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1 DOCUMENTOS INTERNACIONAIS

1.1 DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS

Preâmbulo
Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família 
humana e dos seus direitos iguais e inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, da 
justiça e da paz no mundo;
Considerando que o desconhecimento e o desprezo dos direitos do Homem conduziram a 
atos de barbárie que revoltam a consciência da Humanidade e que o advento de um mundo 
em que os seres humanos sejam livres de falar e de crer, libertos do terror e da miséria, foi 
proclamado como a mais alta inspiração do Homem;
Considerando que é essencial a proteção dos direitos do Homem através de um regime de 
direito, para que o Homem não seja compelido, em supremo recurso, à revolta contra a 
tirania e a opressão;
Considerando que é essencial encorajar o desenvolvimento de relações amistosas entre as 
nações;
Considerando que, na Carta, os povos das Nações Unidas proclamam, de novo, a sua fé nos 
direitos fundamentais do Homem, na dignidade e no valor da pessoa humana, na igualdade 
de direitos dos homens e das mulheres e se declaram resolvidos a favorecer o progresso 
social e a instaurar melhores condições de vida dentro de uma liberdade mais ampla;
Considerando que os Estados membros se comprometeram a promover, em cooperação 
com a Organização das Nações Unidas, o respeito universal e efetivo dos direitos do Homem 
e das liberdades fundamentais;
Considerando que uma concepção comum destes direitos e liberdades é da mais alta 
importância para dar plena satisfação a tal compromisso:

A Assembleia Geral proclama a presente Declaração Universal dos Direitos Humanos como 
ideal comum a atingir por todos os povos e todas as nações, a fim de que todos os indivíduos 
e todos os órgãos da sociedade, tendo-a constantemente no espírito, se esforcem, pelo 
ensino e pela educação, por desenvolver o respeito desses direitos e liberdades e por 
promover, por medidas progressivas de ordem nacional e internacional, o seu 
reconhecimento e a sua aplicação universais e efetivo tanto entre as populações dos próprios 
Estados membros como entre as dos territórios colocados sob a sua jurisdição.

Artigo 1°
Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. Dotados de razão 
e de consciência, devem agir uns para com os outros em espírito de fraternidade.

Artigo 2°
Todos os seres humanos podem invocar os direitos e as liberdades proclamados na presente 
Declaração, sem distinção alguma, nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de língua, de 
religião, de opinião política ou outra, de origem nacional ou social, de fortuna, de nascimento 
ou de qualquer outra situação. Além disso, não será feita nenhuma distinção fundada no 
estatuto político, jurídico ou internacional do país ou do território da naturalidade da pessoa, 
seja esse país ou território independente, sob tutela, autônomo ou sujeito a alguma 
limitação de soberania.

Artigo 3°
Todo indivíduo tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal.

Artigo 4°
Ninguém será mantido em escravatura ou em servidão; a escravatura e o trato dos escravos, 
sob todas as formas, são proibidos.
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Artigo 5°
Ninguém será submetido a tortura nem a penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou 
degradantes.

Artigo 6°
Todos os indivíduos têm direito ao reconhecimento, em todos os lugares, da sua 
personalidade jurídica.

Artigo 7°
Todos são iguais perante a lei e, sem distinção, têm direito a igual proteção da lei. Todos têm 
direito a proteção igual contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e 
contra qualquer incitamento a tal discriminação.

Artigo 8°
Toda a pessoa tem direito a recurso efetivo para as jurisdições nacionais competentes contra 
os atos que violem os direitos fundamentais reconhecidos pela Constituição ou pela lei.

Artigo 9°
Ninguém pode ser arbitrariamente preso, detido ou exilado.

Artigo 10°
Toda a pessoa tem direito, em plena igualdade, a que a sua causa seja eqüitativa e 
publicamente julgada por um tribunal independente e imparcial que decida dos seus direitos 
e obrigações ou das razões de qualquer acusação em matéria penal que contra ela seja 
deduzida.

Artigo 11°
1. Toda a pessoa acusada de um ato delituoso presume-se inocente até que a sua 
culpabilidade fique legalmente provada no decurso de um processo público em que todas as 
garantias necessárias de defesa lhe sejam asseguradas.
2. Ninguém será condenado por ações ou omissões que, no momento da sua prática, não 
constituíam ato delituoso à face do direito interno ou internacional. Do mesmo modo, não 
será infligida pena mais grave do que a que era aplicável no momento em que o ato delituoso 
foi cometido.

Artigo 12°
Ninguém sofrerá intromissões arbitrárias na sua vida privada, na sua família, no seu 
domicílio ou na sua correspondência, nem ataques à sua honra e reputação. Contra tais 
intromissões ou ataques toda a pessoa tem direito a proteção da lei.

Artigo 13°
1. Toda a pessoa tem o direito de livremente circular e escolher a sua residência no interior de 
um Estado.
2. Toda a pessoa tem o direito de abandonar o país em que se encontra, incluindo o seu, e o 
direito de regressar ao seu país.

Artigo 14°
1. Toda a pessoa sujeita a perseguição tem o direito de procurar e de se beneficiar de asilo em 
outros países.
2. Este direito não pode, porém, ser invocado no caso de processo realmente existente por 
crime de direito comum ou por atividades contrárias aos fins e aos princípios das Nações 
Unidas.

Artigo 15°
1. Todo o indivíduo tem direito a ter uma nacionalidade.
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2. Ninguém pode ser arbitrariamente privado da sua nacionalidade nem do direito de mudar 
de nacionalidade.

Artigo 16°
1. A partir da idade núbil, o homem e a mulher têm o direito de casar e de constituir família, 
sem restrição alguma de raça, nacionalidade ou religião. Durante o casamento e na altura da 
sua dissolução, ambos têm direitos iguais.
2. O casamento não pode ser celebrado sem o livre e pleno consentimento dos futuros 
esposos.
3. A família é o elemento natural e fundamental da sociedade e tem direito à proteção desta e 
do Estado.

Artigo 17°
1. Toda a pessoa, individual ou coletiva, tem direito à propriedade.
2. Ninguém pode ser arbitrariamente privado da sua propriedade.

Artigo 18°
Toda a pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião; este 
direito implica a liberdade de mudar de religião ou de convicção, assim como a liberdade de 
manifestar a religião ou convicção, sozinho ou em comum, tanto em público como em 
privado, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pelos ritos.

Artigo 19°
Todo o indivíduo tem direito à liberdade de opinião e de expressão, o que implica o direito de 
não ser inquietado pelas suas opiniões e o de procurar, receber e difundir, sem consideração 
de fronteiras, informações e ideias por qualquer meio de expressão.

Artigo 20°
1. Toda a pessoa tem direito à liberdade de reunião e de associação pacíficas.
2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação.

Artigo 21°
1. Toda a pessoa tem o direito de tomar parte na direção dos negócios, públicos do seu país, 
quer diretamente, quer por intermédio de representantes livremente escolhidos.
2. Toda a pessoa tem direito de acesso, em condições de igualdade, às funções públicas do 
seu país.
3. A vontade do povo é o fundamento da autoridade dos poderes públicos: e deve exprimir-
se através de eleições honestas a realizar periodicamente por sufrágio universal e igual, com 
voto secreto ou segundo processo equivalente que salvaguarde a liberdade de voto.

Artigo 22°
Toda a pessoa, como membro da sociedade, tem direito à segurança social; e pode 
legitimamente exigir a satisfação dos direitos econômicos, sociais e culturais indispensáveis, 
graças ao esforço nacional e à cooperação internacional, de harmonia com a organização e os 
recursos de cada país.

Artigo 23°
1. Toda a pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha do trabalho, a condições equitativas 
e satisfatórias de trabalho e à proteção contra o desemprego.
2. Todos têm direito, sem discriminação alguma, a salário igual por trabalho igual.
3. Quem trabalha tem direito a uma remuneração equitativa e satisfatória, que lhe permita e 
à sua família uma existência conforme com a dignidade humana, e completada, se possível, 
por todos os outros meios de proteção social.
4. Toda a pessoa tem o direito de fundar com outras pessoas sindicatos e de se filiar em 
sindicatos para defesa dos seus interesses.
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Artigo 24°
Toda a pessoa tem direito ao repouso e aos lazeres, especialmente, a uma limitação razoável 
da duração do trabalho e as férias periódicas pagas.

Artigo 25°
1. Toda a pessoa tem direito a um nível de vida suficiente para lhe assegurar e à sua família a 
saúde e o bem-estar, principalmente quanto à alimentação, ao vestuário, ao alojamento, à 
assistência médica e ainda quanto aos serviços sociais necessários, e tem direito à 
segurança no desemprego, na doença, na invalidez, na viuvez, na velhice ou noutros casos 
de perda de meios de subsistência por circunstâncias independentes da sua vontade.
2. A maternidade e a infância têm direito a ajuda e a assistência especiais. Todas as crianças, 
nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozam da mesma proteção social.

Artigo 26°
1. Toda a pessoa tem direito à educação. A educação deve ser gratuita, pelo menos a 
correspondente ao ensino elementar fundamental. O ensino elementar é obrigatório. O 
ensino técnico e profissional dever ser generalizado; o acesso aos estudos superiores deve 
estar aberto a todos em plena igualdade, em função do seu mérito.
2. A educação deve visar à plena expansão da personalidade humana e ao reforço dos 
direitos do Homem e das liberdades fundamentais e deve favorecer a compreensão, a 
tolerância e a amizade entre todas as nações e todos os grupos raciais ou religiosos, bem 
como o desenvolvimento das atividades das Nações Unidas para a manutenção da paz.
3. Aos pais pertence a prioridade do direito de escolher o gênero de educação a dar aos filhos.

Artigo 27°
1. Toda a pessoa tem o direito de tomar parte livremente na vida cultural da comunidade, de 
fruir as artes e de participar no progresso científico e nos benefícios que deste resultam.
2. Todos têm direito à proteção dos interesses morais e materiais ligados a qualquer 
produção científica, literária ou artística da sua autoria.

Artigo 28°
Toda a pessoa tem direito a que reine, no plano social e no plano internacional, uma ordem 
capaz de tornar plenamente efetivos os direitos e as liberdades enunciadas na presente 
Declaração.

Artigo 29°
1. O indivíduo tem deveres para com a comunidade, fora da qual não é possível o livre e pleno 
desenvolvimento da sua personalidade.
2. No exercício deste direito e no gozo destas liberdades ninguém está sujeito senão às 
limitações estabelecidas pela lei com vista exclusivamente a promover o reconhecimento e o 
respeito dos direitos e liberdades dos outros e a fim de satisfazer as justas exigências da 
moral, da ordem pública e do bem-estar numa sociedade democrática.
3. Em caso algum estes direitos e liberdades poderão ser exercidos contrariamente e aos fins 
e aos princípios das Nações Unidas.

Artigo 30°
Nenhuma disposição da presente Declaração pode ser interpretada de maneira a envolver 
para qualquer Estado, agrupamento ou indivíduo o direito de se entregar a alguma atividade 
ou de praticar algum ato destinado a destruir os direitos e liberdades aqui enunciados.

1.2 DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA - 20 de Novembro de 
1959

As Crianças têm Direitos
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Direito à igualdade, sem distinção de raça religião ou nacionalidade.
Princípio I

- A criança desfrutará de todos os direitos enunciados nesta Declaração. Estes direitos serão 
outorgados a todas as crianças, sem qualquer exceção, distinção ou discriminação por 
motivos de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de outra natureza, 
nacionalidade ou origem social, posição econômica, nascimento ou outra condição, seja 
inerente à própria criança ou à sua família.

Direito a especial proteção para o seu desenvolvimento físico, mental e social.
Princípio II

- A criança gozará de proteção especial e disporá de oportunidade e serviços, a serem 
estabelecidos em lei por outros meios, de modo que possa desenvolver-se física, mental, 
moral, espiritual e socialmente de forma saudável e normal, assim como em condições de 
liberdade e dignidade. Ao promulgar leis com este fim, a consideração fundamental a que se 
atenderá será o interesse superior da criança.

Direito a um nome e a uma nacionalidade.
Princípio III

- A criança tem direito, desde o seu nascimento, a um nome e a uma nacionalidade.

Direito à alimentação, moradia e assistência médica adequadas para a criança e 
a mãe.

Princípio IV
- A criança deve gozar dos benefícios da previdência social. Terá direito a crescer e 
desenvolver-se em boa saúde; para essa finalidade deverão ser proporcionados, tanto a ela, 
quanto à sua mãe, cuidados especiais, incluindo-se a alimentação pré e pós-natal. A criança 
terá direito a desfrutar de alimentação, moradia, lazer e serviços médicos adequados.

Direito à educação e a cuidados especiais para a criança física ou mentalmente 
deficiente.
Princípio V

- A criança física ou mentalmente deficiente ou aquela que sofre da algum impedimento 
social deve receber o tratamento, a educação e os cuidados especiais que requeira o seu caso 
particular.

Direito ao amor e à compreensão por parte dos pais e da sociedade.
Princípio VI

- A criança necessita de amor e compreensão, para o desenvolvimento pleno e harmonioso 
de sua personalidade; sempre que possível, deverá crescer com o amparo e sob a 
responsabilidade de seus pais, mas, em qualquer caso, em um ambiente de afeto e 
segurança moral e material; salvo circunstâncias excepcionais, não se deverá separar a 
criança de tenra idade de sua mãe. A sociedade e as autoridades públicas terão a obrigação 
de cuidar especialmente do menor abandonado ou daqueles que careçam de meios 
adequados de subsistência. Convém que se concedam subsídios governamentais, ou de 
outra espécie, para a manutenção dos filhos de famílias numerosas.

Direito á educação gratuita e ao lazer infantil.
Princípio VII

- A criança tem direito a receber educação escolar, a qual será gratuita e obrigatória, ao 
menos nas etapas elementares. Dar-se-á à criança uma educação que favoreça sua cultura 
geral e lhe permita – em condições de igualdade de oportunidades - desenvolver suas 
aptidões e sua individualidade, seu senso de responsabilidade social e moral. Chegando a ser 
um membro útil à sociedade. O interesse superior da criança deverá ser o interesse diretor 
daqueles que têm a responsabilidade por sua educação e orientação; tal responsabilidade 
incumbe, em primeira instância, a seus pais. A criança deve desfrutar plenamente de jogos e 
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brincadeiras os quais deverão estar dirigidos para educação; a sociedade e as autoridades 
públicas se esforçarão para promover o exercício deste direito.

Direito a ser socorrido em primeiro lugar, em caso de catástrofes.
Princípio VIII

- A criança deve - em todas as circunstâncias - figurar entre os primeiros a receber proteção e 
auxílio. Direito a ser protegido contra o abandono e a exploração no trabalho. Princípio IX - A 
criança deve ser protegida contra toda forma de abandono, crueldade e exploração. Não será 
objeto de nenhum tipo de tráfico. Não se deverá permitir que a criança trabalhe antes de uma 
idade mínima adequada; em caso algum será permitido que a criança dedique-se, ou a ela se 
imponha, qualquer ocupação ou emprego que possa prejudicar sua saúde ou sua educação, 
ou impedir seu desenvolvimento físico, mental ou moral.

Direito a crescer dentro de um espírito de solidariedade, compreensão, amizade 
e justiça entre os povos.

Princípio X
- A criança deve ser protegida contra as práticas que possam fomentar a discriminação 
racial, religiosa, ou de qualquer outra índole. Deve ser educada dentro de um espírito de 
compreensão, tolerância, amizade entre os povos, paz e fraternidade universais e com plena 
consciência de que deve consagrar suas energias e aptidões ao serviço de seus semelhantes.

1.3 CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA
Adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 20 de novembro de 1989

Preâmbulo
Os Estados Partes da Presente Convenção, considerando que, de acordo com os princípios 
proclamados na Carta das Nações Unidas, a liberdade, a justiça e a paz no mundo se 
fundamentam no reconhecimento da dignidade inerente e dos direitos iguais e inalienáveis 
de todos os membros da família humana;
Tendo em conta que os povos das Nações Unidas reafirmaram na Carta sua fé nos direitos 
fundamentais do homem e na dignidade e no valor da pessoa humana, e que decidiram 
promover o progresso social e a elevação do nível de vida com mais liberdade; 
Reconhecendo que as Nações Unidas proclamaram e acordaram na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos e nos Pactos Internacionais de Direitos Humanos que toda pessoa possui 
todos os direitos e liberdades neles enunciados, sem distinção de qualquer espécie, seja de 
raça, cor, sexo, idioma, crença, opinião política ou de outra natureza, seja de origem nacional 
ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição; Recordando que na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos as Nações Unidas proclamaram que a infância 
tem direito a cuidados e assistência especiais; Convencidos de que a família, como grupo 
fundamental da sociedade e ambiente natural para o crescimento e o bem-estar de todos os 
seus membros, e em particular das crianças, deve receber a proteção e assistência 
necessárias a fim de poder assumir plenamente suas responsabilidades dentro da 
comunidade; Reconhecendo que a criança, para o pleno e harmonioso desenvolvimento de 
sua personalidade, deve crescer no seio da família, em um ambiente de felicidade, amor e 
compreensão;

Considerando que a criança deve estar plenamente preparada para uma vida independente 
na sociedade e deve ser educada de acordo com os ideais proclamados na Carta das Nações 
Unidas, especialmente com espírito de paz, dignidade, tolerância, liberdade, igualdade e 
solidariedade; Tendo em conta que a necessidade de proporcionar à criança uma proteção 
especial foi enunciada na Declaração de Genebra de 1924 sobre os Direitos da Criança e na 
Declaração dos Direitos da Criança adotada pela Assembleia Geral em 20 de novembro de 
1959, e reconhecida na Declaração Universal dos Direitos Humanos, no Pacto Internacional 
de Direitos Civis e Políticos (em particular nos Artigos 23 e 24), no Pacto Internacional de 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (em particular no Artigo 10) e nos estatutos e 
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instrumentos pertinentes das Agências Especializadas e das organizações internacionais que 
se interessam pelo bem-estar da criança;

Tendo em conta que, conforme assinalado na Declaração dos Direitos da Criança, "a criança, 
em virtude de sua falta de maturidade física e mental, necessita proteção e cuidados 
especiais, inclusive a devida proteção legal, tanto antes quanto após seu nascimento"; 
Lembrando o estabelecimento da Declaração sobre os Princípios Sociais e Jurídicos Relativos 
à Proteção e ao Bem-Estar das Crianças, especialmente com Referência à Adoção e à 
Colocação em Lares de Adoção, nos Planos Nacional e Internacional; as Regras Mínimas das 
Nações Unidas para a Administração da Justiça da Infância e da Juventude (Regras de 
Beijing); e a Declaração sobre a Proteção da Mulher e da Criança em Situação de Emergência 
ou de Conflito Armado; Reconhecendo que em todos os países do mundo existem crianças 
vivendo sob condições excepcionalmente difíceis e que essas crianças necessitam 
consideração especial; Tomando em devida conta a importância das tradições e os valores 
culturais de cada povo para a proteção e o desenvolvimento harmonioso da criança; 
Reconhecendo a importância da cooperação internacional para a melhoria das condições de 
vida das crianças em todos os países, especialmente nos países em desenvolvimento; 
Resumo não Oficial das Principais Disposições - O preâmbulo lembra os princípios básicos 
das Nações Unidas e disposições específicas de certos tratados e declarações relevantes 
sobre os direitos humanos; reafirma o fato de que as crianças, dada a sua vulnerabilidade, 
necessitam de cuidados e proteção especiais, e coloca ênfase especial sobre os cuidados 
primários e a proteção responsável da família, a necessidade de proteção legal e de outras 
formas de proteção à criança antes e depois de seu nascimento, a importância do respeito 
aos valores culturais da comunidade da criança, e o papel vital da cooperação internacional 
para o cumprimento dos direitos das crianças.

Acordam o seguinte:

PARTE I
Artigo 1
Para efeitos da presente convenção considera-se como criança todo ser humano com menos 
de dezoito anos de idade, a não ser que, em conformidade com a lei aplicável à criança, a 
maioridade seja alcançada antes.
Resumo - Definição de Criança
Todas as pessoas com idade inferior a dezoito anos, a não ser quando por lei do seu pais a 
maioridade seja determinada com idade mais baixa.

Artigo 2
1. Os Estados Partes respeitarão os direitos enunciados na presente Convenção e 
assegurarão sua aplicação a cada criança sujeita à sua jurisdição, sem distinção alguma, 
independentemente de raça, cor, sexo, idioma, crença, opinião política ou de outra natureza, 
origem nacional, étnica ou social, posição econômica, deficiências físicas, nascimento ou 
qualquer outra condição da criança, de seus pais ou de seus representantes legais.
2. Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar a proteção da 
criança contra toda forma de discriminação ou castigo por causa da condição, das atividades, 
das opiniões manifestadas ou das crenças de seus pais, representantes legais ou familiares.
Resumo - Não Discriminação
O princípio de que todos os direitos se aplicam igualmente a todas as crianças sem exceção, e 
a obrigação do Estado em proteger as crianças de qualquer forma de discriminação. O Estado 
não deve violar qualquer direito e tomará medidas positivas para promovê-los.

Artigo 3
1. Todas as ações relativas às crianças, levadas a efeito por instituições públicas ou privadas 
de bem-estar social, tribunais, autoridades administrativas ou órgãos legislativos, devem 
considerar, primordialmente, o interesse maior da criança.
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2. Os Estados Partes se comprometem a assegurar à criança a proteção e o cuidado que 
sejam necessários para seu bem-estar, levando em consideração os direitos e deveres de 
seus pais, tutores ou outras pessoas responsáveis por ela perante a lei e, com essa 
finalidade, tomarão todas as medidas legislativas e administrativas adequadas.
3. Os Estados Partes se certificarão de que as instituições, os serviços e os estabelecimentos 
encarregados do cuidado ou da proteção das crianças cumpram com os padrões 
estabelecidos pelas autoridades competentes, especialmente no que diz respeito à 
segurança e à saúde das crianças, ao número e à competência de seu pessoal e à existência 
de supervisão adequada.
Resumo - Os Melhores Interesses da Criança
Todos os atos relacionados à criança deverão considerar os seus melhores interesses. O 
Estado deverá prover proteção e cuidados adequados quando pais ou responsáveis não o 
fizerem.

Artigo 4
Os Estados Partes adotarão todas as medidas administrativas, legislativas e de outra 
natureza, com vistas à implementação dos direitos reconhecidos na presente Convenção. 
Com relação aos direitos econômicos, sociais e culturais, os Estados Partes adotarão essas 
medidas utilizando ao máximo os recursos disponíveis e, quando necessário, dentro de um 
quadro de cooperação internacional.
Resumo - Implementação dos Direitas
A obrigação dos países em transformar os direitos da Convenção em realidade.

Artigo 5
Os Estados Partes respeitarão as responsabilidades, os direitos e os deveres dos pais ou, 
quando for o caso, dos membros da família ampliada ou da comunidade, conforme 
determinem os costumes locais dos tutores ou de outras pessoas legalmente responsáveis 
por proporcionar à criança instrução e orientação adequadas e acordes com a evolução de 
sua capacidade, no exercício dos direitos reconhecidos na presente Convenção.
Resumo - Diretrizes Paternas e a Capacidade de Evolução da Criança
É dever do Estado respeitar os direitos e as responsabilidades dos pais e familiares de 
proverem orientação apropriada à crescente capacidade de evolução da criança.

Artigo 6
1. Os Estados Partes reconhecem que toda criança tem o direito inerente à vida.
2. Os Estados Partes assegurarão ao máximo a sobrevivência e o desenvolvimento da 
criança.
Resumo - Sobrevivência e Desenvolvimento
O direito inerente à vida e a obrigação do Estado em assegurar a sobrevivência e o 
desenvolvimento da criança.

Artigo 7
1. A criança será registrada imediatamente após seu nascimento e terá direito, desde o 
momento em que nasce, a um nome, a uma nacionalidade e, na medida do possível, a 
conhecer seus pais e a ser cuidada por eles.
2. Os Estados Partes zelarão pela aplicação desses direitos de acordo com sua legislação 
nacional e com as obrigações que tenham assumido em virtude dos instrumentos 
internacionais pertinentes, sobretudo se, de outro modo, a criança se tornaria apátrida.
Resumo - Nome e Nacionalidade
O direito a um nome a partir do nascimento e o direito de ter uma nacionalidade.

Artigo 8
1. Os Estados Partes se comprometem a respeitar o direito da criança de preservar sua 
identidade, inclusive a nacionalidade, o nome e as relações familiares, de acordo com a lei, 
sem interferências ilícitas.
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2. Quando uma criança se ver privada ilegalmente de algum ou de todos os elementos que 
configuram sua identidade, os Estados Partes deverão prestar assistência e proteção 
adequadas com vistas a restabelecer rapidamente sua identidade.
Resumo - Preservação da Identidade
A obrigação do estado em proteger e, se necessário, restabelecer os aspectos básicos da 
identidade da criança (nome, nacionalidade e laços familiares).

Artigo 9
1. Os Estados Partes deverão zelar para que a criança não seja separada dos pais contra a 
vontade dos mesmos, exceto quando, sujeita à revisão judicial, as autoridades competentes 
determinarem, em conformidade com a lei e os procedimentos legais cabíveis, que tal 
separação é necessária ao interesse maior da criança. Tal determinação pode ser necessária 
em casos específicos, por exemplo, nos casos em que a criança sofre maus-tratos ou 
descuido por parte de seus pais, ou quando estes vivem separados e uma decisão deve ser 
tomada a respeito do local da residência da criança.
2. Caso seja adotado qualquer procedimento em conformidade com o estipulado no 
parágrafo 1 do presente Artigo, todas as Partes interessadas terão a oportunidade de 
participar e de manifestar suas opiniões.
3. Os Estados Partes respeitarão o direito da criança que esteja separada de um ou de ambos 
os pais de manter regularmente relações pessoais e contato direto com ambos, a menos que 
isso seja contrário ao interesse maior da criança.
4. Quando essa separação ocorrer em virtude de uma medida adotada por um Estado Parte, 
tal como detenção, prisão, exílio, deportação ou morte (inclusive falecimento decorrente de 
qualquer causa enquanto a pessoa estiver sob a custódia do Estado) de um dos pais da 
criança, ou de ambos, ou da própria criança, o Estado Parte, quando solicitado, 
proporcionará aos pais, à criança ou, se for o caso, a outro familiar, informações básicas a 
respeito do paradeiro do familiar ou familiares ausentes, a não ser que tal procedimento seja 
prejudicial ao bem-estar da criança. Os Estados Partes se certificarão, além disso, de que a 
apresentação de tal petição não acarrete, por si só, consequências adversas para a pessoa 
ou pessoas interessadas.
Resumo - Separação dos Pais
O direito da criança de viver com seus pais a não ser quando incompatível com seus melhores 
interesses; o direito de manter contato com ambos os pais caso seja separada de um ou de 
ambos e as obrigações do Estado nos casos em que tal separação resulta de ação do Estado.

Artigo 10
1. De acordo com a obrigação dos Estados Partes estipulada no parágrafo 1 do Artigo 9, toda 
solicitação apresentada por uma criança, ou por seus pais, para ingressar ou sair de um 
Estado Parte com vistas à reunião da família, deverá ser atendida pelos Estados Partes de 
forma positiva, humanitária e rápida. Os Estados Partes assegurarão, ainda, que a 
apresentação de tal solicitação não acarrete consequências adversas para os solicitantes ou 
para seus familiares.
2. A criança cujos pais residam em Estados diferentes terá o direito de manter, 
periodicamente, relações pessoais e contato direto com ambos, exceto em circunstâncias 
especiais. Para tanto, e de acordo com a obrigação assumida pelos Estados Partes em virtude 
do parágrafo 2 do Artigo 9, os Estados Partes respeitarão o direito da criança e de seus pais 
de sair de qualquer país, inclusive do próprio, e de ingressar no seu próprio país. O direito de 
sair de qualquer país estará sujeito, apenas, às restrições determinadas pela lei que sejam 
necessárias para proteger a segurança nacional, a ordem pública, a saúde ou a moral 
públicas ou os direitos e as liberdades de outras pessoas, e que estejam acordes com os 
demais direitos reconhecidos pela presente Convenção.
Resumo - Reunificação Familiar
O direito da criança e de seus pais de deixarem qualquer país e de entrarem em seu país de 
origem para a reunificação ou para manter o relacionamento pai/mãe-criança.
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Artigo 11
1. Os Estados Partes adotarão medidas a fim de lutar contra a transferência ilegal de crianças 
para o exterior e a retenção ilícita das mesmas fora do país. 2. Para tanto, os Estados Partes 
promoverão a conclusão de acordos bilaterais ou multilaterais ou a adesão de acordos já 
existentes.
Resumo - Transferência Ilícita e Não-Retorno
A obrigação do Estado de prevenir e solucionar sequestros ou retenções de crianças no 
estrangeiro por um dos pais ou por terceiros.

Artigo 12
1. Os Estados Partes assegurarão à criança que estiver capacitada a formular seus próprios 
juízos o direito de expressar suas opiniões livremente sobre todos os assuntos relacionados 
com a criança, levando-se devidamente em consideração essas opiniões, em função da idade 
e da maturidade da criança. 2. Com tal propósito, se proporcionará à criança, em particular, a 
oportunidade de ser ouvida em todo processo judicial ou administrativo que afete a mesma, 
quer diretamente quer por intermédio de um representante ou órgão apropriado, em 
conformidade com as regras processuais da legislação nacional.
Resumo - A Opinião da Criança
O direito da criança de expressar uma opinião e de ter esta opinião levada em consideração 
em qualquer assunto ou procedimento que afete a criança.

Artigo 13
1. A criança terá direito à liberdade de expressão. Esse direito incluirá a liberdade de 
procurar, receber e divulgar informações e ideias de todo tipo, independentemente de 
fronteiras, de forma oral, escrita ou impressa, por meio das artes ou por qualquer outro meio 
escolhido pela criança. 2. O exercício de tal direito poderá estar sujeito a determinadas 
restrições, que serão unicamente as previstas pela lei e consideradas necessárias: a) para o 
respeito dos direitos ou da reputação dos demais, ou b) para a proteção da segurança 
nacional ou da ordem pública, ou para proteger a saúde e a moral públicas.
Resumo - Liberdade de Expressão
O direito da criança de obter e divulgar informação, e de expressar sua opinião, a não ser 
quando isto viole o direito dos outros.

Artigo 14
1. Os Estados Partes respeitarão o direito da criança à liberdade de pensamento, de 
consciência e de crença. 2. Os Estados Partes respeitarão os direitos e deveres dos pais e, se 
for o caso, dos representantes legais, de orientar a criança com relação ao exercício de seus 
direitos de maneira acorde com a evolução de sua capacidade. 3. A liberdade de professar a 
própria religião ou as próprias crenças estará sujeita, unicamente, às limitações prescritas 
pela lei e necessárias para proteger a segurança, a ordem, a moral, a saúde pública ou os 
direitos e liberdades fundamentais dos demais.
Resumo - Liberdade de Pensamento, Consciência e Religião
O direito da criança à liberdade de pensamento, consciência e religião, sujeito às diretrizes 
paternas e à legislação nacional.

Artigo 15
1. Os Estados Partes reconhecem os direitos da criança à liberdade de associação e à 
liberdade de realizar reuniões pacíficas. 2. Não serão impostas restrições ao exercício desses 
direitos, a não ser as estabelecidas em conformidade com a lei e que sejam necessárias 
numa sociedade democrática, no interesse da segurança nacional ou pública, da ordem 
pública, da proteção à saúde e à moral públicas ou da proteção aos direitos e liberdade dos 
demais.
Resumo - Liberdade de Associação
O direito da criança de se encontrar com outros, participar ou fundar associações, a não ser 
que isto viole os direitos de outros.
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Artigo 16
1. Nenhuma criança será objeto de interferências arbitrárias ou ilegais em sua vida 
particular, sua família, seu domicílio, ou sua correspondência, nem de atentados ilegais a sua 
honra e a sua reputação.
2. A criança tem direito à proteção da lei contra essas interferências ou atentados.
Resumo - Proteção da Privacidade
O direito à proteção contra a interferência à privacidade, família, lar e correspondência, e 
contra a difamação.

Artigo 17
Os Estados Partes reconhecem a função importante desempenhada pelos meios de 
comunicação e zelarão para que a criança tenha acesso a informações e materiais 
procedentes de diversas fontes nacionais e internacionais, especialmente informações e 
materiais que visem a promover seu bem-estar social, espiritual e moral e sua saúde física e 
mental . Para tanto, os Estados Partes: a) incentivarão os meios de comunicação a difundir 
informações e materiais de interesse social e cultural para a criança, de acordo com o espírito 
do Artigo 19; b) promoverão a cooperação internacional na produção, no intercâmbio e na 
divulgação dessas informações e desses materiais procedentes de diversas fontes culturais, 
nacionais e internacionais; c) incentivarão a produção e a difusão de livros para crianças; d) 
incentivarão os meios de comunicação no sentido de, particularmente, considerar as 
necessidades linguísticas da criança que pertença a um grupo minoritário ou que seja 
indígena; e) promoverão a elaboração de diretrizes apropriadas a fim de proteger a criança 
contra toda informação e material prejudiciais ao seu bem-estar, tendo em conta as 
disposições dos Artigos 13 e 18.
Resumo - Acesso à Informação Apropriada
O papel da mídia em disseminar informações às crianças que sejam consistentes com o bem-
estar moral, o conhecimento e a compreensão entre os povos, respeitando o ambiente 
cultural da criança. O Estado deverá adotar medidas que encorajem estes procedimentos e 
que protejam as crianças de materiais nocivos.

Artigo 18
1. Os Estados Partes envidarão os seus melhores esforços a fim de assegurar o 
reconhecimento do princípio de que ambos os pais têm obrigações comuns com relação à 
educação e ao desenvolvimento da criança. Caberá aos pais ou, quando for o caso, aos 
representantes legais, a responsabilidade primordial pela educação e pelo desenvolvimento 
da criança. Sua preocupação fundamental visará ao interesse maior da criança.
2. A fim de garantir e promover os direitos enunciados na presente Convenção, os Estados 
Partes prestarão assistência adequada aos pais e aos representantes legais para o 
desempenho de suas funções no que tange à educação da criança, e assegurarão a criação 
de instituições e serviços para o cuidado das crianças.
3. Os Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas a fim de que as crianças cujos 
pais trabalhem tenham direito a beneficiar-se dos serviços de assistência social e creches a 
que fazem jus.
Resumo - Responsabilidade dos Pais
O princípio de que os pais têm ambos responsabilidade primária na criação de seus filhos, e 
que o Estado deverá apoiá-los nesta tarefa .

Artigo 19
b) promoverão a cooperação internacional na produção, no intercâmbio e na divulgação 
dessas informações e desses materiais procedentes de diversas fontes culturais, nacionais e 
internacionais; c) incentivarão a produção e a difusão de livros para crianças; d) incentivarão 
os meios de comunicação no sentido de, particularmente, considerar as necessidades 
linguísticas da criança que pertença a um grupo minoritário ou que seja indígena; e) 
promoverão a elaboração de diretrizes apropriadas a fim de proteger a criança contra toda 
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informação e material prejudiciais ao seu bem-estar, tendo em conta as disposições dos 
Artigos 13 e 18.
Resumo - Acesso à Informação Apropriada
O papel da mídia em disseminar informações às crianças que sejam consistentes com o bem-
estar moral, o conhecimento e a compreensão entre os povos, respeitando o ambiente 
cultural da criança. O Estado deverá adotar medidas que encorajem estes procedimentos e 
que protejam as crianças de materiais nocivos.

Artigo 18
1. Os Estados Partes envidarão os seus melhores esforços a fim de assegurar o 
reconhecimento do princípio de que ambos os pais têm obrigações comuns com relação à 
educação e ao desenvolvimento da criança. Caberá aos pais ou, quando for o caso, aos 
representantes legais, a responsabilidade primordial pela educação e pelo desenvolvimento 
da criança. Sua preocupação fundamental visará ao interesse maior da criança.
2. A fim de garantir e promover os direitos enunciados na presente Convenção, os Estados 
Partes prestarão assistência adequada aos pais e aos representantes legais para o 
desempenho de suas funções no que tange à educação da criança, e assegurarão a criação 
de instituições e serviços para o cuidado das crianças.
3. Os Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas a fim de que as crianças cujos 
pais trabalhem tenham direito a beneficiar-se dos serviços de assistência social e creches a 
que fazem jus.
Resumo - Responsabilidade dos Pais
O princípio de que os pais têm ambos responsabilidade primária na criação de seus filhos, e 
que o Estado deverá apoiá-los nesta tarefa.

Artigo 19
1. Os Estados Partes adotarão todas as medidas legislativas, administrativas, sociais e 
educacionais apropriadas para proteger a criança contra todas as formas de violência física 
ou mental, abuso ou tratamento negligente, maus-tratos ou exploração, inclusive abuso 
sexual, enquanto a criança estiver sob a custódia dos pais, do representante legal ou de 
qualquer outra pessoa responsável por ela.
2. Essas medidas de proteção deveriam incluir, conforme apropriado, procedimentos 
eficazes para a elaboração de programas sociais capazes de proporcionar uma assistência 
adequada à criança e às pessoas encarregadas de seu cuidado, bem como para outras 
formas de prevenção, para a identificação, notificação, transferência a uma instituição, 
investigação, tratamento e acompanhamento posterior dos casos acima mencionados de 
maus-tratos à criança e, conforme o caso, para a intervenção judiciária.
Resumo - Proteção contra Abuso o Negligência
A obrigação dó Estado de proteger as crianças de todo tipo de maus-tratos perpetrados pelos 
pais, parentes ou outros responsáveis pelo seu bem-estar, e a obrigação de apoiar 
programas e tratamentos preventivos para estas situações.

Artigo 20
1. As crianças privadas temporária ou permanentemente do seu meio familiar, ou cujo 
interesse maior exija que não permaneçam nesse meio, terão direito à proteção e à 
assistência especiais, do Estado.
2. Os Estados Partes garantirão, de acordo com suas leis nacionais, cuidados alternativos 
para essas crianças. 3. Esses cuidados poderiam incluir, inter alia, a colocação em lares de 
adoção, a Kafalah do direito islâmico, a adoção ou, caso necessário, a colocação em 
instituições adequadas de proteção para as crianças. Ao serem consideradas as soluções, 
deve-se dar especial atenção à origem étnica, religiosa, cultural e linguística da criança, bem 
como à conveniência da continuidade de sua educação.
Resumo - Proteção das Crianças Sem Família
A obrigação do Estado de prover proteção especial às crianças desprovidas do seu ambiente 
familiar e assegurar ambiente familiar alternativo apropriado ou colocação em instituição 
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apropriada, sempre considerando o ambiente cultural da criança.

Artigo 21
1. Os Estados Partes que reconhecem ou permitem o sistema de adoção atentarão para o 
fato de que a consideração primordial seja o interesse maior da criança. Dessa forma, 
atentarão para que: a) a adoção da criança seja autorizada apenas pelas autoridades 
competentes, as quais determinarão, consoante as leis e os procedimentos cabíveis e com 
base em todas as informações pertinentes e fidedignas, que a adoção é admissível em vista 
da situação jurídica da criança com relação a seus pais, parentes e representantes legais e 
que, caso solicitado, as pessoas interessadas tenham dado, com conhecimento de causa, 
seu consentimento à adoção, com base no assessoramento que possa ser necessário; b) a 
adoção efetuada em outro país possa ser considerada como outro meio de cuidar da criança, 
no caso em que a mesma não possa ser colocada em um lar sob guarda ou entregue a uma 
família adotiva ou não logre atendimento adequado em seu país de origem; c) a criança 
adotada em outro país goze de salvaguardas e normas equivalentes às existentes em seu 
país de origem com relação à adoção; d) todas as medidas apropriadas sejam adotadas, a 
fim de garantir que, em caso de adoção em outro país, a colocação não permita benefícios 
financeiros indevidos aos que dela participarem; e) quando necessário, promovam os 
objetivos do presente Artigo mediante ajustes ou acordos bilaterais ou multilaterais, e 
envidem esforços, nesse contexto, com vistas a assegurar que a colocação da criança em 
outro país seja levada a cabo por intermédio das autoridades ou organismos competentes. 
Resumo - Adoção
Em países onde a adoção é reconhecida e/ou permitida, só acontecerá quando no melhor 
interesse da criança, com todas as garantias necessárias à criança e com autorização das 
autoridades competentes.

Artigo 22
1. Os Estados Partes adotarão medidas pertinentes para assegurar que a criança que tente 
obter a condição de refugiada, ou que seja considerada como refugiada de acordo com o 
direito e os procedimentos internacionais ou internos aplicáveis, receba, tanto no caso de 
estar sozinha como acompanhada por seus pais ou por qualquer outra pessoa, a proteção e a 
assistência humanitária adequadas a fim de que possa usufruir dos direitos enunciados na 
presente Convenção e em outros instrumentos internacionais de direitos humanos ou de 
caráter humanitário dos quais os citados Estados sejam parte.
2. Para tanto, os Estados Partes cooperarão, da maneira como julgarem apropriada, com 
todos os esforços das Nações Unidas e demais organizações intergovernamentais 
competentes, ou organizações não-governamentais que cooperem com as Nações Unidas, 
no sentido de proteger e ajudar a criança refugiada, e de localizar seus pais ou outros 
membros de sua família a fim de obter informações necessárias que permitam sua reunião 
com a família. Quando não for possível localizar nenhum dos pais ou membros da família, 
será concedida à criança a mesma proteção outorgada a qualquer outra criança privada 
permanente ou temporariamente de seu ambiente familiar, seja qual for o motivo, conforme 
o estabelecido na presente Convenção.
Resumo - Crianças Refugiadas
Proteção especial será dada às crianças refugiadas ou buscando status de refugiada, e será 
obrigação assisti-las.

Artigo 23
1. Os Estados Partes reconhecem que a criança portadora de deficiências físicas ou mentais 
deverá desfrutar de uma vida plena e decente em condições que garantam sua dignidade, 
favoreçam sua autonomia e facilitem sua participação ativa na comunidade.
2. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança deficiente de receber cuidados 
especiais e, de acordo com os recursos disponíveis e sempre que a criança ou seus 
responsáveis reúnam as condições requeridas, estimularão e assegurarão a prestação da 
assistência solicitada que seja adequada ao estado da criança e às circunstâncias de seus 
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pais ou das pessoas encarregadas de seus cuidados.
3. Atendendo às necessidades especiais da criança deficiente, a assistência prestada, 
conforme disposto no parágrafo 2 do presente Artigo, será gratuita sempre que possível, 
levando-se em consideração a situação econômica dos pais ou das pessoas que cuidam da 
criança, e visará a assegurar à criança deficiente o acesso efetivo à educação, à capacitação, 
aos serviços de saúde, aos serviços de reabilitação, à preparação para o emprego e às 
oportunidades de lazer, de maneira que a criança atinja a mais completa integração social 
possível e o maior desenvolvimento individual factível, inclusive seu desenvolvimento 
cultural e espiritual.
4. Os Estados Partes promoverão, com espírito de cooperação internacional, um intercâmbio 
adequado de informações nos campos da assistência médica preventiva e do tratamento 
médico, psicológico e funcional das crianças deficientes, inclusive a divulgação de 
informações a respeito dos métodos de reabilitação e dos serviços de ensino e formação 
profissional, bem como o acesso a essa informação, a fim de que os Estados Partes possam 
aprimorar sua capacidade e seus conhecimentos e ampliar sua experiência nesses campos. 
Nesse sentido, serão levadas especialmente em conta as necessidades dos países em 
desenvolvimento.
Resumo - Crianças Deficientes
O direito das crianças deficientes a cuidados, educação e treinamento especiais para ajudá-
las a conseguir a maior independência possível e levar uma vida plena e ativa na sociedade.

Artigo 24
1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança de gozar do melhor padrão possível de 
saúde e dos serviços destinados ao tratamento das doenças e à recuperação da saúde. Os 
Estados Partes envidarão esforços no sentido de assegurar que nenhuma criança se veja 
privada de seu direito de usufruir desses serviços sanitários.
2. Os Estados Partes garantirão a plena aplicação desse direito e, em especial, adotarão as 
medidas apropriadas com vistas a: a) reduzir a mortalidade infantil; b) assegurar a 
prestação de assistência médica e cuidados sanitários necessários a todas as crianças, 
dando ênfase aos cuidados de saúde; c) combater as doenças e a desnutrição dentro do 
contexto dos cuidados básicos de saúde mediante, inter alia, a aplicação de tecnologia 
disponível e o fornecimento de alimentos nutritivos e de água potável, tendo em vista os 
perigos e riscos da poluição ambiental; d) assegurar às mães adequada assistência pré-natal 
pós-natal; e) assegurar que todos os setores da sociedade, e em especial os pais e as 
crianças, conheçam os princípios básicos de saúde e nutrição das crianças, as vantagens da 
amamentação, da higiene e do saneamento ambiental e das medidas de prevenção de 
acidentes, tenham acesso à educação pertinente e recebam apoio para a aplicação desses 
conhecimentos; i)desenvolver a assistência médica preventiva, a orientação aos pais e a 
educação e serviços de planejamento familiar.
3. Os Estados Partes adotarão todas as medidas eficazes e adequadas para abolir práticas 
tradicionais que sejam prejudiciais à saúde da criança.
4. Os Estados Partes se comprometem a promover e incentivar a cooperação internacional 
com vistas a lograr, progressivamente, a plena efetivação do direito reconhecido no presente 
Artigo. Nesse sentido, será dada atenção especial às necessidades dos países em 
desenvolvimento.
Resumo - Saúde e Serviços Relacionados
O direito ao mais alto nível de saúde possível e acesso aos serviços médicos e de saúde, com 
ênfase especial na medicina preventiva, educação sobre saúde pública e redução da 
mortalidade infantil. A obrigação do Estado de trabalhar para a abolição de práticas 
tradicionais nocivas. Ênfase é colocada na necessidade de cooperação internacional para 
assegurar este direito.

Artigo 25
Os Estados Partes reconhecem o direito de uma criança que tenha sido internada em um 
estabelecimento pelas autoridades competentes para fins de atendimento, proteção ou 
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tratamento de saúde física ou mental a um exame periódico de avaliação do tratamento ao 
qual está sendo submetida e de todos os demais aspectos relativos à sua internação.
Resumo - Reavaliação Periódica das Crianças Colocadas em Famílias Temporárias ou 
Permanentes ou em Instituições
O direito das crianças colocadas, pelo Estado, em famílias temporárias ou permanentes, ou 
em instituições em virtude de melhores condições de cuidados, proteção ou tratamento, de 
terem esta colocação reavaliada regularmente.

Artigo 26
1. Os Estados Partes reconhecerão a todas as crianças o direito de usufruir da previdência 
social, inclusive do seguro social, e adotarão as medidas necessárias para lograr a plena 
consecução desse direito, em conformidade com sua legislação nacional.
2. Os benefícios deverão ser concedidos, quando pertinentes, levando-se em consideração 
os recursos e a situação da criança e das pessoas responsáveis pelo seu sustento, bem como 
qualquer outra consideração cabível no caso de uma solicitação de benefícios feita pela 
criança ou em seu nome.
Resumo - Previdência Social
O direito das crianças de se beneficiarem da previdência social.

Artigo 27
1. Os Estados Partes reconhecem o direito de toda criança a um nível de vida adequado ao 
seu desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral e social.
2. Cabe aos pais, ou a outras pessoas encarregadas, a responsabilidade primordial de 
propiciar, de acordo com suas possibilidades e meios financeiros, as condições de vida 
necessárias ao desenvolvimento da criança.
3. Os Estados Partes, de acordo com as condições nacionais e dentro de suas possibilidades, 
adotarão medidas apropriadas a fim de ajudar os pais e outras pessoas responsáveis pela 
criança a tornar efetivo esse direito e, caso necessário, proporcionarão assistência material e 
programas de apoio, especialmente no que diz respeito à nutrição, ao vestuário e à 
habitação.
4. Os Estados Partes tomarão todas as medidas adequadas para assegurar o pagamento da 
pensão alimentícia por parte dos pais ou de outras pessoas financeiramente responsáveis 
pela criança, quer residam no Estado Parte quer no exterior. Nesse sentido, quando a pessoa 
que detém responsabilidade financeira pela criança residir em Estado diferente daquele onde 
mora a criança, os Estados Partes promoverão a adesão a acordos internacionais ou a 
conclusão de tais acordos, bem como a adoção de outras medidas apropriadas.
Resumo - Padrão de Vida
O direito das crianças dê se beneficiarem de um padrão de vida adequado, a 
responsabilidade primária dos pais em prover este padrão e o dever do Estado de assegurar 
que esta responsabilidade seja cumprível e cumprida.

Artigo 28
1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança à educação e, a fim de que ela possa 
exercer progressivamente e em igualdade de condições esse direito, deverão 
especialmente: a) tornar o ensino primário obrigatório e disponível gratuitamente para 
todos; b) estimular o desenvolvimento do ensino secundário em suas diferentes formas, 
inclusive o ensino geral e profissionalizante, tornando-o disponível e acessível a todas as 
crianças, e adotar medidas apropriadas tais como a implantação do ensino gratuito e a 
concessão de assistência financeira em caso de necessidade; c) tornar o ensino superior 
acessível a todos com base na capacidade e por todos os meios adequados; d) tornar a 
informação e a orientação educacionais e profissionais disponíveis e acessíveis a todas as 
crianças; e) adotar medidas para estimular a frequência regular às escolas e a redução do 
índice de evasão escolar.
2. Os Estados Partes adotarão todas as medidas necessárias para assegurar que a disciplina 
escolar seja ministrada de maneira compatível com a dignidade humana da criança e em 
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conformidade com a presente Convenção.
3. Os Estados Partes promoverão e estimularão a cooperação internacional em questões 
relativas à educação, especialmente visando a contribuir para a eliminação da ignorância e 
do analfabetismo no mundo e facilitar o acesso aos conhecimentos científicos e técnicos e 
aos métodos modernos de ensino. A esse respeito, será dada atenção especial às 
necessidades dos países em desenvolvimento.
Resumo – Educação
O direito da criança à educação, e o dever do Estado de assegurar que ao menos a educação 
primária seja gratuita e compulsória. A administração da disciplina escolar deverá refletir a 
dignidade humana da criança. Ênfase é colocada na necessidade da cooperação 
internacional para assegurar este direito.

Artigo 29
1. Os Estados Partes reconhecem que a educação da criança deverá estar orientada no 
sentido de: a) desenvolver a personalidade, as aptidões e a capacidade mental e física da 
criança em todo o seu potencial; b) imbuir na criança o respeito aos direitos humanos e às 
liberdades fundamentais, bem como aos princípios consagrados na Carta das Nações 
Unidas; c) imbuir na criança o respeito aos seus pais, à sua própria identidade cultural, ao 
seu idioma e seus valores, aos valores nacionais do país em que reside, aos do eventual país 
de origem, e aos das civilizações diferentes da sua; d) preparar a criança para assumir uma 
vida responsável numa sociedade livre, com espírito de compreensão, paz, tolerância, 
igualdade de sexos e amizade entre todos os povos, grupos étnicos, nacionais e religiosos, e 
pessoas de origem indígena; e) imbuir na criança o respeito ao meio ambiente.
2. Nada do disposto no presente Artigo ou no Artigo 28 será interpretado de modo a restringir 
a liberdade dos indivíduos ou das entidades de criar e dirigir instituições de ensino, desde que 
sejam respeitados os princípios enunciados no parágrafo 1 do presente Artigo e que a 
educação ministrada em tais instituições esteja acorde com os padrões mínimos 
estabelecidos pelo Estado.
Resumo - Metas da Educação
O reconhecimento por parte do Estado de que a educação deverá ser dirigida ao 
desenvolvimento da personalidade e dos talentos da criança, preparando a criança para uma 
vida adulta ativa, fomentando o respeito pelos direitos humanos básicos e pelos valores 
culturais e nacionais da própria criança assim como dos outros.

Artigo 30
1. Nos Estados Partes onde existam minorias étnicas, religiosas ou lingüísticas, ou pessoas 
de origem indígena, não será negado a uma criança que pertença a tais minorias ou que seja 
indígena o direito de, em comunidade com os demais membros de seu grupo, ter sua própria 
cultura, professar ou praticar sua própria religião ou utilizar seu próprio idioma.
Resumo - Crianças de Populações Minoritárias ou Indígenas
O direito de crianças de comunidades minoritárias e de populações indígenas de viver dentro 
de sua própria cultura e de praticar sua própria religião e língua.

Artigo 31
1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança ao descanso e ao lazer, ao divertimento 
e às atividades recreativas próprias da idade, bem como à livre participação na vida cultural e 
artística.
2. Os Estados Partes promoverão oportunidades adequadas para que a criança, em 
condições de igualdade, participe plenamente da vida cultural, artística, recreativa e de 
lazer.
Resumo - Lazer, Recreação a Atividades Culturais
O direito da criança ao jazer, à recreação e à participação em atividades culturais e artísticas.

Artigo 32
1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança de estar protegida contra a exploração 
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econômica e contra o desempenho de qualquer trabalho que possa ser perigoso ou interferir 
em sua educação, ou que seja nocivo para sua saúde ou para seu desenvolvimento físico, 
mental, espiritual, moral ou social.
2. Os Estados Partes adotarão medidas legislativas, sociais e educacionais com vistas a 
assegurar a aplicação do presente Artigo. Com tal propósito, e levando em consideração as 
disposições pertinentes de outros instrumentos internacionais, os Estados Partes deverão, 
em particular: a) estabelecer uma idade ou idades mínimas para a admissão em emprego; b) 
estabelecer regulamentação apropriada relativa a horários e condições de emprego; c) 
estabelecer penalidades ou outras sanções apropriadas a fim de assegurar o cumprimento 
efetivo do presente Artigo.
Resumo - Trabalho da Criança
A obrigação do Estado de proteger a criança do trabalho que constitui uma ameaça à sua 
saúde, à sua educação ou ao seu desenvolvimento, de estabelecer idades mínimas para o 
emprego e de regulamentar as condições de trabalho.

Artigo 33
Os Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas, inclusive medidas legislativas, 
administrativas, sociais e educacionais, para proteger a criança contra o uso ilícito de drogas 
e substâncias psicotrópicas descritas nos tratados internacionais pertinentes e para impedir 
que crianças sejam utilizadas na produção e no tráfico ilícito dessas substâncias.
Resumo - Abuso de Drogas
O direito da criança à proteção contra o uso de narcóticos e psicotrópicos, bem como contra o 
seu envolvimento na produção ou na distribuição dos mesmos.

Artigo 34
Os Estados Partes se comprometem a proteger a criança contra todas as formas de 
exploração e abuso sexual. Nesse sentido, os Estados Partes tomarão, em especial, todas as 
medidas de caráter nacional, bilateral e multilateral que sejam necessárias para impedir: a) 
o incentivo ou a coação para que uma criança se dedique a qualquer atividade sexual ilegal; 
b) a exploração da criança na prostituição ou outras práticas sexuais ilegais; c) a exploração 
da criança em espetáculos ou materiais pornográficos.
Resumo - Exploração Sexual
O direito da criança à proteção contra a exploração sexual e o abuso, incluídos a prostituição 
e o envolvimento em pornografia.

Artigo 35
Os Estados Partes tomarão todas as medidas de caráter nacional, bilateral e multilateral que 
sejam necessárias para impedir o sequestro, a venda ou o tráfico de crianças para qualquer 
fim ou sob qualquer forma.
Resumo - Venda, Tráfico e Sequestro
A obrigação do Estado de tomar todas as providências para evitar a venda, o tráfico e o 
sequestro de crianças.

Artigo 36
Os Estados Partes protegerão a criança contra todas as formas de exploração que sejam 
prejudiciais para qualquer aspecto de seu bem-estar.
Resumo - Outras Formas de Exploração
O direito da criança à proteção contra todas as outras formas de exploração não cobertas 
pelos Artigos 32, 33, 34 e 35.

Artigo 37
Os Estados Partes zelarão para que: a) nenhuma criança seja submetida à tortura nem a 
outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. Não será imposta a pena 
de morte nem a prisão perpétua sem possibilidade de livramento por delitos cometidos por 
menores de dezoito anos de idade; b) nenhuma criança seja privada de sua liberdade de 
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forma ilegal ou arbitrária. A detenção, a reclusão ou a prisão de uma criança serão efetuada 
em conformidade com a lei e apenas como último recurso, e durante o mais breve período de 
tempo que for apropriado; c) toda criança privada da liberdade seja tratada com a 
humanidade e o respeito que merece a dignidade inerente à pessoa humana, e levando-se 
em consideração as necessidades de uma pessoa de sua idade. Em especial, toda criança 
privada de sua liberdade ficará separada dos adultos, a não ser que tal fato seja considerado 
contrário aos melhores interesses da criança, e terá direito a manter contato com sua família 
por meio de correspondência ou de visitas, salvo em circunstâncias excepcionais; d) toda 
criança privada de sua liberdade tenha direito a rápido acesso à assistência jurídica e a 
qualquer outra assistência adequada, bem como direito a impugnar a legalidade da privação 
de sua liberdade perante um tribunal ou outra autoridade competente, independente e 
imparcial e a uma rápida decisão a respeito de tal ação.
Resumo - Tortura e Privação da Liberdade
A proibição da tortura, tratamento ou punição cruel, pena de morte, prisão perpétua, prisão 
ilegal ou privação da liberdade. Os princípios de tratamento apropriado, separação dos 
detentos adultos, contato com a família e o acesso à assistência legal ou outro tipo de 
assistência.

Artigo 38
1. Os Estados Partes se comprometem a respeitar e a fazer com que sejam respeitadas as 
normas do direito humanitário internacional aplicáveis em casos de conflito armado no que 
digam respeito às crianças.
2. Os Estados Partes adotarão todas as medidas possíveis a fim de assegurar que todas as 
pessoas que ainda não tenham completado quinze anos de idade não participem 
diretamente de hostilidades.
3. Os Estados Partes abster-se-ão de recrutar pessoas que não tenham completado quinze 
anos de idade para servir em suas forças armadas. Caso recrutem pessoas que tenham 
completado quinze anos mas que tenham menos de dezoito anos, deverão procurar dar 
prioridade aos de mais idade.
4. Em conformidade com suas obrigações de acordo com o direito humanitário internacional 
para proteção da população civil durante os conflitos armados, os Estados Partes adotarão 
todas as medidas necessárias a fim de assegurar a proteção e o cuidado das crianças 
afetadas por um conflito armado.
Resumo - Conflitos Armados
A obrigação do Estado de respeitar e de fazer respeitar a lei humanitária com respeito às 
crianças. O principio de que nenhuma criança com menos de quinze anos tome parte, 
diretamente, em hostilidades ou seja convocada para as forças armadas, e de que as 
crianças afetadas pelo conflito armado recebam a proteção e os cuidados necessários.

Artigo 39
Os Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas para estimular a recuperação 
física e psicológica e a reintegração social de toda criança vítima de: qualquer forma de 
abandono, exploração ou abuso; tortura ou outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos 
ou degradantes; ou conflitos armados. Essa recuperação e reintegração serão efetuadas em 
ambiente que estimule a saúde, o respeito próprio e a dignidade da criança.
Resumo – Reabilitação
A obrigação do Estado de assegurar que as crianças vítimas de conflitos armados, torturas, 
negligência, maus-tratos ou exploração recebam tratamento apropriado à sua recuperação e 
reintegração social.

Artigo 40
1. Os Estados Partes reconhecem o direito de toda criança, a quem se alegue ter infringido as 
leis penais ou a quem se acuse ou declare culpada de ter infringido as leis penais, de ser 
tratada de modo a promover e estimular seu sentido de dignidade e de valor, e fortalecerão o 
respeito da criança pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais de terceiros, 
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levando em consideração a idade da criança e a importância de se estimular sua reintegração 
e seu desempenho construtivo na sociedade.
2. Nesse sentido, e de acordo com as disposições pertinentes dos instrumentos 
internacionais, os Estados Partes assegurarão, em particular: a) que não se alegue que 
nenhuma criança tenha infringido as leis penais, nem se acuse ou declare culpada nenhuma 
criança de ter infringido essas leis, por atos ou omissões que não eram proibidos pela 
legislação nacional ou pelo direito internacional no momento em que foram cometidos; b) 
que toda criança de quem se alegue ter infringido as leis penais ou a quem se acuse de ter 
infringido essas leis goze, pelo menos, das seguintes garantias: i)ser considerada inocente 
enquanto não for comprovada sua culpabilidade conforme a lei; ii) ser informada sem 
demora e diretamente ou, quando for o caso, por intermédio de seus pais ou de seus 
representantes legais, das acusações que pesam contra ela, e dispor de assistência jurídica 
ou outro tipo de assistência apropriada para a preparação e a apresentação de sua defesa; 
iii) ter a causa decidida sem demora por autoridade ou órgão judicial competente, 
independente e imparcial, em audiência justa conforme a lei, com assistência jurídica ou 
outra assistência e, a não ser que seja considerado contrário aos melhores interesses da 
criança, levar em consideração especialmente sua idade ou situação e a de seus pais ou 
representantes legais; iv) não ser obrigada a testemunhar ou a se declarar culpada, e poder 
interrogar ou fazer com que sejam interrogadas as testemunhas de acusação, bem como 
poder obter a participação e o interrogatório de testemunhas em sua defesa, em igualdade 
de condições; v) se for decidido que infringiu as leis penais, ter essa decisão e qualquer 
medida imposta em decorrência da mesma submetidas à revisão por autoridade ou órgão 
judicial superior competente, independente e imparcial, de acordo com a lei; vi) contar com a 
assistência gratuita de um intérprete caso a criança não compreenda ou fale o idioma 
utilizado; vii) ter plenamente respeitada sua vida privada durante todas as fases do 
processo.
3. Os Estados Partes buscarão promover o estabelecimento de leis, procedimentos, 
autoridades e instituições específicas para as crianças de quem se alegue ter infringido as leis 
penais ou que sejam acusadas ou declaradas culpadas de tê-las infringido, e em particular: 
a) o estabelecimento de uma idade mínima antes da qual se presumirá que a criança não tem 
capacidade para infringir as leis penais; b) a adoção, sempre que conveniente e desejável, de 
medidas para tratar dessas crianças sem recorrer a procedimentos judiciais, contanto que 
sejam respeitados plenamente os direitos humanos e as garantias legais.
4. Diversas medidas, tais como ordens de guarda, orientação e supervisão, aconselhamento, 
liberdade vigiada, colocação em lares de adoção, programas de educação e formação 
profissional, bem como outras alternativas à internação em instituições, deverão estar 
disponíveis para garantir que as crianças sejam tratadas de modo apropriado ao seu bem-
estar e de forma proporcional às circunstâncias e ao tipo de delito.
Resumo - Administração da Justiça da infância o da Juventude
O direito da criança, que suposta ou reconhecidamente infringiu a lei, ao respeito por seus 
direitos humanos e, em particular, de beneficiar-se de todos os aspectos de um adequado 
processo legal, incluindo assistência legal ou de outra natureza ao preparar e apresentar sua 
defesa. O princípio de que o recurso de procedimento legal e colocação em instituições 
deverá ser evitado sempre que possível e apropriado.

Artigo 41
Nada do estipulado na presente Convenção afetará disposições que sejam mais 
convenientes para a realização dos direitos da criança e que podem constar: a) das leis de 
um Estado Parte; b) das normas de direito internacional vigentes para esse Estado.
Resumo - Respeita por Padrões Estabelecidos
O principio de que se houver um padrão na legislação nacional ou em outro instrumento 
internacional aplicável, mais alto que os estabelecidos nesta Convenção, o padrão mais alto 
será utilizado.
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PARTE II
Artigo 42
Os Estados Partes se comprometem a dar aos adultos e às crianças amplo conhecimento dos 
princípios e disposições da Convenção, mediante a utilização de meios apropriados e 
eficazes.
Resumo - Implementação e Vigor
As disposições dos Artigos 42 a 54 preveem:
i) a obrigação do Estado de divulgar amplamente para adultos e crianças os direitos contidos 
nesta Convenção; ii) o estabelecimento de uma Comissão dos Direitos das Crianças 
composta de dez especialistas, que considerarão os relatórios que os Estados partidários da 
Convenção deverão submeter dois anos após a ratificação, e a cada cinco anos. A Convenção 
entra em vigor e, consequentemente, a Comissão será estabelecida, a partir de sua 
ratificação por vinte países; iii) Estados partidários colocarão seus relatórios à disposição do 
público, iv) a Comissão poderá propor que sejam feitos estudos especiais sobre assuntos 
específicos relacionados aos direitos das crianças, e poderá com comunicar suas avaliações 
tanto ao país interessado quanto à Assembleia Geral das Nações Unidas; v) para "fomentar a 
implantação efetiva da Convenção e encorajar a cooperação internacional" as agências 
especializadas das Nações Unidas (tais como OIT, OMS e UNESCO) e o UNICEF poderão 
participar das reuniões da Comissão. Em conjunto com qualquer outra agência reconhecida 
como "competente", incluindo entidades não-governamentais com status de consultores 
das Nações Unidas ou de órgãos das Nações Unidas como a ACNUR, poderão submeter 
informações pertinentes à Comi2ssão e serem convidadas a opinarem sobre a otimização da 
implementação da Convenção.

Artigo 43
1. A fim de examinar os progressos realizados no cumprimento das obrigações contraídas 
pelos Estados Partes na presente Convenção, deverá ser estabelecido um Comitê para os 
Direitos da Criança que desempenhará as funções a seguir determinadas.
2. O Comitê estará integrado por dez especialistas de reconhecida integridade moral e 
competência nas áreas cobertas pela presente Convenção. Os membros do Comitê serão 
eleitos pelos Estados Partes dentre seus nacionais e exercerão suas funções a título pessoal, 
tomando-se em devida conta a distribuição geográfica equitativa, bem como os principais 
sistemas jurídicos.
3. Os membros do Comitê serão escolhidos, em votação secreta, de uma lista de pessoas 
indicadas pelos Estados Partes. Cada Estado Parte poderá indicar uma pessoa dentre os 
cidadãos de seu país.
4. A eleição inicial para o Comitê será realizada, no mais tardar, seis meses após a entrada 
em vigor da presente Convenção e, posteriormente, a cada dois anos. No mínimo quatro 
meses antes da data marcada para cada eleição, o Secretário-Geral das Nações Unidas 
enviará uma carta aos Estados Partes convidando-os a apresentar suas candidaturas num 
prazo de dois meses. O Secretário-Geral elaborará posteriormente uma lista da qual farão 
parte, em ordem alfabética, todos os candidatos indicados e os Estados Partes que os 
designaram, e submeterá a mesma aos Estados Partes presentes à Convenção.
5. As eleições serão realizadas em reuniões dos Estados Partes convocadas pelo Secretário-
Geral na Sede das Nações Unidas. Nessas reuniões, para as quais o quorum será de dois 
terços dos Estados Partes, os candidatos eleitos para o Comitê serão aqueles que obtiverem 
o maior número de votos e a maioria absoluta de votos dos representantes dos Estados 
Partes presentes e votantes.
6. Os membros do Comitê serão eleitos para um mandato de quatro anos. Poderão ser 
reeleitos caso sejam apresentadas novamente suas candidaturas. O mandato de cinco dos 
membros eleitos na primeira eleição expirará ao término de dois anos; imediatamente após 
ter sido realizada a primeira eleição, o Presidente da reunião na qual a mesma se efetuou 
escolherá por sorteio os nomes desses cinco membros. 7. Caso um membro do Comitê venha 
a falecer ou renuncie ou declare que por qualquer outro motivo não poderá continuar 
desempenhando suas funções, o Estado Parte que indicou esse membro designará outro 
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especialista, dentre seus cidadãos, para que exerça o mandato até seu término, sujeito à 
aprovação do Comitê.
8. O Comitê estabelecerá suas próprias regras de procedimento.
9. O Comitê elegerá a Mesa para um período de dois anos.
10. As reuniões do Comitê serão celebradas normalmente na Sede das Nações Unidas ou em 
qualquer outro lugar que o Comitê julgar conveniente. O Comitê se reunirá normalmente 
todos os anos. A duração das reuniões do Comitê será determinada e revista, se for o caso, 
em uma reunião dos Estados Partes da presente Convenção, sujeita à aprovação da 
Assembleia Geral.
11. O Secretário-Geral das Nações Unidas fornecerá o pessoal e os serviços necessários para 
o desempenho eficaz das funções do Comitê de acordo com a presente Convenção.
12. Com prévia aprovação da Assembleia Geral, os membros do Comitê estabelecido de 
acordo com a presente Convenção receberão emolumentos provenientes dos recursos das 
Nações Unidas, segundo os termos e condições determinados pela Assembleia.

Artigo 44
1. Os Estados Partes se comprometem a apresentar ao Comitê, por intermédio do 
Secretário-Geral das Nações Unidas, relatórios sobre as medidas que tenham adotado com 
vistas a tornar efetivos os direitos reconhecidos na Convenção e sobre os progressos 
alcançados no desempenho desses direitos: (a) num prazo de dois anos a partir da data em 
que entrou em vigor para cada Estado Parte a presente Convenção; b) a partir de então, a 
cada cinco anos. 2. Os relatórios preparados em função do presente Artigo deverão indicar as 
circunstâncias e as dificuldades, caso existam, que afetam o grau de cumprimento das 
obrigações derivadas da presente Convenção. Deverão, também, conter informações 
suficientes para que o Comitê compreenda, com exatidão, a implementação da Convenção 
no país em questão. 3. Um Estado Parte que tenha apresentado um relatório inicial ao Comitê 
não precisará repetir, nos relatórios posteriores a serem apresentados conforme o estipulado 
no subitem (b) do parágrafo 1 do presente Artigo, a informação básica fornecida 
anteriormente. 4. O Comitê poderá solicitar aos Estados Partes maiores informações sobre a 
implementação da Convenção. 5. A cada dois anos, o Comitê submeterá relatórios sobre 
suas atividades à Assembleia Geral das Nações Unidas, por intermédio do Conselho 
Econômico e Social. 6. Os Estados Partes tornarão seus relatórios amplamente disponíveis 
ao público em seus respectivos países.

Artigo 45
A fim de incentivar a efetiva implementação da Convenção e estimular a cooperação 
internacional nas esferas regulamentadas pela Convenção: (a) os organismos 
especializadas, o Fundo das Nações Unidas para a Infância e outros órgãos das Nações 
Unidas terão o direito de estar representados quando for analisada a implementação das 
disposições da presente Convenção que estejam compreendidas no âmbito de seus 
mandatos. O Comitê poderá convidar as agencias especializadas, o Fundo das Nações Unidas 
para a Infância e outros órgãos competentes que considere apropriados a fornecer 
assessoramento especializado sobre a implementação da Convenção em matérias 
correspondentes a seus respectivos mandatos. O Comitê poderá convidar as agências 
especializadas, o Fundo das Nações Unidas para a Infância e outros órgãos das Nações 
Unidas a apresentarem relatórios sobre a implementação das disposições da presente 
Convenção compreendidas no âmbito de suas atividades; b) conforme julgar conveniente, o 
Comitê transmitirá às agências especializadas, ao Fundo das Nações Unidas para a Infância e 
a outros órgãos competentes quaisquer relatórios dos Estados Partes que contenham um 
pedido de assessoramento ou de assistência técnica, ou nos quais se indique essa 
necessidade, juntamente com as observações e sugestões do Comitê, se houver, sobre esses 
pedidos ou indicações; c) o Comitê poderá recomendar à Assembleia Geral que solicite ao 
Secretário-Geral que efetue, em seu nome, estudos sobre questões concretas relativas aos 
direitos da criança; d) o Comitê poderá formular sugestões e recomendações gerais com 
base nas informações recebidas nos termos dos Artigos 44 e 45 da presente Convenção. 
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Essas sugestões e recomendações gerais deverão ser transmitidas aos Estados Partes e 
encaminhadas à Assembleia Geral, juntamente com os comentários eventualmente 
apresentados pelos Estados Partes.

PARTE III
Artigo 46
A presente Convenção está aberta à assinatura de todos os Estados.

Artigo 47
A presente Convenção está sujeita a ratificação. Os instrumentos de ratificação serão 
depositados junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

Artigo 48
A presente Convenção permanecerá aberta à adesão de qualquer Estado. Os instrumentos 
de adesão serão depositados junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

Artigo 49
1. A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia após a data em que tenha sido 
depositado o vigésimo instrumento de ratificação ou de adesão junto ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas.
2. Para cada Estado que venha a ratificar a Convenção ou a aderir a ela após ter sido 
depositado o vigésimo instrumento de ratificação ou de adesão, a Convenção entrará em 
vigor no trigésimo dia após o depósito, por parte do Estado, de seu instrumento de ratificação 
ou de adesão.

Artigo 50
1. Qualquer Estado Parte poderá propor uma emenda e registrá-la com o Secretário-Geral 
das Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará a emenda proposta aos Estados Partes, 
com a solicitação de que estes o notifiquem caso apoiem a convocação de uma Conferência 
de Estados Partes com o propósito de analisar as propostas e submetê-las à votação. Se, 
num prazo de quatro meses a partir da data dessa notificação, pelo menos um terço dos 
Estados Partes se declarar favorável a tal Conferência, o Secretário-Geral convocará a 
Conferência, sob os auspícios das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada pela maioria 
dos Estados Partes presentes e votantes na Conferência será submetida pelo Secretário-
Geral à Assembleia Geral para sua aprovação.
2. Uma emenda adotada em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo entrará em 
vigor quando aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas e aceita por uma maioria 
de dois terços dos Estados Partes.
3. Quando uma emenda entrar em vigor, ela se obrigatória para os Estados Partes que as 
tenham aceito, enquanto os demais Estados Partes permanecerão regidos pelas disposições 
da presente Convenção e pelas emendas anteriormente aceitas por eles.

Artigo 51
1. O Secretário-Geral das Nações Unidas receberá comunicará a todos os Estados Partes o 
texto das reservas feitas pelos Estados no momento da ratificação ou da adesão.
2. Não será permitida nenhuma reserva incompatível com o objetivo e o propósito da 
presente Convenção.
3. Quaisquer reservas poderão ser retiradas a qualquer momento mediante uma notificação 
nesse sentido dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas, que informará a todos os 
Estados. Essa notificação entrará em vigor a partir da data de recebimento da mesma pelo 
Secretário-Geral.

Artigo 52
Um Estado Parte poderá denunciar a presente Convenção mediante notificação feita por 
escrito ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia entrará em vigor um ano após a 
data em que a notificação tenha sido recebida pelo Secretário-Geral.
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Artigo 53
Designa-se para depositário da presente Convenção o Secretário-Geral das Nações Unidas.

Artigo 54
O original da presente Convenção, cujos os textos em árabe, chinês, espanhol, francês, 
inglês e russo são igualmente autênticos, será depositado em poder do Secretário-Geral das 
Nações Unidas. Em fé do que, os Plenipotenciários abaixo assinados, devidamente 
autorizados por seus respectivos Governos, assinaram a presente Convenção.

1.4 CONVENÇÃO DE HAIA RELATIVA À ADOÇÃO INTERNACIONAL

Os Estados signatários da presente Convenção.

Reconhecendo que, para o desenvolvimento harmonioso de sua personalidade, a criança 
deve crescer em meio familiar, em clima de felicidade, de amor e de compreensão;
Recordando que cada país deveria tomar, com caráter prioritário, medidas adequadas para 
permitir a manutenção da criança em sua família de origem;
Reconhecendo que a adoção internacional pode apresentar a vantagem de dar uma família 
permanente à criança para quem não se possa encontrar uma família adequada em seu país 
de origem;
Convencidos da necessidade de prever medidas para garantir que as adoções internacionais 
sejam feitas no interesse superior da criança e com respeito a seus direitos fundamentais, 
assim como para prevenir o seqüestro, a venda ou o tráfico de crianças; e
Desejando estabelecer para esse fim disposições comuns que levem em consideração os 
princípios reconhecidos por instrumentos internacionais em particular a Convenção das 
Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, de 20 de novembro de 1989, e pela Declaração 
das Nações Unidas sobre os Princípios Sociais e Jurídicos Aplicáveis à Proteção e ao Bem-
estar das Crianças, com Especial Referência às Práticas em Matéria de Adoção e de 
Colocação Familiar nos Planos Nacional e Internacional (Resolução da Assembleia Geral 
41/8, de 3 de dezembro de 1986).

Acordam nas seguintes disposições:

CAPÍTULO I
Âmbito de Aplicação da Convenção

Artigo 1
A presente Convenção tem por objetivo:
a) estabelecer garantias para que as adoções internacionais sejam feitas segundo o 
interesse superior da criança e com respeito aos direitos fundamentais que lhe reconhece o 
direito internacional;
b) instaurar um sistema de cooperação entre os Estados Contratantes que assegure o 
respeito às mencionadas garantias e, em consequência, previna o sequestro, a venda ou o 
tráfico de crianças;
c) assegurar o reconhecimento nos Estados Contratantes das adoções realizadas segundo a 
Convenção.

Artigo 2
1. A Convenção será aplicada quando uma criança com residência habitual em um Estado 
Contratante ("o Estado de origem") tiver sido, for, ou deva ser deslocada para outro Estado 
Contratante ("o Estado de acolhida"), quer após sua adoção no Estado de origem por 
cônjuges ou por uma pessoa residente habitualmente no Estado de acolhida, quer para que 
essa adoção seja realizada, no Estado de acolhida ou no Estado de origem.
2. A Convenção somente abrange as adoções que estabeleçam um víncu¬lo de filiação.
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Artigo 3
A Convenção deixará de ser aplicável se as aprovações previstas no artigo 17, alínea "c", não 
forem concedidas antes que a criança atinja a idade de 18 (dezoito) anos.

CAPÍTULO II
Requisitos para as Adoções Internacionais

Artigo 4
As adoções abrangidas por esta Convenção só poderão ocorrer quando as autoridades 
competentes do Estado de origem:
a) tiverem determinado que a criança é adotável;
b) tiverem verificado depois de haver examinado adequadamente as possibilidades de 
colocação da criança em seu Estado de origem, que uma adoção internacional atende ao 
interesse superior da criança;
c) tiverem-se assegurado de:
1) que as pessoas instituições e autoridades cujo consentimento se requeira para a adoção 
hajam sido convenientemente orientadas e devidamente informadas das consequências de 
seu consentimento, em particular em relação à manutenção ou à ruptura em virtude da 
adoção dos vínculos jurídicos entre a criança e sua família de origem;
2) que estas pessoas instituições e autoridades tenham manifestado seu consentimento 
livremente na forma legal prevista, e que este consentimento se tenha manifestado ou 
constatado por escrito;
3) que os consentimentos não tenham sido obtidos mediante pagamentos ou compensação 
de qualquer espécie nem tenham sido revogados, e
4) que consentimento da mãe, quando exigido tenha sido manifestado após o nascimento da 
criança; e
d) tiverem-se assegurado, observada a idade e o grau de maturidade criança, de:
1) que tenha sido a mesma convenientemente orientada e devidamente informada sobre as 
consequências de seu consentimento à adoção. quando este for exigido.
2) que tenham sido levadas em consideração a vontade e as opiniões criança;
3) que o consentimento da criança à adoção quando exigido tenha dado livremente na forma 
legal prevista, e que este consentimento tenha sido manifestado ou constatado por escrito;
4) que o consentimento não tenha sido induzido mediante pagamento ou compensação de 
qualquer espécie.

Artigo 5
As adoções abrangidas por esta Convenção só poderão ocorrer quando as autoridades 
competentes do Estado de acolhida:
a) tiverem verificado que os futuros pais adotivos encontram-se habilitados e aptos para 
adotar
b) tiverem-se assegurado de que os futuros pais adotivos foram convenientemente 
orientados;
c) tiverem verificado que a criança foi ou será autorizada a entrar e a residir 
permanentemente no Estado de acolhida.

CAPÍTULO III
Autoridades Centrais e Organismos Credenciados

Artigo 6
1. Cada Estado Contratante designará uma Autoridade Central encarregada de dar 
cumprimento às obrigações impostas pela presente Convenção.
2. Um Estado federal, um Estado no qual vigoram diversos sistemas jurídicos ou um Estado 
com unidades territoriais autônomas poderá designar mais de uma Autoridade Central e 
especificar o âmbito territorial ou pessoal de suas funções. O Estado que fizer uso dessa 
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faculdade designará a Autoridade Central à qual poderá ser dirigida toda a comunicação para 
sua transmissão à Autoridade Central competente dentro desse Estado.

Artigo 7
1. As Autoridades Centrais deverão cooperar entre si e promover a colaboração entre as 
autoridades competentes de seus respectivos Estados a fim de assegurar a proteção das 
crianças e alcançar os demais objetivos da Convenção.
2. As Autoridades Centrais tomarão diretamente, todas as medidas adequadas para:
a) fornecer informações sobre a legislação de seus Estados em matéria de adoção e outras 
informações gerais, tais como estatísticas e formulários padronizados;
b) informar-se mutuamente sobre o funcionamento da Convenção e, na medida do possível 
remover os obstáculos para sua aplicação.

Artigo 8
As Autoridades Centrais tomarão, diretamente ou com a cooperação autoridades públicas, 
todas as medidas apropriadas para prevenir benefício materiais induzidos por ocasião de 
uma adoção e para impedir qualquer prática contrária aos objetivos da Convenção.

Artigo 9
As Autoridades Centrais tomarão todas as medidas apropriadas, seja diretamente ou com a 
cooperação de autoridades públicas ou outros organismos devidamente credenciados em 
seu Estado, em especial para:
a) reunir, conservar e permutar informações relativas à situação da criança e dos futuros pais 
adotivos na medida necessária à realização da adoção;
b) facilitar acompanhar e acelerar o procedimento de adoção;
c) promover o desenvolvimento de serviços de orientação em matéria de adoção e de 
acompanhamento das adoções em seus respectivos Estados;
d) permutar relatórios gerais de avaliação sobre as experiências em matéria de adoção 
internacional;
e) responder nos limites da lei do seu Estado, às solicitações justificada de informações a 
respeito de uma situação particular de adoção formuladas por outras Autoridades Centrais 
ou por autoridades públicas.

Artigo 10
Somente poderão obter e conservar o credenciamento os organismos que demonstrarem 
sua aptidão para cumprir corretamente as tarefas que lhe possam ser confiadas.

Artigo 11
Um organismo credenciado deverá:

a) perseguir unicamente fins não lucrativos nas condições e dentro dos limites fixados pelas 
autoridades competentes do Estado que o tiver credenciado:
b) ser dirigido e administrado por pessoas qualificadas por sua integridade moral e por sua 
formação ou experiência para atuar na área de adoção internacional;
c) estar submetido à supervisão das autoridades competentes do referido Estado, no que 
tange à sua composição, funcionamento e situação financeira.

Artigo 12
Um organismo credenciado em um Estado Contratante somente poderá atuar em outro 
Estado Contratante se tiver sido autorizado pelas autoridades competentes de ambos os 
Estados.

Artigo 13
A designação das Autoridades Centrais e, quando for o caso o âmbito de suas funções, assim 
como os nomes e endereços dos organismos credenciados devem ser comunicados por cada 
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Estado Contratante ao Bureau Permanente da Conferência de Haia de Direito Internacional 
Privado.

CAPÍTULO IV
Requisitos Processuais para a Adoção Internacional

Artigo 14
As pessoas com residência habitual em um Estado Contratante, que desejam adotar uma 
criança cuja residência habitual seja em outro Estado Contratante, deverão dirigir-se à 
Autoridade Central do Estado de sua residência habitual.

Artigo 15
1. Se a Autoridade Central do Estado de acolhida considerar que os solicitantes estão 
habilitados e aptos para adotar, a mesma preparará um relatório que contenha informações 
sobre a identidade, a capacidade jurídica e adequação dos solicitantes para adotar, sua 
situação pessoal, familiar e médica, seu meio social, os motivos que os animam, sua aptidão 
para assumir uma adoção internacional, assim como sobre as crianças de que eles estariam 
em condições de tomar a seu cargo.
2. A Autoridade Central do Estado de acolhida transmitirá o relatório à Autoridade Central do 
Estado de origem.

Artigo 16
I. Se a Autoridade Central do Estado de origem considerar que a criança é adotável, deverá:
a) preparar um relatório que contenha informações sobre a identidade da criança, sua 
adotabilidade, seu meio social, sua evolução pessoal e familiar, seu histórico médico pessoal 
e familiar, assim como quaisquer necessidades particulares da criança;
b) levar em conta as condições de educação da criança, assim como sua origem étnica, 
religiosa e cultural;
c) assegurar-se de que os consentimentos tenham sido obtidos de acordo com o Artigo 4; e
d) verificar, baseando-se especialmente nos relatórios relativos à criança e aos futuros pais 
adotivos, se a colocação prevista atende ao interesse superior da criança.
2. A Autoridade Central do Estado de origem transmitirá à Autoridade Central do Estado de 
acolhida seu relatório sobre a criança, a prova dos consentimentos requeridos e as razões 
que justificam a colocação, cuidando para não revelar a identidade da mãe e do pai, caso a 
divulgação dessas informações não seja permitida no Estado de origem.

Artigo 17
Toda decisão de confiar uma criança aos futuros pais adotivos somente poderá ser tomada no 
Estado de origem se:
a) a Autoridade Central do Estado de origem tiver-se assegurado de que o futuros pais 
adotivos manifestaram sua concordância:
b) a Autoridade Central do Estado de acolhida tiver aprovado tal decisão quando esta 
aprovação for requerida pela lei do Estado de acolhida ou pela Autoridade Central do Estado 
de origem:
c) as Autoridades Centrais de ambos os Estados estiverem de acordo em que se prossiga com 
a adoção: e
d) tiver sido verificado, de conformidade com o Artigo 5, que os futuros pais adotivos estão 
habilitados e aptos a adotar e que a criança está ou ser¬á autorizada a entrar e residir 
permanentemente no Estado de acolhida.

Artigo 18
As Autoridades Centrais de ambos os Estados tomarão todas medidas, necessárias para que 
a criança receba a autorização de saída do Estado de origem, assim como aquela de entrada 
e de residência permanente no Estado de acolhida.
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Artigo 19
1. 0 deslocamento da criança para o Estado de acolhida só poderá ocorrer quando tiverem 
sido satisfeitos os requisitos do Artigo 17.
2. As Autoridades Centrais dos dois Estados deverão providenciar para que o deslocamento 
se realize com toda a segurança, em condições adequadas e, quando possível, em 
companhia dos pais adotivos ou futuros pais adotivos.
3. Se o deslocamento da criança não se efetivar os relatórios a que se referem os Artigos 15 e 
16 serão restituídos às autoridades que os tiverem expedido.

Artigo 20
As Autoridades Centrais manter-se-ão informadas sobre o procedimento de adoção, sobre 
as medidas adotadas para levá-la a efeito, assim como sobre o desenvolvimento do período 
probatório, se este for requerido.

Artigo 21
Quando a adoção deva ocorrer, após o deslocamento da criança, para o Estado de acolhida e 
a Autoridade Central desse Estado considerar que a manutenção da criança na família de 
acolhida já não responde ao seu interesse superior, essa Autoridade Central tomará as 
medidas necessárias à proteção da criança, especialmente de modo a:
a) retirá-la das pessoas que pretendem adotá-la e assegurar provisoriamente seu cuidado;
b) em consulta com a Autoridade Central do Estado de origem, assegurar, sem demora, uma 
nova colocação da criança com vistas à sua adoção ou, em sua falta, uma colocação 
alternativa de caráter duradouro. Somente poderá ocorrer uma adoção se a Autoridade 
Central do Estado de origem tiver sido devidamente informada sobre os novos pais adotivos;
c) como último recurso, assegurar o retorno da criança ao Estado de ori¬gem, se assim 
exigir o interesse da mesma.

Artigo 22
1. As funções conferidas à Autoridade Central pelo presente capítulo poderão ser exercidas 
por autoridades públicas ou por organismos credenciados de conformidade com o capítulo 
III, e sempre na forma prevista pela lei de seu Estado.
2. Um Estado Contratante, poderá declarar ante o depositário da Convenção que as funções 
conferidas à Autoridade Central pelos Artigos 15 a 21 poderão também ser exercidas nesse 
Estado, dentro dos limites permitidos pela lei e sob o controle das autoridades competentes 
desse Estado, por organismos e pessoas que:
a) satisfizerem as condições de integridade moral, de competência profissional, experiência 
e responsabilidade exigidas pelo mencionado Estado;
b) forem qualificados por seus padrões éticos e sua formação e experiência para atuar na 
área de adoção internacional.
3. O Estado Contratante que efetuar a declaração prevista no parágrafo 2 informará com 
regularidade ao Bureau Permanente da Conferência da Haia de Direito Internacional Privado 
os nomes e endereços desses organismos e pessoas.
4. Um Estado Contratante poderá declarar ante o depositário da Convenção que as adoções 
de crianças cuja residência habitual estiver situada em seu território somente poderão 
ocorrer se as funções conferidas às Autoridade Centrais forem exercidas de acordo com o 
parágrafo 1.
5. Não obstante qualquer declaração efetuada de conformidade com parágrafo 2, os 
relatórios previstos nos Artigos 15 e 16 serão, em todos os casos, elaborados sob a 
responsabilidade da Autoridade Central ou de outras autoridades ou organismos, de 
conformidade com o parágrafo 1.

CAPÍTULO V
Reconhecimento e Efeitos da Adoção
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Artigo 23
1. Uma adoção certificada em conformidade com a Convenção, pela autoridade competente 
do Estado onde ocorreu, será reconhecida de pleno direito pelos demais Estados 
Contratantes. O certificado deverá especificar quando e quem outorgou os assentimentos 
previstos no Artigo 17, alínea "c".
2. Cada Estado Contratante. no momento da assinatura, ratificação, aceitação, aprovação ou 
adesão, notificará ao depositário da Convenção a identidade e as funções da autoridade ou 
das autoridades que, nesse Estado, são competentes para expedir esse certificado, bem 
como lhe notificará, igualmente, qualquer modificação na designação dessas autoridades.

Artigo 24
O reconhecimento de uma adoção só poderá ser recusado em um Estado Contratante se a 
adoção for manifestamente contrária à sua ordem pública levando em consideração o 
interesse superior da criança.

Artigo 25
Qualquer Estado Contratante poderá declarar ao depositário da Convenção que não se 
considera obrigado, em virtude desta, a reconhecer as adoções feitas de conformidade com 
um acordo concluído com base no Artigo 39, parágrafo 2.

Artigo 26
1. O reconhecimento da adoção implicará o reconhecimento:
a) do vínculo de filiação entre a criança e seus pais adotivos:
b) da responsabilidade paterna dos pais adotivos a respeito da criança;
c) da ruptura do vínculo de filiação preexistente entre a criança e sua mãe e seu pai, se a 
adoção produzir este efeito no Estado Contratante em que ocorreu.
2. Se a adoção tiver por efeito a ruptura do vínculo preexistente de filiação, a criança gozará, 
no Estado de acolhida e em qualquer outro Estado Contratante no qual se reconheça a 
adoção, de direitos equivalentes aos que resultem de uma adoção que produza tal efeito em 
cada um desses Estados.
3. Os parágrafos precedentes não impedirão a aplicação de quaisquer disposições mais 
favoráveis à criança, em vigor no Estado Contratante que reconheça a adoção.

Artigo 27
1. Se uma adoção realizada no Estado de origem não tiver como efeito a ruptura do vínculo 
preexistente de filiação, o Estado de acolhida que reconhecer a adoção de conformidade com 
a Convenção poderá convertê-la em uma adoção que produza tal efeito, se:
a) a lei do Estado de acolhida o permitir; e
b) os consentimentos previstos no Artigo 4, alínea "c" e "d", tiverem sido ou forem 
outorgados para tal adoção.
2. 0 Artigo 23 aplica-se à decisão sobre a conversão.

CAPÍTULO VI
Disposições Gerais

Artigo 28
A Convenção não afetará nenhuma lei do Estado de origem que requeira que a adoção de 
uma criança residente habitualmente nesse Estado ocorra nesse Estado, ou que proíba a 
colocação da criança no Estado de acolhida ou seu deslocamento no Estado de acolhida antes 
da adoção.

Artigo 29
Não deverá haver nenhum contrato entre os futuros pais adotivos e pais da criança ou 
qualquer outra pessoa que detenha a sua guarda até que se tenham cumprido as disposições 
do Artigo 4, alínea "a" a "c" e do Artigo 5, alínea "a", salvo os casos em que a adoção for 
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efetuada entre membros de uma mesma família ou em que as condições fixadas pela 
autoridade competente do Estado de origem forem cumpridas.

Artigo 30
1. As autoridades competentes de um Estado Contratante tomarão providências para a 
conservação das informações de que dispuserem relativamente à origem da criança e, em 
particular, a respeito da identidade de seus pais assim como sobre o histórico médico da 
criança e de sua família.
2. Essas autoridades assegurarão o acesso, com a devida orientação da criança ou de seu 
representante legal a estas informações, na medida em que o permita a lei do referido 
Estado.

Artigo 31
Sem prejuízo do estabelecido no Artigo 30, os dados pessoais que forem obtidos ou 
transmitidos de conformidade com a Convenção em particular aqueles a que se referem os 
Artigos 15 e 16, não poderão ser utilizados para fins distintos daqueles para os quais foram 
colhidos ou transmitidos.

Artigo 32
1. Ninguém poderá obter vantagens materiais indevidas em razão de intervenção em uma 
adoção internacional.
2. Só poderão ser cobrados e pagos os custos e as despesas, inclusive os honorários 
profissionais razoáveis de pessoas que tenham intervindo na adoção.
3. Os dirigentes, administradores e empregados dos organismos intervenientes em uma 
adoção não poderão receber remuneração desproporcional em relação aos serviços 
prestados.

Artigo 33
Qualquer autoridade competente, ao verificar que uma disposição da Convenção foi 
desrespeitada ou que existe risco manifesto de que venha a sê¬-lo, informará 
imediatamente a Autoridade Central de seu Estado, a qual terá a responsabilidade de 
assegurar que sejam tomadas as medidas adequadas

Artigo 34
Se a autoridade competente do Estado destinatário de um documento requerer que se faça 
deste uma tradução certificada, esta deverá ser fornecida. Salvo dispensa, os custos de tal 
tradução estarão a cargo dos futuros pais adotivos.

Artigo 35
As autoridades competentes dos Estados Contratantes atuarão com celeridade nos 
procedimentos de adoção.

Artigo 36
Em relação a um Estado que possua, em matéria de adoção, dois ou mais sistemas jurídicos 
aplicáveis em diferentes unidades territoriais:
a) qualquer referência à residência habitual nesse Estado será entendida como relativa à 
residência habitual em uma unidade territorial do dito Estado;
b) qualquer referência à lei desse Estado será entendida como relativa à lei vigente na 
correspondente unidade territorial;
c) qualquer referência às autoridades competentes ou às autoridades públicas desse Estado 
será entendida como relativa às autoridades autorizadas para atuar na correspondente 
unidade territorial.
d) qualquer referência aos organismos credenciados do dito Estado será entendida como 
relativa aos organismos credenciados na correspondente unidade territorial.
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Artigo 37
No tocante a um Estado que possua, em matéria de adoção, dois ou mais sistemas jurídicos 
aplicáveis a categorias diferentes de pessoas qualquer referência à lei desse Estado será 
entendida como ao sistema jurídico indicado pela lei do dito Estado.

Artigo 38
Um Estado em que distintas unidades territoriais possuam suas próprias regras de direito em 
matéria de adoção não estará obrigado a aplicar a Convenção nos casos em que um Estado 
de sistema jurídico único não estiver obrigado a fazê-lo.

Artigo 39
1. A Convenção não afeta os instrumentos internacionais em que os Estados Contratantes 
sejam Partes e que contenham disposições sobre as matérias reguladas pela presente 
Convenção, salvo declaração em contrário dos Estados vinculados pelos referidos 
instrumentos internacionais.
2. Qualquer Estado Contratante poderá concluir com um ou mais Estados Contratantes 
acordos para favorecer a aplicação da Convenção em relações recíprocas. Esses acordos 
somente poderão derrogar as disposições, contidas nos Artigos 14 a 16 e 18 a 21. Os Estados 
que concluírem tais acordos transmitirão uma cópia dos mesmos ao depositário da presente 
Convenção.

Artigo 40
Nenhuma reserva à Convenção será admitida.

Artigo 41
A Convenção será aplicada às solicitações formuladas em conformidade com o Artigo 14 e 
recebidas depois da entrada em vigor da Convenção no Estado de acolhida e no Estado de 
origem.

Artigo 42
O Secretário-Geral da Conferência de Haia de Direito Internacional Privado convocará 
periodicamente uma Comissão Especial para examinar o funcionamento prático da 
Convenção.

CAPÍTULO VIII
Cláusulas Finais

Artigo 43
1. A Convenção estará aberta à assinatura dos Estados que eram membros da Conferência 
de Haia de Direito Internacional Privado quando da Décima-Sétima Sessão, e aos demais 
Estados participantes da referida Sessão.
2. Ela será ratificada, aceita ou aprovada e os instrumentos de ratificação, aceitação ou 
aprovação serão depositados no Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países 
Baixos, depositário da Convenção.

Artigo 44
1. Qualquer outro Estado poderá aderir à Convenção depois de sua entrada em vigor, 
conforme o disposto no Artigo 46, parágrafo 1.
2. O instrumento de adesão deverá ser depositado junto ao depositário da Convenção.
3. A adesão somente surtirá efeitos nas relações entre o Estado aderente e os Estados 
Contratantes que não tiverem formulado objeção à sua adesão nos seis meses seguintes ao 
recebimento da notificação a que se refere o Artigo 48, alínea "b". Tal objeção poderá 
igualmente ser formulada por qualquer Estado no momento da ratificação, aceitação ou 
aprovação da Convenção posterior à adesão. As referidas objeções deverão ser notificadas 
ao depositário.
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Artigo 45
1. Quando um Estado compreender duas ou mais unidades territoriais nas quais se apliquem 
sistemas jurídicos diferentes em relação às questões reguladas pela presente Convenção 
poderá declarar, no momento da assinatura, da ratificação, da aceitação, da aprovação ou da 
adesão que a presente Convenção será aplicada a todas as suas unidades territoriais ou 
somente a uma ou várias delas. Essa declaração poderá ser modificada por meio de nova 
declaração a qualquer tempo.
2. Tais declarações serão notificadas ao depositário. indicando-se expressamente as 
unidades territoriais às quais a Convenção será aplicável.
3. Caso um Estado não formule nenhuma declaração na forma do presente Artigo, a 
Convenção será aplicada à totalidade do território do referido Estado.

Artigo 46
1. A Convenção entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte à expiração de um período 
de três meses contados da data do depósito do terceiro instrumento de ratificação, de 
aceitação ou de aprovação previsto no Artigo 43.
2. Posteriormente, a Convenção entrará em vigor:
a) para cada Estado que a ratificar, aceitar ou aprovar posteriormente, ou apresentar adesão 
à mesma, no primeiro dia do mês seguinte à expiração de um período de três meses depois 
do depósito de seu instrumento de ratificação, aceitação aprovação ou adesão;
b) para as unidades territoriais às quais se tenha estendido a aplicação da Convenção 
conforme o disposto no Artigo 45, no primeiro dia do mês seguinte à expiração de um período 
de três meses depois da notificação prevista no referido Artigo.

Artigo 47
1. Qualquer Estado-Parte na presente Convenção poderá denunciá-la mediante notificação 
por escrito, dirigida ao depositário.
2. A denúncia surtirá efeito no primeiro dia do mês subsequente à expiração de um período 
de doze meses da data de recebimento da notificação pelo depositário. Caso a notificação 
fixe um período maior para que a denúncia surta efeito, este surtirá efeito ao término do 
referido período a contar da data do recebimento da notificação.

Artigo 48
O depositário notificará aos Estados-Membros da Conferência de Haia de Direito 
Internacional Privado assim como aos demais Estados participantes da Décima-Sétima 
Sessão e aos Estados que tiverem aderido à Convenção de conformidade com o disposto no 
Artigo 44:
a) as assinaturas, ratificações, aceitações e aprovações a que se refere o Artigo 43;
b) as adesões e as objeções às adesões a que se refere o Artigo 44;
c) a data em que a Convenção entrará em vigor de conformidade com as disposições do 
Artigo 46;
d) as declarações e designações a que se referem os Artigos 22, 23, 25 e 45;
e) os Acordos a que se refere o Artigo 39;
f) as denúncias a que se refere o Artigo 47.

Em testemunho do que, os abaixo-assinados, devidamente autorizados, firmaram a 
presente Convenção.

Feita em Haia, em 29 de maio de 1993, nos idiomas francês e inglês, sendo ambos os textos 
igualmente autênticos, em um único exemplar, o qual será depositado nos arquivos do 
Governo do Reino dos Países Baixos e do qual uma cópia certificada será enviada, por via 
diplomática, a cada um dos Estados-Membros da Conferência de Haia de Direito 
Internacional Privado por ocasião da Décima-Sétima Sessão, assim como a cada um dos 
Estados que participaram, desta sessão.
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1.5 CONVENÇÃO INTERAMERICANA SOBRE TRÁFICO INTERNACIONAL DE 
MENORES
Aprovada pelo Decreto Legislativo nº 105, de 18 de março de 1994.

Os Estados-Partes nesta Convenção, Considerando a importância de assegurar proteção 
integral e efetiva ao menor, mediante a implementação de mecanismos adequados que 
garantam o respeito aos seus direitos;
Conscientes de que o tráfico internacional de menores constitui uma preocupação universal; 
Levando em conta o direito convencional em matéria de proteção internacional do menor e, 
em especial, o disposto nos Artigos 11 e 35 da Convenção sobre os Direitos do Menor, 
adotada pela Assembleia-Geral das Nações Unidas em 20 de novembro de 1989;
Convencidos da necessidade de regular os aspectos civis e penais do tráfico internacional de 
menores; e Reafirmando a importância da cooperação internacional no sentido de proteger 
eficazmente os interesses superiores do menor, convêm no seguinte:

CAPÍTULO PRIMEIRO
Disposições Gerais

Artigo 1
O objeto desta Convenção, com vistas à proteção dos direitos fundamentais e dos interesses 
superiores do menor, é a prevenção e sanção do tráfico internacional de menores, bem como 
a regulamentação de seus aspectos civis e penais.
Neste sentido, os Estados-Partes obrigam-se a:
a) garantir a proteção do menor, levando em consideração os seus interesses superiores;
b) instituir entre os Estados-Partes um sistema de cooperação jurídica que consagre a 
prevenção e a sanção do tráfico internacional de menores, bem como a adoção das 
disposições jurídicas e administrativas sobre a referida matéria com essa finalidade;
c) assegurar a pronta restituição do menor vítima do tráfico internacional ao Estado onde 
tem residência habitual, levando em conta os interesses superiores do menor.

Artigo 2
Esta Convenção aplicar-se-á a qualquer menor que resida habitualmente em um Estado-
Parte ou nele se encontre no momento em que ocorra um ato de tráfico internacional de 
menores que o afete.
Para os efeitos desta Convenção, entende-se:
a) por "menor", todo ser humano menor de 18 anos de idade;
b) por "tráfico internacional de menores", a subtração, transferência ou retenção, ou a 
tentativa de subtração, transferência ou retenção de um menor, com propósitos ou por meios 
ilícitos;
c) por "propósitos ilícitos", entre outros, prostituição, exploração sexual, servidão ou 
qualquer outro propósito ilícito, seja no Estado em que o menor resida habitualmente, ou no 
Estado-Parte em que este se encontre; e
d) por "meios ilícitos", entre outros, o sequestro, o consentimento mediante coação ou 
fraude, a entrega ou o recebimento de pagamentos ou benefícios ilícitos com vistas a obter o 
consentimento dos pais, das pessoas ou da instituição responsáveis pelo menor, ou qualquer 
outro meio ilícito utilizado seja no Estado de residência habitual do menor ou no Estado-Parte 
em que este se encontre.

Artigo 3
Esta Convenção também abrangerá os aspectos civis não previstos da subtração, 
transferência e retenção ilícitas de menores no âmbito internacional, não previstos em 
outras convenções internacionais sobre a matéria.

Artigo 4
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Os Estados-Partes cooperarão com os Estados não-Partes, na medida do possível, na 
prevenção e sanção do tráfico internacional de menores e na proteção e cuidado dos 
menores vítimas do fato ilícito.
Nesse sentido, as autoridades competentes dos Estados-Partes deverão notificar as 
autoridades competentes de um Estado não-Parte, nos casos em que se encontrar em seu 
território um menor que tenha sido vítima do tráfico internacional de menores.

Artigo 5
Para os efeitos desta Convenção, cada Estado-Parte designará uma Autoridade Central e 
comunicará essa designação à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.
Um Estado federal, um Estado em que vigorem diferentes sistemas jurídicos ou um Estado 
com unidades territoriais autônomas pode designar mais de uma Autoridade Central e 
especificar a extensão jurídica ou territorial de suas funções. O Estado que fizer uso dessa 
faculdade designará a Autoridade Central a que possam ser dirigidas todas as comunicações.
O Estado-Parte que designar mais de uma Autoridade Central enviará a pertinente 
comunicação à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 6
Os Estados-Partes cuidarão do interesse do menor, mantendo os procedimentos de aplicação 
desta Convenção sempre confidenciais.

CAPÍTULO II
Aspectos Penais

Artigo 7
Os Estados-Partes comprometem-se a adotar, em conformidade com seu direito interno, 
medidas eficazes para prevenir e sancionar severamente a ocorrência de tráfico 
internacional de menores definido nesta Convenção.

Artigo 8
Os Estados-Partes comprometem-se a:
a) prestar, por meio de suas autoridades centrais e observados os limites da lei interna de 
cada Estado-Parte e os tratados internacionais aplicáveis, pronta e expedita assistência 
mútua para as diligências judiciais e administrativas, obtenção de provas e demais atos 
processuais necessários ao cumprimento dos objetivos desta Convenção;
b) estabelecer, por meio de suas autoridades centrais, mecanismos de intercâmbio de 
informação sobre legislação nacional, jurisprudência, práticas administrativas, estatísticas e 
modalidades que tenha assumido o tráfico internacional de menores em seus territórios; e
c) dispor sobre as medidas necessárias para a remoção dos obstáculos capazes de afetar a 
aplicação desta Convenção em seus respectivos Estados.

Artigo 9
Serão competentes para conhecer de delitos relativos ao tráfico internacional de menores:
a) o Estado-Parte em que tenha ocorrido a conduta ilícita;
b) o Estado-Parte em que o menor resida habitualmente;
c) o Estado-Parte em que se encontre o suposto delinqüente, no caso de não ter sido 
extraditado; e
d) o Estado-Parte em que se encontre o menor vítima de tráfico.
Para os efeitos do parágrafo anterior, ficará prevento o Estado-Parte que haja sido o primeiro 
a conhecer do fato ilícito.

Artigo 10
O Estado-Parte que, ao condicionar a extradição à existência de tratado, receber pedido de 
extradição de outro Estado-Parte com o qual não mantenha tratado de extradição ou, se o 
mantiver, este não inclua o tráfico internacional de menores como delito que possibilite a 
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extradição, poderá considerar esta Convenção como a base jurídica necessária para 
concedê-la no caso de tráfico internacional de menores.
Além disso, os Estados-Partes que não condicionam a extradição à existência de tratado 
reconhecerão, entre si, o tráfico internacional de menores como causa de extradição.
Na inexistência de tratado de extradição, esta ficará sujeita às demais condições exigíveis 
pelo direito interno do Estado requerido.

Artigo 11
As ações instauradas em conformidade com o disposto neste Capítulo não impedem que as 
autoridades competentes do Estado-Parte em que se encontre o menor determinem, a 
qualquer momento, em consideração aos seus interesses superiores, sua imediata 
restituição ao Estado em que resida habitualmente.

CAPÍTULO III
Aspectos Civis

Artigo 12
A solicitação de localização e restituição do menor decorrente desta Convenção será 
promovida pelos titulares determinados pelo direito do Estado de residência habitual do 
mesmo.

Artigo 13
São competentes para conhecer da solicitação de localização e de restituição, por opção dos 
reclamantes, as autoridades judiciais ou administrativas do EstadoParte de residência 
habitual do menor ou as do Estado-Parte onde se encontrar ou se presuma encontrar-se 
retido.
Quando, a juízo dos reclamantes, existirem motivos de urgência, a solicitação também 
poderá ser submetida às autoridades judiciais ou administrativas do local onde tenha 
ocorrido o ato ilícito.

Artigo 14
A solicitação de localização e de restituição será tramitada por intermédio das Autoridades 
Centrais ou diretamente perante as autoridades competentes indicadas no Artigo 13 desta 
Convenção. As autoridades requeridas estabelecerão os procedimentos mais expeditos para 
torná-la efetiva.
Recebida a respectiva solicitação, a autoridade requerida estipulará as medidas que, de 
acordo com seu direito interno, sejam necessárias para iniciar, facilitar e coadjuvar os 
procedimentos judiciais e administrativos referentes à localização e restituição do menor. 
Adotar-se-ão, ademais, as medidas para providenciar a imediata restituição do menor e, 
conforme o caso, assegurar sua proteção, custódia ou guarda provisória, de acordo com as 
circunstâncias, bem como as medidas preventivas para impedir que o menor seja 
indevidamente transferido para outro Estado.
As solicitações de localização e de restituição, devidamente fundamentadas, serão 
formuladas dentro dos 120 dias de conhecida a subtração, transferência ou retenção ilícitas 
do menor. Quando a solicitação de localização e de restituição partir de um Estado-Parte, 
este disporá do prazo de 180 dias para sua apresentação.
Havendo necessidade prévia de localizar o menor, o prazo anterior, será contado a partir do 
dia em que o titular da ação tiver tomado conhecimento da respectiva localização.
Não obstante o disposto nos parágrafos anteriores, as autoridades do Estado-Parte em que o 
menor tenha sido retido poderão, a qualquer momento, determinar sua restituição, 
atendendo aos interesses superiores do mesmo.

Artigo 15
Os pedidos de cooperação previstos nesta Convenção, formulados por via consular ou 
diplomática ou por intermédio das Autoridades Centrais, dispensarão o requisito de 
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legalização ou outras formalidades semelhantes. Os pedidos de cooperação formulados 
diretamente entre tribunais das áreas fronteiriças dos Estados-Partes também dispensarão 
legalização. Ademais, estarão isentos de legalização, para efeitos de validade jurídica no 
Estado solicitante, os documentos pertinentes que sejam devolvidos por essas mesmas vias.
Os pedidos deverão estar traduzidos, em cada caso, para o idioma oficial ou idiomas oficiais 
do Estado-Parte ao qual esteja dirigido. Com relação aos anexos, é suficiente a tradução de 
um sumário, contendo os dados essenciais.

Artigo 16
As autoridades competentes de um Estado-Parte que constatem, no território sujeito à sua 
jurisdição, a presença de um menor vítima de tráfico internacional deverão adotar as 
medidas imediatas necessárias para sua proteção, inclusive as que tenham caráter 
preventivo e impeçam a transferência indevida do menor para outro Estado.
Estas medidas serão comunicadas por intermédio das Autoridades Centrais às autoridades 
competentes do Estado onde o menor tenha tido, anteriormente, sua residência habitual. As 
autoridades intervenientes adotarão todas as providências necessárias para comunicar as 
medidas adotadas aos titulares das ações de localização e restituição do menor.

Artigo 17
Em conformidade com os objetivos desta Convenção, as Autoridades Centrais dos Estados-
Partes intercambiarão informação e colaborarão com suas competentes autoridades 
judiciais e administrativas em tudo o que se refira ao controle de saída de menores de seu 
território e de sua entrada no mesmo.

Artigo 18
As adoções internacionais e outros institutos afins, constituídos em um Estado-Parte, serão 
passíveis de anulação quando tiverem como origem ou objetivo o tráfico internacional de 
menores.
Na respectiva ação de anulação, levar-se-ão sempre em conta os interesses superiores do 
menor.
A anulação será submetida à lei e às autoridades do Estado de constituição da adoção ou do 
instituto de que se trate.

Artigo 19
A guarda ou custódia será passível de revogação quando sua origem ou objetivo for o tráfico 
internacional de menores, nas mesmas condições previstas no Artigo anterior.

Artigo 20
A solicitação de localização e de restituição do menor poderá ser apresentada sem prejuízo 
da ação de anulação e revogação previstas nos Artigos 18 e 19.

Artigo 21
Em qualquer procedimento previsto neste Capítulo, a autoridade competente poderá 
determinar que a pessoa física ou jurídica responsável pelo tráfico internacional de menores 
pague os gastos e as despesas de localização e restituição, contanto que essa pessoa física 
ou jurídica tenha sido parte desse procedimento.
Os titulares da ação ou, se for o caso, qualquer autoridade competente, poderão propor ação 
civil para ressarcir-se das despesas, nestas incluídas os honorários advocatícios e os gastos 
de localização e restituição do menor, a não ser que estas tenham sido fixadas em ação penal 
ou em processo de restituição, nos termos desta Convenção.
A autoridade competente ou qualquer parte prejudicada poderá propor ação civil 
objetivando perdas e danos contra as pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pelo tráfico 
internacional do menor.
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Artigo 22
Os Estados-Partes adotarão as medidas necessárias para possibilitar gratuidade aos 
procedimentos de restituição do menor, nos termos de seu direito interno, e informarão aos 
legítimos interessados na respectiva restituição os benefícios decorrentes de pobreza e 
quando possam ter direito à assistência gratuita, em conformidade com as suas leis e 
regulamentos.

CAPÍTULO IV
Disposições Finais

Artigo 23
Os Estados-Partes poderão declarar, seja no momento da assinatura e da ratificação desta 
Convenção ou da adesão à mesma, ou posteriormente, que reconhecerão e executarão as 
sentenças penais proferidas em outro Estado-Parte no que se refere à indenização por 
perdas e danos decorrentes do tráfico internacional de menores.

Artigo 24
Com relação a um Estado que, relativamente às questões tratadas nesta Convenção, tenha 
dois ou mais sistemas jurídicos aplicáveis em unidades territoriais diferentes:
a) toda referência à lei do Estado será interpretada com referência à lei correspondente à 
respectiva unidade territorial;
b) toda referência à residência habitual no referido Estado será interpretada como a 
residência habitual em uma unidade territorial do Estado mencionado;
c) toda referência às autoridades competentes do referido Estado será entendida em relação 
às autoridades competentes para agir na respectiva unidade territorial.

Artigo 25
Os Estados que tenham duas ou mais unidades territoriais onde se apliquem sistemas 
jurídicos diferentes a questões tratadas nesta Convenção poderão declarar, no momento da 
assinatura, ratificação ou adesão, que a Convenção se aplicará a todas as suas unidades 
territoriais ou somente a uma ou mais.
Tais declarações podem ser modificadas mediante declarações posteriores, que 
especificarão expressamente a unidade territorial ou as unidades territoriais a que se 
aplicará esta Convenção. Essas declarações posteriores serão encaminhadas à Secretaria-
Geral da Organização dos Estados Americanos e produzirão efeito noventa dias a partir da 
data do recebimento.

Artigo 26
Os Estados-Partes poderão declarar, no momento da assinatura e ratificação desta 
Convenção ou de adesão à mesma, ou posteriormente, que não se poderá opor em juízo civil 
deste Estado-Parte exceção ou defesa alguma que tenda a demonstrar a inexistência do 
delito ou eximir de responsabilidade uma pessoa quando houver sentença condenatória 
proferida por outro Estado-Parte em conexão com este delito e já transitada em julgado.

Artigo 27
As autoridades competentes das zonas fronteiriças dos Estados-Partes poderão acordar, 
diretamente e a qualquer momento, com relação a procedimentos de localização e 
restituição mais expeditos que os previstos nesta Convenção e sem prejuízo desta.
O disposto nesta Convenção não será interpretado no sentido de restringir as práticas mais 
favoráveis que as autoridades competentes dos Estados-Partes puderem observar entre si, 
para os propósitos desta Convenção.

Artigo 28
Esta Convenção está aberta à assinatura de todos os Estados-Membros da Organização dos 
Estados Americanos.
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Artigo 29
Esta Convenção está sujeita à ratificação. Os instrumentos de ratificação serão depositados 
na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 30
Esta Convenção ficará aberta à adesão de qualquer outro Estado, uma vez que entre em 
vigor. Os instrumentos de adesão serão depositados na Secretaria-Geral da Organização dos 
Estados Americanos.

Artigo 31
Cada Estado poderá formular reservas a esta Convenção, no momento de assiná-la, ratificá-
la ou de a ela aderir, desde que a reserva se refira a uma ou mais disposições específicas e 
que não seja incompatível com o objetivo e fins desta Convenção.

Artigo 32
Nenhuma cláusula desta Convenção será interpretada de modo a restringir outros tratados 
bilaterais ou multilaterais ou outros acordos subscritos pelas partes.

Artigo 33
Para os Estados ratificantes, esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da 
data em que haja sido depositado o segundo instrumento de ratificação.
Para cada Estado que ratificar esta Convenção ou a ela aderir depois de haver sido 
depositado o segundo instrumento de ratificação, a Convenção entrará em vigor no 
trigésimo dia a partir da data em que tal Estado haja depositado seu instrumento de 
ratificação ou de adesão.

Artigo 34
Esta Convenção vigorará por prazo indeterminado, mas qualquer dos Estados-Partes poderá 
denunciá-la. O instrumento de denúncia será depositado na Secretaria-Geral da 
Organização dos Estados Americanos. Transcorrido um ano da data do depósito do 
instrumento de denúncia, os efeitos da Convenção cessarão para o Estado denunciante.

Artigo 35
O instrumento original desta Convenção, cujos textos em português, espanhol, francês e 
inglês são igualmente autênticos, será depositado na Secretaria-Geral da Organização dos 
Estados Americanos, que enviará cópia autenticada do seu texto à Secretaria das Nações 
Unidas para seu registro e publicação, de conformidade com o Artigo 102 da sua Carta 
constitutiva. A Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos notificará aos 
Estados-Membros da referida Organização e aos Estados que houverem aderido à 
Convenção, as assinaturas e os depósitos de instrumentos de ratificação, adesão e denúncia, 
bem como as reservas existentes e a retirada destas.
Em fé do que os plenipotenciários infra-assinados, devidamente autorizados por seus 
respectivos Governos, assinam esta Convenção.
Expedida na Cidade do México, DF, México, no dia dezoito de março de mil novecentos e 
noventa e quatro.

1.6 CONVENÇÃO Nº 182 - O.I.T. - DISPÕE SOBRE AS PIORES FORMAS DE 
TRABALHO INFANTIL

Sessão da Conferência: 87ª, Genebra Data da Adoção: 17 de junho de 1999
A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho, Convocada em Genebra pelo 
Conselho de Administração do Secretariado da Organização Internacional do Trabalho e 
reunida em sua 87ª Sessão, em 1 de junho de 1999, Considerando a necessidade de adotar 
novos instrumentos para proibição e eliminação das piores formas de trabalho infantil, como 
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principal prioridade da ação nacional e internacional, que inclui cooperação e assistência 
internacionais, para complementar a Convenção e a Recomendação sobre a Idade Mínima 
para Admissão no Emprego, de 1973, que continuam sendo instrumentos fundamentais 
sobre trabalho infantil;

Considerando que a efetiva eliminação das piores formas de trabalho infantil requer ação 
imediata e global, que leve em conta a importância da educação fundamental e gratuita e a 
necessidade de retirar a criança de todos esses trabalhos, promover sua reabilitação e 
integração social e, ao mesmo tempo, atender as necessidades de suas famílias;
Recordando a resolução sobre a eliminação do trabalho infantil adotada pela Conferência 
Internacional do Trabalho, em sua 83ª Sessão, em 1996;
Reconhecendo que o trabalho infantil é devido, em grande parte, à pobreza e que a solução a 
longo prazo reside no crescimento econômico sustentado, que conduz ao progresso social, 
sobretudo ao alívio da pobreza e à educação universal;
Recordando a Convenção sobre os Direitos da Criança, adotada pela Assembleia das Nações 
Unidas, em 20 de novembro de 1989;
Recordando a Declaração da O.I.T. sobre os Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho e 
seu acompanhamento, adotada pela Conferência Internacional do Trabalho em sua 86ª 
Sessão, em 1998;
Recordando que algumas das piores formas de trabalho infantil são objeto de outros 
instrumentos internacionais, particularmente a Convenção sobre Trabalho Forçado, de 1930, 
e a Convenção Suplementar das Nações Unidas sobre a Abolição da Escravidão, do Tráfico de 
Escravos e de Instituições e Práticas Similares à Escravidão, de 1956;
Tendo-se decidido pela adoção de diversas proposições relativas ao trabalho infantil, questão 
que constitui o quarto item da ordem do dia da reunião; e
Após determinar que estas proposições se revestissem da forma de convenção internacional, 
adota, neste décimo sétimo dia de junho do ano de mil novecentos e noventa e nove, a 
seguinte Convenção que poderá ser citada como Convenção sobre as Piores Formas de 
Trabalho infantil, 1999:

Artigo 1º
Todo país-membro que ratificar a presente Convenção deverá adotar medidas imediatas e 
eficazes que garantam a proibição e a eliminação das piores formas de trabalho infantil em 
caráter de urgência.

Artigo 2º
Para os efeitos desta Convenção, o termo criança aplicar-se-á a toda pessoa menor de 18 
anos.

Artigo 3°
Para os efeitos desta Convenção, a expressão as piores formas de trabalho infantil 
compreende:
(a) todas as formas de escravidão ou práticas análogas à escravidão, como venda e tráfico de 
crianças, sujeição por dívida e servidão, trabalho forçado ou compulsório, inclusive 
recrutamento forçado ou compulsório de crianças para serem utilizadas em conflitos 
armados;
(b) utilização, procura e oferta de criança para fins de prostituição, de produção de material 
pornográfico ou espetáculos pornográficos;
(c) utilização, procura e oferta de crianças para atividades ilícitas, particularmente para a 
produção e tráfico de drogas conforme definidos nos tratados internacionais pertinentes;
(d) trabalhos que, por sua natureza ou pelas circunstâncias em que são executados, são 
susceptíveis de prejudicar a saúde, a segurança e a moral da criança.

Artigo 4º
1. Os tipos de trabalho a que se refere o Artigo 3º (d) deverão ser determinados pela 
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legislação nacional ou pela autoridade competente, após consulta com as organizações de 
empregadores e de trabalhadores interessadas, levando em consideração as normas 
internacionais pertinentes, particularmente os parágrafos 3º e 4º da Recomendação sobre 
as Piores Formas de Trabalho Infantil, de 1999.
2. A autoridade competente, após consulta com as organizações de empregadores e 
trabalhadores interessados, deverá identificar onde são praticados esses tipos de trabalho 
determinados parágrafo 1º deste Artigo.
3. A relação dos tipos de trabalho determinados nos termos do parágrafo 1º deste Artigo, 
deverá ser periodicamente examinada e, se necessário, revista em consulta com as 
organizações de empregadores e de trabalhadores interessadas.

Artigo 5º
Todo País-membro, após consulta com organizações de empregadores e de trabalhadores 
estabelecerá ou designará mecanismos apropriados para monitorar a aplicação das 
disposições que dão efeito à presente Convenção.

Artigo 6º
1 - Todo País-membro elaborará e desenvolverá programas de ação para eliminar, com 
prioridade as piores formas de trabalho infantil.
2 - Esses programas de ação deverão ser elaborados e implementados em consulta com as 
relevantes instituições governamentais e organizações de entregadores e de trabalhadores, 
levando em consideração, conforme o caso, opiniões de outros grupos interessados.

Artigo 7°
1 - Todo País-membro deverá adotar todas as medidas necessárias para assegurar a efetiva 
aplicação e cumprimento das disposições que dão efeito a esta Convenção, inclusive a 
elaboração e aplicação de sanções penais ou, conforme o caso, outras sanções.
2 - Todo País-membro, tendo em vista a importância da educação para a eliminação de 
trabalho infantil, deverá adotar medidas efetivas em um prazo determinado com o fim de:
(a) impedir a ocupação de crianças nas piores formas de trabalho infantil;
(b) proporcionar a necessária e apropriada assistência direta para retirar a criança das piores 
formas de trabalho infantil e assegurar sua reabilitação e integração social;
c) garantir o acesso de toda criança retirada das piores formas de trabalho infantil à 
educação fundamental gratuita e quando possível e conveniente, à formação profissional;
(d) identificar crianças particularmente expostas a riscos e entrar em contato direto com 
elas;
(e) levar em consideração a situação especial das meninas.
3 - Todo País-membro designará a autoridade competente responsável pela aplicação das 
disposições que dão efeito a esta Convenção.

Artigo 8°
Os Países-membros tomarão as devidas providências para se ajudarem mutuamente na 
aplicação das disposições desta Convenção por meio de maior cooperação e/ou assistência 
internacionais, incluindo o apoio ao desenvolvimento social e econômico, aos programas de 
erradicação da pobreza e à educação universal.

Artigo 9°
As ratificações formais desta Convenção serão comunicadas, para registro, ao Diretor-Geral 
do Secretariado da Organização Internacional do Trabalho.

Artigo 10°
1 - Esta Convenção obrigará unicamente os Países-membros da Organização Internacional 
do Trabalho cujas ratificações tiverem sido registradas pelo Diretor-Geral do Secretariado da 
Organização Internacional do Trabalho.
2 - A presente Convenção entrará em vigor doze meses após a data de registro, pelo Diretor-
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Geral, das ratificações de dois Países-membros.
3 - A partir daí, esta Convenção entrará em vigor, para todo País-membro, doze meses após a 
data do registro de sua ratificação.

Artigo 11º
1 - O País-membro que tiver ratificado esta Convenção poderá denunciá-la ao fim de um 
período de dez anos a contar da data em que a Convenção entrou em vigor pela primeira vez, 
por meio de comunicação, para registro, ao Diretor-Geral do Secretariado da Organização 
Internacional do Trabalho. Esta denúncia só terá efeito um ano após a data de seu registro.
2 - Todo País-membro que tiver ratificado esta Convenção e que, no prazo de um ano, após 
expirado o período de dez anos referido no parágrafo anterior, não tiver exercido o direito de 
denúncia exposto neste Artigo, ficará obrigado a um novo período de dez anos e, daí por 
diante poderá denunciar esta Convenção ao final de cada período de dez anos, nos termos 
deste Artigo.

Artigo 12°
1 - O Diretor-Geral do Secretariado da Organização Internacional do Trabalho dará ciência, 
aos Países-membros da Organização Internacional do Trabalho, do registro de todas as 
ratificações, declarações e atos de denúncia que Ihe forem comunicados pelos Países-
membros da Organização.
2 - Ao notificar os Países-membros da Organização sobre o registro da segunda ratificação 
que tenha sido comunicada, o Diretor-Geral Ihes chamará a atenção para a data em que a 
Convenção entrará em vigor.

Artigo 13º
Diretor-Geral do Secretariado da Organização Internacional de Trabalho comunicará ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas, para registro, nos termos do Artigo 102 da Carta das 
Nações Unidas, informações circunstanciadas sobre todas as ratificações, declarações e atos 
de denúncia por ele registrados, conforme o disposto nos Artigos anteriores.

Artigo 14°
O Conselho de Administração do Secretariado da Organização Internacional do Trabalho, 
quando julgar necessário, apresentará à Conferência Geral relatório sobre aplicação desta 
Convenção e examinará a conveniência de incluir na ordem do dia da Conferência a questão 
de sua revisão total ou parcial.

Artigo 15º
1 - Caso a Conferência venha a adotar uma nova Convenção que reveja a presente, total ou 
parcialmente, a menos que a nova Convenção disponha de outro modo.

(a) ratificação da nova Convenção revista por um país membro implicará ipso jure a denúncia 
imediata desta Convenção, não obstante as disposições do Artigo 11 acima, se e quando a 
nova Convenção revista tiver entrado em vigor;
(b) esta Convenção deixará de estar sujeita a ratificação pelos Países-membros a partir do 
momento da entrada em vigor da Convenção revista.
2 - Esta Convenção permanecerá, porém, em vigor, na sua forma atual e conteúdo, para os 
Países-membros que a ratificaram mas não tiverem ratificado a Convenção revista.

Artigo 16º
As versões em inglês e francês do texto desta Convenção são igualmente oficiais.

1.7 DECLARAÇÃO MUNDIAL SOBRE A SOBREVIVÊNCIA, A PROTEÇÃO E O 
DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA NOS ANOS 90 - UNICEF
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INTRODUCÃO

A Criança e o Mundo
Prioridade para o bem-estar de todas as crianças: este foi o compromisso assumido por 71 
presidentes e chefes de Estado, além de representantes de 80 países durante o Encontro 
Mundial de Cúpula pela Criança, realizado dias 28 e 29 de setembro de 1990, na sede das 
Nações Unidas, em Nova lorque. Com a assinatura da "Declaração Mundial sobre a 
Sobrevivência, a Proteção e o Desenvolvimento da Criança" e a adoção do "Plano de Ação" 
para a década de 90, os líderes mundiais se comprometeram a melhorar a saúde de crianças 
e mães, combater a desnutrição e o analfabetismo e erradicar as doenças que vêm matando 
milhões de crianças a cada ano.
Os dirigentes signatários do plano assumiram solenemente o compromisso de promover a 
rápida implementação da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Crianças, 
defender a paz e proteger o meio ambiente. Os documentos publicados na íntegra nesta 
publicação merecem atenção dos líderes políticos, das entidades profissionais, de 
organizações sociais, dos meios de comunicação e da opinião pública de todo o mundo no 
momento em que entramos na última década do século XX e temos a chance de proporcionar 
às próximas gerações um futuro melhor.

DECLARACÃO MUNDIAL SOBRE A SOBREVIVÊNCIA, A PROTEÇÃO E O 
DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA

O Encontro Mundial de Cúpula pela Criança foi realizado nas Nações Unidas, em Nova lorque, 
no dia 30 de setembro de 1990.
1. Nosso objetivo como participantes do Encontro de Cúpula pela Criança é o de assumir um 
compromisso conjunto e fazer um veemente apelo universal: dar a cada criança um futuro 
melhor.
2. A criança é inocente, vulnerável e dependente. Também é curiosa, ativa e cheia de 
esperança. Seu universo deve ser de alegria e paz, de brincadeiras, de aprendizagem e 
crescimento. Seu futuro deve ser moldado pela harmonia e pela cooperação. Seu 
desenvolvimento deve transcorrer à medida que amplia suas perspectivas e adquire novas 
experiências.
3. Mas para muitas crianças a realidade da infância é muito diferente.
O Desafio
4. Todos os dias um número incontável de crianças no mundo inteiro estão expostas a 
perigos que dificultam seu crescimento e seu desenvolvimento. Elas sofrem profundamente, 
vitimadas pela guerra e pela violência, pela discriminação racial, pelo "apartheid", pela 
agressão, pelas ocupações e anexações estrangeiras; como crianças refugiadas, forçadas a 
abandonar seus lares e suas raízes; como deficientes; ou como vítimas da negligência, da 
crueldade e da exploração.
5. Todos os dias, milhões de crianças sofrem os flagelos da pobreza e da crise econômica - da 
fome, da falta de um lar, de epidemias e de analfabetismo, da degradação do meio ambiente. 
Sofrem os graves efeitos dos problemas do endividamento externo e da estagnação do 
crescimento econômico sustentado e sustentável em muitos países em desenvolvimento, 
particularmente naqueles menos desenvolvidos.
6. Todos os dias, 40.000 crianças morrem de desnutrição e de doenças, incluindo a AIDS, de 
falta de água limpa e saneamento adequado, e dos efeitos das drogas.
7. São estes os desafios que nós, como líderes políticos, devemos enfrentar.
A Oportunidade
8. Juntas, nossas nações possuem os meios e o conhecimento indispensáveis para proteger 
a vida e minimizar enormemente o sofrimento da criança, para promover o total 
desenvolvimento do seu potencial humano, e para conscientizá-la de suas necessidades, de 
seus direitos e de suas oportunidades. A Convenção sobre os Direitos da Criança proporciona 
uma nova oportunidade para que o respeito aos direitos e ao bem-estar da criança seja 
verdadeiramente universal.
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9. Os recentes avanços nas relações políticas internacionais poderão facilitar esta tarefa. A 
cooperação e a solidariedade internacionais devem possibilitar agora a obtenção de 
resultados concretos em muitos campos: revitalizar o crescimento e o desenvolvimento 
econômicos, proteger o meio ambiente, prevenir a disseminação de doenças que causam 
morte e incapacitação, e alcançar maior justiça social e econômica. A atual corrente em prol 
do desarmamento também significa que recursos substanciais poderão ser liberados para 
projetos não militares. Promover o bem-estar da criança deve ser a mais alta prioridade na 
realocação destes recursos. A Tarefa
10. A melhoria das condições de saúde e de nutrição da criança é uma obrigação primordial 
e, também, uma tarefa para a qual existem soluções ao nosso alcance. A vida de dezenas de 
milhares de meninos e meninas pode ser salva, todos os dias, porque as causas dessas 
mortes são facilmente evitáveis. A mortalidade infantil é inaceitavelmente alta em muitas 
partes do mundo, mas pode ser drasticamente reduzida com a utilização de medidas 
conhecidas e de fácil acesso.
11. É preciso dar maior proteção, cuidado e apoio às crianças deficientes, assim como a 
outras crianças que vivem em circunstâncias particularmente difíceis.
12. O fortalecimento do papel desempenhado pela mulher, em geral, e a garantia de 
igualdade de direitos beneficiarão as crianças do mundo inteiro. As meninas devem receber 
tratamento e oportunidades iguais às dos meninos, desde o nascimento.
13. Atualmente mais de 100 milhões de criança não recebem sequer a educação escolar 
básica e dois terços desse total são meninas. Proporcionar educação básica e alfabetização 
para todos é uma da mais valiosas contribuições ao desenvolvimento de todas as crianças.
14. Meio milhão de mães morrem a cada ano de causas relacionadas ao parto. A maternidade 
sem riscos deve ser promovida de todas as maneiras possíveis. O planejamento familiar 
responsável e espaçamento entre partos devem ser enfatizados. A família, como grupo 
fundamental e ambiente natural para o crescimento e o bem-estar da criança, deve receber 
toda a proteção e a assistência necessárias.
15. Todas as crianças devem ter a oportunidade de encontrar a própria identidade, e de 
realizar-se plenamente, num ambiente seguro e de proteção, proporcionado por sua família 
e por todas as pessoas comprometidas com seu bem-estar. Devem ser preparadas para uma 
vida responsável dentro de uma sociedade livre. Desde a mais tenra idade, devem ser 
incentivadas a participar da vida cultural da sociedade em que vivem.
16. As condições econômicas continuarão a exercer forte influência no destino da criança, 
especialmente nas nações em desenvolvimento. Em favor do futuro da criança, é 
urgentemente necessário assegurar ou reativar o crescimento e o desenvolvimento 
econômico sustentados e sustentáveis em todos os países, assim como continuar a dar 
urgente atenção a uma solução imediata, ampla e duradoura aos problemas da dívida 
externa com que se defrontam os países devedores em desenvolvimento.
17. Estas tarefas exigem esforço contínuo e conjugado de todas as nações, através da ação 
nacional e da cooperação internacional.
O Compromisso
18. O bem-estar da criança exige ação política no mais alto nível. Estamos determinados a 
empreender essa ação.
19. Comprometemo-nos aqui solenemente a dar a mais alta prioridade aos direitos da 
criança, à sua sobrevivência, à sua proteção e ao seu desenvolvimento. Isto também 
assegurará o bem-estar de todas as sociedades.
20. Concordamos em agir conjuntamente, em cooperação internacional - assim como em 
nossos respectivos países. Comprometemo-nos agora a cumprir um programa de dez pontos 
para a proteção da criança e para a melhoria de sua condição de vida:
(1) Trabalharemos para promover o mais rapidamente possível a ratificação e a 
implementação da Convenção sobre os Direitos da Criança. Devem ser lançados em todo o 
mundo programas de incentivo à divulgação de informações sobre os direitos da criança, que 
levem em consideração os diversos valores culturais e sociais dos diferentes países.
(2) Trabalharemos em prol de um esforço consistente de ação em níveis nacional e 
internacional por melhores condições de saúde da criança, pela promoção do atendimento 
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pré-natal e pela redução da mortalidade infantil em todos os países e entre todos os povos. 
Promoveremos o fornecimento de água limpa a todas as comunidades, para todas as suas 
crianças, assim como o acesso universal ao saneamento básico.
(3) Trabalharemos por condições mais favoráveis de crescimento e de desenvolvimento da 
criança, através de medidas para a erradicação da fome, da desnutrição e da inanição, 
minimizando, assim, o trágico sofrimento de milhões de crianças num mundo que dispõe dos 
meios para alimentar todos os seus cidadãos.
(4) Trabalharemos para fortalecer o papel e a condição da mulher. Promoveremos o 
planejamento familiar responsável, o espaçamento entre partos, o aleitamento materno e a 
maternidade sem riscos.
(5) Trabalharemos pela valorização do papel da família como responsável pela criança, 
apoiaremos os esforços dos pais, de outros responsáveis e das comunidades no amparo à 
criança desde os primeiros anos da infância até a adolescência. Reconhecemos, também, as 
necessidades especiais das crianças que se encontram separadas de suas famílias.
(6) Trabalharemos por programas de redução do analfabetismo, e que garantam 
oportunidades educacionais para todas as crianças, independentemente de sua origem e 
sexo; que preparem a criança para o trabalho produtivo e para as oportunidades de 
aprendizagem para toda a vida, isto é, pela educação profissionalizante, e que permitam que 
a criança cresça até a idade adulta num contexto cultural e social propício e protetor.
(7) Trabalharemos para melhorar as condições de vida de milhões de crianças que vivem em 
circunstâncias particularmente difíceis: as vítimas do "apartheid" e da ocupação estrangeira; 
os órfãos e os meninos e meninas de rua, e os filhos de trabalhadores migrantes; as crianças 
refugiadas e as vítimas de desastres naturais e provocados pelo homem; as deficientes e as 
maltratadas; as socialmente marginalizadas e as exploradas. As crianças refugiadas 
precisam ser auxiliadas para que encontrem novas raízes. Trabalharemos pela proteção 
especial às crianças trabalhadoras, e pela abolição do trabalho infantil ilegal. Daremos o 
melhor de nós mesmos para garantir que a criança não se torne vítima do flagelo das drogas 
ilícitas.
(8) Trabalharemos com empenho para proteger a criança do flagelo da guerra, e tomaremos 
medidas para evitar outros conflitos armados, a fim de lhe garantir, em todos os lugares, um 
futuro pacífico e seguro. Promoveremos os valores da paz, da compreensão e do diálogo na 
educação infantil. As necessidades essenciais da criança e de sua família precisam ser 
protegidas, mesmo durante a guerra, e em áreas atingidas pela violência. Solicitamos que 
sejam observados períodos de tranquilidade e corredores de paz, para beneficiar as crianças 
onde a guerra e a violência ainda perduram.
(9) Trabalharemos por medidas comuns de proteção ao meio ambiente, em todos os níveis, 
de forma que todas as crianças possam ter um futuro mais seguro e sadio.
(10) Trabalharemos por um combate global à pobreza, que traz benefícios imediatos ao bem-
estar da criança. A vulnerabilidade e as necessidades especiais da criança dos países em 
desenvolvimento e, em particular, dos países menos desenvolvidos, merecem prioridades. 
Mas o crescimento e o desenvolvimento precisam ser promovidos em todas as Nações, 
através de uma ação nacional e de cooperação internacional. Isto exige a transferência de 
recursos adicionais adequados aos países em desenvolvimento, assim como melhores 
termos de comercialização, maior liberalização do comércio, e medidas para reduzir a dívida. 
Isto também implica medidas de ajuste estrutural que promovam o crescimento econômico 
mundial, em especial nos países em desenvolvimento, assegurando o bem-estar dos setores 
mais vulneráveis da população, particularmente das crianças.
Próximos Passos
21. O Encontro de Cúpula pela Criança coloca-nos o desafio de empreender uma ação. 
Concordamos em aceitar esse desafio.
22. Entre os parceiros que procuramos, voltamo-nos especialmente para as próprias 
crianças. Fazemos um apelo para que elas também participem desse esforço.
23. Procuramos também o apoio das Nações Unidas, assim como de outras organizações 
internacionais e regionais, num esforço universal para a promoção do bem-estar da criança. 
Pedirmos um maior engajamento das organizações não-govemamentais na 
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complementação dos esforços nacionais e da ação internacional conjunta neste campo.
24. Decidimos adotar e implementar um Plano de Ação como base para empreendimentos 
nacionais e internacionais mais específicos. Apelamos a todos os nossos colegas para que o 
endossem. Estamos preparados para fornecer os recursos para fazer face a estes 
compromissos, como parte das prioridades de nossos planos nacionais.
25. Fazemos isto não apenas pela atual geração, mas por todas as gerações futuras. Não 
existe tarefa mais nobre do que dar a todas as crianças um futuro melhor.
Nova lorque, 30 de setembro de 1990

PLANO DE ACÃO PARA A IMPLEMENTACÃO DA DECLARACÃO MUNDIAL SOBRE A 
SOBREVIVÊNCIA, A PROTECÃO E O DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA NOS ANOS 

90

I. Introdução
1. Este Plano de Ação tem por objetivo servir de orientação aos governos nacionais, às 
organizações internacionais, às agências bilaterais de assistência, às organizações não-
governamentais (ONGs), e a todos os outros setores da sociedade, na formulação dos seus 
próprios programas de ação para garantir a implementação da Declaração do Encontro 
Mundial de Cúpula pela Criança.
2. As necessidades e os problemas das crianças variam de país para país e, certamente, de 
uma comunidade para outra. Os países individualmente, e os grupos de países, assim como 
as organizações internacionais, regionais, nacionais ' e locais, podem utilizar este Plano de 
Ação para desenvolver seus próprios programas específicos, de acordo com as suas 
necessidades, sua capacidade e seus objetivos. Entretanto, os países, os mais idosos e os 
líderes em todos os níveis, no mundo inteiro, têm determinadas aspirações comuns em 
relação ao bem-estar de suas crianças. Este Plano de Ação trata dessas aspirações comuns, 
sugerindo um conjunto de metas e objetivos para a criança durante a década de 90, as 
estratégias para a consecução desses objetivos, os compromissos de ação e as medidas de 
acompanhamento nos diversos níveis.
3. O progresso para a criança deve ser a meta principal do desenvolvimento nacional. Deve 
também fazer parte integral da estratégia internacional mais ampla de desenvolvimento 
para a Quarta Década de Desenvolvimento das Nações Unidas. Uma vez que as crianças de 
hoje são os cidadãos do mundo de amanhã, sua sobrevivência, sua proteção e seu 
desenvolvimento constituem o pré-requisito do futuro progresso da humanidade. Capacitar 
a geração mais nova com conhecimentos e recursos para atender 'ás necessidades humanas 
básicas, e para realizar todo o seu potencial, deve ser a meta prioritária do desenvolvimento 
nacional. Uma vez que seu aperfeiçoamento individual e sua contribuição social moldarão o 
futuro do mundo, os investimentos na saúde, na nutrição e na educação das crianças são os 
alicerces do desenvolvimento nacional.
4. As aspirações da comunidade internacional em relação ao bem-estar da criança estão 
mais claramente refletidas na Convenção sobre os Direitos da Criança, adotada 
unanimemente pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 1989. Esta Convenção 
estabelece normas jurídicas universais para a proteção da criança contra a negligência, o 
abuso e a exploração, assim como lhe garante os direitos humanos básicos, incluindo-se aí a 
sobrevivência, o desenvolvimento e a total participação em empreendimentos sociais, 
culturais, educacionais e outros igualmente necessários ao seu crescimento e ao seu bem-
estar individual. A Declaração do Encontro de Cúpula conclama todos os Governos a 
promover, o mais breve possível, a ratificação e a implementação da Convenção.
5. Nos últimos dois anos, nos diversos foros internacionais dos quais participam a quase 
totalidade dos governos, as agências das Nações Unidas e as principais organizações não-
governamentais, foi formulado um conjunto de metas voltadas para a criança e o seu 
desenvolvimento, a serem atingidas durante a década de 90. Como apoio a essas metas, e 
de acordo com o crescente consenso internacional em prol de uma atenção maior à 
dimensão humana do desenvolvimento para a década de 90, este Plano de Ação convoca 
para uma ação conjunta nacional e a cooperação internacional, visando a consecução, em 
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todos os países, dos seguintes objetivos principais de sobrevivência, proteção e 
desenvolvimento da criança até o ano 2000: (a) Redução de um terço nas taxas de 
mortalidade de menores de cinco anos com relação a 1990, ou redução para menos de 70 por 
1000 nascidos vivos (o que representar maior redução); (b) Redução de 50% nas taxas de 
mortalidade materna com relação a 1990; (c) Redução de 50% nas taxas de desnutrição 
grave e moderada entre os menores de cinco anos com relação a 1990; (d) Acesso universal 
à água potável e ao saneamento básico; (e) Acesso universal à educação básica, e conclusão 
da educação de primeiro grau de pelo menos 80% das crianças em idade escolar; (f) 
Redução de 50%, no mínimo, na taxa de analfabetismo entre os adultos com relação a 1990 
(o grupo etário apropriado deverá ser definido em cada país), com ênfase na alfabetização 
das mulheres; (g) Proteção às crianças que vivem em circunstâncias particularmente 
difíceis, especialmente em situações de conflitos armados.
6. Uma relação de metas setoriais e ações específicas mais detalhadas, que podem permitir a 
viabilização dos objetivos relacionados acima, consta do Apêndice deste Plano de Ação. 
Estas metas devem primeiramente ser adaptadas às realidades específicas de cada país, em 
termos de cronograma, prioridades, normas e disponibilidade de recursos. As estratégias 
para alcançar estas metas também podem variar de um país para outro. Alguns deles podem 
querer acrescentar outras metas de desenvolvimento particularmente importantes e 
relevantes no contexto específico de cada país. Essa adaptação das metas é fundamental 
para garantir sua validade técnica, a exequibilidade logística e a viabilidade financeira, e para 
assegurar o compromisso político e um amplo apoio à sua realização.

II. Ações especificas, para a sobrevivência, a proteção e o desenvolvimento das crianças
7. No contexto dessas metas globais, existem oportunidades promissoras de erradicação ou 
virtual eliminação de doenças antigas, que vêm atingindo dezenas de milhões de crianças ao 
longo dos séculos, e de melhorias na qualidade de vida das futuras gerações. A realização 
desses objetivos também pode contribuir para diminuir o crescimento populacional, uma vez 
que a redução consistente das taxas de mortalidade infantil - até um nível tal que os pais 
possam ter segurança de que seus primeiros filhos sobreviverão - é acompanhada, a curto 
prazo, por uma redução ainda maior do número de nascimentos. A fim de aproveitar essas 
oportunidades, a Declaração do Encontro Mundial de Cúpula pela Criança estabelece ações 
específicas nas áreas relacionadas a seguir.

A Convenção sobre os Direitos da Criança
8. A Convenção sobre os Direitos da Criança, unanimemente adotada pela Assembleia Geral 
das Nações Unidas, contém um abrangente conjunto de normas jurídicas internacionais para 
a proteção e o bem-estar da criança. Todos os Governos são chamados a promover, o mais 
rápido possível, a ratificação da Convenção, nos casos em que isso ainda não tenha ocorrido. 
Todos os esforços possíveis devem ser empreendidos por todos os países para divulgar a 
Convenção e, nos lugares onde já tiver sido ratificada, promover sua implementação e 
acompanhamento.
Saúde infantil
9. As doenças infantis evitáveis - como sarampo, pólio, tétano, tuberculose, coqueluche e 
difteria, contra as quais existem vacinas eficazes, assim como as doenças diarreicas, a 
pneumonia e outras infecções respiratórias agudas, que podem ser evitadas ou tratadas 
eficazmente com remédios de custo relativamente baixo - são atualmente responsáveis pela 
grande maioria das 14 milhões de mortes de menores de cinco anos, e pela incapacitação de 
muitos milhões mais, a cada ano. Ações efetivas devem ser imediatamente empreendidas 
para combater estas doenças, através de uma melhor qualidade dos primeiros cuidados com 
a saúde e dos serviços básicos de saúde em todos os países.
10. Além destas doenças, que já são evitáveis ou tratáveis, e de algumas outras, como a 
malária, que demonstram ser mais difíceis de combater, a criança defronta-se hoje com o 
espectro da pandemia da AIDS. Nos países afetados mais seriamente, a infecção pelo HIV e a 
AIDS ameaçam pôr a perder todos os ganhos dos programas infantis. A doença já constitui 
um dos maiores sorvedouros dos limitados recursos de saúde pública necessários para 
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apoiar outros serviços prioritários. As consequências do HIV/AIDS vão muito além do 
sofrimento e da morte da criança infectada, pois incluem riscos e estigmas que afetam os 
pais e os irmãos - a tragédia dos "órfãos da AIDS ". É imperativo garantir que os programas 
de prevenção e tratamento da AIDS, incluindo a pesquisa de possíveis vacinas e curas 
aplicáveis em todos os países e em todas as situações, assim como as campanhas de 
informação e educação de massa, recebam a mais alta prioridade das ações nacionais e da 
cooperação internacional.
11. O principal fator que afeta a saúde das crianças e dos adultos é a disponibilidade de água 
potável e de saneamento adequado, que não apenas são essenciais à saúde e ao bem-estar 
humanos, como também contribuem substancialmente para aliviar a mulher de um trabalho 
pesado, com impacto pernicioso nas crianças, especialmente nas meninas. Os avanços em 
saúde infantil não podem ser sustentados se um terço das crianças do mundo em 
desenvolvimento continua sem acesso à água potável, e metade delas não dispõe de 
instalações sanitárias adequadas.
12. Com base nas experiências da última década, que abrangem diversas técnicas e 
tecnologias inovadoras, simples e de baixo custo para fornecer água potável e instalações 
sanitárias seguras às áreas rurais e às favelas urbanas, é agora desejável e viável, através do 
empenho conjunto de uma ação nacional e da cooperação internacional, buscar o 
fornecimento de água potável e de meios sanitários de eliminação de dejetos a todas as 
crianças do mundo, até o ano 2000. Um importante benefício associado ao acesso universal à 
água e ao saneamento, juntamente com a educação sanitária, é o controle de diversas 
doenças provocadas por vermes nematoides (verme-da-guiné ou dracunculiasis), que 
afligem atualmente cerca de 10 milhões de crianças em regiões da África e da Ásia.

Alimentação ou nutrição
13. A fome e a desnutrição, nas suas diversas formas, contribuem para cerca da metade das 
mortes de crianças. Mais de 20 milhões de crianças sofrem de desnutrição grave, 150 
milhões de deficiência ponderal, e 350 milhões de mulheres sofrem de anemia nutricional. A 
melhoria na nutrição requer (a) segurança de uma alimentação familiar adequada, (b) meio 
ambiente sadio e controle de infecções e (c) cuidados apropriados com a mãe e com a 
criança. Havendo políticas corretas, ajustes institucionais adequados e prioridade política, o 
mundo está atualmente em condições de alimentar todas as suas crianças, e de superar as 
piores formas de desnutrição, o que significa reduzir drasticamente as doenças que 
contribuem para a desnutrição, cortar pela metade a desnutrição protéico-energética, 
eliminar virtualmente os distúrbios devidos à deficiência de vitamina A e de iodo, e diminuir 
significativamente a anemia nutricional.
14. Para as crianças e gestantes, o suprimento de alimentos adequados durante a gravidez e 
a lactação; a promoção, a proteção e o apoio ao aleitamento materno e às práticas 
complementares de alimentação, incluindo alimentação freqüente; o acompanhamento do 
crescimento, com ações adequadas e a vigilância nutricional são necessidades essenciais. 
Para a criança em crescimento e para a população adulta em geral, uma dieta adequada é 
uma prioridade humana evidente. O atendimento a esta necessidade requer oportunidades 
de emprego e de geração de renda, difusão de conhecimentos e de serviços de apoio, de 
modo a aumentar a produção de alimentos e a aprimorar sua distribuição. São estas as ações 
básicas dentro do amplo espectro de estratégias nacionais de combate à fome e à 
desnutrição.

Papel da mulher, saúde materna e planejamento familiar
15. A mulher desempenha uma diversidade de papéis fundamentais ao bem-estar das 
crianças. O aprimoramento da condição da mulher e seu acesso equitativo à educação, à 
formação, ao crédito e a outros serviços auxiliares constituem uma valiosa contribuição ao 
desenvolvimento social e econômico de cada nação. Os esforços para o aprimoramento da 
condição da mulher e de seu papel no desenvolvimento devem começar com a menina. É 
necessário garantir a igualdade de oportunidades nos campos da saúde, da nutrição, da 
educação e de outros serviços básicos, para que possam desenvolver plenamente seu 
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potencial.
16. Saúde, nutrição e educação são direitos inalienáveis e importantes para a sobrevivência 
e o bem-estar da mulher, e representam aspectos determinantes da saúde e do bem-estar 
da criança na primeira infância. As causas das altas taxas de mortalidade infantil, em 
especial da mortalidade neonatal, estão vinculadas a gestações precoces, baixo peso ao 
nascer e nascimentos prematuros, partos de risco, tétano neonatal, altas taxas de fertilidade 
etc. Constituem também os principais fatores de risco da mortalidade materna, tirando a 
vida de 500.000 jovens anualmente, e resultando em saúde precária e sofrimento para 
outras milhões. Para reverter este quadro trágico, é preciso dar atenção especial à saúde, à 
nutrição e à educação da mulher.
17. Todos os casais devem ter acesso a informações sobre a importância do planejamento 
familiar responsável e das muitas vantagens do espaçamento entre partos para evitar 
gestações demasiadamente precoces, tardias, numerosas e frequentes. O cuidado pré-
natal, o parto em ambiente limpo, a possibilidade de atendimento médico para os casos 
complicados, a vacina antitetânica e a prevenção da anemia e de outras deficiências 
nutricionais durante a gravidez são outras intervenções importantes que asseguram uma 
maternidade sem risco, e um começo de vida sadio para o recém-nascido. Existe um 
benefício adicional em se promover em conjunto os programas de saúde para a mãe e para a 
criança e o planejamento familiar: agindo sinergicamente, essas atividades ajudam a 
acelerar a redução das taxas de mortalidade e de fertilidade, e contribuem para a diminuição 
das taxas de crescimento populacional, mais do que qualquer das duas atividades 
isoladamente.
Papel da família
18. A família é a principal responsável pela alimentação e pela proteção da criança, da 
infância à adolescência. A iniciação das crianças na cultura, nos valores e nas normas de sua 
sociedade começa na família. Para um desenvolvimento completo e harmonioso de sua 
personalidade, a criança deve crescer num ambiente familiar, numa atmosfera de felicidade, 
amor e compreensão. Portanto, todas as instituições da sociedade devem respeitar e apoiar 
os esforços dos pais e de todos os demais responsáveis para alimentar e cuidar da criança em 
um ambiente familiar.
19. Todos os esforços devem ser feitos para evitar que a criança seja separada de sua família. 
Quando esse afastamento ocorrer por motivos de força maior ou em função do interesse 
superior da criança, é necessário que se tomem providências, de modo que ela receba 
atenção familiar alternativa apropriada, ou seja colocada em alguma instituição, sempre 
levando em consideração a importância de continuar a criação da criança em seu próprio 
meio cultural. Os grupos familiares, os parentes e as instituições comunitárias devem 
receber apoio para poderem suprir as necessidades das crianças órfãs, refugiadas ou 
abandonadas. Esforços devem ser envidados para evitar a marginalização da criança na 
sociedade.
Educação básica e alfabetização
20. A comunidade internacional, incluindo praticamente todos os governos do mundo, 
comprometeu-se durante a Conferência Mundial sobre Educação para Todos, realizada em 
Jomtien, na Tailândia, a aumentar significativamente as oportunidades educacionais para 
mais de 100 milhões de crianças e quase 1 bilhão de adultos, dois terços dos quais do sexo 
feminino, que atualmente não têm acesso a programas de educação básica e de 
alfabetização. Para atender a esse compromisso, é necessário que sejam adotadas medidas 
específicas de: (a) expansão das atividades de desenvolvimento durante a primeira infância, 
(b) acesso universal à educação básica, incluindo a conclusão da escola elementar ou ensino 
alternativo equivalente para pelo menos 80% das crianças em idade escolar, com ênfase na 
redução das atuais desigualdades entre meninos e meninas, (c) redução de 50% do 
analfabetismo em adultos, com destaque para a alfabetização da mulher, (d) treinamento 
profissionalizante e habilitação para o emprego, e (e) aumento da aquisição de 
conhecimentos, habilidades e valores, através de todos os canais educacionais, incluindo os 
meios de comunicação de massa tradicionais e modernos, de forma a melhorar a qualidade 
de vida da criança e de sua família.
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21. Além do seu valor intrínseco para o desenvolvimento humano e o aprimoramento da 
qualidade de vida, o progresso da educação e da alfabetização contribuem, de forma 
significativa, para a melhoria da saúde da mulher e da criança, para a proteção do meio 
ambiente e para o desenvolvimento sustentável. Portanto, os investimentos em educação 
básica devem receber prioridade nos programas de ação nacional e de cooperação 
internacional.

Crianças em circunstâncias particularmente difíceis
22. Milhões de crianças no mundo inteiro vivem em circunstâncias particularmente difíceis: 
os órfãos e os meninos de rua; os refugiados ou vítimas de guerra e de desastres naturais 
causados pelo homem, incluindo riscos com a exposição à radiação e a produtos químicos 
perigosos; os filhos de trabalhadores migrantes e outros grupos socialmente 
marginalizados; as crianças trabalhadoras ou jovens vítimas de prostituição, do abuso 
sexual e de outras formas de exploração; as crianças deficientes e os delinqüentes juvenis; e 
as vítimas do "apartheid" e de ocupações estrangeiras. Essas crianças merecem atenção, 
proteção e assistência especiais de suas famílias e das comunidades, e devem também ser 
atendidas pelos programas nacionais e de cooperação internacional.
23. Mais de 100 milhões de crianças estão engajadas em algum tipo de trabalho, em geral 
pesado e perigoso, e em desrespeito às convenções internacionais, que preveem proteção 
contra a exploração econômica e a realização de serviços que possam interferir em sua 
educação e que sejam prejudiciais à sua saúde e ao seu pleno desenvolvimento. À luz destes 
fatos, todos os Estados devem empenhar-se para que essas práticas de trabalho infantil 
sejam abolidas, e para que sejam respeitadas as normas relativas às condições de trabalho e 
às circunstâncias em que esse trabalho é permitido, de modo que as crianças sejam 
protegidas, e que lhes sejam proporcionadas oportunidades adequadas de crescimento e 
desenvolvimento sadios.
24. O consumo de drogas despontou como uma ameaça global a um grande número de 
jovens e, progressivamente, de crianças - incluindo lesões permanentes ocorridas nos 
estágios de vida pré-natal. É preciso que os Governos e as agências intergovernamentais 
empreendam ações para conter esta tragédia, combatendo a produção, o fornecimento, a 
demanda, o tráfico e a distribuição ilegais de narcóticos e psicotrópicos. A ação comunitária e 
a educação são igualmente importantes e vitais para sustar tanto o fornecimento quanto a 
demanda das drogas ilícitas. O consumo abusivo de fumo e de álcool também é problema 
que exige ação, em especial medidas preventivas e educativas entre os jovens.

Proteção da criança durante os conflitos armados
25. A criança precisa de proteção especial durante os conflitos armados. Há exemplos 
recentes de acordos entre países ou facções opostas para suspender hostilidades, em áreas 
de conflito, e permitir a adoção de medidas especiais como "corredores de paz", para 
possibilitar o envio de assistência a mulheres e crianças, e de "dias de tranquilidade", para 
vacinar e prestar outros serviços de saúde indispensáveis em tais circunstâncias às crianças 
e suas famílias. A solução de um conflito não precisa ser pré-requisito para a adoção de 
medidas que protejam explicitamente as crianças e suas famílias, para assegurar-lhes 
acesso permanente a alimentos, assistência médica e serviços básicos, para cuidar do 
trauma resultante da violência e para eximi-las de outras consequências diretas da violência 
e das hostilidades. Para construir os alicerces de um mundo pacífico, onde as agressões e a 
guerra não continuem a ser o meio aceitável de dirimir disputas e conflitos, é preciso que na 
educação das crianças sejam incluídos valores de paz, tolerância, compreensão e diálogo.

Criança e meio ambiente
26. As crianças são as maiores interessadas na preservação do meio ambiente e na sua 
gestão criteriosa para um desenvolvimento sustentável, uma vez que sua sobrevivência e 
seu desenvolvimento disso dependem. As metas de sobrevivência e de desenvolvimento das 
crianças propostas para a década de 90 neste Plano de Ação visam melhorar a qualidade do 
meio ambiente, mediante o combate à doença e à desnutrição e à promoção da educação. 
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Essas ações contribuem para a redução das taxas de mortalidade e de natalidade, para a 
melhoria dos serviços sociais, para o uso adequado dos recursos naturais e, em última 
instância, para a ruptura do ciclo vicioso da pobreza e da degradação do meio ambiente.
27. Por fazerem relativamente pouco uso de recursos de capital, e por dependerem 
diretamente de mobilização social, de participação comunitária e de tecnologia apropriada, 
os programas projetados para atingir as metas relacionadas à criança durante a década de 
90 são altamente compatíveis com a proteção do meio ambiente, e ao mesmo tempo a 
promovem. Por isso, as metas de sobrevivência, proteção e desenvolvimento da criança 
enunciadas neste Plano de Ação devem ser vistas como metas de proteção e preservação do 
meio ambiente. Outras providências são ainda necessárias para prevenir a degradação do 
meio ambiente, tanto nos países industrializados quanto nos países em desenvolvimento, 
através de mudanças nos exagerados padrões de consumo dos ricos, assim como de auxilio 
no atendimento às necessidades de sobrevivência e desenvolvimento dos pobres. Os 
programas para a criança, que não só ajudam a atender a suas necessidades básicas, como 
também lhes ensinam o respeito pelo meio ambiente, com a diversidade de vida que 
sustenta, sua beleza e seus infinitos recursos, e que promovem a qualidade de vida do 
homem, devem figurar com destaque na agenda ecológica mundial.

Diminuição da pobreza o retomada do crescimento econômico
28. A consecução das metas relacionadas à infância nas áreas de saúde, nutrição, educação, 
etc. contribuirão de forma significativa para atenuar as piores manifestações da pobreza. 
Mas muito mais deve ser feito para se garantir o estabelecimento de uma base econômica 
sólida que atenda e sustente as metas de sobrevivência, proteção e desenvolvimento da 
infância a longo prazo.
29. De acordo com o que estabeleceu a comunidade internacional na 18ª Sessão 
Extraordinária da Assembleia Geral das Nações Unidas (em abril 1990), o desafio mais 
importante dos anos 90 é a necessidade da retomada do crescimento econômico e do 
desenvolvimento social nos países em desenvolvimento, e a solução conjunta dos perversos 
problemas da miséria e da fome, que continuam afligir um número incontável de pessoas em 
todo o mundo. Como o mais vulnerável segmento da sociedade humana, as crianças têm um 
interesse particular no crescimento econômico sustentado e na diminuição da pobreza, sem 
os quais não é possível assegurar-lhes bem-estar.
30. Para promover um ambiente econômico internacional favorável, é essencial prosseguir 
na busca constante e permanente de soluções imediata abrangentes e duradouras para os 
problemas do endividamento externo com que se defrontam os países devedores em 
desenvolvimento; na mobilização de recursos externos e internos para atender às 
crescentes necessidades de financiamento do desenvolvimento nos países em 
desenvolvimento; na implantação de medidas que assegurem que o problema de 
transferência líquida de recursos dos países em desenvolvimento para os desenvolvidos não 
se mantenha durante a década de 90 e que seu impacto seja eficazmente administrado; na 
criação de um sistema de comércio exterior mais aberto e equitativo que facilite a 
diversificação e a modernização das economias dos países em desenvolvimento, em especial 
aqueles que dependem da venda de produtos básicos; e na geração de recursos substanciais 
disponíveis, particularmente para os países menos desenvolvidos.
31. Em todos esses esforços, o atendimento das necessidades básicas da criança deve ser 
prioritário. Todas as oportunidades possíveis devem ser exploradas para garantir a proteção 
dos programas que beneficiam as crianças, as mulheres e outros grupos vulneráveis, em 
épocas de ajustes estruturais e de estabilização econômica. Por exemplo, à medida que os 
países reduzem seus gastos militares, parte dos recursos liberados deve ser canalizada para 
programas de desenvolvimento social e econômico, incluindo os que beneficiam a criança. 
Os mecanismos de redução da dívida externa poderiam ser formulados de modo a 
possibilitar realocações orçamentárias e a retomada do crescimento econômico, através de 
esquemas que favoreçam os programas infantis. Devedores e credores deveriam considerar 
as alternativas de redução da dívida que possam favorecer a criança, incluindo conversão da 
dívida em investimentos em programas de desenvolvimento social. A comunidade 
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internacional, incluindo os credores do setor privado, é chamada a trabalhar com os países 
em desenvolvimento e com as organizações interessadas, para apoiar a redução da dívida 
em favor das crianças. Para acompanhar os esforços dos países em desenvolvimento, os 
países credores e as instituições internacionais devem condicionar o aumento dos recursos 
para assistência ao desenvolvimento de programas de cuidados básicos de saúde, de 
educação básica, de água e saneamento de baixo custo, e outras intervenções endossadas 
especificamente na Declaração de Cúpula e neste Plano de Ação.
32. A comunidade internacional reconheceu a necessidade de sustar e reverter a crescente 
marginalização dos países menos desenvolvidos, incluindo a maioria dos países africanos ao 
sul do Saara, e muitos países isolados que enfrentam problemas específicos de 
desenvolvimento. Tais países requerem financiamentos internacionais de longo prazo, de 
modo a complementar seus próprios esforços, para atender às necessidades prementes da 
criança durante a década de 90.

II. Ações de acompanhamento e avaliação
33. A efetiva implementação deste Plano de Ação exigirá ação nacional e cooperação 
internacional conjuntas. De acordo com a Declaração, essa ação e cooperação devem ser 
norteadas pelo princípio de "prioridade imediata para a criança" - um princípio que 
estabelece que as necessidades essenciais da criança devem receber a mais alta prioridade 
na alocação de recursos, nos bons e nos maus momentos, em níveis nacional, internacional e 
familiar.
34. É de fundamental importância que as ações propostas que visam especificamente a 
criança sejam implementadas como parte do fortalecimento dos programas nacionais mais 
amplos de desenvolvimento, combinando a retomada do crescimento econômico, a redução 
da pobreza, o desenvolvimento dos recursos humanos e a proteção do meio ambiente. Tais 
programas também devem fortalecer as organizações comunitárias, ressaltando os valores 
de responsabilidade cívica e respeitando a herança cultural e os valores sociais que 
sustentam o progresso, sem alienar os jovens. Tendo em vista estes amplos objetivos, 
comprometemo-nos e comprometemos nossos Governos com as seguintes ações:

Ação a nível nacional
(i) Todos os Governos são chamados a preparar, até o final de 1991, programas nacionais de 
ação para implementar os compromissos assumidos na Declaração do Encontro Mundial de 
Cúpula e neste Plano de Ação. Os Governos nacionais devem encorajar e auxiliar os governos 
municipais e estaduais, assim como as organizações não-governamentais, o setor privado e 
a sociedade civil, a preparar seus próprios programas de ação, para ajudar na 
implementação das metas e dos objetivos incluídos na Declaração e neste Plano de Ação. (ii) 
Cada país é incentivado a reexaminar, no contexto de seus planos, programas e políticas 
nacionais, como poderá dar maior prioridade aos programas que promovem o bem-estar das 
crianças, em geral, e que visam a consecução, durante a década de 90, das principais metas 
de sobrevivência, desenvolvimento e proteção da criança, conforme relacionadas na 
Declaração do Encontro Mundial de Cúpula e neste Plano de Ação. (iii) Cada país é chamado a 
reexaminar, no contexto de sua situação nacional específica, seu atual orçamento nacional e, 
no caso dos países credores, seus orçamentos de assistência ao desenvolvimento, a fim de 
assegurar-se de que os programas que visam a realização das metas de sobrevivência, 
proteção e desenvolvimento da infância sejam priorizados na alocação de recursos. Todos os 
esforços devem ser envidados para garantir a concretização desses programas, mesmo em 
tempos de austeridade econômica e ajustes estruturais. (iv) As famílias, as comunidades, os 
governos locais, as organizações não-governamentais, as instituições sociais, culturais, 
religiosas, empresariais e outras, incluindo os meios de comunicação de massa, são 
convocados a desempenhar um papel ativo de apoio às metas enunciadas neste Plano de 
Ação. A experiência da década de 80 demonstra que só mediante a mobilização de todos os 
setores da sociedade, inclusive os que tradicionalmente não têm a sobrevivência, a proteção 
e o desenvolvimento da infância como seu principal enfoque, é possível lograr substancial 
avanço nessas áreas. Todas as formas de mobilização social, incluindo o uso eficaz do grande 
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potencial da nova capacidade de informação e comunicação do mundo, devem ser 
direcionadas para a tarefa de levar às famílias os conhecimentos e as habilidades necessárias 
a uma melhoria expressiva da situação da criança. (v) Cada país deveria estabelecer 
mecanismos apropriados para a coleta, a análise e a publicação regular e oportuna dos dados 
indispensáveis à monitorização dos indicadores sociais relevantes relacionados ao bem-
estar da criança - como as taxas de mortalidade neonatal, infantil e de menores de cinco 
anos, as taxas de mortalidade materna e de fertilidade, os níveis nutricionais, a cobertura 
imunológica, as taxas de morbidade das doenças relevantes do ponto de vista da saúde 
pública, as taxas de matrícula escolar e de escolaridade e as taxas de alfabetização - que 
registram o progresso alcançado em relação às metas definidas neste Plano de Ação e nos 
planos nacionais correspondentes. As estatísticas devem ser desagregadas por sexo, de 
maneira a assegurar a identificação de qualquer desigualdade dos programas com relação às 
meninas e às mulheres, e de possibilitar a sua imediata identificação e correção. É 
particularmente importante que sejam estabelecidos mecanismos que permitam aos 
planejadores a identificação imediata de tendências adversas, para que possam empreender 
em tempo as ações corretivas necessárias. Os indicadores de desenvolvimento humano 
deveriam ser periodicamente revisados por aqueles que detêm o poder decisório e pelos 
líderes nacionais, como ocorre atualmente com os indicadores de desenvolvimento 
econômico. (vi) Cada país é chamado a reexaminar seus atuais mecanismos de resposta a 
desastres naturais e calamidades provocadas pelo homem, que com frequência afligem, em 
especial, as mulheres e as crianças. Os países que não possuem planos contingências 
adequados de prontidão para desastres são convocados a estabelecer esses planos e, 
quando necessário, procurar o auxílio das instituições internacionais. (vii) O progresso na 
realização das metas endossadas na Declaração de Cúpula e neste Plano de Ação pode ser 
acelerado, e a solução de outros problemas importantes enfrentados pelas crianças e suas 
famílias pode ser muito facilitada através de pesquisa e desenvolvimento adicionais. Os 
governos, a indústria e as instituições acadêmicas são solicitados a concentrar maiores 
esforços nas pesquisas básicas e aplicadas que visam novas e grandes descobertas técnicas 
e tecnológicas, mobilização social mais eficaz e melhor prestação dos serviços sociais 
existentes. No campo da saúde, entre as principais áreas que requerem pesquisa urgente, 
estão as tecnologias aprimoradas de vacinação, a malária, a AIDS, as infecções 
respiratórias, as doenças diarréicas, as deficiências nutricionais, a tuberculose, o 
planejamento familiar e a assistência neonatal. Da mesma forma, há uma grande 
necessidade de pesquisa nas áreas de desenvolvimento infantil, educação básica, higiene e 
saneamento, e na maneira de lidar com o trauma infantil associado à perda da família e a 
outras circunstâncias particularmente difíceis com que as crianças se defrontam. Essa 
pesquisa deveria envolver a colaboração de instituições de países desenvolvidos e em 
desenvolvimento.

Ação a nível internacional
35. A ação a nível comunitário e a nível nacional tem, evidentemente, importância crítica 
para a consecução das metas e das aspirações ligadas à criança e ao desenvolvimento. 
Entretanto, muitos países em desenvolvimento, em especial aqueles menos desenvolvidos e 
mais endividados, precisarão de substancial cooperação internacional para efetivamente 
poderem participar do esforço mundial de sobrevivência, proteção e desenvolvimento da 
criança. Por esse motivo, estão sendo propostas as seguintes ações específicas, no intuito de 
criar um ambiente internacional propício à implementação deste Plano de Ação: (i) Todas as 
agências internacionais de desenvolvimento - multilaterais, bilaterais e não-governamentais 
- serão chamadas a examinar formas de contribuir para a consecução das metas e das 
estratégias enunciadas na Declaração e neste Plano de Ação, como parte de uma resposta 
mais ampla ao desenvolvimento humano durante a década de 90. Elas devem relatar seus 
planos e programas aos respectivos órgãos gestores até o final de 1991 e, periodicamente, 
após essa data. (ii) Todas as instituições regionais, inclusive as organizações políticas e 
econômicas, serão convocadas a incluir o exame da Declaração e deste Plano de Ação na 
agenda de suas reuniões, mesmo aquelas de mais alto nível político, visando desenvolver 
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acordos de colaboração mútua para implementação e acompanhamento contínuo. (iii) Será 
solicitada plena cooperação e colaboração dos principais órgãos e agências das Nações 
Unidas, assim como de outras instituições internacionais, para garantir a realização das 
metas e dos objetivos dos planos nacionais contemplados na Declaração do Encontro 
Mundial de Cúpula e no Plano de Ação. Os órgãos gestores de todas as agências interessadas 
devem garantir que, em seu âmbito de ação, seja prestado todo o apoio possível à realização 
destas metas. (iv) Será dada assistência pelas Nações Unidas no estabelecimento de 
mecanismos adequados de acompanhamento da implementação deste Plano de Ação, 
utilizando os conhecimentos técnicos de seus escritórios de estatística e suas agências 
especializadas, do UNICEF e de seus outros organismos. Além disso, solicita-se que o 
Secretário Geral das Nações Unidas faça realizar, em meados da década, uma avaliação, em 
todos os níveis pertinentes, do progresso alcançado na implementação dos compromissos da 
Declaração e do Plano de Ação. (v) Como principal organismo mundial de defesa da criança, 
o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) deve preparar, em estreita colaboração 
com as agências especializadas e outros organismos das Nações Unidas, uma análise 
completa dos planos e das ações empreendidos individualmente pelos países e pela 
comunidade internacional, em apoio às metas de desenvolvimento relacionadas à criança 
durante a década de 90. Os órgãos gestores das agências especializadas envolvidas e dos 
organismos das Nações Unidas devem incluir revisões periódicas da implementação desta 
Declaração e deste Plano de Ação em suas sessões ordinárias, e manter a Assembléia Geral 
das Nações Unidas, por intermédio do seu Conselho Econômico e Social, plenamente 
informada sobre o processo alcançado e sobre as ações complementares necessárias 
durante a década de 90.
36. As metas enunciadas na Declaração e neste Plano de Ação são ambiciosas, e os 
compromissos necessários à sua implementação exigirão esforços consistentes e 
extraordinários de todos os envolvidos. Felizmente, já existem os conhecimentos e as 
técnicas necessárias à concretização da maioria dessas metas. Os recursos financeiros 
exigidos são modestos em relação aos grandes benefícios que serão gerados. E o fator 
fundamental - dotar as famílias de informações e serviços necessários à proteção das suas 
crianças - está agora ao alcance de todos os países e, virtualmente, de todas as 
comunidades. Não existe causa que mereça maior prioridade do que a proteção e o 
desenvolvimento das crianças, das quais dependem a sobrevivência, a estabilidade e o 
avanço de todas as nações - e, sem dúvida, da civilização. A completa implementação da 
Declaração e deste Plano de Ação deve, portanto, receber a mais alta prioridade da ação 
nacional e da cooperação internacional.
Nova lorque, 30 de setembro de 1990

1.8 DIRETRIZES DAS NAÇÕES UNIDAS PARA PREVENÇÃO DA DELINQÜÊNCIA 
JUVENIL. DIRETRIZES DE RIAD - UNICEF

O OITAVO CONGRESSO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE PREVENÇÃO DO DELITO E 
TRATAMENTO DO DELINQÜENTE

Tendo presentes a Declaração Universal dos Direitos Humanos (Resolução 217 A (III) da 
Assembleia Geral, de 10 de dezembro de 1948); o Pacto Internacional de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais e o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos 
(Resolução 2200 A (XXI) da Assembleia Geral, anexo, de 16 de dezembro de 1966); como 
também outros instrumentos internacionais relativos aos direitos e ao bem-estar dos 
jovens, entre eles as normas pertinentes estabelecidas pela Organização Internacional do 
Trabalho.
Tendo presentes, do mesmo modo, a Declaração de Direitos da Criança (Resolução 1386 
(XIV) da Assembleia Geral, de 20 de novembro de 1959); a Convenção sobre os Direitos da 
Criança (Resolução 44/25 da Assembleia Geral, de 20 de novembro de 1989); e as Regras 
Mínimas das Nações Unidas para a Administração da Justiça da Infância e da Juventude - 
Regras de Beijing (Resolução 40/33 da Assembleia Geral, de 29 de novembro de 1985), 
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Recordando a Resolução 40/33, de 29 de novembro de 1985, da Assembleia Geral que, entre 
outras coisas, aprovou as Regras mínimas das Nações Unidas para a administração da justiça 
de jovens por recomendação do Sétimo Congresso das Nações Unidas sobre Prevenção do 
Delito e Tratamento do Delinquente, Recordando também que a Assembléia Geral, em sua 
Resolução 40/35, de 29 de novembro de 1985, aprovada por recomendação do Sétimo 
Congresso das Nações Unidas, pediu que se elaborassem critérios sobre esse tema que 
fossem de utilidade para os Estados Membros na formulação e execução de programas e 
políticas especializados, dando ênfase às atividades de assistência e cuidado e à participação 
da comunidade, e pedindo ao Conselho Econômico e Social que informasse ao Oitavo 
Congresso das Nações Unidas sobre Prevenção do Delito e Tratamento do Delinquente sobre 
os progressos feitos a respeito desses critérios para que fossem examinados e se chegasse a 
uma decisão, Recordando, do mesmo modo, a Resolução 1986/10 do Conselho Econômico e 
Social, de 21 de maio de 1986, pela qual se pediu ao Oitavo Congresso que examinasse o 
projeto das diretrizes para a prevenção da delinquência juvenil, visando a sua aprovação.
Reconhecendo que é necessário estabelecer critérios e estratégias nacionais, regionais e 
inter-regionais para prevenir a delinquência juvenil, Afirmando que toda criança goza de 
direitos humanos fundamentais, particularmente o acesso à educação gratuita, 
Tendo presente o grande número de jovens que, estando ou não em conflito com a lei, 
encontram-se abandonados, sem atenção, maltratados, expostos ao uso indevido das 
drogas, marginalizados e, em geral, expostos a risco social, Tendo em conta os benefícios 
das medidas progressistas para a prevenção da delinqüência e para o bem-estar da 
comunidade.

1. Reconhece, com satisfação, o importante trabalho realizado pelo Comitê de Prevenção do 
Delito e Luta contra a Delinquência e pela Secretaria na preparação das Diretrizes para a 
prevenção da delinquência juvenil;
2. Expressa seu reconhecimento pela valiosa colaboração do Centro Árabe de Capacitação e 
de Estudos de Segurança de Riad que recebeu a Reunião Internacional de Especialistas sobre 
o estabelecimento do projeto de normas das Nações Unidas para a prevenção da 
delinquência juvenil, em Riad, de 28 de fevereiro a 1º de março de 1988, com a colaboração 
do Escritório das Nações Unidas em Viena;
3. Aprova as Diretrizes para a prevenção da delinquência juvenil, figurada no anexo da 
presente resolução, com o nome de "Diretrizes de Riad";
4. Exorta os Estados Membros para que, nos seus planos globais de prevenção de delito, 
apliquem essas Diretrizes na legislação, na política e na prática nacionais e consigam a 
atenção das autoridades competentes, inclusive dos encarregados de formular políticas, do 
pessoal da justiça da infância e da juventude, dos educadores, dos meios sociais de 
comunicação, dos profissionais e dos estudiosos;
5. Pede ao Secretário Geral que procure dar a maior difusão possível ao texto das Diretrizes 
em todos os idiomas oficiais das Nações Unidas e convida os Estados Membros para que 
façam o mesmo;
6. Pede, além disso, ao Secretário Geral um esforço conciliador para fomentar a aplicação 
das Diretrizes e convida todos os escritórios competentes das Nações Unidas e instituições 
interessadas, particularmente o Fundo das Nações Unidas para a Infância, como também os 
especialistas a título individual que se unam neste mesmo objetivo;
7. Insta todos os órgãos competentes das Nações Unidas para que colaborem com o 
Secretário Geral na adoção das medidas necessárias para garantir a aplicação da presente 
resolução;
8. Convida a Subcomissão de Prevenção de Discriminações e Proteção às Minorias, da 
Comissão de Direitos Humanos, a examinar o presente novo instrumento internacional com 
o objetivo de fomentar a aplicação da presente resolução;
9. Convida também os Estados Membros a apoiarem firmemente a organização de cursos 
práticos de caráter técnico e científico, como também projetos pilotos e de demonstração 
sobre questões práticas e aspectos normativos, relacionados com a aplicação do disposto 
nessas Diretrizes e com a adoção de medidas concretas, tendentes a estabelecer serviços 
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baseados na comunidade e dirigidos a atender as necessidades, os problemas e os interesses 
especiais dos jovens, pedindo ao Secretário Geral que coordene os esforços nesse sentido;
10. Convida, além disso, os Estados Membros a informarem ao Secretário Geral sobre a 
aplicação das Diretrizes e a apresentarem relatórios periódicos ao Comitê de Prevenção do 
Delito e Luta contra a Delinquência sobre os resultados alcançados.

ANEXO

Diretrizes das Nações Unidas para a Prevenção da Delinquência Juvenil 
(Diretrizes de Riad)

I. PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
1. A prevenção da delinquência juvenil é parte essencial da prevenção do delito na 
sociedade. Dedicados a atividades lícitas e socialmente úteis, orientados rumo à sociedade e 
considerando a vida com critérios humanistas, os jovens podem desenvolver atitudes não 
criminais.
2. Para ter êxito, a prevenção da delinquência juvenil requer, por parte de toda a sociedade, 
esforços que garantam um desenvolvimento harmônico dos adolescentes e que respeitem e 
promovam a sua personalidade a partir da primeira infância.
3. Na aplicação das presentes Diretrizes, os programas preventivos devem estar 
centralizados no bem-estar dos jovens desde sua primeira infância, de acordo com os 
ordenamentos jurídicos nacionais.
4. É necessário que se reconheça a importância da aplicação de políticas e medidas 
progressistas de prevenção da delinquência que evitem criminalizar e penalizar a criança por 
uma conduta que não cause grandes prejuízos ao seu desenvolvimento e que nem 
prejudique os demais. Essas políticas e medidas deverão conter o seguinte: a) criação de 
meios que permitam satisfazer às diversas necessidades dos jovens e que sirvam de marco 
de apoio para velar pelo desenvolvimento pessoal de todos os jovens, particularmente 
daqueles que estejam patentemente em perigo ou em situação de insegurança social e que 
necessitem um cuidado e uma proteção especiais. b) critérios e métodos especializadas para 
a prevenção da delinquência, baseados nas leis, nos processos, nas instituições, nas 
instalações e uma rede de prestação de serviços, cuja finalidade seja a de reduzir os motivos, 
a necessidade e as oportunidades de cometer infrações ou as condições que as propiciem. c) 
uma intervenção oficial cuja principal finalidade seja a de velar pelo interesse geral do jovem 
e que se inspire na justiça e na equidade. d) proteção do bem-estar, do desenvolvimento, dos 
direitos e dos interesses dos jovens. e) reconhecimento do fato de que o comportamento dos 
jovens que não se ajustam aos valores e normas gerais da sociedade são, com frequência, 
parte do processo de amadurecimento e que tendem a desaparecer, espontaneamente, na 
maioria das pessoas, quando chegam à maturidade, e f) consciência de que, segundo a 
opinião dominante dos especialistas, classificar um jovem de "extraviado", "delinquente" ou 
"pré-delinquente" geralmente favorece o desenvolvimento de pautas permanentes de 
comportamento indesejado.
5. Devem ser desenvolvidos serviços e programas com base na comunidade para a 
prevenção da delinquência juvenil. Só em último caso recorrer-se-á a organismos mais 
formais de controle social.

II. EFEITOS DAS DIRETRIZES
6. As presentes diretrizes deverão ser interpretadas e aplicadas no marco geral da 
Declaração Universal de Direitos Humanos, do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais e do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, da Declaração dos 
Direitos da Criança e da Convenção sobre os Direitos da Criança e no contexto das regras 
mínimas das Nações Unidas para a administração da justiça de jovens, como também de 
outros instrumentos e normas relativos aos direitos, interesses e bem-estar de todas as 
crianças, e adolescentes.
7. Igualmente, as presentes diretrizes deverão ser aplicadas no contexto das condições 
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econômicas, sociais e culturais predominantes em cada um dos Estados Membros.

III. PREVENÇÃO GERAL
8. Deverão ser formulados, em todos os níveis do governo, planos gerais de prevenção que 
compreendam, entre outras coisas, o seguinte:
a) análise profunda do problema e relação de programas e serviços, facilidades e recursos 
disponíveis;
b) funções bem definidas dos organismos e instituições competentes que se ocupam de 
atividades preventivas;
c) mecanismos para a coordenação adequada das atividades de prevenção entre os 
organismos governamentais e não governamentais;
d) políticas, estratégias e programas baseados em estudos de prognósticos e que sejam 
objeto de vigilância permanente e avaliação cuidadosa durante sua aplicação;
e) métodos para diminuir, de maneira eficaz, as oportunidades de cometer atos de 
delinquência juvenil;
f) participação da comunidade em toda uma série de serviços e programas;
g) estreita cooperação interdisciplinária entre os governos nacionais, estaduais, municipais 
e locais, com a participação do setor privado, de cidadãos representativos da comunidade 
interessada e de organizações trabalhistas, de cuidado à criança, de educação sanitária, 
sociais, judiciais e dos serviços de repressão, na aplicação de medidas coordenadas para 
prevenir a delinqüência juvenil e os delitos dos jovens;
h) participação dos jovens nas políticas e nos processos de prevenção da delinquência 
juvenil, principalmente nos programas de serviços comunitários, de autoajuda juvenil e de 
indenização e assistência às vítimas;
i)pessoal especializado de todos os níveis.

IV. PROCESSOS DE SOCIALIZAÇÃO
9. Deverá ser prestada uma atenção especial às políticas de prevenção que favoreçam à 
socialização e à integração eficazes de todas as crianças e jovens, particularmente através 
da família, da comunidade, dos grupos de jovens nas mesmas condições, da escola, da 
formação profissional e do meio trabalhista, como também mediante a ação de organizações 
voluntárias. Deverá ser respeitado, devidamente, o desenvolvimento pessoal das crianças e 
dos jovens que deverão ser aceitos, em pé de igualdade, como coparticipantes nos processos 
de socialização e integração.

A. Família
10. Toda sociedade deverá atribuir elevada prioridade às necessidades e ao bem-estar da 
família e de todos os seus membros.
11. Como a família é a unidade central encarregada da integrarão social primária da criança, 
deve-se prosseguir com os esforços governamentais e de organizações sociais para a 
preservação da integridade da família, incluída a família numerosa. A sociedade tem a 
obrigação de ajudar a família a cuidar e proteger a criança e garantir seu bem-estar físico e 
mental. Deverão ser prestados serviços apropriados, inclusive o de creches diurnas.
12. Os governos deverão adotar políticas que permitam o crescimento das crianças num 
ambiente familiar estável e firme. Deverão ser facilitados serviços adequados para famílias 
que necessitem de assistência para a resolução de situações de instabilidade ou conflito.
13. Quando não existir um ambiente familiar estável e firme e quando os esforços da 
comunidade para oferecer assistência aos pais, nesse aspecto, tiverem fracassado e a 
família numerosa já não puder cumprir essa função, deverá recorrer-se a outras possíveis 
modalidades de situação familiar, entre elas o acolhimento familiar e a adoção que, na 
medida do possível, deverão reproduzir um ambiente familiar estável e firme e, ao mesmo 
tempo, produzir nas crianças um sentimento de permanência, para evitar os problemas 
relacionados com o "deslocamento" de um lugar a outro.
14. Deverá ser prestada uma atenção especial às crianças de famílias afetadas por 
problemas originados por mudanças rápidas e desiguais no âmbito econômico, social e 
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cultural, especialmente as crianças de famílias indígenas e imigrantes. Como tais mudanças 
podem alterar a capacidade social da família para proporcionar a educação e a alimentação 
tradicional aos filhos, geralmente, como resultado do conflito do papel social e da cultura, 
será necessário elaborar modalidades inovadoras e socialmente construtivas para a 
socialização das crianças.
15. Deverão ser adotadas medidas e elaborados programas para dar às famílias a 
oportunidade de aprender suas funções e obrigações em relação ao desenvolvimento e ao 
cuidado de seus filhos, para os quais se fomentarão relações positivas entre pais e filhos, 
sensibilizar-se-ão os pais no que diz respeito aos problemas das crianças e dos jovens e se 
fomentará a participação dos jovens nas atividades familiares e comunitárias.
16. Os governos deverão adotar medidas para fomentar a união e a harmonia na família e 
desencorajar a separação dos filhos de seus pais, a não ser quando circunstâncias que 
afetem o bem-estar e o futuro dos filhos não deixem outra opção.
17. É importante destacar a função de controle social da família e da família numerosa, mas 
também é igualmente importante reconhecer a função futura, as responsabilidades, a 
participação e a associação dos jovens na sociedade.
18. Com o objetivo de assegurar o direito das crianças a uma integração social adequada, os 
governos e outros organismos deverão recorrer às organizações sociais e jurídicas 
existentes, mas deverão, também, adotar ou facilitar a adoção de medidas inovadoras, 
quando as instituições e costumes tradicionais já não forem eficazes.

B. Educação
19. Os governos têm a obrigação de facilitar o acesso ao ensino público a todos os jovens.
20. Os sistemas de educação, além de suas possibilidades de formação acadêmica e 
profissional, deverão dar atenção especial ao seguinte: a) ensinar os valores fundamentais e 
fomentar o respeito à identidade própria e às características culturais da criança, aos valores 
sociais do país em que mora a criança, às civilizações diferentes da sua e aos direitos 
humanos e liberdades fundamentais; b) fomentar e desenvolver, o mais possível, a 
personalidade, as aptidões e a capacidade mental e física dos jovens; c) conseguir a 
participação ativa dos jovens no processo educativo, no lugar de serem meros objetos 
passivos de tal processo; d) desenvolver atividades que fomentem um sentimento de 
identidade e integração à escola e à comunidade, como também a compreensão mútua e a 
harmonia; e) incentivar os jovens a compreender e a respeitar opiniões e pontos de vista 
diversos, como também as diferenças culturais e de outra índole; f) oferecer informação e 
orientação sobre a formação profissional, as oportunidades de trabalho e as possibilidades 
de uma profissão; g) evitar medidas disciplinares severas, particularmente os castigos 
corporais.
21. Os sistemas de educação deverão tentar trabalhar em cooperação com os pais, com as 
organizações comunitárias e com os organismos que se ocupam das atividades dos jovens.
22. Deverá ser dada ao jovem informação sobre o ordenamento jurídico e seus direitos e 
obrigações de acordo com a lei, assim como sobre o sistema de valores universais.
23. Os sistemas de educação deverão cuidar e atender, de maneira especial, aos jovens que 
estejam em situação de risco social. Deverão ser preparados e utilizados, plenamente, 
programas de prevenção e materiais didáticos, assim como planos de estudos, critérios e 
instrumentos especializados.
24. Deverá ser prestada especial atenção na adoção de políticas e estratégias gerais de 
prevenção do uso indevido de álcool, drogas e outras substâncias por parte dos jovens. 
Deverá dar-se formação e prover os professores e outros profissionais com meios que 
possam prevenir e resolver estes problemas. Deverá ser dada aos estudantes informação 
sobre o emprego e o uso indevido das drogas.
25. As escolas deverão servir como centros de informação e consulta para prestar 
assistência médica, assessoria e outros serviços aos jovens, sobretudo aos que estiverem 
especialmente necessitados e forem objeto de maus-tratos, abandono, vitimização e 
exploração.
26. Serão aplicados diversos programas com o objetivo de que professores e outros adultos 
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possam compreender os problemas, as necessidades e as preocupações dos jovens, 
especialmente daqueles que pertençam a grupos mais necessitados, menos favorecidos; a 
grupos de baixa renda e a minorias étnicas ou de outra índole.
27. Os sistemas escolares deverão tratar de promover e alcançar os mais elevados níveis 
profissionais e educativos, no que diz respeito a programas de estudo, métodos e critérios 
didáticos e de aprendizagem, contratação e capacitação de pessoal docente. Deverá haver 
supervisão e avaliação regulares dos resultados, tarefa que se encomendará a organizações 
e órgãos profissionais competentes.
28. Em cooperação com grupos da comunidade, os sistemas educativos deverão planejar, 
organizar e desenvolver atividades paralelas ao programa de estudos que forem de interesse 
para os jovens.
29. Deverá ser prestada ajuda a crianças e jovens que tenham dificuldades para respeitar as 
normas da assistência, assim como aos que abandonam os estudos.
30. As escolas deverão fomentar a adoção de políticas e normas eqüitativas e justas; os 
estudantes estarão representados nos órgãos da administração escolar e nos de adoção de 
decisões e participarão nos assuntos e procedimentos disciplinares.

C. Comunidade
31. Deverão ser estabelecidos serviços e programas de caráter comunitário ou serem 
fortalecidos os já existentes, de maneira a que respondam às necessidades, aos interesses e 
às inquietudes especiais dos jovens e ofereçam, a eles e a suas famílias, assessoria e 
orientação adequadas.
32. As comunidades deverão adotar ou reforçar uma série de medidas de apoio, baseadas na 
comunidade e destinadas a ajudar aos jovens, particularmente centros de desenvolvimento 
comunitário, instalações e serviços de recreação, visando fazer frente aos problemas 
especiais dos jovens expostos a risco social. Essa forma de ajuda deverá ser prestada 
respeitando os direitos individuais.
33. Deverão ser estabelecidos serviços especiais para dar alojamento adequado aos jovens 
que não puderem continuar morando em seus lares.
34. Serão organizados diversos serviços e sistemas de ajuda para enfrentar as dificuldades 
que os jovens experimentam ao passar da adolescência à idade adulta. Entre estes serviços, 
deverão figurar programas especiais para os jovens toxicômanos, onde será dada a máxima 
importância aos cuidados, ao assessoramento, à assistência e às medidas de caráter 
terapêutica.
35. Os governos e outras instituições deverão dar apoio financeiro e de outra natureza às 
organizações voluntárias que ofereçam serviços aos jovens.
36. No plano local, deverão ser criadas ou reforçadas as organizações juvenis que participem 
plenamente na gestão dos assuntos comunitários. Estas organizações deverão animar os 
jovens a organizar projetos coletivos e voluntários, particularmente aqueles cuja finalidade 
seja a de prestar ajuda aos jovens necessitados.
37. Os organismos governamentais deverão assumir, especialmente, a responsabilidade do 
cuidado das crianças sem lar ("meninos de rua") e organizar os serviços que estes 
necessitem. A informação sobre serviços locais, alojamento, trabalho e outras formas e 
fontes de ajuda deverá ser facilmente acessível aos jovens.
38. Deverá ser organizada uma grande variedade de instalações e serviços recreativos de 
especial interesse para os jovens, aos quais estes tenham fácil acesso.

D. Meios de Comunicação
39. Os meios de comunicação deverão certificar-se de que a criança tem acesso à informação 
e aos materiais procedentes de diversas fontes nacionais e internacionais.
40. Os meios de comunicação deverão ser incentivados a divulgarem a contribuição positiva 
dos jovens à sociedade.
41. Deverão ser incentivados os meios de comunicação a difundirem informação relativa à 
existência de serviços, instalações e oportunidades destinados aos jovens dentro da 
sociedade.
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42. Deverá ser solicitado aos meios de comunicação em geral, e à televisão e ao cinema em 
particular, que reduzam o nível de violência nas suas mensagens e que dêem uma imagem 
desfavorável da violência e da exploração, evitando apresentações degradantes das 
crianças, da mulher e das relações interpessoais, fomentando, ao contrário, os princípios e 
as atividades de caráter comunitário.
43. Os meios de comunicação deverão ter consciência da importância de sua função e 
responsabilidade, assim como de sua influência nas comunicações relacionadas com o uso 
indevido de drogas entre os jovens. Deverão utilizar seu poder para prevenir o uso indevido 
de drogas, através de mensagens coerentes difundidas equilibradamente. Campanhas 
eficazes de luta contra as drogas deverão ser fomentadas, nos níveis primário, secundário e 
terciário.

V. POLÍTICA SOCIAL
44. Os organismos governamentais deverão dar a máxima prioridade aos planos e 
programas dedicados aos jovens e proporcionar fundos suficientes e recursos de outro tipo 
para a prestação de serviços eficazes, proporcionando, também, as instalações e a mão-de-
obra para oferecer serviços adequados de assistência médica, saúde mental, nutrição, 
moradia e os demais serviços necessários, particularmente a prevenção e o tratamento do 
uso indevido de drogas, além de terem a certeza de que esses recursos chegarão aos jovens 
e serão realmente utilizados em seu benefício.
45. Só em último caso os jovens deverão ser internados em instituições e pelo mínimo 
espaço de tempo necessário, e deverá se dar a máxima importância aos interesses 
superiores do jovem. Os critérios para a autorização de uma intervenção oficial desta 
natureza deverão ser definidos estritamente e limitados às seguintes situações:
a) quando a criança ou o jovem tiver sofrido lesões físicas causadas pelos pais ou tutores;
b) quando a criança ou jovem tiver sido vítima de maus-tratos sexuais, físicos ou emocionais 
por parte dos pais ou tutores;
c) quando a criança ou o jovem tiver sido descuidado, abandonado ou explorado pelos pais 
ou tutores; e,
d) quando a criança ou o jovem se ver ameaçado por um perigo físico ou moral devido ao 
comportamento dos pais ou tutores.
46. Os organismos governamentais deverão dar ao jovem a oportunidade de continuar sua 
educação de tempo completo, financiada pelo Estado quando os pais não tiverem condições 
materiais para isso, e dar também a oportunidade de adquirir experiência profissional.
47. Os programas de prevenção da delinquência deverão ser planejados e executados com 
base em conclusões confiáveis que sejam o resultado de uma pesquisa científica e, 
periodicamente, deverão ser revisados, avaliados e readaptados de acordo com essas 
conclusões.
48. Deverá ser difundida, entre a comunidade profissional e o público em geral, informação 
sobre o tipo de comportamento ou de situação que se traduza, ou possa ser traduzida, em 
vitimização, danos e maus-tratos físicos e psicológicos aos jovens.
49. A participação em todos os planos e programas deverá geralmente ser voluntária. Os 
próprios jovens deverão intervir na sua formulação, desenvolvimento e execução.

V. LEGISLAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA DA INFÂNCIA E DA 
ADOLESCÊNCIA
50. Os governos deverão promulgar e aplicar leis e procedimentos especiais para fomentar e 
proteger os direitos e o bem-estar de todos os jovens.
51. Deverá ser promulgada e aplicada uma legislação que proíba a vitimização, os maus-
tratos e a exploração das crianças e dos jovens.
52. Nenhuma criança ou jovem deverá ser objeto de medidas severas ou degradantes de 
correção ou castigo no lar, na escola ou em qualquer outra instituição.
53. Deverão ser adotadas e aplicadas leis que regulamentem e controlem o acesso das 
crianças e jovens às armas de qualquer tipo.
54. Com o objetivo de impedir que se prossiga à estigmatização, à vitimização e à 
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incriminação dos jovens, deverá ser promulgada uma legislação pela qual seja garantido que 
todo ato que não seja considerado um delito, nem seja punido quando cometido por um 
adulto, também não deverá ser considerado um delito, nem ser objeto de punição quando for 
cometido por um jovem.
55. Poderá ser considerada a possibilidade de se estabelecer um escritório de "proteção da 
infância e da adolescência" (ombudsman) ou um escritório análogo independente que 
garanta o respeito da condição jurídica, dos direitos e dos interesses dos jovens e, também, a 
possibilidade de remeter casos aos serviços disponíveis. Do mesmo modo, deverão ser 
estabelecidos serviços de defesa jurídica da criança.
56. O pessoal, de ambos os sexos, da polícia e de outros órgãos de justiça deverão ser 
capacitados para atender às necessidades especiais dos jovens; essa equipe deverá estar 
familiarizada com os programas e as possibilidades de remessa a outros serviços, e devem 
recorrer a eles sempre que possível, com o objetivo de evitar que os jovens sejam levados ao 
sistema de justiça penal.
57. Leis deverão ser promulgadas e aplicadas, estritamente, para proteger os jovens do uso 
indevido das drogas e de seus traficantes.

VI. PESQUISA, ADOÇÃO DE POLÍTICAS E COORDENAÇÃO
58. Esforços deverão ser feitos para fomentar a interação e coordenação, de caráter 
multidisciplinário e interdisciplinário, entre os distintos setores; e, dentro de cada setor, dos 
organismos e serviços econômicos, sociais, educativos e de saúde, do sistema judiciário, dos 
organismos dedicados aos jovens, à comunidade e ao desenvolvimento e de outras 
instituições pertinentes, e deverão ser estabelecidos os mecanismos apropriados para tal 
efeito.
59. Deverá ser intensificado, no plano nacional, regional e internacional, o intercâmbio de 
informação, experiência e conhecimentos técnicos obtidos graças a projetos, programas, 
práticas e iniciativas relacionadas com a delinquência juvenil, a prevenção da delinquência e 
a justiça da infância e da adolescência.
60. Deverá ser promovida e intensificada a cooperação regional e internacional nos assuntos 
relativos à delinquência juvenil, à prevenção da delinquência e à justiça da infância e da 
adolescência, com a participação de profissionais, especialistas e autoridades.
61. Todos os governos, o sistema das Nações Unidas e outras organizações interessadas 
deverão apoiar firmemente a cooperação técnica e científica nos assuntos práticos 
relacionados com a adoção de políticas, particularmente nos projetos experimentais, de 
capacitação e demonstração, sobre questões concretas relativas à prevenção da 
delinquência juvenil e de delitos cometidos por jovens.
62. Deverá ser incentivada a colaboração nas atividades de pesquisa científica sobre as 
modalidades eficazes de prevenção da delinquência juvenil e dos delitos cometidos por 
jovens; e suas conclusões deveriam ser objeto de ampla difusão e avaliação.
63. Os órgãos, organismos e escritórios competentes das Nações Unidas deverão manter 
uma estreita colaboração e coordenação nas distintas questões relacionadas com as 
crianças, a justiça da infância e da adolescência, e a prevenção da delinquência juvenil e dos 
delitos cometidos por jovens.
64. Com base nessas Diretrizes, as Nações Unidas, em cooperação com as instituições 
interessadas, deverão desempenhar um papel ativo na pesquisa, na colaboração científica, 
na formulação de opções de política e no exame e na supervisão de sua aplicação e, também, 
servir de fonte de informação fidedigna sobre as modalidades eficazes de prevenção da 
delinquência.
Tradução ao português de Betsáida Dias Capilé. Revisão de Emílio Garcia Mendez e Lídia 
Galeano.

1.9 PROTOCOLO ADICIONAL À CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS CONTRA O 
CRIME ORGANIZADO TRANSNACIONAL RELATIVO À PREVENÇÃO, REPRESSÃO E 
PUNIÇÃO DO TRÁFICO DE PESSOAS, EM ESPECIAL MULHERES E CRIANÇAS - 12 de 
março de 2004
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PREÂMBULO
Os Estados Partes deste Protocolo.
Declarando que uma ação eficaz para prevenir e combater o tráfico de pessoas, em especial 
mulheres e crianças, exige por parte dos países de origem, de trânsito e de destino uma 
abordagem global e internacional, que inclua medidas destinadas a prevenir esse tráfico, 
punir os traficantes e proteger as vítimas desse tráfico, designadamente protegendo os seus 
direitos fundamentais, internacionalmente reconhecidos, tendo em conta que, apesar da 
existência de uma variedade de instrumentos internacionais que contêm normas e medidas 
práticas para combater a exploração de pessoas, especialmente mulheres e crianças, não 
existe nenhum instrumento universal que trate de todos os aspectos relativos ao tráfico de 
pessoas, Preocupados com o fato de na ausência desse instrumento, as pessoas vulneráveis 
ao tráfico não estarem suficientemente protegidas, recordando a Resolução 53/111 da 
Assembleia Geral, de 9 de Dezembro de 1998, na qual a Assembleia decidiu criar um comitê 
intergovernamental especial, de composição aberta, para elaborar uma convenção 
internacional global contra o crime organizado transnacional e examinar a possibilidade de 
elaborar, designadamente, um instrumento internacional de luta contra o tráfico de 
mulheres e de crianças.
Convencidos de que para prevenir e combater esse tipo de criminalidade será útil completar 
a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional com um 
instrumento internacional destinado a prevenir, reprimir e punir o tráfico de pessoas, em 
especial mulheres e crianças.
Acordaram o seguinte:

I. DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1
Relação com a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional
1. O presente Protocolo completa a Convenção das Nações Unidas contra o Crime 
Organizado Transnacional e será interpretado em conjunto com a Convenção.
2. As disposições da Convenção aplicar-se-ão mutatis mutandis ao presente Protocolo, salvo 
se no mesmo se dispuser o contrário.
3. As infrações estabelecidas em conformidade com o Artigo 5 do presente Protocolo serão 
consideradas como infrações estabelecidas em conformidade com a Convenção.

Artigo 2
Objetivo
Os objetivos do presente Protocolo são os seguintes:
a) Prevenir e combater o tráfico de pessoas, prestando uma atenção especial às mulheres e 
às crianças;
b) Proteger e ajudar as vítimas desse tráfico, respeitando plenamente os seus direitos 
humanos; e
c) Promover a cooperação entre os Estados Partes de forma a atingir esses objetivos.

Artigo 3
Definições
Para efeitos do presente Protocolo:
a) A expressão "tráfico de pessoas" significa o recrutamento, o transporte, a transferência, o 
alojamento ou o acolhimento de pessoas, recorrendo à ameaça ou uso da força ou a outras 
formas de coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de autoridade ou à situação de 
vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios para obter o 
consentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre outra para fins de exploração. A 
exploração incluirá, no mínimo, a exploração da prostituição de outrem ou outras formas de 
exploração sexual, o trabalho ou serviços forçados, escravatura ou práticas similares à 
escravatura, a servidão ou a remoção de órgãos;
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b) O consentimento dado pela vítima de tráfico de pessoas tendo em vista qualquer tipo de 
exploração descrito na alínea a) do presente Artigo será considerado irrelevante se tiver sido 
utilizado qualquer um dos meios referidos na alínea a);
c) O recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento de uma 
criança para fins de exploração serão considerados "tráfico de pessoas" mesmo que não 
envolvam nenhum dos meios referidos da alínea a) do presente Artigo;
d) O termo "criança" significa qualquer pessoa com idade inferior a dezoito anos.

Artigo 4
Âmbito de aplicação
O presente Protocolo aplicar-se-á, salvo disposição em contrário, à prevenção, investigação 
e repressão das infrações estabelecidas em conformidade com o Artigo 5 do presente 
Protocolo, quando essas infrações forem de natureza transnacional e envolverem grupo 
criminoso organizado, bem como à proteção das vítimas dessas infrações.

Artigo5
Criminalização
1. Cada Estado Parte adotará as medidas legislativas e outras que considere necessárias de 
forma a estabelecer como infrações penais os atos descritos no Artigo 3 do presente 
Protocolo, quando tenham sido praticados intencionalmente.
2. Cada Estado Parte adotará igualmente as medidas legislativas e outras que considere 
necessárias para estabelecer como infrações penais:
a) Sem prejuízo dos conceitos fundamentais do seu sistema jurídico, a tentativa de cometer 
uma infração estabelecida em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo;
b) A participação como cúmplice numa infração estabelecida em conformidade com o 
parágrafo 1 do presente Artigo; e
c) Organizar a prática de uma infração estabelecida em conformidade com o parágrafo 1 do 
presente Artigo ou dar instruções a outras pessoas para que a pratiquem.
II. Proteção de vítimas de tráfico de pessoas

Artigo 6
Assistência e proteção às vítimas de tráfico de pessoas
1. Nos casos em que se considere apropriado e na medida em que seja permitido pelo seu 
direito interno, cada Estado Parte protegerá a privacidade e a identidade das vítimas de 
tráfico de pessoas, incluindo, entre outras (ou inter alia), a confidencialidade dos 
procedimentos judiciais relativos a esse tráfico.
2. Cada Estado Parte assegurará que o seu sistema jurídico ou administrativo contenha 
medidas que forneçam às vítimas de tráfico de pessoas, quando necessário:
a) Informação sobre procedimentos judiciais e administrativos aplicáveis;
b) Assistência para permitir que as suas opiniões e preocupações sejam apresentadas e 
tomadas em conta em fases adequadas do processo penal instaurado contra os autores das 
infrações, sem prejuízo dos direitos da defesa.
3. Cada Estado Parte terá em consideração a aplicação de medidas que permitam a 
recuperação física, psicológica e social das vítimas de tráfico de pessoas, incluindo, se for 
caso disso, em cooperação com organizações não-governamentais, outras organizações 
competentes e outros elementos de sociedade civil e, em especial, o fornecimento de:
a) Alojamento adequado;
b) Aconselhamento e informação, especialmente quanto aos direitos que a lei lhes 
reconhece, numa língua que compreendam;
c) Assistência médica, psicológica e material; e
d) Oportunidades de emprego, educação e formação.
4. Cada Estado Parte terá em conta, ao aplicar as disposições do presente Artigo, a idade, o 
sexo e as necessidades específicas das vítimas de tráfico de pessoas, designadamente as 
necessidades específicas das crianças, incluindo o alojamento, a educação e cuidados 
adequados.
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5. Cada Estado Parte envidará esforços para garantir a segurança física das vítimas de tráfico 
de pessoas enquanto estas se encontrarem no seu território.
6. Cada Estado Parte assegurará que o seu sistema jurídico contenha medidas que ofereçam 
às vítimas de tráfico de pessoas a possibilidade de obterem indenização pelos danos sofridos.

Artigo 7
Estatuto das vítimas de tráfico de pessoas nos Estados de acolhimento
1. Além de adotar as medidas em conformidade com o Artigo 6 do presente Protocolo, cada 
Estado Parte considerará a possibilidade de adotar medidas legislativas ou outras medidas 
adequadas que permitam às vítimas de tráfico de pessoas permanecerem no seu território a 
título temporário ou permanente, se for caso disso.
2. Ao executar o disposto no parágrafo 1 do presente Artigo, cada Estado Parte terá 
devidamente em conta fatores humanitários e pessoais.

Artigo 8
Repatriamento das vítimas de tráfico de pessoas
1. O Estado Parte do qual a vítima de tráfico de pessoas é nacional ou no qual a pessoa tinha 
direito de residência permanente, no momento de entrada no território do Estado Parte de 
acolhimento, facilitará e aceitará, sem demora indevida ou injustificada, o regresso dessa 
pessoa, tendo devidamente em conta a segurança da mesma.
2. Quando um Estado Parte retornar uma vítima de tráfico de pessoas a um Estado Parte do 
qual essa pessoa seja nacional ou no qual tinha direito de residência permanente no 
momento de entrada no território do Estado Parte de acolhimento, esse regresso levará 
devidamente em conta a segurança da pessoa bem como a situação de qualquer processo 
judicial relacionado ao fato de tal pessoa ser uma vítima de tráfico, preferencialmente de 
forma voluntária.
3. A pedido do Estado Parte de acolhimento, um Estado Parte requerido verificará, sem 
demora indevida ou injustificada, se uma vítima de tráfico de pessoas é sua nacional ou se 
tinha direito de residência permanente no seu território no momento de entrada no território 
do Estado Parte de acolhimento.
4. De forma a facilitar o regresso de uma vítima de tráfico de pessoas que não possua os 
documentos devidos, o Estado Parte do qual essa pessoa é nacional ou no qual tinha direito 
de residência permanente no momento de entrada no território do Estado Parte de 
acolhimento aceitará emitir, a pedido do Estado Parte de acolhimento, os documentos de 
viagem ou outro tipo de autorização necessária que permita à pessoa viajar e ser readmitida 
no seu território.
5. O presente Artigo não prejudica os direitos reconhecidos às vítimas de tráfico de pessoas 
por força de qualquer disposição do direito interno do Estado Parte de acolhimento.
6.O presente Artigo não prejudica qualquer acordo ou compromisso bilateral ou multilateral 
aplicável que regule, no todo ou em parte, o regresso de vítimas de tráfico de pessoas.

II. PREVENÇÃO, COOPERAÇÃO E OUTRAS MEDIDAS

Artigo 9
Prevenção do tráfico de pessoas
1. Os Estados Partes estabelecerão políticas abrangentes, programas e outras medidas para:
a) Prevenir e combater o tráfico de pessoas; e
b) Proteger as vítimas de tráfico de pessoas, especialmente as mulheres e as crianças, de 
nova vitimação.
2. Os Estados Partes envidarão esforços para tomarem medidas tais como pesquisas, 
campanhas de informação e de difusão através dos órgãos de comunicação, bem como 
iniciativas sociais e econômicas de forma a prevenir e combater o tráfico de pessoas.
3. As políticas, programas e outras medidas estabelecidas em conformidade com o presente 
Artigo incluirão, se necessário, a cooperação com organizações não-governamentais, outras 
organizações relevantes e outros elementos da sociedade civil.
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4. Os Estados Partes tomarão ou reforçarão as medidas, inclusive mediante a cooperação 
bilateral ou multilateral, para reduzir os fatores como a pobreza, o subdesenvolvimento e a 
desigualdade de oportunidades que tornam as pessoas, especialmente as mulheres e as 
crianças, vulneráveis ao tráfico.
5. Os Estados Partes adotarão ou reforçarão as medidas legislativas ou outras, tais como 
medidas educacionais, sociais ou culturais, inclusive mediante a cooperação bilateral ou 
multilateral, a fim de desencorajar a procura que fomenta todo o tipo de exploração de 
pessoas, especialmente de mulheres e crianças, conducentes ao tráfico.

Artigo 10
Intercâmbio de informações e formação
1. As autoridades competentes para a aplicação da lei, os serviços de imigração ou outros 
serviços competentes dos Estados Partes, cooperarão entre si, na medida do possível, 
mediante troca de informações em conformidade com o respectivo direito interno, com 
vistas a determinar:
a) Se as pessoas que atravessam ou tentam atravessar uma fronteira internacional com 
documentos de viagem pertencentes a terceiros ou sem documentos de viagem são autores 
ou vítimas de tráfico de pessoas;
b) Os tipos de documentos de viagem que as pessoas têm utilizado ou tentado utilizar para 
atravessar uma fronteira internacional com o objetivo de tráfico de pessoas; e
c) Os meios e métodos utilizados por grupos criminosos organizados com o objetivo de 
tráfico de pessoas, incluindo o recrutamento e o transporte de vítimas, os itinerários e as 
ligações entre as pessoas e os grupos envolvidos no referido tráfico, bem como as medidas 
adequadas à sua detecção.
2. Os Estados Partes assegurarão ou reforçarão a formação dos agentes dos serviços 
competentes para a aplicação da lei, dos serviços de imigração ou de outros serviços 
competentes na prevenção do tráfico de pessoas. A formação deve incidir sobre os métodos 
utilizados na prevenção do referido tráfico, na ação penal contra os traficantes e na proteção 
das vítimas, inclusive protegendo-as dos traficantes. A formação deverá também ter em 
conta a necessidade de considerar os direitos humanos e os problemas específicos das 
mulheres e das crianças bem como encorajar a cooperação com organizações não-
governamentais, outras organizações relevantes e outros elementos da sociedade civil.
3. Um Estado Parte que receba informações respeitará qualquer pedido do Estado Parte que 
transmitiu essas informações, no sentido de restringir sua utilização.

Artigo 11
Medidas nas fronteiras
1. Sem prejuízo dos compromissos internacionais relativos à livre circulação de pessoas, os 
Estados Partes reforçarão, na medida do possível, os controles fronteiriços necessários para 
prevenir e detectar o tráfico de pessoas.
2. Cada Estado Parte adotará medidas legislativas ou outras medidas apropriadas para 
prevenir, na medida do possível, a utilização de meios de transporte explorados por 
transportadores comerciais na prática de infrações estabelecidas em conformidade com o 
Artigo 5 do presente Protocolo.
3. Quando se considere apropriado, e sem prejuízo das convenções internacionais 
aplicáveis, tais medidas incluirão o estabelecimento da obrigação para os transportadores 
comerciais, incluindo qualquer empresa de transporte, proprietário ou operador de qualquer 
meio de transporte, de certificar-se de que todos os passageiros sejam portadores dos 
documentos de viagem exigidos para a entrada no Estado de acolhimento.
4. Cada Estado Parte tomará as medidas necessárias, em conformidade com o seu direito 
interno, para aplicar sanções em caso de descumprimento da obrigação constante do 
parágrafo 3 do presente Artigo.
5. Cada Estado Parte considerará a possibilidade de tomar medidas que permitam, em 
conformidade com o direito interno, recusar a entrada ou anular os vistos de pessoas 
envolvidas na prática de infrações estabelecidas em conformidade com o presente Protocolo.
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6. Sem prejuízo do disposto no Artigo 27 da Convenção, os Estados Partes procurarão 
intensificar a cooperação entre os serviços de controle de fronteiras, mediante, entre outros, 
o estabelecimento e a manutenção de canais de comunicação diretos.

Artigo 12
Segurança e controle dos documentos
Cada Estado Parte adotará as medidas necessárias, de acordo com os meios disponíveis 
para:
a) Assegurar a qualidade dos documentos de viagem ou de identidade que emitir, para que 
não sejam indevidamente utilizados nem facilmente falsificados ou modificados, 
reproduzidos ou emitidos de forma ilícita; e
b) Assegurar a integridade e a segurança dos documentos de viagem ou de identidade por si 
ou em seu nome emitidos e impedir a sua criação, emissão e utilização ilícitas.

Artigo 13
Legitimidade e validade dos documentos
A pedido de outro Estado Parte, um Estado Parte verificará, em conformidade com o seu 
direito interno e dentro de um prazo razoável, a legitimidade e validade dos documentos de 
viagem ou de identidade emitidos ou supostamente emitidos em seu nome e de que se 
suspeita terem sido utilizados para o tráfico de pessoas.
IV. Disposições finais

Artigo 14
Cláusula de salvaguarda
1. Nenhuma disposição do presente Protocolo prejudicará os direitos, obrigações e 
responsabilidades dos Estados e das pessoas por força do direito internacional, incluindo o 
direito internacional humanitário e o direito internacional relativo aos direitos humanos e, 
especificamente, na medida em que sejam aplicáveis, a Convenção de 1951 e o Protocolo de 
1967 relativos ao Estatuto dos Refugiados e ao princípio do non-refoulement neles 
enunciado.
2. As medidas constantes do presente Protocolo serão interpretadas e aplicadas de forma a 
que as pessoas que foram vítimas de tráfico não sejam discriminadas. A interpretação e 
aplicação das referidas medidas estarão em conformidade com os princípios de não-
discriminação internacionalmente reconhecidos.

Artigo 15
Solução de controvérsias
1. Os Estados Partes envidarão esforços para resolver as controvérsias relativas à 
interpretação ou aplicação do presente Protocolo por negociação direta.
2. As controvérsias entre dois ou mais Estados Partes com respeito à aplicação ou à 
interpretação do presente Protocolo que não possam ser resolvidas por negociação, dentro 
de um prazo razoável, serão submetidas, a pedido de um desses Estados Partes, a 
arbitragem. Se, no prazo de seis meses após a data do pedido de arbitragem, esses Estados 
Partes não chegarem a um acordo sobre a organização da arbitragem, qualquer desses 
Estados Partes poderá submeter o diferendo ao Tribunal Internacional de Justiça mediante 
requerimento, em conformidade com o Estatuto do Tribunal.
3. Cada Estado Parte pode, no momento da assinatura, da ratificação, da aceitação ou da 
aprovação do presente Protocolo ou da adesão ao mesmo, declarar que não se considera 
vinculado ao parágrafo 2 do presente Artigo. Os demais Estados Partes não ficarão 
vinculados ao parágrafo 2 do presente Artigo em relação a qualquer outro Estado Parte que 
tenha feito essa reserva.
4. Qualquer Estado Parte que tenha feito uma reserva em conformidade com o parágrafo 3 
do presente Artigo pode, a qualquer momento, retirar essa reserva através de notificação ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas.
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Artigo 16
Assinatura, ratificação, aceitação, aprovação e adesão
1. O presente Protocolo será aberto à assinatura de todos os Estados de 12 a 15 de Dezembro 
de 2000 em Palermo, Itália, e, em seguida, na sede da Organização das Nações Unidas em 
Nova Iorque até 12 de Dezembro de 2002.
2. O presente Protocolo será igualmente aberto à assinatura de organizações regionais de 
integração econômica na condição de que pelo menos um Estado membro dessa organização 
tenha assinado o presente Protocolo em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo.
3. O presente Protocolo está sujeito a ratificação, aceitação ou aprovação. Os instrumentos 
de ratificação, de aceitação ou de aprovação serão depositados junto ao Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas. Uma organização regional de integração econômica pode 
depositar o seu instrumento de ratificação, de aceitação ou de aprovação se pelo menos um 
dos seus Estados membros o tiver feito. Nesse instrumento de ratificação, de aceitação e de 
aprovação essa organização declarará o âmbito da sua competência relativamente às 
matérias reguladas pelo presente Protocolo. Informará igualmente o depositário de qualquer 
modificação relevante do âmbito da sua competência.
4. O presente Protocolo está aberto à adesão de qualquer Estado ou de qualquer organização 
regional de integração econômica da qual pelo menos um Estado membro seja Parte do 
presente Protocolo. Os instrumentos de adesão serão depositados junto do Secretário-Geral 
das Nações Unidas. No momento da sua adesão, uma organização regional de integração 
econômica declarará o âmbito da sua competência relativamente às matérias reguladas pelo 
presente Protocolo. Informará igualmente o depositário de qualquer modificação relevante 
do âmbito da sua competência.

Artigo 17
Entrada em vigor
1. O presente Protocolo entrará em vigor no nonagésimo dia seguinte à data do depósito do 
quadragésimo instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação ou de adesão mas não 
antes da entrada em vigor da Convenção. Para efeitos do presente número, nenhum 
instrumento depositado por uma organização regional de integração econômica será 
somado aos instrumentos depositados por Estados membros dessa organização.
2. Para cada Estado ou organização regional de integração econômica que ratifique, aceite, 
aprove ou adira ao presente Protocolo após o depósito do quadragésimo instrumento 
pertinente, o presente Protocolo entrará em vigor no trigésimo dia seguinte à data de 
depósito desse instrumento por parte do Estado ou organização ou na data de entrada em 
vigor do presente Protocolo, em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo, se esta 
for posterior.

Artigo 18
Emendas
1. Cinco anos após a entrada em vigor do presente Protocolo, um Estado Parte no Protocolo 
pode propor emenda e depositar o texto junto do Secretário-Geral das Nações Unidas, que 
em seguida comunicará a proposta de emenda aos Estados Partes e à Conferência das Partes 
na Convenção para analisar a proposta e tomar uma decisão. Os Estados Partes no presente 
Protocolo reunidos na Conferência das Partes farão todos os esforços para chegar a um 
consenso sobre qualquer emenda. Se todos os esforços para chegar a um consenso forem 
esgotados e não se chegar a um acordo, será necessário, em último caso, para que a 
alteração seja aprovada, uma maioria de dois terços dos Estados Partes no presente 
Protocolo, que estejam presentes e expressem o seu voto na Conferência das Partes.
2. As organizações regionais de integração econômica, em matérias da sua competência, 
exercerão o seu direito de voto nos termos do presente Artigo com um número de votos igual 
ao número dos seus Estados membros que sejam Partes no presente Protocolo. Essas 
organizações não exercerão seu direito de voto se seus Estados membros exercerem o seu e 
vice-versa.
3. Uma emenda adotada em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo estará 
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sujeita a ratificação, aceitação ou aprovação dos Estados Partes.
4. Uma emenda adotada em conformidade com o parágrafo 1 do presente Protocolo entrará 
em vigor para um Estado Parte noventa dias após a data do depósito do instrumento de 
ratificação, de aceitação ou de aprovação da referida emenda junto ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas.
5. A entrada em vigor de uma emenda vincula as Partes que manifestaram o seu 
consentimento em obrigar-se por essa alteração. Os outros Estados Partes permanecerão 
vinculados pelas disposições do presente Protocolo, bem como por qualquer alteração 
anterior que tenham ratificado, aceito ou aprovado.

Artigo 19
Denúncia
1. Um Estado Parte pode denunciar o presente Protocolo mediante notificação por escrito 
dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia tornar-se-á efetiva um ano após 
a data de recepção da notificação pelo Secretário-Geral.
2. Uma organização regional de integração econômica deixará de ser Parte no presente 
Protocolo quando todos os seus Estados membros o tiverem denunciado.

Artigo 20
Depositário e idiomas
1. O Secretário-Geral das Nações Unidas é o depositário do presente Protocolo.
2. O original do presente Protocolo, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês 
e russo são igualmente autênticos, será depositado junto ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas.
EM FÉ DO QUE, os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados pelos seus 
respectivos Governos, assinaram o presente Protocolo.

1.10 RECOMENDAÇÃO 190 DA OIT - SOBRE A PROIBIÇÃO DAS PIORES FORMAS DO 
TRABALHO INFANTIL E A AÇÃO IMEDIATA PARA A SUA ELIMINAÇÃO

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho:
Convocada em Genebra pelo Conselho do Administração da Repartição Internacional do 
Trabalho e reunida naquela cidade em 1º de junho de 1999, em sua octagésima sétima 
reunião:
Tendo adotado a Convenção sobre as piores formas de trabalho infantil, 1999;
Tendo decidido adotar diversas propostas relativas ao trabalho infantil, questão que constitui 
o quarto ponto da agenda da reunião, e
Tendo determinado que essas propostas tomem a forma de uma recomendação que 
complemente a Convenção sobre as piores formas de trabalho infantil, 1999.
Adota, nesta data de dezessete de junho de mil novecentos e noventa e nove, a seguinte 
Recomendação, que poderá ser citada como a Recomendação sobre as Piores Formas do 
Trabalho Infantil, 1999.

1 - Os dispositivos da presente Recomendação complementam as da Convenção sobre as 
piores formas de trabalho infantil, 1999 (doravante denominada "a Convenção"), e deveriam 
ser aplicados em conjunto com os mesmos.

I - PROGRAMAS DE AÇÃO

1 - Os programas de ação mencionados no Artigo 6 da Convenção deveriam ser elaborados e 
implementados em caráter de urgência, em consulta com as instituições governamentais 
competentes e as organizações de empregadores e de trabalhadores, levando em 
consideração as opiniões das crianças diretamente afetadas pelas piores formas de trabalho 
infantil, de suas famílias e, caso apropriado, de outros grupos interessados comprometidos 
com os objetivos da Convenção e da presente Recomendação. Os objetivos dos tais 
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programas deveriam ser, entre outros:
a) identificar e denunciar as piores formas do trabalho infantil:
b) impedir a ocupação de crianças nas piores formas de trabalho infantil ou retirá-las dessas 
formas de trabalho, protegê-las de represálias e garantir sua reabilitação e inserção social 
através de medidas que atendam as suas necessidades educacionais, físicas e psicológicas;
c) dispensar especial atenção:
i) as crianças mais jovens;
ii) as meninas;
iii) ao problema do trabalho oculto, no qual as meninas estão particularmente expostas a 
riscos; e,
iv) a outros grupos do crianças que sejam especialmente vulneráveis ou tenham 
necessidades particulares;
d) identificar as comunidades nas quais as crianças estejam especialmente expostas a 
riscos, entrar em contato direto e trabalhar com ela, e
e)informar, sensibilizar e mobilizar a opinião pública e os grupos interessados, inclusive as 
crianças e suas famílias.

II - TRABALHO PERIGOSO

1 - Ao determinar e localizar onde se praticam as tipos de trabalho a que se refere a Artigo 3, 
d) da Convenção, deveriam ser levadas em consideração, entre outras coisas:
a) as trabalhos em que a criança ficar exposta a abusos de ordem física, psicológica ou 
sexual;
b) os trabalhos subterrâneos, debaixo d'água, em alturas perigosas ou em locais confinados;
c) Os trabalhos que se realizam com máquinas, equipamentos e ferramentas perigosas, ou 
que impliquem a manipulação ou transporte manual de cargas pesadas;
d) Os trabalhos realizados em um meio insalubre, no qual as crianças estiverem expostas, 
por exemplo, a substâncias, agentes ou processos perigosos ou a temperatura, níveis de 
ruído ou de vibrações prejudiciais a saúde; e
e)os trabalhos que sejam executados em condições especialmente difíceis, como os horários 
prolongados ou noturnos, ou trabalhos que retenham injustificadamente a criança em locais 
do empregador.
4 - No que concerne os tipos de trabalho a que se faz referência no Artigo 3, d) da Convenção 
e no parágrafo 3 da presente Recomendação, a legislação nacional ou a autoridade 
competente, após consultas as organizações de empregadores e de trabalhadores 
interessadas, poderá autorizar o emprego ou trabalho a partir da idade de 16 anos, desde 
que fiquem plenamente garantidas a saúde, a segurança as crianças e que estas tenham 
recebido instrução ou formação profissional adequada e específica na área da atividade 
correspondente.

III – APLICAÇÃO

5 - 1) Deveriam ser compilados e mantidos atualizados dados estatísticos e informações 
pormenorizadas sobre a natureza e extensão do trabalho infantil, de modo a servir de base 
para a estabelecimento das prioridades da ação nacional dirigida a eliminação do trabalho 
infantil, em particular a proibição e a eliminação de suas piores formas, em caráter de 
urgência.
2) Na medida do possível, essas informações e esses dados estatísticos deveriam incluir 
dados desagregados por sexo, faixa etária, ocupação, setor de atividade econômica, 
situação no emprego, frequência escolar e localização geográfica. Deveria ser levada em 
consideração a importância de um sistema eficaz de registros de nascimentos, que 
compreenda a expedição de certidões de nascimento.
3) Deveriam ser compilados e mantidos atualizados os dados pertinentes em matéria de 
violação das normas jurídicas nacionais sobre a proibição e a eliminação das piores formas 
de trabalho infantil.



82

6 - A compilação e o processamento das informações e dos dados a que se refere o parágrafo 
5 anterior deveriam ser realizados com o devido respeito ao direito a privacidade.
7 - As informações compiladas conforme o disposto no parágrafo 5 anterior deveriam ser 
comunicadas periodicamente a Repartição Internacional do Trabalho
8 - Os Membros, após consultas as organizações de empregadores e de trabalhadores, 
deveriam estabelecer ou designar mecanismos nacionais apropriados para monitorar a 
aplicação das normas jurídicas nacionais sobre a proibição e a eliminação das piores formas 
de trabalho infantil.
9 - Os Membros deveriam assegurar que as autoridades competentes incumbidas da 
aplicação das normas jurídicas nacionais sobre a proibição e eliminação das piores formas de 
trabalho infantil, colaborem entre si e coordenem suas atividades.
10 - A Legislação nacional ou a autoridade competente deveria determinar a quem será 
atribuída a responsabilidade em caso de descumprimento das normas jurídicas nacionais 
sobre a proibição e eliminação das piores formas de trabalho infantil.
11 - Os Membros deveriam colaborar, na medida em que for compatível com a legislação 
nacional, com as esforços internacionais tendentes a proibição e eliminação das piores 
formas de trabalho infantil, em caráter de urgência, mediante:
a) a compilação e a intercâmbio de informações relativas a atos delituosos, incluídos aqueles 
que envolvam redes internacionais;
b) a investigação e a instauração de inquérito contra aqueles que estiverem envolvidos na 
venda e tráfico de crianças ou na utilização, recrutamento ou oferta de crianças para a 
realização de atividades ilícitas, prostituição, produção de pornografia ou atuações 
pornográficas; e,
c) o registro dos autores de tais delitos.
12 - Os Membros deveriam adotar dispositivos com o fim de considerar atos delituosos as 
piores formas de trabalho infantil que são indicadas a seguir:
a) todas as formas de escravidão ou as práticas análogas a escravidão, como a venda e o 
tráfico de crianças, a servidão por dívidas e a condição de servo, e o trabalho forçado ou 
obrigatório, inclusive o recrutamento forçado ou obrigatório de crianças para serem 
utilizadas em conflitos armados;
b) a utilização, recrutamento ou oferta de crianças para a prostituição, a produção de 
pornografia ou atuações pornográficas; e,
c) a utilização, recrutamento ou oferta de crianças para a realização de atividades ilícitas, em 
particular para a produção e tráfico de entorpecentes, tais como definidos nos tratados 
internacionais pertinentes, ou para a realização de atividades que impliquem o porte ou o 
uso ilegais de armas de fogo ou outras armas.
13 - Os Membros deveriam assegurar que sejam impostas sanções, inclusive de caráter 
penal, quando proceda, em caso de violação das normas jurídicas nacionais sobre a proibição 
e a eliminação de qualquer dos tipos de trabalho a que se refere o Artigo 3, d) da Convenção.
14- Quando apropriado, os membros também deveriam estabelecer em caráter de urgência 
outras medidas penais, civis ou administrativas para garantir a aplicação efetiva das normas 
jurídicas nacionais sobre a proibição e eliminação das piores formas do trabalho infantil, tais 
como a supervisão especial das empresas que tiverem utilizado as piores formas de trabalho 
infantil e, nos casos do violação reiterada, a revogação temporária ou permanente das 
licenças para operar.
15 - Dentre outras medidas voltadas para a proibição e eliminação das piores formas de 
trabalho infantil, poderiam ser incluídas as seguintes:
a) informar, sensibilizar e mobilizar o público em geral e, em particular, os dirigentes políticos 
nacionais e locais, os parlamentares e as autoridades judiciárias;
b) tornar partícipes e treinar as organizações de empregadores e trabalhadores e as 
organizações da sociedade civil;
c) dar formação adequada aos funcionários públicos competentes, em particular aos fiscais e 
aos funcionários encarregados do cumprimento da lei, bem como a outros profissionais 
pertinentes;
d)permitir a todo Membro que processe em seu território seus nacionais por infringir sua 
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legislação nacional sobre a proibição e eliminação imediata das piores formas do trabalho 
infantil, ainda que estas infrações tenham sido cometidas fora de seu território;
e) simplificar os procedimentos judiciais e administrativos e assegurar que sejam adequados 
e rápidos;
f)estimular o desenvolvimento de políticas empresarias que visem a promoção dos fins da 
Convenção;
g) registrar e difundir as melhores práticas em matéria de eliminação do trabalho infantil;
h) difundir, nos idiomas e dialetos correspondentes, as normas jurídicas ou de outro tipo 
sobre o trabalho infantil;
i) prever procedimentos especiais para queixas, adotar medidas para proteger da 
discriminação e de represálias aqueles que denunciem legitimamente toda violação dos 
dispositivos da Convenção, criar serviços telefônicos de assistência e estabelecer centros de 
contato ou designar mediadores;
j) adotar medidas apropriadas para melhorar a infraestrutura educativa e a capacitação de 
professores que atendam as necessidades dos meninos e das meninas, e
k) na medida do possível levar em conta, nos programas de ação nacionais, a necessidade 
de:
i) promover o emprego e a capacitação profissional dos pais e adultos das famílias das 
crianças que trabalham nas condições definidas na Convenção, e
ii) sensibilizar os pais sobre o problema das crianças que trabalham nessas condições.
16 - Uma cooperação e/ou assistência internacional maior entre os Membros destinada a 
proibir e eliminar efetivamente as piores formas de trabalho infantil deveria complementar 
os esforços nacionais e poderia, segundo proceda, desenvolver-se e implementar-se em 
consulta com as organizações de empregadores e de trabalhadores. Essa cooperação e/ou 
assistência internacional deveria incluir:
a) a mobilização de recursos para os programas nacionais ou internacionais;
b) a assistência jurídica mútua;
c) a assistência técnica, inclusive a intercâmbio de informações, e
d) o apoio ao desenvolvimento econômico e social, aos programas de erradicação da pobreza 
e a educação universal.

1.11 REGRAS MÍNIMAS DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A PROTEÇÃO DOS JOVENS 
PRIVADOS DE LIBERDADE – UNICEF

O OITAVO CONGRESSO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE A PREVENÇÃO DO DELITO E DO 
TRATAMENTO DO DELINQÜENTE

Tendo presentes a Declaração universal dos Direitos Humanos (Resolução 217 A (lll) da 
Assembleia Geral, de 10 de dezembro de 1948); o Pacto Internacional de Direitos Civis e 
Políticos (Resolução 2200 A (XXI) da Assembleia Geral, anexo, de 16 de dezembro de 1966); 
a Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanas ou 
Degradantes (Resolução 39/46 da Assembleia Geral, de 10 de dezembro de 1984); a 
Convenção sobre os Direitos da Criança (Resolução 44/25 da Assembleia Geral, de 20 de 
novembro de 1989); como também outros instrumentos internacionais relativos à proteção 
dos direitos e ao bem-estar dos jovens, . Tendo, também, presentes as Regras mínimas para 
o tratamento dos reclusos aprovadas pelo Primeiro Congresso das Nações Unidas sobre 
Prevenção do Delito e Tratamento do Delinquente.
Tendo presente, também, o Conjunto de princípios para a proteção de todas as pessoas 
submetidas a qualquer forma de detenção ou prisão, aprovado pela Assembleia Geral na sua 
Resolução 43/173, de 9 de dezembro de 1988, Recordando a Resolução 40/33 da Assembleia 
Geral, de 29 de novembro de 1985 e as Regras Mínimas das Nações Unidas para a 
Administração da Justiça da Infância e da Juventude, Recordando, também, a Resolução 21 
do Sétimo Congresso das Nações Unidas sobre a Prevenção do Delito e Tratamento do 
Delinquente, na qual se pediu a preparação de regras mínimas das Unidas para a proteção 
dos jovens privados de liberdade, Recordando, além disso, a seção 11 da Re 1986/ 10 do 
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Conselho Econômico e Social, maio de 1986, na qual, entre outras coisas, foi pedido ao 
Secretário Geral que apresentasse Comitê de Prevenção do Delito e Luta contra a 
Delinquência, no seu décimo período de sessões, um relatório sobre os progressos 
realizados a das Regras, e também foi pedido ao Oitavo Congresso das Nações Unidas sobre 
Prevenção do Delito e Tratamento do Delinquente que as Regras propostas, com vistas a sua 
aprovação, Alarmada pelas condições e circunstâncias pelas quais os jovens estão privados 
de sua liberdade em todo o mundo, Conscientes de que os jovens, quando se encontram 
privados de liberdade, são extremamente vulneráveis aos maus-tratos, à vitimização e à 
violência de seus direitos, Preocupada pelo fato de que muitos sistemas não estabelecem 
diferença entre adultos e jovens nas distintas fases da administração da justiça e 
consequência disso, muitos jovens estão detidos em prisões e centros penais junto com os 
adultos.
1. Afirma que a reclusão de um jovem em um estabelecimento deve ser feita apenas em 
último caso e pelo menor espaço de tempo necessário;
2. Reconhece que, devido a sua grande vulnerabilidade, os jovens privados de liberdade 
requerem e proteção especiais e que deverão ser garantidos seus direitos e bem-estar 
durante o período em que estejam privados de sua liberdade e também após este;
3. Observa, com satisfação, o valioso trabalho da Secretaria e a colaboração estabelecida na 
preparação das Regras entre a Secretaria e os especialistas, os profissionais, as 
organizações intergovernamentais, os meios não oficiais, sobretudo a Anistia Internacional, 
a Defesa das Crianças Internacional- Movimento Internacional e Rãdda Barnen (Save the 
Children da Suécia), e as instituições científicas que se ocupam dos direitos das crianças e da 
Justiça da Infância e da Juventude;
4. Aprova o projeto de Regras mínimas das ações Unidas para os jovens privados de 
liberdade, que figura como anexo à presente resolução;
5. Exorta o Comitê de Prevenção do Delito e a Delinquência a formular medidas para 
aplicação eficaz das Regras, com a assistência dos institutos das Nações Unidas para a 
prevenção e o tratamento do delinquente;
6. Convida os Estados Membros a adaptarem, que necessário, sua legislação, suas políticas e 
suas práticas nacionais, particularmente a capacitação de todas as categorias do pessoal da 
justiça da infância e da juventude, ao espírito das Regras e a chamar para elas a atenção das 
autoridades competentes e do público em geral;
7. Convida, também, os Estados Membros a informarem ao Secretário Geral os seus esforços 
para aplicar as Regras na legislação, na política e na prática, e a apresentarem relatórios 
periódicos ao Comitê de Prevenção de Delito e Luta contra a Delinquência das Nações Unidas, 
sobre os resultados alcançados na sua aplicação;
8. Pede ao Secretário geral que procure dar a maior difusão possível ao texto das Regras em 
todos os idiomas oficiais das Nações Unidas e convida os Estados Membros a realizarem o 
mesmo esforço;
9. Pede ao Secretário Geral e solicita aos Estados Membros a consignação dos recursos 
necessários para garantir o bom êxito na aplicação e na execução das Regras, em particular 
no que se refere à contratação, à capacitação e ao intercâmbio de pessoal da justiça da 
infância e da juventude de todas as categorias;
10. Insta todos os órgãos competentes do sistema das Nações Unidas, em particular o Fundo 
das Nações Unidas para a Infância, as comissões regionais e os organismos especializadas, 
os institutos das Nações Unidas, para a prevenção do delito e o tratamento do delinquente, e 
todas as organizações intergovernamentais e não-governamentais interessadas, a 
colaborarem com a Secretaria e adotarem as medidas necessárias para garantir um esforço 
concentrado, dentro de suas respectivas esferas de competência técnica no fomento da 
aplicação das Regras;
11. Convida a Subcomissão de Prevenção de Discriminações e Proteção às Minorias, da 
Comissão de Direitos Humanos, a examinar o novo instrumento internacional, com vistas a 
fomentar a aplicação de suas disposições.
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ANEXO

Regras Mínimas das Nações Unidas para a proteção dos Jovens Privados de 
Liberdade

I . PERSPECTIVAS FUNDAMENTAIS
1. O sistema de justiça da infância e da juventude deverá respeitar os direitos e a segurança 
dos jovens e fomentar seu bem-estar físico e mental. Não deveria ser economizado esforço 
para abolir, na medida do possível, a prisão de jovens.
2. Só se poderá privar de liberdade os jovens de acordo com os princípios e procedimentos 
estabelecidos nas presentes Regras, assim como nas Regras Mínimas das Nações Unidas 
para a Administração da Justiça da Infância e da Juventude (Regras de Beijing). A privação 
de liberdade de um jovem deverá ser decidida apenas em último caso e pelo menor espaço 
de tempo possível. Deverá ser limitada a casos excepcionais, por exemplo, como efeito de 
cumprimento de uma sentença depois da condenação, para os tipos mais graves de delitos, e 
tendo presente, devidamente, todas as circunstâncias e condições do caso. A duração 
máxima da punição deve ser determinada pela autoridade judicial antes que o jovem seja 
privado de sua liberdade. Não se deve deter ou prender os jovens sem que nenhuma 
acusação tenha sido formulada contra eles.
3. O objetivo das seguintes regras é estabelecer normas mínimas aceitas pelas Nações 
Unidas para a proteção dos jovens privados de liberdade em todas as suas formas, de 
maneira compatível com os direitos humanos e liberdades fundamentais, e com vistas a se 
opor aos efeitos prejudiciais de todo tipo de detenção e a fomentar a integração na 
sociedade.
4. Estas Regras deverão ser aplicadas, imparcialmente, a todos os jovens, sem 
discriminação de nenhum tipo por razão de raça, cor, sexo, idioma, religião, nacionalidade, 
opinião política ou de outro tipo, práticas ou crenças culturais, fortuna, nascimento, situação 
de família, origem étnica ou social ou incapacidade. Deverão ser respeitadas as crenças 
religiosas e culturais, assim como as práticas e preceitos morais dos jovens.
5. As Regras estão concebidas para ter padrões práticos de referência e dar es orientação aos 
profissionais que participam da administração do sistema de justiça da e da juventude.
6. As Regras deverão estar à disposição do pessoal de justiça da infância e da juventude nos 
seus idiomas nacionais. Os jovens que não conheçam suficientemente bem o idioma falado 
pelo pessoal do estabelecimento de detenção deverão ter direito aos serviços de um 
intérprete, sempre que seja necessário, particularmente durante os reconhecimentos 
médicos e as autuações disciplinares.
7 Quando necessário, os Estados deverão incorporar as presentes Regras a sua legislação ou 
modificá-las em consequência, e estabelecer eficazes no caso de falta de observância, 
incluída a indenização nos casos em que haja prejuízo aos jovens . Além disso, os Estados 
deverão vigiar a aplicação das Regras.
8. As autoridades competentes procurarão, a todo momento, que o público compreenda, 
cada vez mais, que o cuidado dos jovens detidos e sua preparação para a reintegração à 
sociedade constituem um serviço social de grande importância e, deverão ser adotadas 
medidas eficazes para fomentar os contatos abertos entre os jovens e a comunidade local.
9. Nenhuma das disposições contidas nas presentes regras deverá ser interpretada no 
sentido de se excluir a aplicação dos instrumentos e normas pertinentes das Nações Unidas, 
nem dos referentes aos direitos humanos, reconhecidos pela comunidade internacional e 
relativos à atenção e à proteção de crianças e adolescentes.
10. No caso da aplicação prática das regras específicas contidas nos capítulos II a V, 
inclusive, das presentes regras, ser incompatível com as regras que na primeira parte, as 
últimas prevalecerão sobre as primeiras.

II . EFEITOS E APLICAÇÃO DAS REGRAS
11. Devem ser aplicadas, aos efeitos das presentes Regras, as seguintes definições:
a) Entende-se por jovem uma pessoa de idade inferior a 18 anos. A lei deve estabelecer a 
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idade-limite antes da qual a criança não poderá ser privada de sua liberdade;
b) Por privação de liberdade, entende-se toda forma de detenção ou prisão, assim como a 
internação em outro estabelecimento público ou privado, de onde não se permita a saída 
livre do jovem, ordenado por qualquer autoridade judicial, administrativa ou outra 
autoridade pública.
12. A privação da liberdade deverá ser efetuada em condições e circunstâncias que garantam 
o respeito aos direitos humanos dos jovens. Deverá ser garantido, aos jovens reclusos em 
centros, o direito a desfrutar de atividades e programas úteis que sirvam para fomentar e 
garantir seu são desenvolvimento e sua dignidade, promover seu sentido de 
responsabilidade e fomentar, neles, atitudes e conhecimentos que ajudem a desenvolver 
suas possibilidades como membros da sociedade.
13. Por razão de sua situação, não se deverá negar aos jovens privados de liberdade seus 
direitos civis, econômicos, políticos, sociais ou culturais correspondentes, de acordo com a 
legislação nacional ou internacional e que sejam compatíveis com a privação da liberdade, 
como, por exemplo, os direitos e prestações da previdência social, a liberdade de associação 
e, ao alcançar a idade mínima exigida associação pela lei, o direito de contrair matrimônio.
14. A proteção dos direitos individuais dos jovens no que diz respeito, especialmente, à 
legalidade da execução das medidas de detenção, será garantida pela autoridade judicial 
competente, enquanto que os objetivos de integração social deverão ser garantidos por um 
órgão devidamente constituído que esteja autorizado a visitar os jovens e que não pertença 
à administração do centro de detenção, através de inspeções regulares e outras formas de 
controle.
15. As Regras presentes são aplicadas a todos os centros e estabelecimentos onde haja 
jovens privados de liberdade. As Partes I, II, IV e V das Regras se aplicam a todos os centros 
de estabelecimentos onde haja jovens detidos, enquanto que a Parte III se aplica a jovens 
sob detenção provisória ou em espera de julgamento.
16. As Regras serão aplicadas no contexto das condições econômicas, sociais e culturais 
predominantes em cada Estado Membro.

III . JOVENS DETIDOS OU EM PRISÃO PREVENTIVA
17. Supõem-se inocentes os jovens detidos sob detenção provisória ou em espera de 
julgamento ("prisão preventiva") e deverão ser tratados como tais. Na medida do possível, 
deverá ser evitada, e limitada a circunstâncias excepcionais, a detenção antes da celebração 
do julgamento. Como consequência, deverá ser feito todo o possível para aplicar medidas 
substitutivas. Quando, apesar disso, recorrer-se à detenção preventiva, os tribunais de 
jovens e os órgãos de investigação deverão dar máxima prioridade ao mais rápido 
andamento possível do trâmite desses casos, para que a detenção seja a menor possível. De 
todas as maneiras, os jovens detidos ou em espera de julgamento deverão estar separados 
dos declarados culpados.
18. As condições de detenção de um jovem que não tenha sido julgado deverão ser ajustadas 
às seguintes Regras e a outras disposições concretas que sejam necessárias e apropriadas, 
dadas as exigências da presunção de inocência, da duração da detenção e da condição e 
circunstâncias jurídicas dos jovens. Entre essas disposições, figurarão as seguintes, sem que 
esta enumeração tenha caráter limitativo:
a) Os jovens terão direito à assessorai jurídica e poderão solicitar assistência jurídica 
gratuita, quando existente, e se comunicar com seus assessores jurídicos. Nessa 
comunicação, deverá ser respeitada a intimidade e seu caráter confidencial.
b) Deverá ter dada aos jovens a oportunidade de efetuar um trabalho remunerado e de 
continuar estudos ou capacitação, mas não serão obrigados a isso. Em nenhum caso será 
mantida a detenção por razões de trabalho, estudos ou capacitação.
c) Os jovens estarão autorizados a receber e conservar materiais de entretenimento e 
recreio que sejam compatíveis com os interesses da administração da justiça.
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IV . ADMINISTRAÇÃO DOS CENTROS DE DETENÇÃO DE JOVENS
A . Antecedentes
19. Todos os relatórios, incluídos os registros jurídicos e médicos, as atas das autuações 
disciplinares, assim como os demais documentos relacionados forma, o conteúdo e os dados 
do tratamento, deverão formar um expediente pessoal e que deverá ser atualizado, 
acessível somente a pessoas autorizadas e classificado de maneira que se torne facilmente 
compreensível. Sempre que possível, todo jovem terá direito a expor objeções a qualquer 
fato ou opinião que figure no seu de modo que se possa retificar as afirmações inexatas, 
infundadas ou injustas . Para o exercício deste direito, seria necessário estabelecer 
procedimentos que permitissem ao jovem, ou a um terceiro apropriado e independente, ter 
acesso ao expediente e consultá-lo, se assim o solicitar. À raiz de sua liberação, todo jovem 
terá o direito de ter seu expediente extinto.
20. Nenhum jovem poderá ser admitido num centro de detenção sem uma ordem de 
internamento válida de uma autoridade judicial, administrativa de caráter público. Os 
detalhes desta ordem deverão ser consignados, imediatamente, no registro. Nenhum jovem 
será detido em nenhum centro onde não exista esse registro.
B . Ingresso, Registro, Deslocamento e Mudança
21. Em todos os lugares onde haja jovens detidos, deverá ser mantido um registro completo 
e confiável da seguinte informação relativa a cada um dos jovens admitidos:
a) dados relativos à identidade do jovem;
b) a causa da reclusão, assim como seus motivos e autoridade que ordenou;
c) o dia e a hora do ingresso, da mudança e da liberação;
d) detalhes da notificação de cada ingresso, mudança ou liberação do jovem aos pais e 
tutores que estivessem responsáveis no momento de ser internado;
e) detalhes sobre os problemas de saúde física e mental conhecidos, incluído o uso indevido 
de drogas e álcool.
22. A informação, acima mencionada, relativa ao ingresso, lugar de internação, mudança e 
liberação, deverá ser notificada, sem demora, aos pais e tutores ou ao parente mais próximo 
do jovem.
23. Após o ingresso, e o mais rápido possível, serão preparados e apresentados à direção 
relatórios completos e demais informações pertinentes sobre a situação pessoal e 
circunstâncias de cada jovem.
24. No momento do ingresso, todos os jovens deverão receber uma cópia do que rege o 
centro de detenção e uma descrição completa de seus direitos e obrigações num idioma que 
possam compreender, junto à direção das autoridades competentes perante as quais podem 
formular queixas, assim como dos organismos e organizações públicos ou privados que 
prestem assistência jurídica . Para os jovens analfabetos ou que não possam compreender o 
idioma de forma escrita, a informação deve ser comunicada de maneira que possa ser 
completamente compreendida.
25. Todos os jovens deverão ser ajudados a compreender os s que regem a organização 
interna do centro, os objetivos e metodologia do tratamento utilizado, as exigências e 
procedimentos disciplinares, outros métodos utilizados para se obter informação e formular 
queixas, e qualquer outra questão que facilite a compreensão total de seus direitos e 
obrigações durante o internamente .
26. O transporte de jovens deverá ser efetuado às custas da administração, em veículos 
ventilados e iluminados, e em condições que não tragam nenhum sofrimento físico ou moral . 
Os jovens não serão enviados de um centro a outro, arbitrariamente.
C . Classificação ou Destinação
27. Depois do ingresso, o jovem será entrevistado o mais rápido possível e será preparado 
um relatório psicológico e social, onde existam os dados pertinentes ao tipo e nível concretos 
de tratamento e programa que o jovem requer. Este relatório, junto com outro preparado 
pelo funcionário médico que recebeu o jovem no momento do ingresso, deverá ser 
apresentado ao diretor para se decidir o lugar mais adequado para a instalação do jovem no 
centro e determinar o tipo e o nível necessários de tratamento e de programa que deverão 
ser aplicados.
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28. A detenção de jovens só será feita em condições que levem em conta, plenamente, suas 
necessidades e situações concretas, assim como os requisitos especiais que exijam sua 
idade, personalidade, sexo e tipo de delito, e sua saúde física e mental, e que garantam sua 
proteção contra influências nocivas e situações de risco. O critério principal para separar os 
diversos grupos de jovens privados de liberdade deverá ser o tipo de assistência que melhor 
se adapte às necessidades concretas dos interessados e a proteção de seu bem-estar e 
integridade física, mental e moral.
29. Em todos os centros, os jovens deverão estar separados dos adultos, a não ser que sejam 
da mesma família. Em condições de supervisão, será possível reunir os jovens com adultos 
cuidadosamente selecionados, no marco de um programa especial, cuja utilidade para os 
jovens interessados tenha sido demonstrada de forma incontestável.
30. Devem ser organizados centros de detenção abertos para jovens. entende-se por 
centros de detenção abertos aqueles onde as medidas de segurança são escassas ou nulas . 
A população desses centros de detenção deverá ser a mais pequena possível. O número de 
jovens internados em centros fechados deverá ser também suficientemente pequeno para 
que o tratamento possa ter caráter individual. Os centros de detenção para jovens deverão 
estar descentralizados e ter um tamanho que facilite o acesso das famílias dos jovens e seu 
contato com elas. Será conveniente estabelecer pequenos centros de detenção e integrá-los 
ao contexto social, econômico e cultural da comunidade.
D . Ambiente Físico ou Alojamento
31. Os jovens privados de liberdade terão direito a contar com locais e serviços que 
satisfaçam a todas as exigências da higiene e da dignidade humana.
32. O desenho dos centros de detenção para jovens e o ambiente físico deverão 
corresponder a sua finalidade, ou seja, a reabilitação dos jovens internados, em tratamento, 
levando devidamente em conta a sua necessidade de intimidade, de estímulos sensoriais, de 
possibilidades de associação com seus companheiros e de participação em atividades 
esportivas, exercícios físicos e atividades de entretenimento. O desenho e a estrutura dos 
centros de detenção para jovens deverão ser tais que reduzam ao mínimo o perigo de 
incêndio e garantam uma evacuação segura dos locais . Deverá ser feito um sistema eficaz 
de alarme para caso de incêndio, assim como procedimentos estabelecidos e devidamente 
ensaiados que garantam a segurança dos jovens. Os centros de detenção não estarão 
localizados em zonas de conhecidos riscos para a saúde ou onde existam outros perigos .
33. Os dormitórios deverão ser, normalmente, para pequenos grupos ou individuais, tendo 
presentes os costumes locais. O isolamento em celas individuais durante a noite, só poderá 
ser imposto em casos excepcionais e unicamente pelo menor espaço de tempo possível. 
Durante a noite, todas as zonas destinadas a dormitórios, inclusive as habitações individuais 
e os dormitórios coletivos, deverão ter uma vigilância regular e discreta para assegurar a 
proteção de cada jovem . Cada jovem terá, segundo os costumes locais ou nacionais, roupa 
de cama individual suficiente, que deverá ser entregue limpa, mantida em bom estado e 
trocada regulamentar por motivo de asseio.
34. As instalações sanitárias deverão ser de um nível adequado e estar localizadas de 
maneira que o jovem possa satisfazer suas necessidades físicas na intimidade e de forma 
asseada e decente.
35. A posse de objetos pessoais é um elemento fundamental do direito à intimidade e é 
indispensável para o bem-estar psicológico do jovem. O direito de todo jovem possuir 
objetos pessoais e dispor lugares seguros para guardá-los deverá ser reconhecido e 
respeitado plenamente. Os objetos pessoais que o jovem decida não conservar ou que sejam 
confiscados deverão ser depositados em lugar seguro, e se fará um inventário dos mesmos, 
assinado pelo jovem. Serão tomadas medidas necessárias para que tais objetos sejam 
conservados em bom estado. Todos os Artigos, assim como também o dinheiro, deverão ser 
restituídos ao jovem em liberdade, salvo o dinheiro autorizado ou os objetos que tenha 
enviado ao exterior. Se o jovem recebe remédios ou se é descoberto que ele os tem, o médico 
deverá decidir sobre seu uso.
36. Na medida do possível, os jovens terão direito a usar sua próprias roupas. Os centros de 
detenção cuidarão para que todos os jovens tenham roupas pessoais apropriadas ao clima e 
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suficientes para mantê-los em boa saúde. Tais roupas não deverão ser, de modo algum, 
degradantes ou humilhantes. Os jovens que saiam do centro, ou aqueles abandoná-lo por 
qualquer motivo, poderão usar suas próprias roupas.
37. Todos os centros de detenção devem garantir que todo o jovem terá uma alimentação 
adequadamente preparada e servida nas horas habituais, em qualidade e quantidade que 
satisfaçam as normas da dietética, da higiene e da saúde e, na medida do possível, as 
exigências religiosas e culturais. Todo jovem deverá ter, a todo momento, água limpa e 
potável .
E . Educação, Formação Profissional ou Trabalho
38. Todo jovem em idade de escolaridade obrigatória terá o direito de receber um ensino 
adaptado as suas idades e capacidades e destinado a prepará-lo para sua reintegração na 
sociedade. Sempre que possível, este ensino deverá ser feito fora do estabelecimento, em 
escolas da comunidade e, em qualquer caso, a cargo de professores competentes, através 
de programas integrados ao sistema de ensino público para que, quando sejam postos em 
liberdade, os jovens possam continuar seus estudos sem dificuldade. A administração dos 
estabelecimentos deverá prestar atenção especial ao ensino dos jovens de origem 
estrangeira ou com necessidades culturais ou étnicas particulares. Os jovens analfabetos ou 
que apresentem problemas cognitivos ou de aprendizagem terão direito a receber um ensino 
especial.
39. Os jovens que já tenham ultrapassado a idade de escolaridade obrigatória que desejem 
continuar seus estudos deverão ser autorizados e incentivados nesse sentido, e deverá ser 
feito todo o possível para que tenham acesso a programas de ensino adequados.
40. Os diplomas ou certificados de estudos outorgados aos jovens durante sua detenção não 
deverão indicar, de modo algum, que os jovens tenham estado detidos.
41. Todo centro de detenção deverá facilitar o acesso dos jovens a uma biblioteca bem 
provida de livros e jornais instrutivos e recreativos que sejam adequados, e deverá ser 
estimulada e permitida a utilização, ao máximo, dos serviços da biblioteca.
42. Todo jovem terá direito a receber formação para exercer uma profissão que o prepare 
para um futuro emprego.
43. Os jovens poderão otar pela classe de trabalho que desejem realizar, levando 
devidamente em conta uma seleção profissional racional e as exigências da administração do 
estabelecimento.
44. Todas as normas racionais e internacionais de proteção aplicadas ao trabalho da criança e 
aos trabalhadores jovens deverão ser aplicadas aos jovens privados de liberdade.
45. Sempre que possível, deverá ser dada aos jovens a oportunidade de realizar um trabalho 
remunerado e, se for factível, no âmbito da comunidade local, que complemente a formação 
profissional realizada, com o objetivo de aumentar a possibilidade de que encontrem um 
trabalho conveniente quando se reintegrarem às suas comunidades. O tipo de trabalho 
deverá ser tal que proporcione uma formação adequada, produtiva para os jovens depois de 
sua liberação. A organização e os métodos de trabalho regentes nos centros de detenção 
deverão ser semelhantes, o mais possível, aos que são aplicados em um trabalho similar na 
comunidade, para que os jovens fiquem preparados para as condições de trabalho normais.
46. Todo jovem que efetue um trabalho terá direito a uma remuneração justa. O interesse 
dos jovens e de sua formação profissional não deve ser subordinado ao propósito de realizar 
benefícios para o centro de detenção ou para um terceiro. Uma parte da remuneração do 
jovem deverá ser reservada para constituir um fundo, que lhe será entregue quando posto 
em liberdade. O jovem deverá ter o direito de utilizar o restante dessa remuneração para 
adquirir objetos de uso pessoal, indenizar a vítima prejudicada pelo seu delito, ou enviar à 
família ou a outras pessoas fora do centro.
F . Atividades Recreativas
47. Todo jovem deverá dispor, diariamente, de tempo disponível para praticar exercícios 
físicos ao ar livre, se o tempo permitir, durante o qual se proporcionará normalmente uma 
educação recreativa e física adequada. Para tais atividades, serão colocados à sua disposição 
terreno suficiente, instalações e equipamentos necessários. Todo jovem deverá dispor, 
diariamente, de tempo adicional para atividades de entretenimento, parte das quais deverão 
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ser dedicadas, se o jovem assim o desejar, a desenvolver aptidões nas artes. O centro de 
detenção deverá verificar se todo jovem é fisicamente apto para participar dos programas de 
educação física disponíveis. Deverá ser oferecida educação física corretiva e terapêutica, sob 
supervisão médica, aos jovens necessitados.
G . Religião
48. Todo jovem terá o direito de cumprir os preceitos de sua religião, participar dos cultos ou 
reuniões organizados no estabelecimento ou celebrar seus próprios cultos e ter em seu poder 
livros ou objetos de culto e de instrução religiosa de seu credo. Se no centro de detenção 
houver um número suficiente de jovens que professam uma determinada religião, deverá 
ser nomeado ou admitir-se-á um ou mais representantes autorizados desse culto que 
poderão organizar, periodicamente, cultos religiosos e efetuar visitas pastorais particulares 
aos jovens de sua religião. Todo jovem terá o direito de receber visitas de um representante 
qualificado de qualquer religião legalmente reconhecida como de sua escolha, de não 
participar de cultos religiosos e de recusar livremente o ensino, a assessoria e a doutrinação 
religiosa.
H . Detenção Médica
49. Todo jovem deverá receber atenção médica adequada, tanto preventiva como corretiva, 
incluída a atenção odontológica, oftalmológica e de saúde mental, assim como os produtos 
farmacêuticos e dietas especiais que tenham sido receitados pelo médico. Normalmente, 
toda esta atenção médica deverá ser prestada aos jovens reclusos através dos serviços e 
instalações sanitários apropriados da comunidade onde esteja localizado o centro de 
detenção, com o objetivo de evitar que se estigmatize o jovem e de promover sua dignidade 
pessoal e sua integração à comunidade.
50. Todo jovem terá o direito a ser examinado por um médico, imediatamente depois de seu 
ingresso em um centro de jovens, com o objetivo de se constatar qualquer prova de maus-
tratos anteriores e verificar qualquer estado físico ou mental que requeira atenção médica.
51. Os serviços médicos à disposição dos jovens deverão tratar de detectar e cuidar de toda 
doença física ou mental, todo uso indevido de substância e qualquer outro estado que possa 
constituir um obstáculo para a integração do jovem na sociedade. Todo centro de detenção 
de jovens deverá ter acesso imediato a instalações e equipamento médicos adequados que 
tenham relação com o número e as necessidades de seus residentes, assim como a pessoal 
capacitado em saúde preventiva em tratamento de urgências médicas. Todo jovem que 
esteja doente, apresente sintomas de dificuldades físicas ou mentais ou se queixe de 
doença, deverá ser examinado rapidamente por um funcionário médico.
52. Todo funcionário médico que tenha razões para estimar que a saúde física ou mental de 
tenha sido afetada, ou possa vir a ser, pela prolongada reclusão, greve de fome ou qualquer 
circunstância da reclusão, deverá comunicar este imediatamente ao diretor do 
estabelecimento e a autoridade independente responsável pelo bem-estar do jovem.
53. Todo jovem que sofra de uma doença deverá receber tratamento numa instituição 
especializada, sob supervisão médica independente. Serão adotadas medidas, de acordo 
com organismos competentes, para que, caso seja necessário, possa continuar o tratamento 
sanitário mental depois da liberação.
54. Os centros de detenção deverão organizar programas de prevenção do uso indevido de 
drogas e de reabilitação, administrados por pessoal qualificado. Estes programas deverão 
ser adaptados à idade, sexo e a outras circunstâncias dos jovens interessados, e deverão ser 
oferecidos serviços de desintoxicação, dotados de pessoal qualificado, aos jovens 
toxicômanos ou alcoólatras.
55. Somente serão receitados remédios para um necessário ou por razões médicas e, 
possível, depois do consentimento do jovem. Em particular, nunca serão receitados para se 
obter informação ou confissão, nem como castigo reprimir o jovem. Os jovens nunca serão 
objeto para experimentar o emprego de tratamentos. O uso de qualquer remédio sempre ser 
autorizado e efetuado pelo médico qualificado.
I . Verificação da Doença, de Acidente e Morte
56. A família ou o tutor de um jovem, ou qualquer outra pessoa designada pelo mesmo, têm 
o direito de serem informados, caso solicitem, sobre o estado do jovem e qualquer mudança 
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que aconteça nesse sentido. Em caso de falecimento, requeira o envio do jovem a um centro 
médico fora do centro ou um estado que exija tratamento por mais de 48 horas no serviço 
clínico do centro de detenção, o diretor do centro deverá avisar, imediatamente, à família, ao 
tutor ou a qualquer outra pessoa designada pelo jovem.
57. em caso de falecimento de um jovem durante o período de privação de liberdade, o 
parente mais próximo terá o direito de examinar a certidão de óbito, de ver o cadáver e de 
decidir seu destino . Em caso de falecimento de um jovem durante sua detenção, deverá ser 
feita uma pesquisa independente sobre as causas da morte, cujas conclusões deverão ficar à 
disposição do parente mais próximo. Tal pesquisa deverá ser feita quando a morte do jovem 
ocorrer dentro dos seis meses seguintes à data de sua liberação, e quando houver suspeita 
de que a morte tem relação com o período de reclusão.
58. O jovem deverá ser informado, imediatamente, da morte ou da doença ou de um 
acidente grave com um familiar e poderá ir ao enterro ou, em caso de doença grave de um 
parente, ir visitar o enfermo.
J . Contatos com a Comunidade em Geral
59. Deverão ser utilizados todos os meios para garantir uma comunicação adequada dos 
jovens com o mundo exterior, comunicação esta que é parte integrante do direito a um 
tratamento justo e humanitário e é indispensável para a reintegração dos jovens à 
sociedade. Deverá ser permitida aos jovens a comunicação com seus familiares, seus amigos 
e outras pessoas ou representantes de organizações prestigiosas do exterior; sair dos 
centros de detenção para visitar seu lar e sua família e obter permissão especial para sair do 
estabelecimento por motivos educativos, profissionais ou outras razões importantes. Em 
caso de o jovem estar cumprindo uma pena, o tempo passado fora do estabelecimento 
deverá ser contado como parte do período de cumprimento da sentença.
60. Todo jovem deverá ter o direito de receber visitas regulares e frequentes, a princípio uma 
vez por semana e, pelo menos, uma vez por mês, em condições que respeitem a necessidade 
de intimidade do jovem, o contato e a comunicação, sem restrições, com a família e com o 
advogado de defesa.
61. Todo jovem terá o direito de se comunicar por escrito ou por telefone, pelo menos duas 
vezes por semana, com a pessoa de sua escolha, salvo se, legalmente, não puder fazer uso 
desse direito, e deverá receber a assistência necessária para que possa exercer eficazmente 
esse direito . Todo jovem terá o direito a receber toda a correspondência a ele dirigida.
62. Os jovens deverão ter a oportunidade de se informar, periodicamente, os 
acontecimentos através de jornais, revistas ou outras publicações, programas de rádio, 
televisão e cinema, como também através de visitas dos representantes de qualquer clube 
ou organização de caráter legal que o jovem esteja interessado.
K . Limitação da Coerção Física ou Uso da Força
63. uso de instrumentos de coerção e a força, com qualquer fim, deverá ser proibido, salvo 
nos casos estabelecidos no Artigo 63.
64. Somente em casos excepcionais se poderá usar a força ou instrumentos de coerção, 
quando todos os demais meios de controle tenham esgotado e fracassado, e apenas pela 
forma expressamente autorizada e descrita por uma lei ou regulamento. Esses instrumentos 
não deverão causar lesão, dor, humilhação, nem degradação, e deverão ser usados de forma 
restrita e pelo menor período de tempo possível. Por ordem do diretor da administração, 
estes instrumentos poderão ser utilizados para impedir que o menor prejudique a outros ou a 
si mesmo ou cause sérios danos materiais. Nesse caso, o diretor deverá consultar, 
imediatamente, o pessoal médico e outro pessoal competente e informar à autoridade 
administrativa superior.
65. Em todo centro onde haja jovens detidos, deverá ser proibido o porte e o uso de armas 
por parte dos funcionários.
L . Procedimentos Disciplinares
66. Todas as medidas e procedimentos disciplinares Deverão contribuir para a segurança e 
para uma vida comunitária ordenada e ser compatíveis com o respeito à dignidade inerente 
do jovem e com o objetivo fundamental do tratamento institucional, ou seja, infundir um 
sentimento de justiça e de respeito por si mesmo e pelos direitos fundamentais de toda 
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pessoa.
67. Todas as medidas disciplinares que sejam cruéis, desumanas ou degradantes, estarão 
estritamente proibidas, incluídos os castigos corporais, o recolhimento em cela escura e as 
penalidades de isolamento ou de solitária, assim como qualquer outro castigo que possa pôr 
em perigo a saúde física ou mental do menor. A redução de alimentos e a restrição ou 
proibição de contato com familiares estarão proibidas, seja qual for a finalidade. O trabalho 
será considerado, sempre, um instrumento de educação e um meio de promover o respeito 
próprio do jovem, como preparação para sua reintegração à comunidade, e nunca deverá ser 
imposto como castigo disciplinar. Nenhum jovem poderá ser castigado mais de uma vez pela 
mesma infração. Os castigos coletivos devem ser proibidos.
68. As leis ou regulamentos aprovados pela autoridade administrativa competente deverão 
estabelecer normas relativas aos seguintes pontos, levando-se em conta as características, 
necessidades e direitos fundamentais do jovem:
a) a conduta que seja uma infração disciplinar;
b) o caráter e a depuração dos castigos disciplinares que podem ser aplicados;
c) a autoridade competente para impor estes castigos;
d) a autoridade competente no grau de apelação.
69. Um relatório de má conduta deverá ser apresentado, imediatamente, à autoridade com 
que deverá decidir a respeito, sem delongas injustificadas. A autoridade competente deverá 
examinar o caso com cuidado.
70. Um castigo disciplinar só será imposto a um jovem se estiver estritamente de acordo com 
o disposto nas leis ou regulamentos em vigor. Nenhum jovem será castigado sem que tenha 
sido devidamente informado da infração que o acusam, de maneira que possa entender, e 
sem que tenha a oportunidade de se defender, incluído o direito apelar a uma autoridade 
competente imparcial. Deverá ser feita uma ata completa com todas as autuações 
disciplinares.
71. Nenhum jovem deverá ter, a seu encargo, funções disciplinares, salvo no que se refere à 
supervisão de certas atividades sociais, educativas ou esportivas de autogestão.
M . Inspeção a Reclamações
72. Os inspetores qualificados ou uma entidade devidamente constituída, de nível 
equivalente, que não pertençam à administração do centro deverão ter a faculdade de 
efetuar visitas periódicas, sem prévio aviso, por iniciativa própria e gozar de plenas garantias 
de independência no exercício desta função. Os inspetores deverão ter acesso, sem 
restrição, a todas as pessoas empregadas ou que trabalhem nos estabelecimentos ou 
instalações onde haja, ou possa haver, jovens privados de liberdade, e a todos os jovens e a 
toda a documentação dos estabelecimentos.
73. Nas inspeções, deverão participar funcionários médicos especializados, adscritos à 
entidade inspetora ou a serviço da saúde pública, os quais deverão avaliar o cumprimento 
das regras relativas ao ambiente físico, à higiene, ao alojamento, à comida, ao exercício e 
aos serviços médicos, assim como a quaisquer outros aspectos ou condições da vida do 
centro que afetem a saúde física e mental dos jovens. Todos os jovens terão direito a falar 
confidencialmente com os inspetores.
74. Determinada a inspeção, o inspetor deverá apresentar um relatório com suas 
conclusões. Este relatório incluirá uma avaliação da forma como o centro de detenção 
observa as presentes Regras e disposições pertinentes da legislação nacional, assim como 
recomendações sobre as medidas consideradas necessárias para garantir seu cumprimento. 
Todo ato descoberto por um inspetor, que indique uma violação das disposições legais 
relativas aos direitos dos jovens ou ao funcionamento do centro de detenção, deverá ser 
comunicado às autoridades competentes para investigação e para que se exija as 
responsabilidades correspondentes.
75. Todo jovem deverá ter a oportunidade de apresentar, a todo momento, petições ou 
queixas ao diretor do estabelecimento ou a seu representante autorizado.
76. Todo jovem terá direito de enviar, pela via prescrita e sem censura quanto ao conteúdo, 
uma petição ou queixa à administração central dos estabelecimentos para jovens, à 
autoridade judicial ou a qualquer outra autoridade competente, e a ser informado, sem 
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77. Deverá se tentar criar um escritório independente (ombudsman) encarregado de 
receber e pesquisar as queixas formuladas pelos jovens privados de sua liberdade e de 
ajudar na obtenção de soluções equitativas.
78. Para a formulação de uma queixa, todo jovem terá o direito de solicitar assistência aos 
membros de sua família, a assessores jurídicos, a grupos humanitários ou outros, quando 
possível. Será prestada assistência aos jovens analfabetos, quando estes necessitem 
recorrer aos serviços de organismos ou organizações públicas ou privadas, que oferecem 
assessoria jurídica ou que sejam competentes para receber reclamações.
N . Reintegração na Sociedade
79. Todos os jovens deverão ser beneficiados com medidas concebidas para ajudar sua 
reintegração na sociedade, na vida familiar, na educação ou no trabalho depois de postos em 
liberdade. Para tal fim, deverão ser estabelecidos certos procedimentos, inclusive a 
liberdade antecipada, e cursos especiais.
80. As autoridades competentes deverão criar ou recorrer a serviços que ajudem a 
reintegração dos jovens na sociedade, e contribuam para diminuir os preconceitos 
existentes contra eles. Estes serviços, na medida do possível, deverão proporcionar 
alojamento, trabalho e roupas convenientes ao jovem, assim como os meios necessários 
para sua subsistência depois de sua liberação. Os representantes de organismos que 
prestam estes serviços deverão ser consultados, e terão acesso aos jovens durante sua 
reclusão, com vistas à assistência que possam prestar para sua reintegração na comunidade.
O . Funcionários
81. O pessoal deverá ser competente e contar com um número suficiente de especialistas, 
como educadores, instrutores profissionais, assessores, assistentes sociais, psiquiatras e 
psicólogos. Normalmente, estes funcionários e outros especialistas deverão formar parte do 
pessoal permanente, mas isso não excluirá os auxiliares de tempo parcial ou voluntários, 
quando for apropriado, e trouxer benefícios ao estabelecimento. Os centros de detenção 
deverão aproveitar todas as possibilidades e modalidades de assistência corretiva, 
educativa, moral, espiritual e de outra índole que estejam disponíveis na comunidade e que 
sejam idôneas, em função das necessidades e dos problemas particulares dos jovens 
reclusos.
82. A administração deverá selecionar e contratar, cuidadosamente, pessoal de todas as 
classes e categorias, já que o bom andamento dos centros de detenção depende da 
integridade, atitude humanitária, capacidade e competência dos funcionários para tratar os 
jovens, assim como os seus dotes pessoais para o trabalho.
83. Para alcançar tais objetivos, deverão ser designados funcionários profissionais, com 
remuneração suficiente para atrair e reter homens e mulheres capazes . Deverá ser dado, a 
todo momento, estímulo aos funcionários dos centros de detenção de jovens para que 
desempenhem suas funções e obrigações profissionais de forma humanitária, dedicada, 
profissional, justa e eficaz, comportem-se, a todo momento, de tal maneira que mereçam e 
obtenham o respeito dos jovens, e sejam, para estes, um modelo e uma perspectiva 
positivos.
84. A administração deverá adotar formas de organização e de gestão que facilitem a 
comunicação entre as diferentes categorias de funcionários de cada centro de detenção, 
para que seja intensificada a cooperação entre os diversos serviços dedicados à atenção de 
jovens, também entre o pessoal e a administração, com vistas a conseguir que o pessoal em 
contato direto com os jovens possa atuar em condições que favoreçam o desempenho eficaz 
de suas tarefas.
85. O pessoal deverá receber uma formação que permita o desempenho eficaz de suas 
funções, particularmente a capacitação em psicologia infantil, proteção da infância e 
critérios e normas internacionais de direitos humanos e direitos da criança, incluídas as 
presentes Regras. O pessoal deverá manter e aperfeiçoar seus conhecimentos e capacidade 
profissional, comparecendo a cursos de formação no serviço, que serão organizados, 
periodicamente.
86. O diretor do centro deverá estar devidamente Qualificado para sua função, por sua 
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capacidade administrativa, por uma formação adequada e por sua experiência na matéria, e 
deverá dispor de todo o seu tempo para a sua função oficial.
87. No desempenho de suas funções, o pessoal dos centros de detenção Deverá respeitar e 
proteger a dignidade e os direitos humanos fundamentais de todos os jovens, 
especialmente:
a) nenhum membro do pessoal do centro de detenção ou da instituição deverá infligir, 
instigar ou tolerar nenhum ato de tortura, nem forma alguma de tratamento, castigo ou 
medida corretiva ou disciplinar severa, cruel, desumana ou degradante, sob nenhum 
pretexto ou circunstância de qualquer tipo;
b) todo o pessoal deverá impedir e combater, severamente, todo ato de corrupção, 
comunicando-o, sem demora, às autoridades competentes;
c) todo o pessoal deverá respeitar estas Regras. Quando tiverem motivos para suspeitar que 
estas Regras foram gravemente violadas, ou possam vir a ser, deverão comunicar as suas 
autoridades superiores ou órgãos competentes com responsabilidade para supervisionar ou 
remediar a situação;
d) todo o pessoal deverá velar pela total proteção da saúde física e mental dos jovens, 
incluída a proteção contra a exploração e maus tratos físicos, sexuais e efetivos e deverá 
adotar, com urgência, medidas para que recebam atenção médica, sempre que necessário;
e) todo o pessoal deverá respeitar o direito dos jovens à intimidade e deverá respeitar, em 
particular, todas as questões confidenciais relativas aos jovens ou às suas famílias que 
cheguem a conhecer no exercício de sua atividade profissional;
f) todo o pessoal deverá reduzir, ao mínimo, as diferenças entre a vida dentro e fora do centro 
de detenção que tendam a diminuir o devido respeito à dignidade dos jovens como seres 
humanos.
Tradução ao português de Betsáida Dias Capilé
Revisão de Emílio Garcia Mendez e Lidia Galeano
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1.12 REGRAS MÍNIMAS DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A ADMINISTRAÇÃO DA 
JUSTIÇA , DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE - REGRAS DE BEIJING - UNICEF

PRIMEIRA PARTE - PRINCÍPIOS GERAIS

1. Orientações fundamentais
1.1 Os Estados Membros procurarão, em consonância com seus respectivos interesses 
gerais, promover o bem-estar da criança e do adolescente e de sua família.
1.2 Os Estados Membros se esforçarão para criar condições que garantam à criança e ao 
adolescente uma vida significativa na comunidade, fomentando, durante o período de idade 
em que ele é mais vulnerável a um comportamento desviado, um processo de 
desenvolvimento pessoal e de educação o mais isento possível do crime e da delinquência.
1.3 Conceder-se-á a devida atenção à adoção de medidas concretas que permitam a 
mobilização de todos os recursos disponíveis, com a inclusão da família, de voluntários e 
outros grupos da comunidade, bem como da escola e de demais instituições comunitárias, 
com o fim de promover o bem-estar da criança e do adolescente, reduzir a necessidade da 
intervenção legal e tratar de modo efetivo, equitativo e humano a situação de conflito com a 
lei.
1.4 A Justiça da Infância e da Juventude será concebida como parte integrante do processo 
de desenvolvimento nacional de cada país e deverá ser administrada no marco geral de 
justiça social para todos os jovens, de maneira que contribua ao mesmo tempo para a sua 
proteção e para a manutenção da paz e da ordem na sociedade.
1.5 As presentes regras se aplicarão segundo o contexto das condições econômicas, sociais e 
culturais que predominem em cada um dos Estados Membros.
1.6 Os serviços da Justiça da Infância e da Juventude se aperfeiçoarão e se coordenarão 
sistematicamente com vistas a elevar e manter a competência de seus funcionários, os 
métodos, enfoques e atitudes adotadas.

2. Alcance das regras e definições utilizadas
2.1 As regras mínimas uniformes que se enunciam a seguir se aplicarão aos jovens infratores 
com imparcialidade, sem distinção alguma, por exemplo, de raça, cor, sexo, idioma, religião, 
opinião política ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição 
econômica, nascimento ou qualquer outra condição.
2.2 Para os fins das presentes regras, os Estados Membros aplicarão as definições seguintes, 
de forma compatível com seus respectivos sistemas e conceitos jurídicos: a) jovem é toda a 
criança ou adolescente que, de acordo com o sistema jurídico respectivo, pode responder por 
uma infração de forma diferente do adulto; b) infração é todo comportamento (ação ou 
omissão) penalizado com a lei, de acordo com o respectivo sistema jurídico; c) jovem infrator 
é aquele a quem se tenha imputado o cometimento de uma infração ou que seja considerado 
culpado do cometimento de uma infração.
2.3 Em cada jurisdição nacional procurar-se-á promulgar um conjunto de leis, normas e 
disposições aplicáveis especificamente aos jovens infratores, assim como aos órgãos e 
instituições encarregados das funções de administração da Justiça da Infância e da 
Juventude, com a finalidade de: a) satisfazer as diversas necessidades dos jovens infratores, 
e ao mesmo tempo proteger seus direitos básicos; b) satisfazer as necessidades da 
sociedade; c) aplicar cabalmente e com justiça as regras que se enunciam a seguir.

3. Ampliação do âmbito de aplicação das regras
3.1 As disposições pertinentes das regras não só se aplicarão aos jovens infratores, mas 
também àqueles que possam ser processados por realizar qualquer ato concreto que não 
seria punível se fosse praticado por adultos.
3.2 Procurar-se-á estender o alcance dos princípios contidos nas regras a todos os jovens 
compreendidos nos procedimentos relativos à atenção à criança e ao adolescente e a seu 
bem-estar.
3.3 Procurar-se-á também estender o alcance dos princípios contidos nas regras aos 
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infratores adultos jovens.

4. Responsabilidade penal
4.1 Nos sistemas jurídicos que reconheçam o conceito de responsabilidade penal para 
jovens, seu começo não deverá fixar-se numa idade demasiado precoce, levando-se em 
conta as circunstâncias que acompanham a maturidade emocional, mental e intelectual.

5. Objetivos da Justiça da Infância e da Juventude
5.1 O sistema de Justiça da Infância e da Juventude enfatizará o bem-estar do jovem e 
garantirá que qualquer decisão em relação aos jovens infratores será sempre proporcional às 
circunstâncias do infrator e da infração.

6. Alcance das faculdades discricionárias
6.1 Tendo-se em conta as diversas necessidades especiais dos jovens, assim como a 
diversidade de medidas disponíveis, facultar-se-á uma margem suficiente para o exercício 
de faculdades discricionárias nas diferentes etapas dos processos e nos distintos níveis da 
administração da Justiça da Infância e da Juventude, incluídos os de investigação, 
processamento, sentença e das medidas complementares das decisões.
6.2 Procurar-se-á, não obstante, garantir a devida competência em todas as fases e níveis no 
exercício de quaisquer dessas faculdades discricionárias.
6.3 Quem exercer tais faculdades deverá estar especialmente preparado ou capacitado para 
fazê-lo judiciosamente e em consonância com suas respectivas funções e mandatos.

7. Direitos dos jovens
7.1 Respeitar-se-ão as garantias processuais básicas em todas as etapas do processo, como 
a presunção de inocência, o direito de ser informado das acusações, o direito de não 
responder, o direito à assistência judiciária, o direito à presença dos pais ou tutores, o direito 
à confrontação com testemunhas e a interrogá-las e o direito de apelação ante uma 
autoridade superior.

8. Proteção da intimidade
8.1 Para evitar que a publicidade indevida ou o processo de difamação prejudiquem os 
jovens, respeitar-se-á, em todas as etapas, seu direito à intimidade.
8.2 Em princípio, não se publicará nenhuma informação que possa dar lugar à identificação 
de um jovem infrator.

9. Cláusula de salvaguarda
9.1 Nenhuma disposição das presentes regras poderá ser interpretada no sentido de excluir 
os jovens do âmbito da aplicação das Regras Mínimas Uniformes para o Tratamento dos 
Prisioneiros, aprovadas pelas Nações Unidas, e de outros instrumentos e normas relativos ao 
cuidado e à proteção dos jovens reconhecidos pela comunidade internacional.

SEGUNDA PARTE - INVESTIGAÇÃO E PROCESSAMENTO

10. Primeiro contato
10.1 Sempre que um jovem for apreendido, a apreensão será notificada imediatamente a 
seus pais ou tutor e, quando não for possível tal notificação imediata, será notificada aos pais 
ou tutor no mais breve prazo possível.
10.2 O juiz, funcionário ou organismo competentes examinarão sem demora a possibilidade 
de pôr o jovem em liberdade.
10.3 Os contatos entre os órgãos encarregados de fazer cumprir a lei e o jovem infrator serão 
estabelecidos de modo a que seja respeitada a sua condição jurídica, promova-se o seu bem-
estar e evite-se que sofra dano, resguardando-se devidamente as circunstâncias do caso.
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11. Remissão dos casos
11.1 Examinar-se-á a possibilidade, quando apropriada, de atender os jovens infratores sem 
recorrer às autoridades competentes, mencionadas na regra 14.1 adiante, para que os 
julguem oficialmente.
11.2 A polícia, o ministério público e outros organismos Que se ocupem de jovens infratores 
terão a faculdade de arrolar tais casos sob sua jurisdição, sem necessidade de 
procedimentos formais, de acordo com critérios estabelecidos com esse propósito nos 
respectivos sistemas jurídicos e também em harmonia com os princípios contidos nas 
presentes regras.
11.3 Toda remissão que signifique encaminhar o jovem a instituições da comunidade ou de 
outro tipo dependerá do consentimento dele, de seus pais ou tutores; entretanto, a decisão 
relativa à remissão do caso será submetida ao exame de uma autoridade competente, se 
assim for solicitado.
11.4 Para facilitar a tramitação jurisdicional dos casos de jovens, procurar-se-á proporcionar 
à comunidade programas tais como orientação e supervisão temporária, restituição e 
compensação das vítimas.

12. Especialização policial
12.1 Para melhor desempenho de suas funções, os policiais que tratem frequentemente ou 
de maneira exclusiva com jovens ou que se dediquem fundamentalmente à prevenção da 
delinquência de jovens receberão instrução e capacitação especial. Nas grandes cidades, 
haverá contingentes especiais de polícia com essa finalidade.

13. Prisão preventiva
13.1 Só se aplicará a prisão preventiva como último recurso e pelo menor prazo possível.
13.2 Sempre que possível, a prisão preventiva será substituída por medidas alternativas, 
como a estrita supervisão, custódia intensiva ou colocação junto a uma família ou em lar ou 
instituição educacional.
13.3 Os jovens que se encontrem em prisão preventiva gozarão de todos os direitos e 
garantias previstos nas Regras Mínimas para o Tratamento de Prisioneiros, aprovadas pelas 
Nações Unidas.
13.4 Os jovens que se encontrem em prisão preventiva estarão separados dos adultos e 
recolhidos a estabelecimentos distintos ou em recintos separados nos estabelecimentos 
onde haja detentos adultos.
13.5 Enquanto se encontrem sob custódia, os jovens receberão cuidados, proteção e toda 
assistência - social, educacional, profissional, psicológica, médica e física que requeiram, 
tendo em conta sua idade, sexo e características individuais.

TERCEIRA PARTE - DECISÃO JUDICIAL E MEDIDAS

14. Autoridade competente para decidir
14.1 Todo jovem infrator, cujo caso não tenha sido objeto de remissão (de acordo com a 
regra será apresentado à autoridade competente Juizado, tribunal, junta, conselho etc.), 
que decidirá de acordo com os princípios de um processo imparcial e justo.
14.2 Os procedimentos favorecerão os interesses do jovem e serão conduzidos numa 
atmosfera de compreensão, que lhe permita participar e se expressar livremente.

15. Assistência judiciária e direitos dos pois e tutores
15.1 O jovem terá direito a se fazer representar por um advogado durante todo o processo ou 
a solicitar assistência judiciária gratuita, quando prevista nas leis do país.
15.2 Os pais ou tutores terão direito de participar dos procedimentos e a autoridade 
competente poderá requerer a sua presença no interesse do jovem. Não obstante, a 
autoridade competente poderá negar a participação se existirem motivos para presumir que 
a exclusão é necessária aos interesses do jovem.
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16. Relatórios de investigação social
16.1 Para facilitar a adoção de uma decisão justa por parte da autoridade competente, a 
menos que se tratem de infrações leves, antes da decisão definitiva será efetuada uma 
investigação completa sobre o meio social e as circunstâncias de vida do jovem e as 
condições em que se deu a prática da infração.

17. Princípios norteadores da decisão judicial e das medidas
17.1 A decisão da autoridade competente pautar-se-á pelos seguintes princípios: a) a 
resposta à infração será sempre proporcional não só às circunstâncias e à gravidade da 
infração, mas também às circunstâncias e às necessidades do jovem, assim como às 
necessidades da sociedade; b) as restrições à liberdade pessoal do jovem serão impostas 
somente após estudo cuidadoso e se reduzirão ao mínimo possível; c) não será imposta a 
privação de liberdade pessoal a não ser que o jovem tenha praticado ato grave, envolvendo 
violência contra outra pessoa ou por reincidência no cometimento de outras infrações sérias, 
e a menos que não haja outra medida apropriada; d) o bem-estar do jovem será o fator 
preponderante no exame dos casos.
17.2 A pena capital não será imposta por qualquer crime cometido por jovens.
17.3 Os jovens não serão submetidos a penas corporais.
17.4 A autoridade competente poderá suspender o processo em qualquer tempo.

18. Pluralidade das medidas aplicáveis
18.1 Uma ampla variedade de medidas deve estar à disposição da autoridade competente, 
permitindo a flexibilidade e evitando ao máximo a institucionalização. Tais medidas, que 
podem algumas vezes ser aplicadas simultaneamente, incluem: a) determinações de 
assistência, orientação e supervisão; b) liberdade assistida; c) prestação de serviços à 
comunidade; d) multas, indenizações e restituições; e) determinação de tratamento 
institucional ou outras formas de tratamento; f) determinação de participar em sessões de 
grupo e atividades similares; g) determinação de colocação em lar substituto, centro de 
convivência ou outros estabelecimentos educativos; h) outras determinações pertinentes.
18.2 Nenhum jovem será excluído, total ou parcialmente, da supervisão paterna, a não ser 
que as circunstâncias do caso o tornem necessário.

19. Caráter excepcional da institucionalização
19.1 A internação de um jovem em uma instituição será sempre uma medida de último 
recurso e pelo mais breve período possível.

20. Prevenção de demoras desnecessárias
20.1 Todos os casos tramitarão, desde o começo, de maneira expedita e sem demoras 
desnecessárias.

21. Registros
21.1 Os registros de jovens infratores serão de caráter estritamente confidencial e não 
poderão ser consultados por terceiros. Só terão acesso aos arquivos as pessoas que 
participam diretamente da tramitação do caso ou outras pessoas devidamente autorizadas.
21.2 Os registros dos jovens infratores não serão utilizados em processos de adultos em 
casos subsequentes que envolvam o mesmo infrator.

22. Necessidade de profissionalismo e capacitação
22.1 Serão utilizados a educação profissional, o treinamento em serviço, a reciclagem e 
outros meios apropriados de instrução para estabelecer e manter a necessária competência 
profissional de todo o pessoal que se ocupa dos casos de jovens.
22.2 O quadro de servidores da Justiça da Infância e da Juventude deverá refletir as diversas 
características dos jovens que entram em contato com o sistema. Procurar-se-á garantir 
uma representação equitativa de mulheres e minorias nos órgãos da Justiça da Infância e da 



99

Juventude.

QUARTA PARTE - TRATAMENTO EM MEIO ABERTO

23. Execução efetiva das medidas
23.1 Serão adotadas disposições adequadas para o cumprimento das determinações ditadas 
pela autoridade competente, mencionadas na regra 14.1, por essa mesma autoridade ou por 
outra diferente, se as circunstâncias assim o exigirem.
23.2 Tais dispositivos incluirão a faculdade da autoridade competente para modificar 
periodicamente as determinações segundo considere adequado, desde que a modificação se 
paute pelos princípios enunciados nestas regras.

24. Prestação da assistência necessária
24.1 Procurar-se-á proporcionar aos jovens, em todas as etapas dos procedimentos, 
assistência em termos de alojamento, ensino e capacitação profissional, emprego ou 
qualquer outra forma de assistência útil e prática para facilitar o processo de reabilitação.

25. Mobilização de voluntários e outros serviços comunitários
25.1 Os voluntários, as organizações voluntárias, as instituições locais e outros recursos da 
comunidade serão chamados a contribuir eficazmente para a reabilitação do jovem num 
ambiente comunitário e, tanto quanto possível, na unidade familiar.

QUINTA PARTE - TRATAMENTO INSTITUCIONAL

26. Objetivos do tratamento institucional
26.1 A capacitação e o tratamento dos jovens colocados em instituições têm por objetivo 
assegurar seu cuidado, proteção, educação e formação profissional para permitir-lhes que 
desempenhem um papel construtivo e produtivo na sociedade.
26.2 Os jovens institucionalizados receberão os cuidados, a proteção e toda a assistência 
necessária social, educacional, profissional, psicológica, médica e física que requeiram 
devido à sua idade, sexo e personalidade e no interesse do desenvolvimento sadio.
26.3 Os jovens institucionalizados serão mantidos separados dos adultos e serão detidos em 
estabelecimentos separados ou em partes separadas de um estabelecimento em que 
estejam detidos adultos.
26.4 A jovem infratora institucionalizada merece especial atenção no que diz respeito às suas 
necessidades e problemas pessoais. Em nenhum caso receberá menos cuidado, proteção, 
assistência, tratamento e capacitação que o jovem do sexo masculino. Será garantido seu 
tratamento equitativo.
26.5 No interesse e para o bem-estar do jovem institucionalizado, os pais e tutores terão 
direito de acesso às instituições.
26.6 Será estimulada a cooperação interministerial e interdepartamental para proporcionar 
adequada formação educacional ou, se for o caso, profissional ao jovem institucionalizado, 
para garantir que, ao sair, não esteja em desvantagem no plano da educação.

27. Aplicação das Regras Mínimas para o Tratamento dos Prisioneiros, aprovadas 
pelas Nações Unidas
27.1 Em princípio, as Regras Mínimas para o Tratamento dos Prisioneiros e as 
recomendações conexas serão aplicáveis, sempre que for pertinente, ao tratamento dos 
jovens infratores institucionalizados, inclusive os que estiverem em prisão preventiva.
27.2 Deverão ser feitos esforços para implementar os princípios relevantes das mencionadas 
Regras Mínimas na maior medida possível, para satisfazer as necessidades específicas do 
jovem quanto à sua idade, sexo e personalidade.

28. Uso frequente e imediato da liberdade condicional
28.1 A liberdade condicional da instituição será utilizada pela autoridade pertinente na maior 



100

medida possível e será concedida o mais cedo possível.
28.2 O jovem liberado condicionalmente de uma instituição será assistido e supervisionado 
por funcionário designado e receberá total apoio da comunidade.

29. Sistemas semi-institucionais
29.1 Procurar-se-á estabelecer sistemas semi-institucionais, como casas de semiliberdade, 
lares educativos, centros de capacitação diurnos e outros sistemas apropriados que possam 
facilitar a adequada reintegração dos jovens na sociedade.

SEXTA PARTE - PESQUISA, PLANEJAMENTO E FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS E 
AVALIAÇÃO

30. A Pesquisa como base do planejamento e da formulação e a avaliação de 
políticas
30.1 Procurar-se-á organizar e fomentar as pesquisas necessárias como base do efetivo 
planejamento e formulação de políticas.
30.2 Procurar-se-á revisar e avaliar periodicamente as tendências, os problemas e as causas 
da delinquência e da criminalidade de jovens, assim como as diversas necessidades 
particulares do jovem sob custódia.
30.3 Procurar-se-á estabelecer regularmente um mecanismo de avaliação e pesquisa no 
sistema de administração da Justiça da Infância e da Juventude, e coletar e analisar os dados 
e a informação pertinentes com vistas à devida avaliação e ao aperfeiçoamento do sistema.
30.4 A prestação de serviços na administração da Justiça da Infância e da Juventude será 
sistematicamente planejada e executada como parte integrante dos esforços de 
desenvolvimento nacional. Tradução em português de Maria Josefina Becker. Estas Regras 
foram publicadas pela primeira vez, em português, pela FUNABEM em 1988.

1.13 PROTOCOLO FACULTATIVO À CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA 
RELATIVO AO ENVOLVIMENTO DE CRIANÇAS EM CONFLITOS ARMADOS

Os Estados Partes no presente Protocolo.
Encorajados pelo apoio esmagador à Convenção sobre os Direitos da Criança, o qual denota 
a existência de um empenho generalizado na promoção e proteção dos direitos da criança, 
Reafirmando que os direitos da criança requerem uma proteção especial e fazendo um apelo 
para que a situação das crianças, sem distinção, continue a ser melhorada e que elas se 
possam desenvolver e ser educadas em condições de paz e segurança.
Preocupados com o impacto nocivo e alargado dos conflitos armadas nas crianças e com as 
suas repercussões a longo prazo em matéria de manutenção da paz, segurança e 
desenvolvimento duradouros.
Condenando o fato de em situações de conflitos armadas as crianças serem alvos de 
ataques, bem como os ataques diretos contra objetos protegidos pelo direito internacional, 
incluindo a locais nos quais existe geralmente uma grande presença de crianças, tais como 
as escolas e os hospitais.
Tomando nota da adoção do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, que inclui em 
particular entre os crimes de guerra cometidos em conflitos armados, tanto internacionais 
como não-internacionais, o recrutamento e alistamento de crianças de menos de 15 anos 
nas forças armadas nacionais ou o fato de as fazer participar ativamente em hostilidades.
Considerando por conseguinte que, para um continuado reforço da aplicação dos direitos 
reconhecidos na Convenção sobre os Direitos da Criança, é necessário aumentar a proteção 
das crianças contra qualquer envolvimento em conflitos armados.
Notando que o artigo 1.º da Convenção sobre os Direitos da Criança especifica que, para os 
fins da Convenção, se entende por criança qualquer ser humano abaixo da idade de 18 anos 
salvo se, nos termos da lei que lhe for aplicável, atingir a maioridade mais cedo.
Convencidos de que a adoção de um protocolo facultativo à Convenção destinado a 
aumentar a idade mínima para o possível recrutamento de pessoas nas forças armadas e a 
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sua participação nas hostilidades contribuirá de forma efetiva à aplicação do princípio 
segundo o qual o interesse superior da criança deve consistir numa consideração primacial 
em todas as ações relativas às crianças.
Notando que a vigésima-sexta Conferência Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente 
Vermelho realizada em Dezembro 1995 recomendou, inter alia, que as partes num conflito 
adotem todas as medidas possíveis para evitar que as crianças com menos de 18 anos 
participem em hostilidades.
Felicitando-se com a adoção por unanimidade, em junho de 1999, da Convenção da 
Organização Internacional do Trabalho nº 182 sobre a Proibição e Ação Imediata para a 
Eliminação das Piores Formas de Trabalho Infantil, que proíbe, inter alia, o recrutamento 
forçado ou obrigatório de crianças com vista à sua utilização em conflitos armados.
Condenando com profunda inquietude o recrutamento, formação e utilização de crianças em 
hostilidades, dentro e fora das fronteiras nacionais, por grupos armados distintos das forças 
armadas de um Estado, e reconhecendo a responsabilidade daqueles que recrutam, formam 
e usam crianças desta forma.
Relembrando a obrigação de cada parte num conflito armado de respeitar as disposições do 
direito internacional humanitário.
Sublinhando que o presente Protocolo deve ser entendido sem prejuízo dos fins e princípios 
contidos na Carta das Nações Unidas, incluindo o artigo 51º e as normas relevantes de direito 
humanitário.
Tendo em conta que as condições de paz e segurança baseadas no pleno respeito pelos fins e 
princípios contidos na Carta e o respeito pelos instrumentos de direitos humanos aplicáveis 
são indispensáveis para a plena proteção das crianças, em particular durante conflitos 
armados e em situações de ocupação estrangeira.
Reconhecendo as necessidades especiais das crianças que, em função da sua situação 
económica e social ou do seu sexo, estão especialmente expostas ao recrutamento ou 
utilização em hostilidades, de forma contrária ao presente Protocolo.
Conscientes da necessidade de serem tidas em conta as causas econômicas, sociais e 
políticas que motivam a participação de crianças em conflitos armados.
Convencidos da necessidade de fortalecer a cooperação internacional para assegurar a 
aplicação do presente Protocolo, bem como as atividades de reabilitação física e psicossocial 
e de reintegração social de crianças vítimas de conflitos armados.
Encorajando a participação das comunidades e, em particular, das crianças e das crianças 
vítimas na divulgação de programas informativos e educativos relativos à aplicação do 
Protocolo.
Acordaram no seguinte:

Artigo 1º
Os Estados Partes devem adotar todas as medidas possíveis para assegurar que os membros 
das suas forças armadas que não atingiram a idade de 18 anos não participam diretamente 
nas hostilidades.

Artigo 2º
Os Estados Partes devem assegurar que as pessoas que não atingiram a idade de 18 anos 
não são alvo de um recrutamento obrigatório nas suas forças armadas.

Artigo 3º
1. Os Estados Partes devem aumentar a idade mínima de recrutamento voluntário de 
pessoas nas suas forças armadas nacionais para uma idade acima daquela que se encontra 
fixada no número 3 do artigo 38º da Convenção sobre os Direitos da Criança, tendo em conta 
os princípios contidos naquele artigo e reconhecendo que, nos termos da Convenção, as 
pessoas abaixo de 18 anos têm direito a uma proteção especial.
2. Cada Estado Parte deve depositar uma declaração vinculativa no momento da ratificação 
ou adesão ao presente Protocolo, indicando uma idade mínima a partir da qual autoriza o 
recrutamento voluntário nas suas forças armadas nacionais e descrevendo as garantias 
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adotadas para assegurar que esse recrutamento não se realiza através da força nem por 
coação.
3. Os Estados Partes que permitam o recrutamento voluntário nas suas forças armadas 
nacionais de pessoas abaixo dos 18 anos de idade devem estabelecer garantias que 
assegurem no mínimo que:
(a) Esse recrutamento é genuinamente voluntário;
(b) Esse recrutamento é realizado com o consentimento informado dos pais ou 
representantes legais do interessado;
(c) Essas pessoas estão plenamente informadas dos deveres que decorrem do serviço militar 
nacional;
(d) Essas pessoas apresentam provas fiáveis da sua idade antes de serem aceites no serviço 
militar nacional.
4. Cada Estado Parte poderá, a todo o momento, reforçar a sua declaração, através de uma 
notificação para tais fins dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas, o qual deve 
informar todos os Estados Partes. Essa notificação deve produzir efeitos a partir da data em 
que for recebida pelo Secretário-Geral.
5. A obrigação de aumentar a idade referida no nº 1 do presente artigo não é aplicável aos 
estabelecimentos de ensino sob a administração ou controle das forças armadas dos Estados 
Partes, em conformidade com os artigos 28º e 29º da Convenção sobre os Direitos da 
Criança.

Artigo 4º
1. Os grupos armados distintos das forças armadas de um Estado não devem, em 
circunstância alguma, recrutar ou usar pessoas com idades abaixo dos 18 anos em 
hostilidades.
2. Os Estados Partes adotam todas as medidas possíveis para evitar esse recrutamento e 
uso, incluindo através da adoção de medidas de natureza jurídica necessárias para proibir e 
penalizar essas práticas.
3. A aplicação do presente preceito não afeta o estatuto jurídico de nenhuma das partes num 
conflito armado.

Artigo 5º
Nenhuma disposição do presente Protocolo poderá ser interpretada de forma a impedir a 
aplicação de disposições da legislação de um Estado Parte, de instrumentos internacionais 
ou do direito internacional humanitário mais favoráveis à realização dos direitos da criança.

Artigo 6º
1. Cada Estado Parte adotará, dentro da sua jurisdição, todas as medidas jurídicas, 
administrativas e outras para assegurar a aplicação e o respeito efetivos das disposições do 
presente Protocolo.
2. Os Estados Partes comprometem-se a divulgar e promover amplamente, através dos 
meios adequados, os princípios e disposições do presente Protocolo, tanto junto de adultos 
como de crianças.
3. Os Estados Partes devem adotar todas as medidas possíveis para assegurar que as 
pessoas que se encontram sob a sua jurisdição e tenham sido recrutadas ou utilizadas em 
hostilidades de forma contrária ao presente Protocolo são desmobilizadas ou de outra forma 
libertadas das obrigações militares. Os Estados Partes devem, quando necessário, conceder 
a essas pessoas toda a assistência adequada à sua recuperação física e psicossocial e à sua 
reintegração social.

Artigo 7º
1. Os Estados Partes devem cooperar na aplicação do presente Protocolo, incluindo na 
prevenção de qualquer atividade contrária ao mesmo, e na readaptação e reinserção social 
das pessoas vítimas de atos contrários ao presente Protocolo, nomeadamente através de 
cooperação técnica e assistência financeira. Tal assistência e cooperação deverão ser 
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empreendidas em consulta com os Estados Partes afetados e com as organizações 
internacionais pertinentes.
2. Os Estados Partes em posição de fazê-lo, devem prestar assistência através de programas 
de natureza multilateral, bilateral ou outros já existentes ou, entre outros, através de um 
fundo voluntário estabelecido de acordo com as regras da Assembleia Geral.

Artigo 8º
1. Cada Estado Parte deverá apresentar ao Comité dos Direitos da Criança, no prazo de dois 
anos após a entrada em vigor do Protocolo para o Estado Parte em causa, um relatório 
contendo informação detalhada sobre as medidas por si adotadas para tornar efetivas as 
disposições do Protocolo, incluindo as medidas adotadas para aplicar as disposições sobre 
participação e recrutamento.
2. Após a apresentação do relatório detalhado, cada Estado Parte deverá incluir nos 
relatórios que apresenta ao Comité dos Direitos da Criança, em conformidade com o artigo 
44º da Convenção, quaisquer informações suplementares relativas à aplicação do Protocolo. 
Os outros Estados Partes no Protocolo deverão apresentar um relatório a cada cinco anos.
3. O Comité dos Direitos da Criança poderá solicitar aos Estados Partes informação adicional 
de relevo sobre a aplicação do presente Protocolo.

Artigo 9º
1. O presente Protocolo está aberto à assinatura de todos os Estados que sejam partes na 
Convenção ou a tenham assinado.
2. O presente Protocolo está sujeito a ratificação e aberto à adesão de todos os Estados que 
sejam partes na Convenção ou a tenham assinado. Os instrumentos de ratificação ou adesão 
serão depositados junto do Secretário-Geral das Nações Unidas.
3. O Secretário-Geral, na sua capacidade de depositário da Convenção e do Protocolo, deve 
informar todos os Estados Partes na Convenção e todos os Estados que a tenham assinado de 
cada um dos instrumentos de declaração que tenham sido depositados em conformidade 
com o artigo 3º.

Artigo 10º
1. O presente Protocolo entrará em vigor três meses após o depósito do décimo instrumento 
de ratificação ou adesão.
2. Para cada um dos Estados que ratifiquem o presente Protocolo ou a ele adiram após a 
respectiva entrada em vigor, o presente Protocolo entrará em vigor um mês após a data de 
depósito do seu próprio instrumento de ratificação ou adesão.

Artigo 11º
1. Qualquer Estado Parte poderá denunciar o presente Protocolo a todo o tempo, por 
notificação escrita dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas, que deverá então 
informar os outros Estados Partes na Convenção e todos os Estados que a tenham assinado. 
A denúncia produzirá efeitos um ano após a data de recepção da notificação pelo Secretário-
Geral das Nações Unidas.
2. Tal denúncia não terá como efeitos exonerar o Estado Parte das suas obrigações em 
virtude do Protocolo relativamente a qualquer infração que ocorra antes da data em que a 
denúncia comece a produzir efeitos. A denúncia não obstará de forma alguma a que o Comité 
prossiga a consideração de qualquer matéria cujo exame tenha sido iniciado antes da data 
em que a denúncia comece a produzir efeitos.

Artigo 12º
1. Qualquer Estado Parte poderá propor uma emenda e depositar o seu texto junto do 
Secretário-Geral das Nações Unidas. O Secretário-Geral transmite, em seguida, a proposta 
de emenda aos Estados Partes, solicitando que lhe seja comunicado se são favoráveis à 
convocação de uma conferência de Estados Partes para apreciação e votação da proposta. 
Se, nos quatro meses subsequentes a essa comunicação, pelo menos um terço dos Estados 
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Partes se declarar a favor da realização da referida conferência, o Secretário-Geral convocá-
la-á sob os auspícios da Organização das Nações Unidas. As emendas adotadas pela maioria 
dos Estados Partes presentes e votantes na conferência serão submetidas à Assembleia 
Geral das Nações Unidas para aprovação.
2. As emendas adotadas nos termos do disposto no nº 1 do presente artigo entrarão em vigor 
quando aprovadas pela Assembleia Geral das Nações Unidas e aceites por uma maioria de 
dois terços dos Estados Partes.
3. Quando uma emenda entrar em vigor, terá força vinculativa para os Estados Partes que a 
hajam aceite, ficando os restantes Estados Partes vinculados pelas disposições do presente 
Protocolo e por todas as emendas anteriores que tenham aceite.

Artigo 13º
1. O presente Protocolo, cujos textos em árabe, chinês, inglês, francês, russo e espanhol 
fazem igualmente fé, ficará depositado nos arquivos das Nações Unidas.
2. O Secretário-Geral das Nações Unidas enviará cópias certificadas do presente Protocolo a 
todos os Estados Partes na Convenção e a todos os Estados que hajam assinado a 
Convenção.

1.14 PROTOCOLO FACULTATIVO À CONVENÇÃO DOS DIREITOS DA CRIANÇA 
RELATIVO À VENDA DE CRIANÇAS, PROSTITUIÇÃO E PORNOGRAFIA INFANTIS

Os Estados Partes no presente Protocolo.
Considerando que, para melhor realizar os objetivos da Convenção sobre os Direitos da 
Criança e a aplicação das suas disposições, especialmente dos artigos 1º, 11º, 21º, 32º, 33º, 
34º, 35º e 36º, seria adequado alargar as medidas que os Estados Partes devem adotar a fim 
de garantir a proteção da criança contra a venda de crianças, prostituição e pornografia 
infantis.
Considerando também que a Convenção sobre os Direitos da Criança reconhece o direito da 
criança a ser protegida contra a exploração econômica e contra a sujeição a qualquer 
trabalho suscetível de ser perigoso ou comprometer a sua educação, prejudicar a sua saúde 
ou o seu desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral ou social.
Gravemente inquietos perante o significativo e crescente tráfico internacional de crianças 
para fins de venda de crianças, prostituição e pornografia infantis.
Profundamente inquietos com a prática generalizada e contínua do turismo sexual, à qual as 
crianças são especialmente vulneráveis, na medida em que promove diretamente a venda 
de crianças, prostituição e pornografia infantis.
Reconhecendo que determinados grupos particularmente vulneráveis, nomeadamente as 
raparigas, se encontram em maior risco de exploração sexual, e que se regista um número 
desproporcionadamente elevado de raparigas entre as vítimas de exploração sexual.
Inquietos com a crescente disponibilização de pornografia infantil na Internet e outros novos 
suportes tecnológicos, e recordando a Conferência Internacional sobre o Combate à 
Pornografia Infantil na Internet (Viena, 1999) e, em particular, as suas conclusões que 
apelam à criminalização mundial da produção, distribuição, exportação, transmissão, 
importação, posse intencional e publicidade da pornografia infantil, e sublinhando a 
importância de uma cooperação e parceria mais estreitas entre os Governos e a indústria da 
Internet.
Acreditando que a eliminação da venda de crianças, prostituição e pornografia infantis será 
facilitada pela adoção de uma abordagem global que tenha em conta os fatores que 
contribuem para a existência de tais fenômenos, nomeadamente o subdesenvolvimento, a 
pobreza, as desigualdades econômicas, a iniquidade da estrutura socioeconômica, a 
disfunção familiar, a falta de educação, o êxodo rural, a discriminação sexual, o 
comportamento sexual irresponsável dos adultos, as práticas tradicionais nocivas, os 
conflitos armados e o tráfico de crianças.
Acreditando que são necessárias medidas de sensibilização pública para reduzir a procura 
que está na origem da venda de crianças, prostituição e pornografia infantis, e acreditando 
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também na importância de reforçar a parceria global entre todos os agentes e de aperfeiçoar 
a aplicação da lei a nível nacional.
Tomando nota das disposições dos instrumentos jurídicos internacionais pertinentes em 
matéria de proteção das crianças, nomeadamente a Convenção da Haia sobre a Proteção das 
Crianças e a Cooperação Relativamente à Adoção Internacional, a Convenção da Haia sobre 
os Aspectos Civis do Rapto Internacional de Crianças, a Convenção da Haia sobre a 
Jurisdição, Direito Aplicável. Reconhecimento, Aplicação e Cooperação Relativamente à 
Responsabilidade Parental e Medidas para a Proteção das Crianças, e a Convenção nº 182 da 
Organização Internacional do Trabalho, Relativa à Interdição das Piores Formas de Trabalho 
das Crianças e à Ação Imediata com vista à Sua Eliminação.
Encorajados pelo apoio esmagador à Convenção sobre os Direitos da Criança, demonstrativo 
da existência de um empenho generalizado na promoção e proteção dos direitos da criança.
Reconhecendo a importância da aplicação das disposições do Programa de Ação para a 
Prevenção da Venda de Crianças, Prostituição e Pornografia Infantis e da Declaração e 
Programa de Ação adoptados no Congresso Mundial contra a Exploração Sexual Comercial 
de Crianças, realizado em Estocolmo de 27 a 31 de Agosto de 1996, e outras decisões e 
recomendações pertinentes dos organismos internacionais competentes.
Tendo devidamente em conta a importância das tradições e dos valores culturais de cada 
povo para a proteção e o desenvolvimento harmonioso da criança.
Acordam no seguinte:

Artigo 1º
Os Estados Partes deverão proibir a venda de crianças, a prostituição infantil e a pornografia 
infantil, conforme disposto no presente Protocolo.

Artigo 2º
Para os fins do presente Protocolo:
a) Venda de crianças significa qualquer ato ou transação pelo qual uma criança seja 
transferida por qualquer pessoa ou grupo de pessoas para outra pessoa ou grupo contra 
remuneração ou qualquer outro retribuição;
b) Prostituição infantil significa a utilização de uma criança em atividades sexuais contra 
remuneração ou qualquer outra retribuição;
c) Pornografia infantil significa qualquer representação, por qualquer meio, de uma criança 
no desempenho de atividades sexuais explícitas reais ou simuladas ou qualquer 
representação dos órgãos sexuais de uma criança para fins predominantemente sexuais.
Artigo 3º
1. Todos os Estados Partes deverão garantir que, no mínimo, os seguintes atos e atividades 
sejam plenamente abrangidos pelo seu direito criminal ou penal, quer sejam cometidos a 
nível interno ou transnacional ou numa base individual ou organizada:
a) No contexto da venda de crianças, conforme definida na alínea a) artigo 2º:
i) A oferta, entrega, ou aceitação de uma criança, por qualquer meio, para fins de:
a. Exploração sexual da criança;
b. Transferência dos órgãos da criança com intenção lucrativa;
c. Submissão da criança a trabalho forçado;
ii) A indução do consentimento de forma indevida, como intermediário, para a adopção de 
uma criança em violação dos instrumentos internacionais aplicáveis em matéria de adopção:
b) A oferta, obtenção, procura ou entrega de uma criança para fins de prostituição infantil, 
conforme definida na alínea b) artigo 2º;
c) A produção, distribuição, difusão, importação, exportação, oferta, venda ou posse para os 
anteriores fins de pornografia infantil, conforme definida na alínea c) do artigo 2º;
2. Sem prejuízo das disposições da lei interna do Estado Parte, o mesmo se aplica à tentativa 
de cometer qualquer destes atos e à cumplicidade ou participação em qualquer destes atos.
3. Todos os Estados Partes deverão penalizar estas infrações com penas adequadas que 
tenham em conta a sua grave natureza.
4. Sem prejuízo das disposições da sua lei interna, todos os Estados Partes deverão adotar 
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medidas, sempre que necessário, para estabelecer a responsabilidade das pessoas coletivas 
pelas infrações enunciadas no nº 1 do presente artigo. De acordo com os princípios jurídicos 
do Estado Parte, a responsabilidade das pessoas coletivas poderá ser penal, civil ou 
administrativa.
5. Os Estados Partes deverão adotar todas as medidas legislativas e administrativas 
adequadas a fim de garantir que todas as pessoas envolvidas na adoção de uma criança 
atuam em conformidade com os instrumentos jurídicos internacionais aplicáveis.

Artigo 4.º
1. Todos os Estados Partes deverão adotar as medidas que possam ser necessárias para 
estabelecer a sua competência relativamente às infrações previstas no artigo 3º, nº1, caso 
essas infrações sejam cometidas no seu território ou a bordo de um navio ou aeronave 
registado nesse Estado.
2. Cada Estado Parte poderá adotar as medidas que possam ser necessárias para estabelecer 
a sua competência relativamente às infrações previstas no artigo 3º, nº 1, nos seguintes 
casos:
a) Caso o alegado autor seja nacional desse Estado ou tenha a sua residência habitual no 
respectivo território;
b) Caso a vítima seja nacional desse Estado.
3. Todos os Estados Partes deverão adotar também as medidas que possam ser necessárias 
para estabelecer a sua competência relativamente às infrações acima referidas sempre que o 
alegado autor se encontre no seu território e não seja extraditado para outro Estado Parte 
com fundamento no fato de a infração ter sido cometida por um dos seus nacionais.
4. O presente Protocolo não prejudica qualquer competência penal exercida em 
conformidade com a lei interna.

Artigo 5.º
1. As infracções previstas no artigo 3º, nº 1, serão consideradas incluídas em qualquer 
tratado de extradição existente entre os Estados Partes e serão incluídas em qualquer 
tratado de extradição que venha a ser concluído entre eles subsequentemente, em 
conformidade com as condições estabelecidas nesses tratados.
2. Sempre que a um Estado Parte que condiciona a extradição à existência de um tratado for 
apresentado um pedido de extradição por um outro Estado Parte com o qual não tenha 
celebrado qualquer tratado de extradição, esse Estado pode considerar o presente Protocolo 
como base jurídica da extradição relativamente a essas infrações. A extradição ficará sujeita 
às condições previstas pela lei do Estado requerido.
3. Os Estados Partes que não condicionam a extradição à existência de um tratado deverão 
reconhecer essas infrações como passíveis de extradição entre si, nas condições previstas 
pela lei do Estado requerido.
4. Tais infrações serão consideradas, para fins de extradição entre os Estados Partes, como 
tendo sido cometidas não apenas no local onde tenham ocorrido mas também nos territórios 
dos Estados obrigados a estabelecer a sua competência em conformidade com o artigo 4º.
5. Sempre que seja apresentado um pedido de extradição relativamente a uma infração 
prevista no artigo 3º, nº 1, e caso o Estado Parte requerido não possa ou não queira 
extraditar com fundamento na nacionalidade do infrator, esse Estado deverá adotar medidas 
adequadas para apresentar o caso às suas autoridades competentes para efeitos de 
exercício da ação penal.

Artigo 6º
1. Os Estados Partes deverão prestar-se mutuamente toda a colaboração possível no que 
concerne a investigações ou processos criminais ou de extradição que se iniciem 
relativamente às infrações previstas no artigo 3º, nº 1, incluindo assistência na recolha dos 
elementos de prova ao seu dispor que sejam necessários ao processo.
2. Os Estados Partes deverão cumprir as suas obrigações ao abrigo do nº 1 do presente artigo 
em conformidade com quaisquer tratados ou outros acordos sobre assistência judiciária 
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recíproca que possam existir entre eles. Na ausência de tais tratados ou acordos, os Estados 
Partes deverão prestar-se assistência mútua em conformidade com as disposições da sua lei 
interna.

Artigo 7º
Os Estados Partes deverão, em conformidade com as disposições da sua lei interna:
a) Adotar medidas a fim de providenciar pela apreensão e o confisco, conforme necessário, 
de:
i) Bens tais como materiais, valores e outros instrumentos utilizados para cometer ou 
facilitar a comissão das infrações previstas no presente Protocolo;
ii) Produtos derivados da prática dessas infrações;
b) Satisfazer pedidos de outro Estado Parte para apreensão ou confisco dos bens ou produtos 
enunciados na alínea a) i);
c) Adotar medidas destinadas a encerrar, temporária ou definitivamente, as instalações 
utilizadas para cometer tais infrações.

Artigo 8º
1. Os Estados Partes deverão adotar medidas adequadas para proteger, em todas as fases do 
processo penal, os direitos e interesses das crianças vítimas das práticas proibidas pelo 
presente Protocolo, em particular:
a) Reconhecendo a vulnerabilidade das crianças vítimas e adatando os procedimentos às 
suas necessidades especiais, incluindo as suas necessidades especiais enquanto 
testemunhas;
b) Informando as crianças vítimas a respeito dos seus direitos, do seu papel e do âmbito, 
duração e evolução do processo, e da solução dada ao seu caso;
c) Permitindo que as opiniões, necessidades e preocupações das crianças vítimas sejam 
apresentadas e tomadas em consideração nos processos que afetem os seus interesses 
pessoais, de forma consentânea com as regras processuais do direito interno;
d) Proporcionando às crianças vítimas serviços de apoio adequados ao longo de todo o 
processo judicial;
e) Protegendo, sempre que necessário, a privacidade e identidade das crianças vítimas e 
adotando medidas em conformidade com a lei interna a fim de evitar uma imprópria difusão 
de informação que possa levar à identificação das crianças vítimas;
f) Garantindo, sendo caso disso, a segurança das crianças vítimas, bem como das suas 
famílias e testemunhas favoráveis, contra atos de intimidação e represálias;
g) Evitando atrasos desnecessários na decisão das causas e execução de sentenças ou 
despachos que concedam indemnização às crianças vítimas;
2. Os Estados Partes deverão garantir que a incerteza quanto à verdadeira idade da vítima 
não impeça o início das investigações criminais, nomeadamente das investigações 
destinadas a apurar a idade da vítima.
3. Os Estados Partes deverão garantir que, no tratamento dado pelo sistema de justiça penal 
às crianças vítimas das infracções previstas no presente Protocolo, o interesse superior da 
criança seja a consideração primacial.
4. Os Estados Partes deverão adotar medidas destinadas a garantir a adequada formação, 
em particular nos domínios do direito e da psicologia, das pessoas que trabalham junto das 
vítimas das infrações proibidas nos termos do presente Protocolo.
5. Os Estados Partes deverão, sempre que necessário, adotar medidas a fim de proteger a 
segurança e integridade das pessoas e/ou organizações envolvidas na prevenção e/ou 
proteção e reabilitação das vítimas de tais infracções.
6. Nenhuma das disposições do presente artigo poderá ser interpretada no sentido de 
prejudicar ou comprometer os direitos do arguido a um processo equitativo e imparcial.

Artigo 9º
1. Os Estados Partes deverão adotar ou reforçar, aplicar e difundir legislação, medidas 
administrativas, políticas e programas sociais a fim de prevenir a ocorrência das infrações 
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previstas no presente Protocolo. Deverá ser prestada particular atenção à proteção das 
crianças especialmente vulneráveis a tais práticas.
2. Os Estados Partes deverão promover a sensibilização do público em geral, nomeadamente 
crianças, através da informação por todos os meios apropriados, da educação e da formação, 
a respeito das medidas preventivas e efeitos nocivos das infrações previstas no presente 
Protocolo. No cumprimento das obrigações impostas pelo presente artigo, os Estados Partes 
deverão estimular a participação da comunidade e, em particular, das crianças e crianças 
vítimas, nesses programas de educação e formação, designadamente a nível internacional.
3. Os Estados Partes deverão adotar todas as medidas que lhes sejam possíveis a fim de 
assegurar toda a assistência adequada às vítimas de tais infrações, nomeadamente a sua 
plena reinserção social e completa recuperação física e psicológica.
4. Os Estados Partes deverão garantir que todas as crianças vítimas das infrações 
enunciadas no presente Protocolo tenham acesso a procedimentos adequados que lhes 
permitam, sem discriminação, reclamar indemnização por danos aos alegados 
responsáveis.
5. Os Estados Partes deverão adotar todas as medidas adequadas a fim de proibir 
eficazmente a produção e difusão de material que faça publicidade às infrações previstas no 
presente Protocolo.

Artigo 10º
1. Os Estados Partes deverão adotar todas as medidas necessárias a fim de reforçar a 
cooperação internacional através de acordos multilaterais, regionais e bilaterais para a 
prevenção, detecção, investigação, exercício da ação penal e punição dos responsáveis por 
atos que envolvam a venda de crianças, prostituição, pornografia e turismo sexual infantis. 
Os Estados Partes deverão também promover a cooperação e coordenação internacionais 
entre as suas autoridades, organizações não governamentais nacionais e internacionais e 
organizações internacionais.
2. Os Estados Partes deverão promover a cooperação internacional destinada a auxiliar as 
crianças vítimas na sua recuperação física e psicológica, reinserção social e repatriamento.
3. Os Estados Partes deverão promover o reforço da cooperação internacional a fim de lutar 
contra as causas profundas, nomeadamente a pobreza e o subdesenvolvimento, que 
contribuem para que as crianças se tornem vulneráveis aos fenômenos da venda de 
crianças, prostituição, pornografia e turismo sexual infantis.
4. Os Estados Partes em posição de o fazer deverão prestar assistência financeira, técnica ou 
de outro tipo através dos programas existentes a nível multilateral, regional, bilateral ou 
outro.

Artigo 11º
Nenhuma disposição do presente Protocolo afeta as disposições mais favoráveis à realização 
dos direitos da criança que possam figurar:
a) Na legislação de um Estado Parte;
b) No direito internacional em vigor para esse Estado.

Artigo 12º
1. Cada Estado Parte deverá apresentar ao Comitê dos Direitos da Criança, no prazo de dois 
anos após a entrada em vigor do Protocolo para o Estado Parte em causa, um relatório 
contendo informação detalhada sobre as medidas por si adoptadas para tornar efetivas as 
disposições do Protocolo.
2. Após a apresentação do relatório detalhado, cada Estado Parte deverá incluir nos 
relatórios que apresenta ao Comité dos Direitos da Criança, em conformidade com o artigo 
44.º da Convenção, quaisquer informações suplementares relativas à aplicação do 
Protocolo. Os outros Estados Partes no Protocolo deverão apresentar um relatório a cada 
cinco anos.
3. O Comité dos Direitos da Criança poderá solicitar aos Estados Partes o fornecimento de 
informação suplementar pertinente para efeitos da aplicação do presente Protocolo.
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Artigo 13º
1. O presente Protocolo está aberto à assinatura de todos os Estados que sejam partes na 
Convenção ou a tenham assinado.
2. O presente Protocolo está sujeito a ratificação e aberto à adesão de todos os Estados que 
sejam partes na Convenção ou a tenham assinado. Os instrumentos de ratificação ou adesão 
serão depositados junto do Secretário-Geral das Nações Unidas.

Artigo 14º
1. O presente Protocolo entrará em vigor três meses após o depósito do décimo instrumento 
de ratificação ou adesão.
2. Para cada um dos Estados que ratifiquem o presente Protocolo ou a ele adiram após a 
respectiva entrada em vigor, o presente Protocolo entrará em vigor um mês após a data de 
depósito do seu próprio instrumento de ratificação ou adesão.

Artigo 15º
1. Qualquer Estado Parte poderá denunciar o presente Protocolo a todo o tempo, por 
notificação escrita dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas, que deverá então 
informar os outros Estados Partes na Convenção e todos os Estados que tenham assinado a 
Convenção. A denúncia produzirá efeitos um ano após a data de recepção da notificação pelo 
Secretário-Geral das Nações Unidas.
2. Tal denúncia não terá como efeitos exonerar o Estado Parte das suas obrigações em 
virtude do Protocolo relativamente a qualquer infração que ocorra antes da data em que a 
denúncia comece a produzir efeitos. A denúncia não obstará de forma alguma a que o Comitê 
prossiga a consideração de qualquer matéria cujo exame tenha sido iniciado antes da data 
em que a denúncia comece a produzir efeitos.

Artigo 16º
1. Qualquer Estado Parte poderá propor uma emenda e depositar o seu texto junto do 
Secretário-Geral das Nações Unidas. O Secretário-Geral transmite, em seguida, a proposta 
de emenda aos Estados Partes, solicitando que lhe seja comunicado se são favoráveis à 
convocação de uma conferência de Estados Partes para apreciação e votação da proposta. 
Se, nos quatro meses subsequentes a essa comunicação, pelo menos um terço dos Estados 
Partes se declarar a favor da realização da referida conferência, o Secretário-Geral convocá-
la-á sob os auspícios da Organização das Nações Unidas. As emendas adotadas pela maioria 
dos Estados Partes presentes e votantes na conferência serão submetidas à Assembleia 
Geral das Nações Unidas para aprovação.
2. As emendas adotadas nos termos do disposto no nº 1 do presente artigo entrarão em vigor 
quando aprovadas pela Assembleia Geral das Nações Unidas e aceites por uma maioria de 
dois terços dos Estados Partes.
3. Quando uma emenda entrar em vigor, terá força vinculativa para os Estados Partes que a 
hajam aceite, ficando os restantes Estados Partes vinculados pelas disposições do presente 
Protocolo e por todas as emendas anteriores que tenham aceite.

Artigo 17º
1. O presente Protocolo, cujos textos em árabe, chinês, inglês, francês, russo e espanhol 
fazem igualmente fé, ficará depositado nos arquivos das Nações Unidas.
2. O Secretário-Geral das Nações Unidas enviará cópias certificadas do presente Protocolo a 
todos os Estados Partes na Convenção e a todos os Estados que hajam assinado a 
Convenção.

2 SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS

2.1 LEGISLAÇÃO FEDERAL
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2.1.1 LEI Nº 11.789, DE 2 DE OUTUBRO DE 2008

Proíbe a inserção nas certidões de nascimento e de óbito de expressões que indiquem 
condição de pobreza ou semelhantes e altera as Leis nos 6.015, de 31 de dezembro de 1973 - 
Lei de Registros Públicos, e 8.935, de 18 de novembro de 1994.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei proíbe a inserção nas certidões de nascimento e de óbito de expressões que 
indiquem condição de pobreza ou semelhantes, alterando as Leis nos 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973 - Lei de Registros Públicos; e 8.935, de 18 de novembro de 1994, que 
regulamenta o art. 236 da Constituição Federal, dispondo sobre serviços notariais e de 
registro.
Art. 2º O art. 30 da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973 - Lei de Registros Públicos, 
passa a vigorar acrescida do seguinte § 4o:
"Art. 30. ..........................................................
§ 4o É proibida a inserção nas certidões de que trata o § 1o deste Artigo de expressões que 
indiquem condição de pobreza ou semelhantes." (NR)
Art. 3º O art. 45 da Lei no 8.935, de 18 de novembro de 1994, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:
"Art. 45. ...........................................................
§ 1º Para os reconhecidamente pobres não serão cobrados emolumentos pelas certidões a 
que se refere este Artigo.
§ 2º É proibida a inserção nas certidões de que trata o § 1º deste Artigo de expressões
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 2 de outubro de 2008; 187º da Independência e 120º da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro

2.1.2 LEI Nº 12.003, DE 29 DE JULHO DE 2009

Dispõe sobre a criação de número telefônico para uso exclusivo dos Conselhos Tutelares

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1o Esta Lei dispõe sobre a reserva de número telefônico de 3 (três) algarismos, de 
abrangência nacional, para uso exclusivo dos Conselhos Tutelares.
Art. 2o A autoridade federal de telecomunicações, analisados os aspectos técnicos e 
administrativos, indicará número telefônico de 3 (três) algarismos, a ser adotado em todo o 
País, para uso exclusivo dos Conselhos Tutelares.
Art. 3o O número telefônico deve ser divulgado nas listas telefônicas e contas telefônicas 
dos serviços de telefonia fixa comutada e móvel pessoal.
Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 29 de julho de 2009; 188o da Independência e 121o da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Helio Costa

2.1.3 LEI Nº 12.015, DE 07 DE AGOSTO DE 2009

Altera o Título VI da Parte Especial do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
Código Penal, e o art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990, que dispõe sobre os crimes 
hediondos, nos termos do inciso XLIII do art. 5o da Constituição Federal e revoga a Lei no 
2.252, de 1o de julho de 1954, que trata de corrupção de menores.
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1o Esta Lei altera o Título VI da Parte Especial do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, e o art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990, que 
dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do inciso XLIII do art. 5o da Constituição 
Federal.
Art. 2o O Título VI da Parte Especial do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
Código Penal, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“TÍTULO VI
DOS CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL

CAPÍTULO I
DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE SEXUAL

Estupro
Art. 213. Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a ter conjunção carnal 
ou a praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato libidinoso:
Pena - reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos.
§ 1o Se da conduta resulta lesão corporal de natureza grave ou se a vítima é menor de 18 
(dezoito) ou maior de 14 (catorze) anos:
Pena - reclusão, de 8 (oito) a 12 (doze) anos.
§ 2o Se da conduta resulta morte:
Pena - reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos.” (NR)

“Violação sexual mediante fraude
Art. 215. Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com alguém, mediante fraude 
ou outro meio que impeça ou dificulte a livre manifestação de vontade da vítima:
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos.
Parágrafo único. Se o crime é cometido com o fim de obter vantagem econômica, aplica-se 
também multa.” (NR)

“Assédio sexual
Art. 216-A. ....................................................................
..............................................................................................
§ 2o A pena é aumentada em até um terço se a vítima é menor de 18 (dezoito) anos.” (NR)

“CAPÍTULO II
DOS CRIMES SEXUAIS CONTRA VULNERÁVEL

Art. 218. Induzir alguém menor de 14 (catorze) anos a satisfazer a lascívia de outrem:
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos.
Parágrafo único. (VETADO).” (NR)

“Ação penal
Art. 225. Nos crimes definidos nos Capítulos I e II deste Título, procede-se mediante ação 
penal pública condicionada à representação.
Parágrafo único. Procede-se, entretanto, mediante ação penal pública incondicionada se a 
vítima é menor de 18 (dezoito) anos ou pessoa vulnerável.” (NR)

“CAPÍTULO V
DO LENOCÍNIO E DO TRÁFICO DE PESSOA PARA FIM DE PROSTITUIÇÃO OU 

OUTRA FORMA DE EXPLORAÇÃO SEXUAL

Favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual
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Art. 228. Induzir ou atrair alguém à prostituição ou outra forma de exploração sexual, 
facilitá-la, impedir ou dificultar que alguém a abandone:
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.
§ 1o Se o agente é ascendente, padrasto, madrasta, irmão, enteado, cônjuge, companheiro, 
tutor ou curador, preceptor ou empregador da vítima, ou se assumiu, por lei ou outra forma, 
obrigação de cuidado, proteção ou vigilância:
Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos.
...................................................................................” (NR)
“Art. 229. Manter, por conta própria ou de terceiro, estabelecimento em que ocorra 
exploração sexual, haja, ou não, intuito de lucro ou mediação direta do proprietário ou 
gerente:
...................................................................................” (NR)

“Rufianismo
Art. 230. ......................................................................
.............................................................................................
§ 1o Se a vítima é menor de 18 (dezoito) e maior de 14 (catorze) anos ou se o crime é 
cometido por ascendente, padrasto, madrasta, irmão, enteado, cônjuge, companheiro, tutor 
ou curador, preceptor ou empregador da vítima, ou por quem assumiu, por lei ou outra 
forma, obrigação de cuidado, proteção ou vigilância:
Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.
§ 2o Se o crime é cometido mediante violência, grave ameaça, fraude ou outro meio que 
impeça ou dificulte a livre manifestação da vontade da vítima:
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, sem prejuízo da pena correspondente à 
violência.” (NR)

“Tráfico internacional de pessoa para fim de exploração sexual
Art. 231. Promover ou facilitar a entrada, no território nacional, de alguém que nele venha a 
exercer a prostituição ou outra forma de exploração sexual, ou a saída de alguém que vá 
exercê-la no estrangeiro.
Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos.
§ 1o Incorre na mesma pena aquele que agenciar, aliciar ou comprar a pessoa traficada, 
assim como, tendo conhecimento dessa condição, transportá-la, transferi-la ou alojá-la.
§ 2o A pena é aumentada da metade se:
I - a vítima é menor de 18 (dezoito) anos;
II - a vítima, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento 
para a prática do ato;
III - se o agente é ascendente, padrasto, madrasta, irmão, enteado, cônjuge, companheiro, 
tutor ou curador, preceptor ou empregador da vítima, ou se assumiu, por lei ou outra forma, 
obrigação de cuidado, proteção ou vigilância; ou
IV - há emprego de violência, grave ameaça ou fraude.
§ 3o Se o crime é cometido com o fim de obter vantagem econômica, aplica-se também 
multa.” (NR)

“Tráfico interno de pessoa para fim de exploração sexual
Art. 231-A. Promover ou facilitar o deslocamento de alguém dentro do território nacional 
para o exercício da prostituição ou outra forma de exploração sexual:
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos.
§ 1o Incorre na mesma pena aquele que agenciar, aliciar, vender ou comprar a pessoa 
traficada, assim como, tendo conhecimento dessa condição, transportá-la, transferi-la ou 
alojá-la.
§ 2o A pena é aumentada da metade se:
I - a vítima é menor de 18 (dezoito) anos;
II - a vítima, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento 
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para a prática do ato;
III - se o agente é ascendente, padrasto, madrasta, irmão, enteado, cônjuge, companheiro, 
tutor ou curador, preceptor ou empregador da vítima, ou se assumiu, por lei ou outra forma, 
obrigação de cuidado, proteção ou vigilância; ou
IV - há emprego de violência, grave ameaça ou fraude.
§ 3o Se o crime é cometido com o fim de obter vantagem econômica, aplica-se também 
multa.” (NR)
Art. 3o O Decreto-Lei no 2.848, de 1940, Código Penal, passa a vigorar acrescido dos 
seguintes arts. 217-A, 218-A, 218-B, 234-A, 234-B e 234-C:

“Estupro de vulnerável
Art. 217-A. Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14 (catorze) 
anos:
Pena - reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos.
§ 1o Incorre na mesma pena quem pratica as ações descritas no caput com alguém que, por 
enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prática do 
ato, ou que, por qualquer outra causa, não pode oferecer resistência.
§ 2o (VETADO)
§ 3o Se da conduta resulta lesão corporal de natureza grave:
Pena - reclusão, de 10 (dez) a 20 (vinte) anos.
§ 4o Se da conduta resulta morte:
Pena - reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos.”

“Satisfação de lascívia mediante presença de criança ou adolescente
Art. 218-A. Praticar, na presença de alguém menor de 14 (catorze) anos, ou induzi-lo a 
presenciar, conjunção carnal ou outro ato libidinoso, a fim de satisfazer lascívia própria ou de 
outrem:
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos.”

“Favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual de vulnerável
Art. 218-B. Submeter, induzir ou atrair à prostituição ou outra forma de exploração sexual 
alguém menor de 18 (dezoito) anos ou que, por enfermidade ou deficiência mental, não tem 
o necessário discernimento para a prática do ato, facilitá-la, impedir ou dificultar que a 
abandone:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos.
§ 1o Se o crime é praticado com o fim de obter vantagem econômica, aplica-se também 
multa.
§ 2o Incorre nas mesmas penas:
I - quem pratica conjunção carnal ou outro ato libidinoso com alguém menor de 18 (dezoito) 
e maior de 14 (catorze) anos na situação descrita no caput deste Artigo;
II - o proprietário, o gerente ou o responsável pelo local em que se verifiquem as práticas 
referidas no caput deste Artigo.
§ 3o Na hipótese do inciso II do § 2o, constitui efeito obrigatório da condenação a cassação 
da licença de localização e de funcionamento do estabelecimento.”

“CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES GERAIS

Aumento de pena
Art. 234-A. Nos crimes previstos neste Título a pena é aumentada:
I – (VETADO);
II – (VETADO);
III - de metade, se do crime resultar gravidez; e
IV - de um sexto até a metade, se o agente transmite à vitima doença sexualmente 
transmissível de que sabe ou deveria saber ser portador.”
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“Art. 234-B. Os processos em que se apuram crimes definidos neste Título correrão em 
segredo de justiça.”
“Art. 234-C. (VETADO).”
Art. 4o O art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990, Lei de Crimes Hediondos, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1o ............................................................................
..............................................................................................
V - estupro (art. 213, caput e §§ 1o e 2o);
VI - estupro de vulnerável (art. 217-A, caput e §§ 1o, 2o, 3o e 4o);
...................................................................................” (NR)
Art. 5o A Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar acrescida do seguinte Artigo:
“Art. 244-B. Corromper ou facilitar a corrupção de menor de 18 (dezoito) anos, com ele 
praticando infração penal ou induzindo-o a praticá-la:
Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.
§ 1o Incorre nas penas previstas no caput deste Artigo quem pratica as condutas ali 
tipificadas utilizando-se de quaisquer meios eletrônicos, inclusive salas de bate-papo da 
internet.
§ 2o As penas previstas no caput deste Artigo são aumentadas de um terço no caso de a 
infração cometida ou induzida estar incluída no rol do art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de julho 
de 1990.”
Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7o Revogam-se os arts. 214, 216, 223, 224 e 232 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, e a Lei no 2.252, de 1o de julho de 1954.
Brasília, 7 de agosto de 2009; 188o da Independência e 121o da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro

2.1.4 LEI Nº 12.127, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009

Cria o Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes Desaparecidos.

O VICE–PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica criado o Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes Desaparecidos.
Art. 2o A União manterá, no âmbito do órgão competente do Poder Executivo, a base de 
dados do Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes Desaparecidos, a qual conterá as 
características físicas e dados pessoais de crianças e adolescentes cujo desaparecimento 
tenha sido registrado em órgão de segurança pública federal ou estadual.
Art. 3o Nos termos de convênio a ser firmado entre a União e os Estados e o Distrito Federal, 
serão definidos:
I - a forma de acesso às informações constantes da base de dados;
II - o processo de atualização e de validação dos dados inseridos na base de dados.
Art. 4o Os custos relativos ao desenvolvimento, instalação e manutenção da base de dados 
serão suportados por recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública.
Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 17 de dezembro de 2009; 188o da Independência e 121o da República.
JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA
Tarso Genro

2.1.5 DECRETO Nº 794, DE 5 DE ABRIL DE 1993

Estabelece limite de dedução do Imposto de Renda das pessoas jurídicas, correspondentes 
às doações em favor dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente.
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, 
da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 260 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 
1990, com a redação dada pelo art. 10 da Lei n° 8.242, de 12 de outubro de 1991, e no art. 
38 da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991,

DECRETA:
Art. 1° O limite máximo de dedução do Imposto de Renda devido na apuração mensal das 
pessoas jurídicas, correspondente ao total das doações efetuadas no mês, é fixado em um 
por cento.
Art. 2° Excepcionalmente, no ano-calendário de 1992 e, na hipótese de a pessoa jurídica 
usufruir da prerrogativa conferida pela Portaria MEFP n° 441, de 27 de maio de 1992, o limite 
máximo de que trata o Artigo anterior será de um por cento do Imposto de Renda devido, 
apurado no balanço ou balancete semestral.
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 5 de abril de 1993; 172° da Independência e 105° da República.
ITAMAR FRANCO
Eliseu Resende

2.1.6 RESOLUÇÃO Nº 44, DE 06 DE DEZEMBRO DE 1996. CONSELHO NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CONANDA

Regulamenta a execução das diretrizes do art.88, V, do Estatuto da Criança e do Adolescente 
e dá outras providências.
O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA, no uso de suas 
atribuições legais e considerando, as diretrizes contidas no art. 88, V, do Estatuto da Criança 
e do Adolescente (Lei nº 8.069) de 13 de julho de 1990) e no art. 2º da Lei nº 8.242, de 12 de 
outubro de 1991; o preceito constitucional da essencialidade da Defensoria Pública e da 
indispensabilidade do Advogado para a administração da justiça (arts. 133 e 134, parágrafo 
único); as garantias processuais contidas nos art. 110 e 111, combinados com o art. 207 e 
parágrafos, do Estatuto da Criança e do Adolescente, resolve:

Art. 1º Nos centros urbanos que sejam capitais dos Estados da Federação e no Distrito 
Federal deverá, no prazo de doze meses, ser providenciada a integração operacional dos 
órgãos do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública ou serviço 
congênere, da Segurança
Pública e da Assistência Social, preferencialmente no mesmo espaço físico, com vistas à 
agilização do atendimento inicial ao adolescente a quem se atribua autoria de infração.
Art. 2º Os dirigentes dos órgãos envolvidos no atendimento referido no Artigo anterior 
deverão firmar Pacto de Ação Articulada, com a interveniência dos Conselhos Estaduais e 
publicado no Diário Oficial do Estado, visando à melhor operacionalização do atendimento 
integrado.
Art. 3º A defesa técnica do adolescente deverá ser feita desde o atendimento inicial 
(apreensão em flagrante ou oitiva nos atos investigatórios), por Defensor Público, Advogado 
dativo ou constituído, devidamente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil.
Art. 4º Os Estados e o Distrito Federal deverão criar núcleo especializado nos direitos das 
crianças e dos adolescentes nas respectivas Defensorias Públicas, devendo cada um dos 
Conselhos estaduais e do Distrito Federal enviar ao CONANDA, no prazo de doze meses, 
relato da situação do atendimento em nível do Estado ou do Distrito Federal.
Art. 5º A não obediência ao prazo demarcado no art.1º desta Resolução implicará o 
encaminhamento de representação ao Ministério Público, para os procedimentos legais 
cabíveis, por descumprimento ao art.88, inc. V, da Lei nº 8.069/90.
Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
NELSON A. JOBIM
Presidente do CONANDA
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2.1.7 RESOLUÇÃO N.º 71, DE 10 DE JUNHO DE 2001 CONSELHO NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Dispõe sobre o Registro de Entidades Não Governamentais e da Inscrição de Programas de 
Proteção e Sócio - Educativo das governamentais e não governamentais no Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Atendimento e dá outras providências.
O Presidente do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, no 
uso das atribuições legais estabelecidas na Lei n.º 8.242, de 12 de outubro de 1991, no uso 
de suas atribuições legais e considerando que:

- O Estatuto da Criança e do Adolescente no Artigo 90 afirma que as entidades de 
atendimento são responsáveis pela manutenção de suas próprias unidades e pelo 
planejamento e execução de seus programas, Cabendo no entanto as “Mantenedoras” 
dessas entidades, quando houver, responsabilidade também, pelo funcionamento regular de 
suas instituições.
- As entidades de atendimento executam dois programas: Proteção e Sócio – Educativo, na 
forma disposta no Estatuto da Criança e do Adolescente.
- O Programa de Proteção se destina as crianças e adolescentes cujos direitos são violados ou 
ameaçados. É constituído de quatro regimes: orientação, apoio sócio-familiar, apoio sócio 
educativo em meio aberto, colocação familiar ( tutela, guarda e adoção ) e abrigo. Estes 
regimes são compostos por um conjunto de ações especiais com vistas ao acesso ou 
complementação de políticas públicas na área de proteção; tais como: atividades de 
acompanhamento e complementação escolar; escolarização alternativa; grupos 
terapêuticos, psicossociais; de apoio e orientação; atividades lúdico–pedagógicas; 
atividades formativas e preparatórias para inserção no mundo do trabalho; atendimento 
protetivo em abrigo; encaminhamento e acompanhamento em família substituta.
- O Programa Sócio-Educativo visa atuar junto aos adolescentes que violam os direitos 
alheios, nos regimes de liberdade assistida, semi-liberdade e internação . Os demais 
programas ou regimes são de outras políticas como: educação, saúde, cultura, esporte, lazer 
e trabalho etc.
- As entidades não-governamentais que executam pelo menos um dos programas
– proteção ou sócio-educativos previstos no art. 91 do Estatuto da Criança e do Adolescente 
e não se enquadram em nenhuma das situações descritas no parágrafo único do referido 
Artigo, somente poderão funcionar mediante registro no Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente.
- A inscrição dos programas com a especificação dos regimes de atendimento tanto das 
entidades não governamentais, quanto das entidades governamentais no Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é obrigação que se impõe no ECA, nos 
Artigos 90 parágrafo único e 91.
- As alíneas a, b , c e d, do parágrafo único do Artigo 91 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente estabelecem um mínimo de exigências no processo de registro destas 
entidades. Cabe no entanto, ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
imbuído de seus poderes e responsabilidades, estimular as entidades governamentais ou 
não-governamentais a adequar ao máximo a conformação dos serviços com as políticas 
públicas, atento a “condição peculiar da criança e do adolescente como pessoa em 
desenvolvimento”, contemplada no Artigo 6º do Estatuto da Criança e do Adolescente .
- A educação infantil que compreende a faixa etária de 0 à 6 anos, constitui direito da criança 
e dos seus pais e dever do Estado na forma dos Artigos 7º, XXV; 30, VI; 208 IV e 227 da 
Constituição Federal e Artigos 53 e 54, IV do Estatuto da Criança e do Adolescente , devendo 
ser viabilizado em creches, para crianças de 0 à 3 anos e em pré-escolas para as de 4 à 6 
anos.
- A educação infantil, no atual ordenamento legal definido pela Constituição Federal, pelo 
Estatuto da Criança e do Adolescente e pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
faz parte da Educação Básica, constituindo-se como primeira etapa da mesma, objetivando 
proporcionar condições para o desenvolvimento físico, psicológico e intelectual da criança, 
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em complementação à ação da família.
- A Lei de Diretrizes e Bases da Educação define que todas as instituições que atendem 
crianças de 0 à 6 anos deverão integrar-se aos respectivos Sistemas de Ensino, seguindo 
suas normas e regulamentações para credenciamento e funcionamento.
- O Fundo Municipal existe para a garantia de execução dos programas de proteção e sócio 
educativos. Se o Estatuto não manifesta preocupação quanto ao perfil da entidade, ou seja 
quanto aos seus fins: filantrópicos, sem fins lucrativos ou de utilidade pública, etc. os 
recursos do Fundo destinar-se-ão à execução de programas e não à manutenção de 
entidades, Resolve que:
Art.1º Os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente devem proceder às 
inscrições de todos os programas governamentais e não governamentais de proteção e 
sócio-educativos destinados a crianças e adolescentes com a especificação de seus regimes;
Art.2º Os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente procedem o 
registro das entidades não-governamentais que executam programas de proteção e sócio-
educativos nos regimes de orientação e apoio sócio-familiar, apoio
sócio-educativo em meio aberto, colocação familiar, abrigo, liberdade assistida, semi-
liberdade e internação;
Art.3º Os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente não concedam 
registros para funcionamento de entidades ou inscrição de programas àquelas que 
desenvolvem apenas, atendimento em modalidades educacionais formais, tais como: 
creche, pré-escola, ensino fundamental e médio.
Art.4º Os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente comuniquem aos 
Conselhos Tutelares, ao Ministério Público e ao Judiciário a concessão ou o indeferimento da 
inscrição dos programas de proteção e sócioeducativo e o registro das entidades não 
governamentais de atendimento à criança e ao adolescente, com vistas à fiscalização dos 
mesmos.
Art.5º Que a entidade ao deixar de funcionar ou não executar o programa inscrito no 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente terá o seu registro suspenso, 
até que seja cumprida a exigência legal.
Art.6º Que os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente emitam 
Resoluções normativas dispondo sobre o Registro de entidade não governamentais e 
inscrição de programas, adotando critérios da presente resolução.
Art. 7º Que os registros concedidos às entidades deverão ter por mais um ano a contar da 
data da publicação da resolução normativa do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, para efeito de cumprimento da mesma resolução.
Art.8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
CLAUDIO AUGUSTO VIEIRA DA SILVA
Presidente

2.1.8 RESOLUÇÃO Nº 75 DE 22 DE OUTUBRO DE 2001. CONSELHO NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE CONANDA

Dispõe sobre os parâmetros para a criação e funcionamento dos Conselhos Tutelares e dá 
outras Providências O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – 
CONANDA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 28, inc. IV do seu Regimento 
Interno, e tendo em vista o disposto no art. 2o, inc.I, da Lei no 8.242, de 12 de outubro de 
1991, em sua 83ª Assembleia Ordinária, de 08 e 09 de Agosto de 2001, em cumprimento ao 
que estabelecem o art. 227 da Constituição Federal e os arts. 131 à 138 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (Lei Federal no 8.069/90) , resolve:

Art. 1o Ficam estabelecidos os parâmetros para a criação e o funcionamento dos Conselhos 
Tutelares em todo o território nacional, nos termos do art. 131 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, enquanto órgãos encarregados pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos 
direitos da criança e do adolescente.
Parágrafo Único. Entende-se por parâmetros os referenciais que devem nortear a criação e o 
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funcionamento dos Conselhos Tutelares, os limites institucionais a serem cumpridos por 
seus membros, bem como pelo Poder Executivo Municipal, em obediência às exigências 
legais.
Art. 2o Conforme dispõe o art. 132 do Estatuto da Criança e do Adolescente, é obrigação de 
todos os municípios, mediante lei e independente do número de habitantes, criar, instalar e 
ter em funcionamento, no mínimo, um Conselho Tutelar enquanto órgão da administração 
municipal.
Art. 3o A legislação municipal deverá explicitar a estrutura administrativa e institucional 
necessária ao adequado funcionamento do Conselho Tutelar.
Parágrafo Único. A Lei Orçamentária Municipal deverá, em programas de trabalho 
específicos, prever dotação para o custeio das atividades desempenhadas pelo Conselho 
Tutelar, inclusive para as despesas com subsídios e capacitação dos Conselheiros, aquisição 
e manutenção de bens móveis e imóveis, pagamento de serviços de terceiros e encargos, 
diárias, material de consumo, passagens e outras despesas.
Art. 4o Considerada a extensão do trabalho e o caráter permanente do Conselho Tutelar, a 
função de Conselheiro, quando subsidiada, exige dedicação exclusiva, observado o que 
determina o art. 37, incs. XVI e XVII, da Constituição Federal.
Art. 5o O Conselho Tutelar, enquanto órgão público autônomo, no desempenho de suas 
atribuições legais, não se subordina aos Poderes Executivo e Legislativo Municipais, ao Poder 
Judiciário ou ao Ministério Público.
Art. 6o O Conselho Tutelar é órgão público não jurisdicional, que desempenha funções 
administrativas direcionadas ao cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, sem 
integrar o Poder Judiciário.
Art. 7o É atribuição do Conselho Tutelar, nos termos do art. 136 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, ao tomar conhecimento de fatos que caracterizem ameaça e/ou violação dos 
direitos da criança e do adolescente, adotar os procedimentos legais cabíveis e, se for o caso, 
aplicar as medidas de proteção previstas na legislação.
§ 1º As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas por autoridade judiciária 
mediante provocação da parte interessada ou do agente do Ministério Público.
§ 2º A autoridade do Conselho Tutelar para aplicar medidas de proteção deve ser entendida 
como a função de tomar providências, em nome da sociedade e fundada no ordenamento 
jurídico, para que cesse a ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente.
Art. 8º O Conselho Tutelar será composto por cinco membros, vedadas deliberações com 
número superior ou inferior, sob pena de nulidade dos atos praticados.
§ 1º Serão escolhidos no mesmo pleito para o Conselho Tutelar o número mínimo de cinco 
suplentes.
§ 2º Ocorrendo vacância ou afastamento de qualquer de seus membros titulares, 
independente das razões, deve ser procedida imediata convocação do suplente para o 
preenchimento da vaga e a conseqüente regularização de sua composição.
§ 3º No caso da inexistência de suplentes, em qualquer tempo, deverá o Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente realizar o processo de escolha suplementar para o 
preenchimento das vagas.
Art. 9o Os Conselheiros Tutelares devem ser escolhidos mediante voto direto, secreto e 
facultativo de todos os cidadãos maiores de dezesseis anos do município, em processo 
regulamentado e conduzido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, que também ficará encarregado de dar-lhe a mais ampla publicidade, sendo 
fiscalizado, desde sua deflagração, pelo Ministério '50úblico.
Art. 10 Em cumprimento ao que determina o Estatuto da Criança e do Adolescente, o 
mandato do Conselheiro Tutelar é de três anos, permitida uma recondução, sendo vedadas 
medidas de qualquer natureza que abrevie ou prorrogue esse período.
Parágrafo único. A recondução, permitida por uma única vez, consiste no direito do 
Conselheiro Tutelar de concorrer ao mandato subseqüente, em igualdade de condições com 
os demais pretendentes, submetendo-se ao mesmo processo de escolha pela sociedade, 
vedada qualquer outra forma de recondução.
Art. 11 Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar devem ser exigidas de seus 
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postulantes a comprovação de reconhecida idoneidade moral, maioridade civil e residência 
fixa no município, além de outros requisitos que podem estar estabelecidos na lei municipal e 
em consonância com os direitos individuais estabelecidos na Constituição Federal.
Art. 12 O Conselheiro Tutelar, na forma da lei municipal e a qualquer tempo, pode ter seu 
mandato suspenso ou cassado, no caso de descumprimento de suas atribuições, prática de 
atos ilícitos ou conduta incompatível com a confiança outorgada pela comunidade.
§ 1º As situações de afastamento ou cassação de mandato de Conselheiro Tutelar
devem ser precedidas de sindicância e/ou processo administrativo, assegurando-se a 
imparcialidade dos responsáveis pela apuração, o direito ao contraditório e a ampla defesa.
§ 2º As conclusões da sindicância administrativa devem ser remetidas ao Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente que, em plenária, deliberará acerca da adoção das 
medidas cabíveis.
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APRESENTAÇÃO

O CONANDA entende que os Conselhos Tutelares constituem um dos instrumentos mais 
importantes do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente, como órgãos 
públicos encarregados pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 
adolescente.
Nessa perspectiva, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, tendo em 
vista seu papel protetor dos direitos fundamentais de crianças e adolescentes, bem como a 
intensa demanda resultante do processo de implantação e implementação dos Conselhos 
Tutelares, sem adotar esta medida como uma fórmula acabada a ser seguida, deliberou pela 
elaboração de um instrumento norteador da estrutura e funcionamento dos Conselhos 
Tutelares, tendo como fundamento a sistematização das experiências já em andamento, de 
maneira a reafirmar aquelas que se apresentam em consonância com os princípios do 
Estatuto da Criança e do Adolescente e a redimensionar as que se direcionam de forma 
conflituosa com esta lei.
Privilegiando um processo participativo e democrático, com o cuidado de evitar propostas 
imediatistas, dada a complexidade da realidade brasileira, a diversidade e dinamicidade dos 
fatos e experiências, optou-se inicialmente pela realização de encontros regionais, 
envolvendo os operadores do direito para a discussão sobre os Conselhos Tutelares, 
contribuindo desta forma para o aperfeiçoamento das condições atuais desses Conselhos, 
tanto no que se refere à dimensão organizativa/administrativa quanto aos aspectos 
políticos-pedagógicos, que lhe conferem importante papel dentro do sistema de garantia de 
direitos.
Como forma de concluir esta fase do processo de contribuição do Conanda para o pleno 
funcionamento dos Conselhos Tutelares, uma vez que o processo de aprimoramento dos 
mesmos é dinâmico e permanente, e após esta intensa jornada iniciada em 1998 com a 
realização dos encontros regionais nas cinco regiões brasileiras, a sistematização, teorização 
e socialização das
contribuições, por conceituados especialistas da área, culminando com a realização do V 
Encontro de Articulação do CONANDA com os Conselhos Estaduais, Distrital e Municipais de 
Direitos da Criança e do Adolescente (das capitais), com representação de 1 Conselheiro 
Tutelar por estado, realizado em Luziania/GO, em novembro de 2000, e posteriormente com 
a ampla discussão em Assembléias do CONANDA, resultando na aprovação do presente 
documento.
Procurando garantir a autonomia e prerrogativas estabelecidas no Estatuto da Criança e do 
Adolescente aos Conselhos Tutelares, o CONANDA apresenta as seguintes diretrizes com 
vistas a contribuir para a criação e funcionamento desses órgãos de defesa dos direitos da 
infância e juventude brasileiras, divididas em duas partes: a primeira, contemplando 
resolução que dispõe sobre os parâmetros para criação e funcionamento dos Conselhos 
Tutelares e dá outras providências, e a segunda, apresentando recomendações para a 
elaboração das leis municipais pertinentes a esta temática .
Brasília 22 de outubro de 2001

RECOMENDAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DAS LEIS MUNICIPAIS DE CRIAÇÃO DOS 
CONSELHOS TUTELARES

INTRODUÇÃO

A partir de 12 de outubro de 1990, com a entrada em vigor do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, todos os municípios brasileiros passaram a ser responsáveis pela implantação 
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do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Conselho Tutelar e demais 
programas previstos na lei para assegurar o direito de todas as crianças e adolescentes.
A criação do Conselho de Direitos é feita a partir da proposta de lei enviada à Câmara de 
Vereadores pelo Executivo Municipal. Esta proposta deve prever também a regulamentação, 
no município, da criação e funcionamento e escolha dos membros do Conselho Tutelar. Se o 
Poder Executivo deixar de tomar essa iniciativa, a sociedade pode representar ao Ministério 
Público para adoção das medidas administrativas ou judiciais cabíveis.
Ao propor o conjunto de orientações que seguem, o CONANDA faz um esforço para respeitar 
as diferentes realidades locais e de assegurar condições mínimas para o pleno 
funcionamento dos Conselhos Tutelares em todos os municípios brasileiros e no Distrito 
Federal.
Com o objetivo de contribuir com essa importante discussão, que diz respeito ao exercício da 
cidadania e à proteção integral aos interesses da criança e do adolescente, após a realização 
dos encontros regionais nas cinco regiões brasileiras, a sistematização, teorização e 
socialização das contribuições, por conceituados especialistas da área, culminando com a 
realização do V Encontro de Articulação do CONANDA com os Conselhos Estaduais, Distrital e 
Municipais de Direitos da Criança e do Adolescente e Conselhos Tutelares, realizado em 
Luziania/GO, em novembro de 2000, o CONANDA editou a Resolução de n.º 75, de 22 de 
outubro de 2001, que traça os parâmetros para criação e funcionamento dos Conselhos 
Tutelares. Entende-se por parâmetros os referenciais que devem nortear a criação e o 
funcionamento dos Conselhos Tutelares, os limites institucionais a serem cumpridos por 
seus membros, bem como pelo Poder Executivo Municipal, em obediência às exigências 
legais.
Sabendo que várias questões não poderiam ser objeto da Resolução no 75/2001, o 
CONANDA, respeitando o regime constitucional que assegura aos Municípios autonomia 
política, administrativa e financeira (arts. 1º, 18 e 30, da CF), decidiu elaborar um conjunto 
de recomendações, na expectativa de que se avance na efetivação dos Conselhos Tutelares, 
principalmente no que diz respeito à adequação das legislações municipais e à decorrente 
compreensão da dinâmica de suas relações.

1. DA QUANTIDADE DE CONSELHOS TUTELARES POR MUNICÍPIO

O legislador estabeleceu, conforme a nova redação dada pela Lei Federal nº 8.242/91, de 
12/10/91, ao art. 132 do Estatuto da Criança e do Adolescente, que: “Em cada Município 
haverá, no mínimo, um Conselho Tutelar composto de cinco membros, escolhidos pela 
comunidade local para mandato de três anos, permitida uma recondução”.
Ocorre que a diversidade populacional, econômica e de dimensões físicas entre os 
municípios brasileiros indica a necessidade do estabelecimento de parâmetro para a criação 
de Conselho Tutelar além do mínimo legal. Por considerar de fundamental importância para a 
implementação de uma política de atendimento eficiente para o município, o CONANDA 
recomenda a criação de um Conselho Tutelar a cada 200 mil habitantes, ou em densidade 
populacional menor quando o município for organizado por Regiões
Administrativas, ou tenha extensão territorial que justifique a criação de mais de um 
Conselho Tutelar por região, devendo prevalecer sempre o critério da menor
proporcionalidade.
Além das possibilidades acima, ressalta-se que outras realidades devem ser consideradas 
para a criação de mais Conselhos Tutelares, prevalecendo, de qualquer forma, o princípio 
constitucional da prioridade absoluta, notadamente no que tange à destinação privilegiada 
de recursos para o atendimento e defesa dos direitos da criança e do adolescente.

2. DA FUNÇÃO DE CONSELHEIRO TUTELAR:
O caráter permanente do Conselho Tutelar não é assegurado ao Conselheiro. Ao definir um 
mandato de três anos e uma única recondução, a legislação apontou para a necessidade de 
possibilitar alternância das lideranças comunitárias, fomentando o surgimento de novos 
atores sociais na defesa dos direitos infanto-juvenis. Tem ainda a finalidade de evitar o 
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inconveniente de perpetuar um mesmo Conselheiro Tutelar na função, cristalizando rotinas, 
vinculando pessoas e impedindo o desenvolvimento do caráter dinâmico e criativo que o 
Conselho Tutelar tem em sua própria natureza.
A recondução prevista na lei deve ser feita pelo processo de escolha definido em lei 
municipal, devidamente fiscalizado pelo Ministério Público, sendo vedada a recondução 
automática ou por qualquer outra forma ou pretexto.
A recondução só é possível por novo processo de escolha. Sendo o Conselho Tutelar um 
órgão permanente e o mandato do Conselheiro Tutelar improrrogável, recomenda-se que o 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente garanta novo processo de 
escolha três meses antes do término dos mandatos.

3. DA REMUNERAÇÃO DOS CONSELHEIROS TUTELARES
Os Conselheiros Tutelares devem ser subsidiados (isto é, remunerados) pela municipalidade 
em patamar razoável e proporcional à relevância de suas atribuições, de modo a que possam 
exercê-las em regime de dedicação exclusiva.
Embora o art.134, da Lei nº 8.069/90, estabeleça que a remuneração dos Conselheiros 
Tutelares seja apenas eventual, a extrema relevância de suas atribuições, somada às 
dificuldades encontradas no desempenho da função, bem como a indispensável dedicação 
exclusiva, em tempo integral, com atuação de forma itinerante e preventiva, dando assim o 
mais completo e necessário atendimento à população infanto-juvenil local, exigem que a 
função seja subsidiada e em patamar razoável.
A experiência demonstra que, em municípios onde o Conselho Tutelar não tem seus 
integrantes subsidiados pela municipalidade e definidos em lei, o atendimento prestado é 
deficiente, assim como insignificante é o número de interessados em assumir a função, 
comprometendo desse modo a própria existência do órgão.
Inaceitável é o argumento da “inexistência de recursos” para o pagamento dos Conselheiros 
Tutelares, pois, quando se trata de criança e adolescente e em razão do princípio 
constitucional da prioridade absoluta, impera o comando da destinação privilegiada de 
recursos públicos (inclusive para assegurar o regular funcionamento do Conselho Tutelar), 
de modo a afastar nesse aspecto a discricionariedade do administrador.
Os recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar, aí incluídos os subsídios 
devidos aos Conselheiros, de conformidade com o disposto no art.134, parágrafo único, da 
Lei nº 8.069/90, deverão estar previstos no orçamento do município, sendo que o repasse da 
verba pela Prefeitura não estabelece qualquer "vínculo empregatício" (devendo a própria lei 
municipal assim o ressalvar de maneira expressa, já que tal vínculo tem como um dos 
requisitos a relação de subordinação entre empregador e empregado, inexistente entre o 
Município e o Conselheiro Tutelar), nem faz com que os Conselheiros Tutelares venham a 
integrar os quadros de funcionários da Municipalidade.
Cabe a cada Município encontrar um parâmetro justo para a remuneração dos Conselheiros 
Tutelares, podendo ser tomado como referência os valores pagos, a título de subsídio, aos 
mais elevados Cargos em Comissão.
Desse modo, não apenas é possível, mas verdadeiramente obrigatório que, uma vez 
estabelecida em lei a remuneração dos Conselheiros Tutelares, haja a previsão orçamentária 
para a cobertura de tal despesa, ficando o Município, via Poder Executivo, legalmente 
obrigado a repassar a verba respectiva.
Em suma, o Conselho Tutelar deve receber da Administração Pública Municipal tratamento 
similar dispensado por esta aos demais órgãos do Município, com dotação de recursos 
necessários ao seu funcionamento e devidamente consignada no orçamento público 
municipal, sem a quebra de sua autonomia em face do Poder Executivo.
O pagamento aos Conselheiros Tutelares, por outro lado, deve ser feito diretamente pelo 
Município, sem a possibilidade do repasse da verba via Fundo Municipal dos Direito da 
Criança e do Adolescente, já que os recursos por ele captados não devem ser utilizados para 
o pagamento de Conselheiros Tutelares, servidores lotados no Conselho (desempenhando 
funções administrativas e/ou assessoria técnica) e/ou despesas de funcionamento do órgão.
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4. DOS DIREITOS SOCIAIS DO CONSELHEIRO TUTELAR
O Conselheiro Tutelar, por expressa definição legal, exerce uma função considerada de 
relevância pública e que deve ocorrer em regime de dedicação exclusiva. Embora não exista 
relação de emprego entre o Conselheiro Tutelar e a municipalidade que gere vínculo, a ele 
devem ser garantidos em lei os mesmos direitos conferidos pela legislação municipal aos 
servidores públicos que exercem em comissão, para cargos de confiança , neste caso 
vinculado ao Regime Geral da Previdência Social. O não reconhecimento dessa condição tem 
gerado situações injustas, como é o caso de Conselheiras Tutelares gestantes não poderem 
se afastar do exercício de suas atribuições antes ou depois do parto, o que acarreta prejuízos 
aos seus filhos, maiores beneficiados com a licença-maternidade prevista na Constituição 
Federal.
De outra sorte, também devem os Conselheiros Tutelares gozar férias anuais remuneradas, 
ocasião em que serão substituídos pelos suplentes legalmente escolhidos. Nesse sentido, o 
CONANDA recomenda que as férias sejam gozadas pelos Conselheiros titulares na proporção 
de um de cada vez, de forma a garantir a atuação majoritária dos titulares em qualquer 
tempo, com o fito de evitar solução de continuidade.

5. DA ESCOLHA E DA RECONDUÇÃO
Nos termos do art. 139 do Estatuto da Criança e do Adolescente, “O processo para a escolha 
dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido em Lei Municipal e realizado sob a 
responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e a 
fiscalização do Ministério Público” (Nova redação conforme Lei Federal nº 8.242/91, de 
12/10/91).
O Conselho Tutelar deve ser escolhido através do voto direto, secreto e facultativo de todos 
os cidadãos do Município, em processo regulamentado e conduzido pelo Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, que também ficará encarregado de dar-lhe a mais 
ampla publicidade, sendo fiscalizado, desde sua deflagração, pelo Ministério Público. Diante 
dos princípios constitucionais e estatutários referentes à área da infância e juventude, que 
estabelecem, justamente, o envolvimento direto da comunidade local na discussão e solução 
dos problemas existentes, reputa-se verdadeiramente imprescindível que a lei municipal 
assegure a participação da população local no processo de escolha dos Conselheiros 
Tutelares, única forma de conferir legitimidade aos seus mandatos.
A efetiva participação e envolvimento da população no processo de escolha dos Conselheiros 
Tutelares constitui-se em poderoso instrumento que os cidadãos dispõem para avaliar e 
controlar o trabalho a ser realizado.
Os Municípios que possuem mais que um Conselho Tutelar devem organizar o processo de 
escolha de cada um deles, circunscrevendo a participação da comunidade à área de 
abrangência de cada Conselho (por exemplo, para escolha dos membros do Conselho Tutelar 
da região oeste, votam apenas os cidadãos que residem nos bairros que pertencem a esta 
região).
O processo democrático de escolha dos Conselheiros Tutelares, que é da essência do 
Estatuto e da Constituição Federal (art.1º, parágrafo único), constitui aprendizado constante 
a ser estimulado, mesmo diante de eventuais dificuldades e/ou falhas em seu exercício pela 
população.
Uma vez procedida a escolha devem ser declarados eleitos os cinco mais votados como 
Conselheiros titulares e os suplentes, em ordem decrescente de votação. No caso de 
insuficiência de suplentes para ocupar vagas, deve o Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente providenciar a realização de novo processo de escolha para 
preenchimento do número mínimo de cinco suplentes.
O Estatuto da Criança e do Adolescente prevê que os membros do Conselho Tutelar sejam 
escolhidos pela comunidade local. A par disso, é desejável que ocorra um processo que 
permita a maior participação possível da comunidade .
Nesse sentido, é importante que o Conselho Municipal de Direitos da Criança e do 
Adolescente esteja atento ao uso da máquina pública e ao abuso do poder econômico, sendo 
necessário que a Comissão encarregada de reger o pleito regule devidamente as campanhas 
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de escolha dos Conselheiros Tutelares, ao mesmo tempo em que mobilize a sociedade para 
participar do processo.
O mandato do Conselheiro Tutelar é de três anos, permitida uma recondução, sendo vedadas 
medidas de qualquer natureza que abrevie ou prorrogue esse período.
A recondução, permitida por uma única vez, consiste no direito do Conselheiro Tutelar de 
concorrer ao mandato subseqüente, em igualdade de condições com os demais 
pretendentes, submetendo-se ao mesmo processo de escolha pela sociedade, vedada 
qualquer outra forma de recondução.
Em relação aos suplentes, o CONANDA entende que somente o efetivo exercício como 
Conselheiro Tutelar de período, consecutivo ou não, superior à metade do mandato, é 
impedimento à recondução.

6. DOS REQUISITOS PARA CANDIDATURA
Acerca dos requisitos para o cargo,. o CONANDA considera que é constitucionalmente 
possível a lei municipal agregar outras características além daquelas constantes no Estatuto 
da Criança e Adolescente, mas recomenda que o Município esteja atento ao princípio de 
defesa do melhor interesse da criança e do adolescente, onde fatores como escolaridade e 
experiência com o ordenamento jurídico podem ser secundários diante do desafio que é ser 
Conselheiro Tutelar.
O candidato ao Conselho Tutelar deve possuir o domínio do vernáculo e experiência na área, 
indispensáveis para o cumprimento da função. De qualquer forma, ao se estabelecer novas 
exigências na lei municipal, deve-se evitar a definição de condições que provoquem a 
elitização do Conselho Tutelar, comprometendo a própria existência do órgão ou acarretando 
o revezamento periódico sempre das mesmas pessoas. Vale ressaltar que a prática tem 
demonstrado que apenas a exigência de "reconhecida experiência no trato de crianças e 
adolescentes", comum na imensa maioria das leis municipais, não tem assegurado 
satisfatória seleção de candidatos, vez que a função de Conselheiro Tutelar não encontra 
similitude com atividades outras, ainda que na lida com crianças e adolescentes, 
anteriormente exercidas pelo aspirante à função. Todavia, com base no princípio da 
participação da comunidade na operacionalização dos direitos sociais, ressalta-se que o 
Conselho Tutelar não precisa ser composto por técnicos. A Lei nº 8.069/90 previu a 
participação do cidadão comum na solução dos problemas relacionados à criança e ao 
adolescente no Município (daí porque se exigiu que o Conselheiro preenchesse apenas três 
requisitos bastante genéricos - v. art.133, incs. I a III). Fundamental é que o Conselho 
Tutelar tenha, à sua disposição, serviços públicos que possam efetuar as avaliações técnicas 
necessárias e, se for o caso, até mesmo executar a medida aplicada por este órgão 
colegiado.
O Município deve dispor de programas oficiais ou comunitários de atendimento em rede de 
prevenção e proteção, com profissionais habilitados, para onde possam ser encaminhadas 
crianças e adolescentes, bem como suas famílias, tal qual previsto nos arts.90, 101 e 129, do
ECA.

7. DA CAPACITAÇÃO
A contínua capacitação dos integrantes do Conselho Tutelar também é indispensável, de 
modo que eles sejam preparados para o exercício de suas relevantes atribuições em sua 
plenitude, o que obviamente não se restringe ao atendimento de crianças e adolescentes, 
mas também importa numa atuação preventiva, identificando demandas e fazendo gestões 
junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e Prefeitura Municipal 
para a criação e/ou ampliação de programas específicos, que darão ao órgão condições de 
um efetivo funcionamento.
Outra não é, aliás, a razão de ter o art.136, IX, da Lei nº 8.069/90, estabelecido como uma 
das atribuições do Conselho Tutelar o assessoramento do Poder Executivo na elaboração da 
proposta orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente, proposta esta que, na forma do disposto no art.4º, parágrafo. único, alíneas “c” 
e “d”, do mesmo diploma, c/c art.227, caput, da Constituição Federal, deve dar um enfoque 
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prioritário, e em regime de prioridade absoluta, à criança e ao adolescente.
Por outro lado é extremamente importante que haja uma política municipal (se possível, 
intermunicipal ou estadual) de capacitação de Conselheiros Tutelares (titulares e suplentes), 
antes da posse e durante o desempenho de suas funções, de forma permanente e 
sistemática.
Neste aspecto cabe à lei municipal estabelecer os compromissos e condições para a 
efetivação da atuação qualificada do Conselho, bem como do Conselheiro, devendo inclusive 
a lei orçamentária apontar os recursos necessários para o custeio de atividades de 
qualificação e capacitação dos Conselheiros Tutelares.

8. DA COMPOSIÇÃO/DISSOLUÇÃO DO CONSELHO TUTELAR
Cada Conselho Tutelar será composto invariavelmente de 05 (cinco) integrantes, que 
exercerão as mesmas atribuições, sem tratamento diferenciado pela legislação local. Caso 
haja o afastamento de um Conselheiro Tutelar, a lei deverá prever que o suplente assumirá 
imediatamente a vaga deixada. Deve haver o cuidado de se garantir sempre a existência de 
suplentes, realizando-se inclusive, a qualquer tempo, o processo de escolha para 
preenchimento dessas funções, visto que o Conselho Tutelar não pode funcionar com 
número distinto do legal.
O Conselho Tutelar é um órgão colegiado e somente como tal pode funcionar. O número legal 
de Conselheiros Tutelares estabelecido pelo art.132 da Lei nº 8.069/90, é de 05 (cinco), não 
havendo que se falar em “máximo” ou “mínimo” a permitir o funcionamento do Órgão. Caso 
algum dos Conselheiros Tutelares se afaste ou seja afastado de suas atribuições, seja qual 
for a razão, deverão os suplentes assumir de imediato, de modo que seja mantida a 
composição legal do Órgão.

9. DA AUTONOMIA E DO FUNCIONAMENTO
Como órgão autônomo não existe subordinação funcional do Conselho Tutelar a qualquer 
órgão ou instância. Entretanto, a atividade do Conselho Tutelar está vinculada a uma 
estrutura orgânica do Poder Executivo Municipal. Para maior dinamismo do trabalho a ser 
efetuado pelo Conselho Tutelar, o CONANDA recomenda que ele esteja institucionalmente 
(para fins meramente administrativo-burocráticos) vinculado a estrutura geral do Poder 
Executivo, a exemplo dos demais órgãos do município.
Em razão do disposto no art.134, caput, do Estatuto da Criança e do Adolescente, a lei 
municipal deve estabelecer, expressamente, tanto o horário quanto o local de 
funcionamento do Conselho Tutelar. O CONANDA entende que o funcionamento do Conselho 
Tutelar deve respeitar o horário comercial durante a semana, assegurando-se um mínimo de 
8 horas diárias para todo o colegiado e rodízio para o plantão, por telefone móvel ou outra 
forma de localização do Conselheiro responsável, durante a noite e final de semana.
É importante não confundir horário de funcionamento do Conselho Tutelar com sessão 
plenária de deliberação quanto às medidas a serem aplicadas e outros assuntos constantes 
da pauta, que na prática são distintas.
O horário de funcionamento do Conselho Tutelar deve ser entendido como aquele em que o 
órgão ficará aberto à população, tal qual uma repartição pública. Isso não significa que todos 
os Conselheiros Tutelares obrigatoriamente deverão estar presentes na sede do Conselho 
Tutelar simultaneamente, porquanto são inúmeras as atividades que exigem contato direto 
destes com a população.
Embora possa o Regimento Interno do Conselho Tutelar prever a permanência de ao menos 3 
(três) Conselheiros na sede do órgão, é certo que estes também terão por missão a regular 
visita às comunidades dos mais longínquos rincões do Município e o atendimento de casos 
em cada local, para o que também deverão contar com veículo e suporte administrativo 
necessários aos deslocamentos.
O Conselho Tutelar não deve funcionar como um órgão estático, que apenas aguarda o 
encaminhamento de denúncias. Deve ser atuante e itinerante, com preocupação 
eminentemente preventiva, aplicando medidas e efetuando encaminhamentos diante da 
simples ameaça de violação de direitos de crianças e adolescentes.
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O Conselho Tutelar é um órgão colegiado, devendo suas deliberações ser tomadas pela 
maioria de votos de seus integrantes, em sessões deliberativas próprias, realizadas da forma 
como dispuser o Regimento Interno, sem prejuízo do horário de funcionamento previsto na 
legislação municipal específica.
Quando um Conselheiro se encontrar sozinho em um plantão, e havendo urgência, ele 
poderá tomar decisões monocráticas, submetendo-as a posterior aprovação do colegiado, o 
mais breve possível.
Todos os casos atendidos, aos quais seja necessária a aplicação de uma ou mais das medidas 
previstas nos arts.101 e 129 do Estatuto da Criança e do Adolescente, e mesmo as 
representações oferecidas por infração às normas de proteção à criança e ao adolescente, 
deverão passar pela deliberação e aprovação do colegiado, sob pena de nulidade dos atos 
praticados isoladamente por apenas um ou mais Conselheiros, sem respeito ao quorum 
mínimo de instalação da sessão deliberativa.

10. DO APOIO AO FUNCIONAMENTO
Para o bom funcionamento do(s) Conselho(s) Tutelar(es) o Executivo Municipal deve 
providenciar local para sediá-lo(s), bem como mobiliário adequado, telefone/fax, 
computadores, transporte e pessoal administrativo.
A complexidade da tarefa dos Conselhos Tutelares exige um conjunto de conhecimentos que 
nem sempre são assegurados pela sua composição. Para isso, faz-se mister o apoio aos 
Conselheiros em seus procedimentos, que pode ser garantido por um corpo de 
assessoramento técnico, e inclusive pela rede de serviços que executa as políticas públicas.

11. DA PERDA DO MANDATO/ VINCULAÇÃO ESTRUTURAL.
O Conselheiro Tutelar, a qualquer tempo, pode ter seu mandato suspenso ou cassado, no 
caso de comprovado descumprimento de suas atribuições, prática de atos considerados 
ilícitos, ou comprovada conduta incompatível com a confiança e outorga pela comunidade.
Para efeito de interpretação, o CONANDA considera como caso de cometimento de falta 
funcional grave, entre outras que possam ser aditadas pela municipalidade:
I- usar da função em benefício próprio;
II- romper sigilo em relação aos casos analisados pelo Conselho Tutelar que integre;
III - manter conduta incompatível com o cargo que ocupa ou exceder-se no exercício da 
função de modo a exorbitar sua atribuição, abusando da autoridade que lhe foi conferida;
IV - recusar-se a prestar atendimento ou omitir-se a isso quanto ao exercício de suas 
atribuições quando em expediente de funcionamento do Conselho Tutelar;
V - aplicar medida de proteção contrariando a decisão colegiada do Conselho Tutelar;
VI - deixar de comparecer no plantão e no horário estabelecido;
VII - exercer outra atividade, incompatível com o exercício do cargo, nos termos desta Lei.
VIII - receber, em razão do cargo, honorários, gratificações, custas, emolumentos, 
diligências;
Face ao princípio constitucional da legalidade, deve a lei municipal relacionar todas as 
hipóteses de perda do mandato do Conselheiro Tutelar, assim como também é conveniente a 
previsão de sanções administrativas outras, evitando que falhas funcionais leves possam 
resultar na aplicação da sanção extrema. As situações de afastamento ou cassação de 
mandato de Conselheiro Tutelar devem ser precedidas de atos administrativos perfeitos, 
assegurados a imparcialidade dos sindicantes, o direito ao contraditório e a ampla defesa.
A apuração será instaurada pelo Órgão sindicante, por denúncia de qualquer cidadão ou 
representação do Ministério Público. O processo de apuração é sigiloso, devendo ser 
concluído em breve espaço de tempo. Depois de ouvido o indiciado deverá existir um prazo 
para este apresentar sua defesa, sendo-lhe facultada consulta aos autos.
A atribuição de instaurar sindicância para apurar eventual falta grave cometida por 
Conselheiro Tutelar no exercício de sua função deve ser confiada a uma Comissão de Ética, 
criada por lei municipal, cuja composição assegurará a participação de membros do 
Conselho Tutelar e do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente em grau 
de paridade com qualquer outro órgão ou setor.
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A legislação, ao prever as situações que poderão provocar a suspensão ou perda de mandato 
do Conselheiro Tutelar, deve estabelecer como parâmetros às situações em que o 
Conselheiro:
1 - for condenado pela prática de crime doloso, contravenção penal ou pela prática de 
infrações administrativas previstas na Lei 8069/90;
2 - sofrer a penalidade administrativa de perda de mandato, conforme sanção prevista em lei 
municipal;
3 – faltar, consecutivamente ou alternadamente, sem justificativa, as sessões do Conselho 
Tutelar no espaço de um ano, conforme limites explícitos em lei municipal.
4 - reiteradamente :
a) recusar-se, injustificadamente, a prestar atendimento;
b) omitir-se quanto ao exercício de suas atribuições;
c) exercer outra atividade, incompatível com o exercício do cargo;
d) receber, em razão do cargo, honorários, gratificações, custas, emolumentos, diligências.
Quando a violação cometida pelo Conselheiro Tutelar contra o direito da criança ou 
adolescente constituir delito, caberá à Comissão de Ética, concomitantemente ao processo 
sindicante, oferecer notícia do ato ao Ministério Público para a as providências legais 
cabíveis.
As conclusões da Comissão de Ética devem ser remetidas ao Conselho Municipal que, em 
Plenária, decidirá sobre a penalidade a ser aplicada.
A penalidade aprovada em Plenária do Conselho, inclusive a perda do mandato, deverá ser 
convertida em ato administrativo do Chefe do Poder Executivo Municipal, cabendo ao 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente expedir Resolução declarando 
vago o cargo quando for o caso, situação em que o Prefeito Municipal dará posse ao primeiro 
suplente. O Conanda recomenda, ainda, que:
Constatada a falta grave cometida pelo Conselheiro Tutelar, a lei municipal poderá prever as 
seguintes sanções:
a - advertência;
b - suspensão não remunerada, de 01(um) a 03 (três) meses;
c - perda da função.
Aplicar-se-á a advertência nas hipóteses previstas nos incisos III, V, VI e VIII. Aplicar-se-á a 
penalidade de suspensão não remunerada ocorrendo reincidência nas hipóteses previstas 
nos incisos I, II, IV, VIII e na hipótese prevista nos inciso V, quando irreparável o prejuízo 
decorrente da falta verificada.
Considera-se reincidência quando o Conselheiro Tutelar comete nova falta grave, depois de 
já ter sido penalizado, irrecorrivelmente, por infração anterior.
Recomenda-se que a aplicação da penalidade de perda da função quando, após a aplicação 
de suspensão não remunerada, o Conselheiro Tutelar cometer nova falta grave.

CONCLUSÃO

O CONANDA tem o entendimento de que, com estas recomendações, não encerra as 
questões afetas à matéria, sendo seu objetivo maior orientar os municípios no que se refere 
ao funcionamento dos Conselhos Tutelares. Ao contrário do modelo vigente até então, 
impulsionado por uma nova ética, o Estado Brasileiro promulgou normas revolucionárias na 
Constituição de 1988, firmou a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança de 
1989 e estabeleceu novas regras de conduta no Estatuto da Criança e do Adolescente de 
1990.
A mudança de agora deve-se a uma nova práxis que estamos construindo para o século XXI e 
para o terceiro milênio do cristianismo: a Doutrina da Proteção Integral. Por meio dela, 
intenta-se proteger meninos e meninas não em sistemas para menores mas no sistema 
multiparticipativo e aberto da cidadania social. Esse é um desafio para todos, pois implica na 
mudança de paradigma, o que significa passar a ver crianças e adolescentes, como cidadãos 
– sujeitos de direitos e de deveres em si mesmos – e não como extensão dos pais, das 
instituições públicas ou sociais. Significa também preparar continuamente crianças e 
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adolescentes para que se vejam como cidadãos.
Essa mudança de paradigma significa que devemos, todos nós, responsabilizar-nos por 
integrar crianças e adolescentes nos benefícios públicos da produção de bens, da educação, 
da saúde, do esporte, da cultura, do lazer, da segurança pública, da justiça. Assim, 
estaremos trabalhando por uma sociedade sem exclusão social.
A regra constitucional brasileira introduz o poder real de cada um fazer valer o direito de ter 
atendidas as suas necessidades básicas. Isso traz para nós o poder de participar, 
diretamente ou por meio de representantes, do processo decisório das políticas públicas em 
nosso País. Para isso as pessoas necessitam sentirem-se sujeitos da história. O único 
caminho para isso é o da democracia participativa, que se constrói no dia a dia de nossas 
vidas.
Os Conselhos Tutelares constituem-se no maior e mais direto instrumento de participação da 
comunidade na efetivação dos princípios de cidadania que construímos em nossa 
Constituição. São o lugar ímpar onde as pessoas se dispõem a participar e para tanto têm 
condições de fazê-lo diretamente, avalizadas pela própria comunidade.
A partir desse documento o CONANDA considera que se inaugura outro importante momento 
com a sociedade, no tocante ao exercício da cidadania - síntese da razão de ser dos 
Conselhos Tutelares - e espera com isso aproximar-se cada vez mais da sua missão 
institucional.
Os debates que acontecem hodiernamente sobre o ECA nos dão a certeza de que ainda há 
muito por fazer antes de vermos implementada a sociedade ética, humanista e fraterna que 
desejamos para as gerações presentes e futuras.
Finalmente, o CONANDA recomenda que cada Lei Municipal, ao criar novos Conselhos 
Tutelares, ou mesmo quando da necessária adequação às orientações ora propostas, levem 
em consideração este documento, bem como sejam respeitadas as determinações contida 
na Resolução de N.º 75, de 22 de outubro de 2001, que dispõe sobre os PARÂMETROS PARA A 
CRIAÇÃO E O FUNCIONAMENTO DOS CONSELHOS TUTELARES.

2.1.9 LEI Nº 12.696, DE 25 DE JULHO DE 2012

Altera os arts. 132, 134, 135 e 139 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), para dispor sobre os Conselhos Tutelares.

O VICE–PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no  exercício  do  cargo  de PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Os arts. 132, 134, 135 e 139 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 132.  Em cada Município e em cada Região Administrativa do Distrito Federal haverá, no 
mínimo, 1 (um) Conselho Tutelar como órgão integrante da administração pública local, 
composto de 5 (cinco) membros, escolhidos pela população local para mandato de 4 (quatro) 
anos, permitida 1 (uma) recondução, mediante novo processo de escolha.” (NR)
“Art. 134.  Lei municipal ou distrital disporá sobre o local, dia e horário de funcionamento do 
Conselho Tutelar, inclusive quanto à remuneração dos respectivos membros, aos quais é 
assegurado o direito a:
I - cobertura previdenciária;
II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da 
remuneração mensal;
III - licença-maternidade;
IV - licença-paternidade;
V - gratificação natalina.
Parágrafo único.  Constará da lei orçamentária municipal e da do Distrito Federal previsão 
dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar e à remuneração e formação 
continuada dos conselheiros tutelares.” (NR)
“Art. 135.  O exercício efetivo da função de conselheiro constituirá serviço público relevante 
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e estabelecerá presunção de idoneidade moral.” (NR)
“Art. 139.  ....................................................................
§ 1º  O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em data unificada em 
todo o território nacional a cada 4 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do 
ano subsequente ao da eleição presidencial.
§ 2o  A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano subsequente ao 
processo de escolha.
§ 3o  No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é vedado ao candidato doar, 
oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, 
inclusive brindes de pequeno valor.” (NR)

Art. 2o (VETADO).

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 25 de julho de 2012; 191o da Independência e 124o da República.
MICHEL TEMER
José Eduardo Cardozo
Gilberto Carvalho
Luis Inácio Lucena Adams
Patrícia Barcelos

2.1.10 RESOLUÇÃO Nº 88, DE 15 DE ABRIL DE 2003. CONSELHO NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Altera dispositivo da Resolução nº 75, de 22 de outubro de 2001, que dispõe sobre os 
parâmetros para a criação e funcionamento dos Conselhos Tutelares e dá outras 
providências.
O Presidente do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente CONANDA, no 
uso das atribuições que lhe conferem a Lei nº 8242, de 12 de outubro de l991, e a deliberação 
da 102ª Assembléia Ordinária do CONANDA, realizada nos dias 08 e 09 de abril de 2003,
RESOLVE:

Art. 1º. O Artigo 11 da Resolução nº 75, de 22 de outubro de 2001, do CONANDA, passa a 
vigorar com a seguinte redação;
"Art. 11. Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar devem ser exigidos de seus 
postulantes a comprovação de reconhecida idoneidade moral, idade superior a vinte e um 
anos e residência fixa no município, além de outros requisitos que podem estar estabelecidos 
na lei municipal e em consonância com os direitos individuais estabelecidos na Constituição 
Federal".
Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
NILMÁRIO MIRANDA

2.1.11 RESOLUÇÃO Nº 91, DE 23 DE JUNHO DE 2003 - CONANDA

Dispõe sobre a aplicação das disposições constantes do Estatuto da Criança e do Adolescente 
à família, à comunidade, à sociedade, e especialmente à criança e ao adolescente indígenas.
O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
– CONANDA, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei no 8.242, de 12 de outubro de 
1991, e a Deliberação da 104a Assembleia Ordinária do CONANDA, realizada nos dias 11 e 12 
de junho de 2003,
RESOLVE:

Art. 1o Firmar o entendimento esposado pela Assembléia Ordinária do CONANDA, realizada 
nos dias 14 e 15 de maio de 2003, no sentido de que se aplicam à família, à comunidade, à 
sociedade, e especialmente à criança e ao adolescente indígenas as disposições constantes 
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da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, observadas as peculiaridades sócio-culturais das comunidades indígenas.
Art. 2o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
NILMÁRIO MIRANDA

2.1.12 RESOLUÇÃO Nº 105 DE 15 DE JUNHO DE 2005

Dispõe sobre os Parâmetros para Criação e Funcionamento dos Conselhos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente e dá outras providências:
O Presidente do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – Conanda, no 
uso das atribuições legais estabelecidas na Lei n.º 8.242, de 12 de outubro de 1991 e no 
Decreto n° 5.089 de 20 de maio de 2004, em cumprimento ao que estabelecem o art.227 
caput e §7º da Constituição Federal e os Artigos 88, incisos II e III, 90, parágrafo único, 91, 
139, 260, §2º e 261, parágrafo único, todos do Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei 
Federal nº 8.069/90, e a deliberação do Conanda, em sua 128ª Assembleia Ordinária, 
realizada nos dias 14,15 e 16 de junho de 2005, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

SEÇÃO I
DAS REGRAS E PRINCÍPIOS GERAIS

Art.1º Ficam estabelecidos os Parâmetros para a Criação e Funcionamento dos Conselhos 
dos Direitos da Criança e do Adolescente em todo o território nacional, nos termos do art.88, 
inciso II, do Estatuto da Criança e do Adolescente, e Artigos. 227, §7º da Constituição 
Federal, como órgãos deliberativos da política de promoção dos diretos da criança e do 
adolescente, controladores das ações em todos os níveis no sentido da implementação desta 
mesma política e responsáveis por fixar critérios de utilização através de planos de aplicação 
do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, incumbindo-lhes ainda zelar pelo efetivo 
respeito ao princípio da prioridade absoluta à criança e ao adolescente, nos moldes do 
previsto no art.4º, caput e parágrafo único, alíneas “b”, “c” e “d” combinado com os Artigos 
87, 88 e 259, parágrafo único, todos da Lei nº 8.069/90 e art.227, caput, da Constituição 
Federal.
Parágrafo Único. Entende-se por parâmetros os referenciais e limites legais que devem 
nortear a criação e o funcionamento dos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
a serem respeitados pela legislação específica, regimentos internos e normas correlatas, 
bem como pelos seus próprios membros e poder executivo correspondente, em obediência 
às regras e princípios estabelecidos pela Lei nº 8.069/90 e Constituição Federal.
Art.2º. Na União, nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios haverá um único 
Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, composto paritariamente de 
representantes do governo e da sociedade civil organizada, garantindo a participação 
popular no processo de discussão, deliberação e controle da política de atendimento integral 
aos direitos da criança e ao adolescente, que compreende as políticas sociais básicas e 
demais políticas necessárias à execução das medidas protetivas e socioeducativas dispostas 
nos Artigos 87, 101 e 112 da Lei nº 8.069/90.
§1º. O Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá ser criado por lei, 
integrando a estrutura de Governo Federal, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
com total
autonomia decisória quanto às matérias de sua competência;
§2º. As decisões tomadas pelo Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, no âmbito 
de suas atribuições e competências vinculam as ações governamentais e da sociedade civil 
organizada em respeito aos princípios constitucionais da participação popular e da prioridade 
absoluta à criança e ao adolescente.
§3º. Descumpridas suas deliberações o Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente 
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representará ao Ministério Publico para as providencias cabíveis e aos demais órgãos 
legitimados no art.210 da Lei nº 8.069/90 para demandar em Juízo por meio do ingresso de 
ação mandamental ou ação civil pública.
Art.3º. Na forma do disposto no art.89, da Lei nº 8.069/90, a função de membro do 
Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente é considerada de interesse público 
relevante e não será remunerada em qualquer hipótese.
Parágrafo Único. Caberá à administração pública, no nível correspondente, o custeio ou 
reembolso das despesas decorrentes de transporte, alimentação e hospedagem dos 
membros do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, titulares ou suplentes, para 
que se façam presentes às reuniões ordinárias e extraordinárias, bem como a eventos e 
solenidades nos quais representarem oficialmente o Conselho, para o que haverá dotação 
orçamentária específica.

SEÇÃO II
DA ESTRUTURA NECESSÁRIA AO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO DOS 

DIREITOS

Art.4º. Cabe à administração pública, no nível correspondente, fornecer recursos humanos 
e estrutura técnica, administrativa e institucional necessários ao adequado e ininterrupto 
funcionamento do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, devendo para tanto 
instituir dotação orçamentária específica sem ônus para o Fundo dos Direitos da Criança e do 
Adolescente.
§1º. A dotação orçamentária a que se refere o caput deste Artigo deverá contemplar os 
recursos necessários ao custeio das atividades desempenhadas pelo Conselho dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, inclusive para as despesas com capacitação dos conselheiros;
§2º. Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente deverão contar com espaço físico 
adequado para o seu funcionamento, cuja localização será amplamente divulgada, devendo 
ser dotado de todos os recursos necessários ao seu regular funcionamento.

SEÇÃO III
DA PUBLICAÇÃO DOS ATOS DELIBERATIVOS

Art.5º. Os atos deliberativos dos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente 
deverão ser publicadas nos órgãos oficiais e/ou na imprensa local, seguindo as mesmas 
regras para publicação dos demais atos do Executivo.
Parágrafo Único. A aludida publicação deverá ocorrer na primeira oportunidade subsequente 
à reunião dos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente.

CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO E MANDATO

SEÇÃO I
DOS REPRESENTANTES DO GOVERNO

Art.6º. Os representantes do governo junto aos Conselhos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente deverão ser designados pelo Chefe do Executivo no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias após à sua posse.
§1º. De acordo com a estrutura administrativa dos diversos níveis de governo deverão ser 
designados prioritariamente, representantes dos setores responsáveis pelas políticas sociais 
básicas, direitos humanos e da área de finanças e planejamento;
§2º. Para cada titular, deverá ser indicado um suplente, que substituirá aquele em caso de 
ausência ou impedimento, de acordo com o que dispuser o regimento interno do Conselho 
dos Direitos da Criança e do Adolescente.
§ 3º - O exercício da função de conselheiro, titular e suplente, requer disponibilidade para 
efetivo desempenho de suas funções em razão do interesse publico e da prioridade absoluta 
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assegurado aos direitos da criança e do adolescente.
Art.7º. O mandato do representante governamental no Conselho dos Direitos da Criança e 
do Adolescente está condicionado à manifestação expressa por ato designatório da 
autoridade competente.
§1º. O afastamento dos representantes dos governos junto aos Conselhos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente deverá ser previamente comunicado e justificado, evitando 
prejudicar as atividades do conselho;
§2º. A autoridade competente deverá designar o novo conselheiro governamental no prazo 
máximo da assembléia ordinária subseqüente ao afastamento que alude o parágrafo 
anterior.

SEÇÃO II
DOS REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA

Art.8º. A representação da sociedade civil garantirá a participação da população por meio de 
organizações representativas.
§1º. Poderão participar do processo de escolha organizações da sociedade civil constituídas 
há pelo menos dois anos com atuação no âmbito territorial correspondente.
§2º. A representação da sociedade civil nos Conselhos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, diferentemente da representação governamental, não poderá ser previamente 
estabelecida, devendo submeter-se periodicamente ao processo de escolha;
§3º. O processo de escolha dos representantes da sociedade civil junto aos Conselhos dos 
Direitos da Criança e do Adolescente proceder-se-á da seguinte forma:
a) convocação do processo de escolha pelo conselho em até 60 dias antes de término do 
mandato;
b) designação de uma comissão eleitoral composta por conselheiros representantes da 
sociedade civil para organizar e realizar o processo eleitoral;
c) o processo de escolha dar-se-á exclusivamente através de assembléia especifica.
§4º. O mandato no Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente pertencerá à 
organização da sociedade civil eleita, que indicará um de seus membros para atuar como seu 
representante;
§5º. A eventual substituição dos representantes das organizações da sociedade civil no 
Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá ser previamente comunicada e 
justificada, não podendo prejudicar as atividades do Conselho;
§6º. O Ministério Público deverá ser solicitado para acompanhar e fiscalizar o processo 
eleitoral dos representantes das organizações da sociedade civil.
Art.9º. É vedada a indicação de nomes ou qualquer outra forma de ingerência do Poder 
Publico sobre o processo de escolha dos representantes da sociedade civil junto aos 
Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente.
Art.10. O mandato dos representantes da sociedade civil junto aos Conselhos dos Direitos 
da Criança e do Adolescente será de 02 (dois) anos.
Parágrafo Único - A legislação competente, respeitando as necessidades locais, estabelecerá 
os critérios de reeleição da organização da sociedade civil à sua função, devendo em 
qualquer caso submeter-se a nova eleição, vedada a prorrogação de mandatos ou a 
recondução automática.

SEÇÃO III
DOS IMPEDIMENTOS, DA CASSAÇÃO E DA PERDA DO MANDATO

Art.11. Não deverão compor os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente, no 
âmbito do seu funcionamento:
I- Conselhos de políticas públicas;
II- Representantes de órgão de outras esferas governamentais;
III- Representantes que exerçam simultaneamente cargo ou função comissionada de órgão 
governamental e de direção em organização da sociedade civil;
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IV- Conselheiros Tutelares.
Parágrafo Único – Não deverão compor os Conselhos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, na forma deste Artigo, a autoridade judiciária, legislativa e o representante do 
Ministério Publico e da Defensoria Pública com atuação na área da criança e do adolescente 
ou em exercício na comarca no foro regional, Distrital e Federal.
Art. 12. A lei local deverá dispor sobre as situações em que os representantes do governo e 
das organizações da sociedade civil poderão ter seus mandatos suspensos ou cassados, 
notadamente quando:
I - for constatada a reiteração de faltas injustificadas às sessões deliberativas do Conselho 
dos Direitos da Criança e do Adolescente;
II - for determinado, em procedimento para apuração de irregularidade em entidade de 
atendimento, conforme Artigos 191 a 193, da Lei nº 8.069/90; a suspensão cautelar dos 
dirigentes da entidade, conforme art.191, parágrafo único, da Lei nº 8.069/90; ou aplicada 
alguma das sanções previstas no art. 97, do mesmo Diploma Legal;
III - for constatada a prática de ato incompatível com a função ou com os princípios que 
regem a administração pública, estabelecidas pelo art.4º, da Lei nº 8.429/92. Parágrafo 
Único. A cassação do mandato dos representantes do governo e das organizações da 
sociedade civil junto aos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente, em qualquer 
hipótese, demandará a instauração de procedimento administrativo específico, no qual se 
garanta o contraditório e a ampla defesa, sendo a decisão tomada por maioria absoluta de 
votos dos componentes do conselho.

SEÇÃO IV
DA POSSE DOS REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL

Art.13. Os representantes da sociedade civil junto ao Conselho dos Direitos da Criança e do 
Adolescente serão empossados no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a proclamação do 
resultado da respectiva eleição, com a publicação dos nomes das organizações da sociedade 
civil e dos seus respectivos representantes eleitos, titulares e suplentes.

CAPÍTULO III
DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO DOS DIREITOS

SEÇÃO I
DO REGIMENTO INTERNO

Art.14. Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente deverão elaborar um 
regimento interno que defina o funcionamento do órgão, prevendo dentre outros os 
seguintes itens:
a) a estrutura funcional mínima composta por plenário, presidência, comissões e secretaria 
definindo suas respectivas atribuições;
b) a forma de escolha dos membros da presidência do Conselho dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, assegurando a alternância entre representantes do governo e da sociedade 
civil organizada;
c) a forma de substituição dos membros da presidência na falta ou impedimento dos 
mesmos;
d) a forma de convocação das reuniões ordinárias e extraordinárias dos Conselhos dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, com comunicação aos integrantes do órgão, titulares e 
suplentes, de modo que se garanta a presença de todos os seus membros e permita a 
participação da população em geral;
e) a forma de inclusão das matérias em pauta de discussão e deliberações com a 
obrigatoriedade de sua prévia comunicação aos conselheiros;
f) a possibilidade de discussão de temas que não tenham sido previamente incluídos em 
pauta;
g) o quorum mínimo necessário à instalação das sessões ordinárias e extraordinárias do 
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Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente;
h) as situações em que serão exigidas o quorum qualificado, discriminando o referido 
quórum para tomadas de decisões;
i) a criação de comissões e grupos de trabalho que deverão ser compostas preferencialmente 
de forma paritária;
j) a forma como ocorrerá a discussão das matérias colocadas em pauta;
k) a forma como se dará à participação dos presentes à assembléia ordinária;
l) a garantia de publicidade das assembléias ordinárias, salvo os casos expressos de sigilo;
m) a forma como serão efetuadas as deliberações e votações das matérias com a previsão de 
solução em caso de empate;
n) a forma como será deflagrado e conduzido o procedimento administrativo com vista à 
exclusão da organização da sociedade civil ou de seu representante quando da reiteração de 
faltas injustificadas e/ou prática de ato incompatível com a função, nos moldes da legislação 
específica;
o) a forma como será deflagrada a substituição do representante do órgão público quando se 
fizer necessário.

CAPÍTULO IV
DO REGISTRO DAS ENTIDADES E PROGRAMAS DE ATENDIMENTO

Art.15. Na forma do disposto nos Artigos 90, parágrafo único e 91, da Lei nº 8.069/90, cabe 
ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente efetuar:
a) o registro das organizações da sociedade civil sediadas em sua base territorial que 
prestem atendimento a crianças, adolescentes e suas respectivas famílias, executando os 
programas a que se refere o art.90, caput e no que couber as medidas previstas nos Artigos 
101, 112 e 129, todos da Lei nº 8.069/90;
b) a inscrição dos programas de atendimento a crianças, adolescentes e suas respectivas 
famílias, em execução na sua base territorial por entidades governamentais e das 
organizações da sociedade civil.
Parágrafo Único. O Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá também, 
periodicamente, no máximo a cada 02 (dois) anos, realizar o recadastramento das entidades 
e dos programas em execução, certificando-se de sua contínua adequação à política de 
promoção dos direitos da criança e do adolescente traçada.
Art. 16. Os Conselhos Municipais e Distrital dos Direitos da Criança e do Adolescente 
deverão expedir resolução indicando a relação de documentos a serem fornecidos pela 
entidade para fins de registro, considerando o disposto no art. 91 da lei 8.069/90.
Parágrafo Único: Os documentos a serem exigidos visarão exclusivamente comprovar a 
capacidade da entidade em garantir a política de atendimento compatível com os princípios 
do
Estatuto da Criança e do Adolescente.
Art.17. Quando do registro ou renovação, os Conselhos Municipais e Distrital dos Direitos da
Criança e do Adolescente, com o auxílio de outros órgãos e serviços públicos, deverão 
certificar se da adequação da entidade e/ou do programa, às normas e princípios 
estatutários, bem como a outros requisitos específicos que venha a exigir, por meio de 
resolução própria.
§1º. Será negado registro à entidade nas hipóteses relacionadas pelo art.91, parágrafo 
único, da Lei nº 8.069/90 e em outras situações definidas pela mencionada resolução do 
Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente;
§2º. Será negado registro e inscrição do programa que não respeite os princípios 
estabelecidos pela Lei nº 8.069/90 e/ou seja incompatível com a política de promoção dos 
direitos da criança e do adolescente traçada pelos Conselhos Municipal e Distrital dos Direitos 
da Criança e do Adolescente;
§3º - Os Conselhos Municipais e Distrital dos Direitos da Criança e do Adolescente não 
concederão registros para funcionamento de entidades ou inscrição de programas que 
desenvolvam apenas, atendimento em modalidades educacionais formais de educação 
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infantil, ensino fundamental e médio.
§4º. Verificada a ocorrência de alguma das hipóteses previstas nos parágrafos anteriores, 
poderá ser a qualquer momento cassado o registro originalmente concedido a entidade ou 
programa, comunicando-se o fato à autoridade judiciária, ao Ministério Público e Conselho 
Tutelar.
Art.18. Em sendo constatado que alguma entidade ou programa esteja atendendo crianças 
ou adolescentes sem o devido registro nos Conselhos Municipal e Distrital dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, deverá o fato ser levado ao conhecimento da autoridade judiciária, 
do Ministério Público e do Conselho Tutelar, para a tomada das medidas cabíveis, na forma do 
disposto nos Artigos 95, 97 e 191 a 193, todos da Lei nº 8.069/90.
Art.19. Os Conselhos Municipais e Distrital dos Direitos da Criança e do Adolescente 
expedirão ato próprio dando publicidade ao registro das entidades e programas que 
preencherem os requisitos exigidos, sem prejuízo de sua imediata comunicação ao Juízo da 
Infância e Juventude e Conselho Tutelar, conforme previsto nos Artigos 90, parágrafo único e 
91, caput, da Lei nº 8.069/90.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

Art.20. Enquanto não instalados os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, os registros, inscrições e alterações a que se referem os Artigos 90, parágrafo 
único, e 91 da Lei nº 8.069/90 serão efetuados perante a autoridade judiciária da comarca a 
que pertence a entidade.
§1º. Por força do disposto no art. 261, parágrafo. único, da Lei nº 8.069/90, enquanto não 
instalados e em funcionamento os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente, a 
União fica impedida de repassar aos Estados e Municípios, os recursos referentes aos 
programas e atividades previstos naquele Diploma Legal.
§2º. Constatado o prejuízo as crianças e adolescentes, decorrentes da impossibilidade do 
repasse de recursos conforme previsto no parágrafo anterior, a União e/ou o Estado deverão 
acionar o Ministério Público para a tomada das medidas cabíveis, ex vi do disposto no art. 220 
combinado com o art. 201, incisos V, VI, VII, VIII e IX, da Lei nº 8.069/90.
Art.21. Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente deverão no prazo de 2 (dois) 
anos, a partir da data da publicação desta Resolução adequar as suas normativas aos 
Parâmetros para Criação e Funcionamento, aqui definidos.
Art. 22. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada as 
disposições em contrário.
Brasília, 15 de junho de 2005
JOSÉ FERNANDO DA SILVA

2.1.13 RESOLUÇÃO Nº 106 DE 17 DE NOVEMBRO DE 2005

Altera dispositivos da Resolução Nº 105/2005 que dispõe sobre os Parâmetros para Criação e 
Funcionamento dos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras 
providências:
O Presidente do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – Conanda, no 
uso das atribuições legais estabelecidas na Lei n.º 8.242, de 12 de outubro de 1991 e no 
Decreto n° 5.089 de 20 de maio de 2004, em cumprimento ao que estabelecem o art. 227 
caput e §7º da Constituição Federal e os Artigos 88, incisos II e III, 90, parágrafo único, 91, 
139, 260, §2º e 261, parágrafo único, todos do Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei 
Federal nº 8.069/90, e a deliberação do Conanda, em sua 131ª Assembleia Ordinária, 
realizada nos dias 20 e 21 de setembro de 2005, resolve:

Art. 1º. Os Artigos 8º caput; 11; 14 e 22 da Resolução nº 105, de 15 de julho de 2005, do 
CONANDA, passam a vigorar com as seguintes redações:
Art.8º. A representação da sociedade civil garantirá a participação da população por meio de 
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organizações representativas escolhidas em fórum próprio.
§1º...
§2º...
§3º...
a)...
b)...
c)...
§4º...
§5º...
§6º...
Art.11...
I- ...
II- ...
III- Ocupantes de cargo de confiança e ou função comissionada do poder publico na 
qualidade de representante de organização da sociedade civil;
IV- Conselheiros Tutelares no exercício da função.
Parágrafo Único...
Art.14. ...
a) ...
b) ...
c) ...
d) ...
e) ...
f) ...
g) ...
h) ...
i) a criação de comissões e grupos de trabalho que deverão ser compostas de forma 
paritária;
j) ...
k) ...
l) ...
m) ...
n) ...
o) ...
Art. 22º - O CONANDA disponibilizará em anexo Recomendações aos Conselhos dos Direitos 
da Criança e do Adolescente de forma à orientar mais detalhadamente o seu funcionamento.
Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada as 
disposições em contrário.
Brasília, 17 de novembro de 2005.
José Fernando da Silva
Presidente do Comanda

ANEXO Recomendações para elaboração de leis municipais, estaduais e nacional 
de criação e funcionamento de Conselhos dos Direitos

Introdução
As orientações a seguir foram especialmente desenvolvidas com o intuito de oferecer 
informações claras e precisas aos Conselhos dos Direitos, gestores e operadores do direito 
em geral. Elas representam um esforço no sentido de não só responder às dificuldades 
cotidianas como também de fazer valer o preceito constitucional de participação popular na 
formulação de políticas públicas.
Com o objetivo de contribuir para a formação e a prática da cidadania e garantir a proteção 
integral dos interesses da criança e do adolescente, o Conanda, ao deliberar pelos 
Parâmetros de Criação e Funcionamento dos Conselhos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, considerou diferentes realidades estaduais e regionais e buscou responder as 
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necessidades básicas de cada Conselho, garantindo assim a unidade dentro da diversidade.
Além disso, o presente documento visa, dentre outros objetivos, aprimorar o perfil dos 
Conselhos dos Direitos, tratar de temas relativos ao seu regimento interno e ainda incentivar 
o desenvolvimento de ações voltadas para o planejamento e participação na elaboração do 
orçamento do executivo local.

Da natureza jurídica e dos princípios adotados
Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente possuem natureza de órgãos estatais 
especiais, isto é, são instâncias públicas essencialmente colegiadas e estão conceituados 
juridicamente no inc. II do art. 204 da Constituição Federal e no inc. II do art. 88 da Lei 
Federal nº 8.069/90(Estatuto da Criança e do Adolescente) como órgãos deliberativos e 
controladores das ações em todos os níveis, assegurada a participação popular paritária por 
meio de organizações representativas, segundo leis federal, estaduais, municipais e do 
Distrito Federal. Do ponto de vista de sua natureza jurídica, o Conselho dos Direitos da 
Criança e do Adolescente é um colegiado, ou seja, compõe-se de forma paritária por agentes 
públicos, e seus atos são emanados de decisão coletiva e não de agente singular.
Para a compreensão mais exata dos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente é 
necessário destacar do sistema normativo alguns princípios básicos e instrumentos 
constitutivos para a sua concepção:
Legalidade – a lei de criação dos Conselhos dos Direitos só poderá instituir instâncias 
estatais, isto é, organizações estatais, significando que os Conselhos têm a prerrogativa 
legal deliberativa para exercê-la, dentro da sua área de competência, na formulação, 
deliberação e controle da política dos direitos humanos da criança e do adolescente.
Publicidade – '74odas as normas e atos estabelecidos pelos Conselhos para produzirem 
efeitos e validade devem ser de conhecimento público sob pena de se tornarem inválidos, 
ressalvados os casos de sigilo para proteção do interesse superior da criança e do 
adolescente. Participação - a participação dar-se-á pela escolha dos organismos da 
sociedade civil e é exercida por meio do voto e do usufruto da representatividade. Para 
participar dos Conselhos de forma adequada é necessário buscar o aprendizado e o 
conhecimento da realidade, com efetiva postura técnica, ética e política para a tomada de 
decisões em beneficio da criança e do adolescente.
Autonomia – significa a inexistência de subordinação hierárquica dos Conselhos aos poderes 
Executivo, Judiciário e Legislativo para definir questões que lhe são afetas, tornando-se suas 
deliberações vontade expressa do Estado, o que significa dizer que os mesmos possuem 
autonomia política, vinculando-se ao poder público apenas no âmbito administrativo.
Paridade – significa igualdade quantitativa. A representação governamental deve ser em 
número correspondente à representação das organizações da sociedade civil.

Das principais funções e atribuições
Considerando que a função precípua dos Conselhos é a deliberação e controle relativos às 
ações públicas (governamentais e da sociedade civil) de promoção dos direitos humanos da 
criança e do adolescente, com eficiência, eficácia e pro-atividade, é imprescindível:
a) acompanhar, monitorar e avaliar as políticas no seu âmbito;
b) divulgar e promover as políticas e práticas bem-sucedidas;
c) difundir junto à sociedade local a concepção de criança e adolescente como sujeitos de 
direitos e pessoas em situação especial de desenvolvimento, e o paradigma da proteção 
integral como prioridade absoluta;
d) conhecer a realidade de seu território e elaborar o seu plano de ação;
e) definir prioridades de enfrentamento dos problemas mais urgentes;
f) propor e acompanhar o reordenamento institucional, buscando o funcionamento 
articulado em rede das estruturas públicas governamentais e das organizações da 
sociedade;
g) promover e apoiar campanhas educativas sobre os direitos da criança e do adolescente;
h) propor a elaboração de estudos e pesquisas com vistas a promover, subsidiar e dar mais 
efetividade às políticas;
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i) participar e acompanhar a elaboração, aprovação e execução do PPA (Plano Plurianual), 
LDO Lei de Diretrizes Orçamentária) e LOA(Lei Orçamentária Anual) locais e suas execuções, 
indicando modificações necessárias à consecução dos objetivos da política dos direitos da 
criança e do adolescente;
j) gerir o Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente no sentido de definir a utilização dos 
respectivos recursos por meio de plano de aplicação. Vale destacar que não compete ao 
Conselho a execução ou ordenação dos recursos do Fundo, cabendo ao órgão público ao qual 
se vincula a ordenação e execução administrativas desses recursos;
k) acompanhar e oferecer subsídios na elaboração legislativa local relacionada à garantia dos 
direitos da criança e do adolescente;
l)fomentar a integração do Judiciário, Ministério Público, Defensoria e Segurança Pública na 
apuração dos casos de denúncias e reclamações formuladas por qualquer pessoa ou 
entidade que versem sobre ameaça ou violação de direitos da criança e do adolescente;
m) atuar como instância de apoio no nível local nos casos de petições, denúncias e 
reclamações formuladas por qualquer pessoa ou entidade, participando de audiências ou 
ainda promovendo denúncias públicas quando ocorrer ameaça ou violação de direitos da 
criança e do adolescente, acolhendo-as e dando encaminhamento aos órgãos competentes;
n) integrar-se com outros órgãos executores de políticas públicas direcionadas à criança e ao 
adolescente e demais Conselhos setoriais. Cabe ainda ao Conselho dos Direitos Municipal:
o) registrar as organizações da sociedade civil sediadas em sua base territorial que prestem 
atendimento a crianças, adolescentes e suas respectivas famílias, executando os programas 
a que se refere o art.90, caput, e, no que couber, as medidas previstas nos Artigos 101, 112 e 
129, todos da Lei nº 8.069/90;
p) inscrever os programas de atendimento a crianças, adolescentes e suas respectivas 
famílias em execução na sua base territorial por entidades governamentais e organizações 
da sociedade civil;
q) recadastrar as entidades e os programas em execução, certificando-se de sua contínua 
adequação à política traçada para a promoção dos direitos da criança e do adolescente;
r) regulamentar, organizar e coordenar o processo de escolha dos conselheiros tutelares, 
seguindo as determinações da Lei nº 8.069/90 e da Resolução nº 75/2001 do Conanda;
s) instaurar sindicância para apurar eventual falta grave cometida por conselheiro tutelar no 
exercício de sua funções, observando a legislação municipal pertinente ao processo de 
sindicância ou administrativo/disciplinar, de acordo com a Resolução nº 75/2001 do 
Conanda.

Da criação e composição dos conselhos
Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente, como órgãos públicos que são, só 
podem ser criados mediante mensagem do poder executivo encaminhando ao poder 
legislativo projeto de lei de sua iniciativa exclusiva. Em decorrência disso, cabe ainda ao 
executivo a regulamentação da lei baixando, inclusive, resoluções, deliberando sobre a 
formulação de políticas públicas, controlando as ações governamentais e da sociedade civil 
organizada e potencializando estrategicamente as políticas públicas.
A mobilização da sociedade civil organizada poderá ser de grande valor diante da ausência de 
iniciativa do poder executivo para provocar o Ministério Público local, a quem cabe observar a 
eventual falta de norma que inviabilize o exercício do direito e da cidadania previstos 
originalmente no art. 227 da Constituição Federal com amparo no art. 212 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, que estabelece a defesa dos interesses e direitos protegidos sob 
sua proteção, admitidas todas as espécies de ações pertinentes.
Para a constituição do Conselho dos Direitos, a escolha para a representação da sociedade 
civil deverá ser coordenada pelo fórum das entidades da sociedade civil, que responderá por 
todo o processo. No caso de escolha da primeira representação da sociedade civil o processo 
dar-se-á em até 60(sessenta) dias após o poder executivo sancionar a lei de criação do 
Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme procedimentos estabelecidos 
no art. 8º da Resolução nº 105/2005 do Conanda.
O processo de escolha da representação da sociedade civil no Conselho dos Direitos deve ser 
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executado sem a interferência do poder público, em assembléia própria, com a escolha 
direta das organizações que atuam junto à política da criança e do adolescente, a exemplo 
das entidades de atendimento direto, de estudo e pesquisa, de seguimentos de classe ou 
ainda que se enquadrem na situação de promoção, defesa e garantia dos direitos humanos 
da criança e do adolescente.
Dessa forma, a participação da sociedade civil organizada nos Conselhos dos Direitos deve 
atender o princípio adotado no inc. II do art. 204 da Constituição Federal, que estabelece a 
participação popular por meio de organizações representativas.

Do funcionamento efetivo dos Conselhos
A garantia de condições dignas de estruturação e funcionamento do Conselho é condição 
essencial para a construção do seu papel político-institucional. O funcionamento dos 
Conselhos depende visceralmente do apoio de uma estrutura organizacional pública e 
administrativa, correspondente a uma secretaria-executiva dos Conselhos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, além do apoio institucional necessário ao seu regular 
funcionamento. As leis de criação dos Conselhos devem prever sua definição e estrutura 
organizacional no âmbito do órgão de sua vinculação administrativa, considerando suas 
necessidades e as adequações à realidade local do respectivo poder público.
O trabalho dos Conselhos dos Direitos estrutura-se em comissões temáticas paritárias. Estas 
se encarregam de preparar e analisar as matérias que serão apreciadas na plenária. Face à 
sua natureza apenas auxiliar, não substitui as reuniões plenárias, que é o foro onde deverão 
ser tomadas todas as decisões.

Da relação dos Conselhos dos Direitos entre si e com as demais instâncias 
relacionadas às políticas voltadas para a infância e a adolescência
Para falarmos sobre a relação entre os Conselhos dos Direitos e as demais instâncias, faz-se 
mister o conhecimento dos princípios constitucionais da descentralização político-
administrativa e da municipalização, bem como da posição destes no Sistema de Garantia 
dos Direitos.
Do ponto de vista constitucional, os Conselhos dos Direitos não são meramente órgãos 
consultivos e integrativos, possuindo natureza interventiva na gestão do poder público. Por 
isso deverão ter como diretriz, consoante o que prevê o art. 88 da Lei nº 8069/90, os 
princípios da descentralização político-administrativa e da municipalização do atendimento 
dos direitos de crianças e adolescentes.
Entende-se como descentralização o exercício de funções administrativas objetivando 
descongestionar a administração pública, compreendendo a repartição de encargos entre a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, a fim de aproximá-la do cidadão. Já a 
municipalização significa fortalecer os poderes locais, trazendo para a esfera do Município 
determinadas decisões políticas e a execução de programas e ações antes centralizados no 
âmbito federal.
Os Conselhos dos Direitos de Crianças e Adolescentes são órgãos responsáveis pelo 
acompanhamento, avaliação, controle e deliberação relativos às ações públicas de promoção 
e defesa desenvolvidas pelo Sistema de Garantia de Direitos. Os Conselhos são órgãos 
controladores do funcionamento do sistema de garantia de direitos, no sentido de que todas 
as crianças e adolescentes sejam reconhecidos(as) e respeitados(as) enquanto sujeitos de 
direitos e deveres e pessoas em condições especiais de desenvolvimento, e sejam colocadas 
à salvo de ameaças e violações a quaisquer dos seus direitos, garantindo-se, inclusive, a 
apuração e reparação em situações de violação.
É importante esclarecer, também, que não existe entre os Conselhos dos Direitos 
sobreposição hierárquica, cabendo-lhes, sim, atuar em harmonia e colaboração nos seus 
diferentes níveis. Disso resulta que não compete ao Conanda ou mesmos aos Conselhos 
Estaduais e Distrital dos Direitos resolver problemas político-administrativos dos Conselhos 
Municipais, mas apoiar e orientar o encaminhamento e solução dos mesmos e controlar o 
desempenho da política de atendimento de direitos, podendo, inclusive, promover a 
correção de eventuais omissões, negligências e violações a direitos de crianças e 
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adolescentes, acionando mecanismos judiciais, administrativos e políticos.
Outrossim, é preciso avançar no relacionamento institucional com outras instâncias afetas à 
política de direitos humanos da criança e do adolescente, a exemplo dos conselhos setoriais, 
como forma de estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos mecanismos de formulação e 
execução da política de direitos, bem assim à participação e o controle social voltados ao 
fortalecimento do atendimento dos direitos da criança e do adolescente.

Da conduta ética, do perfil e da qualificação dos conselheiros (as) dos direitos
O art. 89 do Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe sobre a função dos membros dos 
Conselhos dos Direitos, considerando-a de interesse público relevante e não remunerada. A 
função de conselheiro dos direitos assegura prerrogativas como a presunção de idoneidade 
moral. Assim, o conselheiro deve ter compromisso com os seguintes princípios éticos:
1. reconhecimento da liberdade, igualdade e dignidade humana como valores supremos de 
uma sociedade pluralista, justa, democrática e solidária;
2. defesa intransigente dos direitos humanos como universais, indivisíveis e 
interdependentes, e recusa do arbítrio e do autoritarismo;
3. reconhecimento da democracia enquanto socialização da participação política e da riqueza 
socialmente produzida;
4. empenho na eliminação de todas as formas de preconceito e discriminação, incentivando a 
promoção do respeito à diversidade;
5. compromisso com o constante processo de formação dos membros do Conselho;
6. ter disponibilidade tanto pessoal quanto institucional para o exercício dessa função de 
relevância pública e estar em exercício de função ou cargo que disponha de condições legais 
para tomada de decisão, bem como ter acesso a informações referentes aos órgãos públicos 
ou organizações da sociedade civil que representa;

Das questões relativas ao Regimento Interno dos Conselhos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente
O regimento compõe se de normas de organização e funcionamento interno dos Conselhos, 
não gerando direitos e vantagens em favor dos conselheiros e obrigações para terceiros.
O regimento interno deve ser elaborado e aprovado pelo próprio Conselho. Como todo ato 
administrativo, o regimento interno não pode exceder os limites do que já é previsto no 
Estatuto da Criança e do Adolescente e na lei de criação do Conselho e demais normativas de 
hierarquia superior.
As disposições do Artigo 14 da Resolução nº 105/2005 do Conanda visam garantir o 
funcionamento democrático dos Conselhos, os princípios da colegialidade e 
representatividade, evitando o arbítrio e prevendo, dentre outros, os seguintes itens:
a) a estrutura funcional mínima, composta por plenário, presidência, comissões e secretaria, 
com a definição de suas respectivas atribuições. Cabe a cada Conselho definir sua forma de 
funcionalidade observando a realidade do Município respectivo;
b) a forma de escolha dos membros da presidência do Conselho dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, assegurando a alternância entre representantes do governo e da sociedade 
civil organizada;
c) a forma de substituição dos membros da presidência, na falta ou impedimento dos 
mesmos;
d) a forma de convocação das reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, com comunicação aos integrantes do órgão, titulares e 
suplentes, de modo que se garanta a presença de todos os seus membros e a participação da 
população em geral.
e) a forma de inclusão das matérias em pauta de discussão e deliberações, com a 
obrigatoriedade de sua prévia comunicação aos conselheiros;
f) a possibilidade de discussão de temas que não tenham sido previamente incluídos em 
pauta;
g) o quorum mínimo necessário à instalação das sessões ordinárias e extraordinárias do 
Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente;
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h) as situações em que o quorum qualificado deve ser exigido, discriminando o referido 
quorum exigido para tomada de decisões;
i) a criação de comissões e grupos de trabalho, a serem compostos de forma paritária;
j) a forma como ocorrerá a discussão das matérias colocadas em pauta;
k) a forma como se dará a participação na assembleia ordinária de conselheiros, titulares e 
suplentes, bem como dos convidados e demais pessoas que se fizerem presentes;
l) a garantia de publicidade das assembleias ordinárias, salvo os casos expressos de sigilo 
obrigatório. As reuniões possuem caráter público e devem permitir o acesso de qualquer 
pessoa interessada, ressalvados os casos específicos em que haja necessidade de sigilo para 
proteção do interesse superior da criança e do adolescente;
m) a forma como serão efetuadas as deliberações e votações das matérias, com a previsão 
de solução em caso de empate;
n) a forma como será deflagrado e conduzido o procedimento administrativo visando excluir 
organização da sociedade civil ou seu representante, quando da reiteração de faltas 
injustificadas e/ou prática de ato incompatível com a função, observada a legislação 
específica;
o) a forma como será deflagrada a substituição do representante do órgão público, quando 
necessária.

Do conhecimento da realidade local
Este é um ponto de extrema importância a ser tratado neste documento, pois é a partir do 
detalhado conhecimento da realidade local que o Conselho pode verificar quais são as reais 
necessidades relativas à política a ser desenvolvida em favor da criança e do adolescente, 
conforme dispõe o princípio da proteção integral.
É no âmbito municipal que ocorre o atendimento mais próximo dos direitos da criança e do 
adolescente, e, portanto, é a partir daí que se pode conhecer e verificar as demandas 
existentes, apurando-se as deficiências na rede de garantia dos direitos infanto-juvenis. Mas 
não cabe somente aos Municípios realizar a política de atendimento dos direitos. Apesar de 
ser um ente fundamental nesta rede, cabe também aos Estados, ao Distrito Federal e à União 
a articulação permanente no sentido de tornar possíveis às ações propostas.
Do conhecimento da situação local podem decorrer distintos processos, pelo quê se 
recomenda:
- criação de um sistema integrado de atendimento dos direitos, a ser operado tanto pelo 
poder público como pelas organizações da sociedade civil, tendo em vista que a 
responsabilidade pela promoção e defesa dos direitos das crianças e adolescentes cabe à 
“família, sociedade e ao Estado” (Constituição Federal, art. 227);
- o recadastramento das entidades e dos programas em execução;
- identificação dos problemas que afligem a população infanto-juvenil local e das possíveis 
soluções e encaminhamentos;
- levantamento junto ao Poder Legislativo dos projetos de lei afetos aos direitos da criança e 
do adolescente;
- participação e acompanhamento dos processos orçamentários;
- consultas à sociedade mediante, inclusive, audiências públicas;
- realização de estudos e pesquisas;
- consulta aos módulos do SIPIA e aos demais bancos de dados existentes; e
- acompanhamento da elaboração e execução das peças que compõem o orçamento 
destinado aos planos e programas das políticas sociais básicas, bem como do funcionamento 
dos Conselhos dos Direitos e Tutelares, indicando modificações necessárias à melhoria da 
eficiência destes. Todos esses mecanismos visam conhecer a realidade local, suas 
especificidades étnicas, sociais, econômicas, culturais, bem como os valores dominantes, 
com vistas à elaboração do planejamento estratégico das ações de enfrentamento dos 
problemas e à construção, de maneira articulada, do Sistema de Garantia dos Direitos.

Do planejamento das ações dos Conselhos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente
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A realização sistemática do planejamento das ações dos Conselhos dos Direitos da Criança e 
do Adolescente é uma forma de se atingir o pleno atendimento das demandas apuradas no 
curto, médio e longo prazos, tornando indispensável sua contribuição na qualidade do 
resultado esperado de suas atribuições e no cumprimento de sua missão, tornando-se, 
assim, ferramenta efetiva de formulação e controle da política local de atendimento dos 
direitos, promovendo inclusive correções necessárias.
Para tanto, é necessário o apoio dos setores de planejamento e finanças dos órgãos aos quais 
o Conselho esteja vinculado administrativamente, bem como de técnicos e profissionais a 
serem envolvidos para, a partir da análise do quadro de problemas a serem enfrentados, 
definir focos de atuação, objetivos, metas, resultados e impactos esperados e formas de 
monitoramento.
Dentre as principais questões a serem enfrentadas no planejamento do Conselho, 
destacamos, além dos temas específicos e outros oriundos da sua realidade local, a 
importância da abordagem de temas referentes ao Sistema de Garantia dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, sua integração institucional, atividades de formação; 
acompanhamento e monitoramento dos programas e projetos, e ainda o orçamento 
específico direcionado à criança e ao adolescente.

Das questões orçamentárias da política de atendimento dos direitos da criança e 
do adolescente e do acompanhamento pelos Conselhos dos Direitos
O acompanhamento orçamentário para definição e execução das ações e programas da 
política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente é uma das atribuições 
prioritárias dos Conselhos dos Direitos. Até junho de cada ano deve-se implementar a 
elaboração do plano de ação anual contendo as estratégias, ações de governo e programas 
de atendimento a serem implementados, mantidos e/ou suprimidos pelo ente federado ao 
qual o Conselho estiver vinculado administrativamente, que deverá ser encaminhado para 
inclusão, no momento oportuno, nas propostas do PPA (Plano Plurianual), LDO (Lei de 
Diretrizes Orçamentária) e LOA (Lei Orçamentária Anual) elaborados pelo Executivo e 
aprovados pelo Poder Legislativo. Cabe ainda à administração pública local, por intermédio 
do órgão de planejamento e sob estrito acompanhamento dos Conselhos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, incorporar as metas definidas no plano de ação anual e na previsão 
orçamentária dos diversos órgãos e setores responsáveis por sua posterior execução, que 
deverão ser incluídas na Proposta de Lei Orçamentária Anual, observado o caráter prioritário 
e preferencial, conforme o que dispõe o art. 227, caput, da Constituição Federal combinado 
com o art. 4º, parágrafo único, alíneas “c” e “d”, do Estatuto da Criança e do Adolescente.
Após o encaminhamento da proposição de lei orçamentária ao Poder Legislativo, o Conselho 
dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá solicitar à presidência da Casa a relação das 
Emendas apresentadas relativas às proposições afetas à política da criança e do adolescente. 
Para melhor garantir a efetivação da proposta encaminhada, deverá ser criada, no âmbito do 
Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, uma comissão permanente responsável 
pelo acompanhamento do processo de elaboração da proposição, no âmbito do Executivo, e 
de discussão e votação pelo Legislativo das diversas emendas ao projeto de Lei 
Orçamentária, LDO e PPA. Essa Comissão ficará, também, encarregada de acompanhar a 
execução orçamentária e de apresentar ao Conselho dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, em conjunto com os órgãos públicos encarregados do planejamento e finanças 
do ente federado a que estiver vinculado, relatório periódico que permita avaliar, 
continuamente, a efetiva implementação da política de atendimento dos diretos da criança e 
do adolescente e o cumprimento do disposto no art. 227, caput, da Constituição Federal 
combinado com art. 4º, parágrafo único, alíneas “c” e “d”, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente. O Conselho dos Direitos poderá também articular ações junto ao Conselho 
Tutelar no sentido de dar cumprimento ao art. 136, IX, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, que atribui ao Conselho Tutelar o assessoramento do Poder Executivo local na 
elaboração da proposta orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos 
da criança e do adolescente.
O denominado “Orçamento Criança e Adolescente”, considerado um importante instrumento 
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para a garantia de atendimento da prioridade absoluta é O Orçamento Criança e 
Adolescente, é um “conjunto de atividades e projetos previstos em orçamentos públicos que 
se destinam, exclusivas ou prioritariamente, a crianças e adolescentes” (IPEA).
Este instrumento tem a finalidade de identificar todas as ações governamentais presentes 
nas leis orçamentárias destinadas à criança e ao adolescente, evidenciando, portanto, o grau 
de prioridade dado ao segmento. O “Orçamento Criança e Adolescente” permite à sociedade 
um monitoramento mais eficaz do fluxo de recursos, contribuindo assim para a avaliação da 
gestão dos programas e dos seus resultados, além de demonstrar eventuais superposições 
ou omissões.
É importante que se esclareça que o “Orçamento Criança e Adolescente” não é um 
orçamento paralelo aos orçamentos públicos (que são únicos). Trata-se de uma Peça por 
meio da qual se pode evidenciar e especificar qual o montante de recursos referente às ações 
destinadas “exclusiva ou prioritariamente” à criança e ao adolescente.
O “Orçamento Criança e Adolescente” pode ser organizado por meio de uma ampla 
participação de membros do Poder Executivo, Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente,
Conselho Tutelar e de outras organizações, mobilizados e articulados pelo Conselho 
Municipal. O PPA é um dos principais instrumentos de consulta para a elaboração do 
“Orçamento Criança e Adolescente”.

2.1.14 RESOLUÇÃO Nº 112, DE 27 DE MARÇO DE 2006 - SECRETARIA ESPECIAL 
DOS DIREITOS HUMANOS E CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE

Dispõe sobre os parâmetros para a formação continuada dos operadores do sistema de 
garantia dos direitos da criança e do adolescente:
O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
- CONANDA, no uso das atribuições legais estabelecidas na Lei n.º 8.242, de 12 de outubro 
de 1991 e no Decreto n° 5.089 de 20 de maio de 2004, em cumprimento ao que estabelecem 
o art. 227 caput e §7º da Constituição Federal e os Artigos 88, incisos II e III, 90, parágrafo 
único, 91, 139, 260, §2º e 261, parágrafo único, do Estatuto da Criança e do Adolescente - 
Lei Federal nº 8.069/90, e a deliberação do Conanda, na Assembléia Ordinária n.º 137, 
realizada no dia 08 e 09 de março de 2006, resolve:

Art. 1º Aprovar os parâmetros para a formação continuada dos operadores do sistema de 
garantia dos direitos da criança e do adolescente.
Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação.

ANEXO AO QUE SE REFERE A RESOLUÇÃO 112/2006

PARÂMETROS PARA A FORMAÇÃO CONTINUADA DE ATORES DO SISTEMA DE 
GARANTIA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Introdução
No período de 2004 e 2005 o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – 
CONANDA promoveu diversos debates com a finalidade de impulsionar a implementação do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, preenchendo lacunas e conteúdos até então não 
deliberados, tais como os Parâmetros de criação e funcionamento dos Conselhos dos 
Direitos; as Diretrizes do plano nacional de fortalecimento do Sistema de Garantia dos 
Direitos; e as Diretrizes para o Sistema Nacional de Atendimento Sócio-Educativo - SINASE. 
No âmbito dessas discussões veio à tona com muita força a necessidade de fortalecer a 
organização da política nacional para a criança e o adolescente, o que motivou a aprovação 
do tema central da VI Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
Controle Social, Participação e Garantia de Direitos – Por uma Política para a Criança e o 
Adolescente. Como temas transversais definiu-se a inclusão da diversidade de gênero, 
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raça/etnia, orientação sexual, deficiência e procedência regional.
Nesse contexto os parâmetros e diretrizes nacionais para capacitação continuada dos 
diversos atores do Sistema de Garantia de Direitos foram elaborados como subsídio e 
consultoria à Comissão de Comunicação e Articulação do CONANDA e à Sub Secretaria de 
Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente da Secretaria Especial de Direitos 
Humanos, em parceria com UNICEF.
No início de novembro de 2004 a primeira versão do texto foi entregue e submetida à 
avaliação, críticas e sugestões individuais e coletivas de participantes da Comissão de 
Comunicação e Articulação, do CONANDA e da Sub Secretaria, que foram incorporadas, 
resultando na sétima versão do texto preliminar, que ora se apresenta.
Como ponto de partida foram tomados por base registros de debates, resultados de 
trabalhos de grupos e recomendações produzidas em encontros específicos: I Encontro 
Nacional de Aprimoramento do Sistema de Garantia de Direitos (Brasília, 5 e 6 de dezembro 
de 2002), Oficina Sistema de Garantia de Direitos – Articulando o Sistema e Aprimorando 
suas Estratégias de Capacitação (Brasília, 18 e 19 de março de 2003), V Conferência 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Brasília, 1 a 5 de dezembro de 2003) e VII 
Encontro do Conanda com os Conselhos Estaduais, Distrital, Municipais das Capitais dos 
Direitos da Criança e do Adolescente e Conselho Tutelares (Brasília, 11 a 13 de agosto de 
2004).
Os parâmetros, que se constituem em base e matriz orientadoras dos processos de formação 
continuada dos diversos atores que compõem o Sistema de Garantia de Direitos nos níveis 
municipais, distritais, estaduais e nacionais, sublinham a importância do respeito às 
diversidades e especificidades culturais e regionais.
Vale lembrar que nas observações finais do Comitê dos Direitos da Criança (1º de outubro de 
2004) a respeito das principais preocupações e recomendações para o Brasil implementar a 
Convenção sobre os Direitos da Criança (ratificada pelo país em 1990), reforça-se a 
importância e urgência de um plano sistemático para formação e conscientização de 
profissionais que trabalham com e para crianças. Apoiando-se no Artigo 42 da Convenção, o 
Comitê reafirma que o Brasil deve estruturar e fortalecer um programa para difusão de 
informações sobre a Convenção e sua implementação entre crianças, pais, sociedade civil e 
setores governamentais em todos os níveis, através de sensibilizações e formações 
sistemáticas, privilegiando o princípio do interesse maior da criança, assegurando e levando 
em conta as opiniões das crianças e adolescentes, fazendo campanhas de combate às várias 
formas de violências.
Incorporando essas recomendações, o presente documento começa por definir a 
importância da formação continuada, traz os eixos norteadores e os objetivos dos processos 
de formação, apresenta princípios metodológicos e métodos formativos, circunscreve o 
público alvo, sugere conteúdos e estratégias, propõe bancos de informações e critérios 
definidores de boas práticas e por fim introduz um pequeno glossário que elucida conceitos 
centrais.

1. Formação como necessária e estratégica
Na consolidação do Sistema de Garantias dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes e na 
efetivação do novo paradigma estabelecido pela Constituição Federal (art. 227), pela 
Convenção sobre os Direitos da Criança e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, 
algumas dificuldades são apontadas por atores do Sistema e por crianças, adolescentes e 
familiares, outras se evidenciam no monitoramento e avaliações de fluxos dos processos de 
promoção, defesa e controle dos direitos, o que comprova a existência de inúmeros desafios 
na transição do padrão histórico cultural, de percepção e atitude, ainda muito contaminado 
pelo antigo modelo do Código de Menores.
Há incompreensões, dificuldades e inadequações quanto a papéis e funções dos atores, 
superposições e competições de instâncias do Sistema, heranças históricas, políticas, 
administrativas e de mentalidade, concepções equivocadas de infância e adolescência, 
cultura de violências, fraca mobilização e articulação e falta de redes horizontais que 
respondam às necessidades e garantam direitos, problemas que se aprofundam com a falta 
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de informações e de integração das diversas políticas públicas referentes a crianças e 
adolescentes.
A sociedade brasileira avançou na construção da Lei 8069 – Estatuto da Criança e do 
Adolescente. Entretanto, ainda é um desafio para o Estado, a família e a sociedade a 
implementação de políticas que garantam a concretização dos direitos enunciados nesta lei.
Nesse contexto os processos de formação são absolutamente estratégicos e aparecem como 
uma das demandas prioritárias nas discussões sobre a concretização e fortalecimento do 
Sistema de Garantias, especialmente na estruturação e aprimoramento dos Conselhos 
Municipais de Direitos da Criança e do Adolescente e Conselhos Tutelares. Ainda que políticas 
para crianças e adolescentes estejam presentes na agenda política e social dos vários níveis 
de gestão governamental, elas ainda são insuficientes para as mais de sessenta e um 
milhões de pessoas que compõem as infâncias e adolescências brasileiras, com disparidades 
nacionais enormes, com crianças e adolescentes vivendo em situações de alta e altíssima 
vulnerabilidade, expostos pela sociedade de classes a vários tipos de violências decorrentes 
de posições econômicas precárias, desigualdades regionais, negação de direitos 
educacionais e de saúde física e mental entre outros, situações agravadas por condições de 
gênero, raça/etnia, orientação sexual, deficiência, situação geográfica e de moradia.
Despertar o interesse pelo conhecimento, compreender os fluxos e funções do Sistema, 
contribuir para o desenvolvimento e acompanhamento das políticas públicas para a infância 
e adolescência, aprimorar habilidades, capacidades e competências, adequar perfis, 
desenvolver recursos humanos, perceber e enxergar o outro com suas peculiaridades, 
romper preconceitos, investir em relacionamentos, conhecer a história das crianças e 
adolescentes no desenvolvimento do Brasil, atualizar-se sobre a situação da infância e 
adolescência nos dias de hoje, entender as mudanças de perspectiva e de paradigma 
introduzidos pelo marco legal, são possibilidades aportadas pelos processos de formação.
O desafio é provocar o compromisso de toda a sociedade brasileira em reconhecer suas 
crianças e adolescentes como sujeitos de direitos, garantindo uma vida digna com 
oportunidades de Desenvolvimento e de participação.
Frente à necessidade de fortalecer o Sistema de Garantias de Direitos, os processos de 
formação de atores são fundamentais e estratégicos.

2. O papel dos Conselhos dos Direitos nos processos de formação
Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente, órgãos estatais paritários, instituídos 
pela Lei 8.069/90, têm como principal função deliberar e controlar as ações públicas 
governamentais da sociedade civil, com a finalidade de garantir a promoção dos direitos 
humanos da criança e do adolescente. São portanto articuladores centrais, mas não 
hierárquicos, do sistema de garantia dos direitos.
Destaca-se na resolução 106 do CONANDA no planejamento estratégico dos Conselhos dos 
Direitos, a importância da previsão e articulação de atividades e processos de formação dos 
atores do Sistema de Garantia dos Direitos, abordando temas relevantes para efetivar e 
tornar eficazes a promoção, a defesa e o controle dos direitos humanos de crianças e 
adolescentes em todos os níveis de responsabilidade.
Faz-se necessária a compreensão do novo paradigma inerente à Doutrina de Proteção 
Integral, base da Convenção Internacional dos Direitos da Criança e diretriz do Estatuto da 
Criança e do Adolescente que traz em si um novo projeto de sociedade, onde o direito à vida, 
à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária estão incorporados como direitos 
humanos. Este novo paradigma aliado ao Artigo terceiro da Constituição Federal de 1988, 
que define como objetivos fundamentais da República construir uma sociedade livre, justa e 
solidária; garantir o desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza e a marginalização e 
reduzir as desigualdades sociais e regionais; promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação, coloca no centro 
do debate a construção de uma nova sociedade.
A nova sociedade dos direitos que respeita o interesse maior da criança e do adolescente 
deve ser a impulsionadora dos processos de formação de operadores do direito, profissionais 
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em geral, gestores, juízes e promotores, dirigentes e trabalhadores de organizações sociais, 
policiais, parlamentares, defensores, enfim da sociedade em geral. Os Conselhos dos 
Direitos precisam perseguir esta meta, considerando a formação continuada dos atores 
como estratégica para mudanças na realidade, onde crianças e adolescentes sejam, 
efetivamente, sujeitos de direitos.
Os Conselhos dos Direitos, articuladores desta nova perspectiva, contribuem para superar as 
contradições expressas no antigo Código de Menores, que tratava crianças e adolescentes 
como meros objetos de políticas compensatórias e repressivas. Ao introduzir a nova visão de 
sociedade de direitos, iluminada pelo marco legal internacional, representado no Brasil pela 
Constituição Federal de 1988 e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, os Conselhos 
podem ampliar a abrangência dos processos de formação, transitando pela Lei de Diretrizes 
Básicas para a Educação que em seu primeiro Artigo afirma que a educação abrange os 
processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no 
trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da 
sociedade civil e nas manifestações culturais.

3. Eixos norteadores e princípios gerais
Para a efetividade do Sistema de Garantias, recomenda-se que as formações se estruturem a 
partir de uma profunda reflexão de seus atores, tendo como pressupostos os seguintes eixos 
norteadores e princípios gerais:
- O processo de formação deve estar ancorado à discussão de um projeto de sociedade onde 
as relações sejam pautadas pela ética[3], como possibilidade de escolhas e livre realização 
de todas as pessoas e onde sejam garantidos os direitos das crianças e adolescentes.
- A afirmação dos princípios dos direitos humanos de universalidade, indivisibilidade, 
interdependência, exigibilidade e participação, o combate à discriminação e a promoção da 
igualdade entre as pessoas, constituem a ética e a base estratégica para o conhecimento e 
implementação da Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos da Criança, do 
Estatuto da Criança e do Adolescente e para o fortalecimento do Sistema de Garantias dos 
Direitos das Crianças e dos Adolescentes.
- A formação deve fomentar “processos de educação formal e não–formal, de modo a 
contribuir para a construção da cidadania, o conhecimento dos direitos fundamentais, o 
respeito à pluralidade e à diversidade sexual, étnica, racial, cultural, de gênero e de crenças 
religiosas”, conforme previsto no Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos de 2004.
- A formação deve estar direcionada ao pleno desenvolvimento humano e às potencialidades 
e elevação da auto-estima dos grupos socialmente excluídos, efetivando a cidadania plena 
na construção de conhecimentos, no desenvolvimento de valores, crenças e atitudes em 
favor dos direitos humanos, como sugere o Plano Nacional de Educação em Direitos 
Humanos.
- As formações devem:
- ser continuadas, progressivas e em rede;
- respeitar e incorporar as realidades, especificidades e diversidades regionais;
- fortalecer as experiências locais;
- considerar a variedade de metodologias, materiais e tecnologias sociais;
- incluir as questões geracionais, de gênero, étnico/raciais e de diversidade sexual;
- articular os atores e os conselhos horizontal e verticalmente nas três esferas municipal, 
estadual e federal;
- incorporar as áreas da saúde, educação, assistência, justiça e as demais que trabalham 
direta e indiretamente com crianças e adolescentes, conscientizando que estes são 
responsabilidade da família, sociedade e governo.

4. Objetivos dos Processos de Formação
Os processos de formação continuada devem ter como objetivos:
- Promover ampla formação articulada e conjunta, para membros de organizações da 
sociedade civil e do governo, priorizando os atores do Sistema de Garantias dos Direitos das 
Crianças e dos Adolescentes.
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- Facilitar a articulação entre os Conselhos (Direitos, Tutelares, Assistência Social, Educação 
e Saúde).
- Possibilitar a visão crítica da realidade, do contexto político-sócio-econômico ao 
desempenho
profissional, afim de qualificar as intervenções dos atores.
- Empoderar, integrar e articular os atores do Sistema de Garantias que atuam nos mesmos 
territórios, viabilizando e agilizando o trabalho em rede.
- Criar e fortalecer relações democráticas, éticas e horizontais.
- Aprimorar os instrumentais para agilizar o fluxo e a eficiência dos processos de promoção, 
defesa e controle dos direitos das crianças e dos adolescentes.
- Conhecer, promover e/ou construir conjuntamente metodologias e procedimentos para 
implementar e multiplicar processos de formação.
- Consolidar e disseminar o paradigma e a cultura do marco legal, sensibilizando para o 
interesse da criança e do adolescente, como prioridade absoluta nas políticas públicas, 
orçamentos e atendimentos, envolvendo todos os atores do Sistema de Garantias, a 
sociedade civil e o governo.
- Estimular o controle social e o monitoramento de políticas públicas.

5. Princípios Metodológicos e Métodos
Considerando as pedagogias formativas, as diferenças regionais, as experiências 
acumuladas, os materiais produzidos e os caminhos percorridos, recomenda-se como 
fundamental assegurar os seguintes princípios metodológicos e métodos:
- Garantir que a formação seja um processo vivo e impactante, com metodologias criativas, 
problematizadoras e participativas. Da escolha dos conteúdos e materiais, às dinâmicas de 
grupos, considerar as experiências dos atores, criar condições de participação, vivências 
democráticas e trabalhos em rede. Construir, transmitir e articular saberes dos vários níveis 
de atores envolvidos.
- Promover formações ora em rede, pela oportunidade de aprimorar contatos e fluxos, 
trabalhar relações e integrações horizontais e verticais, ora em grupos, moduladas para os 
vários níveis, do inicial ao contínuo.
- Organizar formações por temas e/ou por públicos específicos, subsidiando a prática 
cotidiana, com metodologias e métodos adequados ao perfil dos participantes, baseados nos 
seus conhecimentos, percepções, demandas e questões.
- Oferecer formações continuadas em exercício, disponibilizando tempo e espaço no 
ambiente de trabalho, para que a prática profissional possa ser ampliada e aprimorada.
- Favorecer a heterogeneidade de formadores e formandos garantindo interdisciplinaridade 
e diversidade de opiniões, percepções e olhares da realidade, que facilitem novas práticas, 
reflexões e contatos.
- Criar oportunidades de desconstrução, reconstrução e agregação de conteúdos, posturas, 
atitudes, formas de enxergar, analisar, agir e avaliar situações.
- Estimular trocas de experiências e vivências, trabalhando conteúdos teóricos, discutindo 
práticas a partir do cotidiano, com estudos de casos e “resolução de dilemas”, estabelecendo 
dinâmicas contínuas entre teoria, legislação e prática e vice-versa. Observar e registrar 
fluxos, fluências e erros de encaminhamentos, reconhecendo as causas de problemas. 
Comprometer os atores com intervenções positivas na direção de solucionar problemas.
- Considerar a importância dos sistemas, discutindo os papéis e perfis gerais e específicos 
dos atores, com seus limites e possibilidades, com as competências, atitudes, qualidades e 
valores necessários, relevantes e desejáveis para cada pessoa em sua respectiva função. 
Desenvolver habilidades de negociação, diálogo, escuta e controle social.
- Afiançar o repasse de informações e formações dos participantes a seus pares e a outros 
grupos, em situações formais e informais do cotidiano.
- Estimular formações presenciais e não presenciais, utilizando tele e vídeo aulas, internet, 
teleconferências, rádio.
- Incentivar os atores para ampliarem e buscarem formações e informações, facilitando o 
acesso a publicações, livros, textos, jogos, vídeos, sites.
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- Assegurar mecanismos de participação e escuta de crianças e adolescentes nas formações, 
fortalecendo o protagonismo infanto-juvenil.
- Envolver e trabalhar com as famílias.
- Construir conjuntamente com os formadores, participantes, crianças, adolescentes, 
familiares e comunidade, alguns indicadores qualitativos e quantitativos que avaliem a 
efetividade das formações. Estimular a elaboração de diagnósticos, acompanhamento dos 
processos formativos, avaliações de resultados e impactos. Reafirmar que as avaliações são 
fundamentais na continuidade e/ou redesenho de novas formações.

6. Bancos de informações
Recomenda-se a construção de bancos de informações a partir de diagnósticos, 
levantamentos e reconhecimentos locais de materiais, de formadores e profissionais, de 
metodologias e métodos de formação e de atendimento na área da criança e do adolescente.
Sugere-se que sejam feitos levantamentos da produção dos Estados, através dos Conselhos 
Estaduais, Secretarias e Ministérios especialmente os de áreas sociais, Universidades e 
outros parceiros. As informações podem se constituir em referências de contato e de 
orientações para alimentar meios e profissionais de comunicação, campanhas, portais e 
telefones(0800) de consulta.
Os bancos contribuem para :
- organizar as dúvidas mais frequentes, através de perguntas e respostas;
- possibilitar consultas virtuais,
- nortear formações e produções de materiais de apoio às demandas e dificuldades;
- incentivar a produção, reprodução e divulgação de materiais específicos para escolas, 
unidades de saúde, serviços de assistência social, segurança, cultura, adaptados para 
profissionais, familiares, jovens e crianças, que circulam nesses espaços;
- desenvolver instrumentos operacionais tais como protocolos, orientações para organização 
de arquivos, fichas e procedimentos de encaminhamento;
- sugerir visitas e intercâmbios de experiências como parte dos processos de formação.

7. Público Alvo
O público alvo das formações continuadas é composto pelos membros de organizações da 
sociedade civil e do governo, priorizando os atores do Sistema de Garantias dos Direitos das
Crianças e dos Adolescentes: defensorias públicas, delegacias especiais da criança e do 
adolescente, juízes e promotores da área da infância e adolescência, conselheiros tutelares e 
de direitos da criança e do adolescente, polícias civis, militares e comunitárias, equipes 
interdisciplinares, parlamentares, profissionais de programas protetivos e sócio-educativos, 
lideranças comunitárias, gestores, formadores e trabalhadores das áreas da assistência, 
educação, cultura, comunicação, saúde e segurança, e organizações que trabalham direta e 
indiretamente com crianças e adolescentes e são parceiras fundamentais na concretização 
do Sistema. Crianças, adolescentes e seus familiares também são prioridades como 
participantes nas capacitações, em espaços escolares, comunitários entre outros.

8. Sugestão de conteúdos formativos
Na sequência estão sugeridos alguns eixos temáticos a serem desenvolvidos no processo 
formativo.
Recomenda-se que as formações sejam desenhadas, mesclando temas dos vários eixos 
temáticos, garantindo diversidade de conteúdos e possibilidades de aprimoramento e/ou 
transformação de práticas. O Estatuto da Criança e do Adolescente deverá ser o conteúdo 
básico presente em todas as capacitações.

Recuperação Histórica e Contexto Atual
- Estado brasileiro e sua relação com a sociedade brasileira e suas classes sociais. A 
democracia social e participativa e as formas de participação popular.
- História social e concepções de infância e adolescência. Recuperação histórica do Estatuto 
da Criança e do Adolescente-ECA.
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- Exercício e reforço da consciência crítica através da percepção de contradições da 
realidade, fundamental na busca de alternativas e respostas aos problemas e desafios do 
cotidiano.

Direitos e Legislações
- Fundamentos da Declaração Universal dos Direitos Humanos – ONU/OEA. Desmanche de 
direitos mínimos, violações de direitos, conquistas recentes.
- Constituição Federal, notadamente as partes que tratam dos princípios gerais, direitos 
fundamentais, administração pública, direitos sociais, assistência social, educação, saúde, 
cultura, lazer, família, criança e adolescente.
- Conhecimentos sobre o ciclo orçamentário (PPA – Plano Plurianual, LDO – Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e LOA – Lei Orçamentária Anual).
- Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. Princípios, estrutura e principais pontos. 
Resoluções do CONANDA, dos Conselhos Estaduais, Distrital e Municipais dos Direitos da 
Criança e do Adolescente.
- Noções básicas da Lei de Diretrizes e Bases da Educação-LDB, do Sistema Único de Saúde-
SUS, da Lei de Assistência Social-LOAS, SUAS (Sistema Único da Assistência Social), SNDH 
(Sistema Nacional de Direitos Humanos) e respectivas articulações com o ECA.
- Convenções e Conferências Nacionais e Internacionais referentes às crianças e 
adolescentes.
- Instrumentos legais – Ação Popular, Mandato de Segurança Individual e Coletivo, Hábeas 
Corpus, Hábeas Data, Mandato de Injunção e outros.

Políticas Públicas e Garantia de Direitos
- Direitos Humanos e relações de igualdade e diversidade: gênero, raça-etnia, geração, 
orientação sexual, deficiências.
- Políticas públicas federais, estaduais e municipais para crianças e adolescentes, seguridade 
social e políticas redistributivas.

Infâncias e Adolescências: Cenários e Especificidades
- Noções dos aspectos psicossociais da infância, da adolescência e da família, ciclo de vida, 
teoria dos vínculos e outros.
- Diagnósticos e avaliações sobre a atual situação das crianças e adolescentes brasileiros, 
com destaque para as desigualdades de classe social, localização geográfica, raça e gênero.
- A sexualidade como direito da criança e do adolescente em suas várias dimensões: saúde 
reprodutiva, orientação e diversidade sexual, proteção e desenvolvimento da sexualidade, 
DSTs/AIDS, drogas.
- Violências: estrutural, sexual, intrafamiliar, institucional, moral, negligência, trabalho 
infantil, negação de direitos.

Competências e Habilidades
- Sistema de Garantias de Direitos: conceitos, categorias de promoção, defesa e controle 
social.
Atores, competências, habilidades de relacionamento, fluxos e procedimentos.
- Papel, regimento, compreensão ampliada dos Conselhos de Direitos e Tutelares. 
Capacidade de comunicação e divulgação dos Conselhos e suas ações para os diversos 
públicos. Mediação de conflito, medidas e programas sócio-educativos e de proteção e sua 
aplicação, paridade, participação popular, representação da comunidade.
- Elaboração de diagnósticos participativos, com levantamento e interpretação das 
demandas, expectativas e prioridades. Formulação de planos de ação. Seleção de projetos. 
Conhecimento de ferramentas de monitoramento e avaliação de políticas públicas e do 
Sistema de Garantias e de instrumentos de mobilização social pelos direitos das crianças e 
dos adolescentes.
- Gestão e fortalecimento de Fundos da Infância e da Adolescência, diversidade dos 
municípios, orçamento, financiamento, projetos e mecanismos de captação de pessoas 
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físicas e jurídicas, aplicação de recursos. Responsabilidade social. Orçamento municipal: 
proposta, aprovação, execução e controle.
- Trabalho e articulação de redes locais, parcerias e pactos. Papel da mídia
- Utilização do computador e acesso ao SIPIA.

9. Estratégias para fortalecimento das formações
O desenvolvimento de algumas estratégias e táticas podem facilitar e adensar os processos 
formativos, tais como:
- Investimento no positivo, divulgando as boas práticas e as formações bem avaliadas.
- Sistema de comunicação permanente e ágil entre os diferentes níveis do Sistema de 
Garantias.
- Participação das crianças e adolescentes nos vários processos e dimensões da efetivação 
dos direitos da infância e adolescência.
- Estímulo à política de comunicação no âmbito nacional, divulgando o marco legal e o 
universo das crianças e dos adolescentes, contribuindo para melhorar o monitoramento, a 
avaliação das políticas e dos gestores públicos. Campanhas para públicos específicos: pais, 
professores, alunos, policiais, empresários entre outros. Envolvimento das áreas de 
publicidade e marketing.
- Divulgação e visibilidade do papel e função dos Conselhos de Direitos e Tutelares, pouco 
compreendidos pela sociedade civil e por algumas áreas governamentais.
- Investimentos nas relações dos Conselhos Tutelares e dos Conselhos de Direitos com as 
escolas e equipamentos de saúde, que podem e devem ser aperfeiçoadas.
- Inserção da legislação de proteção da criança e do adolescente no currículo dos cursos 
superiores, de educação básica e na formação de profissionais de educação, saúde, 
assistência, comunicação e segurança. Envolvimento das escolas, serviços de saúde e de 
assistência com a ética de direitos humanos e o paradigma do marco legal.
- Elaboração de instrumentos para realização de diagnósticos, planos, monitoramento e 
avaliação das políticas públicas referentes às crianças e adolescentes.
- Consolidação do SIPIA incluindo variáveis necessárias ao aprofundamento de diagnósticos.

10. Critérios para destacar boas práticas e experiências
Para considerar práticas e experiências como exemplares, sugere-se o destaque daquelas 
que proponham mudanças de mentalidades, atitudes e intervenções, dando ênfase:
- à discussão de políticas que garantam os direitos fundamentais;
- ao processo de mobilização, prevenção, defesa e responsabilização social;
- às ações estratégicas que possam e devam ser implementadas em cada área;
- ao questionamento e análise dos cenários mais difíceis que são encontrados no cotidiano da 
defesa dos direitos das crianças e dos adolescentes, dos possíveis encaminhamentos, das 
omissões e dos temas de maior vulnerabilidade;
- ao trabalho integrado e articulado entre os vários atores;
- ao desenvolvimento de indicadores de vulnerabilidade e risco a que estão sujeitos crianças 
e adolescentes.

11. Glossário:
Parâmetros - Estão definidos nesse texto como diretrizes, eixos gerais e metodológicos, 
orientações para todos os atores do Sistema de Garantias de Direitos das Crianças e dos 
Adolescentes. Pretendem ser balizas nacionais, para os estados e os municípios 
potencializando capacidades, oportunidades e qualificações. Não são grades, nem gaiolas, 
mas asas (Wanderlino Nogueira).
Formação continuada – Reafirma o processo de formação como permanente, como 
oportunidade ininterrupta de conhecer novas formas, rever e ampliar conteúdos, olhares e 
atitudes.
Ética – Está definida como capacidade humana e expressão posta pela atividade vital do ser 
social. Capacidade de escolha consciente dirigida a uma finalidade e capacidade prática de 
criar condições para a realização objetiva das escolhas. Não há liberdade de escolha para 
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todos na sociedade de classes e ninguém pode ser livre se, em volta dele, há outros que não o 
são (Agnes Heller).
No processo de formação continuada, a abordagem da ética, como possibilidade de atuação 
autônoma e crítica, deve garantir a discussão do respeito à diversidade, da busca de 
igualdade de direitos e oportunidades, da solidariedade a questões coletivas e da construção 
de espaços de participação e diálogos entre diferentes.

2.1.15 RESOLUÇÃO Nº 113, DE 19 DE ABRIL DE 2006 - SECRETARIA ESPECIAL DOS 
DIREITOS HUMANOS E CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE

Dispõe sobre os parâmetros para a institucionalização e fortalecimento do Sistema de 
Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente:
O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
- CONANDA, no uso das atribuições legais estabelecidas na Lei n.º 8.242, de 12 de outubro 
de 1991 e no Decreto n° 5.089 de 20 de maio de 2004, em cumprimento ao que estabelecem 
o art. 227 caput e §7º da Constituição Federal e os Artigos 88, incisos II e III, 90, parágrafo 
único, 91, 139, 260, §2º e 261, parágrafo único, do Estatuto da Criança e do Adolescente - 
Lei Federal nº 8.069/90, e a deliberação do Conanda, na Assembleia Ordinária n.º 137, 
realizada nos dias 08 e 09 de março de 2006, resolve aprovar os seguintes parâmetros para a 
institucionalização e fortalecimento do Sistema de Garanta dos Direitos da Criança e do 
Adolescente:

CAPÍTULO I - DA CONFIGURAÇÃO DO SISTEMA DE GARANTIA DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art. 1º O Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente constitui-se na 
articulação e integração das instâncias públicas governamentais e da sociedade civil, na 
aplicação de instrumentos normativos e no funcionamento dos mecanismos de promoção, 
defesa e controle para a efetivação dos direitos humanos da criança e do adolescente, nos 
níveis Federal, Estadual, Distrital e Municipal.
§ 1º Esse Sistema articular-se-á com todos os sistemas nacionais de operacionalização de 
políticas públicas, especialmente nas áreas da saúde, educação, assistência social, trabalho, 
segurança pública, planejamento, orçamentária, relações exteriores e promoção da 
igualdade e valorização da diversidade.
§ 2º Igualmente, articular-se-á, na forma das normas nacionais e internacionais, com os 
sistemas congêneres de promoção, defesa e controle da efetivação dos direitos humanos, de 
nível interamericano e internacional, buscando assistência técnico-financeira e respaldo 
político, junto às agências e organismos que desenvolvem seus programas no país.
Art. 2º Compete ao Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente promover, 
defender e controlar a efetivação dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais, culturais, 
coletivos e difusos, em sua integralidade, em favor de todas as crianças e adolescentes, de 
modo que sejam reconhecidos e respeitados como sujeitos de direitos e pessoas em 
condição peculiar de desenvolvimento; colocando-os a salvo de ameaças e violações a 
quaisquer de seus direitos, além de garantir a apuração e reparação dessas ameaças e 
violações.
§ 1º O Sistema procurará enfrentar os atuais níveis de desigualdades e iniquidades, que se 
manifestam nas discriminações, explorações e violências, baseadas em razões de classe 
social, gênero, raça/etnia, orientação sexual, deficiência e localidade geográfica, que 
dificultam significativamente a realização plena dos direitos humanos de crianças e 
adolescentes, consagrados nos instrumentos normativos nacionais e internacionais, 
próprios.
§ 2º Este Sistema fomentará a integração do princípio do interesse superior da criança e do 
adolescente nos processos de elaboração e execução de atos legislativos, políticas, 
programas e ações públicas, bem como nas decisões judiciais e administrativas que afetem 
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crianças e adolescentes.
§ 3º Este Sistema promoverá estudos e pesquisas, processos de formação de recursos 
humanos dirigidos aos operadores dele próprio, assim como a mobilização do público em 
geral sobre a efetivação do princípio da prevalência do melhor interesse da criança e do 
adolescente.
§ 4º O Sistema procurará assegurar que as opiniões das crianças e dos adolescentes sejam 
levadas em devida consideração, em todos os processos que lhes digam respeito.
Art. 3º A garantia dos direitos de crianças e adolescentes se fará através das seguintes 
linhas estratégicas:
I - efetivação dos instrumentos normativos próprios, especialmente da Constituição Federal, 
da Convenção sobre os Direitos da Criança e do Estatuto da Criança e do Adolescente;
II - implementação e fortalecimento das instâncias públicas responsáveis por esse fim; e
III- facilitação do acesso aos mecanismos de garantia de direitos, definidos em lei.

CAPÍTULO II - DOS INSTRUMENTOS NORMATIVOS DE GARANTIA DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art. 4º Consideram-se instrumentos normativos de promoção, defesa e controle da 
efetivação dos direitos humanos da criança e do adolescente, para os efeitos desta
Resolução:
I - Constituição Federal, com destaque para os Artigos, 5º, 6º, 7º, 24 - XV, 226, 204, 227 e 
228;
II - Tratados internacionais e interamericanos, referentes à promoção e proteção de direitos 
humanos, ratificados pelo Brasil, enquanto normas constitucionais, nos termos da Emenda 
nº 45 da Constituição Federal, com especial atenção para a Convenção sobre os Direitos da 
Criança e do Adolescente;
III - Normas internacionais não-convencionais, aprovadas como Resoluções da Assembleia 
Geral das Nações Unidas, a respeito da matéria;
IV - Lei Federal nº 8.069 (Estatuto da Criança e do Adolescente), de 13 de julho de 1990;
V - Leis federais, estaduais e municipais de proteção da infância e da adolescência;
VI - Leis orgânicas referentes a determinadas políticas sociais, especialmente as da 
assistência social, da educação e da saúde;
VII - Decretos que regulamentem as leis indicadas;
VIII - Instruções normativas dos Tribunais de Contas e de outros órgãos de controle e 
fiscalização (Receita Federal, por exemplo);
IX - Resoluções e outros atos normativos dos conselhos dos direitos da criança e do 
adolescente, nos três níveis de governo, que estabeleçam principalmente parâmetros, como 
normas operacionais básicas, para regular o funcionamento do Sistema e para 
especificamente formular a política de promoção dos direitos humanos da criança e do 
adolescente, controlando as ações públicas decorrentes; e
X - Resoluções e outros atos normativos dos conselhos setoriais nos três níveis de governo, 
que estabeleçam principalmente parâmetros, como normas operacionais básicas, para 
regular o funcionamento dos seus respectivos sistemas.

CAPÍTULO III - DAS INSTÂNCIAS PÚBLICAS DE GARANTIA DOS DIREITOS
HUMANOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art. 5º Os órgãos públicos e as organizações da sociedade civil, que integram esse Sistema, 
deverão exercer suas funções, em rede, a partir de três eixos estratégicos de ação:
I - defesa dos direitos humanos;
II - promoção dos direitos humanos; e
III - controle da efetivação dos direitos humanos.
Parágrafo único. Os órgãos públicos e as organizações da sociedade civil que integram o 
Sistema podem exercer funções em mais de um eixo.



154

CAPÍTULO IV - DA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS

Art. 6º O eixo da defesa dos direitos humanos de crianças e adolescentes caracteriza-se pela 
garantia do acesso à justiça, ou seja, pelo recurso às instâncias públicas e mecanismos 
jurídicos de proteção legal dos direitos humanos, gerais e especiais, da infância e da 
adolescência, para assegurar a impossibilidade deles e sua exigibilidade, em concreto.
Art. 7º Neste eixo, situa-se a atuação dos seguintes órgãos públicos:
I - judiciais, especialmente as varas da infância e da juventude e suas equipes 
multiprofissionais, as varas criminais especializadas, os tribunais do júri, as comissões 
judiciais de adoção, os tribunais de justiça, as corregedorias gerais de Justiça;
II - público-ministeriais, especialmente as promotorias de justiça, os centros de apoio 
operacional, as procuradorias de justiça, as procuradorias gerais de justiça, as corregedorias 
gerais do Ministério Publico;
III - defensorias públicas, serviços de assessoramento jurídico e assistência judiciária;
IV - advocacia geral da união e as procuradorias gerais dos estados
V - polícia civil judiciária, inclusive a polícia técnica;
VI - polícia militar;
VII - conselhos tutelares; e
VIII - ouvidorias.
Parágrafo Único. Igualmente, situa-se neste eixo, a atuação das entidades sociais de defesa 
de direitos humanos, incumbidas de prestar proteção jurídico-social, nos termos do Artigo 
87, V do Estatuto da Criança e do Adolescente.
Art. 8º Para os fins previstos no art. 7º, é assegurado o acesso à justiça de toda criança ou 
adolescente, na forma das normas processuais, através de qualquer dos órgãos do Poder 
Judiciário, do Ministério Publico e da Defensoria Pública.
§ 1º Será prestada assessoria jurídica e assistência judiciária gratuita a todas as crianças ou 
adolescentes e suas famílias, que necessitarem, preferencialmente através de defensores 
públicos, na forma da Lei Complementar de Organização da Defensoria Pública.
§ 2º A não garantia de acesso à Defensoria Pública deverá implicar em sanções judiciais e 
administrativas cabíveis, a serem aplicadas quando da constatação dessa situação de 
violação de direitos humanos.
Art. 9º O Poder Judiciário, o Ministério Público, as Defensorias Públicas e a Segurança 
Pública deverão ser instados no sentido da exclusividade, especialização e regionalização 
dos seus órgãos e de suas ações, garantindo a criação, implementação e fortalecimento de:
I - Varas da Infância e da Juventude, específicas, em todas as comarcas que correspondam a 
municípios de grande e médio porte ou outra proporcionalidade por número de habitantes, 
dotando-as de infra-estruturas e prevendo para elas regime de plantão;
II - Equipes Interprofissionais, vinculadas a essas Varas e mantidas com recursos do Poder 
Judiciário, nos termos do Estatuto citado;
III - Varas Criminais, especializadas no processamento e julgamento de crimes praticados 
contra crianças e adolescentes, em todas as comarcas da Capital e nas cidades de grande 
porte e em outras cidades onde indicadores apontem essa necessidade, priorizando o 
processamento e julgamento nos Tribunais do Júri dos processos que tenham crianças e 
adolescentes como vítimas de crimes contra a vida;
IV - Promotorias da Infância e Juventude especializadas, em todas as comarcas na forma do
inciso III;
V - Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Infância e Juventude;
VI - Núcleos Especializados de Defensores Públicos, para a imprescindível defesa técnico-
jurídica de crianças e adolescentes que dela necessitem; e
VIII - Delegacias de Polícia Especializadas, tanto na apuração de ato infracional atribuído a 
adolescente, quanto na apuração de delitos praticados contra crianças e adolescentes em 
todos os municípios de grande e médio porte.
Art. 10º Os conselhos tutelares são órgãos contenciosos não-jurisdicionais, encarregados 
de "zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente", particularmente 
através da aplicação de medidas especiais de proteção a crianças e adolescentes com 
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direitos ameaçados ou violados e através da aplicação de medidas especiais a pais ou 
responsáveis (art. 136, I e II da Lei 8.069/1990).
Parágrafo Único. Os conselhos tutelares não são entidades, programas ou serviços de 
proteção, previstos nos arts. 87, inciso III a V, 90 e 118, §1º, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente.
Art. 11 As atribuições dos conselhos tutelares estão previstas no Estatuto da Criança e do 
Adolescente, não podendo ser instituídas novas atribuições em Regimento Interno ou em 
atos administrativos semelhante de quaisquer outras autoridades.
Parágrafo Único. É vedado ao Conselho Tutelar aplicar e ou executar as medidas 
socioeducativas, previstas no Artigo 112 do Estatuto da Criança e do Adolescente.
Art. 12 Somente os conselhos tutelares têm competência para apurar os atos infracionais 
praticados por crianças, aplicando-lhes medidas especificas de proteção, previstas em lei, a 
serem cumpridas mediante requisições do conselho. (Artigo 98, 101,105 e 136, III, “b” da 
Lei 8.069/1990).
Art. 13 Os conselhos tutelares deverão acompanhar os atos de apuração de ato infracional 
praticado por adolescente, quando houver fundada suspeita da ocorrência de algum abuso 
de poder ou violação de direitos do adolescente, no sentido de providenciar as medidas 
específicas de proteção de direitos humanos, prevista em lei e cabível.

CAPÍTULO V - DA PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS

Art. 14 O eixo estratégico da promoção dos direitos humanos de crianças e adolescentes 
operacionaliza-se através do desenvolvimento da "política de atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente", prevista no Artigo 86 do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
que integra o âmbito maior da política de promoção e proteção dos direitos humanos. § 1º 
Essa política especializada de promoção da efetivação dos direitos humanos de crianças e 
adolescentes desenvolve-se, estrategicamente, de maneira transversal e intersetorial, 
articulando todas as políticas públicas (infra-estruturantes, institucionais, econômicas e 
sociais) e integrando suas ações, em favor da garantia integral dos direitos de crianças e 
adolescentes. § 2º No desenvolvimento dessa política deverão ser considerados e 
respeitados osprincípios fundamentais enumerados no Artigo 2º e seus parágrafos desta 
Resolução.
§ 3º O desenvolvimento dessa política implica:
I - na satisfação das necessidades básicas de crianças e adolescentes pelas políticas 
públicas, como garantia de direitos humanos e ao mesmo tempo como um dever do Estado, 
da família e da sociedade;
II - na participação da população, através suas organizações representativas, na formulação 
e no controle das políticas públicas;
III - na descentralização política e administrativa, cabendo a coordenação das políticas e 
edição das normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dessas políticas e 
dos respectivos programas às esferas estadual, Distrital e municipal, bem como às entidades 
sociais; e
IV - no controle social e institucional (interno e externo) da sua implementação e 
operacionalização.
Art. 15 A política de atendimento dos direitos humanos de crianças e adolescentes 
operacionaliza-se através de três tipos de programas, serviços e ações públicas:
I - serviços e programas das políticas públicas, especialmente das políticas sociais, afetos 
aos fins da política de atendimento dos direitos humanos de crianças e adolescentes;
II - serviços e programas de execução de medidas de proteção de direitos humanos; e
III - serviços e programas de execução de medidas socioeducativas e assemelhadas.

SEÇÃO I - DOS SERVIÇOS E PROGRAMAS DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO
DOS DIREITOS HUMANOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES

SUBSEÇÃO I – DOS PROGRAMAS EM GERAL DAS POLÍTICAS PÚBLICAS
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Art. 16 As políticas públicas, especialmente as políticas sociais, assegurarão o acesso de 
todas as crianças e todos os adolescentes a seus serviços, especialmente as crianças e os 
adolescentes com seus direitos violados ou em conflito com a lei, quando afetos às 
finalidades da política de atendimento dos direitos humanos da criança e do adolescente, 
obedecidos aos princípios fundamentais elencados nos parágrafos do Artigo 2º desta 
Resolução.

SUBSEÇÃO II - DOS SERVIÇOS E PROGRAMAS DE EXECUÇÃO DE MEDIDAS
DE PROTEÇÃO DE DIREITOS HUMANOS

Art. 17 Os serviços e programas de execução de medidas específicas de proteção de direitos 
humanos têm caráter de atendimento inicial, integrado e emergencial, desenvolvendo ações 
que visem prevenir a ocorrência de ameaças e violações dos direitos humanos de crianças e 
adolescentes e atender às vítimas imediatamente após a ocorrência dessas ameaças e 
violações.
§ 1º Esses programas e serviços ficam à disposição dos órgãos competentes do Poder 
Judiciário e dos conselhos tutelares, para a execução de medidas específicas de proteção, 
previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente; podendo, todavia receber diretamente 
crianças e adolescentes, em caráter excepcional e de urgência, sem previa determinação da 
autoridade competente, fazendo, porém a devida comunicação do fato a essa autoridade, 
até o segundo dia útil imediato, na forma da lei citada.
§ 2º Os programas e serviços de execução de medidas específicas de proteção de direitos 
humanos obedecerão aos parâmetros e recomendações estabelecidos pelo Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - Conanda e, complementarmente, pelos 
demais conselhos dos direitos, em nível estadual, Distrital e municipal e pelos conselhos 
setoriais competentes.
§ 3º Estes programas se estruturam e organizam sob a forma de um Sistema Nacional de 
Proteção de Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes, regulado por normas 
operacionais básicas específicas, a serem editadas pelo Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - Conanda.
Art. 18 Consideram-se como programas e serviços de execução de medidas de proteção de 
direitos humanos aqueles previstos na legislação vigente a respeito da matéria.

SUBSEÇÃO III - DOS PROGRAMAS DE EXECUÇÃO DE MEDIDAS
SOCIOEDUCATIVAS E ASSEMELHADAS

Art. 19 Os programas de execução de medidas socioeducativas são destinados ao 
atendimento dos adolescentes autores de ato infracional, em cumprimento de medida 
judicial socioeducativa, aplicada na forma da lei, em decorrência de procedimento 
apuratório, onde se assegure o respeito estrito ao princípio constitucional do devido processo 
legal.
§ 1º Os programas de execução de medidas socioeducativas para adolescentes autores de 
ato infracional obedecerão aos parâmetros e recomendações estabelecidos pelo Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - Conanda e, complementarmente, pelos 
demais conselhos dos direitos, em nível Estadual, Distrital e Municipal.
§ 2º Estes programas se estruturam e organizam, sob forma de um Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo - SINASE em cumprimento dos seguintes princípios 
norteadores:
I - prevalência do conteúdo educativo sobre os sancionatórios e meramente de contenção, 
no atendimento socioeducativo;
II - ordenação do atendimento socioeducativo e da sua gestão, a partir do projeto político-
pedagógico;
III - construção, monitoramento e avaliação do atendimento socioeducativo, com a 
participação proativa dos adolescentes socioeducandos;
IV - exemplaridade, presença educativa e respeito à singularidade do adolescente 
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socioeducando, como condições necessárias no atendimento socioeducativo;
V - disciplina como meio para a realização do processo socioeducativo;
VI - exigência e compreensão enquanto elementos primordiais de reconhecimento e respeito 
ao adolescente durante o processo socioeducativo;
VII - dinâmica institucional favorecendo a horizontalidade na socialização das informações e 
dos saberes entre equipe multiprofissional (técnicos e educadores);
VIII - organização espacial e funcional dos programas de atendimento sócio-educativo como 
sinônimo de condições de vida e de possibilidades de desenvolvimento pessoal e social para 
o adolescente;
IX - respeito à diversidade étnica/racial, de gênero, orientação sexual e localização 
geográfica como eixo do processo socioeducativo; e
X - participação proativa da família e da comunidade no processo socioeducativo.
§ 3º Os programas de execução de medidas socioeducativas devem oferecer condições que 
garantam o acesso dos adolescentes socioeducandos às oportunidades de superação de sua 
situação de conflito com a lei.
Art. 20 Consideram-se como programas socioeducativos, na forma do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, os seguintes programas, taxativamente:
I - programas socioeducativos em meio aberto
a) prestação de serviço à comunidade; e
b) liberdade assistida.
II - programas socioeducativos com privação de liberdade
a) semiliberdade; e
b) internação.
Parágrafo único. Integram também o Sistema Nacional Socioeducativo - SINASE, como 
auxiliares dos programas socioeducativos, os programas acautelatórios de atendimento 
inicial (arts. 175 e 185 da lei federal nº 8069/90), os programas de internação provisória (art 
108 e 183 da lei citada) e os programas de apoio e assistência aos egressos.

CAPÍTULO VI - DO CONTROLE DA EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS

Art. 21 O controle das ações públicas de promoção e defesa dos direitos humanos da criança 
e do adolescente se fará através das instâncias públicas colegiadas próprias, onde se 
assegure a paridade da participação de órgãos governamentais e de entidades sociais, tais 
como:
I - conselhos dos direitos de crianças e adolescentes;
II - conselhos setoriais de formulação e controle de políticas públicas; e
III - os órgãos e os poderes de controle interno e externo definidos nos Artigos 70, 71, 72, 
73, 74 e 75 da Constituição Federal.
Parágrafo Único. O controle social é exercido soberanamente pela sociedade civil, através 
das suas organizações e articulações representativas.
Art. 22 Na União, nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios haverá um Conselho dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, respectivamente, composto por igual número de 
representantes do governo e da sociedade civil organizada, garantindo a ampla participação 
da população, por suas organizações representativas, no processo de formulação e controle 
da política de atendimento aos direitos da criança e ao adolescente, dos seus programas, 
serviços e ações.
Parágrafo Único. A composição desses conselhos e a nomeação de seus membros devem ser 
estabelecidas de acordo com as Resoluções 105 e 106 do Conanda, inclusive as 
recomendações, contendo procedimentos que ofereçam todas as garantias necessárias para 
assegurar a representação pluralista de todos os segmentos da sociedade, envolvidos de 
alguma forma na promoção e proteção de direitos humanos, particularmente através de 
representações de organizações da sociedade civil governamentais, sindicatos, entidades 
sociais de atendimento a crianças e adolescentes, organizações profissionais interessadas, 
entidades representativas do pensamento científico, religioso e filosófico e outros nessa 
linha.
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Art. 23 Os conselhos dos direitos da criança e do adolescente deverão acompanhar, avaliar e 
monitorar as ações públicas de promoção e defesa de direitos de crianças e adolescentes, 
deliberando previamente a respeito, através de normas, recomendações, orientações.
§ 1º As deliberações dos conselhos dos direitos da criança e do adolescente, no âmbito de 
suas atribuições e competências, vinculam as ações governamentais e da sociedade civil 
organizada, em respeito aos princípios constitucionais da participação popular, da prioridade 
absoluta do atendimento à criança e ao adolescente e da prevalência do interesse superior 
da criança e do adolescente, conforme já decidido pelo Supremo Tribunal Federal.
§ 2º Constatado, através dos mecanismos de controle, o descumprimento de suas 
deliberações, os conselhos dos direitos da criança e do adolescente representarão ao 
Ministério Publico para as providencias cabíveis e aos demais órgãos e entidades legitimados 
no Artigo 210 da Lei nº 8.069/90 para demandar em Juízo por meio do ingresso de ação 
mandamental ou ação civil pública.

CAPÍTULO VII - DOS MECANISMOS ESTRATÉGICOS DE PROMOÇÃO,
DEFESA E CONTROLE DA EFETIVAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS

Art. 24 Para promover e defender os direitos de crianças e adolescentes, quando ameaçados 
e violados e controlar as ações públicas decorrentes, o Sistema de Garantia dos Direitos da 
Criança e do Adolescente deverá priorizar alguns determinados mecanismos estratégicos de 
garantia de direitos:
I - mecanismos judiciais extra-judiciais de exigibilidade de direitos;
II - financiamento público de atividades de órgãos públicos e entidades sociais de 
atendimento de direitos;
III - formação de operadores do Sistema;
IV - gerenciamento de dados e informações;
V - monitoramento e avaliação das ações públicas de garantia de direitos; e
VI - mobilização social em favor da garantia de direitos.

CAPÍTULO VIII - DA GESTÃO DO SISTEMA DE GARANTIA DOS DIREITOS
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art. 25 A estrutura governamental, em nível federal, contará com um órgão especifico e 
autônomo, responsável pela política de atendimento dos direitos humanos de crianças e 
adolescentes, com as seguintes atribuições mínimas:
I - articular e fortalecer o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente;
II - funcionar prioritariamente como núcleo estratégico-conceitual, para a promoção dos 
direitos humanos da infância e adolescência, no âmbito nacional;
III - manter sistema de informação para infância e adolescência, em articulação com as 
esferas estadual e municipal;
IV - apoiar técnica e financeiramente o funcionamento das entidades e unidades de execução 
de medidas de proteção de direitos e de medidas socioeducativas;
V - Coordenar o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo, especialmente os 
programas de execução de medidas socioeducativas; e
VI - Co-coordenar o Sistema Nacional de Proteção de Direitos Humanos, especialmente os 
programas de enfrentamento da violência, proteção de crianças e adolescentes ameaçados 
de morte, os programas e serviços de promoção, defesa e garantia da convivência familiar e 
comunitária, dentre outros programas de promoção e proteção dos direitos humanos de 
criança e adolescente.
Art. 26 Nos níveis estadual, distrital e municipal, as entidades públicas responsáveis pela 
política de atendimento dos direitos de crianças e adolescentes e por esses serviços, 
programas e ações especiais deverão funcionar nessa linha, em seu respectivo nível de 
competência e deverão ter estrutura e organização próprias, respeitada a autonomia da 
política de atendimento de direitos da criança e do adolescente, na forma do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, ficando, além do mais, responsáveis pela execução dos seus 
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programas, serviços e ações e a manutenção das unidades respectivas.
§ 1º Cada Estado, município e o Distrito Federal vincularão essas suas entidades públicas 
responsáveis pela política de atendimento de direitos da criança e do adolescente à 
Secretaria ou órgão congênere que julgar conveniente, estabelecendo-se porém 
expressamente que elas se incorporam ao Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e que deverão ser considerados interlocutores para o Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - Conanda e para o órgão federal responsável, previsto 
no Artigo anterior, principalmente para efeito de apoio técnico e financeiro.
§ 2º O órgão federal previsto no Artigo anterior deverá assegurar que os estados, o Distrito 
Federal e os municípios estejam conscientes de suas obrigações em relação à efetivação das 
normas de proteção à criança e à juventude, especialmente do Estatuto da Criança e do 
Adolescente e da Convenção sobre os Direitos da Criança, da Constituição Federal e de que
os direitos previstos nessas normas legais têm que ser implementados em todos os níveis, 
em regime de prioridade absoluta, por meio de legislações, políticas e demais medidas 
apropriadas.
Art. 27 A União, os Estados, o Distrito Federal e os municípios organizarão, em regime de 
colaboração, os sistemas estaduais, distrital e municipais, tanto de defesa de direitos, 
quanto de atendimento socioeducativo.
§ 1º Caberá à União a coordenação desses programas e serviços de execução das medidas 
específicas de proteção de direitos e de execução das medidas socioeducativas, integrando-
os no campo maior da política de atendimento de direitos da criança e do adolescente e 
exercendo função normativa de caráter geral e supletiva dos recursos necessários ao 
desenvolvimento dos sistemas estaduais, distrital e municipais.
§ 2º Os sistemas nacionais de proteção de direitos humanos e de socioeducação têm 
legitimidade normativa complementar e liberdade de organização e funcionamento, nos 
termos desta Resolução.
§ 3º Aplica-se ao Distrito Federal, cumulativamente, as regras de competência dos estados e 
municípios.
Art. 28 Incumbe à União:
I - elaborar os Planos Nacionais de Proteção de Direitos Humanos e de Socioeducação, em 
colaboração com os estados, o Distrito Federal e os municípios;
II - prestar assistência técnica e financeira aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios 
para o desenvolvimento de seus sistemas de proteção especial de direitos e de atendimento 
sócio-educativo, no exercício de sua função supletiva;
III - colher informações sobre a organização e funcionamento dos sistemas, entidades e 
programas de atendimento e oferecer subsídios técnicos para a qualificação da oferta;
IV - estabelecer diretrizes gerais sobre as condições mínimas das estruturas físicas e dos 
recursos humanos das unidades de execução; e
V - instituir e manter processo nacional de avaliação dos sistemas, entidades e programas de 
atendimento.
§ 1º Para o cumprimento do disposto nos incisos III e V, a União terá livre acesso às 
informações necessárias em todos os sistemas, entidades e programas de atendimento.
§ 2º As funções de natureza normativa e deliberativa da competência da União serão 
exercidas pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - Conanda, e as 
funções de natureza executiva, pela Presidência da República, através da Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos.
Art. 29 Incumbe aos Estados:
I - elaborar os planos estaduais de defesa de direitos e de atendimento socioeducativo, em 
colaboração com os municípios;
II - instituir, regular e manter seus sistemas de defesa de direitos e de atendimento 
socioeducativo, respeitadas as diretrizes gerais dos respectivos Planos Nacionais;
III - criar e manter os programas de defesa de direitos e de atendimento socioeducativo, 
para a execução das medidas próprias;
IV - baixar normas complementares para a organização e funcionamento dos seus sistemas 
de defesa de direitos e de atendimento e dos sistemas municipais;
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V - estabelecer, com os municípios, as formas de colaboração para a oferta dos programas de 
defesa de direitos e de atendimento socioeducativo em meio aberto; e
VI - apoiar tecnicamente os municípios e as entidades sociais para a regular oferta de 
programas de defesa de direitos e de atendimento socioeducativo em meio aberto.
Parágrafo Único. As funções de natureza normativa e deliberativa relacionadas à organização 
e funcionamento dos sistemas referidos, em nível estadual, serão exercidas pelo Conselho 
Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente.
Art. 30 Incumbe aos municípios:
I - instituir, regular e manter os seus sistemas de defesa de direitos e de atendimento 
socioeducativo, respeitadas as diretrizes gerais dos Planos Nacionais e Estaduais, 
respectivos;
II - criar e manter os programas de defesa de direitos e de atendimento socioeducativo para 
a execução das medidas de meio aberto; e
III - baixar normas complementares para a organização e funcionamento dos programas de 
seus sistemas de defesa de direitos e de atendimento socioeducativo.
§ 1º Para a criação e manutenção de programas de defesa de direitos e de atendimento 
socioeducativo em meio aberto, os municípios integrantes de uma mesma organização 
judiciária poderão instituir consórcios regionais como modalidade de compartilhar 
responsabilidades.
§ 2º As funções de natureza normativa e deliberativa relacionadas à organização e 
funcionamento dos sistemas municipais serão exercidas pelo Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente.

CAPÍTULO IX - PARÂMETROS, PLANOS, PROGRAMAS E PROJETOS DE
INSTITUCIONALIZAÇÃO E FORTALECIMENTO DO SISTEMA DE

GARANTIA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE PELOS
CONSELHOS DOS DIREITOS

Art. 31 O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - Conanda e os 
conselhos congêneres, nos níveis estaduais, distritais e municipais, em caráter 
complementar, aprovarão parâmetros específicos, como normas operacionais básicas para a 
institucionalização e fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 
Adolescente.
Art. 32 Igualmente, no limite de suas atribuições, o Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - Conanda e os conselhos congêneres, nos níveis estadual, distrital 
e municipal, em caráter complementar, aprovarão planos que visem planejar 
estrategicamente as ações de instâncias públicas e os mecanismos de garantia de direitos do 
Sistema de Garantia dos Direitos de Crianças e Adolescentes.
Parágrafo Único. Esses planos serão elaborados por iniciativa dos próprios conselhos ou por 
propostas das entidades de atendimento de direito ou de fóruns e frentes de articulação de 
órgãos governamentais e/ou entidades sociais.
Art. 33 Os programas e projetos de responsabilidade de órgãos governamentais e entidades 
sociais que devam ser financiados com recursos públicos dos fundos para os direitos da 
criança e do adolescente deverão ser obrigatoriamente analisados e aprovados, 
previamente, pelos conselhos respectivos.
Art. 34º Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação.

2.1.16 RESOLUÇÃO CONANDA Nº 116 /2006

Altera dispositivos das Resoluções Nº 105/2005 e 106/2006, que dispõe sobre os 
Parâmetros para Criação e Funcionamento dos Conselhos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e dá outras providências
SECRETARIA ESPECIAL DOS DIREITOS HUMANOS CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE Altera dispositivos das Resoluções Nº 105/2005 e 106/2006, 
que dispõe sobre os Parâmetros para Criação e Funcionamento dos Conselhos dos Direitos 
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da Criança e do Adolescente e dá outras providências:
O Presidente do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – Conanda, no 
uso de suas atribuições estabelecidas na Lei nº 8.242, de 12 de outubro de 1991, bem assim 
no Decreto n° 5.089, de 20 de maio de 2004; bem como em cumprimento à deliberação do 
Conanda, na Assembleia Ordinária n.º 128, realizada nos dias 14,15 e 16 de junho de 2005, 
resolve:

Art. 1º Os Artigos 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10º, 11, 12, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 22 
e 23 da Resolução n.º 105, de 15 de julho de 2005, do CONANDA passam a vigorar com as 
seguintes redações:
Art. 1º. Ficam estabelecidos os Parâmetros para Criação e Funcionamento dos Conselhos 
dos Direitos da Criança e do Adolescente em todo o território nacional, nos termos do art.88, 
inciso II, do Estatuto da Criança e do Adolescente, e arts. 204, inciso II, e 227, parágrafo 7º, 
da Constituição Federal, como órgãos deliberativos da política de promoção dos direitos da 
criança e do adolescente, controladores das ações, em todos os níveis, de implementação 
desta mesma política e responsáveis por fixar critérios de utilização e planos de aplicação do 
Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente.
§ 1º. Incumbe ainda aos Conselhos de que trata o caput deste Artigo zelar pelo efetivo 
respeito ao princípio da prioridade absoluta à criança e ao adolescente, conforme o previsto 
no art. 4º, caput e parágrafo único, alíneas “b”, “c” e “d”, combinado com os arts. 87, 88 e 
259, parágrafo único, todos da Lei nº 8.069/90, e no art.227, caput, da Constituição Federal.
§ 2º. Entende-se por parâmetros os referenciais e limites legais que devem nortear a criação 
e o funcionamento dos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente, a serem 
respeitados pela legislação específica, regimentos internos e normas correlatas, bem como 
pelos seus próprios membros e pelo poder executivo respectivo, em obediência às regras e 
princípios estabelecidos pela Lei nº 8.069/90 e Constituição Federal.
Art. 2º. Na União, nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios haverá um único 
Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, composto paritariamente de 
representantes do governo e da sociedade civil organizada, garantindo-se a participação 
popular no processo de discussão, deliberação e controle da política de atendimento integral 
dos direitos da criança e do adolescente, que compreende as políticas sociais básicas e 
demais políticas necessárias à execução das medidas protetivas e socioeducativas previstas 
nos arts. 87, 101 e 112, da Lei nº 8.069/90.
§ 2º. As decisões do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, no âmbito de suas 
atribuições e competências, vinculam as ações governamentais e da sociedade civil 
organizada, em respeito aos princípios constitucionais da participação popular e da 
prioridade absoluta à criança e ao adolescente.
§ 3º. Em caso de infringência de alguma de suas deliberações, o Conselho dos Direitos da 
Criança e do Adolescente representará ao Ministério Público visando à adoção de 
providências cabíveis, bem assim aos demais órgãos legitimados no art.210 da Lei nº 
8.069/90 para que demandem em Juízo mediante ação mandamental ou ação civil pública.
Art. 3º. Nos termos do disposto no art.89 da Lei nº 8.069/90, a função de membro do 
Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente é considerada de interesse público 
relevante e não será remunerada em qualquer hipótese.
Parágrafo único. Caberá à administração pública, no nível respectivo, o custeio ou reembolso 
das despesas decorrentes de transporte, alimentação e hospedagem dos membros do 
Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, titulares ou suplentes, para que possam 
se fazer presentes a reuniões ordinárias e extraordinárias, bem como a eventos e 
solenidades nos quais devam representar oficialmente o Conselho, mediante dotação 
orçamentária específica.
Art. 4º. Cabe à administração pública, nos diversos níveis do Poder Executivo, fornecer 
recursos humanos e estrutura técnica, administrativa e institucional necessários ao 
adequado e ininterrupto funcionamento do Conselho dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, devendo para tanto instituir dotação orçamentária específica que não onere o 
Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente.
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§ 1º. A dotação orçamentária a que se refere o caput deste Artigo deverá contemplar os 
recursos necessários ao custeio das atividades desempenhadas pelo Conselho dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, inclusive despesas com capacitação dos conselheiros;
§ 2º. O Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá contar com espaço físico 
adequado ao seu pleno funcionamento, cuja localização será amplamente divulgada, e 
dotado de todos os recursos necessários ao seu regular funcionamento.
Art. 5º. Os atos deliberativos do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente deverão 
ser publicados nos órgãos oficiais e/ou na imprensa local, seguindo as mesmas regras de 
publicação pertinentes aos demais atos do Executivo.
Art. 6º.................................................................
§ 1º. Observada a estrutura administrativa dos diversos níveis de governo, deverão ser 
designados, prioritariamente, representantes dos setores responsáveis pelas políticas 
sociais básicas, direitos humanos e finanças e planejamento;
§ 2º. Para cada titular deverá ser indicado um suplente, que substituirá aquele em caso de 
ausência ou impedimento, de acordo com o que dispuser o regimento interno do Conselho.
Art. 7º. O mandato do representante governamental no Conselho dos Direitos da Criança e 
do Adolescente está condicionado à manifestação expressa contida no ato designatório da 
autoridade competente.
§ 1º. O afastamento dos representantes do governo junto ao Conselho dos Direitos da 
Criança e do Adolescente deverá ser previamente comunicado e justificado para que não 
haja prejuízo das atividades do Conselho;
§ 2º. A autoridade competente deverá designar o novo conselheiro governamental no prazo 
máximo da assembleia ordinária subsequente ao afastamento a que alude o parágrafo 
anterior
Art. 8º.................................................................
§ 2º. A representação da sociedade civil no Conselho dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, diferentemente da representação governamental, não poderá ser previamente 
estabelecida, devendo submeter-se periodicamente a processo democrático de escolha.
§ 3º. O processo de escolha dos representantes da sociedade civil junto ao Conselho dos 
Direitos da Criança e do Adolescente deve observar o seguinte:
a) instauração pelo Conselho do referido processo, até 60 dias antes do término do mandato;
b) ...................................................................
c) convocação de assembléia para deliberar exclusivamente sobre a escolha.
§ 5º. A eventual substituição dos representantes das organizações da sociedade civil no 
Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá ser previamente comunicada e 
justificada para que não cause prejuízo algum às atividades do Conselho;
§ 6º. O Ministério Público deverá ser solicitado a acompanhar e fiscalizar o processo eleitoral 
de escolha dos representantes das organizações da sociedade civil.
Art. 9º. É vedada a indicação de nomes ou qualquer outra forma de ingerência do poder 
público no processo de escolha dos representantes da sociedade civil junto ao Conselho dos 
Direitos da Criança e do Adolescente.
Art. 10. ............................................................
Parágrafo único. Legislação específica, respeitadas as necessidades locais, estabelecerá os 
critérios de reeleição da organização da sociedade civil que, em qualquer caso, deve-se 
submeter a uma nova eleição, vedada a prorrogação de mandatos ou a recondução 
automática.
Art. 11. Não deverão compor o Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, no 
âmbito do seu funcionamento:
..............................................................................
III- ocupantes de cargo de confiança e/ou função comissionada do poder público, na 
qualidade de representante de organização da sociedade civil;
......................................................................
Parágrafo único. Também não deverão compor o Conselho dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, na forma do disposto neste Artigo, a autoridade judiciária, legislativa e o 
representante do Ministério Público e da Defensoria Pública, com atuação no âmbito do 
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Estatuto da Criança e do Adolescente, ou em exercício na Comarca, foro regional, Distrital ou 
Federal.
Art. 12....................................................................
................................................................................
II - for determinada a suspensão cautelar de dirigente da entidade, de conformidade com o 
art.191, parágrafo único, da Lei nº 8.069/90, ou aplicada alguma das sanções previstas no 
art. 97 desta Lei, após procedimento de apuração de irregularidade cometida em entidade de 
atendimento, nos termos dos arts. 191 a 193 do mesmo diploma legal;
.......................................................................................
Parágrafo único. A cassação do mandato dos representantes do Governo e das organizações 
da sociedade civil junto aos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente, em qualquer 
hipótese, demandará a instauração de procedimento administrativo específico, com a 
garantia do contraditório e ampla defesa, devendo a decisão ser tomada por maioria 
absoluta de votos dos integrantes do Conselho.
Art. 14......................................................................
h) as situações em que o quorum qualificado deve ser exigido no processo de tomada de 
decisões com sua expressa indicação quantitativa;
i) a criação de comissões e grupos de trabalho, que deverão ser compostos de forma 
paritária;
k) a forma como se dará a participação dos presentes na assembleia ordinária;
l) a garantia de publicidade das assembleias ordinárias, salvo os casos expressos de 
obrigatoriedade de sigilo;
n) a forma como será deflagrado e conduzido o procedimento administrativo com vista à 
exclusão de organização da sociedade civil ou de seu representante, quando da reiteração de 
faltas injustificadas e/ou prática de ato incompatível com a função, observada a legislação 
específica; e
o) a forma como será deflagrada a substituição do representante do órgão público, quando 
tal se fizer necessário.
Art. 15. Na forma do disposto nos Artigos 90, parágrafo único, e 91, da Lei nº 8.069/90, cabe 
ao Conselho Municipal e Distrital dos Direitos da Criança e do Adolescente:
a) efetuar o registro das organizações da sociedade civil sediadas em sua base territorial que 
prestem atendimento a crianças, adolescentes e suas respectivas famílias, executando os 
programas a que se refere o art.90, caput e. no que couber, as medidas previstas nos arts. 
101, 112 e 129, todos da Lei nº 8.069/90; e
Parágrafo único. O Conselho Municipal e Distrital dos Direitos da Criança e do Adolescente 
deverá, ainda, realizar periodicamente, a cada 02 (dois) anos, no máximo, o 
recadastramento das entidades e dos programas em execução, certificando-se de sua 
contínua adequação à política de promoção dos direitos da criança e do adolescente traçada.
Art. 16. O Conselho Municipal e Distrital dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá 
expedir resolução indicando a relação de documentos a serem fornecidos pela entidade para 
fins de registro, considerando o disposto no art. 91 da Lei 8.069/90.
Parágrafo único. Os documentos a serem exigidos visarão, exclusivamente, comprovar a 
capacidade da entidade de garantir a política de atendimento compatível com os princípios 
do Estatuto da Criança e do Adolescente.
Art. 17.............................................................
§2º. Será negado registro e inscrição do programa que não respeite os princípios 
estabelecidos pela Lei nº 8.069/90 e/ou seja incompatível com a política de promoção dos 
direitos da criança e do adolescente traçada pelo Conselho Municipal e Distrital dos Direitos 
da Criança e do Adolescente;
§3º. O Conselho Municipal e Distrital dos Direitos da Criança e do Adolescente não concederá 
registros para funcionamento de entidades nem inscrição de programas que desenvolvam 
somente atendimento em modalidades educacionais formais de educação infantil, ensino 
fundamental e médio.
§4º. Verificada a ocorrência de alguma das hipóteses previstas nos parágrafos anteriores, a 
qualquer momento poderá ser cassado o registro concedido à entidade ou programa, 
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comunicando-se o fato à autoridade judiciária, Ministério Público e Conselho Tutelar.
Art. 18. Caso alguma entidade ou programa esteja comprovadamente atendendo crianças 
ou adolescentes sem o devido registro no respectivo Conselho Municipal e Distrital dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, deverá o fato ser levado de imediato ao conhecimento 
da autoridade judiciária, Ministério Público e Conselho Tutelar para a tomada das medidas 
cabíveis, na forma do disposto nos arts. 95, 97, 191,192 e 193 da Lei nº 8.069/90.
Art. 19. O Conselho Municipal e Distrital dos Direitos da Criança e do Adolescente expedirá 
ato próprio dando publicidade ao registro das entidades e programas que preencherem os 
requisitos exigidos, sem prejuízo de sua imediata comunicação ao Juízo da Infância e da 
Juventude e ao Conselho Tutelar, conforme o previsto nos arts. 90, parágrafo único, e 91, 
caput, da Lei nº 8.069/90.
Art.20. Enquanto não instalado o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, os registros, inscrições e alterações a que se referem os arts. 90, parágrafo 
único, e 91 da Lei nº 8.069/90 serão efetuados perante a autoridade judiciária da Comarca 
da entidade.
§2º. Constatado prejuízo à crianças e adolescentes em decorrência da impossibilidade do 
repasse de recursos de que trata o parágrafo anterior, a União e/ou o Estado deverão acionar 
o Ministério Público para a tomada das medidas cabíveis, ex vi do disposto no art. 220 
combinado com o art. 201, incisos V, VI, VII, VIII e IX, da Lei nº 8.069/90.
Art. 22. O Conanda expedirá, em anexo, recomendações aos Conselhos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, de forma a orientar mais detalhadamente o seu funcionamento.
Art. 23. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.

2.1.17 RESOLUÇÃO Nº 117, DE 11 JULHO DE 2006 - CONANDA

Altera dispositivos da Resolução n.º 113/2006, que dispõe sobre os parâmetros para a 
institucionalização e fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 
Adolescente:
O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
- CONANDA, no uso das atribuições legais estabelecidas na Lei n.º 8.242, de 12 de outubro 
de 1991 e no Decreto n° 5.089 de 20 de maio de 2004, em cumprimento ao que estabelecem 
o art. 227 caput e §7º da Constituição Federal e os Artigos 88, incisos II e III, 90, parágrafo 
único, 91, 139, 260, §2º e 261, parágrafo único, do Estatuto da Criança e do Adolescente - 
Lei Federal nº 8.069/90, e a deliberação do Conanda, na Assembleia Ordinária n.º 139, 
realizada nos dias 07 e 08 de junho de 2006, resolve:

Art. 1º. Os Artigos 4º, 5º, 7º, 8º, 9º, 10, 11, 12, 13, 14, 16, 17, 19, 20, 21, 22, 24, 25, 26, 
27, 29, 30, 31, 32 e 34 da Resolução n.º 113, de 19 de abril de 2006, do CONANDA, passam a 
vigorar com as seguintes redações:
Art. 4º. ......Consideram-se instrumentos normativos de promoção, defesa e controle da 
efetivação dos direitos humanos da criança e do adolescente, para os efeitos desta 
Resolução:
I - ......
II - Tratados internacionais e interamericanos, referentes à promoção e proteção de direitos 
humanos, ratificados pelo Brasil, enquanto normas constitucionais, nos termos da Emenda 
nº 45 da Constituição federal, com especial atenção para a Convenção sobre os Direitos da 
Criança;
III - ......;
IV - Lei federal nº 8.069 (Estatuto da Criança e do Adolescente), de 13 de julho de 1990;
V - ......;
VI - ...;
VII - ......;
VIII - ......;
IX - ......; e
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X - Resoluções e outros atos normativos dos conselhos setoriais nos três níveis de governo, 
que estabeleçam, principalmente, parâmetros, como normas operacionais básicas, para 
regular o funcionamento dos seus respectivos sistemas.
Art. 5º. Os órgãos públicos e as organizações da sociedade civil que integram esse Sistema 
deverão exercer suas funções, em rede, a partir de três eixos estratégicos de ação:
Art. 7º. Neste eixo situa-se a atuação dos seguintes órgãos públicos:
I - judiciais, especialmente as Varas da Infância e da Juventude e suas equipes 
multiprofissionais, as Varas Criminais especializadas, os Tribunais do Júri, as comissões 
judiciais de adoção, os Tribunais de Justiça, as Corregedorias Gerais de Justiça;
II - público-ministeriais, especialmente as Promotorias de Justiça, os centros de apoio 
operacional, as Procuradorias de Justiça, as Procuradorias Gerais de Justiça, as 
Corregedorias Gerais do Ministério Publico;
III - Defensorias Públicas, serviços de assessoramento jurídico e assistência judiciária;
IV - Advocacia Geral da União e as Procuradorias Gerais dos Estados
V - Polícia Civil Judiciária, inclusive a Polícia Técnica;
VI - Polícia Militar;
VII - Conselhos Tutelares; e
VIII - Ouvidorias.
Parágrafo único. Igualmente, situa-se neste eixo, a atuação das entidades sociais de defesa 
de direitos humanos, incumbidas de prestar proteção jurídico-social, nos termos do Artigo 
87, V do Estatuto da Criança e do Adolescente.
Art. 8º. Para os fins previstos no art. 7º, é assegurado o acesso à justiça de toda criança ou 
adolescente, na forma das normas processuais, através de qualquer dos órgãos do Poder 
Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública.
§ 1.º Serão prestadas assessoria jurídica e assistência judiciária gratuita a todas as crianças 
ou adolescentes e suas famílias, que necessitarem, preferencialmente através de defensores 
públicos, na forma da Lei Complementar de Organização da Defensoria Pública.
Art. 9º. ......:
I - Varas da Infância e da Juventude específicas, em todas as comarcas que correspondam a 
municípios de grande e médio porte ou outra proporcionalidade por número de habitantes, 
dotando-as de infraestruturas e prevendo para elas regime de plantão;
II - ......;
III - Varas Criminais especializadas no processamento e julgamento de crimes praticados 
contra crianças e adolescentes, em todas as comarcas da Capital e nas cidades de grande 
porte e em outras cidades onde indicadores apontem essa necessidade, priorizando o 
processamento e julgamento nos Tribunais do Júri dos processos que tenham crianças e 
adolescentes como vítimas de crimes contra a vida;
IV - Promotorias da Infância e Juventude especializadas, em todas as comarcas, na forma do 
inciso III;
V - ......;
VI - ......; e
VII - Delegacias de Polícia Especializadas tanto na apuração de ato infracional atribuído a 
adolescente quanto na apuração de delitos praticados contra crianças e adolescentes, em 
todos os municípios de grande e médio porte.
Art. 10. Os conselhos tutelares são órgãos contenciosos não jurisdicionais, encarregados de 
"zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente", particularmente através 
da aplicação de medidas especiais de proteção a crianças e adolescentes com direitos 
ameaçados ou violados e através da aplicação de medidas especiais a pais ou responsáveis 
(art. 136, I e II, da Lei nº 8.069/1990).
Parágrafo único. Os conselhos tutelares não são entidades, programas ou serviços de 
proteção, previstos nos arts. 87,
inciso III a V, 90 e 118, §1º, do Estatuto da Criança e do Adolescente.
Art. 11. ......
Parágrafo único. É vedado ao Conselho Tutelar aplicar e ou executar as medidas 
socioeducativas, previstas no Artigo 112 do Estatuto da Criança e do Adolescente.
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Art. 12. Somente os conselhos tutelares têm competência para apurar os atos infracionais 
praticados por crianças, aplicando-lhes medidas específicas de proteção, previstas em lei, a 
serem cumpridas mediante requisições do conselho. (Artigo 98, 101,105 e 136, III, “b” da 
Lei 8.069/1990).
Art. 13. Os conselhos tutelares deverão acompanhar os atos de apuração de ato infracional 
praticado por adolescente, quando houver fundada suspeita da ocorrência de algum abuso 
de poder ou violação de direitos do adolescente, no sentido de providenciar as medidas 
específicas de proteção de direitos humanos, previstas e cabíveis em lei.
Art. 14. ......
§ 1.º ......
§ 2.º ......
§ 3.º......
I – ......;
II - na participação da população, através de suas organizações representativas, na 
formulação e no controle das políticas públicas;
III - na descentralização política e administrativa, cabendo a coordenação das políticas e 
edição das normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dessas políticas e 
dos respectivos programas às esferas estadual, distrital e municipal, bem como às entidades 
sociais; e
Art. 16 As políticas públicas, especialmente as políticas sociais, assegurarão o acesso de 
todas as crianças e todos os adolescentes a seus serviços, especialmente as crianças e os 
adolescentes com seus direitos violados ou em conflito com a lei, quando afetos às 
finalidades da política de atendimento dos direitos humanos da criança e do adolescente, 
obedecidos os princípios fundamentais elencados nos parágrafos do Artigo 2º desta 
Resolução.
Art. 17 ......
§ 1.º Esses programas e serviços ficam à disposição dos órgãos competentes do Poder 
Judiciário e dos conselhos tutelares, para a execução de medidas específicas de proteção, 
previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente; podendo, todavia receber diretamente 
crianças e adolescentes, em caráter excepcional e de urgência, sem previa determinação da 
autoridade competente, fazendo, porém, a devida comunicação do fato a essa autoridade, 
até o segundo dia útil imediato, na forma da lei citada.
§ 2º Os programas e serviços de execução de medidas específicas de proteção de direitos 
humanos obedecerão aos parâmetros e recomendações estabelecidos pelo Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - Conanda e, complementarmente, pelos 
demais conselhos dos direitos, em nível estadual, distrital e municipal e pelos conselhos 
setoriais competentes.
§ 3º Estes programas se estruturam e se organizam sob a forma de um Sistema Nacional de 
Proteção de Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes, regulado por normas 
operacionais básicas específicas, a serem editadas pelo Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - Conanda.
Art. 19 .......
§ 1.º .......
§ 2.º:........
I - ......;
II - ......;
III - ......;
IV - ......;
V - ......;
VI - ......;
VII - dinâmica institucional favorecendo a horizontalidade na socialização das informações e 
dos saberes entre a equipe multiprofissional (técnicos e educadores);
VIII - organização espacial e funcional dos programas de atendimento sócio-educativo, 
como sinônimo de condições de vida e de possibilidades de desenvolvimento pessoal e social 
para o adolescente;
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IX - respeito à diversidade étnica/racial, de gênero, orientação sexual e localização 
geográfica, como eixo do processo socioeducativo; e
Art. 20 ......:
I - ......
a) ......; e
b) .......
II - .......
a) ......; e
b) ......
Parágrafo único. Integram também o Sistema Nacional Socioeducativo - SINASE, como 
auxiliares dos programas socioeducativos, os programas acautelatórios de atendimento 
inicial (arts. 175 e 185 da Lei federal nº 8069/90), os programas de internação provisória 
(art 108 e 183 da lei citada) e os programas de apoio e assistência aos egressos.
Art. 21 O controle das ações públicas de promoção e defesa dos direitos humanos da criança 
e do adolescente se fará através das instâncias públicas colegiadas próprias, onde se 
assegure a paridade de participação de órgãos governamentais e de entidades sociais, tais 
como:
I - ......;
II - ......; e
III - .......
Parágrafo único. O controle social é exercido soberanamente pela sociedade civil, através 
das suas organizações e articulações representativas.
Art. 22. ......
Parágrafo único. A composição desses conselhos e a nomeação de seus membros devem ser 
estabelecidas de acordo com as Resoluções 105 e 106 do Conanda, inclusive as 
recomendações, contendo procedimentos que ofereçam todas as garantias necessárias para 
assegurar a representação pluralista de todos os segmentos da sociedade, envolvidos de 
alguma forma na promoção e proteção de direitos humanos, particularmente através de 
representações de organizações da sociedade civil, sindicatos, entidades sociais de 
atendimento a crianças e adolescentes, organizações profissionais interessadas, entidades 
representativas do pensamento científico, religioso e filosófico e outros nessa linha.
Art. 24 ......
I - mecanismos judiciais extrajudiciais de exigibilidade de direitos;
Art. 25 A estrutura governamental, em nível federal, contará com um órgão específico e 
autônomo, responsável pela política de atendimento dos direitos humanos de crianças e 
adolescentes, com as seguintes atribuições mínimas:
Art. 26 ......
§ 1.º Cada Estado, Município e o Distrito Federal vincularão essas suas entidades públicas 
responsáveis pela política de atendimento de direitos da criança e do adolescente à 
Secretaria ou órgão congênere que julgar conveniente, estabelecendo-se, porém 
expressamente que elas se incorporam ao Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e que deverão ser considerados interlocutoras do Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - Conanda e do órgão federal responsável, previsto no 
Artigo anterior, principalmente para efeito de apoio técnico e financeiro.
§ 2.º O órgão federal previsto no Artigo anterior deverá assegurar que os estados, o Distrito 
Federal e os municípios estejam conscientes de suas obrigações em relação à efetivação das 
normas de proteção à criança e à juventude, especialmente do Estatuto da Criança e do 
Adolescente e da Convenção sobre os Direitos da Criança, da Constituição Federal e de que 
os direitos previstos nessas normas legais têm que ser implementados em todos os níveis, 
em regime de prioridade absoluta, por meio de legislações, políticas e demais medidas 
apropriadas.
Art. 27 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de 
colaboração, os sistemas estaduais, distrital e municipais, tanto de defesa de direitos, 
quanto de atendimento socioeducativo.
§ 1.º ......
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§ 2.º ......
§ 3.º Aplicam-se ao Distrito Federal, cumulativamente, as regras de competência dos 
estados e municípios.
Art. 29 ......
I - ......;
II - ......;
III - ......;
IV - ......;
V - ......; e
VI - ......
Parágrafo único. As funções de natureza normativa e deliberativa relacionadas à organização 
e funcionamento dos sistemas referidos, em nível estadual, serão exercidas pelo Conselho 
Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente.
Art. 30 Incumbe aos Municípios:
Art. 31 O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - Conanda e os 
conselhos congêneres, nos níveis estaduais, distrital e municipais, em caráter 
complementar, aprovarão parâmetros específicos, como normas operacionais básicas para a 
institucionalização e fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 
Adolescente.
Art. 32. ......
Parágrafo único. Esses planos serão elaborados por iniciativa dos próprios conselhos ou por 
propostas das entidades de atendimento de direito ou de fóruns e frentes de articulação de 
órgãos governamentais e/ou entidades sociais.
Art. 34 Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada as 
disposições em contrário.
José Fernando da Silva
Presidente do Conanda
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2.1.18 RESOLUÇÃO N.º 119, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2006 - CONANDA

Dispõe sobre o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo e dá outras providências.
O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
– CONANDA, no uso das atribuições legais estabelecidas na Lei n.º 8.242, de 12 de outubro 
de 1991 e no Decreto n° 5.089 de 20 de maio de 2004, em cumprimento ao que estabelecem 
o Artigo 227 caput e § 7° da Constituição Federal e os Artigos 88, incisos II e III, 90, 
parágrafo único, 91, 139, 260, §2° e 261, parágrafo único, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente – Lei Federal n° 8.069 / 90, e a deliberação do Conanda, na Assembléia 
Ordinária n° 140, realizada no dia 07 e 08 de junho de 2006, resolve:

Artigo 1° - Aprovar o Sistema de Atendimento Sócio Educativo – Sinase.

Artigo 2° - O Sinase constitui-se de uma política pública destinada à inclusão do 
adolescente em conflito com a lei que se correlaciona e demanda iniciativas dos diferentes 
campos das políticas públicas e sociais.

Artigo 3° - O Sinase é um conjunto ordenado de princípios, regras e critérios, de caráter 
jurídico, político, pedagógico, financeiro e administrativo, que envolve desde o processo de 
apuração de ato infracional até a execução de medidas socioeducativas.

Artigo 4° - O Sinase inclui os sistemas nacional, estaduais, distrital e municipais, bem como 
todas as políticas, planos e programas específicos de atenção ao adolescente em conflito 
com a lei.

Artigo 5° - O Sinase encontra-se protocolado na Secretaria Especial dos Direitos Humanos 
da Presidência da República / Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – Processo N° 0000.001308 / 2006-36, folhas 01 a 122, e a sua versão completa 
está disponível no site www.planalto.gov.br/sedh/conanda.

Artigo 6° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
José Fernando da Silva
Presidente

2.1.19 INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF Nº 258, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2002

Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados para fruição dos benefícios fiscais relativos 
ao Imposto de Renda das Pessoas Físicas nas doações aos Fundos dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, nos investimentos em obras audiovisuais e nas doações e patrocínios de 
projetos culturais

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do 
art. 209 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal, e tendo em vista o disposto 
nas Leis nº 8.069, de 13 de julho de 1990, nº 8.242, de 12 de outubro de 1991, nº 8.313, de 
23 de dezembro de 1991, nº 8.685, de 20 de julho de 1993, nº 9.874, de 23 de novembro de 
1999, e nº 10.454, de 13 de maio de 2002, e na Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de 
setembro de 2001, resolve:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Os procedimentos a serem adotados para fruição dos benefícios fiscais relativos ao 
Imposto de Renda das Pessoas Físicas nas doações aos Fundos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, nos investimentos em obras audiovisuais e nas doações e patrocínios de 
projetos culturais são efetuados de acordo com as disposições desta Instrução Normativa.
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FUNDOS DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
BENEFÍCIO FISCAL

Art. 2º As pessoas físicas podem, atendido o limite global estabelecido no art. 28, deduzir do 
imposto de renda devido na Declaração de Ajuste Anual as doações feitas no ano-calendário 
anterior aos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente municipais, estaduais ou 
nacional.
Parágrafo único. As importâncias deduzidas a título de doações sujeitam-se à comprovação, 
por meio de documentos emitidos pelas entidades beneficiadas.

COMPROVANTE

Art. 3º Os Conselhos Municipais, Estaduais ou Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, controladores dos fundos beneficiados pelas doações, devem emitir 
comprovante em favor do doador, que especifique o nome e o número de inscrição no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do doador, a data e o valor efetivamente recebido em 
dinheiro.
§ 1º O comprovante deve:
I - ter número de ordem, o nome, o número de inscrição no Cadastro das Pessoas Jurídicas 
(CNPJ) e o endereço do emitente;
II - ser firmado por pessoa competente para dar a quitação da operação.
§ 2º No caso de doação em bens, o comprovante deve conter a identificação e o valor pelo 
qual esses bens foram doados, mediante sua descrição em campo próprio ou em relação 
anexa, informando também, se houve avaliação, o número de inscrição no CPF ou no CNPJ 
dos responsáveis pela avaliação.
Art. 4º O valor dos bens móveis ou imóveis doados por pessoas físicas será:
I - o avaliado a valor de mercado ou o constante na Declaração de Bens e Direitos da 
Declaração de Ajuste Anual do imposto de renda do doador;
II - o pago, no caso de bens adquiridos no mesmo ano da doação.
§ 1º Se a transferência for efetuada por valor superior ao constante na Declaração de Ajuste 
Anual do doador referida no inciso I do caput, a diferença a maior constitui ganho de capital 
tributável.
§ 2º O doador deverá:
I - comprovar a propriedade dos bens mediante documentação hábil e idônea;
II - baixar os bens doados na Declaração de Bens e Direitos.

PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÃO

Art. 5º Os Conselhos Municipais, Estaduais ou Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente deverão informar à Secretaria da Receita Federal (SRF), até o último dia útil do 
mês de março do ano subsequente ao do ano-calendário, o valor das doações recebidas.

PENALIDADE

Art. 6º O descumprimento das determinações dos arts. 3º e 5º sujeita o infrator a multa de 
R$ 80,79 (oitenta reais e setenta e nove centavos) a R$ 242, 51 (duzentos e quarenta e dois 
reais e cinquenta e um centavos), por comprovante ou relação não entregues.

ATIVIDADE AUDIOVISUAL BENEFÍCIO FISCAL

Art. 7º As pessoas físicas, até o exercício de 2006, ano-calendário de 2005, podem deduzir 
do imposto de renda devido na Declaração de Ajuste Anual as quantias referentes a 
investimentos feitos em projetos:
I - de produção independente de obras audiovisuais cinematográficas brasileiras de que trata 
o caput do art. 1º da Lei nº 8.685, de 1993;
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II - específicos da área audiovisual, cinematográfica de exibição, distribuição e infraestrutura 
técnica, apresentados por empresa brasileira, previstos no § 5º do art. 1º da Lei nº 8.685, de 
1993;
III - de produção de obras cinematográficas e vídeo-fonográficas brasileiras de longa, média 
e curta metragens de produção independente, de co-produção de obras cinematográficas e 
vídeo-fonográficas brasileiras de produção independente, de telefilmes, minisséries, 
documentais, ficcionais, animações e de programas de televisão de caráter educativo e 
cultural, brasileiros de produção independente, nos termos do § 6º do art. 39 da Medida 
Provisória nº 2.228-1, de 6 de agosto de 2001, desde que produzidos com os recursos de que 
trata o inciso X desse mesmo Artigo.
§ 1º A dedução prevista neste Artigo deve atender o limite global estabelecido no art. 28.
§ 2º Os investimentos devem ser realizados mediante aquisição de ativos no mercado de 
capitais, conforme disposto no art. 8º.
§ 3º Os projetos de que tratam os incisos I a III do caput devem ser previamente aprovados 
pela Agência Nacional do Cinema (Ancine).

CERTIFICADO DE INVESTIMENTO

Art. 8º O investimento será efetuado no mercado de capitais mediante a aquisição de quotas 
representativas dos respectivos direitos de comercialização, caracterizadas por Certificados 
de Investimento, emitidos e registrados segundo as normas estabelecidas pela Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM).
§ 1º Somente pode usufruir do incentivo o investidor que estiver identificado no Certificado 
de Investimento como primeiro adquirente.
§ 2º A responsabilidade do adquirente é limitada à integralização das quotas subscritas.
§ 3º Os ganhos auferidos na alienação dos Certificados de Investimentos estão sujeitos à 
tributação definitiva, na forma da legislação aplicável ao ganho de capital ou ao ganho líquido 
em renda variável.

DEPÓSITO DOS RECURSOS INCENTIVADOS

Art. 9º Os recursos destinados aos projetos vinculados à emissão dos Certificados de 
Investimento, de que trata o art. 8º, devem ser depositados em contas especiais de 
aplicação financeira no Banco do Brasil S/A, pela instituição financeira interveniente, em 
nome do produtor, para cada projeto.
Parágrafo único. Os rendimentos decorrentes dos depósitos em conta de aplicação financeira 
estão sujeitos à tributação exclusiva na fonte, à alíquota de vinte por cento.

INVESTIDOR ESTRANGEIRO

Art. 10. Os produtores, distribuidores ou intermediários no exterior poderão beneficiar-se 
de abatimento de setenta por cento do imposto devido sobre as importâncias que lhes forem 
pagas, creditadas, empregadas, entregues ou remetidas, decorrentes da aquisição, 
importação a preço fixo ou da exploração de obras audiovisuais estrangeiras em todo o 
território nacional, desde que invistam no desenvolvimento de projetos de produção de 
obras cinematográficas brasileiras de longa metragem de produção independente, e na co-
produção de telefilmes e minisséries brasileiros de produção independente e de obras 
cinematográficas brasileiras de produção independente.
Parágrafo único. O abatimento do imposto de renda na fonte, de que o trata o caput, aplicar-
se-á, exclusivamente, a projetos previamente aprovados pela Ancine.
Art. 11. No caso de opção pelo incentivo fiscal referido no art. 10, a fonte pagadora do 
rendimento deverá:
I - depositar, por meio de guia própria, aprovada pela Ancine, na data da ocorrência do fato 
gerador do Imposto de Renda Retido na Fonte, o valor correspondente ao abatimento, em 
conta de aplicação financeira especial, em nome do investidor estrangeiro, no Banco do 
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Brasil S.A;
II - recolher ao Tesouro Nacional a parcela correspondente a trinta por cento do Imposto de 
Renda Retido na Fonte, mediante Documento de Arrecadação de Tributos Federais (Darf), na 
data da ocorrência do fato gerador do imposto.
§ 1º Para efeito da remessa do rendimento sujeito à retenção na fonte, à alíquota de 25%, 
deve ser apresentada ao Banco Central do Brasil comprovação do depósito (inciso I do caput) 
e do recolhimento do imposto (inciso II do caput).
§ 2º Os rendimentos decorrentes dos depósitos em conta de aplicação financeira especial, de 
que trata o inciso I, são tributados exclusivamente na fonte à alíquota de vinte por cento.
Art. 12. Os rendimentos pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos para o 
exterior a investidor estrangeiro, decorrentes da exploração das obras audiovisuais 
cinematográficas produzidas com recursos de que trata o art. 10, são tributados 
exclusivamente na fonte à alíquota de quinze por cento.
Parágrafo único. Os rendimentos mencionados no caput sujeitam-se à incidência do imposto 
na fonte à alíquota de 25%, quando recebidos por residente em país que não tribute a renda 
ou que a tribute à alíquota inferior a vinte por cento.
Art. 13. Os ganhos de capital auferidos por pessoas físicas, não-residentes no Brasil, 
decorrentes da alienação do direito de participação no desenvolvimento de projetos de 
produção de obras cinematográficas brasileiras de longa metragem de produção 
independente, e na coprodução de telefilmes e minisséries brasileiros de produção 
independente e de obras cinematográficas brasileiras de produção independente, resultante 
da opção de que trata o art. 10, estarão sujeitos à tributação à alíquota de quinze por cento, 
ressalvada a aplicação de alíquota constante de acordos internacionais.

PENALIDADE

Art. 14. O não-cumprimento do projeto ou a sua realização em desacordo com o estatuído, 
no caso de recebimento dos incentivos fiscais de que tratam os arts. 7º e 10, implica em 
recolhimento integral ao Tesouro Nacional desses recursos, por parte da empresa produtora 
responsável pelo projeto, acrescidos de multa de cinquenta por cento e juros de mora.
§ 1º No caso de cumprimento de mais de setenta por cento do valor orçado para o projeto, a 
devolução será proporcional à parte não cumprida.
§ 2º A falta ou insuficiência do recolhimento dos recursos de que trata o caput implica em 
lançamento de ofício.
§ 3º Os juros de mora, de que trata este Artigo, equivalente à variação da taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e Custódia (Selic), para títulos federais, acumulada 
mensalmente, são calculados a partir do primeiro dia do mês subsequente ao do vencimento 
do prazo previsto para o pagamento até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento 
no mês do pagamento.
Art. 15. Constatada redução de imposto, com a utilização fraudulenta de qualquer benefício 
previsto nos arts. 7º e 10, a SRF procederá, de ofício, ao lançamento da diferença de imposto 
com os acréscimos legais cabíveis.

PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÃO

Art. 16. A CVM deverá informar à SRF, até o último dia útil do mês de março do ano 
subsequente ao do ano-calendário, o nome e o CNPJ das empresas:
I - autorizadas a emitir e distribuir os Certificados de Investimento de que trata o art. 8º;
II - cujos Certificados de Investimento estejam suspensos da distribuição, conforme 
disposições baixadas pela CVM.
Art. 17. A Ancine deverá informar à SRF, até o último dia útil do mês de março do ano 
subsequente ao do ano-calendário, o nome e o CNPJ das empresas:
I - com projetos aprovados para captação de recursos na forma do art. 10;
II - que não cumpriram o projeto aprovado com captação de recursos na forma dos art. 7º e 
10, ou que o tenham realizado em desacordo com o estatuído.
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DOCUMENTAÇÃO

Art. 18. As empresas receptoras dos recursos oriundos dos incentivos fiscais de que trata o 
art. 7º e 10 devem manter todos os registros e documentos relativos aos projetos, bem 
assim o livro de registro de transferência dos Certificados de Investimento, observadas as 
normas da CVM, pelo prazo decadencial.

INCENTIVO À CULTURA BENEFÍCIO FISCAL

Art. 19. As pessoas físicas podem deduzir do imposto de renda devido na Declaração de 
Ajuste Anual as quantias efetivamente despendidas no ano-calendário anterior a título de 
doações ou patrocínios, tanto mediante contribuições ao Fundo Nacional de Cultura (FNC), 
na forma de doações, nos termos do inciso II do art. 5º da Lei nº 8.313, de 1991, como em 
apoio direto a projetos:
I - culturais aprovados na forma da regulamentação do Programa Nacional de Apoio à Cultura 
(Pronac), nos termos do inciso I do art. 26 da Lei nº 8.313, de 1991;
II - relacionados a produção cultural, a que se refere o art. 18, caput e §§ 1º e 3º, da Lei nº 
8.313, de 1991, nos segmentos de:
a) artes cênicas;
b) livros de valor artístico, literário ou humanístico;
c) música erudita ou instrumental;
d) exposições de artes visuais;
e) doações de acervos para bibliotecas públicas, museus, arquivos públicos e cinematecas, 
bem assim treinamento de pessoal e aquisição de equipamentos para a manutenção desses 
acervos;
f) produção de obras cinematográficas e vídeo-fonográficas de curta e média metragem e 
preservação e difusão do acervo audiovisual; e
g) preservação do patrimônio cultural material e imaterial.
III - de produção de obras cinematográficas e vídeo-fonográficas brasileiras de longa, média 
e curta metragens de produção independente, de co-produção de obras cinematográficas e 
vídeo-fonográficas brasileiras de produção independente, de telefilmes, minisséries, 
documentais, ficcionais, animações e de programas de televisão de caráter educativo e 
cultural, brasileiros de produção independente, aprovados pela Ancine, nos termos do § 6º 
do art. 39 da Medida Provisória nº 2.228-1, de 2001, desde que produzidos com os recursos 
de que trata o inciso X desse mesmo Artigo.
§ 1º Para os efeitos desta Instrução Normativa, os projetos culturais devem ser previamente 
aprovados pelo Ministério da Cultura (MinC), observado o disposto em seus atos, baixados 
para este fim.
§ 2º Os projetos de que tratam os incisos I e II deste Artigo, relacionados a obras 
cinematográficas e vídeo-fonográficas, devem ser previamente aprovados pelo MinC ou pela 
Ancine.
§ 3º Somente podem usufruir dos benefícios fiscais referidos no caput os incentivadores que 
obedecerem, para suas doações ou patrocínios, o período definido pelas portarias de 
homologação do MinC ou Ancine, publicadas no Diário Oficial da União.

LIMITE

Art. 20. A dedução de que trata o art. 19, atendido o limite global estabelecido no art. 28, 
não pode exceder:
I - a oitenta por cento do somatório das doações e sessenta por cento do somatório dos 
patrocínios, na hipótese do inciso I do art. 19;
II - ao valor efetivo das doações e patrocínios, na hipótese do inciso II do art. 19;
§ 1º O valor que ultrapassar os limites definidos nos incisos do caput não poderá ser deduzido 
nas declarações posteriores, inclusive no caso de projetos culturais de execução plurianual.
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§ 2º As transferências para efetivação das doações ou patrocínios realizadas na forma 
prevista neste Artigo não estão sujeitas ao recolhimento do imposto de renda na fonte.
§ 3º As doações em espécie feitas em favor do FNC gozarão dos incentivos fiscais previstos 
no art. 19, desde que comprovados mediante recibo de depósito bancário e declaração de 
recebimento firmada pelo beneficiário.
§ 4º Somente são consideradas, para fins de comprovação do incentivo em espécie, as 
contribuições que tenham sido depositadas em conta bancária específica, em nome do 
beneficiário.

DEFINIÇÕES

Art. 21. Para os fins do art. 19, considera-se:
I - doação, a transferência gratuita, em caráter definitivo, a pessoa jurídica de natureza 
cultural, sem fins lucrativos, ou a pessoa física, de numerário, bens ou serviços para a 
realização de projetos culturais, vedado o uso em publicidade paga para divulgação desse 
ato;
II - patrocínio:
a) a transferência gratuita, em caráter definitivo, a pessoa jurídica de natureza cultural, com 
ou sem fins lucrativos, ou a pessoa física, de numerários para a realização de projetos 
culturais, com finalidade promocional e institucional de publicidade;
b) a cobertura de gastos ou utilização de bens móveis ou imóveis, do patrimônio do 
patrocinador, sem transferência de domínio, para a realização de projetos culturais por 
pessoa jurídica de natureza cultural, com ou sem fins lucrativos ou por pessoa física;
c) apoio financeiro em favor de projetos de execução de planos plurianuais de atividades 
culturais apresentados por entidades culturais de relevantes serviços prestados à cultura 
nacional;
III - beneficiário, a pessoa jurídica de natureza cultural ou pessoa física, responsável por 
projeto cultural devidamente aprovado;
IV - incentivador, o doador e o patrocinador;
V - pessoa jurídica de natureza cultural, a entidade em cujo estatuto se disponha 
expressamente sobre sua finalidade cultural.

VEDAÇÕES

Art. 22. A doação ou o patrocínio não podem ser efetuados a pessoa ou instituição vinculada 
ao agente.
§ 1º Consideram-se vinculados ao doador ou patrocinador:
I - a pessoa jurídica da qual o doador ou patrocinador seja titular, administrador, gerente, 
acionista ou sócio, na data da operação, ou nos doze meses anteriores;
II - o cônjuge, os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, e os dependentes do doador 
ou patrocinador ou dos titulares, administradores, acionistas ou sócios de pessoa jurídica 
vinculada ao doador ou patrocinador, nos termos do inciso I;
III – outra pessoa jurídica da qual o doador ou patrocinador seja sócio.
§ 2º Não se consideram vinculadas as instituições culturais sem fins lucrativos, criadas pelo 
doador ou patrocinador, desde que devidamente constituídas e em funcionamento, na forma 
da legislação em vigor.
§ 3º A aplicação dos recursos previstos no art. 19 não pode ser feita por meio de qualquer 
tipo de intermediação.
§ 4º A contratação de serviços necessários à elaboração de projetos para obtenção de 
doação, patrocínio ou investimento, bem assim a captação de recursos ou a sua execução 
por pessoa jurídica de natureza cultural, não configura intermediação.

CÁLCULO DO IMPOSTO

Art. 23. Para fins de fruição dos incentivos fiscais referidos no art. 19, as pessoas físicas 
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podem deduzir:
I - os recursos financeiros, correspondentes a doações ou patrocínios depositados em conta 
corrente mantida especialmente para este fim, de movimentação exclusiva do responsável 
pelo projeto cultural, em estabelecimento bancário de sua livre escolha;
II - as doações ou patrocínios realizados sob a forma de prestação de serviços ou de 
fornecimento de material de consumo, previstos como itens de despesas nos respectivos 
projetos culturais, observados os preços praticados no mercado;
III - o valor correspondente aos bens móveis ou imóveis doados, observado o disposto no 
art. 4º e parágrafos;
IV - as despesas realizadas pelo proprietário ou titular da posse legítima de bens tombados 
pelo Governo Federal, objetivando sua conservação, preservação ou restauração, 
observados os §§ 1º a 4º do art. 18 do Decreto nº 1.494, de 1995, e as normas do Instituto 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan);
V - o custo de cessão de uso de bens móveis e imóveis de propriedade do patrocinador, 
cedidos ao responsável pela execução do projeto cultural, observado o disposto no § 2º deste 
Artigo.
§ 1º As despesas de que trata o inciso IV são consideradas doações para efeito de gozo do 
incentivo fiscal.
§ 2º O custo de cessão de uso de bens móveis ou imóveis deve ser calculado com base no 
preço de mercado que o proprietário deixaria de receber durante o período de cessão do 
bem.
§ 3º Havendo dúvida quanto ao valor declarado, nas hipóteses dos incisos II e V do caput, o 
MinC, a Ancine e a SRF podem solicitar ao incentivador laudo técnico de avaliação, assinado 
por três peritos.

PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÃO

Art. 24. O MinC e a Ancine deverão informar à SRF até o último dia útil do mês de março do 
ano subsequente ao do ano-calendário, o nome e o CNPJ das empresas que não cumpriram o 
projeto aprovado com captação de recursos na forma do art. 19, ou que o tenham realizado 
em desacordo com o estatuído, para inclusão em programa de fiscalização, conforme 
previsto no art. 36 da Lei nº 8.313, de 1991.

DOCUMENTAÇÃO

Art. 25. A pessoa física ou jurídica responsável pela execução de projeto cultural deve 
possuir controles próprios, onde registre, de forma destacada, a despesa e a receita do 
projeto, bem assim manter em seu poder todos os comprovantes e documentos a ele 
relativos, pelo prazo decadencial.
Parágrafo único. A pessoa física ou jurídica responsável pelo projeto cultural deve emitir 
comprovantes, sob a forma e modelo definidos pelo MinC e Ancine, em favor do doador ou 
patrocinador.

PENALIDADE

Art. 26. Sem prejuízo das sanções penais cabíveis, o responsável pelo projeto de que trata o 
art. 19 está sujeito ao recolhimento do valor correspondente ao imposto de renda que deixar 
de ser pago pelo incentivador, acrescido de multa e de juros de mora, nos casos de:
I – incorreta utilização das doações e patrocínios recebidos;
II – não realização do projeto, sem justa causa e sem recolhimento ao FNC das doações e 
patrocínios recebidos; e
III – não realização do projeto, ainda que com justa causa, após esgotados os prazos 
concedidos e sem recolhimento ao FNC das doações e patrocínios recebidos.
§ 1º A falta ou insuficiência do recolhimento do valor de que trata o caput implica em 
lançamento de ofício.
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§ 2º Constatado pela SRF dolo, fraude ou simulação, relacionados com os incentivos de que 
trata o art. 19, deve ser aplicada aos infratores a multa correspondente a duas vezes o valor 
da vantagem recebida.
§ 3º No caso de conluio, a multa de que trata o § 2º deste Artigo deve ser aplicada ao doador 
ou patrocinador e ao beneficiário.
§ 4º Os juros de mora, de que trata este Artigo, equivalente à variação da taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e Custódia (Selic), para títulos federais, acumulada 
mensalmente, são calculados a partir do primeiro dia do mês subsequente ao do vencimento 
do prazo previsto para o pagamento até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento 
no mês do pagamento.
§ 5º Para os efeitos deste Artigo, o doador ou patrocinador responde solidariamente com o 
responsável pelo projeto.
Art. 27. Constatada redução de imposto, com a utilização fraudulenta de qualquer benefício 
previsto no art. 19, a SRF procederá, de ofício, ao lançamento da diferença de imposto com 
os acréscimos legais cabíveis.

DISPOSIÇÕES COMUNS LIMITE GLOBAL DA DEDUÇÃO

Art. 28. A soma das deduções previstas nos arts. 2º, 7º e 19 está limitada a seis por cento do 
imposto de renda devido apurado na Declaração de Ajuste Anual, sem prejuízo do disposto 
no art. 20.
§ 1º Não são aplicáveis limites específicos a quaisquer das deduções mencionadas no caput.
§ 2º O valor que ultrapassar o limite de dedutibilidade mencionado no caput não pode ser 
deduzido nas declarações posteriores, inclusive no caso de projetos culturais de execução 
plurianual.

PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES À SRF

Art. 29. A prestação das informações de que tratam os arts. 5º, 16, 17 e 24 desta Instrução 
Normativa será efetuada em meio digital, nas condições a serem definidas pela 
Coordenação-Geral de Fiscalização (Cofis) da SRF.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 30. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 31. Ficam formalmente revogados, sem interrupção de sua força normativa, as 
Instruções Normativas SRF nº 56/94, de 18 de julho de 1994, nº 86/94, de 26 de outubro de 
1994, e nº 62/95.

2.1.20 DECRETO Nº 6.231, DE 11 DE OUTUBRO DE 2007

Institui o Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte - PPCAAM.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, 
alínea “a”, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1o Fica instituído o Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de 
Morte - PPCAAM, na forma deste Decreto.

Art. 2o O PPCAAM será coordenado pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República.

Art. 3o O PPCAAM tem por finalidade proteger, em conformidade com a Lei no 8.069, de 13 
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de julho de 1990, crianças e adolescentes expostos a grave ameaça no território nacional.
§ 1o As ações do PPCAAM podem ser estendidas a jovens com até vinte e um anos, se 
egressos do sistema socioeducativo.
§ 2o A proteção poderá ser estendida aos pais ou responsáveis, ao cônjuge ou companheiro, 
ascendentes, descendentes, dependentes, colaterais e aos que tenham, comprovadamente, 
convivência habitual com o ameaçado, a fim de preservar a convivência familiar.

Art. 4o A União poderá celebrar convênios com os Estados, Distrito Federal, Municípios e 
entidades não-governamentais para a implementação do PPCAAM, de acordo com as regras 
a serem estabelecidas em ato do Secretário Especial dos Direitos Humanos.

Art. 5o Para a implementação do PPCAAM, o Estado convenente constituirá conselho gestor 
integrado por representantes governamentais e da sociedade civil, composto por no máximo 
treze conselheiros.
§ 1o Poderão compor o conselho gestor representantes da Defensoria Pública, dos Centros 
de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, dos Conselhos Estaduais dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, Conselhos Tutelares e de entidades de promoção e defesa de 
direitos da criança e do adolescente.
§ 2o Poderão ser convidados para participar das reuniões do conselho gestor representantes 
do Ministério Público e do Poder Judiciário.
§ 3o Cada representante, titular e suplente, será indicado por seu respectivo órgão ou 
instituição e designado pelo Governador do Estado ou autoridade por ele indicada.
§ 4o Os conselhos gestores elaborarão seu regimento interno e elegerão seu presidente.

Art. 6o São atribuições do conselho gestor:
I - acompanhar, avaliar e zelar pela qualidade da execução do PPCAAM;
II - garantir a continuidade do PPCAAM;
III - propor ações de atendimento e de inclusão social aos protegidos, por intermédio da 
cooperação com instituições públicas e privadas responsáveis pela garantia dos direitos 
previstos na Lei no 8.069, de 1990; e
IV - garantir o sigilo dos dados e informações sobre os protegidos.

Art. 7o O PPCAAM compreende as seguintes ações, aplicáveis isolada ou cumulativamente, 
em benefício do protegido:
I - transferência de residência ou acomodação em ambiente compatível com a proteção;
II - inserção dos protegidos em programas sociais visando à proteção integral;
III - apoio e assistência social, jurídica, psicológica, pedagógica e financeira; e
IV - apoio ao protegido, quando necessário, para o cumprimento de obrigações civis e 
administrativas que exijam seu comparecimento.
§ 1o No caso de adolescentes que estejam cumprindo medida socioeducativa aplicada com 
base na Lei no 8.069, de 1990, poderá ser solicitado ao juiz competente as medidas 
adequadas para sua proteção integral, incluindo sua transferência para cumprimento da 
medida em outro local.
§ 2o A proteção concedida pelo PPCAAM e as ações dela decorrentes serão proporcionais à 
gravidade da ameaça e à dificuldade de preveni-las ou reprimi-las por outros meios.

Art. 8o Poderão solicitar a inclusão de ameaçados no PPCAAM:
I - o Conselho Tutelar;
II - o Ministério Público; e
III - a autoridade judicial competente.
Parágrafo único. Todas as solicitações para inclusão no PPCAAM deverão ser acompanhadas 
de qualificação do ameaçado e da ameaça, e comunicadas ao Conselho Gestor.

Art. 9o A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, ao identificar casos de ameaça em 
Estado que não tenha o PPCAAM implantado, ou cuja implantação não garanta o direito à 
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vida de criança ou adolescente, determinará a transferência deles para outro Estado que 
proporcione essa garantia.

Art. 10. A inclusão no PPCAAM depende da voluntariedade do ameaçado, da anuência de seu 
representante legal e, na ausência ou impossibilidade dessa anuência, da autoridade judicial 
competente.
§ 1o Havendo a incompatibilidade de interesses entre o ameaçado e seus pais ou 
responsáveis legais, a inclusão no PPCAAM será definida pela autoridade judicial 
competente.
§ 2o O ingresso no PPCAAM do ameaçado desacompanhado de seus pais ou responsáveis 
legais dar-se-á mediante autorização judicial, expedida de ofício ou a requerimento dos 
órgãos e autoridades indicados no art. 8o, que designarão o responsável pela guarda 
provisória.

Art. 11. A inclusão no PPCAAM considerará:
I - a urgência e a gravidade da ameaça;
II - a situação de vulnerabilidade do ameaçado;
III - o interesse do ameaçado;
IV - outras formas de intervenção mais adequadas; e
V - a preservação e o fortalecimento do vínculo familiar.
Parágrafo único.  O ingresso no PPCAAM não poderá ser condicionado à colaboração em 
processo judicial ou inquérito policial.

Art. 12. A proteção oferecida pelo PPCAAM terá a duração máxima de um ano, podendo ser 
prorrogada, em circunstâncias excepcionais, se perdurarem os motivos que autorizaram seu 
deferimento.

Art. 13. Após o ingresso no PPCAAM, os protegidos e seus familiares ficarão obrigados a 
cumprir as regras nele prescritas, sob pena de desligamento.
Parágrafo único.  As ações e providências relacionadas ao PPCAAM deverão ser mantidas em 
sigilo pelos protegidos, sob pena de desligamento.

Art. 14. O desligamento do protegido poderá ocorrer, a qualquer tempo:
I - por solicitação do protegido;
II - por decisão do conselho gestor do PPCAAM em conseqüência de:
a) cessação dos motivos que ensejaram a proteção;
b) consolidação da inserção social segura do protegido;
c) descumprimento das regras de proteção; e
III - por ordem judicial.
Parágrafo único. O desligamento do protegido deverá ser comunicado às instituições 
notificadas do ingresso.

Art. 15. Caberá ao Secretário Especial dos Direitos Humanos disciplinar a execução dos 
convênios a que se refere o art. 4o e os procedimentos necessários à implementação do 
PPCAAM, observados os dispositivos legais aplicáveis.

Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 11 de outubro de 2007; 186o da Independência e 119o da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

2.1.21 LEI Nº 12.318, DE 26 DE AGOSTO DE 2010

Dispõe sobre a alienação parental e altera o art. 236 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
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sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Esta Lei dispõe sobre a alienação parental.

Art. 2o Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação psicológica da 
criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos 
que tenham a criança ou adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância para que 
repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com 
este.
Parágrafo único. São formas exemplificativas de alienação parental, além dos atos assim 
declarados pelo juiz ou constatados por perícia, praticados diretamente ou com auxílio de 
terceiros:
I - realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no exercício da paternidade 
ou maternidade;
II - dificultar o exercício da autoridade parental;
III - dificultar contato de criança ou adolescente com genitor;
IV - dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência familiar;
V - omitir deliberadamente a genitor informações pessoais relevantes sobre a criança ou 
adolescente, inclusive escolares, médicas e alterações de endereço;
VI - apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou contra avós, para 
obstar ou dificultar a convivência deles com a criança ou adolescente;
VII - mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando a dificultar a 
convivência da criança ou adolescente com o outro genitor, com familiares deste ou com 
avós.

Art. 3o A prática de ato de alienação parental fere direito fundamental da criança ou do 
adolescente de convivência familiar saudável, prejudica a realização de afeto nas relações 
com genitor e com o grupo familiar, constitui abuso moral contra a criança ou o adolescente e 
descumprimento dos deveres inerentes à autoridade parental ou decorrentes de tutela ou 
guarda.

Art. 4o Declarado indício de ato de alienação parental, a requerimento ou de ofício, em 
qualquer momento processual, em ação autônoma ou incidentalmente, o processo terá 
tramitação prioritária, e o juiz determinará, com urgência, ouvido o Ministério Público, as 
medidas provisórias necessárias para preservação da integridade psicológica da criança ou 
do adolescente, inclusive para assegurar sua convivência com genitor ou viabilizar a efetiva 
reaproximação entre ambos, se for o caso.
Parágrafo único. Assegurar-se-á à criança ou adolescente e ao genitor garantia mínima de 
visitação assistida, ressalvados os casos em que há iminente risco de prejuízo à integridade 
física ou psicológica da criança ou do adolescente, atestado por profissional eventualmente 
designado pelo juiz para acompanhamento das visitas.

Art. 5o Havendo indício da prática de ato de alienação parental, em ação autônoma ou 
incidental, o juiz, se necessário, determinará perícia psicológica ou biopsicossocial.
§ 1o O laudo pericial terá base em ampla avaliação psicológica ou biopsicossocial, conforme o 
caso, compreendendo, inclusive, entrevista pessoal com as partes, exame de documentos 
dos autos, histórico do relacionamento do casal e da separação, cronologia de incidentes, 
avaliação da personalidade dos envolvidos e exame da forma como a criança ou adolescente 
se manifesta acerca de eventual acusação contra genitor.
§ 2o A perícia será realizada por profissional ou equipe multidisciplinar habilitados, exigido, 
em qualquer caso, aptidão comprovada por histórico profissional ou acadêmico para 
diagnosticar atos de alienação parental.
§ 3o O perito ou equipe multidisciplinar designada para verificar a ocorrência de alienação 
parental terá prazo de 90 (noventa) dias para apresentação do laudo, prorrogável 
exclusivamente por autorização judicial baseada em justificativa circunstanciada.
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Art. 6o Caracterizados atos típicos de alienação parental ou qualquer conduta que dificulte a 
convivência de criança ou adolescente com genitor, em ação autônoma ou incidental, o juiz 
poderá, cumulativamente ou não, sem prejuízo da decorrente responsabilidade civil ou 
criminal e da ampla utilização de instrumentos processuais aptos a inibir ou atenuar seus 
efeitos, segundo a gravidade do caso:
I - declarar a ocorrência de alienação parental e advertir o alienador;
II - ampliar o regime de convivência familiar em favor do genitor alienado;
III - estipular multa ao alienador;
IV - determinar acompanhamento psicológico e/ou biopsicossocial;
V - determinar a alteração da guarda para guarda compartilhada ou sua inversão;
VI - determinar a fixação cautelar do domicílio da criança ou adolescente;
VII - declarar a suspensão da autoridade parental.
Parágrafo único. Caracterizado mudança abusiva de endereço, inviabilização ou obstrução à 
convivência familiar, o juiz também poderá inverter a obrigação de levar para ou retirar a 
criança ou adolescente da residência do genitor, por ocasião das alternâncias dos períodos de 
convivência familiar.

Art. 7o A atribuição ou alteração da guarda dar-se-á por preferência ao genitor que viabiliza 
a efetiva convivência da criança ou adolescente com o outro genitor nas hipóteses em que 
seja inviável a guarda compartilhada.

Art. 8o A alteração de domicílio da criança ou adolescente é irrelevante para a determinação 
da competência relacionada às ações fundadas em direito de convivência familiar, salvo se 
decorrente de consenso entre os genitores ou de decisão judicial.

Art. 9o (VETADO)

Art. 10. (VETADO)

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília,  26  de  agosto  de 2010; 189o da Independência e 122o da República.
LUIZ INÁCIO LULA DASILVA
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto
Paulo de Tarso Vannuchi

2.1.22 RESOLUÇÃO Nº 54, DE 29 DE ABRIL DE 2008

Dispõe sobre a implantação e funcionamento do Cadastro Nacional de Adoção.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições 
conferidas pela Constituição da República, especialmente o disposto no inciso I, § 4º, art. 
103-B;

CONSIDERANDO a prioridade das políticas de atendimento à infância e juventude, 
preconizada pelo art. 227 da Carta Constitucional;

CONSIDERANDO as normas referentes ao instituto da adoção contidas no Estatuto da 
Criança e do Adolescente e no Código Civil;

CONSIDERANDO que a consolidação em Banco de Dados, único e nacional de informações, 
sobre crianças e adolescentes a serem adotados e de pretendentes à adoção, viabiliza que se 
esgotem as buscas de habilitados residentes no Brasil, antes de se deferir a sua adoção por 
família estrangeira, em atenção ao disposto no artigo 31, da Lei 8.069/90;
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RESOLVE

Art. 1º. O Conselho Nacional de Justiça implantará o Banco Nacional de Adoção, que tem por 
finalidade consolidar dados de todas as comarcas das unidades da federação referentes a 
crianças e adolescentes disponíveis para adoção, após o trânsito em julgado dos respectivos 
processos, assim como dos pretendentes a adoção domiciliados no Brasil e devidamente 
habilitados.

Art. 2º. O Banco Nacional de Adoção ficará hospedado no Conselho Nacional de Justiça, 
assegurado o acesso aos dados nele contidos exclusivamente pelos órgãos autorizados.

Art. 3º. As Corregedorias dos Tribunais de Justiça funcionarão como administradoras do 
sistema do respectivo Estado, e terão acesso integral aos cadastrados, com a atribuição de 
cadastrar e liberar o acesso ao juiz competente de cada uma das comarcas, bem como zelar 
pela correta alimentação do sistema, que deverá se ultimar no prazo de 180 dias da 
publicação desta Resolução.

Art. 4º. As Corregedorias Gerais da Justiça e os juízes responsáveis pela alimentação diária 
do sistema encaminharão os dados por meio eletrônico ao Banco Nacional de Adoção.

Art. 5º. O Conselho Nacional de Justiça prestará o apoio técnico necessário aos Tribunais de 
Justiça dos Estados e do Distrito Federal para alimentar os dados no Banco Nacional de 
Adoção.
Parágrafo único - Os Tribunais poderão manter os atuais sistemas de controle de adoções em 
utilização, ou substituí-los por outros que entendam mais adequados, desde que assegurada 
a migração dos dados, por meio eletrônico, contidos nas fichas e formulários que integram os 
anexos desta Resolução.

Art. 6º. O Conselho Nacional de Justiça, as Comissões Estaduais Judiciárias de Adoção - 
CEJAS/Cejais e as Corregedorias Gerais da Justiça devem fomentar campanhas incentivando 
a adoção de crianças e adolescentes em abrigos e sem perspectivas de reinserção na família 
natural.
Parágrafo único - O Conselho Nacional de Justiça celebrará convênio com a Secretaria 
Especial de Direitos Humanos da Presidência da República -SEDH para troca de dados e 
consultas ao Banco Nacional de Adoção.

Art. 7º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Ministro Gilmar Mendes

2.1.23 RESOLUÇÃO Nº 77, de 26 de maio de 2009

Dispõe sobre a inspeção nos estabelecimentos e entidades de atendimento ao adolescente e 
sobre a implantação do cadastro nacional de adolescentes em conflito com a lei.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições 
conferidas pela Constituição da República, especialmente o disposto no inciso I, §4º, 
art.103-B;
CONSIDERANDO a prioridade das políticas de atendimento à infância e à juventude, 
preconizada pelo artigo 227 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO as normas referentes aos adolescentes contidas no Estatuto da Criança e 
do Adolescente, dentre as quais a obrigatoriedade de efetivação dos direitos referentes à 
vida, ao respeito e à dignidade, que consistem na inviolabilidade da integridade física, 
psíquica e moral e na proibição de tratamento desumano;
CONSIDERANDO a peculiar condição do adolescente como pessoa em processo de
desenvolvimento;
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CONSIDERANDO a obrigatoriedade, prevista no artigo 95 do Estatuto da Criança e do 
adolescente, de fiscalização das entidades governamentais e não-governamentais de 
atendimento ao adolescente, elencadas no artigo 90 da mesma norma, pelo Poder Judiciário;
CONSIDERANDO a aprovação, na 73ª Sessão Plenária, realizada em 04 de novembro de 
2008, da proposta nacional de promoção de medidas de proteção à infância e à juventude e 
de reinserção social do adolescente em conflito com a lei;
RESOLVE:

Art. 1º Determinar aos juízes das varas da infância e da juventude com competência para a 
matéria referente a adolescentes em conflito com a lei que realizem pessoalmente inspeção 
mensal nas entidades de atendimento sob sua responsabilidade e adotem as providências 
necessárias para o seu adequado funcionamento.
Parágrafo único. Igual procedimento deve ser adotado pelos juízes que atuam em outros 
juízos, inclusive juízo único, com competência concorrente para a matéria de adolescentes 
em conflito com a lei.

Art. 2º Das inspeções mensais deverá o juiz elaborar relatório sobre as condições da 
entidade de atendimento, a ser enviado à Corregedoria-Geral de Justiça do respectivo 
Tribunal até o dia 05 do mês seguinte, sem prejuízo das imediatas providências para que o 
seu funcionamento se dê na forma prevista em lei.
§1º Deverão constar no relatório indicado, em campo próprio, as seguintes informações:
I - a localização, a destinação, a natureza e a estrutura da entidade de atendimento;
II - as informações relativas ao cumprimento das normas previstas no Estatuto da Criança e 
do Adolescente, em especial nos artigos 90 a 94;
III - os dados referentes à suficiência ou não de vagas e, em caso negativo, a especificação 
da defasagem;
IV - as medidas adotadas para o adequado funcionamento da entidade.
§2º O relatório deverá ser disponibilizado à Corregedoria Nacional de Justiça, quando 
solicitado.
§3º Constatada qualquer irregularidade na entidade de atendimento, o juiz tomará as 
providências necessárias para a apuração dos fatos e de eventual responsabilidade.

Art. 3º Os Tribunais de Justiça poderão expedir regulamentos suplementares, considerando 
as peculiaridades locais.

Art. 4º Os respectivos Tribunais proporcionarão condições de segurança aos juízes no 
cumprimento do referido dever de visita às entidades de atendimento.

Art. 5º Para auxiliar os juízes no controle da aplicação das medidas socioeducativas, o 
Conselho Nacional de Justiça implanta, neste ato, o cadastro nacional de adolescentes em 
conflito com a lei, que tem por finalidade consolidar dados de todas as comarcas das 
unidades da federação referentes aos envolvidos na prática de atos infracionais, estejam ou 
não em cumprimento das referidas medidas.

Art. 6º O cadastro nacional de adolescentes em conflito com a lei ficará hospedado no sítio 
eletrônico do Conselho Nacional de Justiça, assegurado o acesso exclusivamente aos órgãos 
por ele autorizados.

Art. 7º As Corregedorias dos Tribunais de Justiça funcionarão como administradoras do 
sistema no respectivo Estado, e terão acesso integral aos dados, com a atribuição de 
cadastrar e liberar o acesso ao juiz competente de cada uma das varas das comarcas, bem 
como zelar pela correta inserção das informações, que deverá se ultimar no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias da publicação desta Resolução.

Art. 8º As Corregedorias-Gerais de Justiça e os juízes competentes encaminharão os dados 
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por meio eletrônico ao cadastro nacional dos adolescentes em conflito com a lei.

Art. 9º O Conselho Nacional de Justiça prestará o apoio técnico necessário aos Tribunais de 
Justiça dos Estados e do Distrito Federal para a inserção dos dados no cadastro nacional.
Parágrafo único - Os Tribunais poderão manter os atuais sistemas de dados em utilização no 
respectivo Estado, ou substituí-los por outros que entendam mais adequados, desde que 
assegurada a migração dos dados ao cadastro nacional.

Art. 10. Compete ao Comitê Gestor promover a implantação, o acompanhamento e o 
desenvolvimento do cadastro nacional de adolescentes em conflito com a lei e efetuar o 
detalhamento dos procedimentos para o cumprimento desta resolução.

Art. 11. Os cadastros do sistema da infância e da juventude serão geridos e fiscalizados pela 
Corregedoria Nacional de Justiça.

Art. 12. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Ministro Gilmar Mendes

2.1.24 RESOLUÇÃO Nº 131, DE 26 DE MAIO DE 2011

Dispõe sobre a concessão de autorização de viagem para o exterior de crianças e 
adolescentes brasileiros, e revoga a Resolução nº 74/2009 do CNJ.
Publicada no DJ-e nº 99/2011, em 01/06/2011.

Dispõe sobre a concessão de autorização de viagem para o exterior de crianças e 
adolescentes brasileiros, e revoga a Resolução nº 74/2009 do CNJ.

CONSIDERANDO as manifestações do Ministério das Relações Exteriores e do 
Departamento de Polícia Federal, que referem dificuldades para o cumprimento do 
regramento disposto na Resolução nº 74/2009 do Conselho Nacional de Justiça e sugerem 
alterações;
CONSIDERANDO as dificuldades enfrentadas pelas autoridades que exercem o controle de 
entrada e saída de pessoas do território nacional, em especial com relação a crianças e 
adolescentes;
CONSIDERANDO as diversas interpretações existentes a respeito da necessidade ou não 
de autorização judicial para saída de crianças e adolescentes do território nacional pelos 
Juízos da Infância e da Juventude dos Estados da Federação e o Distrito 
Federal;CONSIDERANDO a insegurança causada aos usuários em decorrência da 
diversidade de requisitos e exigências;
CONSIDERANDO a necessidade de uniformização na interpretação dos arts. 83 a 85 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente;
CONSIDERANDO o decidido nos Pedidos de Providências nos 200710000008644 e 
200810000022323;
RESOLVE

Das Autorizações de Viagem Internacional para Crianças ou Adolescentes 
Brasileiros Residentes no Brasil

Art. 1º É dispensável autorização judicial para que crianças ou adolescentes brasileiros 
residentes no Brasil viajem ao exterior, nas seguintes situações:
I) em companhia de ambos os genitores;
II) em companhia de um dos genitores, desde que haja autorização do outro, com firma 
reconhecida;
III) desacompanhado ou em companhia de terceiros maiores e capazes, designados pelos 
genitores, desde que haja autorização de ambos os pais, com firma reconhecida.



184

Das Autorizações de Viagem Internacional para Crianças ou Adolescentes 
Brasileiros Residentes no Exterior

Art. 2º É dispensável autorização judicial para que crianças ou adolescentes brasileiros 
residentes fora do Brasil, detentores ou não de outra nacionalidade, viajem de volta ao país 
de residência, nas seguintes situações:
I) em companhia de um dos genitores, independentemente de qualquer autorização escrita;
II) desacompanhado ou acompanhado de terceiro maior e capaz designado pelos genitores, 
desde que haja autorização escrita dos pais, com firma reconhecida.
§ 1º A comprovação da residência da criança ou adolescente no exterior far-se-á mediante 
Atestado de Residência emitido por repartição consular brasileira há menos de dois anos.
§ 2º Na ausência de comprovação da residência no exterior, aplica-se o disposto no art. 1º.

Das Disposições Gerais

Art. 3º Sem prévia e expressa autorização judicial, nenhuma criança ou adolescente 
brasileiro poderá sair do país em companhia de estrangeiro residente ou domiciliado no 
exterior.
Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput deste artigo, aplicando-se o disposto no 
art. 1º ou 2º:
I) se o estrangeiro for genitor da criança ou adolescente;
II) se a criança ou adolescente, nascido no Brasil, não tiver nacionalidade brasileira.

Art. 4º A autorização dos pais poderá também ocorrer por escritura pública.

Art. 5º O falecimento de um ou ambos os genitores deve ser comprovado pelo interessado 
mediante a apresentação de certidão de óbito do(s) genitor(es).

Art. 6º Não é exigível a autorização de genitores suspensos ou destituídos do poder familiar, 
devendo o interessado comprovar a circunstância por meio de certidão de nascimento da 
criança ou adolescente, devidamente averbada.

Art. 7º O guardião por prazo indeterminado (anteriormente nominado guardião definitivo) 
ou o tutor, ambos judicialmente nomeados em termo de compromisso, que não sejam os 
genitores, poderão autorizar a viagem da criança ou adolescente sob seus cuidados, para 
todos os fins desta resolução, como se pais fossem.

Art. 8º As autorizações exaradas pelos pais ou responsáveis deverão ser apresentadas em 
duas vias originais, uma das quais permanecerá retida pela Polícia Federal.
§ 1º O reconhecimento de firma poderá ser por autenticidade ou semelhança.
§ 2º Ainda que não haja reconhecimento de firma, serão válidas as autorizações de pais ou 
responsáveis que forem exaradas na presença de autoridade consular brasileira, devendo, 
nesta hipótese, constar a assinatura da autoridade consular no documento de autorização.

Art. 9º Os documentos mencionados nos arts. 2º, § 1º, 4º, 5º, 6º e 7º deverão ser 
apresentados no original ou cópia autenticada no Brasil ou por repartição consular brasileira, 
permanecendo retida com a fiscalização da Polícia Federal cópia (simples ou autenticada) a 
ser providenciada pelo interessado.

Art. 10. Os documentos de autorizações dadas pelos genitores, tutores ou guardiões 
definitivos deverão fazer constar o prazo de validade, compreendendo-se, em caso de 
omissão, que a autorização é válida por dois anos.

Art. 11. Salvo se expressamente consignado, as autorizações de viagem internacional 
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expressas nesta resolução não se constituem em autorizações para fixação de residência 
permanente no exterior.
Parágrafo único. Eventuais modelos ou formulários produzidos, divulgados e distribuídos 
pelo Poder Judiciário ou órgãos governamentais, deverão conter a advertência consignada 
no caput.

Art. 12. Os documentos e cópias retidos pelas autoridades migratórias por força desta 
resolução poderão, a seu critério, ser destruídos após o decurso do prazo de dois anos.

Art. 13. O Ministério das Relações Exteriores e a Polícia Federal poderão instituir 
procedimentos, conforme as normas desta resolução, para que pais ou responsáveis 
autorizem viagens de crianças e adolescentes ao exterior quando do requerimento da 
expedição de passaporte, para que deste conste a autorização.
Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo, a Presidência do Conselho Nacional de 
Justiça poderá indicar representante para fazer parte de eventual Grupo de Trabalho a ser 
instituído pelo Ministério das Relações Exteriores e/ou Polícia Federal.

Art. 14. Fica expressamente revogada a Resolução CNJ nº 74/2009, assim como as 
disposições em contrário.

Art. 15. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Ministro Cezar Peluso

2.1.25 RESOLUÇÃO Nº 165, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2012

Dispõe sobre normas gerais para o atendimento, pelo Poder Judiciário, ao adolescente em 
conflito com a lei no âmbito na internação provisória e do cumprimento das medidas 
socioeducativas

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições 
constitucionais e regimentais,
CONSIDERANDO que compete ao Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, veiculado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente e no Sistema Nacional 
Socioeducativo, promover, defender e controlar a efetivação dos direitos, em sua 
integralidade, em favor de adolescentes em conflito com a lei, em respeito ao princípio da 
proteção integral da criança e do adolescente;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal prioriza, de forma absoluta, a garantia dos 
direitos da criança e do adolescente;
CONSIDERANDO que o processo de execução de medida socioeducativa deve obedecer às 
garantias constitucionais da ampla defesa e do contraditório;
CONSIDERANDO que o Programa Justiça ao Jovem, do Conselho Nacional de Justiça, após 
conhecer o sistema de internação de todos os Estados do País, diagnosticou a necessidade de 
uniformização do procedimento de execução de medida socioeducativa;
CONSIDERANDO que compete ao Conselho Nacional de Justiça zelar pela unicidade do 
Poder Judiciário, implementando diretrizes nacionais para nortear a atuação de Magistrados 
com jurisdição na área da infância e juventude;
CONSIDERANDO o disposto na Instrução Normativa nº 2, de 3 de novembro de 2009, da 
Egrégia Corregedoria Nacional de Justiça;
CONSIDERANDO o disposto, em especial, nos arts. 112, 175, parágrafos 2º, 108, 183 e 
185, do Estatuto da Criança e do Adolescente e a Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012, 
que instituiu o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo;
CONSIDERANDO a deliberação do Plenário no julgamento do ATO nº 0005240-
14.2011.2.00.0000, na 158ª Sessão Ordinária, realizada em 13 de novembro de 2012;
RESOLVE consolidar e editar normas gerais sobre a execução das medidas socioeducativas 
no âmbito do Poder Judiciário.
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CAPÍTULO I

Art. 1º Esta resolução estabelece normas gerais para o atendimento, pelo Poder Judiciário, 
do adolescente em conflito com a lei, na internação provisória e no cumprimento das 
medidas socioeducativas.

Art. 2º Para os fins desta Resolução define-se que:
I) Guia de execução de Medida socioeducativa de internação provisória se refere ao decreto 
de internação cautelar (art. 183 da Lei n. 8.069/1990);
 II) Guia de execução provisória de medida socioeducativa internação/semiliberdade é a que 
se refere à internação ou semiliberdade decorrente da aplicação da medida socioeducativa 
decretada por sentença não transitada em julgado;
III) Guia de execução provisória de medida socioeducativa em meio aberto é a que se refere 
à aplicação de prestação de serviço à comunidade ou de liberdade assistida por sentença não 
transitada em julgado;
IV) Guia de execução definitiva de medida socioeducativa de internação ou semiliberdade se 
refere à privação de liberdade decorrente de sentença ou de acórdão transitados em julgado;
V) Guia de execução definitiva de medida socioeducativa em meio aberto é a que se refere à 
aplicação de prestação de serviço à comunidade ou de liberdade assistida por sentença ou 
acórdão transitado em julgado;
VI) Guia de execução de internação sanção se refere ao decreto de internação previsto no 
art. 122, inciso III, do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Art. 3º As guias de execução deverão seguir modelo único, conforme formulário anexo a 
esta Resolução.

DO INGRESSO DO ADOLESCENTE EM PROGRAMA OU UNIDADE DE EXECUÇÃO DE 
MEDIDA SOCIOEDUCATIVA OU EM UNIDADE DE INTERNAÇÃO PROVISÓRIA

Art. 4° Nenhum adolescente poderá ingressar ou permanecer em unidade de internação ou 
semiliberdade sem ordem escrita da autoridade judiciária competente.

Art. 5° O ingresso do adolescente em unidade de internação e semiliberdade, ou serviço de 
execução de medida socioeducativa em meio aberto (prestação de serviço à comunidade ou 
liberdade assistida), só ocorrerá mediante a apresentação de guia de execução, 
devidamente instruída, expedida pelo juiz do processo de conhecimento.
Parágrafo único. Independentemente do número de adolescentes que são partes no 
processo de apuração de ato infracional e do tipo de medida socioeducativa aplicada a cada 
um deles, será expedida uma guia de execução para cada adolescente.

Art. 6º A guia de execução, provisória ou definitiva, deverá ser expedida pelo juízo do 
processo de conhecimento.
§ 1º Formalizada a guia de execução, conforme regrado pelos arts. 6º, 7º e 8º desta 
Resolução, o juízo do processo de conhecimento encaminhará, imediatamente, cópia 
integral do expediente ao órgão gestor do atendimento socioeducativo, requisitando 
designação do programa ou da unidade de cumprimento da medida.
§ 2º O órgão gestor do atendimento socioeducativo, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, comunicará o programa ou a unidade de cumprimento da medida ao juízo do processo 
de conhecimento e ao juízo responsável pela fiscalização da unidade indicada (Resolução do 
CNJ n. 77/2009).
§ 3º Após definição do programa de atendimento ou da unidade, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, o juízo do processo de conhecimento deverá remeter a Guia de Execução, 
devidamente instruída, ao Juízo com competência executória, a quem competirá formar o 
devido processo de execução.
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Art. 7º A guia de execução de medida socioeducativa de internação provisória será 
instruída, obrigatoriamente, com os seguintes documentos, além de outros considerados 
pertinentes pela autoridade judicial:
I – documentos de caráter pessoal do adolescente existentes no processo de conhecimento, 
especialmente os que comprovem sua idade;
II – cópia da representação e/ou do pedido de internação provisória;
III – cópia da certidão de antecedentes;
IV – cópia da decisão que determinou a internação.

Art. 8º Prolatada a sentença e mantida a medida socioeducativa privativa de liberdade, 
deverá o juízo do processo de conhecimento comunicar, em 24 (vinte e quatro) horas, 
observado o art. 5º, § 3º, desta Resolução, e remeter cópia dos seguintes documentos ao 
órgão gestor do atendimento socioeducativo e ao juízo da execução:
I – sentença ou acórdão que decretou a medida;
II – estudos técnicos realizados durante a fase de conhecimento;
III – histórico escolar, caso existente.

Art. 9º Não tendo sido decretada a internação provisória no curso do processo de 
conhecimento, prolatada a sentença, deverá ser expedida a guia de execução provisória de 
medida socioeducativa de internação, semiliberdade ou em meio aberto (Parágrafo único do 
art. 39 da Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012), que deverá ser instruída, 
obrigatoriamente, com os seguintes documentos, além de outros considerados pertinentes 
pela autoridade judicial:
I – documentos de caráter pessoal do adolescente existentes no processo de conhecimento, 
especialmente os que comprovem sua idade;
II – cópia do termo que propõe a remissão como forma de suspensão do processo cumulada 
com medida socioeducativa em meio aberto; ou cópia da representação;
III – cópia da certidão de antecedentes;
IV – cópia da sentença que aplicou a respectiva medida socioeducativa ou da sentença que 
homologou a remissão cumulada com medida socioeducativa em meio aberto;
V – cópia de estudos técnicos realizados durante a fase de conhecimento.

Art. 10. Transitada em julgado a decisão de que tratam os arts. 7º e 8º, deverá o juízo do 
processo de conhecimento expedir guia de execução definitiva, que conterá os documentos 
arrolados no artigo anterior, acrescidos da certidão do trânsito em julgado e, se houver, de 
cópia do acórdão.
§ 1º A guia de execução provisória, quando existente, será convertida em guia de execução 
definitiva, mediante simples comunicação do juízo do conhecimento, acompanhada dos 
documentos supramencionados.
§ 2º Compete ao juízo da execução comunicar ao órgão gestor da medida socioeducativa 
aplicada toda e qualquer alteração processual ocorrida em relação ao adolescente.

CAPÍTULO II

DA EXECUÇÃO DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA EM MEIO ABERTO OU COM 
RESTRIÇÃO DE LIBERDADE

Art. 11. A execução da medida socioeducativa deverá ser processada em autos próprios, 
formados pela guia de execução e documentos que a acompanham, obrigatoriamente, ainda 
que o juízo da execução seja o mesmo do processo de conhecimento.
§ 1º É vedado o processamento da execução por carta precatória.
§ 2º Cada adolescente, independentemente do número e do tipo das medidas a serem 
executadas, deverá ter reunidas as guias de execução definitivas, em autos únicos, 
observado o disposto no art. 45 da Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012.
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§ 3º Unificados os processos de execução, deverá ser expedida nova Guia retificadora com a 
unificação das medidas pelo Juiz da Execução, devendo ser arquivados definitivamente os 
autos unificados.
§ 4º Quando da expedição da guia de execução definitiva, o processo de conhecimento 
deverá ser arquivado.

Art. 12. Em caso de transferência do adolescente ou de modificação do programa para outra 
comarca ou estado da federação, deverão ser remetidos os autos da execução ao novo juízo 
responsável pela execução, no prazo de 72 (setenta duas) horas.

Art. 13. O acompanhamento da execução das medidas socioeducativas e seus incidentes 
caberá ao juízo do local onde está sediada a unidade ou serviço de cumprimento, salvo se 
houver disposição em contrário em lei de organização judiciária local.
§ 1º O juízo do processo de conhecimento informará ao juízo da execução, em 24 (vinte e 
quatro) horas, toda e qualquer decisão que interfira na privação de liberdade do adolescente, 
ou altere o cumprimento da medida aplicada provisória ou definitivamente.
§ 2º O juízo do processo de conhecimento ou do local onde residem os genitores ou 
responsável pelo adolescente prestará ao juízo da execução todo auxílio necessário ao seu 
processo de reintegração familiar e social.
§ 3º Após a liberação do adolescente, o acompanhamento da execução de medida em meio 
aberto eventualmente aplicada em substituição à medida privativa de liberdade deve, 
preferencialmente, ficar a cargo do juízo do local do domicílio dos pais ou responsável, ao 
qual serão encaminhados os autos de execução da medida de que trata esta Resolução.
§ 4º Quando o adolescente em acolhimento institucional ou familiar encontrar-se em local 
diverso do domicílio dos pais ou responsáveis, as medidas socioeducativas em meio aberto 
serão preferencialmente executadas perante o juízo onde ele estiver acolhido.

Art. 14. Para efeito da reavaliação prevista no art. 42 da Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 
2012, a contagem do prazo será feita a partir da data da apreensão do adolescente, 
considerando-se, ainda, eventual tempo de prisão cautelar que não se tenha convertido em 
pena privativa de liberdade (§ 2º do art. 46 da Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012).
Parágrafo único. Independentemente do escoamento do prazo previsto no caput, a 
reavaliação pode ser processada imediatamente após a remessa do relatório enviado pela 
unidade de internação ou semiliberdade, ou serviço que execute a medida socioeducativa de 
liberdade assistida.

Art. 15. A internação decorrente do descumprimento reiterado e injustificável de medida 
anteriormente imposta, conhecida como internação-sanção, está sujeita aos princípios da 
brevidade e da excepcionalidade, devendo ser avaliada a possibilidade de substituição da 
medida originalmente aplicada por medida menos gravosa, nos limites do previsto no § 2º do 
art. 122 do Estatuto da Criança e da Juventude.
§ 1º Sem prejuízo da intervenção da defesa técnica, nos moldes do previsto no § 2º do art. 13 
desta Resolução, e da realização de outras diligências que se fizerem necessárias, a oitiva do 
adolescente é obrigatória, conforme o disposto pelo inciso II do § 4º do art. 43 da Lei nº 
12.594, de 18 de janeiro de 2012;
§ 2º É vedada a privação de liberdade do adolescente antes da decisão que aprecia a 
aplicação da medida prevista no inciso III do art. 122 da Lei 8.069/90, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), caso em que deverá ser imediatamente conduzido à 
audiência especial, com intimação do Ministério Público e da defesa técnica; na audiência se 
tomarão as declarações do adolescente e o juiz decidirá acerca do cabimento da internação-
sanção e de seu prazo.

CAPÍTULO III

DA INTERNAÇÃO PROVISÓRIA
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Art. 16. No caso de internação provisória, o juízo responsável pela unidade deverá zelar pela 
estrita observância do prazo máximo de privação da liberdade de 45 (quarenta e cinco) dias.
§ 1º É de responsabilidade do juízo que decretou a internação provisória eventual excesso de 
prazo, nos termos do que dispõe o § 1º do art. 45 da Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012, 
facultando aos Tribunais de Justiça editar regulamentação para as providências do caput.
§ 2º O prazo referido no caput deste artigo deve ser contado a partir da data em que for 
efetivada a apreensão do adolescente, e não admite prorrogação.
§ 3º Liberado o jovem por qualquer motivo, antes de expirado o prazo referido no caput, a 
renovação da internação provisória não poderá ultrapassar o período que faltar ao alcance do 
prazo máximo legal.

CAPÍTULO IV

DA LIBERAÇÃO DO ADOLESCENTE OU DESLIGAMENTO DOS PROGRAMAS DE 
ATENDIMENTO

Art. 17. Findo o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias da internação provisória ou determinada 
a liberação, por qualquer motivo, antes de expirado o prazo referido, deverá ser 
imediatamente remetida cópia da decisão, preferencialmente por meio eletrônico ou oficial 
de justiça, ao gestor da unidade de atendimento e ao juízo responsável pela fiscalização da 
unidade, preferencialmente por meio eletrônico.

Art. 18. A decisão que extinguir a medida socioeducativa de internação ou semiliberdade 
deverá ser, na mesma data, comunicada ao gestor da unidade para liberação imediata do 
adolescente.

Art. 19. A liberação quando completados os 21 (vinte e um) anos independe de decisão 
judicial, nos termos do § 5º do art. 121 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 20. O adolescente em cumprimento de medida socioeducativa não pode ser transferido 
para hospital de custódia, salvo se responder por infração penal praticada após os 18 
(dezoitos) anos e por decisão do juízo criminal competente.

Art. 21. Cabe ao Poder Judiciário, sem prejuízo das competências do Ministério Público, 
fiscalizar a execução dos programas socioeducativos em meio aberto e aqueles 
correspondentes às medidas privativas de liberdade, zelar pelo efetivo respeito às normas e 
princípios aplicáveis à modalidade de atendimento prestado e pela qualidade e eficácia das 
atividades desenvolvidas, observado o disposto nos arts. 90, § 3º, incisos I e II, e 95 da Lei 
Federal nº 8.069/90, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e o 
disposto na Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012.
§ 1º A fiscalização dos programas correspondentes às medidas privativas de liberdade 
importa na realização de visitas às unidades de internação e semiliberdade, que deverão 
ocorrer nos termos do que disciplinar este Conselho Nacional de Justiça.
§ 2º O juiz deverá verificar, na fiscalização, se os estabelecimentos de internação e 
semiliberdade possuem regimento disciplinar (art. 71 da Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 
2012) e se este é de conhecimento dos internos, de seus pais ou responsáveis e do defensor, 
e se garante ampla defesa ao adolescente.
§ 3º A revisão prevista no art. 48 da Lei n. 12.594/12 deverá ser processada nos próprios 
autos da execução.
§ 4º A regulamentação da visita íntima, na forma do art. 68 e parágrafo único da Lei nº 
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12.594, de 18 de janeiro de 2012, é de responsabilidade do gestor do sistema socioeducativo 
que deverá zelar para que ocorra em ambiente sadio e separado dos demais internos, 
garantida a privacidade, bem como seja precedida de orientação quanto à 
paternidade/maternidade responsável e doenças sexualmente transmissíveis, propiciando-
se os meios contraceptivos necessários, caso solicitados.

Art. 22. Para o exercício das garantias individuais e processuais dos adolescentes durante o 
processo de execução das medidas socioeducativas, mormente as privativas de liberdade, 
deverá ser assegurada a realização de entrevista pessoal com os socioeducandos, na forma 
prevista do § 11. do art. 4º da Lei Complementar nº 80/94, com a nova redação 
implementada pela Lei Complementar nº 132/2009, sem prejuízo do disposto nos arts. 1º e 
2º da Resolução nº 77 do CNJ.

Art. 23. Os Tribunais de Justiça promoverão, no prazo máximo de 1 (um) ano contado da 
publicação da presente Resolução, cursos de atualização e qualificação funcional para 
Magistrados e servidores com atuação em matéria socioeducativa, devendo o currículo 
incluir os princípios e normas internacionais aplicáveis.
Parágrafo único. No prazo previsto no caput, os Tribunais de Justiça realizarão estudos 
relativos à necessidade da criação e/ou especialização de varas de execução de medidas 
socioeducativas, notadamente nas comarcas onde estiverem situadas as unidades de 
internação, enviando o competente relatório ao Conselho Nacional de Justiça.

Art. 24. Os Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal editarão ato normativo 
definindo os mecanismos de controle de prazos das medidas socioeducativas, bem como de 
revisão, comunicando à Corregedoria Nacional de Justiça o seu teor, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias.

Art. 25. Cada Tribunal de Justiça Estadual e do Distrito Federal regulamentará, no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias, comunicando à Corregedoria Nacional de Justiça, a forma e prazo 
de remessa da guia de execução, não podendo ultrapassar o prazo de 2 (dois) dias úteis.

Art. 26. Esta Resolução entra em vigor do prazo de 90 (noventa) dias, contados de sua 
publicação.
Ministro AYRES BRITTO

2.2 LEGISLAÇÃO ESTADUAL

2.2.1 LEI 9.579, DE 22 DE MARÇO DE 1991

Regulamenta o parágrafo único do artigo 216 da Constituição Estadual, que dispõe sobre a 
criação, organização e competência do Conselho Estadual de Defesa da Criança e do 
Adolescente.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná aprovou e eu promulgo, nos termos do § 7º do 
artigo 71 da Constituição Estadual, a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica criado o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, em 
atendimento ao artigo 88, inciso II, da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 e do 
disposto no artigo 216 da Constituição Estadual. (Redação dada pela Lei n° 10.014, de 
29/06/1992 e Lei n° 13.278, de 10 de outubro de 2001)
Art. 2º. O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente é órgão consultivo, 
deliberativo e controlador das ações de atendimento à Infância e à Juventude, vinculado à 
Secretaria de Estado responsável pela política estadual de atendimento à criança e ao 
adolescente e composto dos seguintes membros: (Incluído pela Lei n° 10.014, de 
29/06/1992)
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I - 01 (um) representante da Secretaria de Estado do Governo (Casa Civil, art. 3°, Lei 
13.986/2002); (Redação dada pela Lei 11.136, de 18/07/1995)
II - 01 (um) representante da Secretaria de Estado da Criança e Assuntos da Família; 
(Redação dada pela Lei n° 11.136, de 18/07/1995)
III - (01) um representante da secretaria de Estado da Educação;
IV - (01) um representante da secretaria de Estado da Saúde;
V - (01) um representante da secretaria de Estado da Segurança Pública;
VI – (01) um representante da Secretaria de Estado da Cultura; (Redação dada pela Lei n° 
10.014, de 29/06/1992)
VII - 01 (um) representante da Secretaria de Estado do Esporte e Turismo; (Redação dada 
pela Lei n° 11.136, de 18/07/1995)
VIII – 01 (um) representante da Secretaria de Estado do Planejamento; (Redação dada pela 
Lei 10.014, de 29/06/1992)
IX - 01 (um) representante da Fundação de Ação Social do Paraná – FASPAR; (Redação dada 
pela Lei n° 10.014, de 29/06/1992)
X - 01 (um) representante da Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior; 
(Redação dada pela Lei n° 11.136, de 18/07/1995)
XI - 12 (doze) representantes de entidades da sociedade civil organizada, de âmbito 
estadual, diretamente ligadas à defesa ou ao atendimento de crianças e adolescentes, 
legalmente constituídas em funcionamento há pelo menos um ano. (Redação dada pela Lei 
n° 11.361 de 12/04/1996)
XII - 01 (um) representante do Poder Legislativo Estadual.(Incluído pela Lei n° 11.136 de 
18/07/1995)
XIII - 01 (um) representante da Secretaria de Estado da Justiça e da Cidadania. (Incluído 
pela Lei n° 11.361, de 12/04/1996)
Art. 3º. ... vetado ... (Incluído pela Lei n° 10.014, de 29/06/1992)
Art. 4º. ... vetado ... (Incluído pela Lei n° 10.014, de 29/06/1992)
Art. 5º. São funções do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente: 
(Renumerado pela Lei n° 10.014, de 29/06/1992)
I - Formular a política de promoção e defesa dos direitos da criança e do adolescente, 
observados os preceitos expressos nos artigos 203, 204 e 227 da Constituição Federal, 
artigos 165, 173 e 216 da Constituição Estadual e todo o conjunto de normas do Estatuto da 
Criança e do Adolescente; (Redação dada pela Lei n° 10.014, de 29/06/1992)
II - Acompanhar a elaboração e avaliar a proposta orçamentária do Governo do Estado, 
indicando aos Secretários de Estado competentes as modificações necessárias à execução 
da política formulada; (Redação dada pela Lei n° 10.014, de 29/06/1992)
III - Deliberar sobre as prioridades de atuação na área da criança e do adolescente, de forma 
a garantir que ações de Governo contemplem de forma integral a universalidade de acesso 
aos direitos preconizados pela Constituição Federal e pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente; (Redação dada pela Lei n° 10.014, de 29/06/1992)
IV - Controlar as ações de execução da Política Estadual de atendimento à criança e ao 
adolescente em todos os níveis; (Redação dada pela Lei n° 10.014, de 29/06/1992)
V - Propor aos poderes constituídos modificações nas estruturas dos órgãos governamentais 
diretamente ligados à promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente; 
(Redação dada pela Lei n° 10.014, de 29/06/1992)
VI - Oferecer subsídios para a elaboração de leis atinentes aos interesses da criança e do 
adolescente; (Redação dada pela Lei n° 10.014, de 29/06/1992)
VII - Incentivar e apoiar a realização dos eventos, estudos e pesquisas no campo da 
promoção, proteção e defesa da Infância e da Juventude; (Redação dada pela Lei n° 10.014, 
de 29/06/1992)
VIII - Promover intercâmbio com entidades públicas e particulares, organizações nacionais, 
internacionais e estrangeiras, visando atender seus objetivos; (Redação dada pela Lei n° 
10.014, de 29/06/1992)
IX - Pronunciar-se, emitir pareceres e prestar informações sobre assuntos que digam 
respeito à promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente; (Redação 
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dada pela Lei n° 10.014, de 29/06/1992)
X - Aprovar, de acordo com os critérios estabelecidos em Regimento Interno, o 
cadastramento de entidades de atendimento aos direitos da criança e do adolescente e que 
pretendem integrar o conselho; (Redação dada pela Lei n° 10.014, de 29/06/1992)
XI - Receber petições, denúncias, reclamações, representações ou queixas de qualquer 
pessoa por desrespeito aos direitos assegurados à criança e ao adolescente; (Redação dada 
pela Lei n° 10.014, de 29/06/1992)
XII - Gerir seu respectivo Fundo, aprovando planos de aplicação; (Redação dada pela Lei n° 
10.014, de 29/06/1992)
XIII - Incentivar a criação e estimular o funcionamento dos Conselhos Municipais dos 
Direitos da Criança e do Adolescente e Conselhos Tutelares. (Redação dada pela Lei n° 
10.014, de 29/06/1992)
XIV - Autorizar a divulgação, por escrito, das ações do Conselho Estadual de Defesa da 
Criança e do Adolescente e propor publicações promocionais de matéria relativa à Infância e 
Juventude. (Incluído pela Lei n° 12.458, de 16/01/1999)
Art. 6º. As organizações da Sociedade Civil interessadas em participar do Conselho se 
habilitarão, nos períodos a serem estabelecidos, perante a Secretaria de Estado do Trabalho 
e da Ação Social, comprovando documentalmente suas atividades há pelo menos 01 (um) 
ano, bem como indicando seu representante e respectivo suplente. (Redação dada pela Lei 
n° 10.014, de 29/06/1992)
§ 1º. A seleção das organizações representativas da Sociedade Civil, interessadas em 
integrar o Conselho, far-se-á mediante eleição realizada entre as próprias entidades 
habilitadas. (Incluído pela Lei n° 10.014, de 29/06/1992)
§ 2º. A Secretaria de Estado do Trabalho e da Ação Social encaminhará ao Governador do 
Estado, até o terceiro dia útil do mês indicado, a relação de entidades que integrarão o 
Conselho e os nomes dos conselheiros representantes e suplentes por elas indicados para a 
devida nomeação. (Incluído pela Lei n° 10.014, de 29/06/1992)
§ 3º. ... vetado ... (Incluído pela Lei n° 10.014, de 29/06/1992)
§ 4º. Os conselheiros representantes das entidades populares poderão ser reconduzidos, 
observando o mesmo processo previsto neste artigo. (Incluído pela Lei n° 10.014, de 
29/06/1992)
Art. 7º. Os conselheiros e suplentes representantes dos órgãos governamentais, cuja 
participação não poderá exceder a 04 (quatro) anos contínuos, serão nomeados livremente, 
pelo Governador do Estado, que poderá destituí-los a qualquer tempo. (Redação dada pela 
Lei n° 10.014, de 29/06/1992)
Art. 8º. O Presidente e o Vice-Presidente serão nomeados pelo Governador do Estado, após 
eleitos pelo Conselho, dentre os membros titulares, em sessão plenária específica, por 
maioria de dois terços, para mandato de um ano. (Redação dada pela Lei n° 13.278, de 
10/10/2001)
Parágrafo único. Em cada mandato, a Presidência e a Vice-Presidência serão preenchidas de 
forma alternada entre representantes dos órgãos governamentais e organizações não 
governamentais. (Incluído pela Lei n° 13.278, de 10/10/2001)
Art. 9. ... vetado... (Redação dada pela Lei n° 10.014, de 29/06/1992)
Art. 10. O desempenho da função de membro do Conselho, sem qualquer remuneração, 
será considerado como serviço relevante prestado ao Estado, com seu exercício prioritário 
em relação ao labor público, justificáveis as ausências a qualquer outro serviço, desde que 
determinadas pelas atividades próprias do Conselho. (Redação dada pela Lei n° 10.014, de 
29/06/1992)
Art. 11. As demais matérias pertinentes ao funcionamento do Conselho serão devidamente 
dispostas pelo seu Regimento Interno, que será elaborado no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a partir da data de instalação do mesmo. (Redação dada pela Lei n° 10.014, de 
29/06/1992)
Art. 12. O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente será instalado até o 
prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias após a publicação da presente Lei. (Redação 
dada pela Lei 10.014, de 29/06/1992)
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Parágrafo único. A Secretaria de Estado do Trabalho e da Ação Social adotará as providências 
necessárias para a instalação do Conselho. (Incluído pela Lei n° 10.014, de 29/06/1992)
Art. 13. ... vetado ... (Redação dada pela Lei n° 10.014, de 29/06/1992)
Art. 14. Fica criado o Fundo Estadual para a Infância e a Adolescência, de acordo com o que 
dispõe o artigo 88, inciso IV da Lei Federal 8.069/90, administrado pelo Conselho e com 
recursos destinados ao atendimento das crianças e dos adolescentes, assim constituído: 
(Incluído pela Lei n° 10.014, de 29/06/1992)
I - Dotação a ele consignada no orçamento do Estado; (Incluído pela Lei n° 10.014, de 
29/06/1992)
II - Recursos provenientes do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
(Incluído pela Lei n° 10.014, de 29/06/1992)
III - Doações, auxílios, contribuições e legados que lhe venham a ser destinados; (Incluído 
pela Lei n° 10.014, de 29/06/1992)IV - Rendas eventuais, inclusive as resultantes de 
depósitos e aplicações de capitais; (Incluído pela Lei n° 10.014, de 29/06/1992)
V - Outros recursos que forem destinados; (Incluído pela Lei n° 10.014, de 29/06/1992)
VI - ... vetado ... (Incluído pela Lei n° 10.014, de 29/06/1992)
Palácio Dezenove de Dezembro, em 22 de março de 1991.
Anibal Khury

2.2.2 LEI Nº 11.975, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1997

Destina 10% dos recursos arrecadados ao FUNRESTRAN à Secretaria de Estado da Criança e 
de Assuntos da Família, para a implementação de programas de assistência ao menor.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º. Fica destinado 10% (dez por cento) dos recursos arrecadados ao Fundo de 
Reequipamento do Departamento de Trânsito - FUNRESTRAN, criado pela Lei nº 6.264, de 10 
de janeiro de 1.972, a Secretaria de Estado da Criança e de Assuntos da Família, para a 
implementação de programas de assistência ao menor.
Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 23 de dezembro de 1997.
Emilia de Salles Belinati
Governadora do Estado, em exercício.
Giovani Gionédis
Secretário de Estado da Fazenda

2.2.3 DECRETO Nº 5.309, DE 29 DE AGOSTO DE 2005

Instituída, em todos os concursos públicos e testes seletivos realizados no âmbito do Poder 
Executivo Estadual, a obrigatoriedade da inclusão de questões referentes ao Direito da 
Criança e do Adolescente.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições e considerando 
que:
a Constituição da República Federativa do Brasil apresenta comando expresso no sentido de 
que a efetivação dos direitos previstos no ordenamento jurídico em relação à infância e 
juventude ocorra com absoluta prioridade, traduzindo-se a regra além dos deveres da 
família e da sociedade na obrigatoriedade por parte do Estado de cumprir seu papel 
institucional e indelegável de atuar concretamente para "assegurar à criança e ao 
adolescente o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão" (art. 227, da CF); com idêntica previsão 
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encontra-se também o art. 216, da Constituição do Estado do Paraná; nessa mesma esteira, 
o legislador do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90), ao explicitar referida 
norma da Constituição Federal, estabeleceu que a mencionada garantia de prioridade 
compreende: "a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; b) 
precedência do atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; c) preferência 
na formulação e na execução das políticas sociais públicas; d) destinação privilegiada de 
recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e juventude" (art. 4º, 
parágrafo único, letras a, b, c e d, do Estatuto da Criança e do Adolescente); assim, de modo 
a que o Estado do Paraná possa garantir à população infanto-juvenil, efetiva e 
prioritariamente, proteção integral (isto é, a possibilidade do pleno exercício dos direitos 
fundamentais da pessoa humana e, também, daqueles especiais e inerentes à condição de 
pessoa em peculiar fase de desenvolvimento), objetiva-se que, no âmbito do Executivo 
Estadual, todo futuro ocupante de cargo, emprego ou função pública conheça a Constituição 
Federal naquilo que diz respeito aos direitos da criança e do adolescente, bem como, por 
óbvio, o próprio Estatuto da Criança e do Adolescente; a exigência de estudo acerca de tal 
matéria certamente propiciará ao servidor público melhores condições de garantir 
preferência para as crianças e adolescentes quando da formulação e execução das políticas 
sociais públicas (especialmente no que toca à destinação privilegiada de recursos), bem 
assim precedência de atendimento para tal população em qualquer serviço público e, ainda, 
primazia de proteção e socorro em quaisquer circunstâncias, cumprindo-se dessa forma os 
comandos constitucionais e legais, inclusive aqueles que estabelecem o dever de todos 
"velar pela dignidade da criança e do adolescente" e "prevenir a ocorrência de ameaça ou 
violação dos direitos da criança e do adolescente" (arts. 18 e 70, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente).
DECRETA:

Art. 1º. Fica instituída, em todos os concursos públicos e testes seletivos realizados no 
âmbito do Poder Executivo Estadual, a obrigatoriedade da inclusão de questões referentes 
ao Direito da Criança e do Adolescente (Constituição Federal e Lei nº 8.069/90 Estatuto da 
Criança e do Adolescente).

Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.
Curitiba, em 29 de agosto de 2005, 184º da Independência e 117º da República.
ROBERTO REQUIÃO,
Governador do Estado
ROQUE ZIMMERMANN,
Secretário de Estado do Trabalho, Emprego e Promoção Social
MARIA MARTA R. WEBER LUNARDON,
Secretária de Estado da Administração e da Previdência
ALDO JOSÉ PARZIANELLO,
Secretário de Estado da Justiça e da Cidadania

2.2.4 DECRETO Nº 1.414, DE 11 DE SETEMBRO DE 2007

Súmula: Divulga e aprova o "Pacto pela Infância e Juventude.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, e 
considerando o art. 227 da Constituição Federal que consagra a doutrina da Proteção 
Integral ao respeito dos direitos da criança e do adolescente; considerando que o art. 4º da 
Lei 8.069/90, o Estatuto da Criança e do Adolescente, determina que os direitos da criança e 
do adolescente são deveres da família, da sociedade e do Estado; considerando a proposta 
da Secretaria de Estado da Criança e da Juventude e do Conselho Estadual dos Direitos da 
Criança e do Adolescente em firmar o "Pacto pela Infância e Juventude", objetivando 
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concentração de esforços, recursos, idéias e energia, da sociedade e do governo, para 
formar uma aliança de proteção, de oportunidades e práticas de cidadania a todos os 
pequenos e jovens cidadãos em formação,
DECRETA:

Art. 1º. Dar divulgação e aprovar o "Pacto pela Infância e Juventude", na forma do Anexo I a 
este Decreto, firmado pelos Secretários e Secretárias do Estado do Paraná.
Art. 2º. Este Decreto entrará vigor na data de sua publicação.
Curitiba, em 11 de setembro de 2007, 186º da Independência e 119º da República.
ROBERTO REQUIÃO,
Governador do Estado
THELMA ALVES DE OLIVEIRA,
Secretária de Estado da Criança e da Juventude
JUSSARA BORBA GUSSO,
Chefe da Casa Civil, em exercício

ANEXO A QUE SE REFERE O DECRETO Nº 1414/2007

PACTO PELA INFÂNCIA E JUVENTUDE
O Pacto pela Infância e Juventude sintetiza a política pública de atenção às crianças, 
adolescentes e jovens do Estado do Paraná, e propõe 10 desafios prioritários ao governo e à 
sociedade paranaense para que concentrem seus esforços, recursos, idéias e energia 
formando uma aliança de proteção, de oportunidades e de práticas de cidadania. Assim, 
queremos e teremos:
OS GOVERNOS PRESENTES
AS FAMÍLIAS PROTETORAS
E A SOCIEDADE ALERTA E PARTICIPATIVA
Trabalhando cotidianamente:
POR UM AMBIENTE FAMILIAR FORTALECIDO E PROTETOR
PELO ENFRENTAMENTO DAS VIOLÊNCIAS PRATICADAS CONTRA CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES
PELA REDUÇÃO DA VIOLÊNCIA JUVENIL
PELO COMBATE AO USO DE DROGAS E GARANTIA DE TRATAMENTO ESPECIALIZADO EM 
SAÚDE MENTAL
PELA INCLUSÃO ESCOLAR EFETIVA
PELO CONVÍVIO SOCIAL SAUDÁVEL, ESTIMULANTE, INTERESSANTE, CRIATIVO E 
PRODUTIVO
PELA ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL E AMPLIAÇÃO DAS OPORTUNIDADES DE 
QUALIFICAÇÃO E INSERÇÃO PROFISSIONAL DOS JOVENS
PELA AMPLIAÇÃO DE REDES DE PROTEÇÃO E DE APOIO ÀS CRIANÇAS, JOVENS E SUAS 
FAMÍLIAS
PELO FORTALECIMENTO DAS ESTRUTURAS DE DEFESA DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS, 
ADOLESCENTES E JOVENS
PELA PARTICIPAÇÃO SOCIAL DA JUVENTUDE

PACTO PELA INFÂNCIA E JUVENTUDE
"Proteção à Criança e Oportunidades aos Jovens"

POR UM AMBIENTE FAMILIAR FORTALECIDO E PROTETOR SETP, SETI, SECS, SEFA, 
SERC
Plano estadual de acolhimento familiar e institucional;
Ações de fortalecimento da família na sua tarefa de educação de seus filhos;
Campanhas educativas;
Produção de material especializado para trabalho junto às famílias;
Co-financiamento para acolhimento familiar e institucional (conforme anteprojeto de lei);



196

PELO ENFRENTAMENTO DAS VIOLÊNCIAS CONTRA CRIANÇAS, ADOLESCENTES E 
JOVENS SETI, SESP, SECS, SESA, SETU, SEPL, SERC
Plano estadual de enfrentamento das violências contra crianças e adolescentes e jovens;
Canais de denúncia sobre violências e violação de direitos;
Redes de atendimento especializado intersetorial e interinstitucional de proteção às vítimas 
de violências;
Notificação de casos e encaminhamento à rede de proteção;
Responsabilização e tratamento especializado dos agressores;

PELA REDUÇÃO DA VIOLÊNCIA JUVENIL SESP, SEDU, SETI, SEED, SEAP, SESA, 
SEPL, SERC
Plano estadual de atenção ao adolescente em conflito com a lei;
Apoio técnico e financeiro aos programas socioeducativos de meio aberto;
Informações estratégicas sobre a violência juvenil;
Campanha educativa de prevenção da violência;
Cultura da solução pacífica e mediação de conflitos.

PELO COMBATE AO USO DE DROGAS E GARANTIA DE TRATAMENTO 
ESPECIALIZADO EM SAÚDE MENTAL SEED, SESA, SETI, SECJ
Ações educativas e de prevenção ao uso de drogas lícitas e ilícitas;
Estímulo a implantação de programas de saúde integral da criança, do adolescente e do 
jovem;
Serviço telefônico gratuito de apoio à drogadictos em situação de crise (0800 SOS não as 
drogas);
Serviços especializados de atendimento para diferentes graus de uso de substâncias 
psicoativas de transtorno mental;
Capacitação dos trabalhadores de rede de saúde e comunidades terapêuticas;
Apoio técnico-financeiro às comunidades terapêuticas.

PELA INCLUSÃO ESCOLAR EFETIVA SEED, SESA, SETI, SEEC
Programas especiais para o público jovem fora do sistema educacional ou em processo de 
retomada dos estudos política de educação;
FICA - Combate à evasão escolar e ambiente;
PROEDUSE - Programa de Educação em Unidades Socioeducativas e no meio aberto;
EQUIPES MULTIDISCIPLILNARES Reforço à implantação;
SAREH Serviço de atendimento à rede de escolarização hospitalar;
SUPERAÇÃO- Melhoria qualitativa das escolas que apresentam baixos índices de 
produtividade escolar.

PELO CONVÍVIO SOCIAL SAUDÁVEL, ESTIMULANTE, INTERESSANTE, CRIATIVO E 
PRODUTIVO SEED, SEEC, SETP, SETU, SEDU, SECJ
Plano estadual de "Convivência-Social-Cidadã";
Produção cultural como instrumento de emancipação e formação integral;
Espaços e vivências artísticas, esportivas, culturais e de lazer;
Apoio aos contra-turnos intersetoriais, com trabalho socioeducativo e de cidadania e 
orientação psico-sócio-familiar;
ESCOLA ABERTA nos finais de semana para trabalho com os jovens e suas famílias 
(alternativa de esporte, lazer, arte e formação).

PELA ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL E AMPLIAÇÃO DAS 
OPORTUNIDADES DE QUALIFICAÇÃO E INSERÇÃO PROFISSIONAL DOS JOVENS 
SEAP, SEFA, SETP, SETI, SEED, SEDU, SECS, SEPL
Plano Estadual de Erradicação do Trabalho Precoce e Preparação para o Trabalho Protegido
Pesquisa e informações sobre as situações de exploração da mão de obra infanto-juvenil;
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Ação integrada de orientação e responsabilização de empresas e grupos exploradores;
Central de aprendizagem e estímulo aos contratos de aprendizagem;
Estímulo às prefeituras para criação de vagas de aprendizagem nos órgãos públicos 
municipais
Primeiro emprego estadual (estágio, bolsa-monitoria e residência técnica);
Cursos de qualificação profissional para adolescentes;
Assessoramento técnico e financeiro aos municípios priorizados para erradicação do trabalho 
precoce e preparação para o trabalho protegido.

PELA AMPLIAÇÃO DE REDES DE PROTEÇÃO E DE APOIO ÀS CRIANÇAS, 
ADOLESCENTES, JOVENS E SUAS FAMÍLIAS SETP, SEED, SESP, SEDU, SECS, SEPL, 
SERC
Plano estadual de sensibilização e mobilização da sociedade pró-redes de proteção às 
crianças, adolescentes e jovens;
Organização da ação governamental de forma integrada em territórios priorizados pela 
vulnerabilidade e altos índices de violência, reunindo programas já existentes e criando 
novas alternativas;
Mobilização das instituições, recursos e pessoas para formar redes de proteção de apoio e de 
inclusão social para filhos e pais em situação de risco;
Capacitação de gestores;
Realização de eventos envolvendo diferentes setores da sociedade (empresas, organização 
de classes, entidades sociais, gestores públicos).

PELO FORTALECIMENTO DAS ESTRUTURAS DE DEFESA DOS DIREITOS DAS 
CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JOVENS SESP, SEFA, SEAP, SETI, SERC
Formação continuada de conselheiros de direitos e tutelares e grupos de defesa de direitos
Apoio à realização de conferências regionais, estadual e nacional;
Publicação de material de apoio para campanhas de garantia de direitos;
Produção de material didático-pedagógico para orientar atuação dos atores envolvidos no 
atendimento direto e no sistema de garantia de direito;
Implantação do orçamento-criança no âmbito estadual e estímulo aos municípios para 
implantação do orçamento-criança no âmbito municipal;
Articulação estadual, regional e municipal dos órgãos públicos e não governamentais que 
atuam no atendimento e na garantia de direitos das crianças, adolescentes e jovens;
Defensoria pública especializada para a população infanto-juvenil.

PELA PARTICIPAÇÃO SOCIAL DA JUVENTUDE SEED, SETI, SEFA, SEAP, SEEC, SECS
Fortalecimento da organização e mobilização da juventude para o desenvolvimento da 
consciência-cidadã e da participação política, social e comunitária;
Comitês municipais de controle de vagas de contratos de aprendizagem;
Criação de bolsa-auxílio para atuação social e cultural do jovem em programas ligados ao 
Pacto pela infância e Juventude "PROJETO ATITUDE";
Formação continuada dos jovens a partir dos grêmios estudantis e outros grupos 
organizados para sensibilização, mobilização e ampliação da participação social da 
juventude

2.2.5 RESOLUÇÃO N° 14/2009 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Dispõe sobre a adoção de mecanismos na elaboração e execução orçamentária da 
Administração Municipal, para atendimento ao princípio da absoluta prioridade à criança e ao 
adolescente, de que trata o art. 227 da Constituição Federal, no âmbito das políticas públicas 
municipais, e adota outras providências.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe conferem 
a Constituição Federal, a Constituição Estadual, o art. 2º, I, da Lei Complementar Estadual nº 
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113, de 15 de dezembro de 2005, e com fundamento nos arts. 187, I, e 188, ambos do 
Regimento Interno;
RESOLVE:

Art. 1º As leis orçamentárias dos Municípios deverão indicar, de forma clara e objetiva, os 
recursos a serem utilizados na execução de políticas públicas para o atendimento ao princípio 
da absoluta prioridade à criança e ao adolescente, nos termos do art. 227 da Constituição 
Federal.
Parágrafo único Incluem-se dentre os recursos a que se refere o caput as receitas vinculadas, 
como as destinadas à saúde e à educação, e aquelas sem vinculação específica, como as 
destinadas à assistência social, cultura, esporte e lazer, e ao trabalho e justiça.

Art. 2º O cumprimento do princípio da absoluta prioridade inclui a criação do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para operacionalizar os recursos 
destinados à política de proteção integral à criança e ao adolescente, em caráter de 
complementação ao financiamento realizado nas diversas áreas aludidas no artigo anterior.

Art. 3º O Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e, em particular, a Lei 
Orçamentária Anual, darão especial destaque:
I - às ações, programas e serviços destinados ao atendimento de crianças, adolescentes e 
suas famílias, decorrentes das deliberações do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente ou, na sua falta, da política traçada pelo próprio Executivo, com a 
especificação das verbas correspondentes;
II - à indicação das dotações necessárias ao funcionamento ininterrupto do Conselho Tutelar 
local, considerando as despesas com a manutenção de sua sede, veículo, remuneração e 
capacitação de seus titulares e suplentes;
III - os créditos reservados às ações e atividades complementares a cargo do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e da Adolescência;
IV - os recursos para o co-financiamento de programas e serviços destinados ao 
atendimento de crianças, adolescentes e suas famílias, cuja execução ocorra por intermédio 
de consórcio intermunicipal, onde houver filiação a entidades dessa espécie.

Art. 4º Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente:
I – deliberar acerca dos programas e ações a serem observados na proposta orçamentária 
para a execução das políticas públicas de atendimento prioritário à criança e ao adolescente;
II – formular, deliberar e acompanhar a execução e avaliação das políticas públicas voltadas 
à criança e ao adolescente, previstas nas Lei Orçamentárias, bem como, as de 
responsabilidade do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Art. 5º As entidades e órgãos responsáveis pelo atendimento prioritário à criança e ao 
adolescente deverão editar e manter atualizados os instrumentos normativos necessários 
para assegurar o controle e o acompanhamento das políticas públicas de que trata esta 
Resolução.

Art. 6º O descumprimento desta Resolução sujeita a entidade e os responsáveis às sanções 
previstas na Lei Complementar Estadual nº 113/05, no Regimento Interno do Tribunal de 
Contas e nos demais instrumentos normativos que tratam da matéria, sem prejuízo da 
comunicação ao Ministério Público Estadual para a adoção de outras medidas cabíveis.

Art. 7º Nos termos do art. 193 do Regimento Interno, o Tribunal emitirá Instrução 
Normativa, regulamentando o conteúdo desta Resolução.

Art. 8º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. Sala das Sessões, em 30 
de julho de 2009.
HERMAS EURIDES BRANDÃO
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3 DO DIREITO À VIDA E À SAÚDE

3.1 LEGISLAÇÃO FEDERAL

3.1.1 LEI 9.046, DE 18 DE MAIO DE 1995

Acrescenta parágrafos ao art. 83 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei de Execução 
Penal. O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º O art. 83 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei de Execução Penal, passa a 
vigorar com os seguintes parágrafos:
§ 1º Haverá instalação destinada a estágio de estudantes universitários.
§ 2º Os estabelecimentos penais destinados a mulheres serão dotados de berçário, onde as 
condenadas possam amamentar seus filhos.
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 18 de maio de 1995; 174º da Independência e 107º da República.
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Nelson A. Jobim

3.1.2 LEI N.º 10.216, DE 06 DE ABRIL DE 2001

Dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e 
redireciona o modelo assistencial em saúde mental. O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Os direitos e a proteção das pessoas acometidas de transtorno mental, de que trata 
esta Lei, são assegurados sem qualquer forma de discriminação quanto à raça, cor, sexo, 
orientação sexual, religião, opção política, nacionalidade, idade, família, recursos 
econômicos e ao grau de gravidade ou tempo de evolução de seu transtorno, ou qualquer 
outra.
Art. 2º Nos atendimentos em saúde mental, de qualquer natureza, a pessoa e seus 
familiares ou responsáveis serão formalmente cientificados dos direitos enumerados no 
parágrafo único deste Artigo.
Parágrafo único. São direitos da pessoa portadora de transtorno mental:
I - ter acesso ao melhor tratamento do sistema de saúde, consentâneo às suas 
necessidades;
II - ser tratada com humanidade e respeito e no interesse exclusivo de beneficiar sua saúde, 
visando alcançar sua recuperação pela inserção na família, no trabalho e na comunidade;
III - ser protegida contra qualquer forma de abuso e exploração;
IV - ter garantia de sigilo nas informações prestadas;
V - ter direito à presença médica, em qualquer tempo, para esclarecer a necessidade ou não 
de sua hospitalização involuntária;
VI - ter livre acesso aos meios de comunicação disponíveis;
VII - receber o maior número de informações a respeito de sua doença e de seu tratamento;
VIII - ser tratada em ambiente terapêutico pelos meios menos invasivos possíveis;
IX - ser tratada, preferencialmente, em serviços comunitários de saúde mental.
Art. 3º É responsabilidade do Estado o desenvolvimento da política de saúde mental, a 
assistência e a promoção de ações de saúde aos portadores de transtornos mentais, com a 
devida participação da sociedade e da família, a qual será prestada em estabelecimento de 
saúde mental, assim entendidas as instituições ou unidades que ofereçam assistência em 
saúde aos portadores de transtornos mentais.
Art. 4º A internação, em qualquer de suas modalidades, só será indicada quando os recursos 
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extra-hospitalares se mostrarem insuficientes.
§ 1º O tratamento visará, como finalidade permanente, a reinserção social do paciente em 
seu meio.
§ 2º O tratamento em regime de internação será estruturado de forma a oferecer assistência 
integral à pessoa portadora de transtornos mentais, incluindo serviços médicos, de 
assistência social, psicológicos, ocupacionais, de lazer, e outros.
§ 3º É vedada a internação de pacientes portadores de transtornos mentais em instituições 
com características asilares, ou seja, aquelas desprovidas dos recursos mencionados no § 2º 
e que não assegurem aos pacientes os direitos enumerados no parágrafo único do art. 2º .
Art. 5º O paciente há longo tempo hospitalizado ou para o qual se caracterize situação de 
grave dependência institucional, decorrente de seu quadro clínico ou de ausência de suporte 
social, será objeto de política específica de alta planejada e reabilitação psicossocial 
assistida, sob responsabilidade da autoridade sanitária competente e supervisão de 
instância a ser definida pelo Poder Executivo, assegurada a continuidade do tratamento, 
quando necessário.
Art. 6º A internação psiquiátrica somente será realizada mediante laudo médico 
circunstanciado que caracterize os seus motivos.
Parágrafo único. São considerados os seguintes tipos de internação psiquiátrica:
I - internação voluntária: aquela que se dá com o consentimento do usuário;
II - internação involuntária: aquela que se dá sem o consentimento do usuário e a pedido de 
terceiro; e
III - internação compulsória: aquela determinada pela Justiça.
Art. 7º A pessoa que solicita voluntariamente sua internação, ou que a consente, deve 
assinar, no momento da admissão, uma declaração de que optou por esse regime de 
tratamento.
Parágrafo único. O término da internação voluntária dar-se-á por solicitação escrita do 
paciente ou por determinação do médico assistente.
Art. 8º A internação voluntária ou involuntária somente será autorizada por médico 
devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina - CRM do Estado onde se localize o 
estabelecimento.
§ 1º A internação psiquiátrica involuntária deverá, no prazo de setenta e duas horas, ser 
comunicada ao Ministério Público Estadual pelo responsável técnico do estabelecimento no 
qual tenha ocorrido, devendo esse mesmo procedimento ser adotado quando da respectiva 
alta.
§ 2º O término da internação involuntária dar-se-á por solicitação escrita do familiar, ou 
responsável legal, ou quando estabelecido pelo especialista responsável pelo tratamento.
Art. 9º A internação compulsória é determinada, de acordo com a legislação vigente, pelo 
juiz competente, que levará em conta as condições de segurança do estabelecimento, 
quanto à salvaguarda do paciente, dos demais internados e funcionários.
Art. 10. Evasão, transferência, acidente, intercorrência clínica grave e falecimento serão 
comunicados pela direção do estabelecimento de saúde mental aos familiares, ou ao 
representante legal do paciente, bem como à autoridade sanitária responsável, no prazo 
máximo de vinte e quatro horas da data da ocorrência.
Art. 11. Pesquisas científicas para fins diagnósticos ou terapêuticos não poderão ser 
realizadas sem o consentimento expresso do paciente, ou de seu representante legal, e sem 
a devida comunicação aos conselhos profissionais competentes e ao Conselho Nacional de 
Saúde.
Art. 12. O Conselho Nacional de Saúde, no âmbito de sua atuação, criará comissão nacional 
para acompanhar a implementação desta Lei.
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 6 de abril de 2001; 180º da Independência e 113º da República.
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Gregori
José Serra
Roberto Brant
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3.1.3 LEI 1.042 DE 15 DE ABRIL DE 2002

Estende à mãe adotiva o direito à licença-maternidade e ao salário-maternidade, alterando a 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 
1943, e a Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991. O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o O art. 392 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 
5.452, de 1o de maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 392. A empregada gestante tem direito à licença-maternidade de 120 (cento e vinte) 
dias, sem prejuízo do emprego e do salário.
§ 1o A empregada deve, mediante atestado médico, notificar o seu empregador da data do 
início do afastamento do emprego, que poderá ocorrer entre o 28º (vigésimo oitavo) dia 
antes do parto e ocorrência deste.
§ 2o Os períodos de repouso, antes e depois do parto, poderão ser aumentados de 2 (duas) 
semanas cada um, mediante atestado médico.
§ 3o Em caso de parto antecipado, a mulher terá direito aos 120 (cento e vinte) dias previstos 
neste artigo.
§ 4o (VETADO)
§ 5º (VETADO)”
Art. 2o A Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de 
maio de 1943, passa a vigorar acrescida do seguinte dispositivo:
Art. 392-A. À empregada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança 
será concedida licença-maternidade nos termos do art. 392, observado o disposto no seu § 
5o.
§ 1o No caso de adoção ou guarda judicial de criança até 1 (um) ano de idade, o período de 
licença será de 120 (cento e vinte) dias.
§ 2o No caso de adoção ou guarda judicial de criança a partir de 1 (um) ano até 4 (quatro) 
anos de idade, o período de licença será de 60 (sessenta) dias.
§ 3o No caso de adoção ou guarda judicial de criança a partir de 4 (quatro) anos até 8 (oito) 
anos de idade, o período de licença será de 30 (trinta) dias.
§ 4o A licença-maternidade só será concedida mediante apresentação do termo judicial de 
guarda à adotante ou guardiã.
Art. 3o A Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar acrescida do seguinte 
dispositivo:
Art. 71-A. À segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de 
adoção de criança é devido salário-maternidade pelo período de 120 (cento e vinte) dias, se a 
criança tiver até 1(um) ano de idade, de 60 (sessenta) dias, se a criança tiver entre 1 (um) e 
4 (quatro) anos de idade, e de 30 (trinta) dias, se a criança tiver de 4 (quatro) a 8 (oito) anos 
de idade.
Art. 4o No caso das seguradas da previdência social adotantes, a alíquota para o custeio das 
despesas decorrentes desta Lei será a mesma que custeia as seguradas gestantes, disposta 
no inciso I do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.
Art. 5o As obrigações decorrentes desta Lei não se aplicam a fatos anteriores à sua 
publicação.
Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 15 de abril de 2002; 181o da Independência e 114o da República.
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

3.1.4 LEI N°11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006

Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas 
para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de 
drogas; estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de 
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drogas; define crimes e dá outras providências.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Esta Lei institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; 
prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários 
e dependentes de drogas; estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao 
tráfico ilícito de drogas e define crimes.
Parágrafo único. Para fins desta Lei, consideram-se como drogas as substâncias ou os 
produtos capazes de causar dependência, assim especificados em lei ou relacionados em 
listas atualizadas periodicamente pelo Poder Executivo da União.
Art. 2o Ficam proibidas, em todo o território nacional, as drogas, bem como o plantio, a 
cultura, a colheita e a exploração de vegetais e substratos dos quais possam ser extraídas ou 
produzidas drogas, ressalvada a hipótese de autorização legal ou regulamentar, bem como o 
que estabelece a Convenção de Viena, das Nações Unidas, sobre Substâncias Psicotrópicas, 
de 1971, a respeito de plantas de uso estritamente ritualístico-religioso.
Parágrafo único. Pode a União autorizar o plantio, a cultura e a colheita dos vegetais referidos 
no caput deste artigo, exclusivamente para fins medicinais ou científicos, em local e prazo 
predeterminados, mediante fiscalização, respeitadas as ressalvas supramencionadas.

TÍTULO II

DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS

Art. 3o O Sisnad tem a finalidade de articular, integrar, organizar e coordenar as atividades 
relacionadas com:
I - a prevenção do uso indevido, a atenção e a reinserção social de usuários e dependentes de 
drogas;
II - a repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas.

CAPÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS E DOS OBJETIVOS DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS SOBRE DROGAS

Art. 4o São princípios do Sisnad:
I - o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana, especialmente quanto à sua 
autonomia e à sua liberdade;
II - o respeito à diversidade e às especificidades populacionais existentes;
III - a promoção dos valores éticos, culturais e de cidadania do povo brasileiro, 
reconhecendo-os como fatores de proteção para o uso indevido de drogas e outros 
comportamentos correlacionados;
IV - a promoção de consensos nacionais, de ampla participação social, para o 
estabelecimento dos fundamentos e estratégias do Sisnad;
V - a promoção da responsabilidade compartilhada entre Estado e Sociedade, reconhecendo 
a importância da participação social nas atividades do Sisnad;
VI - o reconhecimento da intersetorialidade dos fatores correlacionados com o uso indevido 
de drogas, com a sua produção não autorizada e o seu tráfico ilícito;
VII - a integração das estratégias nacionais e internacionais de prevenção do uso indevido, 
atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua 
produção não autorizada e ao seu tráfico ilícito;
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VIII - a articulação com os órgãos do Ministério Público e dos Poderes Legislativo e Judiciário 
visando à cooperação mútua nas atividades do Sisnad;
IX - a adoção de abordagem multidisciplinar que reconheça a interdependência e a natureza 
complementar das atividades de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de 
usuários e dependentes de drogas, repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito 
de drogas;
X - a observância do equilíbrio entre as atividades de prevenção do uso indevido, atenção e 
reinserção social de usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua produção não 
autorizada e ao seu tráfico ilícito, visando a garantir a estabilidade e o bem-estar social;
XI - a observância às orientações e normas emanadas do Conselho Nacional Antidrogas - 
Conad.
Art. 5o O Sisnad tem os seguintes objetivos:
I - contribuir para a inclusão social do cidadão, visando a torná-lo menos vulnerável a 
assumir comportamentos de risco para o uso indevido de drogas, seu tráfico ilícito e outros 
comportamentos correlacionados;
II - promover a construção e a socialização do conhecimento sobre drogas no país;
III - promover a integração entre as políticas de prevenção do uso indevido, atenção e 
reinserção social de usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua produção não 
autorizada e ao tráfico ilícito e as políticas públicas setoriais dos órgãos do Poder Executivo 
da União, Distrito Federal, Estados e Municípios;
IV - assegurar as condições para a coordenação, a integração e a articulação das atividades 
de que trata o art. 3o desta Lei.

CAPÍTULO II

DA COMPOSIÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS SOBRE DROGAS

Art. 6o (VETADO)
Art. 7o A organização do Sisnad assegura a orientação central e a execução descentralizada 
das atividades realizadas em seu âmbito, nas esferas federal, distrital, estadual e municipal e 
se constitui matéria definida no regulamento desta Lei.
Art. 8o (VETADO)
CAPÍTULO III
(VETADO)
Art. 9o (VETADO)
Art. 10. (VETADO)
Art. 11. (VETADO)
Art. 12. (VETADO)
Art. 13. (VETADO)
Art. 14. (VETADO)

CAPÍTULO IV

DA COLETA, ANÁLISE E DISSEMINAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE DROGAS

Art. 15. (VETADO)
Art. 16. As instituições com atuação nas áreas da atenção à saúde e da assistência social que 
atendam usuários ou dependentes de drogas devem comunicar ao órgão competente do 
respectivo sistema municipal de saúde os casos atendidos e os óbitos ocorridos, preservando 
a identidade das pessoas, conforme orientações emanadas da União.
Art. 17. Os dados estatísticos nacionais de repressão ao tráfico ilícito de drogas integrarão 
sistema de informações do Poder Executivo.

TÍTULO III
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DAS ATIVIDADES DE PREVENÇÃO DO USO INDEVIDO, ATENÇÃO E REINSERÇÃO 
SOCIAL DE USUÁRIOS E DEPENDENTES DE DROGAS

CAPÍTULO I

DA PREVENÇÃO

Art. 18. Constituem atividades de prevenção do uso indevido de drogas, para efeito desta 
Lei, aquelas direcionadas para a redução dos fatores de vulnerabilidade e risco e para a 
promoção e o fortalecimento dos fatores de proteção.
Art. 19. As atividades de prevenção do uso indevido de drogas devem observar os seguintes 
princípios e diretrizes:
I - o reconhecimento do uso indevido de drogas como fator de interferência na qualidade de 
vida do indivíduo e na sua relação com a comunidade à qual pertence;
II - a adoção de conceitos objetivos e de fundamentação científica como forma de orientar as 
ações dos serviços públicos comunitários e privados e de evitar preconceitos e 
estigmatização das pessoas e dos serviços que as atendam;
III - o fortalecimento da autonomia e da responsabilidade individual em relação ao uso 
indevido de drogas;
IV - o compartilhamento de responsabilidades e a colaboração mútua com as instituições do 
setor privado e com os diversos segmentos sociais, incluindo usuários e dependentes de 
drogas e respectivos familiares, por meio do estabelecimento de parcerias;
V - a adoção de estratégias preventivas diferenciadas e adequadas às especificidades 
socioculturais das diversas populações, bem como das diferentes drogas utilizadas;
VI - o reconhecimento do “não-uso”, do “retardamento do uso” e da redução de riscos como 
resultados desejáveis das atividades de natureza preventiva, quando da definição dos 
objetivos a serem alcançados;
VII - o tratamento especial dirigido às parcelas mais vulneráveis da população, levando em 
consideração as suas necessidades específicas;
VIII - a articulação entre os serviços e organizações que atuam em atividades de prevenção 
do uso indevido de drogas e a rede de atenção a usuários e dependentes de drogas e 
respectivos familiares;
IX - o investimento em alternativas esportivas, culturais, artísticas, profissionais, entre 
outras, como forma de inclusão social e de melhoria da qualidade de vida;
X - o estabelecimento de políticas de formação continuada na área da prevenção do uso 
indevido de drogas para profissionais de educação nos 3 (três) níveis de ensino;
XI - a implantação de projetos pedagógicos de prevenção do uso indevido de drogas, nas 
instituições de ensino público e privado, alinhados às Diretrizes Curriculares Nacionais e aos 
conhecimentos relacionados a drogas;
XII - a observância das orientações e normas emanadas do Conad;
XIII - o alinhamento às diretrizes dos órgãos de controle social de políticas setoriais 
específicas.
Parágrafo único. As atividades de prevenção do uso indevido de drogas dirigidas à criança e 
ao adolescente deverão estar em consonância com as diretrizes emanadas pelo Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - Conanda.

CAPÍTULO II

DAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO E DE REINSERÇÃO SOCIAL DE USUÁRIOS OU 
DEPENDENTES DE DROGAS

Art. 20. Constituem atividades de atenção ao usuário e dependente de drogas e respectivos 
familiares, para efeito desta Lei, aquelas que visem à melhoria da qualidade de vida e à 
redução dos riscos e dos danos associados ao uso de drogas.
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Art. 21. Constituem atividades de reinserção social do usuário ou do dependente de drogas 
e respectivos familiares, para efeito desta Lei, aquelas direcionadas para sua integração ou 
reintegração em redes sociais.
Art. 22. As atividades de atenção e as de reinserção social do usuário e do dependente de 
drogas e respectivos familiares devem observar os seguintes princípios e diretrizes:
I - respeito ao usuário e ao dependente de drogas, independentemente de quaisquer 
condições, observados os direitos fundamentais da pessoa humana, os princípios e diretrizes 
do Sistema Único de Saúde e da Política Nacional de Assistência Social;
II - a adoção de estratégias diferenciadas de atenção e reinserção social do usuário e do 
dependente de drogas e respectivos familiares que considerem as suas peculiaridades 
socioculturais;
III - definição de projeto terapêutico individualizado, orientado para a inclusão social e para a 
redução de riscos e de danos sociais e à saúde;
IV - atenção ao usuário ou dependente de drogas e aos respectivos familiares, sempre que 
possível, de forma multidisciplinar e por equipes multiprofissionais;
V - observância das orientações e normas emanadas do Conad;
VI - o alinhamento às diretrizes dos órgãos de controle social de políticas setoriais 
específicas.
Art. 23. As redes dos serviços de saúde da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios desenvolverão programas de atenção ao usuário e ao dependente de drogas, 
respeitadas as diretrizes do Ministério da Saúde e os princípios explicitados no art. 22 desta 
Lei, obrigatória a previsão orçamentária adequada.
Art. 24. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão conceder benefícios 
às instituições privadas que desenvolverem programas de reinserção no mercado de 
trabalho, do usuário e do dependente de drogas encaminhados por órgão oficial.
Art. 25. As instituições da sociedade civil, sem fins lucrativos, com atuação nas áreas da 
atenção à saúde e da assistência social, que atendam usuários ou dependentes de drogas 
poderão receber recursos do Funad, condicionados à sua disponibilidade orçamentária e 
financeira.
Art. 26. O usuário e o dependente de drogas que, em razão da prática de infração penal, 
estiverem cumprindo pena privativa de liberdade ou submetidos a medida de segurança, 
têm garantidos os serviços de atenção à sua saúde, definidos pelo respectivo sistema 
penitenciário.

CAPÍTULO III

DOS CRIMES E DAS PENAS

Art. 27. As penas previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, bem como substituídas a qualquer tempo, ouvidos o Ministério Público e o 
defensor.
Art. 28. Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para 
consumo pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar será submetido às seguintes penas:
I - advertência sobre os efeitos das drogas;
II - prestação de serviços à comunidade;
III - medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo.
§ 1o Às mesmas medidas submete-se quem, para seu consumo pessoal, semeia, cultiva ou 
colhe plantas destinadas à preparação de pequena quantidade de substância ou produto 
capaz de causar dependência física ou psíquica.
§ 2o Para determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o juiz atenderá à natureza 
e à quantidade da substância apreendida, ao local e às condições em que se desenvolveu a 
ação, às circunstâncias sociais e pessoais, bem como à conduta e aos antecedentes do 
agente.
§ 3o As penas previstas nos incisos II e III do caput deste artigo serão aplicadas pelo prazo 
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máximo de 5 (cinco) meses.
§ 4o Em caso de reincidência, as penas previstas nos incisos II e III do caput deste artigo 
serão aplicadas pelo prazo máximo de 10 (dez) meses.
§ 5o A prestação de serviços à comunidade será cumprida em programas comunitários, 
entidades educacionais ou assistenciais, hospitais, estabelecimentos congêneres, públicos 
ou privados sem fins lucrativos, que se ocupem, preferencialmente, da prevenção do 
consumo ou da recuperação de usuários e dependentes de drogas.
§ 6o Para garantia do cumprimento das medidas educativas a que se refere o caput, nos 
incisos I, II e III, a que injustificadamente se recuse o agente, poderá o juiz submetê-lo, 
sucessivamente a:
I - admoestação verbal;
II - multa.
§ 7o O juiz determinará ao Poder Público que coloque à disposição do infrator, gratuitamente, 
estabelecimento de saúde, preferencialmente ambulatorial, para tratamento especializado.
Art. 29. Na imposição da medida educativa a que se refere o inciso II do § 6o do art. 28, o 
juiz, atendendo à reprovabilidade da conduta, fixará o número de dias-multa, em quantidade 
nunca inferior a 40 (quarenta) nem superior a 100 (cem), atribuindo depois a cada um, 
segundo a capacidade econômica do agente, o valor de um trinta avos até 3 (três) vezes o 
valor do maior salário mínimo.
Parágrafo único. Os valores decorrentes da imposição da multa a que se refere o § 6o do art. 
28 serão creditados à conta do Fundo Nacional Antidrogas.
Art. 30. Prescrevem em 2 (dois) anos a imposição e a execução das penas, observado, no 
tocante à interrupção do prazo, o disposto nos arts. 107 e seguintes do Código Penal.

TÍTULO IV

DA REPRESSÃO À PRODUÇÃO NÃO AUTORIZADA E AO TRÁFICO ILÍCITO DE 
DROGAS

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 31. É indispensável a licença prévia da autoridade competente para produzir, extrair, 
fabricar, transformar, preparar, possuir, manter em depósito, importar, exportar, reexportar, 
remeter, transportar, expor, oferecer, vender, comprar, trocar, ceder ou adquirir, para 
qualquer fim, drogas ou matéria-prima destinada à sua preparação, observadas as demais 
exigências legais.
Art. 32. As plantações ilícitas serão imediatamente destruídas pelas autoridades de polícia 
judiciária, que recolherão quantidade suficiente para exame pericial, de tudo lavrando auto 
de levantamento das condições encontradas, com a delimitação do local, asseguradas as 
medidas necessárias para a preservação da prova.
§ 1o A destruição de drogas far-se-á por incineração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
guardando-se as amostras necessárias à preservação da prova.
§ 2o A incineração prevista no § 1o deste artigo será precedida de autorização judicial, 
ouvido o Ministério Público, e executada pela autoridade de polícia judiciária competente, na 
presença de representante do Ministério Público e da autoridade sanitária competente, 
mediante auto circunstanciado e após a perícia realizada no local da incineração.
§ 3o Em caso de ser utilizada a queimada para destruir a plantação, observar-se-á, além das 
cautelas necessárias à proteção ao meio ambiente, o disposto no Decreto no 2.661, de 8 de 
julho de 1998, no que couber, dispensada a autorização prévia do órgão próprio do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - Sisnama.
§ 4o As glebas cultivadas com plantações ilícitas serão expropriadas, conforme o disposto no 
art. 243 da Constituição Federal, de acordo com a legislação em vigor.
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CAPÍTULO II

DOS CRIMES

Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à 
venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, 
entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar:
Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 
(mil e quinhentos) dias-multa.
§ 1o Nas mesmas penas incorre quem:
I - importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à venda, oferece, 
fornece, tem em depósito, transporta, traz consigo ou guarda, ainda que gratuitamente, sem 
autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, matéria-prima, 
insumo ou produto químico destinado à preparação de drogas;
II - semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar, de plantas que se constituam em matéria-prima para a preparação de 
drogas;
III - utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade, posse, 
administração, guarda ou vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda que 
gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, 
para o tráfico ilícito de drogas.
§ 2o Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de droga:
Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa de 100 (cem) a 300 (trezentos) dias-
multa.
§ 3o Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu 
relacionamento, para juntos a consumirem:
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.500 
(mil e quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas previstas no art. 28.
§ 4o Nos delitos definidos no caput e no § 1o deste artigo, as penas poderão ser reduzidas de 
um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o 
agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem 
integre organização criminosa.
Art. 34. Fabricar, adquirir, utilizar, transportar, oferecer, vender, distribuir, entregar a 
qualquer título, possuir, guardar ou fornecer, ainda que gratuitamente, maquinário, 
aparelho, instrumento ou qualquer objeto destinado à fabricação, preparação, produção ou 
transformação de drogas, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar:
Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 1.200 (mil e duzentos) a 2.000 
(dois mil) dias-multa.
Art. 35. Associarem-se duas ou mais pessoas para o fim de praticar, reiteradamente ou não, 
qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 desta Lei:
Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.200 (mil e 
duzentos) dias-multa.
Parágrafo único. Nas mesmas penas do caput deste artigo incorre quem se associa para a 
prática reiterada do crime definido no art. 36 desta Lei.
Art. 36. Financiar ou custear a prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e 
§ 1o, e 34 desta Lei:
Pena - reclusão, de 8 (oito) a 20 (vinte) anos, e pagamento de 1.500 (mil e quinhentos) a 
4.000 (quatro mil) dias-multa.
Art. 37. Colaborar, como informante, com grupo, organização ou associação destinados à 
prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 desta Lei:
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e pagamento de 300 (trezentos) a 700 
(setecentos) dias-multa.
Art. 38. Prescrever ou ministrar, culposamente, drogas, sem que delas necessite o paciente, 
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ou fazê-lo em doses excessivas ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar:
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e pagamento de 50 (cinqüenta) a 200 
(duzentos) dias-multa.
Parágrafo único. O juiz comunicará a condenação ao Conselho Federal da categoria 
profissional a que pertença o agente.
Art. 39. Conduzir embarcação ou aeronave após o consumo de drogas, expondo a dano 
potencial a incolumidade de outrem:
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, além da apreensão do veículo, cassação 
da habilitação respectiva ou proibição de obtê-la, pelo mesmo prazo da pena privativa de 
liberdade aplicada, e pagamento de 200 (duzentos) a 400 (quatrocentos) dias-multa.
Parágrafo único. As penas de prisão e multa, aplicadas cumulativamente com as demais, 
serão de 4 (quatro) a 6 (seis) anos e de 400 (quatrocentos) a 600 (seiscentos) dias-multa, se 
o veículo referido no caput deste artigo for de transporte coletivo de passageiros.
Art. 40. As penas previstas nos arts. 33 a 37 desta Lei são aumentadas de um sexto a dois 
terços, se:
I - a natureza, a procedência da substância ou do produto apreendido e as circunstâncias do 
fato evidenciarem a transnacionalidade do delito;
II - o agente praticar o crime prevalecendo-se de função pública ou no desempenho de 
missão de educação, poder familiar, guarda ou vigilância;
III - a infração tiver sido cometida nas dependências ou imediações de estabelecimentos 
prisionais, de ensino ou hospitalares, de sedes de entidades estudantis, sociais, culturais, 
recreativas, esportivas, ou beneficentes, de locais de trabalho coletivo, de recintos onde se 
realizem espetáculos ou diversões de qualquer natureza, de serviços de tratamento de 
dependentes de drogas ou de reinserção social, de unidades militares ou policiais ou em 
transportes públicos;
IV - o crime tiver sido praticado com violência, grave ameaça, emprego de arma de fogo, ou 
qualquer processo de intimidação difusa ou coletiva;
V - caracterizado o tráfico entre Estados da Federação ou entre estes e o Distrito Federal;
VI - sua prática envolver ou visar a atingir criança ou adolescente ou a quem tenha, por 
qualquer motivo, diminuída ou suprimida a capacidade de entendimento e determinação;
VII - o agente financiar ou custear a prática do crime.
Art. 41. O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a investigação policial e 
o processo criminal na identificação dos demais co-autores ou partícipes do crime e na 
recuperação total ou parcial do produto do crime, no caso de condenação, terá pena reduzida 
de um terço a dois terços.
Art. 42. O juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no 
art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a 
personalidade e a conduta social do agente.
Art. 43. Na fixação da multa a que se referem os arts. 33 a 39 desta Lei, o juiz, atendendo ao 
que dispõe o art. 42 desta Lei, determinará o número de dias-multa, atribuindo a cada um, 
segundo as condições econômicas dos acusados, valor não inferior a um trinta avos nem 
superior a 5 (cinco) vezes o maior salário-mínimo.
Parágrafo único. As multas, que em caso de concurso de crimes serão impostas sempre 
cumulativamente, podem ser aumentadas até o décuplo se, em virtude da situação 
econômica do acusado, considerá-las o juiz ineficazes, ainda que aplicadas no máximo.
Art. 44. Os crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 a 37 desta Lei são inafiançáveis e 
insuscetíveis de sursis, graça, indulto, anistia e liberdade provisória, vedada a conversão de 
suas penas em restritivas de direitos.
Parágrafo único. Nos crimes previstos no caput deste artigo, dar-se-á o livramento 
condicional após o cumprimento de dois terços da pena, vedada sua concessão ao 
reincidente específico.
Art. 45. É isento de pena o agente que, em razão da dependência, ou sob o efeito, 
proveniente de caso fortuito ou força maior, de droga, era, ao tempo da ação ou da omissão, 
qualquer que tenha sido a infração penal praticada, inteiramente incapaz de entender o 
caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.
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Parágrafo único. Quando absolver o agente, reconhecendo, por força pericial, que este 
apresentava, à época do fato previsto neste artigo, as condições referidas no caput deste 
artigo, poderá determinar o juiz, na sentença, o seu encaminhamento para tratamento 
médico adequado.
Art. 46. As penas podem ser reduzidas de um terço a dois terços se, por força das 
circunstâncias previstas no art. 45 desta Lei, o agente não possuía, ao tempo da ação ou da 
omissão, a plena capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de 
acordo com esse entendimento.
Art. 47. Na sentença condenatória, o juiz, com base em avaliação que ateste a necessidade 
de encaminhamento do agente para tratamento, realizada por profissional de saúde com 
competência específica na forma da lei, determinará que a tal se proceda, observado o 
disposto no art. 26 desta Lei.

CAPÍTULO III

DO PROCEDIMENTO PENAL

Art. 48. O procedimento relativo aos processos por crimes definidos neste Título rege-se 
pelo disposto neste Capítulo, aplicando-se, subsidiariamente, as disposições do Código de 
Processo Penal e da Lei de Execução Penal.
§ 1o O agente de qualquer das condutas previstas no art. 28 desta Lei, salvo se houver 
concurso com os crimes previstos nos arts. 33 a 37 desta Lei, será processado e julgado na 
forma dos arts. 60 e seguintes da Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995, que dispõe sobre 
os Juizados Especiais Criminais.
§ 2o Tratando-se da conduta prevista no art. 28 desta Lei, não se imporá prisão em flagrante, 
devendo o autor do fato ser imediatamente encaminhado ao juízo competente ou, na falta 
deste, assumir o compromisso de a ele comparecer, lavrando-se termo circunstanciado e 
providenciando-se as requisições dos exames e perícias necessários.
§ 3o Se ausente a autoridade judicial, as providências previstas no § 2o deste artigo serão 
tomadas de imediato pela autoridade policial, no local em que se encontrar, vedada a 
detenção do agente.
§ 4o Concluídos os procedimentos de que trata o § 2o deste artigo, o agente será submetido 
a exame de corpo de delito, se o requerer ou se a autoridade de polícia judiciária entender 
conveniente, e em seguida liberado.
§ 5o Para os fins do disposto no art. 76 da Lei no 9.099, de 1995, que dispõe sobre os 
Juizados Especiais Criminais, o Ministério Público poderá propor a aplicação imediata de 
pena prevista no art. 28 desta Lei, a ser especificada na proposta.
Art. 49. Tratando-se de condutas tipificadas nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 a 37 desta Lei, o 
juiz, sempre que as circunstâncias o recomendem, empregará os instrumentos protetivos de 
colaboradores e testemunhas previstos na Lei no 9.807, de 13 de julho de 1999.

Seção I

Da Investigação

Art. 50. Ocorrendo prisão em flagrante, a autoridade de polícia judiciária fará, 
imediatamente, comunicação ao juiz competente, remetendo-lhe cópia do auto lavrado, do 
qual será dada vista ao órgão do Ministério Público, em 24 (vinte e quatro) horas.
§ 1o Para efeito da lavratura do auto de prisão em flagrante e estabelecimento da 
materialidade do delito, é suficiente o laudo de constatação da natureza e quantidade da 
droga, firmado por perito oficial ou, na falta deste, por pessoa idônea.
§ 2o O perito que subscrever o laudo a que se refere o § 1o deste artigo não ficará impedido 
de participar da elaboração do laudo definitivo.
Art. 51. O inquérito policial será concluído no prazo de 30 (trinta) dias, se o indiciado estiver 
preso, e de 90 (noventa) dias, quando solto.
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Parágrafo único. Os prazos a que se refere este artigo podem ser duplicados pelo juiz, ouvido 
o Ministério Público, mediante pedido justificado da autoridade de polícia judiciária.
Art. 52. Findos os prazos a que se refere o art. 51 desta Lei, a autoridade de polícia 
judiciária, remetendo os autos do inquérito ao juízo:
I - relatará sumariamente as circunstâncias do fato, justificando as razões que a levaram à 
classificação do delito, indicando a quantidade e natureza da substância ou do produto 
apreendido, o local e as condições em que se desenvolveu a ação criminosa, as 
circunstâncias da prisão, a conduta, a qualificação e os antecedentes do agente; ou
II - requererá sua devolução para a realização de diligências necessárias.
Parágrafo único. A remessa dos autos far-se-á sem prejuízo de diligências complementares:
I - necessárias ou úteis à plena elucidação do fato, cujo resultado deverá ser encaminhado ao 
juízo competente até 3 (três) dias antes da audiência de instrução e julgamento;
II - necessárias ou úteis à indicação dos bens, direitos e valores de que seja titular o agente, 
ou que figurem em seu nome, cujo resultado deverá ser encaminhado ao juízo competente 
até 3 (três) dias antes da audiência de instrução e julgamento.
Art. 53. Em qualquer fase da persecução criminal relativa aos crimes previstos nesta Lei, são 
permitidos, além dos previstos em lei, mediante autorização judicial e ouvido o Ministério 
Público, os seguintes procedimentos investigatórios:
I - a infiltração por agentes de polícia, em tarefas de investigação, constituída pelos órgãos 
especializados pertinentes;
II - a não-atuação policial sobre os portadores de drogas, seus precursores químicos ou 
outros produtos utilizados em sua produção, que se encontrem no território brasileiro, com a 
finalidade de identificar e responsabilizar maior número de integrantes de operações de 
tráfico e distribuição, sem prejuízo da ação penal cabível.
Parágrafo único. Na hipótese do inciso II deste artigo, a autorização será concedida desde 
que sejam conhecidos o itinerário provável e a identificação dos agentes do delito ou de 
colaboradores.

Seção II

Da Instrução Criminal

Art. 54. Recebidos em juízo os autos do inquérito policial, de Comissão Parlamentar de 
Inquérito ou peças de informação, dar-se-á vista ao Ministério Público para, no prazo de 10 
(dez) dias, adotar uma das seguintes providências:
I - requerer o arquivamento;
II - requisitar as diligências que entender necessárias;
III - oferecer denúncia, arrolar até 5 (cinco) testemunhas e requerer as demais provas que 
entender pertinentes.
Art. 55. Oferecida a denúncia, o juiz ordenará a notificação do acusado para oferecer defesa 
prévia, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias.
§ 1o Na resposta, consistente em defesa preliminar e exceções, o acusado poderá arguir 
preliminares e invocar todas as razões de defesa, oferecer documentos e justificações, 
especificar as provas que pretende produzir e, até o número de 5 (cinco), arrolar 
testemunhas.
§ 2o As exceções serão processadas em apartado, nos termos dos arts. 95 a 113 do Decreto-
Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal.
§ 3o Se a resposta não for apresentada no prazo, o juiz nomeará defensor para oferecê-la em 
10 (dez) dias, concedendo-lhe vista dos autos no ato de nomeação.
§ 4o Apresentada a defesa, o juiz decidirá em 5 (cinco) dias.
§ 5o Se entender imprescindível, o juiz, no prazo máximo de 10 (dez) dias, determinará a 
apresentação do preso, realização de diligências, exames e perícias.
Art. 56. Recebida a denúncia, o juiz designará dia e hora para a audiência de instrução e 
julgamento, ordenará a citação pessoal do acusado, a intimação do Ministério Público, do 
assistente, se for o caso, e requisitará os laudos periciais.
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§ 1o Tratando-se de condutas tipificadas como infração do disposto nos arts. 33, caput e § 
1o, e 34 a 37 desta Lei, o juiz, ao receber a denúncia, poderá decretar o afastamento cautelar 
do denunciado de suas atividades, se for funcionário público, comunicando ao órgão 
respectivo.
§ 2o A audiência a que se refere o caput deste artigo será realizada dentro dos 30 (trinta) dias 
seguintes ao recebimento da denúncia, salvo se determinada a realização de avaliação para 
atestar dependência de drogas, quando se realizará em 90 (noventa) dias.
Art. 57. Na audiência de instrução e julgamento, após o interrogatório do acusado e a 
inquirição das testemunhas, será dada a palavra, sucessivamente, ao representante do 
Ministério Público e ao defensor do acusado, para sustentação oral, pelo prazo de 20 (vinte) 
minutos para cada um, prorrogável por mais 10 (dez), a critério do juiz.
Parágrafo único. Após proceder ao interrogatório, o juiz indagará das partes se restou algum 
fato para ser esclarecido, formulando as perguntas correspondentes se o entender 
pertinente e relevante.
Art. 58. Encerrados os debates, proferirá o juiz sentença de imediato, ou o fará em 10 (dez) 
dias, ordenando que os autos para isso lhe sejam conclusos.
§ 1o Ao proferir sentença, o juiz, não tendo havido controvérsia, no curso do processo, sobre 
a natureza ou quantidade da substância ou do produto, ou sobre a regularidade do 
respectivo laudo, determinará que se proceda na forma do art. 32, § 1o, desta Lei, 
preservando-se, para eventual contraprova, a fração que fixar.
§ 2o Igual procedimento poderá adotar o juiz, em decisão motivada e, ouvido o Ministério 
Público, quando a quantidade ou valor da substância ou do produto o indicar, precedendo a 
medida a elaboração e juntada aos autos do laudo toxicológico.
Art. 59. Nos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 a 37 desta Lei, o réu não poderá 
apelar sem recolher-se à prisão, salvo se for primário e de bons antecedentes, assim 
reconhecido na sentença condenatória.

CAPÍTULO IV

DA APREENSÃO, ARRECADAÇÃO E DESTINAÇÃO DE BENS DO ACUSADO

Art. 60. O juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante representação da 
autoridade de polícia judiciária, ouvido o Ministério Público, havendo indícios suficientes, 
poderá decretar, no curso do inquérito ou da ação penal, a apreensão e outras medidas 
assecuratórias relacionadas aos bens móveis e imóveis ou valores consistentes em produtos 
dos crimes previstos nesta Lei, ou que constituam proveito auferido com sua prática, 
procedendo-se na forma dos arts. 125 a 144 do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 
1941 - Código de Processo Penal.
§ 1o Decretadas quaisquer das medidas previstas neste artigo, o juiz facultará ao acusado 
que, no prazo de 5 (cinco) dias, apresente ou requeira a produção de provas acerca da 
origem lícita do produto, bem ou valor objeto da decisão.
§ 2o Provada a origem lícita do produto, bem ou valor, o juiz decidirá pela sua liberação.
§ 3o Nenhum pedido de restituição será conhecido sem o comparecimento pessoal do 
acusado, podendo o juiz determinar a prática de atos necessários à conservação de bens, 
direitos ou valores.
§ 4o A ordem de apreensão ou seqüestro de bens, direitos ou valores poderá ser suspensa 
pelo juiz, ouvido o Ministério Público, quando a sua execução imediata possa comprometer 
as investigações.
Art. 61. Não havendo prejuízo para a produção da prova dos fatos e comprovado o interesse 
público ou social, ressalvado o disposto no art. 62 desta Lei, mediante autorização do juízo 
competente, ouvido o Ministério Público e cientificada a Senad, os bens apreendidos poderão 
ser utilizados pelos órgãos ou pelas entidades que atuam na prevenção do uso indevido, na 
atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas e na repressão à produção 
não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas, exclusivamente no interesse dessas atividades.
Parágrafo único. Recaindo a autorização sobre veículos, embarcações ou aeronaves, o juiz 
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ordenará à autoridade de trânsito ou ao equivalente órgão de registro e controle a expedição 
de certificado provisório de registro e licenciamento, em favor da instituição à qual tenha 
deferido o uso, ficando esta livre do pagamento de multas, encargos e tributos anteriores, 
até o trânsito em julgado da decisão que decretar o seu perdimento em favor da União.
Art. 62. Os veículos, embarcações, aeronaves e quaisquer outros meios de transporte, os 
maquinários, utensílios, instrumentos e objetos de qualquer natureza, utilizados para a 
prática dos crimes definidos nesta Lei, após a sua regular apreensão, ficarão sob custódia da 
autoridade de polícia judiciária, excetuadas as armas, que serão recolhidas na forma de 
legislação específica.
§ 1o Comprovado o interesse público na utilização de qualquer dos bens mencionados neste 
artigo, a autoridade de polícia judiciária poderá deles fazer uso, sob sua responsabilidade e 
com o objetivo de sua conservação, mediante autorização judicial, ouvido o Ministério 
Público.
§ 2o Feita a apreensão a que se refere o caput deste artigo, e tendo recaído sobre dinheiro ou 
cheques emitidos como ordem de pagamento, a autoridade de polícia judiciária que presidir 
o inquérito deverá, de imediato, requerer ao juízo competente a intimação do Ministério 
Público.
§ 3o Intimado, o Ministério Público deverá requerer ao juízo, em caráter cautelar, a 
conversão do numerário apreendido em moeda nacional, se for o caso, a compensação dos 
cheques emitidos após a instrução do inquérito, com cópias autênticas dos respectivos 
títulos, e o depósito das correspondentes quantias em conta judicial, juntando-se aos autos 
o recibo.
§ 4o Após a instauração da competente ação penal, o Ministério Público, mediante petição 
autônoma, requererá ao juízo competente que, em caráter cautelar, proceda à alienação dos 
bens apreendidos, excetuados aqueles que a União, por intermédio da Senad, indicar para 
serem colocados sob uso e custódia da autoridade de polícia judiciária, de órgãos de 
inteligência ou militares, envolvidos nas ações de prevenção ao uso indevido de drogas e 
operações de repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas, 
exclusivamente no interesse dessas atividades.
§ 5o Excluídos os bens que se houver indicado para os fins previstos no § 4o deste artigo, o 
requerimento de alienação deverá conter a relação de todos os demais bens apreendidos, 
com a descrição e a especificação de cada um deles, e informações sobre quem os tem sob 
custódia e o local onde se encontram.
§ 6o Requerida a alienação dos bens, a respectiva petição será autuada em apartado, cujos 
autos terão tramitação autônoma em relação aos da ação penal principal.
§ 7o Autuado o requerimento de alienação, os autos serão conclusos ao juiz, que, verificada 
a presença de nexo de instrumentalidade entre o delito e os objetos utilizados para a sua 
prática e risco de perda de valor econômico pelo decurso do tempo, determinará a avaliação 
dos bens relacionados, cientificará a Senad e intimará a União, o Ministério Público e o 
interessado, este, se for o caso, por edital com prazo de 5 (cinco) dias.
§ 8o Feita a avaliação e dirimidas eventuais divergências sobre o respectivo laudo, o juiz, por 
sentença, homologará o valor atribuído aos bens e determinará sejam alienados em leilão.
§ 9o Realizado o leilão, permanecerá depositada em conta judicial a quantia apurada, até o 
final da ação penal respectiva, quando será transferida ao Funad, juntamente com os valores 
de que trata o § 3o deste artigo.
§ 10. Terão apenas efeito devolutivo os recursos interpostos contra as decisões proferidas no 
curso do procedimento previsto neste artigo.
§ 11. Quanto aos bens indicados na forma do § 4o deste artigo, recaindo a autorização sobre 
veículos, embarcações ou aeronaves, o juiz ordenará à autoridade de trânsito ou ao 
equivalente órgão de registro e controle a expedição de certificado provisório de registro e 
licenciamento, em favor da autoridade de polícia judiciária ou órgão aos quais tenha deferido 
o uso, ficando estes livres do pagamento de multas, encargos e tributos anteriores, até o 
trânsito em julgado da decisão que decretar o seu perdimento em favor da União.
Art. 63. Ao proferir a sentença de mérito, o juiz decidirá sobre o perdimento do produto, bem 
ou valor apreendido, sequestrado ou declarado indisponível.
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§ 1o Os valores apreendidos em decorrência dos crimes tipificados nesta Lei e que não forem 
objeto de tutela cautelar, após decretado o seu perdimento em favor da União, serão 
revertidos diretamente ao Funad.
§ 2o Compete à Senad a alienação dos bens apreendidos e não leiloados em caráter cautelar, 
cujo perdimento já tenha sido decretado em favor da União.
§ 3o A Senad poderá firmar convênios de cooperação, a fim de dar imediato cumprimento ao 
estabelecido no § 2o deste artigo.
§ 4o Transitada em julgado a sentença condenatória, o juiz do processo, de ofício ou a 
requerimento do Ministério Público, remeterá à Senad relação dos bens, direitos e valores 
declarados perdidos em favor da União, indicando, quanto aos bens, o local em que se 
encontram e a entidade ou o órgão em cujo poder estejam, para os fins de sua destinação 
nos termos da legislação vigente.
Art. 64. A União, por intermédio da Senad, poderá firmar convênio com os Estados, com o 
Distrito Federal e com organismos orientados para a prevenção do uso indevido de drogas, a 
atenção e a reinserção social de usuários ou dependentes e a atuação na repressão à 
produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas, com vistas na liberação de 
equipamentos e de recursos por ela arrecadados, para a implantação e execução de 
programas relacionados à questão das drogas.

TÍTULO V

DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

Art. 65. De conformidade com os princípios da não-intervenção em assuntos internos, da 
igualdade jurídica e do respeito à integridade territorial dos Estados e às leis e aos 
regulamentos nacionais em vigor, e observado o espírito das Convenções das Nações Unidas 
e outros instrumentos jurídicos internacionais relacionados à questão das drogas, de que o 
Brasil é parte, o governo brasileiro prestará, quando solicitado, cooperação a outros países e 
organismos internacionais e, quando necessário, deles solicitará a colaboração, nas áreas 
de:
I - intercâmbio de informações sobre legislações, experiências, projetos e programas 
voltados para atividades de prevenção do uso indevido, de atenção e de reinserção social de 
usuários e dependentes de drogas;
II - intercâmbio de inteligência policial sobre produção e tráfico de drogas e delitos conexos, 
em especial o tráfico de armas, a lavagem de dinheiro e o desvio de precursores químicos;
III - intercâmbio de informações policiais e judiciais sobre produtores e traficantes de drogas 
e seus precursores químicos.

TÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 66. Para fins do disposto no parágrafo único do art. 1o desta Lei, até que seja atualizada 
a terminologia da lista mencionada no preceito, denominam-se drogas substâncias 
entorpecentes, psicotrópicas, precursoras e outras sob controle especial, da Portaria 
SVS/MS no 344, de 12 de maio de 1998.
Art. 67. A liberação dos recursos previstos na Lei no 7.560, de 19 de dezembro de 1986, em 
favor de Estados e do Distrito Federal, dependerá de sua adesão e respeito às diretrizes 
básicas contidas nos convênios firmados e do fornecimento de dados necessários à 
atualização do sistema previsto no art. 17 desta Lei, pelas respectivas polícias judiciárias.
Art. 68. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão criar estímulos fiscais 
e outros, destinados às pessoas físicas e jurídicas que colaborem na prevenção do uso 
indevido de drogas, atenção e reinserção social de usuários e dependentes e na repressão da 
produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas.
Art. 69. No caso de falência ou liquidação extrajudicial de empresas ou estabelecimentos 
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hospitalares, de pesquisa, de ensino, ou congêneres, assim como nos serviços de saúde que 
produzirem, venderem, adquirirem, consumirem, prescreverem ou fornecerem drogas ou 
de qualquer outro em que existam essas substâncias ou produtos, incumbe ao juízo perante 
o qual tramite o feito:
I - determinar, imediatamente à ciência da falência ou liquidação, sejam lacradas suas 
instalações;
II - ordenar à autoridade sanitária competente a urgente adoção das medidas necessárias ao 
recebimento e guarda, em depósito, das drogas arrecadadas;
III - dar ciência ao órgão do Ministério Público, para acompanhar o feito.
§ 1o Da licitação para alienação de substâncias ou produtos não proscritos referidos no inciso 
II do caput deste artigo, só podem participar pessoas jurídicas regularmente habilitadas na 
área de saúde ou de pesquisa científica que comprovem a destinação lícita a ser dada ao 
produto a ser arrematado.
§ 2o Ressalvada a hipótese de que trata o § 3o deste artigo, o produto não arrematado será, 
ato contínuo à hasta pública, destruído pela autoridade sanitária, na presença dos Conselhos 
Estaduais sobre Drogas e do Ministério Público.
§ 3o Figurando entre o praceado e não arrematadas especialidades farmacêuticas em 
condições de emprego terapêutico, ficarão elas depositadas sob a guarda do Ministério da 
Saúde, que as destinará à rede pública de saúde.
Art. 70. O processo e o julgamento dos crimes previstos nos arts. 33 a 37 desta Lei, se 
caracterizado ilícito transnacional, são da competência da Justiça Federal.
Parágrafo único. Os crimes praticados nos Municípios que não sejam sede de vara federal 
serão processados e julgados na vara federal da circunscrição respectiva.
Art. 71. (VETADO)
Art. 72. Sempre que conveniente ou necessário, o juiz, de ofício, mediante representação da 
autoridade de polícia judiciária, ou a requerimento do Ministério Público, determinará que se 
proceda, nos limites de sua jurisdição e na forma prevista no § 1o do art. 32 desta Lei, à 
destruição de drogas em processos já encerrados.
Art. 73. A União poderá estabelecer convênios com os Estados e o com o Distrito Federal, 
visando à prevenção e repressão do tráfico ilícito e do uso indevido de drogas, e com os 
Municípios, com o objetivo de prevenir o uso indevido delas e de possibilitar a atenção e 
reinserção social de usuários e dependentes de drogas. (Redação dada pela Lei nº 12.219, de 
2010)
Art. 74. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após a sua publicação.
Art. 75. Revogam-se a Lei no 6.368, de 21 de outubro de 1976, e a Lei no 10.409, de 11 de 
janeiro de 2002.
Brasília, 23 de agosto de 2006; 185o da Independência e 118o da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos
Guido Mantega
Jorge Armando Felix

3.1.5 LEI Nº 11.804, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2008

Disciplina o direito a alimentos gravídicos e a forma como ele será exercido e dá outras 
providências. O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei disciplina o direito de alimentos da mulher gestante e a forma como será 
exercido.
Art. 2º Os alimentos de que trata esta Lei compreenderão os valores suficientes para cobrir 
as despesas adicionais do período de gravidez e que sejam dela decorrentes, da concepção 
ao parto, inclusive as referentes a alimentação especial, assistência médica e psicológica, 
exames complementares, internações, parto, medicamentos e demais prescrições 
preventivas e terapêuticas indispensáveis, a juízo do médico, além de outras que o juiz 
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considere pertinentes.
Parágrafo único. Os alimentos de que trata este Artigo referem-se à parte das despesas que 
deverá ser custeada pelo futuro pai, considerando-se a contribuição que também deverá ser 
dada pela mulher grávida, na proporção dos recursos de ambos.
Art. 3º (VETADO)
Art. 4º (VETADO)
Art. 5º (VETADO)
Art. 6º Convencido da existência de indícios da paternidade, o juiz fixará alimentos 
gravídicos que perdurarão até o nascimento da criança, sopesando as necessidades da parte 
autora e as possibilidades da parte ré.
Parágrafo único. Após o nascimento com vida, os alimentos gravídicos ficam convertidos em 
pensão alimentícia em favor do menor até que uma das partes solicite a sua revisão.
Art. 7º O réu será citado para apresentar resposta em 5 (cinco) dias.
Art. 8º (VETADO)
Art. 9º (VETADO)
Art. 10 (VETADO)
Art. 11. Aplicam-se supletivamente nos processos regulados por esta Lei as disposições das 
Leis nos 5.478, de 25 de julho de 1968, e 5.869, de 11 de janeiro de 1973. Código de 
Processo Civil.
Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 5 de novembro de 2008; 187º da Independência e 120º da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro
José Antonio Dias Toffoli
Dilma Rousseff

3.1.6 PORTARIA N.º 1968/GM DE 25 DE OUTUBRO DE 2001

Dispõe sobre a comunicação, às autoridades competentes, de casos de suspeita ou de 
confirmação de maus-tratos contra crianças e adolescentes atendidos nas entidades do 
Sistema Único de Saúde. O Ministro de Estado da Saúde, com apoio Art. 87, inciso II, da 
Constituição Federal, considerando:
- o disposto no Capítulo I do Título II da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990;
- os termos da Política Nacional de Redução de Morbimortalidade por Acidentes e Violências, 
publicada pela Portaria GM/MS nº 737, de 16 de maio de 2001, no Diário Oficial da União de 
18 de maio de 2001, resolve:

Art. 1º Estabelecer que os responsáveis técnicos de todas as entidades de saúde integrantes 
ou participantes, a qualquer título, do Sistema Único de Saúde – SUS deverão comunicar, aos 
Conselhos Tutelares ou Juizado de Menores da localidade, todo caso de suspeita ou 
confirmação de maus-tratos contra crianças e adolescentes, por elas atendidos.
Art. 2° Definir que a comunicação de que trata o Artigo 1° deverá ser feita mediante a 
utilização de formulário próprio, constante do Anexo desta Portaria, observadas as 
instruções e cautelas nele indicadas para seu preenchimento.
Parágrafo único. O formulário objeto deste Artigo deverá ser preenchido em 02 (duas) vias, 
sendo a primeira encaminhada ao Conselho Tutelar ou Juizado de Menores e a segunda 
anexada à Ficha de Atendimento ou Prontuário do paciente atendido, para os 
encaminhamentos necessários ao serviço.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

3.1.7 PORTARIA N.º 336/GM DE 19 DE FEVEREIRO DE 2002

O Ministro da Saúde, no uso de suas atribuições legais;
Considerando a Lei 10.216, de 06/04/01, que dispõe sobre a proteção e os direitos das 
pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde 
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mental;
Considerando o disposto na Norma Operacional de Assistência à Saúde – NOAS – SUS 
01/2001, aprovada pela Portaria GM/MS nº 95, de 26 de janeiro de 2001;
Considerando a necessidade de atualização das normas constantes da Portaria MS/SAS nº 
224, de 29 de janeiro de 1992, resolve:

Art.1º Estabelecer que os Centros de Atenção Psicossocial poderão constituir-se nas 
seguintes modalidades de serviços: CAPS I, CAPS II e CAPS III, definidos por ordem 
crescente de porte/complexidade e abrangência populacional, conforme disposto nesta 
Portaria;
§ 1º As três modalidades de serviços cumprem a mesma função no atendimento público em 
saúde mental, distinguindo-se pelas características descritas no Artigo 3o desta Portaria, e 
deverão estar capacitadas para realizar prioritariamente o atendimento de pacientes com 
transtornos mentais severos e persistentes em sua área territorial, em regime de tratamento 
intensivo, semi-intensivo e não-intensivo, conforme definido adiante.
§ 2º Os CAPS deverão constituir-se em serviço ambulatorial de atenção diária que funcione 
segundo a lógica do território;
Art. 2º Definir que somente os serviços de natureza jurídica pública poderão executar as 
atribuições de supervisão e de regulação da rede de serviços de saúde mental.
Art. 3º Estabelecer que os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) só poderão funcionar em 
área física específica e independente de qualquer estrutura hospitalar.
Parágrafo único. Os CAPS poderão localizar-se dentro dos limites da área física de uma 
unidade hospitalar geral, ou dentro do conjunto arquitetônico de instituições universitárias 
de saúde, desde que independentes de sua estrutura física, com acesso privativo e equipe 
profissional própria.
Art. 4º Definir, que as modalidades de serviços estabelecidas pelo Artigo 1º desta Portaria 
correspondem às características abaixo discriminadas:
4.1 - CAPS I – Serviço de atenção psicossocial com capacidade operacional para atendimento 
em municípios com população entre 20.000 e 70.000 habitantes, com as seguintes 
características:
a - responsabilizar-se, sob coordenação do gestor local, pela organização da demanda e da 
rede de cuidados em saúde mental no âmbito do seu território;
b - possuir capacidade técnica para desempenhar o papel de regulador da porta de entrada 
da rede assistencial no âmbito do seu território e/ou do módulo assistencial, definido na 
Norma Operacional de Assistência à Saúde (NOAS), de acordo com a determinação do gestor 
local;
c - coordenar, por delegação do gestor local, as atividades de supervisão de unidades 
hospitalares psiquiátricas no âmbito do seu território;
d - supervisionar e capacitar as equipes de atenção básica, serviços e programas de saúde 
mental no âmbito do seu território e/ou do módulo assistencial;
e - realizar, e manter atualizado, o cadastramento dos pacientes que utilizam medicamentos 
essenciais para a área de saúde mental regulamentados pela Portaria/GM/MS nº 1077 de 24 
de agosto de 1999 e medicamentos excepcionais, regulamentados pela Portaria/SAS/MS nº 
341 de 22 de agosto de 2001, dentro de sua área assistencial;
f - funcionar no período de 08 às 18 horas, em 02 (dois) turnos, durante os cinco dias úteis da 
semana;
4.1.1 - A assistência prestada ao paciente no CAPS I inclui as seguintes atividades:
a - atendimento individual (medicamentoso, psicoterápico, de orientação, entre outros);
b - atendimento em grupos (psicoterapia, grupo operativo, atividades de suporte social, 
entre outras);
c - atendimento em oficinas terapêuticas executadas por profissional de nível superior ou 
nível médio;
d - visitas domiciliares;
e - atendimento à família;
f - atividades comunitárias enfocando a integração do paciente na comunidade e sua 
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inserção familiar e social;
g - os pacientes assistidos em um turno (04 horas) receberão uma refeição diária, os 
assistidos em dois turnos (08 horas) receberão duas refeições diárias.
4.1.2 - Recursos Humanos:
A equipe técnica mínima para atuação no CAPS I, para o atendimento de 20 (vinte) pacientes 
por turno, tendo como limite máximo 30 (trinta) pacientes/dia, em regime de atendimento 
intensivo, será composta por:
a - 01 (um) médico com formação em saúde mental;
b - 01 (um) enfermeiro;
c - 03 (três) profissionais de nível superior entre as seguintes categorias profissionais: 
psicólogo, assistente social, terapeuta ocupacional, pedagogo ou outro profissional 
necessário ao projeto terapêutico.
d - 04 (quatro) profissionais de nível médio: técnico e/ou auxiliar de enfermagem, técnico 
administrativo, técnico educacional e artesão;
4.2 - CAPS II – Serviço de atenção psicossocial com capacidade operacional para 
atendimento em municípios com população entre 70.000 e 200.000 habitantes, com as 
seguintes características:
a - responsabilizar-se, sob coordenação do gestor local, pela organização da demanda e da 
rede de cuidados em saúde mental no âmbito do seu território;
b - possuir capacidade técnica para desempenhar o papel de regulador da porta de entrada 
da rede assistencial no âmbito do seu território e/ou do módulo assistencial, definido na 
Norma Operacional de Assistência à Saúde (NOAS), por determinação do gestor local;
c - coordenar, por delegação do gestor local, as atividades de supervisão de unidades 
hospitalares psiquiátricas no âmbito do seu território;
d - supervisionar e capacitar as equipes de atenção básica, serviços e programas de saúde 
mental no âmbito do seu território e/ou do módulo assistencial;
e - realizar, e manter atualizado, o cadastramento dos pacientes que utilizam medicamentos 
essenciais para a área de saúde mental regulamentados pela Portaria/GM/MS nº 1077 de 24 
de agosto de 1999 e medicamentos excepcionais, regulamentados pela Portaria/SAS/MS nº 
341 de 22 de agosto de 2001, dentro de sua área assistencial;
f - funcionar de 8:00 às 18:00 horas, em 02 (dois) turnos, durante os cinco dias úteis da 
semana, podendo comportar um terceiro turno funcionando até às 21:00 horas.
4.2.1 - A assistência prestada ao paciente no CAPS II inclui as seguintes atividades:
a - atendimento individual (medicamentoso, psicoterápico, de orientação, entre outros);
b - atendimento em grupos (psicoterapia, grupo operativo, atividades de suporte social, 
entre outras);
c - atendimento em oficinas terapêuticas executadas por profissional de nível superior ou 
nível médio;
d - visitas domiciliares;
e - atendimento à família;
f - atividades comunitárias enfocando a integração do doente mental na comunidade e sua 
inserção familiar e social;
g - os pacientes assistidos em um turno (04 horas) receberão uma refeição diária: os 
assistidos em dois turnos (08 horas) receberão duas refeições diárias.
4.2.2 - Recursos Humanos:
A equipe técnica mínima para atuação no CAPS II, para o atendimento de 30 (trinta) 
pacientes por turno, tendo como limite máximo 45 (quarenta e cinco) pacientes/dia, em 
regime intensivo, será composta por:
a - 01 (um) médico psiquiatra;
b - 01 (um) enfermeiro com formação em saúde mental;
c - 04 (quatro) profissionais de nível superior entre as seguintes categorias profissionais: 
psicólogo, assistente social, enfermeiro, terapeuta ocupacional, pedagogo ou outro 
profissional necessário ao projeto terapêutico.
d - 06 (seis) profissionais de nível médio: técnico e/ou auxiliar de enfermagem, técnico 
administrativo, técnico educacional e artesão.
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4.3 - CAPS III – Serviço de atenção psicossocial com capacidade operacional para 
atendimento em municípios com população acima de 200.000 habitantes, com as seguintes 
características:
a - constituir-se em serviço ambulatorial de atenção contínua, durante 24 horas diariamente, 
incluindo feriados e finais de semana;
b - responsabilizar-se, sob coordenação do gestor local, pela organização da demanda e da 
rede de cuidados em saúde mental no âmbito do seu território;
c - possuir capacidade técnica para desempenhar o papel de regulador da porta de entrada 
da rede assistencial no âmbito do seu território e/ou do módulo assistencial, definido na 
Norma Operacional de Assistência à Saúde (NOAS), por determinação do gestor local;
d - coordenar, por delegação do gestor local, as atividades de supervisão de unidades 
hospitalares psiquiátricas no âmbito do seu território;
e - supervisionar e capacitar as equipes de atenção básica, serviços e programas de saúde 
mental no âmbito do seu território e/ou do módulo assistencial;
f - realizar, e manter atualizado, o cadastramento dos pacientes que utilizam medicamentos 
essenciais para a área de saúde mental regulamentados pela Portaria/GM/MS nº 1077 de 24 
de agosto de 1999 e medicamentos excepcionais, regulamentados pela Portaria/SAS/MS nº 
341 de 22 de agosto de 2001, dentro de sua área assistencial;
g - estar referenciado a um serviço de atendimento de urgência/emergência geral de sua 
região, que fará o suporte de atenção médica.
4.3.1 - A assistência prestada ao paciente no CAPS III inclui as seguintes atividades:
a - atendimento individual (medicamentoso, psicoterápico, orientação, entre outros);
b - atendimento grupos (psicoterapia, grupo operativo, atividades de suporte social, entre 
outras);
c - atendimento em oficinas terapêuticas executadas por profissional de nível superior ou 
nível médio;
d - visitas e atendimentos domiciliares;
e - atendimento à família;
f - atividades comunitárias enfocando a integração do doente mental na comunidade e sua 
inserção familiar e social;
g - acolhimento noturno, nos feriados e finais de semana, com no máximo 05 (cinco) leitos, 
para eventual repouso e/ou observação;
h - os pacientes assistidos em um turno (04 horas) receberão uma refeição diária; os 
assistidos em dois turnos (08 horas) receberão duas refeições diárias, e os que 
permanecerem no serviço durante 24 horas contínuas receberão 04 (quatro) refeições 
diárias;
i - a permanência de um mesmo paciente no acolhimento noturno fica limitada a 07 (sete) 
dias corridos ou 10 (dez) dias intercalados em um período de 30 (trinta) dias.
4.3.2 - Recursos Humanos:
A equipe técnica mínima para atuação no CAPS III, para o atendimento de 40 (quarenta) 
pacientes por turno, tendo como limite máximo 60 (sessenta) pacientes/dia, em regime 
intensivo, será composta por:
a - 02 (dois) médicos psiquiatras;
b - 01 (um) enfermeiro com formação em saúde mental.
c - 05 (cinco) profissionais de nível superior entre as seguintes categorias: psicólogo, 
assistente social, enfermeiro, terapeuta ocupacional, pedagogo ou outro profissional 
necessário ao projeto terapêutico;
d - 08 (oito) profissionais de nível médio: técnico e/ou auxiliar de enfermagem, técnico 
administrativo, técnico educacional e artesão.
4.3.2.1 - Para o período de acolhimento noturno, em plantões corridos de 12 horas, a equipe 
deve ser composta por:
a - 03 (três) técnicos/auxiliares de enfermagem, sob supervisão do enfermeiro do serviço;
b – 01 (um) profissional de nível médio da área de apoio;
4.3.2.2 - Para as 12 horas diurnas, nos sábados, domingos e feriados, a equipe deve ser 
composta por:
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a - 01 (um) profissional de nível superior dentre as seguintes categorias: médico, 
enfermeiro, psicólogo, assistente social, terapeuta ocupacional, ou outro profissional de 
nível superior justificado pelo projeto terapêutico;
b - 03 (três) técnicos/auxiliares técnicos de enfermagem, sob supervisão do enfermeiro do 
serviço
c - 01 (um) profissional de nível médio da área de apoio.
4.4 – CAPS i II – Serviço de atenção psicossocial para atendimentos a crianças e 
adolescentes, constituindo-se na referência para uma população de cerca de 200.000 
habitantes, ou outro parâmetro populacional a ser definido pelo gestor local, atendendo a 
critérios epidemiológicos, com as seguintes características:
a - constituir-se em serviço ambulatorial de atenção diária destinado a crianças e 
adolescentes com transtornos mentais;
b - possuir capacidade técnica para desempenhar o papel de regulador da porta de entrada 
da rede assistencial no âmbito do seu território e/ou do módulo assistencial, definido na 
Norma Operacional de Assistência à Saúde (NOAS), de acordo com a determinação do gestor 
local;
c - responsabilizar-se, sob coordenação do gestor local, pela organização da demanda e da 
rede de cuidados em saúde mental de crianças e adolescentes no âmbito do seu território;
d - coordenar, por delegação do gestor local, as atividades de supervisão de unidades de 
atendimento psiquiátrico a crianças e adolescentes no âmbito do seu território
e - supervisionar e capacitar as equipes de atenção básica, serviços e programas de saúde 
mental no âmbito do seu território e/ou do módulo assistencial, na atenção à infância e 
adolescência;
f - realizar, e manter atualizado, o cadastramento dos pacientes que utilizam medicamentos 
essenciais para a área de saúde mental regulamentados pela Portaria/GM/MS nº 1077 de 24 
de agosto de 1999 e medicamentos excepcionais, regulamentados pela Portaria/SAS/MS nº 
341 de 22 de agosto de 2001, dentro de sua área assistencial;
g - funcionar de 8:00 às 18:00 horas, em 02 (dois) turnos, durante os cinco dias úteis da 
semana, podendo comportar um terceiro turno que funcione até às 21:00 horas.
4.4.1- A assistência prestada ao paciente no CAPS i II inclui as seguintes atividades:
a - atendimento individual (medicamentoso, psicoterápico, de orientação, entre outros);
b - atendimento em grupos (psicoterapia, grupo operativo, atividades de suporte social, 
entre outros);
c - atendimento em oficinas terapêuticas executadas por profissional de nível superior ou 
nível médio;
d - visitas e atendimentos domiciliares;
e - atendimento à família;
f - atividades comunitárias enfocando a integração da criança e do adolescente na família, na 
escola, na comunidade ou quaisquer outras formas de inserção social;
g - desenvolvimento de ações inter-setoriais, principalmente com as áreas de assistência 
social, educação e justiça;
h - os pacientes assistidos em um turno (04 horas) receberão uma refeição diária, os 
assistidos em dois turnos (08 horas) receberão duas refeições diárias;
4.4.2 - Recursos Humanos:
A equipe técnica mínima para atuação no CAPS i II, para o atendimento de 15 (quinze) 
crianças e/ou adolescentes por turno, tendo como limite máximo 25 (vinte e cinco) 
pacientes/dia, será composta por:
a - 01 (um) médico psiquiatra, ou neurologista ou pediatra com formação em saúde mental;
b - 01 (um) enfermeiro.
c - 04 (quatro) profissionais de nível superior entre as seguintes categorias profissionais: 
psicólogo, assistente social, enfermeiro, terapeuta ocupacional, fonoaudiólogo, pedagogo 
ou outro profissional necessário ao projeto terapêutico;
d - 05 (cinco) profissionais de nível médio: técnico e/ou auxiliar de enfermagem, técnico 
administrativo, técnico educacional e artesão.
4.5 – CAPS ad II – Serviço de atenção psicossocial para atendimento de pacientes com 
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transtornos decorrentes do uso e dependência de substâncias psicoativas, com capacidade 
operacional para atendimento em municípios com população superior a 70.000, com as 
seguintes características:
a - constituir-se em serviço ambulatorial de atenção diária, de referência para área de 
abrangência populacional definida pelo gestor local;
b - sob coordenação do gestor local, responsabilizar-se pela organização da demanda e da 
rede de instituições de atenção a usuários de álcool e drogas, no âmbito de seu território;
c - possuir capacidade técnica para desempenhar o papel de regulador da porta de entrada 
da rede assistencial local no âmbito de seu território e/ou do módulo assistencial, definido na 
Norma Operacional de Assistência à Saúde (NOAS), de acordo com a determinação do gestor 
local;
d - coordenar, no âmbito de sua área de abrangência e por delegação do gestor local, a 
atividades de supervisão de serviços de atenção a usuários de drogas, em articulação com o 
Conselho Municipal de Entorpecentes;
e - supervisionar e capacitar as equipes de atenção básica, serviços e programas de saúde 
mental local no âmbito do seu território e/ou do módulo assistencial;
f - realizar, e manter atualizado, o cadastramento dos pacientes que utilizam medicamentos 
essenciais para a área de saúde mental regulamentados pela Portaria/GM/MS nº 1077 de 24 
de agosto de 1999 e medicamentos excepcionais, regulamentados pela Portaria/SAS/MS nº 
341 de 22 de agosto de 2001, dentro de sua área assistencial;
g - funcionar de 8:00 às 18:00 horas, em 02 (dois) turnos, durante os cinco dias úteis da 
semana, podendo comportar um terceiro turno funcionando até às 21:00 horas.
h - manter de 02 (dois) a 04 (quatro) leitos para desintoxicação e repouso.
4.5.1. A assistência prestada ao paciente no CAPS ad II para pacientes com transtornos 
decorrentes do uso e dependência de substâncias psicoativas inclui as seguintes atividades:
a - atendimento individual (medicamentoso, psicoterápico, de orientação, entre outros);
b - atendimento em grupos (psicoterapia, grupo operativo, atividades de suporte social, 
entre outras);
c - atendimento em oficinas terapêuticas executadas por profissional de nível superior ou 
nível médio;
d - visitas e atendimentos domiciliares;
e - atendimento à família;
f - atividades comunitárias enfocando a integração do dependente químico na comunidade e 
sua inserção familiar e social;
g - os pacientes assistidos em um turno (04 horas) receberão uma refeição diária; os 
assistidos em dois turnos (08 horas) receberão duas refeições diárias.
h - atendimento de desintoxicação.
4.5.2 - Recursos Humanos:
A equipe técnica mínima para atuação no CAPS ad II para atendimento de 25 (vinte e cinco) 
pacientes por turno, tendo como limite máximo 45 (quarenta e cinco) pacientes/dia, será 
composta por:
a - 01 (um) médico psiquiatra;
b - 01 (um) enfermeiro com formação em saúde mental;
c - 01 (um) médico clínico, responsável pela triagem, avaliação e acompanhamento das 
intercorrências clínicas;
d - 04 (quatro) profissionais de nível superior entre as seguintes categorias profissionais: 
psicólogo, assistente social, enfermeiro, terapeuta ocupacional, pedagogo ou outro 
profissional necessário ao projeto terapêutico;
e - 06 (seis) profissionais de nível médio: técnico e/ou auxiliar de enfermagem, técnico 
administrativo, técnico educacional e artesão.
Art.5º Estabelecer que os CAPS I, II, III, CAPS i II e CAPS ad II deverão estar capacitados 
para o acompanhamento dos pacientes de forma intensiva, semi-intensiva e não-intensiva, 
dentro de limites quantitativos mensais que serão fixados em ato normativo da Secretaria de 
Assistência à Saúde do Ministério da Saúde.
Parágrafo único. Define-se como atendimento intensivo aquele destinado aos pacientes que, 
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em função de seu quadro clínico atual, necessitem acompanhamento diário; semi-intensivo 
é o tratamento destinado aos pacientes que necessitam de acompanhamento freqüente, 
fixado em seu projeto terapêutico, mas não precisam estar diariamente no CAPS; não-
intensivo é o atendimento que, em função do quadro clínico, pode ter uma frequência menor. 
A descrição minuciosa destas três modalidades deverá ser objeto de portaria da Secretaria 
de Assistência à Saúde do Ministério da Saúde, que fixará os limites mensais (número 
máximo de atendimentos); para o atendimento intensivo (atenção diária), será levada em 
conta a capacidade máxima de cada CAPS, conforme definida no Artigo 2o.
Art. 6º Estabelecer que os atuais CAPS e NAPS deverão ser recadastrados nas modalidades 
CAPS I, II, III, CAPS i II e CAPS ad II pelo gestor estadual, após parecer técnico da Secretaria 
de Assistência à Saúde do Ministério da Saúde.
Parágrafo único. O mesmo procedimento se aplicará aos novos CAPS que vierem a ser 
implantados.
Art.7º Definir que os procedimentos realizados pelos CAPS e NAPS atualmente existentes, 
após o seu recadastramento, assim como os novos que vierem a ser criados e cadastrados, 
serão remunerados através do Sistema APAC/SIA, sendo incluídos na relação de 
procedimentos estratégicos do SUS e financiados com recursos do Fundo de Ações 
Estratégicas e Compensação – FAEC.
Art.8º. Estabelecer que serão alocados no FAEC, para a finalidade descrita no art. 5o, 
durante os exercícios de 2002 e 2003, recursos financeiros no valor total de 
R$52.000.000,00 (cinquenta e dois milhões de reais), previstos no orçamento do Ministério 
da Saúde.
Art.9o. Definir que os procedimentos a serem realizados pelos CAPS, nas modalidades I, II 
(incluídos CAPS i II e CAPS ad II) e III, objetos da presente Portaria, serão regulamentados 
em ato próprio do Secretário de Assistência à Saúde do Ministério da Saúde.
Art.10. Esta Portaria entrará em vigor a partir da competência fevereiro de 2002, 
revogando-se as disposições em contrário.
JOSÉ SERRA

3.1.8 PORTARIA N.º 2391/GM DE 26 DE DEZEMBRO DE 2002

Regulamenta o controle das internações psiquiátricas involuntárias (IPI) e voluntárias (IPV) 
de acordo com o disposto na Lei 10.216, de 6 de abril de 2002, e os procedimentos de 
notificação da Comunicação das IPI e IPV ao Ministério Público pelos estabelecimentos de 
saúde, integrantes ou não do SUS.
O Ministro de Estado da Saúde, no uso das atribuições que lhe confere o inciso II do parágrafo 
único do art. 87 da Constituição, Considerando as determinações da Lei 10.216, de 06 de 
abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de 
transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental;
Considerando a Carta de Princípios sobre a Proteção de Pessoas Acometidas de Transtorno 
Mental, da ONU, de 17 de dezembro de 1991;
Considerando as resoluções do Seminário “Direito à Saúde Mental – regulamentação e 
aplicação da Lei 10.216”, realizado em 23 de novembro de 2001, pelo Ministério da Saúde, 
Ministério da Justiça e Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados;
Considerando as consultas realizadas pelo Ministério da Saúde, em articulação com a 
Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, junto ao Conselho Nacional de Procuradores-
Gerais de Justiça;
Considerando as deliberações da III Conferência Nacional de Saúde Mental, e
Considerando as consultas realizadas pelo Ministério da Saúde junto às instâncias municipais 
e estaduais do SUS, na área de Saúde Mental, resolve:

Art. 1o Determinar que os estabelecimentos de saúde, integrantes ou não do Sistema Único 
de Saúde, observem o disposto nesta Portaria para efetuarem as internações psiquiátricas 
voluntárias ou involuntárias, conforme o disposto na Lei n.º 10.216, de 6 de abril de 2001.
Art. 2º. Definir que a internação psiquiátrica somente deverá ocorrer após todas as 
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tentativas de utilização das demais possibilidades terapêuticas e esgotados todos os 
recursos extra-hospitalares disponíveis na rede assistencial, com a menor duração temporal 
possível.
Art. 3º Estabelecer que ficam caracterizadas quatro modalidades de internação:
- Internação Psiquiátrica Involuntária (IPI);
- Internação Psiquiátrica Voluntária (IPV),
- Internação Psiquiátrica Voluntária que se torna Involuntária (IPVI),
- Internação Psiquiátrica Compulsória (IPC).
§ 1º Internação Psiquiátrica Voluntária é aquela realizada com o consentimento expresso do 
paciente.
§ 2º Internação Psiquiátrica Involuntária é aquela realizada sem o consentimento expresso 
do paciente.
§ 3º A Internação Psiquiátrica Voluntária poderá tornar-se involuntária quando o paciente 
internado exprimir sua discordância com a manutenção da internação.
§ 4º A Internação Psiquiátrica Compulsória é aquela determinada por medida judicial e não 
será objeto da presente regulamentação.
Art.4º Estabelecer que as internações involuntárias, referidas no art. 3.º § 2º, deverão ser 
objeto de notificação às seguintes instâncias:
I – ao Ministério Público Estadual ou do Distrito Federal e Territórios onde o evento ocorrer, II 
– à Comissão referida no art. 10º.
Art. 5º Estabelecer que a Comunicação de Internação Psiquiátrica Involuntária deverá ser 
feita, no prazo de 72 horas, às instâncias referidas no Artigo anterior, observado o sigilo das 
informações, em formulário próprio (Termo de Comunicação de Internação Psiquiátrica 
Involuntária, modelo constante do Anexo desta Portaria), que deverá conter laudo de médico 
especialista pertencente ao quadro de funcionários do estabelecimento de saúde 
responsável pela internação.
Parágrafo único. O laudo médico é parte integrante da Comunicação de Internação 
Psiquiátrica Involuntária, a qual deverá conter obrigatoriamente as seguintes informações:
I - identificação do estabelecimento de saúde;
II - identificação do médico que autorizou a internação;
III - identificação do usuário e do seu responsável e contatos da família;
IV - caracterização da internação como voluntária ou involuntária;
V - motivo e justificativa da internação;
VI - descrição dos motivos de discordância do usuário sobre sua internação;
VII - CID;
VIII - informações ou dados do usuário, pertinentes à Previdência Social (INSS);
IX - capacidade jurídica do usuário, esclarecendo se é interditado ou não; e
X - informações sobre o contexto familiar do usuário;
XI - previsão estimada do tempo de internação
Art. 6º. Estabelecer que ao Ministério Público caberá o registro da notificação das 
internações psiquiátricas involuntárias (IPI), bem como das voluntárias que se tornam 
involuntárias (IPVI), para controle e acompanhamento destas até a alta do paciente.
Art. 7º. Determinar que, se no decurso de uma internação voluntária o paciente exprimir 
discordância quanto à sua internação, após sucessivas tentativas de persuasão pela equipe 
terapêutica, passando a caracterizar-se uma internação involuntária, o estabelecimento de 
saúde envie ao Ministério Público o Termo de Comunicação de Internação Involuntária, até 
72 horas após aquela manifestação, devidamente assinado pelo paciente.
Art.8º Definir que caberá à instituição responsável pela internação involuntária a 
comunicação da alta hospitalar, conforme modelo de formulário anexo, do qual deverão 
constar, obrigatoriamente, as seguintes informações:
I - numeração da IPI;
II - data;
III - condições da alta;
IV - encaminhamento do paciente.
Art. 9º Estabelecer que nas internações voluntárias deverá ser solicitado ao paciente que 
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firme o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, modelo em anexo, que ficará sob a 
guarda do estabelecimento.
Art.10. Estabelecer que o gestor estadual do SUS constituirá uma Comissão Revisora das 
Internações Psiquiátricas Involuntárias, com a participação de integrante designado pelo 
Ministério Público Estadual, que fará o acompanhamento dessas internações, no prazo de 
setenta e duas horas após o recebimento da comunicação pertinente.
§ 1º A Comissão deverá ser multiprofissional, sendo integrantes dela, no mínimo, um 
psiquiatra ou clínico geral com habilitação em Psiquiatria, e um profissional de nível superior 
da área de saúde mental, não pertencentes ao corpo clínico do estabelecimento onde ocorrer 
a internação, além de representante do Ministério Público Estadual. É relevante e desejável 
que dela também façam parte representantes de associações de direitos humanos ou de 
usuários de serviços de saúde mental e familiares.
§ 2º Se necessário, poderão ser constituídas Comissões Revisoras das Internações 
Psiquiátricas Involuntárias, em âmbito microrregional, municipal ou por regiões 
administrativas de municípios de grande porte.
Art. 11. Definir que o Ministério Público poderá solicitar informações complementares ao 
autor do laudo e à direção do estabelecimento, bem como realizar entrevistas com o 
internado, seus familiares ou quem mais julgar conveniente, podendo autorizar outros 
especialistas a examinar o internado, com vistas a oferecerem parecer escrito.
Art. 12. Estabelecer que a Comissão Revisora efetuará, até o sétimo dia da internação, a 
revisão de cada internação psiquiátrica involuntária, emitindo laudo de confirmação ou 
suspensão do regime de tratamento adotado e remetendo cópia deste ao estabelecimento 
de saúde responsável pela internação, no prazo de vinte e quatro horas.
Art. 13. Estabelecer que o Diretor do estabelecimento enviará mensalmente ao gestor 
estadual do SUS, listagem contendo o nome do paciente internado e o número da notificação 
da Internação Psiquiátrica Involuntária (IPI e IPVI), ressalvados os cuidados de sigilo.
Art. 14. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
BARJAS NEGRI

3.1.9 PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 1426, DE 14 DE JULHO DE 2004

Aprova as diretrizes para a implantação e implementação da atenção à saúde dos 
adolescentes em conflito com a lei, em regime de internação e internação provisória, e dá 
outras providências.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, O SECRETÁRIO ESPECIAL DOS DIREITOS HUMANOS E 
A SECRETÁRIA ESPECIAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES, no uso de suas atribuições, e
Considerando o art. 196 da Constituição Federal, que reconhece a saúde como direito de 
todos e dever do Estado, garantindo o acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação;
Considerando o art. 227 da Constituição Federal, que estabelece o dever da família, da 
sociedade e do Estado em assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o 
direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, a salvo de toda a 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão;
Considerando os arts. 1º e 3º do Estatuto da Criança e do Adolescente, que reconhecem que 
crianças e adolescentes gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa 
humana, sem prejuízo da proteção integral, assegurando-lhes, por lei ou por outros meios, 
todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, 
moral, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade;
Considerando o art. 6º do Estatuto da Criança e do Adolescente, que dispõe sobre a condição 
peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento;
Considerando o art. 94 do Estatuto da Criança e do Adolescente, que estabelece as 
obrigações das entidades governamentais e não-governamentais que desenvolvam 
programas de internação;
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Considerando a importância de garantir aos adolescentes em regime de internação e 
internação provisória a atenção integral à saúde, tendo em vista suas necessidades sociais e 
singularidades;
Considerando as recomendações da Comissão Interministerial, criada por meio do Protocolo 
de Intenções, de 9 de julho de 2003, com a atribuição de formular propostas destinadas a 
viabilizar a atenção integral à saúde dessa população, RESOLVEM:

Art. 1º Aprovar as diretrizes para a implantação e implementação da atenção à saúde dos 
adolescentes em conflito com a lei, com medida socioeducativa cumprida em regime de 
internação e internação provisória, em unidades masculinas e femininas.
§ 1º As ações e serviços decorrentes destas diretrizes terão por finalidade promover a saúde 
dos adolescentes, a que se refere o caput, oferecendo uma abordagem educativa, integral, 
humanizada e, de qualidade.
§ 2º Para o alcance dessa finalidade são estabelecidas as seguintes prioridades:
I - a implantação de estratégias ações de promoção da saúde, com o objetivo de promover 
ambiência saudável, estimular a autonomia, e desenvolver ações socioeducativas, 
atividades físicas corporais e e de melhoria das relações interpessoais, bem como o 
fortalecimento de redes de apoio aos adolescentes e suas famílias;
II - a implantação de ações de prevenção e tratamento, cuidados específicos, conforme 
elenco da atenção básica (NOAS, Jan. 2002), com prioridade para o desenvolvimento 
integral da acrescido: das especificidades da fase evolutiva da adolescência, em particular, 
da saúde mental; a atenção aos agravos psicossociais, a atenção aos agravos associados ao 
uso de álcool e outras drogas, sob a perspectiva da redução de danos, a saúde sexual e saúde 
reprodutiva, da atenção às DST/HIV/Aids e às hepatites e a atenção aos adolescentes com 
da atenção ao adolescente com deficiências;
III - a implementação de medidas de proteção específica, como a distribuição de 
preservativos e a vacinação contra hepatites, influenza, tétano, rubéola e outras que não 
tenham sido ministradas até então; doenças, de acordo com as padronizações da Secretaria 
de Vigilância em Saúde;
IV - a garantia de acesso dos adolescentes, a que se refere o caput deste artigo em todos os 
níveis de atenção à saúde, por meio de referência e contra-referência, que deverão estar 
incluídas na Programação Pactuada Integrada (PPI) estadual, mediante negociação nas 
Comissões Intergestores Bipartites (CIB);
V - a constituição e o fortalecimento de redes sociais de apoio aos adolescentes e seus 
familiares; a educação permanente, tanto das equipes de saúde e dos profissionais das 
unidades de internação e internação provisória, quanto dos profissionais que atuam nas 
unidades de saúde de referência, nos níveis de atenção básica e média complexidade, 
voltadas às especificidades de saúde dessa população;
VI - garantir a inclusão, nos Sistemas de Informação de Saúde do SUS, de dados e 
indicadores de saúde da população de adolescentes em regime de internação e internação 
provisória; e
VII - a reforma e a aquisição de equipamentos para as unidades de internação e internação 
provisória, visando ao estabelecimento de unidade de saúde que atenda às necessidades da 
Atenção Básica, assim como a adequação do espaço físico de todas as unidades às exigências 
do Estatuto da Criança e do Adolescente e às Resoluções do Conselho Nacional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, garantindo condições de salubridade e área de lazer.
Art. 2º Em cada unidade da federação, as Secretarias de Saúde do Estado, do Distrito 
Federal, e dos municípios-sede das unidades de internação e internação provisória, em 
conjunto com a secretaria gestora do sistema sócio-educativo, território deverão formular 
um Plano Operativo Estadual, conforme as Normas a serem estabelecidas por meio de 
portaria do Ministério da Saúde.
§ 1º A gestão e a gerência das ações e serviços de saúde constantes do Plano Operativo 
Estadual bem como o acesso aos demais níveis de atenção em saúde, serão pactuadas, no 
âmbito de cada unidade federada, por meio da Comissão Intergestores Bipartite entre o 
gestor estadual de saúde, o gestor do sistema socioeducativo, e os gestores municipais de 
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saúde, respeitadas as condições de gestão.
§ 2º O fórum de pactuação entre as Secretarias de Saúde do Estado e dos municípios-sede 
será a Comissão Intergestores Bipartite.
§ 3º Os Planos Operativos Estaduais deverão ser submetidos à aprovação do respectivo 
Conselho Estadual de Saúde e Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente.
§ 4º Nos casos em que as Secretarias Municipais de Saúde assumirem a gestão e, ou 
gerência das ações e serviços de saúde, deverá constar do Plano Operativo Estadual a 
aprovação dos Conselhos Municipais de Saúde e Conselhos Municipais dos Direitos da 
Criança e do Adolescente.
Art. 3º Para a implementação das ações, o Ministério da Saúde, a Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos, a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, as Secretarias 
Estaduais de Saúde, as secretarias gestoras do sistema socioeducativo, e as Secretarias 
Municipais de Saúde poderão estabelecer, em caráter complementar, parcerias, acordos, 
convênios com entidades privadas sem fins lucrativos, bem como com organizações não-
governamentais, regularmente constituídas e registradas no Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, respeitados os critérios definidos no artigo 91 do ECA, e 
que detenham experiência de trabalho com adolescentes em conflito com a lei.
Parágrafo único. Essas parcerias, acordos, convênios ou outros mecanismos de cooperação 
deverão ter um caráter de complementariedade e não de transferência de responsabilidade.
Art. 4º Fica criado o Incentivo para a Atenção à Saúde de adolescentes em regime de 
internação e internação provisória, a ser financiado pelo Ministério da Saúde, com o objetivo 
de complementar o financiamento das ações de atenção integral à saúde dessa população.
Parágrafo único. Os recursos do Ministério da Saúde serão repassados do Fundo Nacional de 
Saúde aos Fundos Estaduais e, ou Municipais de Saúde, de acordo com a pactuação 
estabelecida no âmbito de cada unidade federada.
Art. 5º Compete à Secretaria Especial dos Direitos Humanos alocar recursos para o 
financiamento da adequação do espaço físico referida no artigo 1º, § 2º, inciso VII desta 
Portaria, da reforma e, ou construção de unidades de saúde e aquisição de equipamentos, 
nas unidades de internação e internação provisória do sistema socioeducativo.
Art. 6º Compete à Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres alocar recursos para o 
financiamento da capacitação, em gênero, dos adolescentes e dos profissionais envolvidos 
no atendimento aos adolescentes em regime de internação e internação provisória.
Art. 7º O processo de educação permanente das equipes de saúde e dos profissionais das 
unidades de internação e internação provisória será co-financiado pela Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos, a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres e o Ministério da 
Saúde.
Art. 8º Estabelecer que a adesão e a habilitação das unidades federadas às diretrizes de 
implantação e implementação da atenção à saúde dos adolescentes, a que se refere o artigo 
1°, se dará mediante a apresentação do Plano Operativo Estadual, conjuntamente pela 
Secretaria Estadual de Saúde, Secretaria Municipal de Saúde e secretaria gestora do sistema 
sócio-educativo.
§ 1° No Plano Operativo Estadual deverão estar contemplados os Planos Municipais de 
Atenção à Saúde dos adolescentes em regime de internação e internação provisória, 
conforme estabelece o artigo 2º desta Portaria, exceto nos casos em que a Secretaria 
Estadual de Saúde assumir a execução das ações e serviços nele pactuados.
§ 2° A liberação das verbas oriundas do Ministério da Saúde, da Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos e da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, para a implantação 
e implementação das ações e serviços previstos nesta Portaria, dar-se-á mediante a prévia 
aprovação do Plano Operativo Estadual.
§ 3º O Plano Operativo Estadual deverá incluir a definição das respectivas contrapartidas de 
todos os órgãos estaduais e municipais envolvidos, no financiamento e, ou no 
desenvolvimento das ações de atenção à saúde delineadas nesta Portaria, na adequação das 
condições de infraestrutura e funcionamento das unidades, na composição e pagamento das 
equipes de saúde e na referência para a média e a alta complexidade, conforme Limite 
Financeiro de Assistência do Estado.
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Art. 9º Determinar que o acompanhamento da implantação e implementação da atenção à 
saúde de adolescentes em regime de internação e internação provisória será realizado, em 
âmbito nacional, por uma Comissão de Acompanhamento, formalmente indicada e integrada 
por representantes das seguintes unidades:
I - Ministério da Saúde;
a) Secretaria-Executiva;
b) Secretaria de Atenção à Saúde;
c) Secretaria de Vigilância em Saúde; e
d) Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde;
II - Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República;
a) Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente;
III - Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres;
a) Subsecretaria de Monitoramento e Ações Temáticas;
IV - Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA;
V - Conselho Nacional dos Secretários de Saúde - CONASS;
VI - Fórum Nacional de Dirigentes Governamentais de Entidades Executoras da Política de 
Promoção e Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente - FONACRIAD;
VII - Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde - CONASEMS;
VIII - Conselho Nacional de Saúde; e
IX - Conselho Nacional dos Direitos da Mulher.
§ 1° Os instrumentos essenciais de trabalho dessa Comissão serão as diretrizes para a 
implantação e implementação da atenção à saúde dos adolescentes em regime de 
internação e internação provisória e os Planos Operativos Estaduais.
§ 2° A Comissão reunir-se-á quadrimestralmente para acompanhar a implementação dos 
Planos Operativos Estaduais e avaliar o cumprimento dos compromissos assumidos, 
podendo propor ao Ministério da Saúde, à Secretaria Especial dos Direitos Humanos, à 
Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, às Secretarias Estaduais de Saúde, às 
secretarias gestoras do sistema socioeducativo, ou às Secretarias Municipais de Saúde, os 
ajustes que se fizerem necessários.
§ 3° A convocação e coordenação das reuniões da Comissão caberão ao Ministério da Saúde, 
à Secretaria Especial dos Direitos Humanos e à Secretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres.
Art. 10. Definir que o Ministério da Saúde, por intermédio da Secretaria de Atenção à Saúde, 
regulamentará as diretrizes, fixadas na presente Portaria, visando à implantação e 
implementação da atenção à saúde dos adolescentes, a que se refere o artigo 1°, no âmbito 
do Sistema Único de Saúde - SUS.
Parágrafo único. As normas para a implantação e implementação das diretrizes só entrarão 
em vigor após a aprovação e homologação nos fóruns de pactuação da Saúde e pelo 
Conselho Nacional de Saúde, o Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente e o 
Conselho de Direitos da Mulher.
Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
HUMBERTO COSTA
Ministro de Estado da Saúde
NILMÁRIO MIRANDA
Secretário Especial dos Direitos Humanos
NILCÉA FREIRE
Secretária Especial de Políticas para as Mulheres

3.2 LEGISLAÇÃO ESTADUAL

3.2.1 LEI Nº 11.097, DE 25 DE MAIO DE 1995

Proíbe, em todo o território paranaense, a comercialização de brinquedos que disparem 
projéteis através de pressão, bem como aqueles com características de armas verdadeiras e 
adota outras providências.
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A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º. É proibida a comercialização, em todo o território paranaense, de brinquedos de 
armas de fogo que disparem projéteis através de pressão, bem como aqueles com 
características de armas verdadeiras.
Art. 2º. O não cumprimento desta lei, sujeitará os estabelecimentos comerciais e 
vendedores autônomos à multa, apreensão do produto e interdição do estabelecimento ou 
atividade sem prejuízo das sanções de natureza civil e penal.
Art. 3º. As sanções administrativas previstas no Artigo anterior, poderão ser aplicadas 
cumulativamente.
Art. 4º. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
partir de sua publicação.
Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 25 de maio de 1995.
Jaime Lerner
Governador do Estado
Cândido Manoel Martins de Oliveira
Secretário de Estado da Segurança Pública
Kalin Khury Filho
Secretário de Estado da Indústria, Comércio e do Desenvolvimento Econômico

3.2.2 LEI Nº. 11.189, DE 09 DE NOVEMBRO DE 1995

Dispõe sobre condições para internações em hospitais psiquiátricos e estabelecimentos 
similares de cidadãos com transtornos mentais.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Com fundamento em transtorno em saúde mental, ninguém sofrerá limitação em 
sua condição de cidadão e sujeito de direito, internações de qualquer natureza ou outras 
formas de liberdade sem o devido processo legal nos termos do Art. 5º. inciso LIV, da 
Constituição Federal.
Parágrafo único – A internação de maiores de idade em hospitais psiquiátricos e 
estabelecimentos similares exigirá laudo médico que fundamente o procedimento, bem 
como informações que assegurem ao internado formar opinião, manifestar vontade e 
compreender a natureza de sua decisão.

Art. 2º O novo modelo de atenção em saúde mental consistirá na gradativa substituição do 
sistema hospitalocêntrico de cuidados às pessoas que padecem de sofrimento psíquico por 
uma rede integrada e variados serviços assistenciais de atenção sanitária e social, tais como 
ambulatórios, emergências psiquiátricas em hospitais gerais, leitos ou unidades de 
internação psiquiátricas em hospitais gerais, hospitais-dia, hospitais-noite, centros de 
convivência, centros comunitários, centros de atenção psicossocial, centros residenciais de 
cuidados intensivos, lares abrigados, pensões públicas comunitárias, oficinas de atividades 
construtivas e similares.

Art. 3º Fica condicionada à prévia aprovação pelo Conselho Estadual de Saúde, a construção 
e ampliação de hospitais psiquiátricos, públicos ou privados, e a contratação e financiamento 
pelo setor público, de novos leitos nesses hospitais.
§ 1º É facultado aos hospitais psiquiátricos a progressiva instalação de leitos em outras 
especialidades médicas na medida em que os leitos psiquiátricos forem sendo extintos, 
possibilitando a transformação destas estruturas em hospitais gerais ou em unidades de 
atenção à saúde mental conforme o previsto no Art. 2º. desta lei.
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§ 2º No prazo de 3 (três) anos, contados da publicação desta Lei, serão reavaliados todos os 
hospitais psiquiátricos, visando aferir a adequação dos mesmos ao novo modelo instituído, 
como requisito para renovação da licença de funcionamento, sem prejuízo das vistorias e 
procedimentos de rotina.

Art. 4º Será permitida a construção de unidades psiquiátricas em hospitais gerais de acordo 
com as demandas loco-regionais, a partir de projeto a ser avaliado e autorizado pelas 
secretarias e conselhos municipais de saúde, seguido de parecer final da Secretaria e do 
Conselho Estadual de Saúde.
§ 1º Estas unidades psiquiátricas deverão contar com áreas e equipamentos de serviços 
básicos comuns ao hospital geral, com estrutura física e pessoal adequado ao tratamento aos 
portadores de sofrimento psíquico, sendo que as instalações referidas no caput não poderão 
ultrapassar a 10% (dez por cento) da capacidade instalada, até o limite de 30 (trinta) leitos 
por unidade operacional.
§ 2º Para fins desta Lei, entender-se-á como unidade psiquiátrica aquela instalada e 
integrada ao hospital geral que prestem serviços no pleno acordo aos princípios desta Lei, 
sem que, de qualquer modo, reproduzam efeitos próprios do sistema hospitalocêntrico de 
atendimento em saúde mental.

Art. 5º Quando da construção de hospitais gerais no Estado, será requisito imprescindível a 
existência de serviço de atendimento para pacientes que padecem de sofrimento psíquico, 
guardadas as necessidades de leitos psiquiátricos locais e/ou regionais.

Art. 6º As instituições privadas de saúde é assegurada a participação no sistema 
estabelecido nesta Lei, nos termos do Art. 199, da Constituição Federal.

Art. 7º O novo modelo de atenção em saúde mental, na sua operacionalidade técnico-
administrativa, abrangerá, necessariamente, na forma da Lei Federal e respeitadas as 
definições constitucionais referentes às competências, os níveis estadual e municipais, 
devendo atender às peculiaridades regionais e locais, observando o caráter do Sistema Único 
de Saúde.
§ 1º Os conselhos estadual e municipais de saúde, constituirão Comissões de Saúde Mental, 
com representação de trabalhadores em saúde mental, autoridades sanitárias, prestadores 
e usuários dos serviços, familiares, representantes da Defensoria Pública e da comunidade 
científica, que deverão propor, acompanhar e exigir das secretarias estadual e municipais de 
saúde, o estabelecido neste Artigo.
§ 2º As secretarias estadual e municipais de saúde disporão de 1 (um) ano, contados da 
publicação desta Lei, para apresentarem respectivamente, aos conselhos estadual e 
municipais de saúde o planejamento e cronograma de implantação dos novos recursos 
técnicos de atendimento.

Art. 8º Os recursos assistenciais previstos no Art. 2º. desta Lei serão implantados mediante 
ação articulada dos vários níveis do Governo de acordo com critérios definidos pelo Sistema 
Único de Saúde – SUS –, sendo de competência dos conselhos estadual e municipais de 
saúde o exame das condições estabelecidas pelas secretarias estadual e municipais de 
saúde, para superação do modelo hospitalocêntrico.
Parágrafo único – Os conselhos estadual e municipais de saúde deverão exigir critérios 
objetivos, respectivamente, das secretarias estadual e municipais de saúde, para a reserva 
de leitos psiquiátricos indispensáveis nos hospitais gerais, observados os princípios desta 
Lei.

Art. 9º A implantação e manutenção da rede de atendimento integral em saúde mental será 
descentralizada e municipalizada, observadas as particularidades socioculturais locais e 
regionais, garantida a gestão social destes meios.
Parágrafo único – As prefeituras municipais providenciarão em cooperação com os 
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representantes do Ministério Público local a formação de conselhos comunitários de atenção 
aos que padecem de sofrimento psíquico, que terão por função principal, assistir, auxílio e 
orientar as famílias, de modo a garantir a integração social e familiar dos que forem 
internados.

Art. 10 A internação compulsória é aquela realizada sem o expresso consentimento do 
paciente, em qualquer tipo de serviço de saúde, sendo o médico o responsável por sua 
caracterização.
§ 1º A internação psiquiátrica compulsória deverá ser comunicada pelo médico que a 
procedeu, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, à autoridade do Ministério Público, e 
quando houver, à autoridade da Defensoria Pública.
§ 2º A autoridade do Ministério Público, ou, quando houver da Defensoria Pública, deverá 
emitir parecer sobre a necessidade e legalidade do ato de internação e da manutenção do 
internamento, desde que exista solicitação neste sentido, e que constitua uma junta 
interdisciplinar composta por 03 (três) membros, sendo um psiquiatra, um psicólogo e um 
outro profissional da área de saúde mental com formação de nível superior.

Art. 11 O Ministério Público realizará vistorias periódicas nos estabelecimentos que 
mantenham psiquiátricos, com a finalidade de verificar a correta aplicação desta Lei.

Art. 12 Aos pacientes asilares, assim entendidos aqueles que perderam o vínculo com a 
sociedade familiar, e que se encontram ao desamparo e dependendo do Estado para sua 
manutenção, este providenciará atenção integral, devendo, sempre que possível, integrá-
los à sociedade através de políticas comuns com a comunidade de sua proveniência.

Art. 13 A Secretaria Estadual de Saúde, para garantir a execução dos fins desta Lei, poderá 
cessar licenciamentos, aplicar multas e outras punições administrativas previstas na 
legislação em vigor, bem como expedirá os atos administrativos necessários à sua 
regulamentação.

Art. 14 No prazo de 03 (três) anos, contados da publicação desta Lei, o novo modelo de 
atenção em saúde mental será reavaliada quanto aos seus rumos e ritmo de implantação.

Art. 15 Compete aos conselhos municipais de saúde, observadas as necessidades regionais 
e com homologação do Conselho Estadual de Saúde, a definição do ritmo de implantação da 
rede de atendimento integral em sua saúde mental.

Art. 16 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 9 de novembro de 1995.
JAIME LERNER
Governador do Estado
Armando Martinho Raggio
Secretario de Estado da Saúde

3.2.3 LEI 11.991 DE 06 DE JANEIRO DE 1998

Dispõe que os alunos, professores e demais funcionários das escolas públicas ou privadas de 
ensino fundamental, ficam proibidos de fumar cigarros de qualquer espécie nos recintos das 
escolas, mesmo nos pátios e áreas de lazer.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º. Os alunos, professores e demais funcionários das escolas públicas ou privadas de 
ensino fundamental, ficam proibidos de fumar cigarros de qualquer espécie nos recintos das 
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escolas, mesmo nos pátios e áreas de lazer, em dias de aula.
Art. 2º. As escolas deverão afixar em local visível, os avisos indicativos de proibição e os 
responsáveis pelos alunos menores, deverão assinar o termo de anuência.
Parágrafo único. No caso de alunos com mais de 18 (dezoito) anos, o termo de anuência 
deverá ser assinado pelos próprios alunos.
Art. 3º. Os avisos indicativos deverão ser afixados em todas as dependências das escolas e 
deverão ter medida não inferior a 40 cm por 30 cm.
Art. 4º. Os infratores desta lei ficam sujeitos às penalidades impostas pelo Regimento 
Escolar.
Art. 5º. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 60 (sessenta) dias.
Art. 6º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 06 de janeiro de 1998.
Emilia de Salles Belinati
Governadora do Estado, em exercício
Ramiro Wahrhaftig
Secretário de Estado da Educação

3.2.4 LEI 12.242, DE 31 DE JULHO DE 1998

Proíbe a realização de aplicação de tatuagem permanente em menores de 18 anos de idade, 
sem autorização por escrito dos pais ou responsáveis.

A Assembleia Legislativa do Estado Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º. Os estabelecimentos comerciais, profissionais liberais ou qualquer pessoa que 
aplique tatuagem permanente, ainda que a título não oneroso, ficam proibidos de realizar tal 
procedimento em menores de 18 anos de idade, sem autorização por escrito dos pais ou 
responsáveis.
Art. 2º. ... Vetado ...
Art. 3º. O não cumprimento do disposto nos artigos anteriores acarretará em penalidades 
que serão de multas a fechamento do estabelecimento.
Art. 4º. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 120 dias a partir da sua 
publicação.
Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 31 de julho de 1998.
Jaime Lerner
Governador do Estado
Armando Martinho Raggio
Secretário de Estado da Saúde

3.2.5 LEI 14.423, DE 2 DE JUNHO DE 2004

Dispõe que os serviços de lanches nas unidades educacionais públicas e privadas que 
atendam a educação básica, localizadas no Estado, deverão obedecer a padrões de 
qualidade nutricional e de vida, indispensáveis à saúde dos alunos.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º. Os serviços de lanches e bebidas nas unidades educacionais públicas e privadas que 
atendam a educação básica, localizadas no Estado do Paraná, deverão obedecer a padrões 
de qualidade nutricional e de vida indispensáveis à saúde dos alunos.
Art. 2º. Atendendo ao preceito nutricional e de acordo com o Artigo anterior, fica 
expressamente proibida, nos serviços de lanches e bebidas ou similares, a comercialização 
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do seguinte:
a) bebidas com quaisquer teores alcoólicos;
b) balas, pirulitos e gomas de mascar;
c) refrigerantes e sucos artificiais;
d) salgadinhos industrializados;
e) salgados fritos; e
f) pipocas industrializadas.
§ 1°. O estabelecimento alimentício deverá colocar a disposição dos alunos dois tipos de 
frutas sazonais, objetivando a escolha e o enriquecimento nutritivo dos mesmos.
§ 2°. É vedada a comercialização de alimentos e refrigerantes que contenham em suas 
composições químicas, nutrientes que sejam comprovadamente prejudiciais à saúde.
Art. 3º. Os proprietários desses estabelecimentos deverão garantir a qualidade higiênico-
sanitário e nutricional dos produtos comercializados.
Art. 4º. Um mural de um metro de altura por um metro de comprimento deverá ser fixado 
em local próprio e visível, rente ao estabelecimento, para divulgação e informações 
pertinentes a assuntos relacionados com a área alimentícia.
Art. 5º. Os estabelecimentos só poderão funcionar mediante alvará sanitário, expedido pelo 
Órgão Estadual responsável pela Vigilância Sanitária ou a quem esta designar.
Art. 6º. Os estabelecimentos já existentes terão um prazo de cento e oitenta dias para 
regularem e adequarem suas situações, dentro dos critérios estabelecidos.
Art. 7º. A abertura de novos estabelecimentos só poderão ocorrer mediante a emissão do 
alvará sanitário expedido pela Diretoria Estadual de Vigilância Sanitária ou por quem esta 
designar.
Art. 8º. O não cumprimento dos critérios estabelecidos por esta lei acarretará a aplicação de 
sanções previstas pela Diretoria Estadual de Vigilância Sanitária.
Art. 9º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 02 de junho de 2004.
Roberto Requião
Governador do Estado
Mauricío Requião de Mello e Silva
Secretário de Estado da Educação
Caíto Quintana
Chefe da Casa Civil

3.2.6 LEI Nº 14.425, DE 08 DE JUNHO DE 2004

Obriga a todas as escolas da Rede Estadual de Ensino o uso de alimentação especial na 
merenda escolar adaptada para alunos portadores de diabetes melito.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º. É obrigatório em todas as escolas da Rede Estadual de Ensino o uso de alimentação 
especial na merenda escolar adaptada para alunos portadores de diabetes melito.

Art. 2º. A alimentação especial, a ser fornecida a todas as escolas da Rede Estadual de 
Ensino, será determinada através de receituário médico e de nutricionistas do Estado, 
cabendo a estes últimos a orientação sobre o preparo dos alimentos.

Art. 3º. No início do ano letivo será elaborado listagem com número de alunos por escola que 
necessitarão de alimentação especial para fins de se determinar a quantidade a ser 
fornecida.

Art. 4º. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 dias, a contar da 
data de sua publicação.
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Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 07 de junho de 2004.
Roberto Requião
Governador do Estado
Mauricio Requião de Mello e Silva
Secretário de Estado da Educação
Caíto Quintana
Chefe da Casa Civil

3.2.7 LEI Nº 14.493, DE 12 DE AGOSTO DE 2004

Assegura procedimentos para a imediata busca de pessoas de 0 a 16 anos ou de qualquer 
idade se portadora de deficiência, quando noticiado seu desaparecimento.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º. Fica assegurado, a todos os interessados, os procedimentos necessários para a 
imediata busca de pessoas de 0 a 16 anos de idade ou de qualquer idade desde que portadora 
de deficiência mental, física ou sensorial, quando for noticiado o seu desaparecimento, 
devendo o Estado garantir os meios e pessoal necessário para a possível localização dos 
mesmos.
Art. 2º. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data de sua publicação.
Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 11 de agosto de 2004.
Roberto Requião
Governador do Estado
Luiz Fernando Ferreira Delazari
Secretário de Estado da Segurança Pública
Caíto Quintana
Chefe da Casa Civil

3.2.8 LEI Nº 14.523, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2004

Determina o direito da gestante, atendida pelo Sistema Único de Saúde, no Paraná, a 
exames de detecção do HIV e/ou parto e dá outras providências.

A assembleia Legislativa do Estado do Paraná aprovou e eu promulgo, nos termos do § 7º do 
Artigo 71 da Constituição Estadual, a seguinte Lei:

Art. 1º Toda gestante deve ter assegurado o direito de realização de exames de detecção do 
HIV durante a realização do pré-natal e/ou parto.
Parágrafo único. A realização dos exames referidos no caput do Artigo 1º desta lei será 
acompanhada de aconselhamento pré e pós-exames.

Art. 2º Quando os exames detectarem a condição da gestante de portadora do vírus HIV, a 
mesma terá direito a acompanhamento especializado que inclua:
I uso correto de terapêutica anti-retroviral na gestação, no parto e no pós-parto, quando 
houver indicação médica;
II realização de cesariana eletiva quando indicada;
III supressão medicamentosa da lactação.

Art. 3º Crianças recém-nascidas de mães portadoras de HIV terão direito à assistência 
adequada que inclua:
I investigação diagnóstica e monitoramento para HIV até o segundo ano de vida;
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II garantia de fornecimento de fórmula infantil para alimentação até o sexto mês de vida;
III uso correto de terapêutica anti-retroviral conforme indicação médica.
Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Palácio Dezenove de Dezembro, em 26 de outubro de 2004.
HERMAS BRANDÃO
Presidente

3.2.9 LEI Nº 14.588, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2004

Dispõe que as maternidades e os estabelecimentos hospitalares públicos e privados do 
Estado do Paraná ficam obrigados a realizar, gratuitamente, o exame de Emissões 
Otoacústicas Evocadas (Teste da Orelhinha) para o diagnóstico precoce de surdez nos bebês 
nascidos nestes estabelecimentos.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º. Ficam as maternidades e os estabelecimentos hospitalares públicos e privados do 
Estado do Paraná obrigados a realizar, gratuitamente, o exame de Emissões Otoacústicas 
Evocadas (Teste da Orelhinha) para o diagnóstico precoce de surdez nos bebês nascidos 
nestes estabelecimentos.
Art. 2º. O exame deverá ser realizado preferencialmente nas dependências dos respectivos 
estabelecimentos até a alta do recém-nascido, ou nos serviços de fonoaudiologia 
conveniados.
Parágrafo único. Não possuindo o estabelecimento hospitalar condições técnicas de realizar 
o exame, ficará este responsável pelo agendamento do mesmo junto a hospital apto a 
realizá-lo ou junto aos serviços de fonoaudiologia conveniados.
Art. 3º. A criança cujo teste apresentar falha deverá ser submetida a reteste, devendo ser 
agendado pelos estabelecimentos hospitalares preferencialmente até o 30º dia de vida. 
Confirmada a alteração auditiva a criança deverá ser encaminhada para a realização de 
exames complementares.
Art. 4º. Após os exames complementares, estabelecido o topodiagnóstico (local da lesão) e 
o grau de perda auditiva, a criança deverá ser submetida, quando necessário, ao processo de 
habilitação, adaptando-se o aparelho auditivo até o 6º mês de vida.
Art. 5º. Os estabelecimentos hospitalares fornecerão aos pais, juntamente com o protocolo 
para vacinação, um cartão contendo o dia que os pais deverão comparecer ao 
estabelecimento hospitalar ou nos serviços de fonoaudiologia conveniados para realizar o 
exame.
Parágrafo único. No cartão referido neste Artigo, a ser confeccionado e distribuído pelo órgão 
competente, na forma da regulamentação, ainda deverá constar:
I o nome dos pais;
II dia, hora e local que o exame será realizado;
III dia e hora que o exame foi realizado, e o nome e registro do profissional que o realizou;
IV dia e hora da realização do reteste quando necessário, e o nome e registro do profissional 
que o realizou.
Art. 6º. O cartão é documento obrigatório e deve ser anexado ao cartão de vacinação da 
criança quando da sua realização.
Art. 7º. Quando da realização da vacinação da criança, verificando o funcionário da saúde 
que a criança não possui o cartão ou que não consta no mesmo a realização do exame de 
emissões otoacústicas evocadas, este anotará o fato no cartão e advertirá aos pais a 
necessidade de comparecerem no estabelecimento hospitalar onde nasceu a criança para 
agendarem a realização do exame, podendo o mesmo ser realizado no próprio 
estabelecimento ou nos serviços de fonoaudiologia conveniados.
Art. 8º. Verificada pelo funcionário da saúde a não realização do exame por ocasião de nova 
vacinação este deverá notificar o órgão competente, na forma da regulamentação, a qual 
determinará a visita domiciliar de um Agente Comunitário de Saúde que ficará encarregado 
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de marcar o exame junto ao estabelecimento de saúde, certificando-se da sua realização.
Art. 9º. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 dias a contar da data 
de sua publicação.
Art. 10. As despesas para a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 11. A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação e fica revogada a Lei nº 
13.272, de 22 de agosto de 2001.
PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 22 de dezembro de 2004.
Roberto Requião
Governador do Estado
Claudio Murilo Xavier
Secretário de Estado da Saúde
Caíto Quintana
Chefe da Casa Civil

3.2.10 LEI Nº 14.601, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004

Dispõe sobre realização de exame de diagnóstico clínico de catarata congênita em todas as 
crianças nascidas nos estabelecimentos que especifica, através da técnica conhecida como 
"reflexo vermelho", e adota outras providências.

A Assembléia Legislativa do Estado do Paraná, decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º. As maternidades e os estabelecimentos hospitalares congêneres do Estado do 
Paraná ficam obrigados a realizar, gratuitamente, exame de diagnóstico clínico de catarata 
congênita em todas as crianças nascidas em suas dependências, através da técnica 
conhecida como "reflexo vermelho".
Parágrafo único. O exame a que se refere o caput deste Artigo será realizado segundo a 
orientação técnica do pediatra responsável pela respectiva unidade de saúde.

Art. 2º. Os resultados positivos de catarata congênita em recém-nascidos serão 
encaminhados para cirurgia, em prazo não superior a 30 (trinta) dias, a contar da data do 
resultado do exame.
Parágrafo único. As maternidades e os estabelecimentos hospitalares congêneres que não 
dispuserem de estrutura cirúrgica deverão encaminhar os casos positivos à unidade estadual 
de saúde dotada de capacitação técnica e pessoal adequada.

Art. 3º. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar de sua publicação.

Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 28 de dezembro de 2004.
Roberto Requião
Governador do Estado
Claudio Murilo Xavier
Secretário de Estado da Saúde
Caíto Quintana
Chefe da Casa Civil
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3.2.11 LEI Nº 14.991, DE 06 DE JANEIRO DE 2006

Dispõe sobre adoção de medidas de segurança, pelos hospitais, casas de saúde e 
maternidade, que evitem, impeçam ou dificultem a troca de recém-nascidos em suas 
dependências.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º. Ficam os hospitais, casas de saúde e maternidade, púbicos ou privados, no âmbito 
do Estado do Paraná, obrigados a adotarem medidas de segurança que evitem, impeçam ou 
dificultem a troca de recém-nascidos em suas dependências, bem como permitam a 
identificação posterior, através de exame de DNA comparativo em casos de dúvida.
Art. 2º. Para a consecução dos objetivos do Artigo anterior definem-se como medidas de 
segurança:
I utilização de pulseiras de identificação numeradas para mãe e filho na sala de parto;
II utilização de grampo umbilical enumerado com o número correspondente ao da pulseira;
III utilização de kit de coleta de material genético de todas as mães e filhos ali internados, 
coletados na sala de parto para arquivamento na unidade de saúde a disposição da Justiça;
IV apresentação do devido registro de nascimento quando da saída do recém-nascido da 
instituição, bem como a identificação dos responsáveis pela liberação em livro de controle 
fornecido pelo estabelecimento.
Art. 3º. As instituições referidas no Artigo 1º desta lei terão o prazo de 90 (noventa) dias 
para o cumprimento ao disposto na presente lei.
Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 06 de janeiro de 2006.
Roberto Requião
Governador do Estado
Claudio Murilo Xavier
Secretário de Estado da Saúde
Caíto Quintana
Chefe da Casa Civil

3.2.12 LEI Nº 15.165, DE 14 DE JUNHO DE 2006

Dá nova redação ao art. 1º, da Lei 11.097/95, proibindo fabricação, transporte e 
comercialização de brinquedos assemelhados às armas de fogo.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º. O art. 1º da Lei nº 11.097, de 25 de maio de 1995, passará a vigorar com a seguinte 
redação:
"Art. 1º. É proibido a fabricação, transporte e comercialização, em todo território 
paranaense, de brinquedos de armas de fogo que disparem projéteis através de pressão, 
bem como aqueles com característica de armas verdadeiras".
Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 14 de junho de 2006.
Roberto Requião
Governador do Estado
Virgilio Moreira Filho
Secretário do Estado da Industria, do Comércio e Assuntos do Mercosul
Rafael Iatauro
Chefe da Casa Civil

3.2.13 LEI Nº 15.355, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2006
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Obriga hospitais comunicarem às Delegacias de Polícia mais próximas casos de mulheres, 
crianças e adolescentes vítimas de agressão física.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º. Ficam os hospitais públicos ou privados obrigados a comunicarem às Delegacias de 
Polícia mais próximas, quando da entrada de mulheres, crianças e adolescentes vítimas de 
agressão física em seus prontos-socorros no Estado do Paraná.
Art. 2º. Para a consecução dos objetivos do Artigo anterior os hospitais deverão comunicar 
às Delegacias Policiais mais próximas para que as mesmas dêem o devido encaminhamento 
legal.
Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 22 de dezembro de 2006.
Roberto Requião
Governador do Estado
Cláudio Murilo Xavier
Secretário de Estado da Saúde
Luiz Fernando Ferreira Delazari
Secretário de Estado da Segurança Pública
Rafael Iatauro
Chefe da Casa Civil

3.2.14 LEI 15.360, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2006

Dispõe que as maternidades e estabelecimentos hospitalares congêneres do Estado do 
Paraná ficam obrigados a encaminhar, para exame de diagnóstico de retinoblastoma, todas 
as crianças nascidas em suas dependências, conforme especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1°. As maternidades e os estabelecimentos hospitalares congêneres do Estado do 
Paraná ficam obrigados a encaminhar gratuitamente para exame de diagnóstico de 
retinoblastoma todas as crianças nascidas em suas dependências, através da técnica 
conhecida como exame de fundo de olho, com pupila dilatada, nos primeiros seis meses de 
vida.
Art. 2°. Exame a que se refere o Artigo anterior será orientado pelo pediatra e realizado pelo 
oftalmologista.
Art. 3°. Os resultados positivos de retinoblastoma, serão encaminhados para tratamento, 
para em prazo não superior a 30 (trinta) dias a contar da data do resultado do exame.
Art. 4°. As maternidades e os estabelecimentos hospitalares congêneres que não 
dispuserem de estrutura para o tratamento a que se refere o Artigo anterior, deverão 
encaminhar os casos positivos à unidade estadual de saúde dotada de capacitação técnica e 
pessoal adequado.
Art. 5°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 27 de dezembro de 2006.
Roberto Requião
Governador do Estado
Claudio Murilo Xavier
Secretário de Estado da Saúde
Rafael Iatauro
Chefe da Casa Civil

3.2.15 LEI Nº 15.443, DE 30 DE JANEIRO DE 2007

Dispõe sobre a afixação de cartazes em estabelecimentos que vendam bebidas alcoólicas e 
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cigarros no Estado do Paraná e dá outras dá outras providencias

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná aprovou e eu promulgo, nos termos do § 7º do 
Artigo 71 da Constituição Estadual, os seguintes dispositivos do Projeto de Lei nº 274/06:

Art. 1º Todos os estabelecimentos que vendam bebidas alcoólicas e cigarros deverão ter 
afixados em seus interiores e em locais visíveis cartazes com advertência de proibição de 
venda para menores de 18 anos;
Parágrafo único. Do cartaz deverão constar as expressões:
a) "É PROIBIDO A VENDA E O CONSUMO DE BEBIDA ALCOÓLICA E CIGARROS A MENORES 
DE 18 ANOS",
b) O número do telefone do Disk Denúncia da Polícia Militar.
Art. 2º A falta da afixação de cartazes previsto no art. 1º implicará em multa de 300 UFIR 
(Unidade Fiscal de Referência) ao estabelecimento infrator.
Art. 3º Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 120 (cento e vinte) dias e 
entrará em vigor na data de sua publicação.
Palácio Dezenove de Dezembro, em 15 de janeiro de 2007.
HERMAS BRANDÃO
Presidente

3.2.16 LEI 15.537, DE 12 DE JUNHO DE 2007

Dispõe sobre o fornecimento, na Rede de Ensino, de merenda, diferenciada, para estudantes 
clinicamente considerados diabéticos, hipoglicêmicos e celíacos.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º. Ficam as instituições da Rede Pública de Ensino Estadual, obrigadas a fornecer 
merenda, diferenciada, para estudantes clinicamente considerados diabéticos, 
hipoglicêmicos e celíacos.
Art. 2º. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação 
orçamentária própria da Secretaria de Estado da Educação.
Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 12 de junho de 2007.
Roberto Requião
Governador do Estado
Mauricío Requião de Mello e Silva
Secretário de Estado da Educação
Rafael Iatauro
Chefe da Casa Civil

3.2.17 LEI 15.984, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2008

Dispõe que os hospitais e maternidades estaduais prestarão assistência especial às 
parturientes cujos filhos recém-nascidos apresentem qualquer tipo de deficiência crônica 
que implique tratamento continuado, constatado durante o período de internação para o 
parto, conforme especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1°. Os hospitais e maternidades estaduais prestarão assistência especial às 
parturientes cujos filhos recém-nascidos apresentem qualquer tipo de deficiência crônica 
que implique tratamento continuado, constatado durante o período de internação para o 
parto.
Parágrafo único. A assistência especial de que trata esta lei consistirá:
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I - na prestação de informações por escrito à parturiente, ou a quem a represente, sobre os 
cuidados a serem tomados com o recém-nascido por conta de sua deficiência ou patologia;
II - no fornecimento de listagem das instituições, públicas e privadas, especializadas na 
assistência a portadores da deficiência ou patologia específica.
Art. 2°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 27 de novembro de 2008.
Roberto Requião
Governador do Estado
Gilberto Berguio Martin
Secretário de Estado da Saúde
Rafael Iatauro
Chefe da Casa Civil

3.2.18 DECRETO Nº 2.000, DE 18 DE JUNHO DE 1996

Atribuída a todas as unidades operacionais da Polícia Civil, a fiscalização e a aplicação da Lei 
nº 11.097, de 25 de/05/95, que proíbe o comércio de brinquedos de armas de fogo que 
disparem projéteis através de pressão.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, NO EXERCÍCIO DO CARGO DE GOVERNADOR 
DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, item V, da 
Constituição Estadual, tendo em vista as disposições contidas na Lei nº 11.097, de 25 de 
maio de 1995
DECRETA:

Art. 1º Fica atribuída a todas as unidades operacionais da Polícia Civil, a fiscalização e a 
aplicação da Lei nº 11.097, de 25 de maio de 1995, que proíbe, em todo o território 
paranaense, o comércio de brinquedos de armas de fogo que disparem projéteis através de 
pressão, bem como aqueles com características de armas verdadeiras.
Art. 2º As referidas unidades policiais operacionais, ficarão para a finalidade prevista no 
presente Decreto, sob a orientação da Delegacia de Explosivos, Armas e Munições - DEAM.
Art. 3º Os objetos apreendidos deverão ser encaminhados à Delegacia de Explosivos, Armas 
e Munições - DEAM, onde serão destruídos a cada quatro meses.
Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Curitiba, em 18 de junho de 1996, 175º da Independência e 108º da República.
ANÍBAL KHURY
Governador do Estado em exercício
CÂNDIDO MANUEL MARTINS DE OLIVEIRA
Secretário de Estado da Segurança Pública

3.2.19 DECRETO Nº 4.003, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2004

Assegura o direito à licença maternidade à servidora pública estadual que adotar criança ou 
adolescente, independentemente da idade destes.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 87, incisos V e VI, da Constituição Estadual,
DECRETA:

Art. 1°. O art. 4° do Decreto n° 4.058, de 26 de setembro de 1994, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 4° Conceder-se-á licença maternidade, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, à 
servidora que adotar criança ou adolescente.
Parágrafo único. A licença poderá ser requerida a partir do trânsito em julgado da sentença 
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de adoção ou da autorização judicial de guarda para fins de adoção".
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.
Curitiba, em 7 de dezembro de 2004, 183° da Independência e 116° da República.
ROBERTO REQUIÃO,
Governador do Estado
MARIA MARTA R. WEBER LUNARDON,
Secretária de Estado da Administração e da Previdência
SERGIO BOTTO DE LACERDA
Procurador Geral do Estado
CAÍTO QUINTANA,
Chefe da Casa Civil

4 DO DIREITO À LIBERDADE, AO RESPEITO E À DIGNIDADE

4.1 LEGISLAÇÃO FEDERAL

4.1.1 LEI Nº 11.790, DE 2 DE OUTUBRO DE 2008

Altera o art. 46 da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973 Lei de Registros Públicos, para 
permitir o registro da declaração de nascimento fora do prazo legal diretamente nas 
serventias extrajudiciais, e dá outras providências.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1o O art. 46 da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973 - Lei de Registros Públicos, 
passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 46. As declarações de nascimento feitas após o decurso do prazo legal serão registradas 
no lugar de residência do interessado.
§ 1o O requerimento de registro será assinado por 2 (duas) testemunhas, sob as penas da 
lei.
............................................................................................
§ 3o O oficial do Registro Civil, se suspeitar da falsidade da declaração, poderá exigir prova 
suficiente.
§ 4o Persistindo a suspeita, o oficial encaminhará os autos ao juízo competente.
..................................................................................." (NR)
Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 2 de outubro de 2008; 187o da Independência e 120o da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro

4.1.2 DECRETO Nº 6.289, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2007

Estabelece o compromisso nacional pela erradicação do sub-registro civil de nascimento e 
ampliação do acesso à documentação básica, institui o comitê gestor nacional do plano social 
registro civil de nascimento e documentação básica e a semana nacional de mobilização para 
o registro civil de nascimento e a documentação básica.
O presidente da república, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso vi, alínea "a", 
da constituição,
DECRETA:

Art. 1o Fica estabelecido o Compromisso Nacional pela Erradicação do Sub-registro Civil de 
Nascimento e Ampliação do Acesso à Documentação Básica, com o objetivo de conjugar 
esforços da União, Estados, Distrito Federal e Municípios visando erradicar o sub-registro 
civil de nascimento no País e ampliar o acesso à documentação civil básica a todos os 
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brasileiros.
§ 1o Os entes participantes do Compromisso atuarão em regime de colaboração e 
articulação com o Poder Judiciário e o Poder Legislativo, bem como com as serventias 
extrajudiciais de registro civil de pessoas naturais, as organizações dos movimentos sociais, 
os organismos internacionais, a iniciativa privada, a comunidade e as famílias, buscando 
potencializar os esforços da sociedade brasileira no intuito de erradicar o sub-registro no País 
e ampliar o acesso à documentação civil básica.
§ 2o Para fins desse Decreto, compreende-se como documentação civil básica os seguintes 
documentos:
I - Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;
II - Carteira de Identidade ou Registro Geral - RG; e
III - Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS.
Art. 2o O Governo Federal, atuando diretamente ou em articulação com os demais entes 
federados e os outros Poderes, bem como com as entidades que se vincularem ao 
Compromisso, observará as seguintes diretrizes:
I - erradicar o sub-registro civil de nascimento por meio da realização de ações de 
mobilização para o registro civil de nascimento;
II - fortalecer a orientação sobre documentação civil básica;
III - ampliar a rede de serviços de Registro Civil de Nascimento e Documentação Civil Básica, 
visando garantir mobilidade e capilaridade;
IV - aperfeiçoar o Sistema Brasileiro de Registro Civil de Nascimento, garantindo 
capilaridade, mobilidade, informatização, uniformidade, padronização e segurança ao 
sistema; e
V - universalizar o acesso gratuito ao Registro Civil de Nascimento e ampliar o acesso 
gratuito ao Registro Geral e ao Cadastro de Pessoas Físicas com a garantia da 
sustentabilidade dos serviços.
Art. 3o A vinculação dos Municípios, Estados e do Distrito Federal ao Compromisso far-se-á 
por meio de termo de adesão voluntária, cujos objetivos deverão refletir as diretrizes 
estabelecidas neste Decreto.
§ 1o A adesão voluntária de cada ente federativo ao Compromisso implica a assunção da 
responsabilidade de realizar ações articuladas e integradas voltadas para erradicar o sub-
registro civil de nascimento e ampliar o acesso à documentação civil básica, observando as 
diretrizes estabelecidas no art. 2o.
§ 2o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que firmarem adesão a esse Compromisso 
deverão instituir comitês gestores em seus âmbitos de atuação, cuja composição e modo de 
funcionamento serão objeto de regulamentação própria, com o objetivo de planejar, 
implementar, monitorar e avaliar as ações para erradicação do sub-registro de nascimento e 
ampliação do acesso à documentação civil básica.
§ 3o A União poderá prestar apoio aos Estados, Municípios e Distrito Federal, por meio de 
assistência técnica ou financeira, ou ambas conforme o caso, para a implementação das 
ações que visem à erradicação do sub-registro civil de nascimento e à ampliação do acesso a 
documentação civil básica, observados os limites orçamentários e operacionais.
Art. 4o Podem colaborar com o Compromisso, em caráter voluntário, outros entes, públicos 
e privados, tais como organizações sindicais e da sociedade civil, fundações, entidades de 
classe, empresariais, igrejas e entidades confessionais, famílias, pessoas físicas e jurídicas 
que se mobilizem para a erradicação do sub-registro no País e ampliação do acesso à 
documentação civil básica.
Art. 5o Fica instituído o Comitê Gestor Nacional do Plano Social Registro Civil de Nascimento 
e Documentação Básica - Comitê Gestor Nacional, com o objetivo de promover a articulação 
dos órgãos e entidades envolvidos na implementação das ações relacionadas à erradicação 
do sub-registro civil de nascimento e ampliação do acesso à documentação civil básica, 
resultantes do Compromisso de que trata o art. 1o, assim como de realizar o monitoramento 
e avaliação dessas ações.
§ 1o O Comitê Gestor Nacional será integrado por um representante, titular e suplente, de 
cada órgão a seguir indicado:
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I - Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, que o coordenará;
II - Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da 
República;
III - Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República;
IV - Ministério da Defesa;
V - Ministério do Desenvolvimento Agrário;
VI - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;
VII - Ministério da Educação;
VIII - Ministério da Fazenda;
IX - Ministério da Justiça;
X - Ministério da Previdência Social;
XI - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;
XII - Ministério da Saúde;
XIII - Ministério do Trabalho e Emprego; e
XIV - Ministério da Cultura.
§ 2o Serão convidados a participar do Comitê Gestor Nacional um representante, titular e 
suplente, de cada entidade a seguir indicada:
I - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE;
II - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA;
III - Instituto Nacional do Seguro Social - INSS;
IV - Caixa Econômica Federal - CEF; e
V - Banco do Brasil S.A.
§ 3o O Secretário Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, em ato 
próprio, designará os representantes do Comitê Gestor Nacional indicados pelos titulares dos 
órgãos e entidades referidos nos §§ 1o e 2o.
§ 4o Para execução das atividades que lhe são concernentes, os membros do Comitê Gestor 
Nacional poderão constituir subcomitês temáticos, nos quais é facultada a participação de 
outros representantes que não aqueles indicados nos §§ 1o e 2o, na condição de convidados.
§ 5o O apoio administrativo e os meios necessários à execução dos trabalhos do Comitê 
Gestor Nacional serão fornecidos pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República, conforme suas limitações orçamentárias.
§ 6o A participação no Comitê Gestor Nacional é de relevante interesse público e não será 
remunerada.
Art. 6o Caberá ao Comitê Gestor Nacional elaborar e aprovar o seu regimento interno.
Art. 7o Fica instituída a Semana Nacional de Mobilização para o Registro de Nascimento e a 
Documentação Civil, em período a ser definido pela Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos, anualmente.
§ 1o O objetivo da Semana Nacional de Mobilização é o desenvolvimento de ações conjuntas 
e articuladas entre União, Estados, Municípios e Distrito Federal, para orientar e universalizar 
o acesso à documentação civil básica.
§ 2o Caberá a Secretaria Especial dos Direitos Humanos a coordenação das atividades a 
serem realizadas durante a Semana Nacional de Mobilização, com a colaboração dos 
Ministérios do Desenvolvimento Agrário e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
bem como das demais entidades nacionais vinculadas ao setor.
Art. 8o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 6 de dezembro de 2007; 186o da Independência e 119o da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Dilma Rousseff

4.1.3 PORTARIA N° 1.100, DE 14 DE JULHO DE 2006 - ESTABELECE CRITÉRIOS E 
PROCEDIMENTOS DA CLASSIFICAÇÃO INDICATIVA DE OBRAS AUDIOVISUAIS 
DESTINADAS A CINEMA, VÍDEO, DVD E CONGÊNERES

Regulamenta o exercício da Classificação Indicativa de diversões públicas, especialmente 
obras audiovisuais destinadas a cinema, vídeo, DVD, jogos eletrônicos, jogos de 
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interpretação (RPG) e congêneres.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas atribuições conferidas pelos arts. 1º, 
inciso I e 8º, inciso II do Anexo I ao Decreto nº 5.834, de 6 de julho de 2006, e considerando:

- que a República Federativa do Brasil tem como fundamento a dignidade da pessoa humana 
e como objetivo promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discriminação;
- que compete à União exercer a classificação, para efeito indicativo, de diversões públicas e 
de programas de rádio e televisão, de acordo com os arts. 21, inciso XVI, e 220, § 3º, inciso I, 
da Constituição Federal;
- a responsabilidade dos pais no exercício do poder familiar, de acordo com os arts. 1.630 e 
seguintes da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 Código Civil;
- a corresponsabilidade da família, da sociedade e do Estado na garantia à criança e ao 
adolescente do direito à educação, ao lazer, à cultura e à dignidade, de acordo art. 227 da 
Constituição Federal;
- que cabe ao poder público regular as diversões e espetáculos públicos, informando sobre 
sua natureza, a faixa etária a que não se recomendem, locais e horários em que sua 
apresentação se mostre inadequada, nos termos art. 74 da Lei 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA);
- o disposto nos Artigos 4º, 6º, 75, 76 e 77 do Estatuto da Criança e do Adolescente;
- o sistema de garantias dos direitos da criança e do adolescente caracterizado pela 
articulação e integração das instâncias públicas governamentais e da sociedade civil, na 
aplicação de instrumentos normativos e no funcionamento dos mecanismos de promoção, 
defesa e controle para a efetivação dos direitos da criança e do adolescente, tal como 
preconizado na Resolução nº 113, de 19 de abril de 2006, do Conselho Nacional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente Conanda;
- que o exercício da Classificação Indicativa de forma objetiva, democrática e em 
corresponsabilidade com a família e a sociedade, implica em outros deveres, entre eles, o 
dever de divulgar a classificação indicativa com uma informação consistente e de caráter 
pedagógico, para que os pais realizem o controle da programação; e, ainda, o dever de exibir 
o produto de acordo com a classificação, como meio legal capaz de garantir à pessoa e à 
família a possibilidade de se defenderem de produtos inadequados;
- que, entre as diversões e espetáculos públicos, os seguimentos de jogos eletrônicos e jogos 
de interpretação (RPG), de cinema, vídeo e dvd, bem como seus produtos e derivados, 
apresentam similaridades que permitem discipliná-los num mesmo ato regulamentar;
- a necessidade de ser fixados novos procedimentos em relação à Classificação Indicativa, 
norma constitucional, cujo procedimento assegura o contraditório e a ampla defesa, 
vinculada ao direito à liberdade de expressão e ao dever de proteção absoluta à criança e ao 
adolescente, cuja observância constitui dever da família, sociedade e Estado, RESOLVE:

CAPÍTULO I

Do Dever de Exercer a Classificação Indicativa
Art. 1º O processo de Classificação Indicativa, disciplinado nos termos desta Portaria, 
integra o sistema de garantias dos direitos da criança e do adolescente, composto por órgãos 
públicos e organizações da sociedade civil, destinado a promover, a defender e a controlar a 
efetivação do direito de acesso a diversões públicas adequadas à condição peculiar de 
desenvolvimento de crianças e adolescentes.

Da Natureza, Finalidade e Alcance
Art. 2º A Classificação Indicativa possui natureza informativa e pedagógica, voltadas para a 
promoção dos interesses de crianças e adolescentes, devendo ser exercida de forma 
democrática, possibilitando que todos os destinatários da recomendação possam participar 
na condição de interessados do processo de Classificação Indicativa e, de modo objetivo, 
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ensejando que a contradição de interesses e argumentos promovam a correção e o controle 
social dos atos praticados.
Art. 3º O Ministério da Justiça realizará diretamente a classificação indicativa das seguintes 
diversões públicas:
I - cinema, vídeo, DVD e congêneres;
II - jogos eletrônicos e de interpretação (RPG).
Art. 4º Não estão sujeitas à análise prévia de conteúdo pelo Ministério da Justiça as 
diversões públicas exibidas ou realizadas ao vivo, tais como:
I - espetáculos circenses;
II - espetáculos teatrais;
III - shows musicais;
IV - outras exibições ou apresentações públicas ou abertas ao público.
Parágrafo único. O produtor ou responsável pelas diversões públicas mencionadas neste 
Artigo deverá indicar os limites de idade a que não se recomendem, seguindo os parâmetros 
estabelecidos no Manual de Classificação Indicativa do Ministério da Justiça, a que se refere o 
art. 5º desta Portaria.

Do Manual e dos Critérios de Classificação Indicativa
Art. 5º A Classificação Indicativa será exercida pelo Ministério da Justiça nos termos da 
legislação, segundo critérios de sexo e violência descritos no Manual de Classificação 
Indicativa aprovado pela Portaria nº 8, de 6 de julho de 2006, da Secretaria Nacional de 
Justiça.
Parágrafo único. O Manual de Classificação Indicativa é constituído por regras, indicadores, 
parâmetros e procedimentos do processo de Classificação Indicativa a serem praticados por 
todos, entre as quais a de:
I - análise para atribuição de classificação;
II - produção de informações acerca da obra e de seu conteúdo;
III - veiculação, divulgação e exibição das informações e símbolos identificadores da 
classificação indicativa correspondente.

Da Fiscalização e Da Garantia da Proteção à Criança e ao Adolescente
Art. 6º Todo cidadão interessado está legitimado a averiguar o cumprimento das normas de 
Classificação Indicativa, podendo encaminhar ao Ministério da Justiça, ao Conselho Tutelar, 
ao Ministério Público, ao Poder Judiciário e ao Conselho de Direitos da Criança e do 
Adolescente CONANDA representação fundamentada nas obras e diversões abrangidas por 
esta Portaria.
Da Análise Realizada pelo DEJUS/MJ
Art. 7º Cabe ao Departamento de Justiça, Classificação, Títulos e Qualificação da Secretaria 
Nacional de Justiça DEJUS/MJ, receber requerimento para classificação prévia, devidamente 
instruído e atribuir a correspondente classificação indicativa.
Parágrafo único. Se a análise do pedido ou da obra audiovisual apresentada para 
classificação exigir recursos não disponíveis no âmbito do DEJUS/MJ, deverá o requerente 
disponibilizar os recursos necessários para a análise do pedido.
Art. 8º Para análise e atribuição de classificação indicativa, o interessado deverá protocolar 
o requerimento no Departamento de Justiça, Classificação, Títulos e Qualificação, da 
Secretaria Nacional de Justiça, sito na Esplanada dos Ministérios, Bloco T, Ministério da 
Justiça, Anexo II, Brasília, CEP 70064-900.
§ 1º Podem requerer a classificação indicativa o titular ou representante legal da diversão 
pública.
§ 2º O requerimento de que trata o caput deste Artigo deverá ser instruído com os seguintes 
documentos, conforme a diversão pública:
I - ficha técnica de classificação e declaração dos direitos autorais correspondentes ao 
produto audiovisual a ser classificado;
II - ficha técnica de classificação com a sinopse do jogo e declaração dos direitos autorais, 
juntamente com o material a ser classificado, incluindo as tarefas e/ou missões que cabem a 
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cada participante, nos casos de jogos eletrônicos ou de interpretação (RPG);
III - formulário de justificação da classificação pretendida, devendo o requerente 
fundamentar a classificação pretendida com base nos parâmetros estabelecidos no Manual 
de Classificação Indicativa, e demonstrar em que medida a obra submetida à análise dá 
preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais ou informativas e respeita os 
valores éticos e sociais da pessoa e da família;
IV - cópia do registro no respectivo órgão regulador da atividade, quando devido;
V - cópia do pagamento da Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria 
Cinematográfica Nacional - CONDECINE, quando devido;
§ 3º Além dos documentos relacionados no parágrafo anterior, deverá ser efetuada a entrega 
ou exibição da respectiva diversão pública para a qual se pretende obter a classificação.
§ 4º O requerimento de classificação indicativa para obra audiovisual anteriormente 
classificada em matriz diversa deverá ser acompanhado de declaração de inalterabilidade do 
conteúdo. Nesse caso será reproduzida a classificação atribuída na primeira solicitação.
Art. 9º. A análise realizada pelo DEJUS/MJ para atribuição de Classificação Indicativa será 
realizada em até 20 (vinte) dias úteis, salvo em casos excepcionais devidamente 
justificados.

Dos Recursos
Art. 10. Da decisão que indeferir ou deferir de forma diversa o requerimento de classificação 
de diversão pública, cabe pedido de reconsideração ao Diretor do Departamento de Justiça, 
Classificação, Títulos e Qualificação, que o decidirá no prazo de 5 (cinco) dias.
§ 1º O pedido de que trata o caput será instruído mediante a reapresentação da respectiva 
diversão pública, com apresentação de novos fundamentos.
§ 2º Mantida a decisão, o Diretor do Departamento de Justiça, Classificação, Títulos e 
Qualificação submeterá o pedido ao Secretário Nacional de Justiça, que apreciará o recurso 
no prazo de 30 (trinta).
Do Grupo Permanente de Colaboradores Voluntários
Art. 11. Fica criado o Grupo Permanente de Colaboradores Voluntários para auxiliar na 
atividade de classificação indicativa.
§ 1º O Grupo Permanente de Colaboradores Voluntários constitui-se de cidadãos que 
voluntariamente queiram participar do processo de Classificação Indicativa de diversões 
públicas, observadas as disposições da Lei 9.608, de 18 de fevereiro de 1998.
§ 2º O DEJUS/MJ manterá cadastro atualizado de colaboradores voluntários e, a seu critério, 
os convidará para sessões de análise e classificação, recebendo o colaborador certificado por 
sua participação.

CAPÍTULO II

Do Dever de Divulgar e Exibir a Classificação Indicativa
Art. 12. A atividade de Classificação Indicativa exercida pelo Ministério da Justiça é meio 
legal capaz de garantir à pessoa e à família a possibilidade de receber as informações 
necessárias para se defender de diversões públicas inadequadas à criança e ao adolescente, 
nos termos da Constituição e da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e 
Adolescente ECA).
Art. 13. Sob pena de constituir infração tipificada nos arts. 252 e 253 do Estatuto da Criança 
e Adolescente, compete aos produtores, distribuidores, exibidores ou responsáveis por 
diversões públicas, anunciar e afixar, em lugar visível e de fácil acesso, à entrada do 
estabelecimento, informação destacada sobre a natureza da diversão e sobre a faixa etária 
para a qual não se recomende.
Parágrafo único. As informações de que trata o caput deste Artigo deverão ser produzidas, 
fornecidas e veiculadas de acordo com os parâmetros estabelecidos no Manual de 
Classificação Indicativa.

Das Categorias de Classificação Indicativa
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Art. 14. Com base nos critérios de violência e sexo, e obedecidos os parâmetros do Manual 
de Classificação Indicativa, as diversões públicas são classificadas como:
I - especialmente recomendada para crianças e adolescentes;
II - livre para todo o público;
III - não recomendada para menores de 10 (dez) anos;
IV - não recomendada para menores de 12 (doze) anos;
V - não recomendada para menores de 14 (quatorze) anos;
VI - não recomendada para menores de 16 (dezesseis) anos; e
VII - não recomendada para menores de 18 (dezoito) anos.
Parágrafo único. As diversões públicas de que trata o inciso I deste Artigo serão, de ofício ou 
mediante solicitação, analisadas para classificação indicativa na respectiva categoria.

Da Forma de Veiculação da Classificação Indicativa
Art. 15. A produtora, exibidora, distribuidora, locadora e congêneres, ao realizar a exibição 
ou comercialização de diversão pública regulada por esta Portaria, fornecerá e veiculará a 
informação e o símbolo identificador a ela atribuído na Classificação Indicativa, nos termos 
do Manual de Classificação Indicativa.
Parágrafo único. O símbolo e informação de que trata o caput deste Artigo deverá ser 
veiculado de acordo com o seguinte exemplo: NÃO RECOMENDADO PARA MENORES DE XX 
ANOS, e ainda, com a descrição objetiva das inadequações de conteúdo e do tema.
Art. 16. O responsável pelo estabelecimento de exibição, locação e revenda de diversões 
públicas reguladas por esta Portaria, deverá afixar em local de fácil leitura, a seguinte 
informação: "O Ministério da Justiça recomenda: Srs. Pais ou Responsáveis, observem a 
classificação indicativa atribuída a cada diversão pública. Conversem com as crianças e 
adolescentes sobre as inadequações indicadas antes de exibir conteúdo impróprio à sua 
faixa etária".
Art. 17. O trailer, chamada e/ou congênere referentes a diversões públicas poderá ter 
classificação independente, obedecendo ao disposto no Artigo anterior desta Portaria, desde 
que veicule a classificação do produto principal.
§ 1° Ao trailer, chamada e/ou congênere classificado de forma independente aplica-se, no 
que couber, o disposto no art. 15 e parágrafo único, desta Portaria.
§ 2° Nos casos em que o produto principal ainda não tenha sido classificado, o trailer, 
chamada ou congênere deve veicular, na forma prescrita nesta Portaria, a seguinte frase: 
VERIFIQUE A CLASSIFICAÇÃO INDICATIVA.

Do Acesso a Diversão Pública
Art. 18. A informação detalhada sobre o conteúdo da diversão pública e sua respectiva faixa 
etária é meramente indicativa aos pais e responsáveis que, no regular exercício de sua 
responsabilidade, podem decidir sobre o acesso de seus filhos, tutelados ou curatelados a 
obras ou espetáculos cuja classificação indicativa seja superior a sua faixa etária.
Parágrafo único. O acesso de que trata o caput deste Artigo está condicionado ao 
conhecimento da informação sobre a classificação indicativa atribuída à diversão pública em 
específico.
Art. 19. Cabe aos pais ou responsáveis autorizar o acesso de suas crianças e/ou 
adolescentes a diversão ou espetáculo cuja classificação indicativa seja superior a faixa 
etária destes, porém inferior a 18 (dezoito) anos, desde que acompanhadas por eles ou 
terceiros expressamente autorizados.
§ 1º A autorização de que trata o caput deste Artigo, expedida pelos pais ou responsáveis 
legais, deverá ser retida no estabelecimento de exibição, locação ou venda de diversão 
pública regulada por esta Portaria.
§ 2º Na autorização, que poderá ser manuscrita, de forma legível, constarão os seguintes 
elementos essenciais:
I - identificação completa:
a) dos pais ou responsáveis;
b) da criança ou adolescente autorizado; e
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c) do terceiro maior e capaz autorizado a acompanhar e permanecer junto à criança ou 
adolescente;
II - menção expressa:
a) ao nome da diversão pública para a qual se destina a autorização; e
b) do local e data onde será acessada ou exibida;
III - a descrição do "tema" e das inadequações de conteúdo da diversão pública, identificados 
na Classificação Indicativa;
IV data e assinatura dos pais ou responsáveis.

CAPÍTULO III

Das Disposições Gerais e Finais
Art. 20. A classificação indicativa atribuída à diversão pública será informada por Portaria do 
Ministério da Justiça e publicada no Diário Oficial da União.
Art. 21. O Manual de Classificação Indicativa e os modelos de documentos e fichas 
solicitados para atribuição de classificação serão eletronicamente publicizados e 
disponibilizados livre e gratuitamente para consulta e aquisição no endereço eletrônico do 
DEJUS/MJ: www.mj.gov.br/classificacao
Art. 22. Por intermédio do mesmo endereço eletrônico de que trata o Artigo anterior, será 
dada publicidade dos pedidos de classificação apresentados, do andamento processual das 
solicitações de classificação, bem assim da Classificação Indicativa atribuída à diversão 
pública pelo Ministério da Justiça.
Art. 23. Ficam revogadas as disposições em contrário e as seguintes Portarias do Ministério 
da Justiça: Portaria nº 1.344, de 7 de julho de 2005, Portaria nº 378, de 21 de março de 
2005, Portaria nº 1.597, de 02 de julho de 2004, Portaria nº 766, de 4 de julho de 2002, 
Portaria nº 1.035, de 13 de novembro de 2001, Portaria nº 899, de 3 de outubro de 2001.
Art. 24. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Márcio Thomaz Bastos
Ministro de Estado da Justiça
Publicado no DOU nº 138, quinta-feira, 20 de julho de 2006

4.1.4 MEDIDA PROVISÓRIA Nº 195, DE 29 DE JUNHO

Dispõe sobre a obrigatoriedade de os novos aparelhos de televisão conterem dispositivo para 
bloqueio temporário da recepção de programação inadequada, e dá outras providências. O 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, 
adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º Os aparelhos de televisão comercializados no mercado interno deverão possuir 
dispositivo eletrônico que permita ao usuário bloquear previamente a recepção de 
programas transmitidos ou retransmitidos pelas concessionárias, permissionárias ou 
autorizatárias de serviços de radiodifusão de sons e imagens, bem como as que operem os 
serviços especiais, correlatos e afins.
Parágrafo único. Entende-se por comercialização, para os fins desta Medida Provisória, a 
alienação dos aparelhos de televisão pelas indústrias ou importadores a terceiros, 
considerando a data da emissão da respectiva nota fiscal como data do fato.
Art. 2º É vedada a comercialização no mercado interno de aparelhos de televisão, a partir de 
data a ser fixada em , que não possuam o dispositivo bloqueador referido no caput do art. 1º.
1º A data prevista no caput não poderá ser posterior a 31 de outubro de 2006.
2º Ato do Poder Executivo poderá prever medidas de estímulo à produção de aparelhos de 
televisão de menor preço que atendam às disposições desta Medida Provisória.
3º A infração ao disposto no caput implicará a incidência de multa equivalente a trinta por 
cento do valor de cada aparelho de televisão comercializado.
Art. 3º Competirá ao Poder Executivo, ouvidas as entidades representativas das pessoas 
jurídicas referidas no art. 1o, proceder à classificação indicativa dos programas de televisão, 
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que deverá apresentar as faixas etárias a que não se recomendem os programas de televisão 
identificados.
Art. 4º As concessionárias, permissionárias e autorizatárias de serviços de radiodifusão de 
sons e imagens, bem como as que operem os serviços especiais, correlatos e afins, do 
Sistema Brasileiro de Televisão Digital - SBTVD, conforme definido em regulamentação 
própria, deverão, juntamente com os respectivos programas, transmitir ou retransmitir 
código ou sinal reconhecível pelo aparelho digital, de modo a permitir o bloqueio previsto no 
caput do art. 1o.
Parágrafo único. A infração do disposto no caput será punida com multa no valor de R$ 
10.000,00 (dez mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais) por programa, na forma do .
Art. 5º As concessionárias, permissionárias e autorizatárias de serviços de radiodifusão de 
sons e imagens, bem como as que operem os serviços especiais, correlatos e afins, deverão 
divulgar previamente suas programações, indicando de forma clara os horários e canais de 
exibição dos programas com restrição etária, conforme o art. 3º desta Medida Provisória.
Parágrafo único. A infração ao disposto neste Artigo implicará a incidência de multa no valor 
de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por dia de programação não divulgado.
Art. 6º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º Ficam revogados a Lei nº 10.359, de 27 de dezembro de 2001, e o art. 4º da Lei nº 
10.672, de 15 de maio de 2003.
Brasília, 29 de junho de 2004; 183º da Independência e 116º da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos

4.2 LEGISLAÇÃO ESTADUAL

4.2.1 LEI Nº 11.365. DE 15 DE ABRIL DE 1996

Autoriza o Poder Executivo a criar na estrutura da Secretaria de Segurança Pública, o 
Departamento de Defesa Investigação e Orientação às Famílias de Crianças Desaparecidas 
no Estado do Paraná.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná aprovou e eu promulgo, nos termos do § 7º do 
Artigo 71 da Constituição Estadual, a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir na estrutura da Secretaria de 
Segurança Pública, a Delegacia de Defesa, Investigação e Orientação às Famílias de Crianças 
Desaparecidas no Estado do Paraná.
Art. 2º. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 3º. Toda queixa de criança desaparecida no Estado do Paraná terá que ser, 
obrigatoriamente, registrada na Delegacia.
Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Palácio Dezenove de Dezembro, em 15 de abril de 1996.
Anibal Khury
Presidente

4.2.2 LEI Nº 14.426, DE 08 DE JUNHO DE 2004

Torna obrigatório que hotéis, pensões, pousadas e albergues mantenham ficha de 
identificação de crianças que se hospedem nos estabelecimentos.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º. Torna obrigatório que hotéis, pensões, pousadas e albergues mantenham ficha de 
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identificação de crianças que se hospedem nos estabelecimentos.
§ 1º. Para efeito desta lei, considera-se criança a pessoa até 12 anos de idade incompletos.
§ 2º. Não supre a obrigatoriedade de identificação da criança o fato de estar a mesma 
acompanhada dos pais ou representantes legais.
Art. 2º. A ficha de identificação, a ser preenchida com base em documentos oficial da criança 
e da pessoa responsável que com esta estiver, deverá conter:
I o nome completo da criança;
II o nome completo dos pais;
III o nome completo da pessoa que estiver acompanhando a criança, não sendo os pais;
IV a naturalidade da criança;
V a data de nascimento da criança;
VI data da entrada e saída do estabelecimento.
§ 1º. Se a criança possuir carteira de identidade, deverá ser anexada uma fotocópia da 
mesma à ficha de identificação da criança. Na impossibilidade de se anexar uma fotocópia da 
carteira de identificação desta, o responsável pelo preenchimento deverá anotar na mesma 
os dados constantes no documento de identidade.
§ 2º. Se a criança não possuir documento que a identifique, tal fato deverá, 
obrigatoriamente, ser comunicado ao Conselho Tutelar e à Delegacia de Polícia local, sendo 
também obrigatório, neste caso, a anexação à ficha de identificação de fotocópia da carteira 
de identidade dos pais ou acompanhantes à ficha de identificação desta, o responsável pelo 
preenchimento deverá anotar na mesma os dados constantes nos documentos de 
identidade.
Art. 3º. A ficha de identificação de que trata esta lei poderá ser criada mediante a utilização 
de recursos de informática, desde que atendidos o art. 2º e os parágrafos 1º e 2º.
Art. 4º. A ficha de identificação, ou os dados da ficha informatizada deverão ficar 
armazenados em poder dos estabelecimentos por prazo não inferior a 10 anos.
Art. 5º. Ficha de identificação e os dados constantes na mesma serão fornecidos somente 
mediante requisição da autoridade policial, dos representantes do Ministério Público ou do 
Poder Judiciário.
Art. 6º. Os estabelecimentos de que trata esta lei deverão manter em lugar visível, cartaz 
comunicando a obrigatoriedade do preenchimento da ficha de identificação da criança de até 
12 anos e o número da presente lei.
Art. 7º. Os estabelecimentos deverão adequar-se à presente lei no prazo de 60 dias a contar 
da data de sua publicação.
Art. 8º. Verificado o não cumprimento desta lei aplicar-se-á as seguintes penalidades:
I notificação por escrito;
II multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), reajustados com base no Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo IPCA.
§ 1º. Da data da notificação, os estabelecimentos notificados terão prazo de 30 dias para a 
adequação à presente lei.
§ 2º. Decorrido o prazo estabelecido no parágrafo anterior sem que seja observada a 
presente lei, aplicar-se-á multa prevista no inciso II, concedendo-se o prazo de 15 dias para 
que se proceda a devida adequação, ao final do qual, persistindo a violação, será comunicado 
à Prefeitura, para que casse o alvará de funcionamento do estabelecimento.
Art. 9º. O valor arrecadado com a aplicação da multa será integralmente repassado ao 
Fundo Estadual para a Infância e Adolescência FIA.
Art. 10. A fiscalização do cumprimento da presente lei ficará a cargo da Secretaria de Estado 
responsável pela política de atendimento à criança e ao adolescente, na forma da 
regulamentação expedida pelo Poder Executivo, do Ministério Público, do Conselho Tutelar e 
da Prefeitura Municipal, no âmbito de suas atribuições.
Art. 11. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 dias a contar da data de 
sua publicação.
Art. 12. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 07 de junho de 2004.
Roberto Requião
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Governador do Estado
Luiz Fernando Ferreira Delazari
Secretário de Estado da Segurança Pública
Caíto Quintana
Chefe da Casa Civil

4.2.3 LEI Nº 14.493, DE 12 DE AGOSTO DE 2004

Assegura procedimentos para a imediata busca de pessoas de 0 a 16 anos ou de qualquer 
idade se portadora de deficiência, quando noticiado seu desaparecimento.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º. Fica assegurado, a todos os interessados, os procedimentos necessários para a 
imediata busca de pessoas de 0 a 16 anos de idade ou de qualquer idade desde que portadora 
de deficiência mental, física ou sensorial, quando for noticiado o seu desaparecimento, 
devendo o Estado garantir os meios e pessoal necessário para a possível localização dos 
mesmos.
Art. 2º. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data de sua publicação.
Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 11 de agosto de 2004.
Roberto Requião
Governador do Estado
Luiz Fernando Ferreira Delazari
Secretário de Estado da Segurança Pública
Caíto Quintana
Chefe da Casa Civil

4.2.4 LEI Nº 14.986, DE 06 DE JANEIRO DE 2006

Dispõe que os jornais editados no Estado deverão publicar advertência de que exploração 
sexual de crianças e adolescentes é crime.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º. Os jornais editados no Estado do Paraná que publicam, diariamente, colunas de 
classificados com anúncios de acompanhantes, saunas, massagistas e profissionais do sexo, 
ficam obrigados a publicar, com recursos próprios e na mesma página dos anúncios, a 
seguinte advertência: "exploração sexual de crianças e adolescentes é crime. Denuncie 
ligando para o número XXXX".
§ 1º. A advertência de que trata o art. 1º deve ser publicada diariamente, com destaque, em 
letras versais em negrito, e deve ocupar espaço mínimo de 10 cm (dez centímetros) por 5 cm 
(cinco centímetros).
§ 2º. O Governo do Estado do Paraná, está autorizado a estabelecer um número de telefone 
específico para receber denúncias contra a exploração sexual de crianças e adolescente.
Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 06 de janeiro de 2006.
Roberto Requião
Governador do Estado
Airton Carlos Pisseti
Secretário de Estado da Comunicação Social
Caíto Quintana
Chefe da Casa Civil
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4.2.5 LEI Nº 14.990, DE 06 DE JANEIRO DE 2006

Dispõe sobre afixação de letreiros que explicitem crimes e penas decorrentes da prática de 
prostituição ou exploração sexual de crianças.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º. É obrigada a afixação de letreiro, conforme o especificado no Anexo Único desta lei, 
que explicite os crimes e as penas decorrentes da prática de prostituição ou exploração 
sexual da criança ou do adolescente nos seguintes estabelecimentos:
I bares e restaurantes;
II hotéis, motéis e pousadas;
III postos de gasolina;
IV rodoviárias e aeroportos.
§ 1º O letreiro será afixado na entrada do estabelecimento, ou em local de fácil visualização 
por todos os frequentadores.
§ 2º. No mesmo cartaz serão informados os números telefônicos por meio dos quais 
qualquer pessoa, sem necessidade de identificação, poderá fazer denúncias acerca da 
prática da prostituição ou exploração sexual de que trata o caput deste Artigo.
§ 3º. Os estabelecimentos constantes nos incisos I a IV do Artigo 1º não excluem outros que, 
a critério do Poder Executivo, venham a constar em .
Art. 2º. Fica autorizado o Poder Executivo a confeccionar os letreiros conforme previsto 
nesta lei.
Parágrafo único. Os letreiros de que trata este Artigo serão distribuídos gratuitamente aos 
estabelecimentos previstos no Artigo 1º, e outros constantes no Art. 3º. A fiscalização das 
disposições desta lei dar-se-á de igual forma ao já estabelecido na Lei Federal nº 8.069, de 
13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente.
Art. 4º. O não cumprimento do previsto no Artigo 1º desta lei constitui infração 
administrativa e sujeitará o responsável infrator à multa equivalente ao valor de R$ 500,00 
(quinhentos reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais), atualizável no mês do efetivo pagamento.
Parágrafo único. A reincidência do previsto no Artigo 4º desta lei sujeitará o responsável 
infrator, sem prejuízo da multa cabível, à sanção de interdição do estabelecimento em que se 
verificou a infração, pelo prazo de dez a trinta dias.
Art. 5º. Nos procedimentos para aplicação das penalidades previstas no caput e parágrafo 
único do Artigo 4º desta lei, adotar-se-á o previsto na Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente.
Art. 6º. Os valores decorrentes da aplicação das multas previstas nesta lei serão 
integralmente repassados ao Fundo para a Infância e Adolescência FIA.
Art. 7º. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 dias a contar da sua 
entrada em vigor.
Art. 8º. O Poder Executivo deverá promover a inclusão da rubrica referente às despesas 
decorrentes da execução da presente lei na Lei Orçamentária do próximo exercício.
Art. 9º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 06 de janeiro de 2006.
Roberto Requião
Governador do Estado
Luiz Fernando Ferreira Delazari
Secretário de Estado da Segurança Pública
Wirgilio Moreira Filho
Secretário de Estado da Indústria, do Comércio e Assuntos do Mercosul
Caíto Quintana
Chefe da Casa Civil

4.2.6 LEI Nº 14.994, DE 09 DE JANEIRO DE 2006
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Dispõe sobre fechamento de estabelecimentos comerciais que facilitem exploração sexual.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º. Fica o Governo do Estado do Paraná, através dos órgãos competentes, obrigado a 
tomar providências para o fechamento dos estabelecimentos comerciais e instituições que 
facilitem ou promovam a exploração sexual comercial e o aliciamento de crianças e 
adolescentes.
Art. 2º. Os estabelecimentos e instituições retro-citados serão liminarmente lacrados e 
proibidos de funcionar nos casos em que a exploração sexual comercial de crianças e 
adolescentes seja comprovada através de flagrante policial, na forma da lei.
Art. 3º. Estabelecimentos e instituições contra os quais pesem denúncias de facilitação ou 
promoção de exploração sexual comercial e o aliciamento de crianças e adolescentes, não 
comprovadas através de flagrante policial na forma de lei, terão suas atividades suspensas 
até a conclusão do competente processo judicial.
Art. 4º. Aos proprietários dos estabelecimentos comerciais e instituições caracterizados 
nesta lei não será permitido manter ou participar de sociedade em quaisquer outros 
estabelecimentos comerciais no Estado do Paraná, uma vez comprovada sua 
responsabilidade ou enquanto durar o processo judicial.
Art. 5º. As medidas previstas na presente lei ocorrerão sem prejuízo de quaisquer outras 
providências de caráter administrativo e judicial que venham a ser tomadas contra os 
estabelecimentos comerciais e instituições que facilitem ou promovam a exploração sexual 
comercial e o aliciamento de crianças e adolescentes no Estado do Paraná.
Art. 6º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 09 de janeiro de 2006.
Roberto Requião
Governador do Estado
Luiz Fernando Ferreira Delazari
Secretário de Estado da Segurança Pública
Caíto Quintana
Chefe da Casa Civil

4.2.7 LEI 15.051, DE 17 DE ABRIL DE 2006

Modifica a Lei nº 11.911, de 01 de dezembro de 1997, e dá outras providências. (Transporte 
gratuito aos portadores de deficiências).

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná aprovou e eu promulgo, nos termos do § 7º do 
Artigo 71 da Constituição Estadual, a seguinte Lei:

Art. 1°. Fica alterado o Artigo 1º e seu parágrafo único, da Lei nº 11.911 de 1º de dezembro 
de 1997, que passará a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 1º Fica assegurado o transporte gratuito aos portadores de deficiência em linhas de 
transporte intermunicipal, mediante a apresentação de atestado expedido pelos Conselhos 
Municipais de Assistência Social ou entidades de portadores de deficiência.
§ 1º As linhas de ônibus que compõem as redes integradas de transporte coletivo de regiões 
metropolitanas também são abrangidas pela previsão do caput desse Artigo.
§ 2º Nos casos de deficiência aparente fica dispensada a apresentação do atestado expedido 
pelas instituições mencionadas no caput desse Artigo.
§ 3º Os interessados no benefício desta lei deverão promover a reserva da passagem com 
antecedência mínima de vinte quatro horas, nos casos de linhas de transporte coletivo que 
atendam municípios além das regiões metropolitanas."
Art. 2°. Fica acrescido o § 4º ao art. 3º da Lei 11.911, de 01 de dezembro de 1997, com a 
seguinte redação: "Art. 3º ... § 4º Em todas as linhas intermunicipais, além do estabelecido 
nos parágrafos anteriores, que especificam as características das deficiências passíveis de 
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receber isenção tarifária, ficam incluídos os portadores das seguintes patologias crônicas, 
como beneficiário do programa:
I- insuficiência renal crônica, em terapia renal substitutiva;
II- câncer, em tratamento de quimioterapia ou radioterapia;
III- transtornos mentais graves, em tratamento continuado, em serviços-dia (Hospital dia, 
Núcleo de Atenção Psicossocial, Centros de Atenção Psicossocial, Escolas de Educação 
Especial que atendem condutas típicas, Serviços Residenciais Terapêuticos e Oficinas 
Terapêuticas);
IV - portadores de HIV, em tratamento continuado em serviço-dia;
V - mucoviscidose, em atendimento continuado;
VI - hemofilia, em tratamento;
VII - esclerose múltipla, em tratamento."
Art. 3°. O art. 5º da Lei nº 11.911, de 01 de dezembro de 1997, passará a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 5º - A isenção do pagamento da tarifa do transporte coletivo intermunicipal será válida 
também para o acompanhante, desde que atestado por instituição especializada ou pelas 
Secretarias Municipais de Saúde, que o deficiente não pode se deslocar sem acompanhante. 
Neste caso, além da carteira do deficiente será emitida uma exclusiva para o acompanhante 
vinculando o nome do titular".
Art. 4°. Os atuais arts. 9º e 10 da Lei nº 11.911 de 01 de dezembro de 1997 ficam 
renumerados para art. 10 e art. 11 e a redação do art. 9º da referida lei passará a vigorar com 
a seguinte redação:
"Art. 9º - Somente poderão se beneficiar desta lei usuários do transporte coletivo cuja renda 
familiar per capita não seja superior a 1.5 salário-mínimo nacional."
Art. 5°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Palácio Dezenove de Dezembro, em 17 de abril de 2006.
Hermas Brandão
Presidente

4.2.8 LEI Nº 15.348, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2006

Cria, no âmbito da Polícia Civil, o Núcleo de Proteção à Criança e ao Adolescente Vítimas de 
Crimes NUCRIA e o Núcleo de Repressão aos Crimes Contra a Saúde NUCRISA.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º. Ficam criados, no âmbito da Polícia Civil, o Núcleo de Proteção à Criança e ao 
Adolescente Vítimas de Crimes NUCRIA e o Núcleo de Repressão aos Crimes Contra a Saúde 
NUCRISA.
Art. 2º. As atribuições dos órgãos criados por esta lei serão estabelecidas por ato do Poder 
Executivo, nos termos da Lei nº 8.485, de 03 de junho de 1987.
Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 22 de dezembro de 2006.
Roberto Requião
Governador do Estado
Luiz Fernando Ferreira Delazari
Secretário de Estado da Segurança Pública
Nestor Celso Imthon Bueno
Secretário de Estado do Planejamento e Coordenação Geral
Rafael Iatauro
Chefe da Casa Civil

4.2.9 LEI Nº 15.459, DE 31 DE JANEIRO DE 2007
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Proíbe a venda de rifas por alunos das Escolas Estaduais.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná aprovou e eu promulgo, nos termos do § 7º do 
Artigo 71 da Constituição Estadual, os seguintes dispositivos do Projeto de Lei nº 549/06:

Art. 1º Fica proibida a venda de rifas e afins por alunos matriculados nas Escolas Estaduais 
do Estado do Paraná.
§ 1º A Direção das Instituições de Ensino da Rede Pública Estadual, bem como suas 
Associações de Pais e Mestres, farão a fiscalização para que não haja organização e venda a 
que se refere o caput deste Artigo.
§ 2º Excetua-se a aplicação desta lei a Rifas e Bingos organizados pelas comissões de 
formatura e 8ª Séries, Ensino Médio, Superior e APMF.
Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Palácio Dezenove de Dezembro, em 15 de janeiro de 2007.
HERMAS BRANDÃO
Presidente

5 DO DIREITO À CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA

5.1 LEGISLAÇÃO FEDERAL

5.1.1 LEI Nº 11.698, DE 13 DE JUNHO DE 2008

Altera os arts. 1.583 e 1.584 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 Código Civil, para 
instituir e disciplinar a guarda compartilhada.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1o Os arts. 1.583 e 1.584 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 Código Civil, 
passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 1.583. A guarda será unilateral ou compartilhada.
§ 1o Compreende-se por guarda unilateral a atribuída a um só dos genitores ou a alguém que 
o substitua (art. 1.584, § 5o) e, por guarda compartilhada a responsabilização conjunta e o 
exercício de direitos e deveres do pai e da mãe que não vivam sob o mesmo teto, 
concernentes ao poder familiar dos filhos comuns.
§ 2o A guarda unilateral será atribuída ao genitor que revele melhores condições para 
exercê-la e, objetivamente, mais aptidão para propiciar aos filhos os seguintes fatores:
I afeto nas relações com o genitor e com o grupo familiar;
II saúde e segurança;
III educação.
§ 3o A guarda unilateral obriga o pai ou a mãe que não a detenha a supervisionar os 
interesses dos filhos.
§ 4o (VETADO)." (NR)
"Art. 1.584. A guarda, unilateral ou compartilhada, poderá ser:
I requerida, por consenso, pelo pai e pela mãe, ou por qualquer deles, em ação autônoma de 
separação, de divórcio, de dissolução de união estável ou em medida cautelar;
II decretada pelo juiz, em atenção a necessidades específicas do filho, ou em razão da 
distribuição de tempo necessário ao convívio deste com o pai e com a mãe.
§ 1o Na audiência de conciliação, o juiz informará ao pai e à mãe o significado da guarda 
compartilhada, a sua importância, a similitude de deveres e direitos atribuídos aos genitores 
e as sanções pelo descumprimento de suas cláusulas.
§ 2o Quando não houver acordo entre a mãe e o pai quanto à guarda do filho, será aplicada, 
sempre que possível, a guarda compartilhada.
§ 3o Para estabelecer as atribuições do pai e da mãe e os períodos de convivência sob guarda 
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compartilhada, o juiz, de ofício ou a requerimento do Ministério Público, poderá basear-se 
em orientação técnico-profissional ou de equipe interdisciplinar.
§ 4o A alteração não autorizada ou o descumprimento imotivado de cláusula de guarda, 
unilateral ou compartilhada, poderá implicar a redução de prerrogativas atribuídas ao seu 
detentor, inclusive quanto ao número de horas de convivência com o filho.
§ 5o Se o juiz verificar que o filho não deve permanecer sob a guarda do pai ou da mãe, 
deferirá a guarda à pessoa que revele compatibilidade com a natureza da medida, 
considerados, de preferência, o grau de parentesco e as relações de afinidade e afetividade." 
(NR)
Art. 2o Esta Lei entra em vigor após decorridos 60 (sessenta) dias de sua publicação.
Brasília, 13 de junho de 2008; 187o da Independência e 120o da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto
José Antonio Dias Toffoli

5.1.2 LEI Nº 12.004, DE 29 DE JULHO DE 2009

Altera a Lei no 8.560, de 29 de dezembro de 1992, que regula a investigação de paternidade 
dos filhos havidos fora do casamento e dá outras providências.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1o Esta Lei estabelece a presunção de paternidade no caso de recusa do suposto pai em 
submeter-se ao exame de código genético - DNA.
Art. 2o A Lei no 8.560, de 29 de dezembro de 1992, passa a vigorar acrescida do seguinte 
art. 2o-A:
“Art. 2o-A. Na ação de investigação de paternidade, todos os meios legais, bem como os 
moralmente legítimos, serão hábeis para provar a verdade dos fatos.
Parágrafo único. A recusa do réu em se submeter ao exame de código genético - DNA gerará 
a presunção da paternidade, a ser apreciada em conjunto com o contexto probatório.”
Art. 3o Revoga-se a Lei no 883, de 21 de outubro de 1949.
Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 29 de julho de 2009; 188o da Independência e 121o da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro

6 DO DIREITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA, AO ESPORTE E AO LAZER

6.1 LEGISLAÇÃO FEDERAL

6.1.1 LEI Nº 8.859, DE 23 DE MARÇO DE 1994

Modifica dispositivos da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977, estendendo aos alunos de 
ensino especial o direito à participação em atividades de estágio.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º O art. 1º e o § 1º do art. 3º da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977, passam a 
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º As pessoas jurídicas de Direito Privado, os órgãos de Administração Pública e as 
Instituições de Ensino podem aceitar, como estagiários, os alunos regularmente 
matriculados em cursos vinculados ao ensino público e particular.
§ 1º Os alunos a que se refere o "caput" deste artigo devem , comprovadamente, estar 
frequentando cursos de nível superior, profissionalizante de 2º grau, ou escolas de educação 
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especial.
§ 2º O estágio somente poderá verificar-se em unidades que tenham condições de 
proporcionar experiência prática na linha de formação do estagiário, devendo o aluno estar 
em condições de realizar o estágio, segundo o disposto na regulamentação da presente Lei.
§ 3º Os estágios devem propiciar a complementação do ensino e da aprendizagem e ser 
planejados, executados , acompanhados e avaliados em conformidade com os currículos, 
programas e calendários escolares.
Art. 3º .......
§ 1º Os estágios curriculares serão desenvolvidos de acordo com o disposto no § 3º do art. 1º 
desta Lei.”
Art. 2º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de trinta dias, contado da data de 
sua publicação.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 23 de Maio de 1994; 173º da Independência e 106º da República.
ITAMAR FRANCO
Murílio de Avellar Hingel

6.1.2 LEI Nº 10.172, DE 09 DE JANEIRO DE 2001

Aprova o Plano Nacional de Educação e dá outras providências.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica aprovado o Plano Nacional de Educação, constante do documento anexo, com 
duração de dez anos.
Art. 2o A partir da desta Lei, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão, com base 
no Plano Nacional de Educação, elaborar planos decenais correspondentes.
Art. 3o A União, em articulação com os Estados, o Distrito Federal, os municípios e a 
sociedade civil, procederá a avaliações periódicas da implementação do Plano Nacional de 
Educação.
§ 1o O Poder Legislativo, por intermédio das Comissões de Educação, Cultura e Desporto da 
Câmara dos Deputados e da Comissão de Educação do Senado Federal, acompanhará a 
execução do Plano Nacional de Educação.
§ 2o A primeira avaliação realizar-se-á no quarto ano de desta Lei, cabendo ao Congresso 
Nacional aprovar as medidas legais decorrentes, com vistas à correção de deficiências e 
distorções.
Art. 4o A União instituirá o Sistema Nacional de Avaliação e estabelecerá os mecanismos 
necessários ao acompanhamento das metas constantes do Plano Nacional de Educação.
Art. 5o Os planos plurianuais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
serão elaborados de modo a dar suporte às metas constantes do Plano Nacional de Educação 
e dos respectivos planos decenais.
Art. 6o Os Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios empenhar-se-
ão na divulgação deste Plano e da progressiva realização de seus objetivos e metas, para que 
a sociedade o conheça amplamente e acompanhe sua implementação.
Art. 7o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 9 de janeiro de 2001; 180o da Independência e 113o da República.
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Renato Souza

6.1.3 LEI Nº 11.438, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006

Dispõe sobre incentivos e benefícios para fomentar as atividades de caráter desportivo e dá 
outras providências. O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
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CAPÍTULO I

DOS INCENTIVOS AO DESPORTO

Art. 1o A partir do ano-calendário de 2007 e até o ano-calendário de 2015, inclusive, 
poderão ser deduzidos do imposto de renda devido, apurado na Declaração de Ajuste Anual 
pelas pessoas físicas ou em cada período de apuração, trimestral ou anual, pela pessoa 
jurídica tributada com base no lucro real os valores despendidos a título de patrocínio ou 
doação, no apoio direto a projetos desportivos e paradesportivos previamente aprovados 
pelo Ministério do Esporte. (Redação dada pela Lei nº 11.472, de 2007)
§ 1o As deduções de que trata o caput deste Artigo ficam limitadas:
I - relativamente à pessoa jurídica, a 1% (um por cento) do imposto devido, observado o 
disposto no § 4o do art. 3o da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 1995, em cada período de 
apuração; (Redação dada pela Lei nº 11.472, de 2007)
II - relativamente à pessoa física, a 6% (seis por cento) do imposto devido na Declaração de 
Ajuste Anual, conjuntamente com as deduções de que trata o art. 22 da Lei no 9.532, de 10 
de dezembro de 1997.
§ 2o As pessoas jurídicas não poderão deduzir os valores de que trata o caput deste Artigo 
para fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido - CSLL.
§ 3o Os benefícios de que trata este Artigo não excluem ou reduzem outros benefícios fiscais 
e deduções em vigor.
§ 4o Não são dedutíveis os valores destinados a patrocínio ou doação em favor de projetos 
que beneficiem, direta ou indiretamente, pessoa física ou jurídica vinculada ao doador ou 
patrocinador.
§ 5o Consideram-se vinculados ao patrocinador ou ao doador:
I - a pessoa jurídica da qual o patrocinador ou o doador seja titular, administrador, gerente, 
acionista ou sócio, na data da operação ou nos 12 (doze) meses anteriores;
II - o cônjuge, os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, e os dependentes do 
patrocinador, do doador ou dos titulares, administradores, acionistas ou sócios de pessoa 
jurídica vinculada ao patrocinador ou ao doador, nos termos do inciso I deste parágrafo;
III - a pessoa jurídica coligada, controladora ou controlada, ou que tenha como titulares, 
administradores acionistas ou sócios alguma das pessoas a que se refere o inciso II deste 
parágrafo.
Art. 2o Os projetos desportivos e paradesportivos, em cujo favor serão captados e 
direcionados os recursos oriundos dos incentivos previstos nesta Lei, atenderão a pelo 
menos uma das seguintes manifestações, nos termos e condições definidas em: (Redação 
dada pela Lei nº 11.472, de 2007)
I - desporto educacional;
II - desporto de participação;
III - desporto de rendimento.
§ 1o Poderão receber os recursos oriundos dos incentivos previstos nesta Lei os projetos 
desportivos destinados a promover a inclusão social por meio do esporte, preferencialmente 
em comunidades de vulnerabilidade social.
§ 2o É vedada a utilização dos recursos oriundos dos incentivos previstos nesta Lei para o 
pagamento de remuneração de atletas profissionais, nos termos da Lei no 9.615, de 24 de 
março de 1998, em qualquer modalidade desportiva.
§ 3o O proponente não poderá captar, para cada projeto, entre patrocínio e doação, valor 
superior ao aprovado pelo Ministério do Esporte, na forma do art. 4o desta Lei.
Art. 3o Para fins do disposto nesta Lei, considera-se:
I - patrocínio:
a) a transferência gratuita, em caráter definitivo, ao proponente de que trata o inciso V do 
caput deste Artigo de numerário para a realização de projetos desportivos e 
paradesportivos, com finalidade promocional e institucional de publicidade; (Redação dada 
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pela Lei nº 11.472, de 2007)
b) a cobertura de gastos ou a utilização de bens, móveis ou imóveis, do patrocinador, sem 
transferência de domínio, para a realização de projetos desportivos e paradesportivos pelo 
proponente de que trata o inciso V do caput deste Artigo; (Redação dada pela Lei nº 11.472, 
de 2007)
II - doação:
a) a transferência gratuita, em caráter definitivo, ao proponente de que trata o inciso V do 
caput deste Artigo de numerário, bens ou serviços para a realização de projetos desportivos 
e paradesportivos, desde que não empregados em publicidade, ainda que para divulgação 
das atividades objeto do respectivo projeto; (Redação dada pela Lei nº 11.472, de 2007)
b) a distribuição gratuita de ingressos para eventos de caráter desportivo e paradesportivo 
por pessoa jurídica a empregados e seus dependentes legais ou a integrantes de 
comunidades de vulnerabilidade social; (Redação dada pela Lei nº 11.472, de 2007)
III - patrocinador: a pessoa física ou jurídica, contribuinte do imposto de renda, que apóie 
projetos aprovados pelo Ministério do Esporte nos termos do inciso I do caput deste Artigo;
IV - doador: a pessoa física ou jurídica, contribuinte do imposto de renda, que apoie projetos 
aprovados pelo Ministério do Esporte nos termos do inciso II do caput deste Artigo;
V - proponente: a pessoa jurídica de direito público, ou de direito privado com fins não 
econômicos, de natureza esportiva, que tenha projetos aprovados nos termos desta Lei.
Art. 4o A avaliação e a aprovação do enquadramento dos projetos apresentados na forma 
prevista no art. 5o desta Lei cabem a uma Comissão Técnica vinculada ao Ministério do 
Esporte, garantindo-se a participação de representantes governamentais, designados pelo 
Ministro do Esporte, e representantes do setor desportivo, indicados pelo Conselho Nacional 
de Esporte.
Parágrafo único. A composição, a organização e o funcionamento da comissão serão 
estipulados e definidos em .
Art. 5o Os projetos desportivos e paradesportivos de que trata o art. 1o desta Lei serão 
submetidos ao Ministério do Esporte, acompanhados da documentação estabelecida em e de 
orçamento analítico.
§ 1o A aprovação dos projetos de que trata o caput deste Artigo somente terá eficácia após a 
publicação de ato oficial contendo o título do projeto aprovado, a instituição responsável, o 
valor autorizado para captação e o prazo de validade da autorização.
§ 2o Os projetos aprovados e executados com recursos desta Lei serão acompanhados e 
avaliados pelo Ministério do Esporte.

CAPÍTULO II

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6o A divulgação das atividades, bens ou serviços resultantes dos projetos desportivos e 
paradesportivos financiados nos termos desta Lei mencionará o apoio institucional, com 
inserção da Bandeira Nacional, nos termos da Lei no 5.700, de 1o de setembro de 1971.
Art. 7o A prestação de contas dos projetos beneficiados pelos incentivos previstos nesta Lei 
fica a cargo do proponente e será apresentada ao Ministério do Esporte, na forma 
estabelecida pelo .
Art. 8o O Ministério do Esporte informará à Secretaria da Receita Federal, até o último dia 
útil do mês de março, os valores correspondentes a doação ou patrocínio, destinados ao 
apoio direto a projetos desportivos e paradesportivos, no ano-calendário anterior.
Parágrafo único. As informações de que trata este Artigo serão prestadas na forma e 
condições a serem estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal.
Art. 9o Compete à Secretaria da Receita Federal, no âmbito de suas atribuições, a 
fiscalização dos incentivos previstos nesta Lei.
Art. 10. Constituem infração aos dispositivos desta Lei:
I - o recebimento pelo patrocinador ou doador de qualquer vantagem financeira ou material 
em decorrência do patrocínio ou da doação que com base nela efetuar;
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II - agir o patrocinador, o doador ou o proponente com dolo, fraude ou simulação para utilizar 
incentivo nela previsto;
III - desviar para finalidade diversa da fixada nos respectivos projetos dos recursos, bens, 
valores ou benefícios com base nela obtidos;
IV - adiar, antecipar ou cancelar, sem justa causa, atividade desportiva beneficiada pelos 
incentivos nela previstos;
V - o descumprimento de qualquer das suas disposições ou das estabelecidas em sua 
regulamentação.
Art. 11. As infrações aos dispositivos desta Lei, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, 
sujeitarão:
I - o patrocinador ou o doador ao pagamento do imposto não recolhido, além das penalidades 
e demais acréscimos previstos na legislação;
II - o infrator ao pagamento de multa correspondente a 2 (duas) vezes o valor da vantagem 
auferida indevidamente, sem prejuízo do disposto no inciso I do caput deste Artigo.
Parágrafo único. O proponente é solidariamente responsável por inadimplência ou 
irregularidade verificada quanto ao disposto no inciso I do caput deste Artigo.
Art. 12. Os recursos provenientes de doações ou patrocínios efetuados nos termos do art. 1o 
desta Lei serão depositados e movimentados em conta bancária específica, no Banco do 
Brasil S.A. ou na Caixa Econômica Federal, que tenha como titular o proponente do projeto 
aprovado pelo Ministério do Esporte.
Parágrafo único. Não são dedutíveis, nos termos desta Lei, os valores em relação aos quais 
não se observe o disposto neste Artigo.
Art. 13. Todos os recursos utilizados no apoio direto a projetos desportivos e 
paradesportivos previstos nesta Lei deverão ser disponibilizados na rede mundial de 
computadores, de acordo com a Lei no 9.755, de 16 de dezembro de 1998.
Parágrafo único. Os recursos a que se refere o caput deste Artigo ainda deverão ser 
disponibilizados, mensalmente, no sítio do Ministério do Esporte, constando a sua origem e 
destinação.
Art. 13-A. O valor máximo das deduções de que trata o art. 1o desta Lei será fixado 
anualmente em ato do Poder Executivo, com base em um percentual da renda tributável das 
pessoas físicas e do imposto sobre a renda devido por pessoas jurídicas tributadas com base 
no lucro real. (Incluído pela Lei nº 11.472, de 2007)
Parágrafo único. Do valor máximo a que se refere o caput deste Artigo o Poder Executivo 
fixará os limites a serem aplicados para cada uma das manifestações de que trata o art. 2o 
desta Lei. (Incluído pela Lei nº 11.472, de 2007)
Art. 13-B. A divulgação das atividades, bens ou serviços resultantes de projetos desportivos 
e paradesportivos, culturais e de produção audiovisual e artística financiados com recursos 
públicos mencionará o apoio institucional com a inserção da Bandeira Nacional, nos termos 
da Lei no 5.700, de 1o de setembro de 1971. (Incluído pela Lei nº 11.472, de 2007)
Art. 13-C. Sem prejuízo do disposto no art. 166 da Constituição Federal, os Ministérios da 
Cultura e do Esporte encaminharão ao Congresso Nacional relatórios detalhados acerca da 
destinação e regular aplicação dos recursos provenientes das deduções e benefícios fiscais 
previstos nas Leis nos 8.313, de 23 de dezembro de 1991, e 11.438, de 29 de dezembro de 
2006, para fins de acompanhamento e fiscalização orçamentária das operações realizadas. 
(Incluído pela Lei nº 11.472, de 2007)
Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 29 de dezembro de 2006; 185o da Independência e 118o da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Orlando Silva de Jesus Júnior

6.1.4 LEI Nº 11.700, DE 13 DE JUNHO DE 2008

Acrescenta inciso X ao caput do art. 4o da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para 
assegurar vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais 
próxima de sua residência a toda criança a partir dos 4 (quatro) anos de idade.
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1o O caput do art. 4o da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso X:
"Art. 4o ........................................................................
.............................................................................................
X - vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de 
sua residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade." 
(NR)
Art. 2o Esta Lei entra em vigor em 1o de janeiro do ano subsequente ao de sua publicação.
Brasília, 13 de junho de 2008; 187o da Independência e 120o da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
José Henrique Paim Fernandes

6.1.5 LEI Nº 11.741, DE 16 DE JULHO DE 2008

Altera dispositivos da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para redimensionar, 
institucionalizar e integrar as ações da educação profissional técnica de nível médio, da 
educação de jovens e adultos e da educação profissional e tecnológica.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1o Os arts. 37, 39, 41 e 42 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passam a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 37. ................................................................................
§ 3o A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a educação 
profissional, na forma do ." (NR)
"Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da educação 
nacional, integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões do 
trabalho, da ciência e da tecnologia.
§ 1o Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por eixos 
tecnológicos, possibilitando a construção de diferentes itinerários formativos, observadas as 
normas do respectivo sistema e nível de ensino.
§ 2o A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos:
I de formação inicial e continuada ou qualificação profissional;
II de educação profissional técnica de nível médio;
III de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação.
§ 3o Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação 
organizar-se-ão, no que concerne a objetivos, características e duração, de acordo com as 
diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação." (NR)
"Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no 
trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para 
prosseguimento ou conclusão de estudos.
Parágrafo único. (Revogado)." (NR)
"Art. 42. As instituições de educação profissional e tecnológica, além dos seus cursos 
regulares, oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à 
capacidade de aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade." (NR)
Art. 2o O Capítulo II do Título V da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar 
acrescido da Seção IV-A, denominada "Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio", e 
dos seguintes arts. 36-A, 36-B, 36-C e 36-D:
Seção IV-A
Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio
Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o ensino médio, atendida a 
formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas.
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Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação 
profissional poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou 
em cooperação com instituições especializadas em educação profissional.
Art. 36-B. A educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida nas seguintes 
formas:
I - articulada com o ensino médio;
II - subsequente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio.
Parágrafo único. A educação profissional técnica de nível médio deverá observar:
I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Educação;
II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino;
III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto pedagógico.
Art. 36-C. A educação profissional técnica de nível médio articulada, prevista no inciso I do 
caput do art. 36-B desta Lei, será desenvolvida de forma:
I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o 
curso planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, 
na mesma instituição de ensino, efetuando-se matrícula única para cada aluno;
II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o esteja cursando, 
efetuando-se matrículas distintas para cada curso, e podendo ocorrer:
a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais 
disponíveis;
b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais 
disponíveis;
c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercomplementaridade, 
visando ao planejamento e ao desenvolvimento de projeto pedagógico unificado.
Art. 36-D. Os diplomas de cursos de educação profissional técnica de nível médio, quando 
registrados, terão validade nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos na 
educação superior.
Parágrafo único. Os cursos de educação profissional técnica de nível médio, nas formas 
articulada concomitante e subsequente, quando estruturados e organizados em etapas com 
terminalidade, possibilitarão a obtenção de certificados de qualificação para o trabalho após 
a conclusão, com aproveitamento, de cada etapa que caracterize uma qualificação para o 
trabalho."
Art. 3o O Capítulo III do Título V da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a ser 
denominado "Da Educação Profissional e Tecnológica".
Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5o Revogam-se os §§ 2o e 4o do art. 36 e o parágrafo único do art. 41 da Lei no 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996.
Brasília, 16 de julho de 2008; 187o da Independência e 120o da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad

6.1.6 DECRETO Nº 5.840, DE 13 DE JULHO DE 2006

Institui, no âmbito federal, o Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com 
a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos - PROEJA, e dá outras 
providências.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 35 a 42 da Lei no 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, e no Decreto no 5.154, de 23 de julho de 2004, no art. 6o, inciso III, da 
Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, e no art. 54, inciso XV, da Lei no 8.906, de 4 de 
julho de 1994,
DECRETA:

Art. 1o Fica instituído, no âmbito federal, o Programa Nacional de Integração da Educação 
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Profissional à Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos - PROEJA, 
conforme as diretrizes estabelecidas neste Decreto.
§ 1o O PROEJA abrangerá os seguintes cursos e programas de educação profissional:
I - formação inicial e continuada de trabalhadores; e
II - educação profissional técnica de nível médio.
§ 2o Os cursos e programas do PROEJA deverão considerar as características dos jovens e 
adultos atendidos, e poderão ser articulados:
I - ao ensino fundamental ou ao ensino médio, objetivando a elevação do nível de 
escolaridade do trabalhador, no caso da formação inicial e continuada de trabalhadores, nos 
termos do art. 3o, § 2o, do Decreto no 5.154, de 23 de julho de 2004; e
II - ao ensino médio, de forma integrada ou concomitante, nos termos do art. 4o, § 1o, 
incisos I e II, do Decreto no 5.154, de 2004.
§ 3o O PROEJA poderá ser adotado pelas instituições públicas dos sistemas de ensino 
estaduais e municipais e pelas entidades privadas nacionais de serviço social, aprendizagem 
e formação profissional vinculadas ao sistema sindical (“Sistema S”), sem prejuízo do 
disposto no § 4o deste Artigo.
§ 4o Os cursos e programas do PROEJA deverão ser oferecidos, em qualquer caso, a partir da 
construção prévia de projeto pedagógico integrado único, inclusive quando envolver 
articulações interinstitucionais ou intergovernamentais.
§ 5o Para os fins deste Decreto, a rede de instituições federais de educação profissional 
compreende a Universidade Federal Tecnológica do Paraná, os Centros Federais de Educação 
Tecnológica, as Escolas Técnicas Federais, as Escolas Agrotécnicas Federais, as Escolas 
Técnicas Vinculadas às Universidades Federais e o Colégio Pedro II, sem prejuízo de outras 
instituições que venham a ser criadas.
Art. 2o As instituições federais de educação profissional deverão implantar cursos e 
programas regulares do PROEJA até o ano de 2007.
§ 1o As instituições referidas no caput disponibilizarão ao PROEJA, em 2006, no mínimo dez 
por cento do total das vagas de ingresso da instituição, tomando como referência o 
quantitativo de matrículas do ano anterior, ampliando essa oferta a partir do ano de 2007.
§ 2o A ampliação da oferta de que trata o § 1o deverá estar incluída no plano de 
desenvolvimento institucional da instituição federal de ensino.
Art. 3o Os cursos do PROEJA, destinados à formação inicial e continuada de trabalhadores, 
deverão contar com carga horária mínima de mil e quatrocentas horas, assegurando-se 
cumulativamente:
I - a destinação de, no mínimo, mil e duzentas horas para formação geral; e
II - a destinação de, no mínimo, duzentas horas para a formação
profissional.
Art. 4o Os cursos de educação profissional técnica de nível médio do PROEJA deverão contar 
com carga horária mínima de duas mil e quatrocentas horas, assegurando-se 
cumulativamente:
I - a destinação de, no mínimo, mil e duzentas horas para a formação geral;
II - a carga horária mínima estabelecida para a respectiva habilitação profissional técnica; e
III - a observância às diretrizes curriculares nacionais e demais atos normativos do Conselho 
Nacional de Educação para a educação profissional técnica de nível médio, para o ensino 
fundamental, para o ensino médio e para a educação de jovens e adultos.
Art. 5o As instituições de ensino ofertantes de cursos e programas do
PROEJA serão responsáveis pela estruturação dos cursos oferecidos e pela expedição de 
certificados e diplomas.
Parágrafo único. As áreas profissionais escolhidas para a estruturação dos cursos serão, 
preferencialmente, as que maior sintonia guardarem com as demandas de nível local e 
regional, de forma a contribuir com o fortalecimento das estratégias de desenvolvimento 
socioeconômico e cultural.
Art. 6o O aluno que demonstrar a qualquer tempo aproveitamento no curso de educação 
profissional técnica de nível médio, no âmbito do PROEJA, fará jus à obtenção do 
correspondente diploma, com validade nacional, tanto para fins de habilitação na respectiva 
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área profissional, quanto para atestar a conclusão do ensino médio, possibilitando o 
prosseguimento de estudos em nível superior.
Parágrafo único. Todos os cursos e programas do PROEJA devem prever a possibilidade de 
conclusão, a qualquer tempo, desde que demonstrado aproveitamento e atingidos os 
objetivos desse nível de ensino, mediante avaliação e reconhecimento por parte da 
respectiva instituição de ensino.
Art. 7o As instituições ofertantes de cursos e programas do PROEJA poderão aferir e 
reconhecer, mediante avaliação individual, conhecimentos e habilidades obtidos em 
processos formativos extra-escolares.
Art. 8o Os diplomas de cursos técnicos de nível médio desenvolvidos no âmbito do PROEJA 
terão validade nacional, conforme a legislação aplicável.
Art. 9o O acompanhamento e o controle social da implementação nacional do PROEJA será 
exercido por comitê nacional, com função consultiva.
Parágrafo único. A composição, as atribuições e o regimento do comitê de que trata o caput 
deste Artigo serão definidos conjuntamente pelos Ministérios da Educação e do Trabalho e 
Emprego.
Art. 10. O § 2o do art. 28 do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
“§ 2o A criação de cursos de graduação em direito e em medicina, odontologia e psicologia, 
inclusive em universidades e centros universitários, deverá ser submetida, respectivamente, 
à manifestação do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil ou do Conselho 
Nacional de Saúde, previamente à autorização pelo Ministério da
Educação.” (NR)
Art. 11. Fica revogado o Decreto no 5.478, de 24 de junho de 2005.
Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 13 de julho de 2006; 185o da Independência e 118o da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad

6.1.7 DECRETO Nº 6.571, DE 17 DE SETEMBRO DE 2008

Dispõe sobre o atendimento educacional especializado, regulamenta o parágrafo único do 
art. 60 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e acrescenta dispositivo ao Decreto no 
6.253, de 13 de novembro de 2007.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, e 
tendo em vista o disposto no art. 208, inciso III, ambos da Constituição, no art. 60, parágrafo 
único, da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e no art. 9o, § 2o, da Lei no 11.494, de 20 
de junho de 2007,
DECRETA:

Art. 1o A União prestará apoio técnico e financeiro aos sistemas públicos de ensino dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na forma deste Decreto, com a finalidade de 
ampliar a oferta do atendimento educacional especializado aos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, matriculados 
na rede pública de ensino regular.
§ 1º Considera-se atendimento educacional especializado o conjunto de atividades, recursos 
de acessibilidade e pedagógicos organizados institucionalmente, prestado de forma 
complementar ou suplementar à formação dos alunos no ensino regular.
§ 2o O atendimento educacional especializado deve integrar a proposta pedagógica da 
escola, envolver a participação da família e ser realizado em articulação com as demais 
políticas públicas.
Art. 2o São objetivos do atendimento educacional especializado:
I - prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino regular aos alunos 
referidos no art. 1º;
II - garantir a transversalidade das ações da educação especial no ensino regular;
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III - fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos que eliminem as 
barreiras no processo de ensino e aprendizagem; e
IV - assegurar condições para a continuidade de estudos nos demais níveis de ensino.
Art. 3o O Ministério da Educação prestará apoio técnico e financeiro às seguintes ações 
voltadas à oferta do atendimento educacional especializado, entre outras que atendam aos 
objetivos previstos neste Decreto:
I - implantação de salas de recursos multifuncionais;
II - formação continuada de professores para o atendimento educacional especializado;
III - formação de gestores, educadores e demais profissionais da escola para a educação 
inclusiva;
IV - adequação arquitetônica de prédios escolares para acessibilidade;
V - elaboração, produção e distribuição de recursos educacionais para a acessibilidade; e
VI - estruturação de núcleos de acessibilidade nas instituições federais de educação superior.
§ 1o As salas de recursos multifuncionais são ambientes dotados de equipamentos, 
mobiliários e materiais didáticos e pedagógicos para a oferta do atendimento educacional 
especializado.
§ 2o A produção e distribuição de recursos educacionais para a acessibilidade incluem livros 
didáticos e paradidáticos em braile, áudio e Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, laptops com 
sintetizador de voz, softwares para comunicação alternativa e outras ajudas técnicas que 
possibilitam o acesso ao currículo.
§ 3o Os núcleos de acessibilidade nas instituições federais de educação superior visam 
eliminar barreiras físicas, de comunicação e de informação que restringem a participação e o 
desenvolvimento acadêmico e social de alunos com deficiência.
Art. 4o O Ministério da Educação disciplinará os requisitos, as condições de participação e os 
procedimentos para apresentação de demandas para apoio técnico e financeiro direcionado 
ao atendimento educacional especializado.
Art. 5o Sem prejuízo do disposto no art. 3o, o Ministério da Educação realizará o 
acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola por parte dos beneficiários do 
benefício de prestação continuada, em colaboração com os Ministérios da Saúde e do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome e com a Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos da Presidência da República.
Art. 6o O Decreto no 6.253, de 13 de novembro de 2007, passa a vigorar acrescido do 
seguinte Artigo:
"Art. 9o-A. Admitir-se-á, a partir de 1o de janeiro de 2010, para efeito da distribuição dos 
recursos do FUNDEB, o cômputo das matriculas dos alunos da educação regular da rede 
pública que recebem atendimento educacional especializado, sem prejuízo do cômputo 
dessas matrículas na educação básica regular.
Parágrafo único. O atendimento educacional especializado poderá ser oferecido pelos 
sistemas públicos de ensino ou pelas instituições mencionadas no art. 14." (NR)
Art. 7o As despesas decorrentes da execução das disposições constantes deste Decreto 
correrão por conta das dotações próprias consignadas ao Ministério da Educação.
Art. 8o Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
Brasília, 17 de setembro de 2008; 187º da Independência e 120º da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad

6.1.8 RESOLUÇÃO Nº 2, DE 11 DE SETEMBRO DE 2001

Institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica.
O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, de 
conformidade com o disposto no Art. 9o, § 1o, alínea “c”, da Lei 4.024, de 20 de dezembro de 
1961, com a redação dada pela Lei 9.131, de 25 de novembro de 1995, nos Capítulos I, II e 
III do Título V e nos Artigos 58 a 60 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e com 
fundamento no Parecer CNE/CEB 17/2001, homologado pelo Senhor Ministro de Estado da 
Educação em 15 de agosto de 2001,
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RESOLVE:

Art. 1º A presente Resolução institui as Diretrizes Nacionais para a educação de alunos que 
apresentem necessidades educacionais especiais, na Educação Básica, em todas as suas 
etapas e modalidades.
Parágrafo único. O atendimento escolar desses alunos terá início na educação infantil, nas 
creches e pré-escolas, assegurando-lhes os serviços de educação especial sempre que se 
evidencie, mediante avaliação e interação com a família e a comunidade, a necessidade de 
atendimento educacional especializado.
Art. 2º Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas 
organizar-se para o atendimento aos educandos com necessidades educacionais especiais, 
assegurando as condições necessárias para uma educação de qualidade para todos.
Parágrafo único. Os sistemas de ensino devem conhecer a demanda real de atendimento a 
alunos com necessidades educacionais especiais, mediante a criação de sistemas de 
informação e o estabelecimento de interface com os órgãos governamentais responsáveis 
pelo Censo Escolar e pelo Censo Demográfico, para atender a todas as variáveis implícitas à 
qualidade do processo formativo desses alunos.
Art. 3º Por educação especial, modalidade da educação escolar, entende-se um processo 
educacional definido por uma proposta pedagógica que assegure recursos e serviços 
educacionais especiais, organizados institucionalmente para apoiar, complementar, 
suplementar e, em alguns casos, substituir os serviços educacionais comuns, de modo a 
garantir a educação escolar e promover o desenvolvimento das potencialidades dos 
educandos que apresentam necessidades educacionais especiais, em todas as etapas e 
modalidades da educação básica.
Parágrafo único. Os sistemas de ensino devem constituir e fazer funcionar um setor 
responsável pela educação especial, dotado de recursos humanos, materiais e financeiros 
que viabilizem e dêem sustentação ao processo de construção da educação inclusiva.
Art. 4º Como modalidade da Educação Básica, a educação especial considerará as situações 
singulares, os perfis dos estudantes, as características bio-psicossociais dos alunos e suas 
faixas etárias e se pautará em princípios éticos, políticos e estéticos de modo a assegurar:
I - a dignidade humana e a observância do direito de cada aluno de realizar seus projetos de 
estudo, de trabalho e de inserção na vida social;
II - a busca da identidade própria de cada educando, o reconhecimento e a valorização das 
suas diferenças e potencialidades, bem como de suas necessidades educacionais especiais 
no processo de ensino e aprendizagem, como base para a constituição e ampliação de 
valores, atitudes, conhecimentos, habilidades e competências;
III - o desenvolvimento para o exercício da cidadania, da capacidade de participação social, 
política e econômica e sua ampliação, mediante o cumprimento de seus deveres e o usufruto 
de seus direitos.
Art. 5º Consideram-se educandos com necessidades educacionais especiais os que, durante 
o processo educacional, apresentarem:
I - dificuldades acentuadas de aprendizagem ou limitações no processo de desenvolvimento 
que dificultem o acompanhamento das atividades curriculares, compreendidas em dois 
grupos:
a) aquelas não vinculadas a uma causa orgânica específica;
b) aquelas relacionadas a condições, disfunções, limitações ou deficiências;
II – dificuldades de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais alunos, 
demandando a utilização de linguagens e códigos aplicáveis;
III - altas habilidades/superdotação, grande facilidade de aprendizagem que os leve a 
dominar rapidamente conceitos, procedimentos e atitudes.
Art. 6o Para a identificação das necessidades educacionais especiais dos alunos e a tomada 
de decisões quanto ao atendimento necessário, a escola deve realizar, com assessoramento 
técnico, avaliação do aluno no processo de ensino e aprendizagem, contando, para tal, com:
I - a experiência de seu corpo docente, seus diretores, coordenadores, orientadores e 
supervisores educacionais;
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II - o setor responsável pela educação especial do respectivo sistema;
III – a colaboração da família e a cooperação dos serviços de Saúde, Assistência Social, 
Trabalho, Justiça e Esporte, bem como do Ministério Público, quando necessário.
Art. 7º O atendimento aos alunos com necessidades educacionais especiais deve ser 
realizado em classes comuns do ensino regular, em qualquer etapa ou modalidade da 
Educação Básica.
Art. 8o As escolas da rede regular de ensino devem prever e prover na organização de suas 
classes comuns:
I - professores das classes comuns e da educação especial capacitados e especializados, 
respectivamente, para o atendimento às necessidades educacionais dos alunos;
II - distribuição dos alunos com necessidades educacionais especiais pelas várias classes do 
ano escolar em que forem classificados, de modo que essas classes comuns se beneficiem 
das diferenças e ampliem positivamente as experiências de todos os alunos, dentro do 
princípio de educar para a diversidade;
III – flexibilizações e adaptações curriculares que considerem o significado prático e 
instrumental dos conteúdos básicos, metodologias de ensino e recursos didáticos 
diferenciados e processos de avaliação adequados ao desenvolvimento dos alunos que 
apresentam necessidades educacionais especiais, em consonância com o projeto 
pedagógico da escola, respeitada a frequência obrigatória;
IV – serviços de apoio pedagógico especializado, realizado, nas classes comuns, mediante:
a) atuação colaborativa de professor especializado em educação especial;
b) atuação de professores-intérpretes das linguagens e códigos aplicáveis;
c) atuação de professores e outros profissionais itinerantes intra e interinstitucionalmente;
d) disponibilização de outros apoios necessários à aprendizagem, à locomoção e à 
comunicação.
V – serviços de apoio pedagógico especializado em salas de recursos, nas quais o professor 
especializado em educação especial realize a complementação ou suplementação curricular, 
utilizando procedimentos, equipamentos e materiais específicos;
VI – condições para reflexão e elaboração teórica da educação inclusiva, com protagonismo 
d o s  p r o f e s s o r e s ,  a r t i c u l a n d o  e x p e r i ê n c i a  e  c o n h e c i m e n t o  c o m  a s 
necessidades/possibilidades surgidas na relação pedagógica, inclusive por meio de 
colaboração com instituições de ensino superior e de pesquisa;
VII – sustentabilidade do processo inclusivo, mediante aprendizagem cooperativa em sala 
de aula, trabalho de equipe na escola e constituição de redes de apoio, com a participação da 
família no processo educativo, bem como de outros agentes e recursos da comunidade;
VIII – temporalidade flexível do ano letivo, para atender às necessidades educacionais 
especiais de alunos com deficiência mental ou com graves deficiências múltiplas, de forma 
que possam concluir em tempo maior o currículo previsto para a série/etapa escolar, 
principalmente nos anos finais do ensino fundamental, conforme estabelecido por normas 
dos sistemas de ensino, procurando-se evitar grande defasagem idade/série;
IX – atividades que favoreçam, ao aluno que apresente altas habilidades/superdotação, o 
aprofundamento e enriquecimento de aspectos curriculares, mediante desafios 
suplementares nas classes comuns, em sala de recursos ou em outros espaços definidos 
pelos sistemas de ensino, inclusive para conclusão, em menor tempo, da série ou etapa 
escolar, nos termos do Artigo 24, V, “c”, da Lei 9.394/96.
Art. 9o As escolas podem criar, extraordinariamente, classes especiais, cuja organização 
fundamente-se no Capítulo II da LDBEN, nas diretrizes curriculares nacionais para a 
Educação Básica, bem como nos referenciais e parâmetros curriculares nacionais, para 
atendimento, em caráter transitório, a alunos que apresentem dificuldades acentuadas de 
aprendizagem ou condições de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais alunos e 
demandem ajudas e apoios intensos e contínuos.
§ 1o Nas classes especiais, o professor deve desenvolver o currículo, mediante adaptações, 
e, quando necessário, atividades da vida autônoma e social no turno inverso.
§ 2o A partir do desenvolvimento apresentado pelo aluno e das condições para o 
atendimento inclusivo, a equipe pedagógica da escola e a família devem decidir 
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conjuntamente, com base em avaliação pedagógica, quanto ao seu retorno à classe comum.
Art. 10. Os alunos que apresentem necessidades educacionais especiais e requeiram 
atenção individualizada nas atividades da vida autônoma e social, recursos, ajudas e apoios 
intensos e contínuos, bem como adaptações curriculares tão significativas que a escola 
comum não consiga prover, podem ser atendidos, em caráter extraordinário, em escolas 
especiais, públicas ou privadas, atendimento esse complementado, sempre que necessário e 
de maneira articulada, por serviços das áreas de Saúde, Trabalho e Assistência Social.
§ 1º As escolas especiais, públicas e privadas, devem cumprir as exigências legais similares 
às de qualquer escola quanto ao seu processo de credenciamento e autorização de 
funcionamento de cursos e posterior reconhecimento.
§ 2º Nas escolas especiais, os currículos devem ajustar-se às condições do educando e ao 
disposto no Capítulo II da LDBEN.
§ 3o A partir do desenvolvimento apresentado pelo aluno, a equipe pedagógica da escola 
especial e a família devem decidir conjuntamente quanto à transferência do aluno para 
escola da rede regular de ensino, com base em avaliação pedagógica e na indicação, por 
parte do setor responsável pela educação especial do sistema de ensino, de escolas 
regulares em condição de realizar seu atendimento educacional.
Art. 11. Recomenda-se às escolas e aos sistemas de ensino a constituição de parcerias com 
instituições de ensino superior para a realização de pesquisas e estudos de caso relativos ao 
processo de ensino e aprendizagem de alunos com necessidades educacionais especiais, 
visando ao aperfeiçoamento desse processo educativo.
Art. 12. Os sistemas de ensino, nos termos da Lei 10.098/2000 e da Lei 10.172/2001, 
devem assegurar a acessibilidade aos alunos que apresentem necessidades educacionais 
especiais, mediante a eliminação de barreiras arquitetônicas urbanísticas, na edificação – 
incluindo instalações, equipamentos e mobiliário – e nos transportes escolares, bem como 
de barreiras nas comunicações, provendo as escolas dos recursos humanos e materiais 
necessários.
§ 1o Para atender aos padrões mínimos estabelecidos com respeito à acessibilidade, deve 
ser realizada a adaptação das escolas existentes e condicionada a autorização de construção 
e funcionamento de novas escolas ao preenchimento dos requisitos de infraestrutura 
definidos.
§ 2o Deve ser assegurada, no processo educativo de alunos que apresentam dificuldades de 
comunicação e sinalização diferenciadas dos demais educandos, a acessibilidade aos 
conteúdos curriculares, mediante a utilização de linguagens e códigos aplicáveis, como o 
sistema Braille e a
língua de sinais, sem prejuízo do aprendizado da língua portuguesa, facultando-lhes e às 
suas famílias a opção pela abordagem pedagógica que julgarem adequada, ouvidos os 
profissionais especializados em cada caso.
Art. 13. Os sistemas de ensino, mediante ação integrada com os sistemas de saúde, devem 
organizar o atendimento educacional especializado a alunos impossibilitados de freqüentar 
as aulas em razão de tratamento de saúde que implique internação hospitalar, atendimento 
ambulatorial ou permanência prolongada em domicílio.
§ 1o As classes hospitalares e o atendimento em ambiente domiciliar devem dar 
continuidade ao processo de desenvolvimento e ao processo de aprendizagem de alunos 
matriculados em escolas da Educação Básica, contribuindo para seu retorno e reintegração 
ao grupo escolar, e desenvolver currículo flexibilizado com crianças, jovens e adultos não 
matriculados no sistema educacional local, facilitando seu posterior acesso à escola regular.
§ 2o Nos casos de que trata este Artigo, a certificação de frequência deve ser realizada com 
base no relatório elaborado pelo professor especializado que atende o aluno.
Art. 14. Os sistemas públicos de ensino serão responsáveis pela identificação, análise, 
avaliação
da qualidade e da idoneidade, bem como pelo credenciamento de escolas ou serviços, 
públicos ou privados, com os quais estabelecerão convênios ou parcerias para garantir o 
atendimento às necessidades educacionais especiais de seus alunos, observados os 
princípios da educação inclusiva.
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Art. 15. A organização e a operacionalização dos currículos escolares são de competência e 
responsabilidade dos estabelecimentos de ensino, devendo constar de seus projetos 
pedagógicos
as disposições necessárias para o atendimento às necessidades educacionais especiais de 
alunos, respeitadas, além das diretrizes curriculares nacionais de todas as etapas e 
modalidades da Educação Básica, as normas dos respectivos sistemas de ensino.
Art. 16. É facultado às instituições de ensino, esgotadas as possibilidades pontuadas nos 
Artigos 24 e 26 da LDBEN, viabilizar ao aluno com grave deficiência mental ou múltipla, que 
não apresentar resultados de escolarização previstos no Inciso I do Artigo 32 da mesma Lei, 
terminalidade específica do ensino fundamental, por meio da certificação de conclusão de 
escolaridade, com histórico escolar que apresente, de forma descritiva, as competências 
desenvolvidas pelo educando, bem como o encaminhamento devido para a educação de 
jovens e adultos e para a educação profissional.
Art. 17. Em consonância com os princípios da educação inclusiva, as escolas das redes 
regulares de educação profissional, públicas e privadas, devem atender alunos que 
apresentem necessidades educacionais especiais, mediante a promoção das condições de 
acessibilidade, a capacitação de recursos humanos, a flexibilização e adaptação do currículo 
e o encaminhamento para o trabalho, contando, para tal, com a colaboração do setor 
responsável pela educação especial do respectivo sistema de ensino.
§ 1o As escolas de educação profissional podem realizar parcerias com escolas especiais, 
públicas ou privadas, tanto para construir competências necessárias à inclusão de alunos em 
seus cursos quanto para prestar assistência técnica e convalidar cursos profissionalizantes 
realizados por essas escolas especiais.
§ 2o As escolas das redes de educação profissional podem avaliar e certificar competências 
laborais de pessoas com necessidades especiais não matriculadas em seus cursos, 
encaminhando as, a partir desses procedimentos, para o mundo do trabalho.
Art. 18. Cabe aos sistemas de ensino estabelecer normas para o funcionamento de suas 
escolas, a fim de que essas tenham as suficientes condições para elaborar seu projeto 
pedagógico e possam contar com professores capacitados e especializados, conforme 
previsto no Artigo 59 da LDBEN e com base nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Formação de Docentes da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, em 
nível médio, na modalidade Normal, e nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 
de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura de graduação 
plena.
§ 1º São considerados professores capacitados para atuar em classes comuns com alunos 
que apresentam necessidades educacionais especiais aqueles que comprovem que, em sua 
formação, de nível médio ou superior, foram incluídos conteúdos sobre educação especial 
adequados ao desenvolvimento de competências e valores para:
I – perceber as necessidades educacionais especiais dos alunos e valorizar a educação 
inclusiva;
II - flexibilizar a ação pedagógica nas diferentes áreas de conhecimento de modo adequado 
às necessidades especiais de aprendizagem;
III - avaliar continuamente a eficácia do processo educativo para o atendimento de 
necessidades educacionais especiais;
IV - atuar em equipe, inclusive com professores especializados em educação especial.
§ 2º São considerados professores especializados em educação especial aqueles que 
desenvolveram competências para identificar as necessidades educacionais especiais para 
definir, implementar, liderar e apoiar a implementação de estratégias de flexibilização, 
adaptação curricular, procedimentos didáticos pedagógicos e práticas alternativas, 
adequados ao atendimentos das mesmas, bem como trabalhar em equipe, assistindo o 
professor de classe comum nas práticas que são necessárias para promover a inclusão dos 
alunos com necessidades educacionais especiais.
§ 3º Os professores especializados em educação especial deverão comprovar:
I - formação em cursos de licenciatura em educação especial ou em uma de suas áreas, 
preferencialmente de modo concomitante e associado à licenciatura para educação infantil 
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ou para os anos iniciais do ensino fundamental;
II - complementação de estudos ou pós-graduação em áreas específicas da educação 
especial, posterior à licenciatura nas diferentes áreas de conhecimento, para atuação nos 
anos finais do ensino fundamental e no ensino médio;
§ 4º Aos professores que já estão exercendo o magistério devem ser oferecidas 
oportunidades de formação continuada, inclusive em nível de especialização, pelas 
instâncias educacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
Art. 19. As diretrizes curriculares nacionais de todas as etapas e modalidades da Educação 
Básica estendem-se para a educação especial, assim como estas Diretrizes Nacionais para a 
Educação Especial estendem-se para todas as etapas e modalidades da Educação Básica.
Art. 20. No processo de implantação destas Diretrizes pelos sistemas de ensino, caberá às 
instâncias educacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em 
regime de colaboração, o estabelecimento de referenciais, normas complementares e 
políticas educacionais.
Art. 21. A implementação das presentes Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 
Educação Básica será obrigatória a partir de 2002, sendo facultativa no período de transição 
compreendido entre a publicação desta Resolução e o dia 31 de dezembro de 2001.
Art. 22. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e revoga as disposições em 
contrário.
FRANCISCO APARECIDO CORDÃO
Presidente da Câmara de Educação Básica

6.1.9 PARECER HOMOLOGADO - Despacho do Ministro, publicado no Diário Oficial 
da União, de 11/04/2008

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO INTERESSADO: 
Ministério da Educação/Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade – 
SECAD; Reexame do Parecer CNE/CEB nº 23/2007, que trata da consulta referente às 
orientações para o atendimento da Educação do Campo. APROVADO EM: 18/2/2008

I – RELATÓRIO

Em 7/8/2007, o Secretário de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade do 
Ministério da Educação (SECAD/MEC) encaminhou consulta à Câmara de Educação Básica do 
Conselho Nacional de Educação (CEB/CNE) “referente às orientações para o atendimento da 
Educação do Campo.
Em 12/9/2007, a Câmara de Educação Básica aprovou, por unanimidade, o Parecer CNE/CEB 
nº 23/2007 e o Projeto de Resolução que o acompanha. Em 7/11/2007, a SECAD, em acordo 
com a Câmara de Educação Básica, organizou reunião técnica para a discussão do Parecer, 
com a finalidade de subsidiar a homologação do Parecer e do Projeto de Resolução pelo 
Exmo. Sr. Ministro da Educação. Na presença do relator responsável pelo processo, que fez 
exposição em torno do Parecer e justificativa do Projeto de Resolução, desenvolveu-se a 
reunião que contou com representantes do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra – MST, 
Conselho Nacional dos Secretários Estaduais de Educação – CONSED, Universidade Federal 
de Alagoas – UFAL, Confederação dos Trabalhadores da Agricultura – CONTAG, Movimento 
dos Atingidos por Barragem – MAB, União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação – 
UNDIME, Coordenação-Geral de Educação Ambiental – CGEA/SECAD/MEC, Diretoria de 
Diversidade e Cidadania da SECAD/MEC, Confederação Nacional dos Municípios, Frente 
Nacional dos Prefeitos, membros da Câmara de Educação Básica e outros convidados.
Houve inteira concordância dos participantes com o Parecer, os quais se manifestaram de 
forma muito positiva e apresentaram algumas sugestões sobre o Projeto de Resolução, para 
consolidação das políticas públicas para a Educação do Campo.
As propostas, em número de seis, apresentam contribuições importantes e pequenas 
emendas esclarecedoras.
A principal sugestão refere-se, justamente, ao Artigo 1º do Projeto de Resolução, 
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aperfeiçoando o conceito de Educação do Campo (emendas nos 1 e 2). As demais sugestões 
são esclarecedoras ou corretivas.
O relator está de acordo com todas as propostas.

II – VOTO DO RELATOR

Diante do exposto, submetemos à consideração da Câmara de Educação Básica um novo 
Projeto de Resolução, mantendo dispositivos anteriormente aprovados e incorporando as 
propostas sugeridas.
Salvador (BA), 18 de fevereiro de 2008.
Conselheiro Murílio de Avellar Hingel – Relator

III – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica aprova por unanimidade o voto do Relator.
Sala das Sessões, em 18 de fevereiro de 2008.
Conselheira Clélia Brandão Alvarenga Craveiro – Presidente
Conselheira Maria Beatriz Luce – Vice-Presidente

6.2 LEGISLAÇÃO ESTADUAL

6.2.1 LEI Nº 14.424, DE 03 DE JUNHO DE 2004

Dispõe que as Escolas Estaduais de ensino fundamental e médio ficam obrigadas a exigir a 
carteira de identidade como documento necessário à realização de matrícula escolar.
A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná
decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º. As Escolas Estaduais de ensino fundamental e médio ficam obrigadas a exigir a 
carteira de identidade como documento necessário à realização da matrícula escolar.
Parágrafo único. Fotocópia da carteira de identidade deverá ser anexada junto à ficha do 
aluno na secretaria da Escola.
Art. 2º. A não apresentação da carteira de identidade no ato da matrícula não impossibilita 
sua realização, ficando os pais ou responsáveis, obrigados a providenciá-lo no prazo de 60 
dias.
Art. 3º. Para os fins desta lei, o Instituto de Identificação do Paraná fica autorizado a emitir 
gratuitamente a carteira de identidade para os alunos de baixa renda.
Parágrafo único. Considera-se baixa renda os alunos cuja renda familiar não exceda três 
salários mínimos, devendo tal situação ser comprovada mediante apresentação de 
comprovante de renda, declaração emitida pela própria escola ou atestado de pobreza 
emitido pelas entidades municipais ou estaduais de assistência social.
Art. 4º. As creches estaduais ficam obrigadas a exigir a carteira de identidade como 
documento necessário à realização da matrícula da criança, observando-se o disposto nos 
Artigos anteriores.
Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 02 de junho de 2004.
Roberto Requião
Governador do Estado
Mauricio Requião de Mello e Silva
Secretário de Estado da Educação
Luiz Fernando Ferreira Delazari
Secretário de Estado da Segurança Pública
Caíto Quintana
Chefe da Casa Civil
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6.2.2 LEI Nº 14.361, DE 19 DE ABRIL DE 2004

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º. Altera a redação do Artigo 3º da Lei nº 7.962, de 23 de novembro de 1984, para que 
passe a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 3º. É de competência dos Conselhos Escolares e das Associações de Pais e Mestres de 
cada Escola Pública Estadual a decisão quanto à obrigatoriedade do uso do uniforme escolar 
e o estabelecimento das regras relativas a sua adoção, garantindo-se a igualdade de 
condições para o acesso e a permanência na escola.
Parágrafo único. Os Conselhos Escolares e as Associações de Pais Mestres de cada Escola 
Pública Estadual que decidirem pela obrigatoriedade uso de uniforme escolar constituirão 
um fundo financeiro para aquisição de uniformes destinados àqueles alunos que 
manifestarem falta de condições para aquisição do uniforme adotado."
Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Palácio do Governo em Curitiba, em 19 de abril de 2004.
ROBERTO REQUIÃO
Governador do Estado
MAURÍCIO REQUIÃO DE MELLO E SILVA
Secretário de Estado da Educação
CAÍTO QUINTANA
Chefe da Casa Civil

6.2.3 LEI Nº 14.400, DE 24 DE MAIO DE 2004

Autoriza a inclusão do sistema de educação em tempo integral no Ensino Fundamental da 
Rede Pública.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná aprovou e eu promulgo, nos termos do § 7º do 
Artigo 71 da Constituição Estadual, a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a implementar a Educação em Tempo Integral no 
Ensino Fundamental da Rede Pública.
Art. 2º O prazo para efetivação integral será de 5 anos para pelo menos 10% (dez por cento) 
dos estabelecimentos de ensino estadual, atingindo a totalidade dos estabelecimentos no 
prazo máximo de 10 anos.
Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Palácio Dezenove de Dezembro, em 24 de maio de 2004.
HERMAS BRANDÃO
Presidente

6.2.4 LEI 14.436, DE 22 DE JUNHO DE 2004

Assegura aos estudantes de estabelecimentos de Ensino Fundamental e Ensino Médio, da 
rede estadual e particular de ensino, a organização de grêmios estudantis, conforme 
especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º. Aos estudantes de estabelecimentos de Ensino Fundamental e Ensino Médio, da 
rede estadual e particular de ensino, fica assegurada a organização de grêmios estudantis, 
como entidades autônomas representativas dos interesses dos estudantes secundaristas, 
com finalidades educacionais, culturais, cívicas, desportivas e sociais.
§ 1º. A organização, o funcionamento e as atividades dos grêmios estudantis, serão 
estabelecidos nos seus estatutos, aprovados em assembléia geral do corpo discente de cada 
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estabelecimento de ensino convocada para este fim.
§ 2º. A aprovação dos estatutos e a escolha dos dirigentes e dos representantes do grêmio 
estudantil, serão realizadas por meio de voto direto e secreto de cada estudante, 
observando-se, no que couber, as normas da legislação eleitoral vigente.
Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 22 de junho de 2004.
Roberto Requião
Governador do Estado
Mauricío Requião de Mello e Silva
Secretário de Estado da Educação
Caíto Quintana
Chefe da Casa Civil

6.2.5 LEI Nº 14.607, DE 05 DE JANEIRO DE 2005

Estabelece que as instituições de ensino do Estado do Paraná de 5ª a 8ª séries contemplem 
em sua proposta pedagógica, estudo sobre o uso indevido de drogas e prostituição infantil, 
no sentido de orientação.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º. Fica estabelecido que as instituições de ensino do Estado do Paraná de 5ª a 8ª séries 
contemplem em sua proposta pedagógica, estudo sobre o uso indevido de drogas e 
prostituição infantil, no sentido de orientação.
Art. 2º. Os estudos estabelecidos no Artigo 1º podem ser representados através de 
reportagens, vídeos, palestras, estatísticas e outros materiais para melhor orientar as 
crianças e adolescentes.
Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 05 de janeiro de 2005.
Roberto Requião
Governador do Estado
Mauricio Requião de Mello e Silva
Secretário de Estado da Educação
Caíto Quintana
Chefe da Casa Civil

6.2.6 LEI ESTADUAL Nº 15.075, DE 05 DE MAIO DE 2006

Autoriza a implantação do Programa de Atendimento Psicopedagógico e social em todas as 
unidades escolares que integram a Rede de Ensino Público, conforme especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º. Fica autorizado ao Governo do Estado a implantação do Programa de Atendimento 
Psicopedagógico e social em todas as unidades escolares que integram a Rede de Ensino 
Público, do ensino fundamental e médio, no Estado do Paraná.
Art. 2º. Cada Unidade de Ensino Fundamental e Médio que integra a Rede Pública Estadual 
deverá contar com equipe interprofissional habilitada a prestar atendimento 
psicopedagógico e social ao estudante matriculado, e dar suporte técnico à direção e aos 
professores.
§ 1º. A equipe interprofissional referida no "caput" deverá estar composta por, no mínimo, 
um(a) psicólogo(a), um(a) pedagogo(a) e um(a) assistente social.
§ 2º. A equipe interprofissional prestará atendimento preventivo ou terapêutico ao 
estudante, conforme a situação ou caso detectado no dia-a-dia da Unidade de Ensino.
§ 3º. A equipe interprofissional dará orientação aos pais, familiares ou responsáveis pelos 
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estudantes, sempre que necessário ou sempre que solicitado a fazê-lo.
Art. 3º. Para cumprimento do artigo anterior, o Governo do Estado poderá firmar convênios 
com Faculdades e Universidades, para a contratação de pessoal técnico.
Art. 4º. Fica o Poder Executivo autorizado a proceder os ajustes administrativos e 
orçamentários necessários ao cumprimento dos dispositivos desta lei.
Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, surtindo efeitos práticos no ano 
letivo seguinte.
PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 04 de maio de 2006.
Roberto Requião
Governador do Estado
Mauricio Requião de Mello e Silva
Secretário de Estado da Educação
Rafael Iatauro
Chefe da Casa Civil

6.2.7 LEI Nº 15.267, DE 18 DE SETEMBRO DE 2006

Assegura à deficiente físico prioridade de vaga em Escola Pública próxima da residência, 
conforme especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º. Fica Assegurado à pessoa portadora de deficiência física, mental, ou sensorial, 
prioridade de vaga em Escola Pública que seja localizada mais próxima a sua residência.
§ 1º Para efeito desta lei, estabelecimento mais próximo será considerado aquele cuja 
distância da residência seja menor ou que seja mais fácil seu acesso por meio de transporte 
coletivo.
§ 2º Havendo dois estabelecimentos de ensino considerados próximos, poderá o portador de 
deficiência optar por qualquer instituição.
§ 3º Para a obtenção da prioridade de que trata o art. 1º, deverão os portadores de 
deficiência apresentar junto à instituição de ensino comprovante de residência.
Art. 2º. Nos estabelecimentos de ensino cujo ingresso dependa de teste seletivo, ficarão os 
abrangidos por esta lei isentos de realização do mesmo.
Art. 3º. Ficam excluídos da prioridade de que trata o art. 1º os estabelecimentos de ensino 
que não possuam as condições necessárias para educação de portadores de deficiência 
mental e sensorial.
Art. 4º. A prioridade de vaga de que trata esta lei abrange as creches públicas.
Parágrafo único. Ficam excluídas da prioridade de que trata esta lei as creches que não 
possuam as condições necessárias para o atendimento de portadores de deficiência física, 
mental e sensorial.
Art. 5º. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 dias a contar da sua 
publicação.
Art. 6º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 18 de setembro de 2006.
HERMAS BRANDÃO
Governador do Estado, em exercício
MAURÍCIO REQUIÃO DE MELO E SILVA
Secretário de Estado da Educação
RAFAEL IATAURO
Chefe da Casa Civil

6.2.8 LEI 16.049, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2009

Dispõe que terá direito à matrícula no 1º. Ano do Ensino Fundamental de Nove Anos, a 
criança que completar 6 anos até o dia 31 de dezembro do ano em curso.
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A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1°. Terá direito à matrícula no 1º. ano do Ensino Fundamental de Nove Anos, a criança 
que completar 6 anos até o dia 31 de dezembro do ano em curso.
Art. 2°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 19 de fevereiro de 2009.
Roberto Requião
Governador do Estado
Yvelise Freitas de Souza Arco-Verde
Secretária de Estado da Educação
Rafael Iatauro
Chefe da Casa Civil
Luiz Cláudio Romanelli
Deputado Estadual

6.2.9 LEI ESTADUAL Nº 16.176, DE 14 DE JULHO DE 2009

Autoriza o Poder Executivo a prorrogar, por mais 60 dias, a Licença à Gestante de que trata o 
Artigo 7º, inciso XVIII, da Constituição Federal e Artigo 34, inciso XI, da Constituição do 
Estado do Paraná.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a prorrogar por mais 60 (sessenta) dias a Licença 
à Gestante de que trata o Artigo 7º, inciso XVIII, da Constituição Federal e Artigo 34, inciso 
XI, da Constituição do Estado do Paraná.
Parágrafo único. O disposto no caput deste Artigo aplica-se às servidoras civis e militares e é 
extensivo aos casos de adoção, nos termos da legislação específica vigente.
Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 14 de julho de 2009.
Roberto Requião
Governador do Estado
Maria Marta Renner Weber Lunardon
Secretária de Estado da Administração e da Previdência
Maria Cecília Michelotto Centa do Amaral
Chefe da Casa Civil, em exercício

7 DO DIREITO À PROFISSIONALIZAÇÃO E À PROTEÇÃO NO TRABALHO

7.1 LEGISLAÇÃO FEDERAL

7.1.1 LEI Nº 11.741, DE 16 DE JULHO DE 2008

Altera dispositivos da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para redimensionar, 
institucionalizar e integrar as ações da educação profissional técnica de nível médio, da 
educação de jovens e adultos e da educação profissional e tecnológica.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1o Os arts. 37, 39, 41 e 42 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passam a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 37. ................................................................................
..............................................................................................
§ 3o A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a educação 
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profissional, na forma do ." (NR)
"Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da educação 
nacional, integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões do 
trabalho, da ciência e da tecnologia.
§ 1o Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por eixos 
tecnológicos, possibilitando a construção de diferentes itinerários formativos, observadas as 
normas do respectivo sistema e nível de ensino.
§ 2o A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos:
I de formação inicial e continuada ou qualificação profissional;
II de educação profissional técnica de nível médio;
III de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação.
§ 3o Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação 
organizar-se-ão, no que concerne a objetivos, características e duração, de acordo com as 
diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação." (NR)
"Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no 
trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para 
prosseguimento ou conclusão de estudos.
Parágrafo único. (Revogado)." (NR)
"Art. 42. As instituições de educação profissional e tecnológica, além dos seus cursos 
regulares, oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à 
capacidade de aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade." (NR)
Art. 2o O Capítulo II do Título V da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar 
acrescido da Seção IV-A, denominada "Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio", e 
dos seguintes arts. 36-A, 36-B, 36-C e 36-D:
"Seção IV-A
Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio
Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o ensino médio, atendida a 
formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas.
Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação 
profissional poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou 
em cooperação com instituições especializadas em educação profissional.
Art. 36-B. A educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida nas seguintes 
formas:
I - articulada com o ensino médio;
II - subsequente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio.
Parágrafo único. A educação profissional técnica de nível médio deverá observar:
I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Educação;
II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino;
III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto pedagógico.
Art. 36-C. A educação profissional técnica de nível médio articulada, prevista no inciso I do 
caput do art. 36-B desta Lei, será desenvolvida de forma:
I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o 
curso planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, 
na mesma instituição de ensino, efetuando-se matrícula única para cada aluno;
II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o esteja cursando, 
efetuando-se matrículas distintas para cada curso, e podendo ocorrer:
a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais 
disponíveis;
b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais 
disponíveis;
c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercomplementaridade, 
visando ao planejamento e ao desenvolvimento de projeto pedagógico unificado.
Art. 36-D. Os diplomas de cursos de educação profissional técnica de nível médio, quando 
registrados, terão validade nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos na 
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educação superior.
Parágrafo único. Os cursos de educação profissional técnica de nível médio, nas formas 
articulada concomitante e subsequente, quando estruturados e organizados em etapas com 
terminalidade, possibilitarão a obtenção de certificados de qualificação para o trabalho após 
a conclusão, com aproveitamento, de cada etapa que caracterize uma qualificação para o 
trabalho."
Art. 3o O Capítulo III do Título V da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a ser 
denominado "Da Educação Profissional e Tecnológica".
Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5o Revogam-se os §§ 2o e 4o do art. 36 e o parágrafo único do art. 41 da Lei no 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996.
Brasília, 16 de julho de 2008; 187o da Independência e 120o da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad

7.1.2 LEI Nº 11.770, DE 9 DE SETEMBRO DE 2008

Cria o Programa Empresa Cidadã, destinado à prorrogação da licença-maternidade 
mediante concessão de incentivo fiscal, e altera a Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1o É instituído o Programa Empresa Cidadã, destinado a prorrogar por 60 (sessenta) 
dias a duração da licença-maternidade prevista no inciso XVIII do caput do art. 7o da 
Constituição Federal.
§ 1o A prorrogação será garantida à empregada da pessoa jurídica que aderir ao Programa, 
desde que a empregada a requeira até o final do primeiro mês após o parto, e concedida 
imediatamente após a fruição da licença-maternidade de que trata o inciso XVIII do caput do 
art. 7º da Constituição Federal.
§ 2o A prorrogação será garantida, na mesma proporção, também à empregada que adotar 
ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança.
Art. 2o É a administração pública, direta, indireta e fundacional, autorizada a instituir 
programa que garanta prorrogação da licença-maternidade para suas servidoras, nos 
termos do que prevê o art. 1o desta Lei.
Art. 3o Durante o período de prorrogação da licença-maternidade, a empregada terá direito 
à sua remuneração integral, nos mesmos moldes devidos no período de percepção do 
salário-maternidade pago pelo regime geral de previdência social.
Art. 4o No período de prorrogação da licença-maternidade de que trata esta Lei, a 
empregada não poderá exercer qualquer atividade remunerada e a criança não poderá ser 
mantida em creche ou organização similar.
Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no caput deste Artigo, a 
empregada perderá o direito à prorrogação.
Art. 5o A pessoa jurídica tributada com base no lucro real poderá deduzir do imposto devido, 
em cada período de apuração, o total da remuneração integral da empregada pago nos 60 
(sessenta) dias de prorrogação de sua licença-maternidade, vedada a dedução como 
despesa operacional.
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 6o (VETADO)
Art. 7o O Poder Executivo, com vistas no cumprimento do disposto no inciso II do caput do 
art. 5o e nos arts. 12 e 14 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, estimará o 
montante da renúncia fiscal decorrente do disposto nesta Lei e o incluirá no demonstrativo a 
que se refere o § 6º do art. 165 da Constituição Federal, que acompanhará o projeto de lei 
orçamentária cuja apresentação se der após decorridos 60 (sessenta) dias da publicação 
desta Lei.
Art. 8o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir do 
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primeiro dia do exercício subseqüente àquele em que for implementado o disposto no seu 
art. 7o.
Brasília, 9 de setembro de 2008; 187o da Independência e 120o da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega
Carlos Lupi
José Pimentel

7.1.3 LEI Nº 11.788, DE 25 DE SETEMBRO DE 2008

Dispõe sobre o estágio de estudantes; altera a redação do art. 428 da Consolidação das Leis 
do Trabalho CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e a Lei no 
9.394, de 20 de dezembro de 1996; revoga as Leis nos 6.494, de 7 de dezembro de 1977, e 
8.859, de 23 de março de 1994, o parágrafo único do art. 82 da Lei no 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, e o art. 6o da Medida Provisória no 2.164-41, de 24 de agosto de 2001; e 
dá outras providências.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DA DEFINIÇÃO, CLASSIFICAÇÃO E RELAÇÕES DE ESTÁGIO

Art. 1o Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de 
trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos que estejam 
frequentando o ensino regular em instituições de educação superior, de educação 
profissional, de ensino médio, da educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, 
na modalidade profissional da educação de jovens e adultos.
§ 1o O estágio faz parte do projeto pedagógico do curso, além de integrar o itinerário 
formativo do educando.
§ 2o O estágio visa ao aprendizado de competências próprias da atividade profissional e à 
contextualização curricular, objetivando o desenvolvimento do educando para a vida cidadã 
e para o trabalho.
Art. 2o O estágio poderá ser obrigatório ou não-obrigatório, conforme determinação das 
diretrizes curriculares da etapa, modalidade e área de ensino e do projeto pedagógico do 
curso.
§ 1o Estágio obrigatório é aquele definido como tal no projeto do curso, cuja carga horária é 
requisito para aprovação e obtenção de diploma.
§ 2o Estágio não-obrigatório é aquele desenvolvido como atividade opcional, acrescida à 
carga horária regular e obrigatória.
§ 3o As atividades de extensão, de monitorias e de iniciação científica na educação superior, 
desenvolvidas pelo estudante, somente poderão ser equiparadas ao estágio em caso de 
previsão no projeto pedagógico do curso.
Art. 3o O estágio, tanto na hipótese do § 1o do art. 2o desta Lei quanto na prevista no § 2o 
do mesmo dispositivo, não cria vínculo empregatício de qualquer natureza, observados os 
seguintes requisitos:
I matrícula e frequência regular do educando em curso de educação superior, de educação 
profissional, de ensino médio, da educação especial e nos anos finais do ensino fundamental, 
na modalidade profissional da educação de jovens e adultos e atestados pela instituição de 
ensino;
II celebração de termo de compromisso entre o educando, a parte concedente do estágio e a 
instituição de ensino;
III compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas previstas no 
termo de compromisso.
§ 1o O estágio, como ato educativo escolar supervisionado, deverá ter acompanhamento 
efetivo pelo professor orientador da instituição de ensino e por supervisor da parte 
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concedente, comprovado por vistos nos relatórios referidos no inciso IV do caput do art. 7o 
desta Lei e por menção de aprovação final.
§ 2o O descumprimento de qualquer dos incisos deste Artigo ou de qualquer obrigação 
contida no termo de compromisso caracteriza vínculo de emprego do educando com a parte 
concedente do estágio para todos os fins da legislação trabalhista e previdenciária.
Art. 4o A realização de estágios, nos termos desta Lei, aplica-se aos estudantes 
estrangeiros regularmente matriculados em cursos superiores no País, autorizados ou 
reconhecidos, observado o prazo do visto temporário de estudante, na forma da legislação 
aplicável.
Art. 5o As instituições de ensino e as partes cedentes de estágio podem, a seu critério, 
recorrer a serviços de agentes de integração públicos e privados, mediante condições 
acordadas em instrumento jurídico apropriado, devendo ser observada, no caso de 
contratação com recursos públicos, a legislação que estabelece as normas gerais de 
licitação.
§ 1o Cabe aos agentes de integração, como auxiliares no processo de aperfeiçoamento do 
instituto do estágio:
I identificar oportunidades de estágio;
II ajustar suas condições de realização;
III fazer o acompanhamento administrativo;
IV encaminhar negociação de seguros contra acidentes pessoais;
V cadastrar os estudantes.
§ 2o É vedada a cobrança de qualquer valor dos estudantes, a título de remuneração pelos 
serviços referidos nos incisos deste Artigo.
§ 3o Os agentes de integração serão responsabilizados civilmente se indicarem estagiários 
para a realização de atividades não compatíveis com a programação curricular estabelecida 
para cada curso, assim como estagiários matriculados em cursos ou instituições para as 
quais não há previsão de estágio curricular.
Art. 6o O local de estágio pode ser selecionado a partir de cadastro de partes cedentes, 
organizado pelas instituições de ensino ou pelos agentes de integração.

CAPÍTULO II
DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO

Art. 7o São obrigações das instituições de ensino, em relação aos estágios de seus 
educandos:
I celebrar termo de compromisso com o educando ou com seu representante ou assistente 
legal, quando ele for absoluta ou relativamente incapaz, e com a parte concedente, 
indicando as condições de adequação do estágio à proposta pedagógica do curso, à etapa e 
modalidade da formação escolar do estudante e ao horário e calendário escolar;
II avaliar as instalações da parte concedente do estágio e sua adequação à formação cultural 
e profissional do educando;
III indicar professor orientador, da área a ser desenvolvida no estágio, como responsável 
pelo acompanhamento e avaliação das atividades do estagiário;
IV exigir do educando a apresentação periódica, em prazo não superior a 6 (seis) meses, de 
relatório das atividades;
V zelar pelo cumprimento do termo de compromisso, reorientando o estagiário para outro 
local em caso de descumprimento de suas normas;
VI elaborar normas complementares e instrumentos de avaliação dos estágios de seus 
educandos;
VII comunicar à parte concedente do estágio, no início do período letivo, as datas de 
realização de avaliações escolares ou acadêmicas.
Parágrafo único. O plano de atividades do estagiário, elaborado em acordo das 3 (três) 
partes a que se refere o inciso II do caput do art. 3o desta Lei, será incorporado ao termo de 
compromisso por meio de aditivos à medida que for avaliado, progressivamente, o 
desempenho do estudante.
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Art. 8o É facultado às instituições de ensino celebrar com entes públicos e privados convênio 
de concessão de estágio, nos quais se explicitem o processo educativo compreendido nas 
atividades programadas para seus educandos e as condições de que tratam os arts. 6o a 14 
desta Lei.
Parágrafo único. A celebração de convênio de concessão de estágio entre a instituição de 
ensino e a parte concedente não dispensa a celebração do termo de compromisso de que 
trata o inciso II do caput do art. 3o desta Lei.

CAPÍTULO III
DA PARTE CONCEDENTE

Art. 9o As pessoas jurídicas de direito privado e os órgãos da administração pública direta, 
autárquica e fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, bem como profissionais liberais de nível superior devidamente registrados 
em seus respectivos conselhos de fiscalização profissional, podem oferecer estágio, 
observadas as seguintes obrigações:
I celebrar termo de compromisso com a instituição de ensino e o educando, zelando por seu 
cumprimento;
II ofertar instalações que tenham condições de proporcionar ao educando atividades de 
aprendizagem social, profissional e cultural;
III indicar funcionário de seu quadro de pessoal, com formação ou experiência profissional 
na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar 
até 10 (dez) estagiários simultaneamente;
IV contratar em favor do estagiário seguro contra acidentes pessoais, cuja apólice seja 
compatível com valores de mercado, conforme fique estabelecido no termo de 
compromisso;
V por ocasião do desligamento do estagiário, entregar termo de realização do estágio com 
indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de 
desempenho;
VI manter à disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de estágio;
VII enviar à instituição de ensino, com periodicidade mínima de 6 (seis) meses, relatório de 
atividades, com vista obrigatória ao estagiário.
Parágrafo único. No caso de estágio obrigatório, a responsabilidade pela contratação do 
seguro de que trata o inciso IV do caput deste Artigo poderá, alternativamente, ser assumida 
pela instituição de ensino.

CAPÍTULO IV
DO ESTAGIÁRIO

Art. 10. A jornada de atividade em estágio será definida de comum acordo entre a instituição 
de ensino, a parte concedente e o aluno estagiário ou seu representante legal, devendo 
constar do termo de compromisso ser compatível com as atividades escolares e não 
ultrapassar:
I 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais, no caso de estudantes de educação 
especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional de educação de 
jovens e adultos;
II 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais, no caso de estudantes do ensino 
superior, da educação profissional de nível médio e do ensino médio regular.
§ 1o O estágio relativo a cursos que alternam teoria e prática, nos períodos em que não estão 
programadas aulas presenciais, poderá ter jornada de até 40 (quarenta) horas semanais, 
desde que isso esteja previsto no projeto pedagógico do curso e da instituição de ensino.
§ 2o Se a instituição de ensino adotar verificações de aprendizagem periódicas ou finais, nos 
períodos de avaliação, a carga horária do estágio será reduzida pelo menos à metade, 
segundo estipulado no termo de compromisso, para garantir o bom desempenho do 
estudante.
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Art. 11. A duração do estágio, na mesma parte concedente, não poderá exceder 2 (dois) 
anos, exceto quando se tratar de estagiário portador de deficiência.
Art. 12. O estagiário poderá receber bolsa ou outra forma de contraprestação que venha a 
ser acordada, sendo compulsória a sua concessão, bem como a do auxílio-transporte, na 
hipótese de estágio não obrigatório.
§ 1o A eventual concessão de benefícios relacionados a transporte, alimentação e saúde, 
entre outros, não caracteriza vínculo empregatício.
§ 2o Poderá o educando inscrever-se e contribuir como segurado facultativo do Regime Geral 
de Previdência Social.
Art. 13. É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igual ou superior a 
1 (um) ano, período de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado preferencialmente durante 
suas férias escolares.
§ 1o O recesso de que trata este Artigo deverá ser remunerado quando o estagiário receber 
bolsa ou outra forma de contraprestação.
§ 2o Os dias de recesso previstos neste Artigo serão concedidos de maneira proporcional, 
nos casos de o estágio ter duração inferior a 1 (um) ano.
Art. 14. Aplica-se ao estagiário a legislação relacionada à saúde e segurança no trabalho, 
sendo sua implementação de responsabilidade da parte concedente do estágio.

CAPÍTULO V
DA FISCALIZAÇÃO

Art. 15. A manutenção de estagiários em desconformidade com esta Lei caracteriza vínculo 
de emprego do educando com a parte concedente do estágio para todos os fins da legislação 
trabalhista e previdenciária.
§ 1o A instituição privada ou pública que reincidir na irregularidade de que trata este Artigo 
ficará impedida de receber estagiários por 2 (dois) anos, contados da data da decisão 
definitiva do processo administrativo correspondente.
§ 2o A penalidade de que trata o § 1o deste Artigo limita-se à filial ou agência em que for 
cometida a irregularidade.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 16. O termo de compromisso deverá ser firmado pelo estagiário ou com seu 
representante ou assistente legal e pelos representantes legais da parte concedente e da 
instituição de ensino, vedada a atuação dos agentes de integração a que se refere o art. 5o 
desta Lei como representante de qualquer das partes.
Art. 17. O número máximo de estagiários em relação ao quadro de pessoal das entidades 
concedentes de estágio deverá atender às seguintes proporções:
I de 1 (um) a 5 (cinco) empregados: 1 (um) estagiário;
II de 6 (seis) a 10 (dez) empregados: até 2 (dois) estagiários;
III de 11 (onze) a 25 (vinte e cinco) empregados: até 5 (cinco) estagiários;
IV acima de 25 (vinte e cinco) empregados: até 20% (vinte por cento) de estagiários.
§ 1o Para efeito desta Lei, considera-se quadro de pessoal o conjunto de trabalhadores 
empregados existentes no estabelecimento do estágio.
§ 2o Na hipótese de a parte concedente contar com várias filiais ou estabelecimentos, os 
quantitativos previstos nos incisos deste Artigo serão aplicados a cada um deles.
§ 3o Quando o cálculo do percentual disposto no inciso IV do caput deste Artigo resultar em 
fração, poderá ser arredondado para o número inteiro imediatamente superior.
§ 4o Não se aplica o disposto no caput deste Artigo aos estágios de nível superior e de nível 
médio profissional.
§ 5o Fica assegurado às pessoas portadoras de deficiência o percentual de 10% (dez por 
cento) das vagas oferecidas pela parte concedente do estágio.
Art. 18. A prorrogação dos estágios contratados antes do início da desta Lei apenas poderá 
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ocorrer se ajustada às suas disposições.
Art. 19. O art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 
5.452, de 1o de maio de 1943, passa a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 428. ......................................................................
§ 1o A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na Carteira de Trabalho e 
Previdência Social, matrícula e frequência do aprendiz na escola, caso não haja concluído o 
ensino médio, e inscrição em programa de aprendizagem desenvolvido sob orientação de 
entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica.
......................................................................
§ 3o O contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de 2 (dois) anos, 
exceto quando se tratar de aprendiz portador de deficiência.
§ 7o Nas localidades onde não houver oferta de ensino médio para o cumprimento do 
disposto no § 1o deste Artigo, a contratação do aprendiz poderá ocorrer sem a frequência à 
escola, desde que ele já tenha concluído o ensino fundamental." (NR)
Art. 20. O art. 82 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de estágio em sua 
jurisdição, observada a lei federal sobre a matéria.
Parágrafo único. (Revogado)." (NR)
Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 22. Revogam-se as Leis nos 6.494, de 7 de dezembro de 1977, e 8.859, de 23 de março 
de 1994, o parágrafo único do art. 82 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e o art. 6o 
da Medida Provisória no 2.164-41, de 24 de agosto de 2001.
Brasília, 25 de setembro de 2008; 187o da Independência e 120o da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad
André Peixoto Figueiredo Lima

7.1.4 DECRETO Nº 6.481, DE 12 DE JUNHO DE 2008

Regulamenta os Artigos 3o, alínea “d”, e 4o da Convenção 182 da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT) que trata da proibição das piores formas de trabalho infantil e ação 
imediata para sua eliminação, aprovada pelo Decreto Legislativo no 178, de 14 de dezembro 
de 1999, e promulgada pelo Decreto no 3.597, de 12 de setembro de 2000, e dá outras 
providências.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto nos Artigos 3o, alínea “d”, e 4o da Convenção 182 
da Organização Internacional do Trabalho (OIT),
DECRETA:

Art. 1o Fica aprovada a Lista das Piores Formas de Trabalho Infantil (Lista TIP), na forma do 
Anexo, de acordo com o disposto nos Artigos 3o, “d”, e 4o da Convenção 182 da Organização 
Internacional do Trabalho - OIT, aprovada pelo Decreto Legislativo no 178, de 14 de 
dezembro de 1999 e promulgada pelo Decreto no 3.597, de 12 de setembro de 2000.
Art. 2o Fica proibido o trabalho do menor de dezoito anos nas atividades descritas na Lista 
TIP, salvo nas hipóteses previstas neste decreto.
§ 1o A proibição prevista no caput poderá ser elidida:
I - na hipótese de ser o emprego ou trabalho, a partir da idade de dezesseis anos, autorizado 
pelo Ministério do Trabalho e Emprego, após consulta às organizações de empregadores e de 
trabalhadores interessadas, desde que fiquem plenamente garantidas a saúde, a segurança 
e a moral dos adolescentes; e
II - na hipótese de aceitação de parecer técnico circunstanciado, assinado por profissional 
legalmente habilitado em segurança e saúde no trabalho, que ateste a não exposição a riscos 
que possam comprometer a saúde, a segurança e a moral dos adolescentes, depositado na 
unidade descentralizada do Ministério do Trabalho e Emprego da circunscrição onde 
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ocorrerem as referidas atividades.
§ 2o As controvérsias sobre a efetiva proteção dos adolescentes envolvidos em atividades 
constantes do parecer técnico referido no § 1o, inciso II, serão objeto de análise por órgão 
competente do Ministério do Trabalho e Emprego, que tomará as providências legais 
cabíveis.
§ 3o A classificação de atividades, locais e trabalhos prejudiciais à saúde, à segurança e à 
moral, nos termos da Lista TIP, não é extensiva aos trabalhadores maiores de dezoito anos.
Art. 3o Os trabalhos técnicos ou administrativos serão permitidos, desde que fora das áreas 
de risco à saúde, à segurança e à moral, ao menor de dezoito e maior de dezesseis anos e ao 
maior de quatorze e menor de dezesseis, na condição de aprendiz.
Art. 4o Para fins de aplicação das alíneas “a”, “b” e “c” do Artigo 3o da Convenção no 182, da 
OIT, integram as piores formas de trabalho infantil:
I - todas as formas de escravidão ou práticas análogas, tais como venda ou tráfico, cativeiro 
ou sujeição por dívida, servidão, trabalho forçado ou obrigatório;
II - a utilização, demanda, oferta, tráfico ou aliciamento para fins de exploração sexual 
comercial, produção de pornografia ou atuações pornográficas;
III - a utilização, recrutamento e oferta de adolescente para outras atividades ilícitas, 
particularmente para a produção e tráfico de drogas; e
IV - o recrutamento forçado ou compulsório de adolescente para ser utilizado em conflitos 
armados.
Art. 5o A Lista TIP será periodicamente examinada e, se necessário, revista em consulta 
com as organizações de empregadores e de trabalhadores interessadas.
Parágrafo único. Compete ao Ministério do Trabalho e Emprego organizar os processos de 
exame e consulta a que se refere o caput.
Art. 6o Este Decreto entra em vigor noventa dias após a data de sua publicação.
Brasília, 12 de junho de 2008; 187o da Independência e 120o da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Carlos Lupi

7.1.5 PORTARIA MTE Nº 615, 13 DE DEZEMBRO DE 2007

Cria o Cadastro Nacional de Aprendizagem

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso das atribuições que lhe confere 
o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto no § 2º 
do art. 8º e art. 32 do Decreto nº 5.598, de 1º de dezembro de 2005, resolve:

Art. 1º Criar o Cadastro Nacional de Aprendizagem, destinado à inscrição das entidades 
qualificadas em formação técnicoprofissional metódica, relacionadas no art. 8º do Decreto 
nº 5.598, de 1º de maio de 2005, buscando promover a qualidade técnico-profissional, dos 
programas e cursos de aprendizagem, em particular a sua qualidade pedagógica e 
efetividade social.
§ 1º Compete à Secretaria de Políticas Públicas de Emprego - SPPE, do Ministério do Trabalho 
e Emprego - MTE, a responsabilidade pela operacionalização do Cadastro e validação dos 
programas e cursos de aprendizagem, quando se tratar de cursos de formação inicial e 
continuada.
§ 2º A validação do MTE se limitará à sua adequação para inclusão no cadastro de 
aprendizagem quando se tratar de cursos de nível técnico, sendo obrigatória a validação do 
curso pelo Ministério da Educação.
§ 3º A SPPE poderá solicitar a colaboração de outros órgãos e entidades envolvidos com as 
ações inerentes ou similares à aprendizagem profissional com vistas a subsidiar a análise dos 
cursos antes da sua validação.
§ 4º Os programas e cursos de aprendizagem elaborados de acordo com os parâmetros 
estabelecidos nesta Portaria serão divulgados no sítio do MTE.
§ 5º A entidade que apresentar programa e curso de aprendizagem em desacordo com as 
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regras estabelecidas nesta Portaria terá o processo de validação sobrestado até a 
regularização da pendência.
§ 6º O prazo de do programa e curso de aprendizagem será de dois anos, podendo ser 
revalidado por igual período, salvo se houver alteração nas diretrizes da aprendizagem 
profissional.
Art. 2º As entidades de que trata o caput do art. 1º desta Portaria deverão inscrever-se no 
Cadastro Nacional de Aprendizagem, disponível no sítio do MTE, através de formulário 
eletrônico, bem como cadastrar os respectivos programas e cursos de aprendizagem.
Parágrafo único. As entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica, de 
que trata o inciso III do art. 8º do Decreto nº 5.598, de 2005, além do cadastramento de que 
trata o caput deste artigo, deverão, também, cadastrar seus programas e cursos de 
aprendizagem no respectivo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
quando o público atendido for menor de dezoito anos.
Art. 3º Para inscrição no Cadastro Nacional de Aprendizagem a instituição deverá fornecer, 
no mínimo, as seguintes informações:
I - público participante do programa/curso: número, perfil socioeconômico e justificativa 
para seu atendimento;
II - objetivos do programa/curso: propósito das ações a serem realizadas, indicando sua 
relevância para o público participante, para a sociedade e para o mundo do trabalho;
III - conteúdos a serem desenvolvidos: conhecimentos, habilidades e competências, 
indicando sua pertinência em relação aos objetivos do programa, público participante a ser 
atendido e potencial de aplicação no mercado de trabalho; e
IV - estrutura do programa/curso e sua duração total em horas, justificada em função do 
conteúdo a ser desenvolvido e do perfil do público participante, contendo:
a) a definição e ementa do (s) curso (s);
b) sua organização curricular em módulos, núcleos ou etapas com sinalização do caráter 
propedêutico ou profissionalizante dos mesmos;
c) respectivas cargas horárias teóricas e práticas; e
d) ações de aprendizagem prática a serem desenvolvidas no local da prestação dos serviços;
V - infraestrutura física: equipamentos, instrumentos e instalações demandadas para as 
ações do programa, em função dos conteúdos, da duração e do número e perfil dos 
participantes;
VI - recursos humanos: número e qualificação do pessoal técnico-docente e de apoio, 
identificação de ações de formação de educadores, em função dos conteúdos, da duração, e 
do número e perfil dos participantes;
VII - mecanismos de acompanhamento, avaliação e certificação do aprendizado;
VIII - mecanismos de vivência prática do aprendizado; e
IX - mecanismos para propiciar a permanência dos aprendizes no mercado de trabalho após 
o término do contrato de aprendizagem.
Art. 4º As entidades ofertantes de cursos de aprendizagem deverão observar, na elaboração 
dos programas e cursos de aprendizagem, os princípios relacionados nos arts. 2º e 3º do 
Decreto nº 5.154, de 23 de julho de 2004, e outras normas federais relativas à Formação 
Inicial e Continuada de Trabalhadores, bem como as seguintes diretrizes:
I - diretrizes gerais:
a) a qualificação social e profissional adequada às demandas e diversidades: dos 
adolescentes, em sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento (art. 7º, Parágrafo 
Único do Decreto nº 5598 de 1º de dezembro de 2005) dos jovens, do mundo de trabalho e 
da sociedade quanto às dimensões ética, cognitiva, social e cultural do aprendiz;
b) o início de um itinerário formativo, tendo como referência curso técnico correspondente;
c) a promoção da mobilidade no mundo de trabalho pela aquisição de formação técnica geral 
e de conhecimentos e habilidades específicas como parte de um itinerário formativo a ser 
desenvolvido ao longo da vida;
d) a contribuição para a elevação do nível de escolaridade do aprendiz;
e) garantir as condições de acessibilidade próprias para a aprendizagem dos portadores de 
deficiência;
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f) o atendimento às necessidades dos adolescentes e jovens do campo e dos centros 
urbanos, que por suas especificidades ou exposição a situações de maior vulnerabilidade 
social, particularmente no que se refere às dimensões de gênero, raça, etnia, orientação 
sexual e deficiência, exijam um tratamento diferenciado no mercado de trabalho; e
g) a articulação de esforços nas áreas de educação, do trabalho e emprego, do esporte e 
lazer, da cultura e da ciência e tecnologia.
II - diretrizes curriculares:
a) o desenvolvimento social e profissional do adolescente e do jovem, enquanto trabalhador 
e cidadão;
b) o perfil profissional e os conhecimentos e habilidades requeridas para o desempenho da 
ocupação objeto de aprendizagem, descritos na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO;
c) as Referências Curriculares Nacionais aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação, 
quando pertinentes;
d) as potencialidades do mercado local e regional de trabalho e as necessidades dos 
empregadores dos ramos econômicos para os quais se destina a formação profissional; e
e) outras demandas do mundo do trabalho, vinculadas ao empreendedorismo e à economia 
solidária.
III - conteúdos de formação humana e científica devidamente contextualizados:
a) comunicação oral e escrita, leitura e compreensão de textos e inclusão digital;
b) raciocínio lógico-matemático, interpretação e análise de dados estatísticos;
c) diversidade cultural brasileira relacionada ao mundo do trabalho;
d) organização, planejamento e controle do processo de trabalho e trabalho em equipe;
e) direitos trabalhistas e previdenciários, saúde e segurança no trabalho;
f) direitos humanos com enfoques sobre respeito de discriminação por orientação sexual, 
raça, etnia, idade, credo religioso ou opinião política;
g) educação fiscal para o exercício da cidadania;
h) formas alternativas de geração de trabalho e renda com enfoque na juventude;
i) informações sobre o mercado e o mundo do trabalho;
j) prevenção ao uso indevido de álcool, tabaco e outras drogas;
k) políticas de segurança pública voltadas para adolescentes e jovens; e
l) incentivo à participação individual e coletiva, permanente e responsável, na preservação 
do equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se a defesa da qualidade ambiental como um 
valor inseparável do exercício da cidadania.
§1º As dimensões teórica e prática da formação do aprendiz deverão ser pedagogicamente 
articuladas entre si, sob a forma de itinerários formativos que possibilitem ao aprendiz o 
desenvolvimento da sua cidadania, a compreensão das características do mundo do 
trabalho, dos fundamentos técnico-científicos e das atividades técnico-tecnológicas 
específicas à ocupação.
§2º A carga horária do curso de aprendizagem realizado fora do ambiente de trabalho deverá 
ser de, no mínimo, quarenta por cento da carga horária do curso técnico correspondente ou 
quatrocentas horas, o que for maior.
§3º O curso de aprendizagem realizado fora do ambiente de trabalho deverá representar, no 
máximo, cinquenta por cento do total de horas do programa.
§4º Na elaboração da parte específica dos cursos e programas de aprendizagem, as 
entidades deverão contemplar os conteúdos e habilidades requeridas para o desempenho 
das ocupações objeto da aprendizagem, preferencialmente, organizados conforme a 
regulação da formação inicial e continuada de trabalhadores e pelos Arcos Ocupacionais 
constantes do Anexo I desta Portaria.
Art. 5º A SPPE desenvolverá procedimentos para o monitoramento e avaliação sistemáticos 
da aprendizagem, com ênfase na qualidade pedagógica e na efetividade social.
Art. 6º As entidades que já desenvolvem aprendizagem profissional terão um prazo de cento 
e vinte dias para se adequarem às regras estabelecidas nesta Portaria, contado a partir da 
data de sua publicação.
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8º Revoga-se a Portaria nº 702, de 18 de dezembro de 2001, publicada no Diário Oficial 
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da União de 19 de dezembro de 2001, Seção 1, pág. 102.
CARLOS LUPI

7.1.6 RESOLUÇÃO Nº 69, DE 15 DE MAIO DE 2001 - CONANDA

Dispõe sobre a idade mínima para admissão ao emprego e ao trabalho e da outras 
providências O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA, 
órgão nacional, paritário, deliberativo e controlador da política de promoção e defesa dos 
direitos da criança e do adolescente, no uso de suas atribuições legais e considerando que:

O Inciso XXXIII, do Artigo 7 da Constituição Federal determina os 16 (dezesseis) anos como 
idade para admissão ao emprego e ao trabalho;
O Artigo 60 do Estatuto da Criança e do Adolescente proíbe qualquer trabalho aos menores 
de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz à partir dos 14 (quatorze ) anos;
O Artigo 6 da Convenção 138 da Organização Internacional do Trabalho - OIT, excepciona de 
sua aplicação o trabalho em regime de profissionalização em escola de ensino geral, 
profissional ou técnico em outras instituições de formação profissional, podendo a formação 
realizar-se inteira ou fundamentalmente em uma empresa, conforme texto a seguir:
“Art. 6 : Esta Convenção não se aplicará a trabalho feito por crianças e adolescentes em 
escolas de educacional vocacional ou técnica ou em outras instituições de treinamento em 
geral ou a trabalho feito por pessoas de no mínimo quinze anos de idade em empresas em 
que esse trabalho for executado dentro de condições prescritas pela autoridade competente, 
após consulta com as organizações de empregadores e de trabalhadores concernentes, se as 
houver, e constituir parte integrante de:
a) curso de educação ou treinamento pelo qual é principal responsável uma escola ou 
instituição de treinamento;
b) programa de treinamento principalmente ou inteiramente numa empresa, que tenha sido 
aprovada pela autoridade competente, ou
c) programa de orientação vocacional para facilitar a escolha de uma profissão ou de 
especialidade para treinamento
Os dispositivos da lei 10.097/00 sobre Aprendizagem do adolescente em regime de emprego 
se enquadram no que dispõe o Artigo 6 da Convenção 138 da OIT, conforme texto acima;
Para efeito da ratificação da Convenção 138 da OIT, é indiferente a idade mínima adotada no 
Brasil para início de aprendizagem, uma vez que não permite trabalho nessa modalidade 
antes dos 14 (quatorze) anos, resolve:

Art. 1º Que o Brasil no ato de depósito da ratificação da Convenção 138 da OIT junto ao 
Diretor da Repartição Internacional do Trabalho - RIT, deve apontar 16 (dezesseis) anos 
como IDADE MÍNIMA BÁSICA de admissão ao emprego ou ao trabalho para qualquer 
ocupação.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Cláudio Augusto Vieira da Silva
Presidente

7.1.7 RESOLUÇÃO N.º 74, DE 13 DE SETEMBRO DE 2001 - CONANDA

Dispõe sobre o registro e fiscalização das entidades sem fins lucrativos que tenham por 
objetivo a assistência ao adolescente e à educação profissional. e dá outras providências.
O Presidente do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, no 
uso de suas atribuições legais estabelecidas na Lei n.º 8.242, de 12 de outubro de 1991, e 
Considerando que o Artigo 430 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, alterado pela Lei 
10.097, de 19 de dezembro de 2000, estabelece que, na hipótese de os Serviços Nacionais 
de Aprendizagem não oferecerem cursos ou vagas suficientes para atender à demanda dos 
estabelecimentos, esta poderá ser suprida por Escolas Técnicas de Educação e entidades 
sem fins lucrativos, que tenham por objetivo a assistência ao adolescente e à educação 
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profissional;
Considerando o teor dos Artigos 90 e 91 do Estatuto da Criança e do Adolescente, que 
determinam, respectivamente, que as entidades governamentais e não-governamentais 
inscrevam seus programas de proteção e socioeducativos destinados às crianças e aos 
adolescentes junto aos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, e que 
as entidades não governamentais devam, como condição para o seu funcionamento, ser 
registradas nos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente;
Resolve:

Art. 1º Os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente ficam obrigados a:
I – Proceder ao registro específico das entidades não-governamentais como entidades sem 
fins
lucrativos que tenham por objetivo a assistência ao adolescente e à educação profissional, 
nos termos do Artigo
91, caput, do Estatuto da Criança e do Adolescente;
II – Comunicar o registro da entidade ao Conselho Tutelar, à autoridade judiciária e à unidade 
descentralizada do Ministério do Trabalho e Emprego com jurisdição na respectiva 
localidade;
III – Proceder ao mapeamento das entidades sem fins lucrativos que façam a intermediação 
do trabalho de adolescentes, promovam o trabalho educativo e ofereçam cursos de 
profissionalização e aprendizagem, contendo:
a) a identificação da entidade, na qual devem constar as seguintes informações: nome, 
endereço, CNPJ ou CPF, natureza jurídica e estatuto e ata de posse da diretoria atual;
b) a relação dos adolescentes inscritos no programa ou na entidade, na qual devem constar a 
seguintes informações: nome, data de nascimento, filiação, escolaridade, endereço, tempo 
de participação no programa ou na entidade, endereço da empresa ou órgão público onde 
estão inseridos;
c) a relação dos cursos oferecidos, na qual devem constar as seguintes informações: 
programa, carga horária, duração, data de matrícula, número de vagas oferecidas, idade dos 
participantes.
Parágrafo único. Cópia do mapeamento deverá ser enviada à respectiva unidade 
descentralizada do Ministério do Trabalho e Emprego.
Art. 2º As entidades referidas no inciso II do Artigo 430 da Consolidação das Leis do Trabalho 
ficam obrigadas a se registrar no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e a depositar seus programas de aprendizagem no mesmo e na respectiva 
unidade descentralizada do Ministério do Trabalho e Emprego.
Parágrafo único. As entidades de base estadual deverão fazer o registro no Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município onde o programa está sendo 
implementado e enviar cópia do mesmo ao respectivo Conselho Estadual dos Direitos da 
Criança e do Adolescente.
Art. 3º Os Conselhos Tutelares devem promover a fiscalização dos programas desenvolvidos 
pelas entidades, verificando:
I – A adequação das instalações físicas e as condições gerais do ambiente em que se 
desenvolve a aprendizagem;
II – A compatibilidade das atividades desenvolvidas pelos adolescentes com o previsto no 
programa de aprendizagem nas fases teórica e prática, bem como o respeito aos princípios 
estabelecidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente;
III – A regularidade quanto à constituição da entidade;
IV – A adequação da capacitação profissional ao mercado de trabalho, com base na apuração 
feita pela entidade;
V – O respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento do adolescente;
VI – O cumprimento da obrigatoriedade de os adolescentes já terem concluído ou estarem 
cursando o ensino obrigatório, e a compatibilidade da jornada da aprendizagem com a da 
escola;
VII – A ocorrência de ameaça ou violação dos direitos do adolescente, em especial 
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tratamento
desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor, bem como exploração, 
crueldade ou opressão praticados por pessoas ligadas à entidade ou aos estabelecimentos 
onde ocorrer a fase prática da aprendizagem;
VIII – A observância das proibições previstas no art. 67 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente.
Parágrafo único. As irregularidades encontradas deverão ser comunicadas ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e à respectiva unidade descentralizada do 
Ministério do Trabalho e Emprego.
Art. 4º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Cláudio Augusto Vieira da Silva
Presidente

7.2 LEGISLAÇÃO ESTADUAL

7.2.1 LEI Nº 15.200, DE 10 DE JULHO DE 2006

Institui o Programa Estadual de Aprendizagem para o Adolescente em Conflito com a Lei, 
conforme especifica e adota outras providências.
A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituído o Programa Estadual de Aprendizagem para o Adolescente em Conflito 
com a Lei.
Art. 2º O Programa será dirigido ao atendimento a adolescentes de ambos os sexos, com 
idade entre 14 (quatorze) e 18 (dezoito) anos, submetidos a medidas socioeducativas, assim 
como os que tenham sido beneficiados com remissão.
Art. 3º. O Programa contará com a participação de instituições formadoras, Órgãos da 
Administração Pública Direta e da Indireta, além das entidades executoras de medidas 
socioeducativas.
Art. 4º O Programa Estadual de Aprendizagem para o Adolescente em Conflito com a Lei, 
tem por objetivo:
i. Garantir continuidade ao processo de formação do adolescente iniciado com o 
cumprimento das medidas socioeducativas, através da articulação da rede de programas de 
socioeducação, que têm a missão de apoiar os adolescentes na consolidação de um novo 
projeto de vida;
ii. Fomentar políticas públicas de integração dos serviços governamentais e não-
governamentais para a promoção educativa do adolescente em conflito com a lei;
iii. Criar oportunidade de ingresso do adolescente no mercado de trabalho, através do 
desenvolvimento do conhecimento, das habilidades e das atitudes, desenvolvendo o senso 
de responsabilidade e iniciativa através da consciência de seus direitos e deveres enquanto 
cidadão, bem como de valores éticos;
iv. propiciar aos adolescentes as condições para exercer uma iniciação profissional na área 
da administração;
v. estimular a inserção ou reinserção do adolescente no sistema educacional e, quando 
necessário, proporcionar o reforço escolar a fim de garantir e melhorar o processo de 
escolarização;
Art. 5º Ficam criadas 700 vagas de auxiliar administrativo-aprendiz, no âmbito da 
Administração Pública Estadual.
Art. 6º Para atendimento ao Programa nos termos do Artigo 1º e art. 5º , será adotado no 
âmbito da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional e Empresas Públicas, o 
regime de aprendizagem previsto nos Artigos 424 e seguintes da Consolidação das Leis do 
Trabalho (Lei 10.097/2000) e Decreto Federal 5598/2005, exclusivamente para inserção 
social de Adolescentes em Conflito com a Lei, nos termos do Artigo 227, caput, parágrafo 3o 
da Constituição Federal.
Art. 7º A seleção para contratação dos adolescentes visando o preenchimento das vagas, 
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conforme disposto no art. 5º, será realizada através de processo seletivo, mediante o 
atendimento aos critérios estabelecidos na regulamentação desta Lei, conforme o art. 37 da 
Constituição Federal.
Art. 8º As despesas referentes à contratação dos adolescentes no padrão de salário mínimo 
hora - por 20 horas semanais correrão à conta da dotação orçamentária de pessoal em cada 
Instituição Pública.
Art. 9o A presente Lei será regulamentada mediante decreto.
Art. 10 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 10 de julho de 2006.
Roberto Requião
Governador do Estado
Emerson José Nerone
Secretário de Estado do Trabalho, Emprego e Promoção Social
Rafael Iatauro
Chefe da Casa Civil

8 ATOS DO TJPR

8.1 RESOLUÇÃO 01/2010

Dispõe sobre o Regimento Interno do Conselho de Supervisão dos Juízos da Infância e da 
Juventude.

O CONSELHO DE SUPERVISÃO DOS JUÍZOS DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE, no uso 
de suas atribuições,

Considerando o disposto no art. 3º, inciso XVI, da Resolução n. 04/10, do eg. Órgão 
Especial do Tribunal de Justiça,

RESOLVE

Art. 1º. Fica aprovado o Regimento Interno do Conselho de Supervisão dos Juízos da 
Infância e da Juventude, nos termos do Anexo que acompanha a presente.

Art. 2º. A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. Curitiba, 16 de 
dezembro de 2010.

ANEXO

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO DE SUPERVISÃO DOS JUÍZOS DA 
INFÂNCIA E DA JUVENTUDE - CONSIJ

Disposições Gerais

Art. 1º. O Conselho de Supervisão dos Juízos da Infância e da Juventude (CONSIJ), criado 
pela Resolução n. 04 do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, de 15 de 
janeiro de 2010, é órgão vinculado à Presidência do Tribunal de Justiça e tem por missão 
promover a efetividade do princípio da prioridade absoluta dos direitos fundamentais da 
criança e do adolescente (art. 227 da Constituição Federal) e do princípio da supremacia do 
interesse da criança (art. 3º., 1, da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das 
Crianças), no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Paraná.

Art. 2º. Compete ao CONSIJ-PR (art. 3º. da Resolução n. 04/10-OE):
I - zelar pelo cumprimento, no âmbito do Poder Judiciário Estadual, do princípio da prioridade 
absoluta dos direitos fundamentais da criança e do adolescente (art. 227 da Constituição da 
República), bem assim do princípio da supremacia do interesse da criança, consagrado no 



288

artigo 3º., 1, da Convenção das Nações Unidas Sobre os Direitos das Crianças, de 20 de 
novembro de 1989, promulgada no Brasil pelo Decreto nº. 99.710, de 21 de novembro de 
1990;
II - traçar a política institucional do Poder Judiciário para a área da infância e da juventude, 
com observância dos atos normativos do Conselho Nacional de Justiça, e propor medidas 
para a adequação do Regimento Interno e demais atos normativos do Tribunal de Justiça;
III - promover a implementação de políticas e programas nacionais e estaduais relacionados 
à área da infância e da juventude;
IV - elaborar estudos e propor medidas aos órgãos competentes destinadas a prover as 
Varas da Infância e da Juventude de estrutura material e de pessoal de que necessitam para 
o cumprimento de sua missão legal e constitucional;
V - propor medidas, em caráter provisório e emergencial, a respeito do atendimento de Juízo 
da Infância e da Juventude, cuja estrutura se revelar deficiente, enquanto não forem 
implementadas as providências definitivas adequadas;
VI - elaborar o planejamento estratégico geral das Varas da Infância e da Juventude;
VII - elaborar as diretrizes metodológicas de trabalho da equipe interprofissional destinada a 
assessorar o Juízo da Infância e da Juventude;
VIII - promover encontros para discussão de problemas concernentes às atividades e rotinas 
dos Juízos da Infância e da Juventude, visando à racionalização dos serviços forenses, 
uniformização de procedimentos e elevação de nível de qualidade da prestação jurisdicional 
em todos os seus aspectos relevantes;
IX - promover cursos de preparação e aperfeiçoamento para juízes e servidores da área da 
infância e da juventude, podendo para isso se valer de parcerias;
X - avaliar a situação de crianças e adolescentes sob medida de acolhimento institucional por 
período prolongado nas Comarcas do Estado, propondo alternativas para a efetivação e 
resgate de seu direito fundamental à convivência familiar e comunitária;
XI - acompanhar e subsidiar a atividade correicional nas Varas e Juízos da Infância e da 
Juventude;
XII - propor a celebração de parcerias e convênios concernentes à área da infância e 
juventude entre o Poder Judiciário e instituições públicas ou privadas;
XIII - apresentar relatório anual de suas atividades ao Órgão Especial;
XIV - emitir parecer acerca de propostas de recursos específicos destinados à área da 
infância e da juventude;
XV - propor a criação de coordenadoras regionais da infância e da juventude, com suas 
respectivas atribuições;
XVI - elaborar e modificar seu regimento interno.

Art. 3º. O CONSIJ compõe-se dos seguintes membros:
I - o Presidente do Tribunal de Justiça ou o Desembargador por ele designado para 
representá-lo, e que exercerá a presidência do Conselho;
II - o Corregedor-Geral de Justiça ou o Desembargador por ele designado para representá-
lo;
III - um Desembargador integrante de Câmara especializada na matéria de infância e 
juventude, indicado pelo Presidente do Tribunal de Justiça;
IV - o Presidente da Comissão Estadual Judiciária de Adoção - CEJA ou representante por ele 
indicado;
V - um Juiz de Vara especializada na área da infância e da juventude do Foro Central da 
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, indicado pelo Presidente do Tribunal de 
Justiça;
VI - o Magistrado dirigente da Coordenadoria da Infância e da Juventude. Parágrafo único. Os 
suplentes são indicados pelo Presidente do Tribunal de Justiça.

Art. 4º. O CONSIJ reunir-se-á por convocação de seu Presidente e funcionará com a 
presença mínima de metade de seus membros (art. 3º).
§ 1º. Para fins de quórum, e estando presente suplente, exercerá automaticamente a 
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substituição de membro ausente.
§ 2º. As deliberações serão tomadas pela maioria dos votos dos presentes.
§ 3º. Em caso de empate, o Presidente terá voto qualificado.

Art. 5º. Das reuniões do CONSIJ poderão participar, sem direito a voto, convidados especiais 
e colaboradores.

Art. 6º. O CONSIJ contará com uma Secretaria Administrativa, a ser definida por ato da 
Presidência do Tribunal.

Art. 7º. Enquanto não instalada a Secretaria Administrativa (art. 6º.), o Conselho deverá se 
valer das estruturas organizacionais já existentes na Comissão Estadual Judiciária de Adoção 
- CEJA e na Coordenadoria da Infância e da Juventude (Resolução n. 04/10-Órgão Especial, 
art. 5º.).
Presidência
Art. 8º. Compete ao Presidente:
I - Representar o CONSIJ, assinando todos os documentos e expedientes de sua 
competência;
II - Convocar e presidir as reuniões do CONSIJ;
III - Expedir convites para participar das reuniões do CONSIJ a pessoas que não fazem parte 
de sua composição, na condição de convidados especiais ou colaboradores;
III - Proferir despachos e decisões nos procedimentos que tramitarem junto ao CONSIJ;
IV - Zelar pelo bom funcionamento da estrutura organizacional do CONSIJ;
V - Praticar os atos necessários à execução das deliberações do CONSIJ, com o apoio da 
Coordenadoria da Infância e da Juventude e das Coordenadorias Regionais da Infância e da 
Juventude;
VI - Presidir os procedimentos do CONSIJ, podendo delegar em cada procedimento essa 
função a um dos membros ou suplentes, que assumirá nos respectivos autos a função de 
Relator;
VII - Adotar providências que dependam de deliberação, "ad referendum" do Colegiado;
VIII - Criar comissões permanentes ou temporárias, para finalidades ou tarefas específicas.

Secretaria Administrativa

Art. 9º. Compete à Secretaria Administrativa:
I - Preparar as pautas e secretariar as reuniões do CONSIJ, conforme as orientações do 
Presidente, bem como lavrar as respectivas atas;
II - Organizar e manter livros, escritos ou digitalizados, a saber:
a) Livro de registro de atas, resoluções e recomendações;
b) Livro de presença;
c) Livro de controle de procedimentos;
d) Livro de controle de correspondência.
III - Cumprir as deliberações do CONSIJ e as determinações do Presidente;
IV - Preparar os despachos do Presidente;
V - Coletar, organizar e preparar os dados necessários ao relatório anual perante o Órgão 
Especial (art. 3º., XIII, Resolução n. 04/10-Órgão Especial);
VI - Manter rede de comunicação com as Coordenadorias Regionais da Infância e da 
Juventude e com os Juízes de Direito que trabalham na área da infância e da juventude;
VII - Providenciar, manter e atualizar o website do CONSIJ;
VIII - Dar andamento aos procedimentos em curso no CONSIJ, pelo modo mais célere e 
seguro, independentemente de despacho do Presidente ou do Relator, salvo nos casos em 
que este seja estritamente necessário;
IX - Informar nos respectivos autos a respeito de fatos relevantes e pertinentes no curso do 
procedimento;
X - Expedir ofícios e manter a correspondência em geral.
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Art. 10. Os expedientes recebidos pelo CONSIJ serão anotados em livro próprio e autuados, 
se necessário.
Parágrafo único. A numeração de cada expediente será a do Protocolo Geral do Tribunal de 
Justiça.

Art. 11. As atas das reuniões do CONSIJ, após devidamente aprovadas na reunião 
subsequente, serão assinadas somente pelo Presidente e pelo Secretário, salvo nos casos de 
reunião comemorativa ou em que o Presidente deliberar de modo diverso.

Art. 12. Nos procedimentos em que for necessária a atuação de equipe interprofissional, os 
autos lhes serão entregues mediante lançamento digital, independentemente de despacho 
ou registro de carga, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 7º.

Disposição final

Art. 13. Os casos omissos serão decididos pelo Presidente.

Estiveram presentes à reunião, o Des. Presidente Fernando Wolff Bodziak e os demais 
membros do Conselho de Supervisão dos Juízos da Infância e da Juventude, o Corregedor, 
Des. Noeval de Quadros, Des. Ruy Muggiati, o Dr. Fábio Ribeiro Brandão e a Dra. Lídia 
Munhoz Mattos Guedes.

8.2 RESOLUÇÃO 04/2010

Dispõe sobre o Sistema da Justiça da Infância e da Juventude no Estado do Paraná.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA, por seu Órgão Especial, no uso de suas atribuições legais,

Considerando que a Constituição da República, em seu art. 227, estabelece que “É dever da 
família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão”;
Considerando que, na perspectiva do princípio consagrado na disposição constitucional 
acima transcrita, segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n. 8.069, de 13 de 
julho de 1990), a garantia de prioridade compreende “a) primazia em receber proteção e 
socorro em quaisquer circunstâncias; b) precedência no atendimento nos serviços públicos 
ou de relevância pública” e “d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas 
relacionadas com a proteção à infância e à juventude”;
Considerando o disposto no art. 3º., 1, da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos 
da Criança: “Todas as ações relativas às crianças, levadas a efeito por instituições públicas ou 
privadas de bem-estar social, tribunais, autoridades administrativas ou órgãos legislativos, 
devem considerar, primordialmente, o interesse maior da criança”;
Considerando o contido nas Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da 
Justiça Juvenil (Regras de Beijing), especialmente na Regra 1.4: “A Justiça da Infância e da 
Juventude será concebida como parte integrante do processo de desenvolvimento nacional 
de cada país e deverá ser administrada no marco geral de justiça social para todos os jovens, 
de maneira que contribua ao mesmo tempo para sua proteção e para a manutenção da paz e 
da ordem na sociedade”;
Considerando o advento da Lei nº 12.010, de 3 de agosto de 2009, que dispõe sobre o 
aperfeiçoamento da sistemática prevista para garantia do direito à convivência familiar a 
todas as crianças e adolescentes;
Considerando que o Poder Judiciário desempenha papel crucial para que os direitos 
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fundamentais da infância e juventude se tornem concretos, o que importa em reconhecer a 
essa Justiça um caráter especializado de grande relevância social e humana;
Considerando, por derradeiro, que tal reconhecimento implica no empreendimento das 
ações necessárias para que a Justiça da Infância e da Juventude seja assumida como missão 
prioritária no contexto do Poder Judiciário,

RESOLVE

Art. 1º. Integram o Sistema da Justiça da Infância e da Juventude no Estado do Paraná:
I - o Conselho de Supervisão dos Juízos da Infância e da Juventude (art. 2º.);
II - a Comissão Estadual Judiciária de Adoção - CEJA;
III - as Câmaras especializadas na matéria afeta à infância e juventude;
IV - os Juízos da Infância e da Juventude das Comarcas de entrâncias inicial, intermediária e 
final;
V - a Coordenadoria da Infância e da Juventude (art. 4º);
VI - o Serviço Auxiliar da Infância e da Juventude - SAI.
Parágrafo único - A Supervisão-Geral do Sistema da Justiça da Infância e da Juventude 
competirá ao Presidente do Tribunal de Justiça, que poderá delegá-la a um Desembargador, 
preferencialmente dentre os integrantes das Câmaras especializadas na matéria afeta à 
infância e juventude.

Art. 2º. Fica criado o Conselho de Supervisão dos Juízos da Infância e da Juventude, 
vinculado à Presidência deste Tribunal, com a seguinte composição:
I - o Presidente do Tribunal de Justiça;
II - o Corregedor-Geral de Justiça;
III - um Desembargador integrante de Câmara especializada na matéria de Infância e 
Juventude, indicado pelo Presidente do Tribunal de Justiça;
IV - o Presidente da Comissão Estadual Judiciária de Adoção - CEJA ou representante por ele 
indicado;
V - um Juiz de Vara especializada na área da Infância e da Juventude do Foro Central da 
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, indicado pelo Presidente do Tribunal de 
Justiça;
VI - o Magistrado dirigente da Coordenadoria da Infância e da Juventude.
Parágrafo único - Ao Presidente do Tribunal de Justiça e ao Corregedor-Geral de Justiça fica 
facultada a delegação de sua representação a Desembargadores por eles indicados.

Art. 3º. Ao Conselho de Supervisão dos Juízos da Infância e da Juventude compete:
I - zelar pelo cumprimento, no âmbito do Poder Judiciário Estadual, do princípio da prioridade 
absoluta dos direitos fundamentais da criança e do adolescente (art. 227 da Constituição da 
República), bem assim do princípio da supremacia do interesse da criança, consagrado no 
artigo 3º., 1, da Convenção das Nações Unidas Sobre os Direitos das Crianças, de 20 de 
novembro de 1989, promulgada no Brasil pelo Decreto nº. 99.710, de 21 de novembro de 
1990;
II - traçar a política institucional do Poder Judiciário para a área da infância e da juventude, 
com observância dos atos normativos do Conselho Nacional de Justiça, e propor medidas 
para a adequação do Regimento Interno e demais atos normativos do Tribunal de Justiça;
III - promover a implementação de políticas e programas nacionais e estaduais relacionados 
à área da infância e da juventude;
IV - elaborar estudos e propor medidas aos órgãos competentes destinadas a prover as 
Varas da Infância e da Juventude da estrutura material e de pessoal de que necessitam para 
o cumprimento de sua missão legal e constitucional;
V - propor medidas, em caráter provisório e emergencial, a respeito do atendimento de Juízo 
da Infância e da Juventude cuja estrutura se revelar deficiente, enquanto não forem 
implementadas as providências definitivas adequadas;
VI - elaborar o planejamento estratégico geral das Varas da Infância e da Juventude;
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VII - elaborar as diretrizes metodológicas de trabalho da equipe interprofissional destinada a 
assessorar o Juízo da Infância e da Juventude;
VIII - promover encontros para discussão de problemas concernentes às atividades e rotinas 
dos Juízos da Infância e da Juventude, visando à racionalização dos serviços forenses, 
uniformização de procedimentos e elevação de nível de qualidade da prestação jurisdicional 
em todos os seus aspectos relevantes;
IX - promover cursos de preparação e aperfeiçoamento para juízes e servidores da área da 
infância e da juventude, podendo para isso se valer de parcerias;
X - avaliar a situação de crianças e adolescentes sob medida de acolhimento institucional por 
período prolongado nas Comarcas do Estado, propondo alternativas para a efetivação e 
resgate de seu direito fundamental à convivência familiar e comunitária;
XI - acompanhar e subsidiar a atividade correicional nas Varas e Juízos da Infância e da 
Juventude;
XII - propor a celebração de parcerias e convênios concernentes à área da infância e 
juventude entre o Poder Judiciário e instituições públicas ou privadas;
XIII - apresentar relatório anual de suas atividades ao Órgão Especial;
XIV - emitir parecer acerca de propostas de recursos específicos destinados à área da 
infância e da juventude;
XV - propor a criação de Coordenadorias Regionais da Infância e da Juventude, com suas 
respectivas atribuições;
XVI - elaborar seu regimento interno.

Art. 4º. Fica transformada a Assessoria de Apoio aos Juizados da Infância e da Juventude - 
AAJIJ, em Coordenadoria da Infância e da Juventude, vinculada à Presidência deste Tribunal, 
cuja atribuição será definida por meio de Decreto Judiciário, em observância aos termos da 
Resolução nº 94, de 27 de outubro de 2009, do Conselho Nacional de Justiça.

Art. 5º. A estrutura organizacional do Conselho de Supervisão dos Juízos da Infância e da 
Juventude poderá ser formada com aproveitamento das estruturas já existentes na 
Comissão Estadual Judiciária de Adoção - CEJA e na Coordenadoria da Infância e da 
Juventude, mediante atos conjuntos de coordenação, articulação e integração de recursos 
humanos e materiais.
§ 1º. Caberá à Coordenadoria da Infância e da Juventude adotar as providências para 
implementar as deliberações do Conselho de Supervisão dos Juízos da Infância e da 
Juventude.
§ 2º. O Conselho de Supervisão dos Juízos da Infância e da Juventude contará com uma 
Secretaria Administrativa a ser definida por ato da Presidência deste Tribunal.

Art. 6º. Os órgãos indicados no art. 1º, incisos II, V e VI, deverão adaptar seus 
regulamentos aos termos desta Resolução, no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 7º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial o Decreto Judiciário nº 797, de 28 de novembro de 
1995, o inciso VIII do art. 128 e o art. 137 do Regulamento da Secretaria do Tribunal de 
Justiça.
Curitiba, 15 de janeiro de 2010.
Des. CARLOS A. HOFFMANN
Presidente
Estiveram presentes à sessão os Excelentíssimos Senhores Desembargadores: Carlos 
Augusto Hoffmann, Jesus Sarrão, Ruy Fernando de Oliveira, Rafael Cassetari (substituindo o 
Desembargador Leonardo Lustosa) Mendonça da Anunciação, Ruy Cunha Sobrinho 
(substituindo o Desembargador Eraclés Messias), Idevan Batista Lopes, Marco Antonio de 
Moraes Leite (substituindo o Desembargador Sérgio Arenhart), Lauro Augusto Fabrício de 
Melo, Jorge de Oliveira Vargas, Paulo Roberto Hapner, Paulo Roberto Vasconcelos, Miguel 
Thomaz Pessoa Filho, Robson Marques Cury, Augusto Lopes Cortes e Fernando W. Bodziak.
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8.3 RESOLUÇÃO 56/2012

Define a atuação dos profissionais das equipes multidisciplinares dos Juízos da Infância e da 
Juventude do Estado.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, por seu Órgão Especial, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e pelo Regimento;
Considerando o princípio constitucional da prioridade absoluta à criança e ao adolescente;
Considerando o efetivo respeito ao disposto nos artigos 150 e 151 da Lei 8.069/90, bem 
como à Recomendação nº 02/2006 do Conselho Nacional de Justiça, relativa à existência de 
equipes interprofissionais em todas as comarcas para atender, com prioridade, a Justiça da 
Infância e Juventude;
Considerando o contido no protocolado nº 280.563/2012.

RESOLVE:

Art. 1.º Definir a atuação dos profissionais das equipes multidisciplinares, à exceção do Foro 
Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, com regramento próprio, nos 
seguintes termos:
I – Lotar os profissionais das equipes multidisciplinares nos Serviços Auxiliares da Infância e 
da Juventude sob a coordenação do Juiz da Infância e da Juventude;
II – Nas comarcas em que não existirem os Serviços Auxiliares da Infância, os servidores 
serão lotados na Vara da Infância e da Juventude.

Art. 2.º As equipes multidisciplinares terão por atribuições as previstas no artigo 151 da Lei 
nº 8.069/90, assim como as demais disposições deste Tribunal, observando-se que:
I – a atuação se dará, prioritariamente, nos termos do art. 227 da Constituição Federal e 
artigo 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente, em feitos em que haja interesse de 
crianças e adolescentes, na dicção legal, independente de tais feitos não tramitarem na Vara 
da Infância e da Juventude;
II – Desde que observada a precedência de que trata o inciso I, as equipes multiprofissionais 
atenderão processos que não envolvam interesses de crianças e adolescentes, mediante 
solicitação formal do Juiz interessado ao Juiz da Infância e da Juventude.

Art. 3.º Os Juízes das Varas da Infância e da Juventude das comarcas do interior do Estado 
serão os responsáveis por distribuir e organizar o atendimento dos profissionais 
especializados aos processos com interesse de crianças e adolescentes, sem prejuízo para os 
feitos desta natureza que tramitam em outras Varas.
§ 1.º Os Juízes das Varas da Infância e da Juventude avaliarão os pedidos referidos no art. 2º, 
II, deferindo-os ou indeferindo-os.
§ 2.º O Juiz requerente dos serviços dos profissionais especializados em processos que não 
envolvam interesses de crianças e adolescentes, tendo seu pedido negado, poderá solicitar a 
manifestação do Conselho de Supervisão dos Juízos da Infância e da Juventude (CONSIJ-
PR), que será o órgão competente para a avaliação da matéria.

Art. 4.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Curitiba, 13 de agosto de 2012.
MIGUEL KFOURI NETO
Presidente do Tribunal de Justiça

Estiveram presentes à sessão os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Miguel Kfouri 
Neto, Jesus Sarrão, Onésimo Mendonça de Anunciação, Jonny de Jesus Campos Marques, 
Idevan Batista Lopes, Sérgio Arenhart, José Augusto Gomes Aniceto (substituindo o Des. 
Rafael Cassetari), Dulce Maria Cecconi, Miguel Pessoa Filho, Ruy Cunha Sobrinho, Lauro 
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Augusto Fabrício de Melo, Irajá Romeo Hilgenberg Prestes Mattar, Noeval de Quadros, Paulo 
Cezar Bellio, Jorge de Oliveira Vargas, Lidio José Rotoli de Macedo, Luiz Carlos Gabardo 
(substituindo o Des. Luiz Lopes), Paulo Roberto Hapner, Antônio Loyola Vieira, Paulo Habith, 
Nilson Mizuta (vaga Des. Rogério Coelho) e Adalberto Jorge Xisto Pereira (vaga Des. Rabello 
Filho).

8.4 RESOLUÇÃO 57/2012

Cria “Núcleos Integrados de Apoio Psicossocial” no Foro Central da Comarca da Região 
Metropolitana de Curitiba.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, por seu Órgão Especial, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e pelo Regimento;
Considerando que o Tribunal de Justiça do Paraná, na busca por cumprir as 
responsabilidades que lhe cabem para a efetivação dos princípios da proteção integral, 
prioridade absoluta e melhor interesse de crianças e adolescentes, prima pelo permanente 
aperfeiçoamento de sua organização, incluindo atuação técnica das equipes 
interprofissionais;
Considerando que a Resolução nº 23/2011 unificou a competência da 1.ª e 2.ª Varas de 
Infância e da Juventude do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba;
Considerando que foram criadas a 7.ª e a 8.ª Vara de Família do Foro Central da Comarca 
da Região Metropolitana de Curitiba;
Considerando que a 1.ª e a 2.ª Vara de Infância e Juventude e Varas de Família do Foro 
Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba terão novas instalações em um 
prédio integrado que se constituirá no Fórum da Criança, Adolescente e Família;
Considerando o contido no protocolado nº 280.563/2012.

RESOLVE:

Art. 1.º Criar dois “Núcleos Integrados de Apoio Psicossocial”, compostos por psicólogos, 
assistentes sociais, pedagogos e demais integrantes da Equipe de Apoio (conforme artigo 72 
da Portaria nº 102/92), para atenderem, independentemente, as Varas de Família do Foro 
Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba e as Varas da Infância e da 
Juventude do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba (1.ª e 2.ª).

Art. 2.º Os profissionais especializados que integram as Varas citadas passarão a ser lotados 
nos Núcleos e ficarão subordinados administrativamente ao Diretor do Fórum.

Art. 3.º Os processos serão distribuídos equitativamente, mediante critérios técnicos pré-
estabelecidos, ficando o profissional designado vinculado ao Juiz do feito.

Art. 4.º Cada núcleo contará com um (1) profissional que assumirá o papel de referência 
técnica, o qual será exercido por dois anos, salvo disposição em contrário do Diretor do 
Fórum.
§ 1.º A referência técnica não integrará a lista de distribuição de processos, 
responsabilizando-se pela distribuição e acompanhamento dos mesmos, assim como pelo 
contato com a Direção do Fórum na organização de questões administrativas afetas à 
equipe.
§ 2.º As referências técnicas ficarão subordinadas à Secretaria da Direção do Fórum.
§ 3.º O Diretor do Fórum indicará as profissionais que assumirão o papel de referências 
técnicas, podendo se valer de indicação prévia dos núcleos.
§ 4.º Cada núcleo poderá criar suas normas de funcionamento e organização do trabalho, 
desde que não contrariem as normas de organização judiciária.

Art. 5.º Os núcleos terão natureza interdisciplinar, respeitadas as atribuições específicas de 
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cada profissão.

Art. 6.º Os núcleos deverão ser equipados com os recursos físicos e humanos necessários 
para o desempenho dos trabalhos, primando pela agilidade, racionalidade e otimização dos 
recursos.

Art. 7.º As demandas encaminhadas aos Núcleos deverão observar as disposições deste 
Tribunal, assim como as orientações dos respectivos Conselhos de Ética, observado o artigo 
151 da Lei nº 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente.

Art. 8.º Os servidores que se encontram em período de estágio probatório iniciado antes da 
entrada em vigor desta Resolução, poderão ser avaliados pelo Juiz ao qual até então 
estiveram subordinados.
§ 1.º Os servidores que iniciaram seu período de estágio probatório após a vigência da 
presente Resolução, serão avaliados pela Referência Técnica e pelo Diretor do Fórum.

Art. 9.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Curitiba, 13 de agosto de 2012.
MIGUEL KFOURI NETO
Presidente do Tribunal de Justiça

Estiveram presentes à sessão os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Miguel Kfouri 
Neto, Jesus Sarrão, Onésimo Mendonça de Anunciação, Jonny de Jesus Campos Marques, 
Idevan Batista Lopes, Sérgio Arenhart, José Augusto Gomes Aniceto (substituindo o Des. 
Rafael Cassetari), Dulce Maria Cecconi, Miguel Pessoa Filho, Ruy Cunha Sobrinho, Lauro 
Augusto Fabrício de Melo, Irajá Romeo Hilgenberg Prestes Mattar, Noeval de Quadros, Paulo 
Cezar Bellio, Jorge de Oliveira Vargas, Lidio José Rotoli de Macedo, Luiz Carlos Gabardo 
(substituindo o Des. Luiz Lopes), Paulo Roberto Hapner, Antônio Loyola Vieira, Paulo Habith, 
Nilson Mizuta (vaga Des. Rogério Coelho) e Adalberto Jorge Xisto Pereira (vaga Des. Rabello 
Filho).

8.5 CÓDIGO DE NORMAS DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA DO PARANÁ – 
CAPÍTULO 8 – OFÍCIO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE (Criado pelo Provimento nº 221)

SEÇÃO 1
LIVROS DO OFÍCIO

8.1.1 - São livros obrigatórios das Escrivanias da Infância e da Juventude:
I - Registro Geral de Feitos (Adendo 1-H);
II - Registro de Procedimentos Investigatórios (Adendo 2-H);
III - Registro de Cartas Precatórias, Rogatórias e de Ordem (Adendo 3-H);
IV - Registro de Sentenças (Adendo 9-H);
V - Registro de Apreensões (Adendo 10-H);
VI - Registro de Adotandos (Adendo 13-H);
VII - Registro de Crianças e Adolescentes Acolhidos e Desligados (Adendo 16-H);
VIII – Registro de Pretendentes à Adoção (Adendo 14-H);
IX - Arquivo de Termos de Guarda e Tutela;
X - Arquivo de Alvarás (Adendo 11-H);
XI - Arquivo de Inscrições (Adendo 12-H);
XII – Registro de Portarias (Adendo 15-H);
XIII - Carga de Autos - Juiz (Adendo 4-H);
XIV - Carga de Autos - Promotor de Justiça (Adendo 5-H);
XV - Carga de Autos - Advogado (Adendo 6-H);
XVI - Carga de Autos - Equipe Técnica (Adendo 7-H);
XVII - Carga de Mandados - Oficiais de Justiça (Adendo 8-H).
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8.1.2 – Nos cartórios informatizados, os livros e documentos de controle poderão ser 
substituídos por registros eletrônicos.
8.1.3 - Na escrituração, guarda e conservação dos livros, assim como nos procedimentos da 
escrivania, serão observadas as normas gerais previstas no capítulo 2, bem como as normas 
específicas relativas ao ofício cível, contidas no capítulo 5 deste código.8.1.4 – Funcionando 
o Ofício da Infância e Juventude anexado a outro, poderão ser utilizados para escrituração 
comum todos os livros destinados à carga de autos e de mandados.
8.1.5 - A escrivania deverá manter sistemas de controle de processos e procedimentos, nos 
moldes previstos no item 5.1.3 deste CN ou por meio eletrônico, no caso de comarcas 
informatizadas.
8.1.6 – As secretarias poderão abrir outros livros, além dos obrigatórios, desde que o 
movimento forense justifique.
8.1.7 – No livro de Arquivo de Inscrições deve ser arquivada cópia do programa, bem como 
do regime de atendimento de todas as entidades governamentais e não-governamentais dos 
municípios que compõem a comarca. Ver art. 90, §1º, do ECA.
8.1.8 – Os procedimentos instaurados de colocação em Família Substituta, tais como 
pedidos de guarda, tutela, adoção, perda ou suspensão do poder familiar, destituição de 
tutela, dentre outros, serão registrados e autuados no livro de Registro Geral de Feitos, 
observando, no que forem compatíveis, as normas da seção 3 do capítulo 2 deste CN.
8.1.9 – Os pedidos de inscrição para adoção devem ser registrados no livro de Registro de 
Pretendentes à Adoção, observando-se o procedimento do art. 197-A e seguintes do ECA. 
Ver art. 50, do ECA.
8.1.10 – No caso de crianças e adolescentes em condições de serem adotados, o registro 
deverá ser efetuado no livro de Registro de Adotandos. Ver art. 50, do ECA.
8.1.11 – As peças informativas, autos de infração às normas de proteção, boletins de 
ocorrência, relatórios policiais, auto de apreensão em flagrante, pedidos de providência e 
procedimentos investigatórios, entre outros que objetivem a investigação de infrações às 
medidas de proteção ou apuração de ato infracional, serão registrados e autuados no livro de 
Registro de Procedimentos Investigatórios.
8.1.11.1 – No caso de representação, pela prática de ato infracional ou decisão pela 
instauração de ação ou procedimento específico, proceder-se-á ao registro e autuação na 
forma prevista no item 8.1.8 deste CN.
8.1.12 – O registro de Termo de Compromisso dos comissários da infância e da juventude e 
dos agentes voluntários de proteção deverá ser lavrado em livro próprio da direção do fórum. 
Ver art. 194, do ECA. Ver CN, Modelo 25.

SEÇÃO 2
FAMÍLIA SUBSTITUTA

8.2.1 - O pedido de colocação em família substituta far-se-á mediante guarda, tutela ou 
adoção, independentemente da situação jurídica da criança ou adolescente, nos termos do 
Estatuto da
Criança e do Adolescente, e poderá ser formulado cumulativamente com a destituição da 
tutela, perda ou suspensão do pátrio poder. Ver art. 28 do ECA.
8.2.2 - Sempre que possível, a criança ou adolescente deverá ser previamente ouvido por 
equipe interprofissional, respeitado seu estágio de desenvolvimento e grau de compreensão 
sobre as implicações da medida e terá sua opinião devidamente considerada. Ver art. 28 do 
ECA.
8.2.2.1 – Tratando-se de maior de doze (12) anos de idade, será necessário seu 
consentimento, colhido em audiência. Ver art. 28, §2º do ECA.
8.2.3 - Na apreciação do pedido levar-se-á em conta o grau de parentesco e a relação de 
afinidade ou de afetividade, a fim de evitar ou minorar as consequências decorrentes da 
medida. Ver art. 28, §3º do ECA.
8.2.4 – Os grupos de irmãos serão colocados sob adoção, tutela ou guarda da mesma família 
substituta, ressalvada a comprovada existência de risco de abuso ou outra situação que 
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justifique plenamente a excepcionalidade de solução diversa, procurando-se, em qualquer 
caso, evitar o rompimento definitivo dos vínculos fraternais. Ver art. 28, §4º do ECA.
8.2.5 – A colocação da criança ou adolescente em família substituta será precedida de sua 
preparação gradativa e acompanhamento posterior, realizados pela equipe interprofissional 
a serviço da Justiça da Infância e da Juventude, preferencialmente, com o apoio dos técnicos 
responsáveis pela execução da política municipal de garantia do direito à convivência 
familiar. Ver art. 28, §5º do ECA.
8.2.6 – Em se tratando de criança ou adolescente indígena ou proveniente de comunidade 
remanescente de quilombo, é ainda obrigatório:
I – que sejam consideradas e respeitadas sua identidade social e cultural, os seus costumes e 
tradições, bem como suas instituições, desde que não sejam incompatíveis com os direitos 
fundamentais reconhecidos pelo ECA e pela Constituição Federal;
II – que a colocação familiar ocorra prioritariamente no seio de sua comunidade ou junto a 
membros da mesma etnia;
III – a intervenção e oitiva de representantes do órgão federal responsável pela política 
indigenista, no caso de crianças e adolescentes indígenas, e de antropólogos, perante a 
equipe interprofissional ou multidisciplinar que irá acompanhar o caso. Ver art. 28, §6º do 
ECA.
8.2.7 - Sendo o pedido formulado pelo Ministério Público, o interessado na guarda, tutela ou 
adoção poderá assinar conjuntamente a inicial.
8.2.8 - A colocação em família substituta não admitirá transferência da criança ou 
adolescente a terceiros, ou a entidades governamentais ou não-governamentais, sem 
autorização judicial. Ver art. 30 do ECA.
8.2.9 - Ao assumir a guarda ou a tutela, o responsável prestará compromisso de bem e 
fielmente desempenhar o encargo, mediante termo nos autos. Ver art. 32 do ECA.
8.2.10 - A guarda destina-se a regularizar a posse de fato, podendo ser deferida, liminar ou 
incidentalmente, nos procedimentos de tutela e adoção, exceto no de adoção por 
estrangeiros. Ver art. 33, §1º do ECA.
8.2.10.1 - Excepcionalmente, deferir-se-á a guarda, fora dos casos de tutela e adoção, para 
atender a situações peculiares ou suprir a falta eventual dos pais ou responsável, podendo 
ser deferido o direito de representação para a prática de atos determinados. Ver art. 33, §2º 
do ECA.
8.2.10.2 - A guarda confere à criança ou adolescente a condição de dependente, para todos 
os fins e efeitos de direito, inclusive previdenciários. Ver art. 33, §3º do ECA.
8.2.10.3 – Salvo expressa e fundamentada determinação em contrário, da autoridade 
judiciária competente, ou quando a medida for aplicada em preparação para adoção, o 
deferimento da guarda de criança ou adolescente a terceiros não impede o exercício do 
direito de visitas pelos pais, assim como o dever de prestar alimentos, que serão objeto de 
regulamentação específica, a pedido do interessado ou do Ministério Público. Ver art. 33, §4º 
do ECA.
8.2.11 – A inclusão da criança ou adolescente, em programas de acolhimento familiar, terá 
preferência a seu acolhimento institucional, observado, em qualquer caso, o caráter 
temporário e excepcional da medida, nos termos do ECA. Nessa hipótese, a pessoa ou casal 
cadastrado no programa de acolhimento familiar poderá receber a criança ou adolescente, 
mediante guarda, observado o disposto nos arts. 28 a 33 do ECA. Ver art. 34, §§1º e 2º, do 
ECA.
8.2.12 - A guarda, como forma de colocação em família substituta, poderá ser revogada a 
qualquer tempo, mediante ato judicial fundamentado, ouvido o Ministério Público. Ver art. 35 
do ECA.
8.2.13 - A tutela será deferida, nos termos da lei civil, à pessoa de até dezoito (18) anos 
incompletos. Ver art. 36 do ECA.
8.2.13.1 - O deferimento da tutela pressupõe a prévia decretação da perda ou suspensão do 
poder familiar e implica necessariamente o dever de guarda. Ver arts. 24 e 38, do ECA.
8.2.13.2 – O tutor nomeado por testamento ou qualquer documento autêntico, conforme 
previsto no parágrafo único do art. 1.729 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código 
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Civil, deverá, no prazo de trinta (30) dias após a abertura da sucessão, ingressar com pedido 
destinado ao controle judicial do ato, observando o procedimento previsto nos arts. 165 a 
170 do ECA. Ver art. 37 do ECA.
8.2.13.3 – Na apreciação do pedido, serão observados os requisitos previstos nos arts. 28 e 
29 do ECA, somente sendo deferida a tutela à pessoa indicada na disposição de última 
vontade, se restar comprovado que a medida é vantajosa ao tutelando e que não existe outra 
pessoa em melhores condições de assumi-la. Ver art. 37, parágrafo único, do ECA.
8.2.13.4 - Aplica-se à destituição da tutela o disposto no art. 24 do ECA. Ver art. 38 do ECA.
8.2.14 – A adoção é medida excepcional e irrevogável, à qual se deve recorrer apenas 
quando esgotados os recursos de manutenção da criança ou adolescente na família natural 
ou extensa, na forma do parágrafo único do art. 25 do ECA. Ver art. 39, § 1º, do ECA.
8.2.15 - É vedada a adoção por procuração. Ver art.39, §2º, do ECA.
8.2.16 – A inscrição de pretendentes à adoção será precedida de um período de preparação 
psicossocial e jurídica, orientado pela equipe técnica da Justiça da Infância e da Juventude, 
preferencialmente, com apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política municipal 
de garantia do direito à convivência familiar. Ver art. 50, §3º do ECA. Ver art. 197-C, do ECA.
8.2.16.1 – O deferimento da inscrição de pretendentes à adoção dar-se-á após prévia 
consulta aos órgãos técnicos da Justiça da Infância e da Juventude, ouvido o Ministério 
Público.
8.2.16.2 – Não será deferida a inscrição se o pretendente não satisfizer os requisitos legais, 
ou verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 29 do ECA. Ver art. 50, §2º, do ECA.
8.2.17 – A autoridade judiciária manterá, obrigatoriamente, na comarca ou foro regional, 
um cadastro de crianças e adolescentes aptos a serem adotados e outro de pessoas ou casais 
habilitados à adoção, bem como de crianças e adolescentes em regime de acolhimento 
institucional ou familiar, sob pena de responsabilidade. Ver art. 50, §§ 5º e 8º, do ECA. Ver 
art. 258, parágrafo único do ECA.
8.2.17.1 – Igualmente, providenciará no prazo de quarenta e oito (48) horas, a inscrição 
das crianças e adolescentes em situação jurídica de inserção em família substituta, que não 
tiveram colocação familiar, na comarca de origem, e das pessoas ou casais que tiveram 
deferida sua habilitação à adoção no Cadastro Estadual de Adoção e no Cadastro Nacional de 
Adoção, sob pena de responsabilidade. Ver art. 50, §8º, do ECA. Ver art. 258, parágrafo 
único, do ECA. Ver Resolução nº. 54 do CNJ.
8.2.18 – Somente poderá ser deferida adoção em favor de candidato domiciliado no Brasil 
não cadastrado previamente nos termos do ECA, quando: Ver art. 50, §13, do ECA.
I – se tratar de pedido de adoção unilateral;
II – for formulada por parente com o qual a criança ou adolescente mantenha vínculos de 
afinidade e afetividade;
III – oriundo o pedido de quem detém a tutela ou guarda legal de criança maior de três (3) 
anos ou adolescente, desde que o lapso de tempo de convivência comprove a fixação de 
laços de afinidade e afetividade, e não seja constatada a ocorrência de má-fé ou qualquer 
das situações previstas nos arts. 237 ou 238 do ECA.
8.2.19 – Compete à Comissão Estadual Judiciária de Adoção (Autoridade Central Estadual) 
zelar pela manutenção e correta alimentação dos cadastros, com posterior comunicação à 
Autoridade Central Federal Brasileira. Ver art. 50, §9º, do ECA.
8.2.20 – O acesso ao Cadastro Nacional de Adoção, ao Cadastro Nacional de Crianças 
Acolhidas e de Adolescentes em Conflito com a Lei, dar-se-á mediante uso de senha pessoal. 
Ver art. 50, §7º, do ECA.
8.2.21 – Sempre que possível, é recomendável a preparação psicossocial e jurídica, 
realizada pelos órgãos técnicos competentes em sede de colocação familiar, referida no art. 
50 do ECA, incluindo o contato com crianças e adolescentes em acolhimento familiar ou 
institucional em condições de serem adotados, a ser realizado sob a orientação, supervisão e 
avaliação da equipe técnica da Justiça da Infância e da Juventude, com apoio dos técnicos 
responsáveis pelo programa de acolhimento e pela execução da política municipal de 
garantia do direito à convivência familiar. Ver arts. 50, §4º e 197-C, §1º do ECA.
8.2.22 - O adotando deve contar com, no máximo, dezoito (18) anos à data do pedido, salvo 
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se já estiver sob a guarda ou tutela dos adotantes. Ver art. 40 do ECA.
8.2.23 - Podem adotar os maiores de 18 (dezoito) anos, independentemente de estado civil. 
Ver art. 42 do ECA.
8.2.24 - O adotante há de ser, pelo menos, dezesseis (16) anos mais velho do que o 
adotando. Ver art. 42, §3º, do ECA.
8.2.25 – Para adoção conjunta, é indispensável que os adotantes sejam casados civilmente 
ou mantenham união estável, comprovada a estabilidade da família. Ver art. 42, §2º, do 
ECA.
8.2.26 – Os divorciados, os judicialmente separados e os ex-companheiros podem adotar 
conjuntamente, contanto que acordem sobre a guarda e o regime de visitas e desde que o 
estágio de convivência tenha sido iniciado na constância do período de convivência e que 
seja comprovada a existência de vínculos de afinidade e afetividade com aquele não detentor 
da guarda, que justifiquem a excepcionalidade da concessão. Ver art. 42, §4º, do ECA.
8.2.26.1 – Nos casos de adoção conjunta entre divorciados, judicialmente separados e ex-
companheiros, desde que demonstrado efetivo benefício ao adotando, será assegurada a 
guarda compartilhada, conforme previsto no art. 1.584 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 – Código Civil. Ver art. 42, §5º, do ECA.
8.2.27 – A adoção poderá ser deferida ao adotante que, após inequívoca manifestação de 
vontade, vier a falecer no curso do procedimento, antes de prolatada a sentença. Ver art. 42, 
§6º, do ECA.
8.2.28 - A adoção depende do consentimento dos pais ou do representante legal do 
adotando. Ver art. 45, do ECA.
8.2.28.1 – Na hipótese de concordância dos pais, esses serão ouvidos pela autoridade 
judiciária e pelo representante do Ministério Público, tomando-se por termo as declarações. 
Ver art. 166 e parágrafos do ECA.
8.2.28.2 – O consentimento prestado por escrito não terá validade se não for ratificado na 
audiência a que se refere o item anterior.
8.2.28.3 – O consentimento é retratável até a data da sentença constitutiva da adoção, e 
não será objeto de homologação anterior a esta.
8.2.28.4 - O consentimento será dispensado em relação à criança ou adolescente cujos pais 
sejam desconhecidos ou tenham sido destituídos do poder familiar. Ver art. 45, parágrafo 
único, do ECA.
8.2.28.5 – Em se tratando de adotando maior de doze (12) anos de idade, será também 
necessário o seu consentimento. Ver art. 45, §2º, do ECA.
8.2.29 - A adoção será precedida de estágio de convivência com a criança ou adolescente, 
pelo prazo que a autoridade judiciária fixar, observadas as peculiaridades do caso. Ver art. 46 
do ECA.
8.2.29.1 - O estágio de convivência poderá ser dispensado se o adotando já estiver sob a 
tutela ou guarda legal do adotante, durante tempo suficiente para que seja possível avaliar a 
conveniência da constituição do vínculo. Ver art. 46, §1º do ECA.
8.2.29.2 – A simples guarda de fato não autoriza, por si só, a dispensa da realização do 
estágio de convivência. Ver art. 46, §2º do ECA.
8.2.29.3 - Em caso de adoção por pessoa ou casal residente ou domiciliado fora do País, o 
estágio de convivência, cumprido no território nacional, será de, no mínimo, trinta (30) dias. 
Ver art. 46, §3º do ECA.
8.2.29.4 – O estágio de convivência será acompanhado pela equipe interprofissional a 
serviço da Justiça da Infância e da Juventude, preferencialmente, com apoio dos técnicos 
responsáveis pela execução da política de garantia do direito à convivência familiar, que 
apresentarão relatório minucioso acerca da convivência do deferimento da medida. Ver art. 
46, §4º do ECA.
8.2.30 - O vínculo da adoção constitui-se por sentença judicial, que será inscrita no registro 
civil mediante mandado, do qual não se fornecerá certidão. Ver art. 47, do ECA.
8.2.30.1 - A inscrição consignará o nome dos adotantes como pais, bem como o nome de 
seus ascendentes. Ver art. 47, §1º do ECA.
8.2.30.2 - O mandado judicial, que será arquivado, cancelará o registro original do adotado. 
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Ver art. 47, §2º do ECA.
8.2.30.3 – A pedido do adotante, o novo registro poderá ser lavrado no Cartório do Registro 
Civil do Município de sua residência. Ver art. 47, §3º do ECA.
8.2.30.4 – Nenhuma observação sobre a origem do ato poderá constar nas certidões do 
registro. Ver art. 47, §4º do ECA.
8.2.31 - A sentença conferirá ao adotado o nome do adotante e, a pedido de qualquer deles, 
poderá determinar a modificação do prenome. Ver art. 47, §5º do ECA.
8.2.31.1 – Caso a modificação de prenome seja requerida pelo adotante, é obrigatória a 
oitiva do adotando, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 28 do ECA. Ver art. 47, §6º do 
ECA.
8.2.32 - A adoção produz seus efeitos, a partir do trânsito em julgado da sentença 
constitutiva, exceto na hipótese prevista no § 6º do art. 42 do ECA, caso em que terá força 
retroativa à data do óbito. Ver art. 47, §7º do ECA.
8.2.33 – O processo relativo à adoção, assim como outros a ele relacionados, serão 
mantidos em arquivo, admitindo-se seu armazenamento em microfilme ou por outros meios, 
garantindo-se a sua conservação para consulta a qualquer tempo. Ver art. 47, §8º e 48, 
parágrafo único, do ECA. Ver Instrução Normativa nº 03/09 do CNJ.
8.2.33.1 – O adotado tem direito de conhecer sua origem biológica, bem como de obter 
acesso restrito ao processo no qual a medida foi aplicada e seus eventuais incidentes, após 
completar dezoito (18) anos. Ver art. 48, do ECA.
8.2.33.2 – O acesso ao processo de adoção poderá ser também deferido ao adotado menor 
de dezoito (18) anos, a seu pedido, assegurada orientação e assistência jurídica e 
psicológica. Ver art. 48, parágrafo único, do ECA.
8.2.34 - A sentença judicial de adoção será inscrita no ofício de registro civil da comarca 
onde tramitou o processo, no livro "A", com observância do art. 47 e parágrafos do ECA, 
cancelando-se o registro anterior.
8.2.34.1 - Se o assento original do adotado houver sido lavrado em cartório de outra 
comarca, o juízo que conceder a adoção fará expedir mandado cancelatório àquela 
serventia, cujo oficial procederá à averbação.
8.2.34.2 - Tratando-se de ordem oriunda de outro Estado, antes de proceder à averbação, o 
oficial obterá o "cumpra-se" do juiz da infância e da juventude no próprio mandado.
8.2.34.3 - O registro de adoção será efetivado como se tratasse de lavratura fora de prazo, 
sem pagamento, porém, da multa prevista no art. 46 da Lei dos Registros Públicos.
8.2.34.4 - Quando o adotando estiver em idade escolar, o juiz fará consignar na sentença a 
ordem para que sejam feitas as devidas retificações nos assentos escolares, mandando 
oficiar à direção do estabelecimento de ensino ou expedir mandado, neles constando a 
observação de que, salvo expressa determinação judicial, nenhuma informação poderá ser 
prestada acerca dos dados até então existentes em relação àquele aluno.

SEÇÃO 3
ADOÇÃO INTERNACIONAL

8.3.1 – Considera-se adoção internacional aquela na qual a pessoa ou casal postulante é 
residente ou domiciliado fora do Brasil, conforme previsto no artigo 2º da Convenção de 
Haia, de 29 de maio de 1993, relativa à proteção das crianças e à cooperação em matéria de 
Adoção Internacional, aprovada pelo Decreto Legislativo nº 1, de 14 de janeiro de 1999, e 
promulgada pelo Decreto nº 3.087, de 21 de junho de 1999. Ver art. 51, do ECA.
8.3.2 – A colocação em família substituta estrangeira constitui medida excepcional, 
somente admissível na modalidade de adoção e, desde que esgotadas as possibilidades de 
adoção da criança ou adolescente por nacionais ou estrangeiros residentes no país, após 
efetiva consulta ao Cadastro Estadual de Adoção e ao Cadastro Nacional de Adoção. Ver art. 
51, §1º, incisos I, II e III, do ECA. Ver art. 50, §10, do ECA.
8.3.3 - A adoção internacional está condicionada ao estudo prévio e análise da Comissão 
Estadual Judiciária de Adoção - CEJA, que expedirá laudo de habilitação, com validade em 
todo o território paranaense, às pessoas estrangeiras interessadas na adoção, que tenham 
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seus pedidos acolhidos pela referida comissão, para instruir o processo competente. Ver art. 
4º do Dec. Presidencial nº. 3.174, de 16/09/99. Ver Convenção de Haia de 29 de maio de 
1993 – Decreto nº. 3.087/99 e Decreto Legislativo nº 01/99.
8.3.4 - A CEJA deverá manter para uso de todas as comarcas do Estado:
I - cadastro centralizado e unificado das pessoas estrangeiras e nacionais residentes no 
Exterior, interessadas na adoção de crianças e adolescentes brasileiros no Estado, 
devidamente inscritos e habilitados perante a comissão;
II - cadastro de crianças e adolescentes em condições de serem adotados, que não 
obtiveram colocação em família substituta nacional ou estrangeira residente no país.
8.3.5 – Não existindo candidatos brasileiros na comarca, no Cadastro Estadual, nem no 
Cadastro Nacional de Adoção, o juízo remeterá à CEJA relatório circunstanciado, 
acompanhado do formulário exposto no modelo 26 deste CN, com os dados mínimos 
disponíveis a respeito da criança ou do adolescente e sua família de origem, acompanhado 
dos documentos enumerados no Provimento nº. 41/2002.
8.3.6 – Em se tratando de adoção internacional de adolescente, deve restar comprovado 
que o adotando foi consultado por equipe interprofissional, através de meios adequados ao 
seu estágio de desenvolvimento, que atestará mediante parecer à sua preparação para a 
adoção, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 28, do ECA. Ver art. 51, §1º, inciso III, do 
ECA.
8.3.7 – A competência para a realização do estágio de convivência é do juízo da comarca de 
origem da criança ou adolescente.
8.3.7.1 – Entretanto, o estágio de convivência poderá ser realizado pela equipe 
interprofissional da 2ª Vara da Infância e da Juventude, do Foro Central da Comarca da 
Região Metropolitana de Curitiba, ainda que a criança seja oriunda de uma comarca do 
Interior, mediante delegação da autoridade judiciária da comarca de origem do adotando.
8.3.8 – Os brasileiros residentes no Exterior terão preferência aos estrangeiros, nos casos de 
adoção internacional de criança ou adolescente brasileiro. Ver art. 51, §2º, do ECA.
8.3.9 – A habilitação de postulante estrangeiro ou domiciliado fora do Brasil terá validade 
máxima de um (1) ano, podendo ser renovada. Ver art. 52, §13, do ECA.
8.3.10 – A adoção internacional observará o procedimento previsto nos arts. 165 a 170 do 
ECA.
8.3.11 – A adoção internacional pressupõe a intervenção das Autoridades Centrais 
Estaduais e Federal em matéria de adoção internacional. Ver art. 51, §3º, do ECA.
8.3.12 – Se a legislação do país de acolhida assim o autorizar, admite-se que os pedidos de 
habilitação à adoção internacional sejam intermediados por organismos credenciados. Ver 
art. 52, §1º, do ECA.
8.3.12.1 – Incumbe à Autoridade Central Federal Brasileira o credenciamento de 
organismos nacionais e estrangeiros, encarregados de intermediar pedidos de habilitação à 
adoção internacional, com posterior comunicação às Autoridades Centrais Estaduais e 
publicação nos órgãos oficiais de imprensa e em sítio próprio da internet. Ver art. 52, §§ 2º, 
3º a 7º, 10 a 12, 14 e 15, do ECA. Ver art. 52-A, do ECA. Ver Convenção de Haia de 29 de maio 
de 1993 – Dec. nº 3.087/99 e Dec. Legislativo nº 01/99.
8.3.13 – Antes de transitada em julgado a decisão, que concedeu a adoção internacional, 
não será permitida a saída do adotando do território nacional. Ver art. 52, §8º, do ECA.
8.3.13.1 – Transitada em julgado a decisão, a autoridade judiciária determinará a expedição 
de alvará com autorização de viagem, bem como para obtenção de passaporte, constando, 
obrigatoriamente, as características da criança ou adolescente adotado, como idade, cor, 
sexo, eventuais sinais ou traços peculiares, assim como foto recente e a aposição da 
impressão digital do seu polegar direito, instruindo o documento com cópia autenticada da 
decisão e certidão de trânsito em julgado. Ver art. 52, §9º, do ECA.
8.3.14 – A Autoridade Central Federal Brasileira poderá, a qualquer momento, solicitar 
informações sobre a situação das crianças e adolescentes adotados. Ver art. 52, §10, do 
ECA.
8.3.15 – A cobrança de valores, por parte dos organismos credenciados, que sejam 
considerados abusivos pela Autoridade Central Federal Brasileira e que não estejam 
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devidamente comprovados, é causa de seu descredenciamento. Ver art. 52, §11, do ECA.
8.3.16 – Uma mesma pessoa ou seu cônjuge não podem ser representados por mais de uma 
entidade credenciada para atuar na cooperação em adoção internacional. Ver art. 52, §12, 
do ECA.
8.3.17 – É vedado o contato direto de representantes de organismos de adoção, nacionais 
ou estrangeiros, com dirigentes de programas de acolhimento institucional ou familiar, assim 
como com crianças e adolescentes em condições de serem adotados, sem a devida 
autorização judicial. Ver art. 52, §14, do ECA.
8.3.18 – A Autoridade Central Federal Brasileira poderá limitar ou suspender a concessão de 
novos credenciamentos, sempre que julgar necessário, mediante ato administrativo 
fundamentado. Ver art. 52, §15, do ECA.
8.3.18.1 – É vedado, sob pena de responsabilidade e descredenciamento, o repasse de 
recursos, provenientes de organismos estrangeiros encarregados de intermediar pedidos de 
adoção internacional e organismos nacionais ou a pessoas físicas. Todavia, eventuais 
repasses somente poderão ser efetuados via Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente 
e estarão sujeitos às deliberações do respectivo Conselho de Direitos da Criança e do 
Adolescente. Ver art. 52-A, do ECA.
8.3.19 – A adoção por brasileiro residente no Exterior, em país ratificante da Convenção de 
Haia, cujo processo de adoção tenha sido processado em conformidade com a legislação 
vigente no país de residência e, atendido o disposto na alínea “c” do artigo 17 da referida 
Convenção, será automaticamente recepcionada com o reingresso no Brasil. Ver art. 52-B, 
do ECA.
8.3.20 – O pretendente brasileiro residente no Exterior, em país não ratificante da 
Convenção de Haia, uma vez reingressado no Brasil, deverá requerer a homologação da 
sentença estrangeira pelo Supremo Tribunal de Justiça. Ver art. 52-B, §2º, do ECA.
8.3.21 – Nas adoções internacionais, quando o Brasil for o país de acolhida, a decisão da 
autoridade competente, do país de origem da criança ou do adolescente, será conhecida pela 
Autoridade Central Estadual que tiver processado o pedido de habilitação dos pais adotivos, 
que comunicará o fato à Autoridade Central Federal e determinará as providências 
necessárias à expedição do Certificado de Naturalização Provisório.  Ver art. 52-C, do ECA.
8.3.22 – Nas adoções internacionais, quando o Brasil for o país de acolhida e a adoção não 
tenha sido deferida no país de origem porque a sua legislação a delega ao país de acolhida, 
ou, ainda, na hipótese de, mesmo com decisão, a criança ou o adolescente ser oriundo de 
país que não tenha aderido à Convenção referida, o processo de adoção seguirá as regras da 
adoção nacional. Ver art. 52-D, do ECA.
8.3.23 – Os estrangeiros beneficiados com o visto temporário, previsto nos incisos I, IV, V, VI 
e VII do artigo 13 da Lei nº 6.815, de 19.08.1980, assim como os estrangeiros portadores de 
visto diplomático, oficial ou de cortesia, candidatos à adoção, submeter-se-ão ao pedido de 
habilitação perante a CEJA e processo judicial de adoção, que seguirá o mesmo 
procedimento destinado às adoções internacionais. Ver art. 1º do Provimento nº 42/2002 
que fixou critérios de prioridade dos pretendentes estrangeiros para adoção de criança e 
adolescentes nacionais.
8.3.24 - Os pedidos de inscrição para adoção, formulados por estrangeiros residentes no 
Brasil com visto permanente, deverão estar instruídos com os documentos exigidos no 
Estatuto da Criança e do Adolescente, com observância do art. 52, do ECA. Ver arts. 165 a 
170, do ECA.
8.3.24.1 - Os pedidos acima serão apresentados diretamente ao juízo da infância e da 
juventude e submeter-se-ão a estudo psicossocial por equipe interprofissional, devendo o 
respectivo juízo, depois de cadastrado em livro próprio, remetê-lo à CEJA em quarenta e oito 
(48) horas.
8.3.24.2 – O processamento de qualquer pedido de adoção, formulado por estrangeiro 
residente no Brasil, deve ser instruído com o estudo prévio e análise da CEJA.
8.3.25 - O estudo psicossocial dos interessados na adoção, se residentes em Curitiba, serão 
realizados por equipe técnica da 2ª. Vara da Infância e da Juventude do Foro Central da 
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba.
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8.3.25.1 - Se residentes em comarcas do Interior do Estado do Paraná, pela equipe técnica 
do juízo da infância e da juventude. Em não havendo, a autoridade judiciária poderá valer-se 
de profissionais da comarca contígua da região do domicílio do interessado, ou do apoio dos 
técnicos responsáveis pela execução da política municipal de garantia do direito à 
convivência familiar. Ver CN, 8.7.3 e 8.7.3.1. Ver arts. 28, §5º e 46, §4º, do ECA.
8.3.25.2 - Se residentes em outro Estado da Federação, por equipe técnica do juízo da 
infância e da juventude do domicílio do interessado.
8.3.26 - O candidato à adoção deverá comprovar, perante a CEJA, quando de sua 
habilitação, mediante documento expedido pela autoridade competente do respectivo 
domicílio, estar devidamente habilitado à adoção, consoante as leis do seu país, bem como 
apresentar estudo psicossocial, elaborado por agência especializada e credenciada no país 
de origem. Ver art. 52 e incisos do ECA.

SEÇÃO 4
ENTIDADES DE ATENDIMENTO

8.4.1 - As entidades governamentais e não-governamentais deverão proceder à inscrição de 
seus programas, especificando os regimes de atendimento junto ao Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, que manterá registro das inscrições e de suas 
alterações, do que fará comunicação ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária. Ver arts. 
90, §1º e 91, do ECA.
8.4.2 - As entidades não-governamentais somente poderão funcionar depois de registradas 
no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que comunicará o registro 
ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária da respectiva localidade. Ver art. 91, do ECA.
8.4.3 - Será negado o registro à entidade que: Ver art. 91,§1º, do ECA.
I - não ofereça instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, 
salubridade e segurança;
II - não apresente plano de trabalho compatível com os princípios preconizados no Estatuto 
da Criança e do Adolescente;
III - esteja irregularmente constituída;
IV - tenha em seus quadros pessoas inidôneas;
V – não se adequar ou deixar de cumprir as resoluções e deliberações relativas à modalidade 
de atendimento prestado, expedidas pelos Conselhos de Direitos da Criança e do 
Adolescente, em todos os níveis.
8.4.3.1 – O registro terá validade máxima de quatro (4) anos, cabendo ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, periodicamente, reavaliar o cabimento 
de sua renovação, observado o disposto no item anterior. Ver art. 91, §2º, do ECA.
8.4.4 – O dirigente de entidade, que desenvolve programa de acolhimento institucional, é 
equiparado ao guardião, para todos os efeitos de direito. Ver art. 92, §1º, do ECA.
8.4.4.1 – Os dirigentes de entidades, que desenvolvem programas de acolhimento familiar 
ou institucional, remeterão à autoridade judiciária, no máximo a cada seis (6) meses, 
relatório circunstanciado acerca da situação de cada criança ou adolescente acolhido e sua 
família, para fins de reavaliação prevista no § 1º do art. 19 do ECA. Ver art. 92, §2º, do ECA.
8.4.5 – Os entes federados, por intermédio dos Poderes Executivo e Judiciário, promoverão, 
conjuntamente, a permanente qualificação dos profissionais que atuam, direta ou 
indiretamente, em programas de acolhimento institucional e destinados à colocação familiar 
de crianças e adolescentes, incluindo membros do Poder Judiciário, Ministério Público e 
Conselho Tutelar. Ver art. 92, §3º, do ECA.
8.4.6 – Salvo determinação em contrário da autoridade judiciária competente, as entidades 
que desenvolvem programas de acolhimento familiar ou institucional, se necessário, com o 
auxílio do Conselho Tutelar e dos órgãos de assistência social, estimularão o contato da 
criança ou adolescente com seus pais e parentes, em cumprimento ao disposto nos incisos I 
e VIII do caput do artigo 92 do ECA. Ver art. 92, §4º, do ECA.
8.4.7 – O descumprimento das disposições do ECA, pelo dirigente de entidade que 
desenvolve programas de acolhimento familiar ou institucional, é causa de sua destituição, 
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sem prejuízo da apuração de sua responsabilidade administrativa, civil e criminal. Ver art. 
92, §6º, do ECA.
8.4.8 – As entidades que mantenham programas de acolhimento institucional poderão, em 
caráter excepcional e de urgência, acolher crianças e adolescentes, sem prévia 
determinação da autoridade competente, fazendo comunicação do fato em até vinte e 
quatro (24) horas ao juiz da infância e da juventude, sob pena de responsabilidade. Ver art. 
93, do ECA.
8.4.8.1 – Recebida a comunicação, a autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público e, se 
necessário, com o apoio do Conselho Tutelar local, tomará as medidas necessárias para 
promover a imediata reintegração familiar da criança ou do adolescente ou, se por qualquer 
razão, não for isso possível ou recomendável, para seu encaminhamento a programa de 
acolhimento familiar, institucional ou a família substituta, observado o disposto no §2º do 
art. 101 do ECA. Ver art. 93, parágrafo único, do ECA.
8.4.9 – As entidades governamentais e não-governamentais, referidas no art. 90 do ECA, 
serão fiscalizadas pelo Judiciário, pelo Ministério Público e pelos Conselhos Tutelares, e 
estarão sujeitas às medidas previstas no art. 198 do ECA. Ver art. 95, do ECA.

SEÇÃO 5
MEDIDAS DE PROTEÇÃO

8.5.1 - Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade competente 
poderá aplicar, dentre outras, as medidas previstas no art. 101, ambos do ECA.
8.5.1.1 - As medidas previstas no Título II, Capítulo II, do ECA, poderão ser aplicadas, 
isolada ou cumulativamente, bem como substituídas a qualquer tempo. Ver art. 99 do ECA.
8.5.2 - Na aplicação das medidas, levar-se-ão em conta as necessidades pedagógicas, 
preferindo-se aquelas que visem ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários. 
Ver art. 100, parágrafo único, do ECA.
8.5.3 - O acolhimento institucional e o acolhimento familiar são medidas provisórias e 
excepcionais, utilizáveis como forma de transição para reintegração familiar ou, não sendo 
esta possível, para colocação em família substituta, não implicando privação de liberdade. 
Ver art. 101, VII, VIII e 1º, do ECA.
8.5.4 – A aplicação de medida de acolhimento institucional de crianças e adolescentes 
somente será executada mediante a expedição de Guia Nacional de Acolhimento e de Guia 
Nacional de Desligamento, expedida pela autoridade judiciária competente, com 
observância dos requisitos do art. 101, §3º, I a IV do ECA e as diretrizes da Instrução 
Normativa da Corregedoria Nacional de Justiça nº 3 de 3/11/2009, bem assim para o 
desligamento.
8.5.5 – Excepcionalmente, para os casos de urgência e fazer cessar violência contra crianças 
e adolescentes, conforme § 2º, do artigo 101, do ECA, ou fora do expediente forense, a 
autoridade judiciária poderá permitir que o procedimento da guia de acolhimento se faça 
através de terceiros, por ela autorizados, desde que mantenha referido controle quantitativo 
atualizado e que efetue a convalidação de reformulação da medida de proteção aplicada, no 
prazo máximo de vinte e quatro (24) horas de sua efetivação. Ver Instrução Normativa nº 
03/09 do CNJ.
8.5.6 – A autoridade judiciária deverá armazenar, eletronicamente, as guias expedidas, 
distinguindo os acolhimentos institucionais e os familiares, assim como daquelas crianças e 
adolescentes sobre as quais não se disponha de informação específica sobre sua origem. Ver 
Instrução Normativa nº 03/09 do CNJ.
8.5.6.1 – Na hipótese da parte final do item anterior, a autoridade judiciária velará para que 
seja incluída fotografia recente e todos os dados e demais características disponíveis, 
divulgando as informações entre os órgãos de proteção das diversas esferas do governo, na 
tentativa de identificação dos genitores. Ver Instrução Normativa nº 03/09 do CNJ.
8.5.6.2 – Imediatamente após o acolhimento da criança ou do adolescente, a entidade 
responsável pelo programa de acolhimento institucional ou familiar elaborará um plano 
individual de atendimento, visando à reintegração familiar, ressalvada a existência de ordem 
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escrita e fundamentada, em contrário, de autoridade judiciária competente, caso em que 
também deverá contemplar sua colocação em família substituta, observadas as regras e 
princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente. Ver art. 101, §4º, do ECA.
8.5.7 – O plano individual será elaborado, sob a responsabilidade da equipe técnica do 
respectivo programa de atendimento, e levará em consideração a opinião da criança ou do 
adolescente e a oitiva dos pais ou do responsável. Ver art. 101, §§ 5º e 6º, do ECA.
8.5.8 – O acolhimento familiar ou institucional ocorrerá no local mais próximo à residência 
dos pais ou do responsável e, como parte do processo de reintegração familiar, sempre que 
identificada a necessidade, a família de origem será incluída em programas oficiais de 
orientação, de apoio e de promoção social, sendo facilitado e estimulado o contato com a 
criança ou com o adolescente acolhido. Ver art. 101, §7º, do ECA.
8.5.9 – Verificada a possibilidade de reintegração familiar, o responsável pelo programa de 
acollhimento familiar ou institucional fará imediata comunicação à autoridade judiciária, que 
dará vista ao Ministério Público, pelo prazo de cinco (5) dias, decidindo em igual prazo. Ver 
art. 101, §8º, do ECA.
8.5.9.1 – Em sendo constatada a impossibilidade de reintegração da criança ou do 
adolescente à família de origem, após seu encaminhamento a programas oficiais ou 
comunitários de orientação, apoio e promoção social, será enviado relatório fundamentado 
ao Ministério Público, no qual conste a descrição pormenorizada das providências tomadas e 
a expressa recomendação, subscrita pelos técnicos da entidade ou responsáveis pela 
execução da política municipal de garantia do direito à convivência familiar, para a 
destituição do poder familiar, ou destituição de tutela ou guarda. Ver art. 101, §9º, do ECA.
8.5.10 – Recebido o relatório, o Ministério Público terá o prazo de trinta (30) dias para o 
ingresso com a ação de destituição do poder familiar, salvo se entender necessária a 
realização de estudos complementares ou outras providências que entender indispensáveis 
ao ajuizamento da demanda. Ver art. 101, §10, do ECA.
8.5.11 – A autoridade judiciária manterá, na comarca ou foro regional, um cadastro 
contendo informações atualizadas sobre as crianças e adolescentes em regime de 
acolhimento familiar e institucional sob sua responsabilidade, com informações 
pormenorizadas sobre a situação jurídica de cada um, bem como as providências tomadas 
para sua reintegração familiar ou colocação em família substituta, em qualquer das 
modalidades previstas no art. 28 do ECA. Ver art. 101, §11, do ECA.
8.5.12 – Terão acesso ao cadastro o Ministério Público, o Conselho Tutelar, o órgão gestor da 
Assistência Social e os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e da 
Assistência Social, aos quais incumbe deliberar sobre a implementação de políticas públicas, 
que permitam reduzir o número de crianças e adolescentes afastados do convívio familiar e 
abreviar o período de permanência em programa de acolhimento. Ver art. 101, §12, do ECA.
8.5.13 – Toda criança ou adolescente, que estiver inserido em programa de acolhimento 
familiar ou institucional, terá sua situação reavaliada, no máximo, a cada seis (6) meses, 
devendo a autoridade judiciária competente, com base em relatório elaborado por equipe 
interprofissional ou multidisciplinar, decidir de forma fundamentada pela possibilidade de 
reintegração familiar ou colocação em família substituta, em quaisquer das modalidades 
previstas no art. 28 do ECA. Ver art. 19, §1º, do ECA.
8.5.14 – A permanência da criança e do adolescente, em programa de acolhimento 
institucional, não se prolongará por mais de dois (2) anos, salvo comprovada necessidade 
que atenda ao seu superior interesse, devidamente fundamentada pela autoridade 
judiciária. Ver art. 19, §2º, do ECA.
8.5.15 – A manutenção ou reintegração de criança ou adolescente à sua família terá 
preferência em relação a qualquer outra providência, caso em que será essa incluída em 
programas de orientação e auxílio, nos termos do parágrafo único do art. 23, incisos I e IV do 
caput do art. 101 e dos incisos I a IV do caput do art. 129 do ECA. Ver art. 19, §3º, do ECA.
8.5.16 – Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, do ECA, a autoridade 
competente poderá determinar, dependendo do caso concreto, as medidas previstas no art. 
101, do ECA.
8.5.17 – Recomenda-se ao juiz delegar a execução de medidas de proteção ou 
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socioeducativas à autoridade competente da residência dos pais ou responsável, ou do local 
onde sediar-se a entidade que acolher a criança ou adolescente. Ver arts. 101, 112 e 147, 
§2º, do ECA.
8.5.17.1 - Deverão acompanhar o encaminhamento da criança ou do adolescente, dentre 
outros documentos, os seguintes:
I - cópia dos autos do procedimento;
II - cópia da certidão de nascimento;
III - cópia do(s) estudo(s) técnico(s) e histórico escolar, se existentes;
IV – guia de acolhimento e informação a respeito do cadastro da criança ou adolescente no 
CNCA;
V – ofício endereçado ao juízo da infância e juventude competente e a entidade respectiva.
8.5.18 - As medidas de proteção de que trata o Título II, Capítulo II, do ECA serão 
acompanhadas da regularização do registro civil. Ver art. 102, §1º, do ECA.
8.5.19 – O procedimento para a regularização do registro civil de criança e adolescente, nas 
situações previstas no art. 98 da Lei nº. 8.069/90, poderá ser iniciado de ofício, por 
provocação do Ministério Público ou por iniciativa de terceiro.
8.5.19.1 – Para a instrução do procedimento, nas hipóteses de inexistência de registro de 
nascimento anterior (“registro de nascimento tardio”), deverá o juiz da infância e da 
juventude realizar brevíssima averiguação, utilizando-se dos elementos disponíveis, tais 
como requisição de ficha clínica hospitalar e realização de E.V.I. (exame de verificação de 
idade) e realização de prova oral, se necessário, em audiência, observado o disposto no art. 
102 e parágrafos do ECA.
8.5.19.2 – Nas hipóteses de pais desconhecidos ou que residam em local incerto, será 
determinada a realização prévia de estudo social, em prazo assinalado pela autoridade 
judiciária.
8.5.19.3 – Encerrada a instrução, o juiz da infância e da juventude prolatará decisão 
fundamentada, determinando o suprimento do registro de nascimento.
8.5.19.4 – Na ausência de outros elementos disponíveis, constarão da certidão de 
nascimento apenas o nome e a data, mesmo que provável, de nascimento da criança ou 
adolescente.
8.5.19.5 - Os registros e certidões são isentos de multas, custas e emolumentos, gozando 
de absoluta prioridade. Ver art. 102, §5º, do ECA.
8.5.19.6 – Caso ainda não definida a paternidade, será deflagrado procedimento específico 
destinado à sua averiguação, conforme previsto pela Lei nº 8.560, de 29 de dezembro de 
1992. Ver art. 102, §3º, do ECA.
8.5.19.7 – Nas hipóteses previstas no item anterior, é dispensável o ajuizamento de ação de 
investigação de paternidade, pelo Ministério Público se, após o não comparecimento ou a 
recusa do suposto pai em assumir a paternidade a ele atribuída, a criança for encaminhada 
para adoção. Ver art. 102, §4º, do ECA.
8.5.20 – No caso de sentença de suspensão ou destituição do poder familiar, a averbação, no 
assento de nascimento da criança ou adolescente, deve ser realizada na circunscrição 
respectiva, expedindo-se nova certidão, na qual devem ser mantidos os nomes dos pais 
biológicos. Ver art. 163, parágrafo único, do ECA. Ver art. 102, da Lei nº 6015/73.

SEÇÃO 6
REAVALIAÇÃO PERIÓDICA DE MEDIDA DE ACOLHIMENTO FAMILIAR OU 

INSTITUCIONAL APLICADA

8.6.1 - Toda criança ou adolescente, que estiver inserido em programa de acolhimento 
familiar ou institucional, terá sua situação reavaliada, no máximo a cada seis (6) meses, 
devendo a autoridade judiciária competente, com base em relatório elaborado por equipe 
técnica, decidir de forma fundamentada sobre a possibilidade de reintegração familiar ou 
colocação em família substituta. Ver art. 19, § 1º, do ECA.
8.6.2 - O trabalho de reavaliação de medida de acolhimento institucional ou familiar 
pressupõe a atualização dos dados, constantes do Cadastro Nacional de Crianças e 
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Adolescentes Acolhidos (CNCA), com observância das normas pertinentes.
8.6.3 – Para a reavaliação prevista no item 8.6.1, deverá o magistrado realizar audiências 
concentradas, preferencialmente na própria entidade de acolhimento, nos meses de abril e 
outubro de cada ano, com observância dos passos seguintes. Ver Instrução Normativa nº 
02/10, do CNJ.
8.6.3.1 - Até trinta (30) dias antes da data designada para a audiência concentrada, a 
equipe técnica interdisciplinar visitará a instituição de acolhimento, para:
I - comunicar a data da audiência concentrada;
II - solicitar que a instituição de acolhimento promova a convocação dos pais ou 
responsáveis pelos acolhidos para comparecerem à audiência de reavaliação;
III - solicitar a atualização do PIA (Plano Individual de Atendimento Individualizado) e seu 
encaminhamento, no prazo máximo de quinze (15) dias, ao juiz, com cópia à equipe técnica 
do juízo e ao Ministério Público, bem como providências para a inserção de seus dados no 
CNCA e nos autos do processo virtual ou físico.
8.6.3.2 - Imediatamente após o recebimento do PIA, a equipe técnica do juízo procederá ao 
estudo do caso, incluindo análise da possibilidade de desacolhimento e apresentação de 
sugestões, cujo relatório será juntado aos autos respectivos até três (3) dias antes da 
audiência concentrada.
8.6.3.3 - Serão intimados a comparecer na audiência o Promotor de Justiça, o Defensor 
Público, os procuradores constituídos, se houver, o Conselho Tutelar e representantes das 
Secretarias Municipais de Assistência Social, Saúde, Educação, Habitação e Trabalho (ou 
similar), bem como órgãos do SUAS, existentes na comarca.
8.6.3.4 - Na audiência concentrada, os pais, familiares e responsáveis dos acolhidos serão 
ouvidos pelo juiz, assim como a criança ou o adolescente, se necessário.
8.6.3.5 - A regularização do registro civil precederá ou será concomitante a qualquer outra 
medida aplicada.
8.6.3.6 - Dos atos praticados, será lavrada ata, conforme modelo constante do anexo.
8.6.3.7 - Concluídas as audiências concentradas do semestre na comarca, será elaborado 
relatório conciso, a ser enviado à Corregedoria-Geral da Justiça e ao CONSIJ, conforme 
modelo constante do anexo.

SEÇÃO 7
SERVIÇO AUXILIAR DA INFÂNCIA E JUVENTUDE

8.7.1 - Os Serviços Auxiliares da Infância e da Juventude (SAI), subordinados à 
Corregedoria-Geral da Justiça, objetivam, primordialmente, atender ao juiz de direito 
competente, no desempenho de suas funções e atribuições preconizadas no art. 151, do 
ECA, prestar auxílio, orientação, emitir parecer mediante laudo ou verbalmente, em 
audiência e, quando necessário ou conveniente, às varas de família acumuladas com a da 
infância e da juventude. Ver Dec. Judiciário nº 1.057 de 09.12.1991. Ver art. 151, do ECA.
8.7.2 – O prazo processual para a conclusão de perícias, laudos e pareceres técnicos, pela 
equipe interprofissional, será em regra de trinta (30) dias, ressalvado o disposto no item 
8.7.2.2. Não sendo o prazo suficiente para o cumprimento do estudo técnico, o profissional 
poderá requerer dilação de prazo, cujo deferimento fica ao prudente arbítrio da autoridade 
judiciária. Ver arts. 212, §1º e 152, do ECA. Ver arts. 432 e 433 do CPC.
8.7.2.1 – Quando se tratar de casos graves e de urgência, inclusive nos processos em que 
houver internação provisória ou descumprimento de medida, os prazos serão fixados pela 
autoridade judiciária, consoante a situação exigir. Ver art. 108, do ECA. Ver art. 122, §1º, do 
ECA. Ver art. 177, segunda parte, do CPC.
8.7.2.2 – Na hipótese de destituição do poder familiar e em outros atos judiciais, que 
ensejem a designação de audiência, o estudo técnico determinado deve ser concluído e 
anexado aos autos até cinco (5) dias antes da audiência de instrução e julgamento. Ver art. 
162, §1º, do ECA.
8.7.3 - Os juizados da infância e da juventude, especialmente os que não disponham do 
Serviço Auxiliar da Infância e da Juventude - SAI, poderão valer-se desse serviço, quando 



308

existente em comarca contígua, desde que seja previamente autorizado e viável. Ver arts. 
19, §1; 28, §5º; 46, §4º; 50, §§3º e 4º; 52, IV; 88, VI; 150; 151; 161, §§1º e 2º; 166, §7º; 
167 e 197-C, §§ 1º e 2º, do ECA.
8.7.3.1 - Não sendo possível, poderão valer-se dos técnicos responsáveis pela execução da 
política municipal de garantia do direito e convivência familiar, devidamente orientados e 
supervisionados pela Coordenadoria da Infância e da Juventude - CIJ, para a realização das 
atividades preconizadas pelo art. 151 do ECA. Ver Dec. Judiciário nº 1.057, de 09.12.1991. 
Ver art. 28, §5º, do ECA.
8.7.4 - À equipe interprofissional do Serviço Auxiliar da Infância e da Juventude – SAI 
incumbe o cumprimento das disposições elencadas em regulamento próprio. Ver Dec. 
Judiciário nº 1.057, de 09.12.1991.

SEÇÃO 8
AUTORIZAÇÃO PARA VIAGEM E EXPEDIÇÃO DE PORTARIAS

8.8.1 - Os requerimentos de autorização para viagem dispensam registro e atuação e 
deverão ser arquivados, juntamente com os documentos que os instruírem, no Arquivo de 
Alvarás ou por meio eletrônico, no caso de comarcas informatizadas. Ver CN, 8.1.2.
8.8.2 - As autorizações de viagem às crianças, nos limites do território nacional e de criança 
ou adolescente ao Exterior, serão efetuadas, à vista de requerimento dos pais ou 
responsável, devidamente instruído com os documentos necessários, mediante a expedição 
da ficha de autorização de viagem ou alvará, conforme o caso.
8.8.3 - Nenhuma criança poderá viajar para fora da comarca onde reside, desacompanhada 
dos pais ou responsável, sem expressa autorização judicial. Ver art. 83 do ECA.
8.8.3.1 - A autorização não será exigida quando: Ver art. 83, §§ 1º e 2º, do ECA.
I - tratar-se de comarca contígua à da residência da criança, se na mesma unidade da 
Federação, ou incluída na mesma região metropolitana;
II - a criança estiver acompanhada:
a) de ascendente ou colateral maior, até o terceiro grau, comprovado documentalmente o 
parentesco;
b) de pessoa maior, expressamente autorizada pelo pai, mãe ou responsável.
8.8.4 - Sem prévia e expressa autorização judicial, nenhuma criança ou adolescente, 
nascido em território nacional, poderá sair do País em companhia de estrangeiro residente 
ou domiciliado no Exterior. Ver art. 85 do ECA.
8.8.4.1 - Quando se tratar de viagem ao Exterior, a autorização é dispensável, se a criança 
ou adolescente: Ver art. 84, do ECA. Ver Resolução 131/11 do CNJ.
I - estiver acompanhado de ambos os pais ou responsável;
II - viajar na companhia de um dos pais, autorizado expressamente pelo outro, através de 
documento com firma reconhecida por autêntica ou verdadeira; Ver CN, 11.6.3 e 11.2.1,VI.
III - viajar sozinho ou em companhia de terceiros maiores e capazes, desde que autorizados 
por ambos os genitores, ou pelos responsáveis, por documento escrito e com firma 
reconhecida por autêntica ou verdadeira; Ver Resolução 131/11 do CNJ.
IV - viajar sozinho ou em companhia de terceiros maiores e capazes, quando estiverem 
retornando para a sua residência no Exterior, desde que autorizadas por seus pais ou 
responsáveis, residentes no Exterior, mediante documento autêntico. Ver Resolução 131/11 
do CNJ.
8.8.4.2 - Para fins do item anterior, considera-se responsável pela criança ou pelo 
adolescente aquele que detém a sua guarda ou tutela. Ver Resolução 131/11 do CNJ.
8.8.4.3 - O documento de autorização, mencionado nos incisos do item 8.8.4.1, além de 
firma reconhecida por autêntica ou verdadeira, deverá conter fotografia da criança ou 
adolescente, prazo de validade, a ser fixado pelos genitores ou responsáveis, e será 
elaborado em duas vias:
uma deverá ser retida pelo agente de fiscalização da Polícia Federal, no momento do 
embarque, e a outra deverá permanecer com a criança ou o adolescente ou o terceiro maior e 
capaz que o acompanhe na viagem. Ver Resolução 131/11 do CNJ.
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8.8.5 - A autoridade judiciária poderá, a pedido dos pais ou responsável, conceder 
autorização válida por dois (2) anos. Ver art. 83, §2º, do ECA.
8.8.6 - Ao documento de autorização, a ser retido pela Polícia Federal, deverá ser anexada 
cópia de documento de identificação da criança ou do adolescente, bem como, se for o caso, 
do termo de guarda ou tutela. Ver Resolução 131/11 do CNJ.
8.8.7 – É obrigatória a apreciação dos pedidos de autorização de viagem pelos plantões 
judiciais. Ver Resolução nº 06/05 de 22/04/05, do TJ/PR.
8.8.8 - É expressamente vedada a cobrança de custas para expedição de alvarás ou 
autorização de viagens.
8.8.9 - Os demais pedidos de alvarás, tais como, entrada e permanência em espetáculos 
públicos e participação em eventos públicos, deverão ser registrados e autuados.
8.8.10 – Compete à autoridade judiciária disciplinar, por meio de portaria, ou autorizar, 
mediante alvará:
I – a entrada e permanência de criança ou adolescente, desacompanhado dos pais ou 
responsável, em estádio, ginásio e campo desportivo; bailes ou promoções dançantes; 
boate ou congêneres; casa que explore comercialmente diversões eletrônicas; estúdios 
cinematográficos, de teatro, rádio e televisão;
II – a participação de criança e adolescente em espetáculos públicos e seus ensaios e 
certames de beleza. Ver art. 149, do ECA.
8.8.11 – As portarias, expedidas pela autoridade judiciária, bem como as autorizações 
concedidas por meio de alvarás, para fins do art. 149, do ECA, deverão ser fundamentadas, 
vedadas determinações de caráter geral. Ver art. 149, §2º, do ECA.

SEÇÃO 9
APURAÇÃO DE ATO INFRACIONAL

8.9.1 – A criança a que se atribua a autoria de ato infracional deverá ser encaminhada ao 
Conselho Tutelar e, à sua falta, à autoridade judiciária. A ocorrência do ato infracional deverá 
ser registrada na delegacia de polícia, sem a presença da criança, observado o necessário 
sigilo. Ver arts. 105, 136, I e 262 do ECA.
8.9.2 – Nenhum adolescente será privado de sua liberdade senão em flagrante de ato 
infracional ou, por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente. Ver 
art. 106, do ECA.
8.9.2.1 – Na apuração de ato infracional atribuído ao adolescente, não se procederá à 
instauração de inquérito policial, devendo a autoridade remeter apenas peças de 
informações
 (relatórios, autos, resultados de exames ou perícias, termos de declarações, etc.), as quais 
deverão ser previamente autuadas pelo cartório judicial. Ver art. 179, do ECA.
8.9.2.2 – Em se tratando de ato infracional praticado por adolescente em coautoria com 
pessoa maior de dezoito (18) anos, a autoridade policial procederá à lavratura de um único 
auto de prisão em flagrante e de apreensão. Ver art. 172, do ECA.
8.9.2.3 – Quando não se tratar de ato infracional, cometido mediante violência ou grave 
ameaça à pessoa, a lavratura de auto de apreensão em flagrante poderá ser substituída por 
boletim de ocorrência circunstanciado. Ver art. 173, do ECA.
8.9.2.4 – O adolescente a que se atribua a prática de ato infracional, apreendido por ordem 
judicial, será, desde logo, apresentado à autoridade judiciária ou encaminhado à entidade 
constante do mandado, devendo, nesse caso, ser feita imediata comunicação ao juízo 
competente. Ver art. 171, do ECA.
8.9.2.5 – O adolescente apreendido, quando for o caso, poderá ser entregue ao dirigente ou 
representante da entidade a que se encontrar submetida a medida de acolhimento 
institucional, equiparado ao guardião para todos os efeitos de direito. Ver art. 92, parágrafo 
único e 174, do ECA.
8.9.2.6 – A pauta poderá estabelecer dias específicos para que a autoridade policial agende 
as audiências de oitiva informal dos adolescentes, que forem liberados na forma do artigo 
174, 1ª parte, do ECA.
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8.9.2.7 – Ao receber as peças de informações, o cartório certificará o histórico infracional do 
adolescente e fará vista ao Promotor de Justiça, em tempo hábil à realização da audiência de 
oitiva informal, previamente agendada.
8.9.2.8 – Ocorrendo a concessão de remissão (8.9.6) e sendo possível, logo após será esta 
homologada; havendo aplicação de medida socioeducativa, se realizará audiência 
admonitória, na presença do adolescente e seus pais.
8.9.2.9 – Todos os atos praticados poderão constar de um único termo de audiência 
preliminar, do qual será entregue uma cópia ao adolescente, a fim de com ela comparecer, 
quando for o caso, ao respectivo programa, encarregado da execução da medida 
socioeducativa aplicada.
8.9.3 - Advindo a representação, em face da não-concessão da remissão ou por não ser caso 
de arquivamento, proceder-se-á ao seu registro e autuação no livro de Registro Geral de 
Feitos, fazendo-se conclusão ao juiz. Ver art. 182, do ECA.
8.9.3.1 – Em havendo representação, a escrivania deverá comunicar ao cartório 
distribuidor, para as devidas anotações.
8.9.3.2 - A representação contra o adolescente a que se atribua a autoria de ato infracional 
será liminarmente rejeitada quando:
I - desatender aos requisitos formais do art. 182, § 1º, do ECA, desde que não emendada;
II - o autor do ato infracional tiver 21 anos de idade completos; Ver art. 2º, parágrafo único 
c/c o art. 121, § 5º, do ECA.
III - a ação ou omissão manifestamente não constituir ato infracional.
8.9.3.3 - Não caberá representação quando for formulada em relação a ato infracional 
praticado por criança. Ver art. 105 c/c os art. 171 a 190, todos do ECA.
8.9.4 – Nas hipóteses de aplicação de medidas socioeducativas de semiliberdade e 
internação, a autoridade judiciária deverá determinar a realização de estudo social, após a 
oitiva dos pais ou responsável na audiência de apresentação. Ver Decreto Judiciário n. º 
1.057, de 09/12/1991. Ver arts. 184 e 186, do ECA.
8.9.5 - O prazo máximo e improrrogável para a conclusão do procedimento, estando o 
adolescente internado provisoriamente, é de quarenta e cinco (45) dias, contados da 
apreensão do adolescente, seja ela originária de flagrante, seja decorrente de decisão 
judicial. Ver arts. 108 e 183, do ECA.
8.9.6 – Antes de iniciado o procedimento judicial para apuração de ato infracional, o 
representante do Ministério Público poderá conceder a remissão, como forma de exclusão do 
processo, atendendo às circunstâncias e consequências do fato, ao contexto social, bem 
como à personalidade do adolescente e sua maior ou menor participação no ato infracional. 
Ver art. 126, do ECA.
8.9.6.1 - Iniciado o procedimento, a concessão da remissão, pela autoridade judiciária 
importará na suspensão ou extinção do processo. Ver art. 126, parágrafo único, do ECA.
8.9.6.2 - A remissão não implica, necessariamente, o reconhecimento ou comprovação da 
responsabilidade, nem prevalece para efeito de antecedentes, podendo incluir, 
eventualmente, a aplicação de qualquer das medidas previstas em lei, exceto a colocação 
em regime de semiliberdade e a internação. Ver art. 127, do ECA.
8.9.6.3 - A medida, aplicada por força da remissão, poderá ser revista judicialmente, a 
qualquer tempo, mediante pedido expresso do adolescente ou de seu representante legal, 
ou do Ministério Público. Ver art. 128, do ECA.
8.9.7 - A escrivania não poderá fornecer o histórico infracional alusivo à criança ou 
adolescente, salvo mediante requisição judicial.

SEÇÃO 10
EXECUÇÃO DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA

8.10.1 – O juízo competente para processar e acompanhar a execução da medida 
socioeducativa privativa de liberdade, inclusive provisória, é o da jurisdição da unidade de 
seu cumprimento.
8.10.1.1 – O juízo do processo de conhecimento permanecerá competente para decidir pela 



manutenção ou revogação da internação provisória, e deverá informar, imediatamente, ao 
juízo da execução toda e qualquer decisão que interfira na privação de liberdade.
8.10.2 – As medidas em meio aberto deverão ser executadas no juízo do domicílio do 
adolescente.
8.10.2.1 - As medidas socioeducativas de reparação de danos e de advertência deverão ser 
executadas pelo juízo do processo de conhecimento, nos próprios autos.
8.10.3 – A execução de medida socioeducativa de internação, provisória ou definitiva, 
deverá se processar em autos próprios, formados pela Guia de Execução de Internação e 
documentos que a acompanham.
8.10.3.1 – Quando se tratar de execução definitiva, expedida a guia, o processo de 
conhecimento deverá ser arquivado.
8.10.4 – O adolescente deverá cumprir a medida de internação na unidade socioeducativa 
mais próxima de seu domicílio. Ver art. 124, VI, do ECA.
8.10.4.1 – O cumprimento da medida de internação em unidade que não seja a mais 
próxima do domicílio do adolescente, dependerá de autorização judicial.
8.10.5 – O adolescente ingressará na unidade mediante Guia de Execução de Internação, 
devidamente instruída e remetida ao juízo competente, onde será autuada.
8.10.5.1 – Será expedida uma Guia de Execução para cada adolescente.
8.10.5.2 – Caso já existam autos de execução, serão remetidos ao juízo competente (item 
8.10.1), via Projudi, imediatamente após a transferência ou ingresso do adolescente na 
unidade de internação.
8.10.6 – A Guia de Execução de Internação Provisória será instruída, obrigatoriamente, com 
os seguintes documentos:
I - cópia da representação e (ou) do pedido de internação provisória;
II - cópia da decisão que determinou a internação;
III - cópia de documento de identificação do adolescente;
IV - cópia de documento que comprove a data da apreensão;
V - certidão atualizada de antecedentes;
VI – cópia de estudos técnicos e histórico escolar, se existentes.
8.10.6.1 – Prolatada a sentença e permanecendo internado o adolescente, deverá o juízo de 
conhecimento informar, incontinenti, ao juízo da unidade de internação, remetendo 
eventuais documentos complementares.
8.10.7 – A Guia de Execução de Internação Definitiva deverá conter os documentos 
mencionados no item 8.10.6, acrescidos da cópia da sentença e do acórdão, se houver, e 
certidão do trânsito em julgado.
8.10.7.1 – A Guia de Execução de Internação Provisória será convertida em Guia de 
Execução de Internação Definitiva, mediante simples comunicação do juízo de 
conhecimento, acompanhada dos documentos necessários.
8.10.8 – Para efeito da reavaliação prevista no art. 121, § 2º, do ECA, a contagem do prazo 
será feita a partir da data da apreensão do adolescente.
8.10.9 – O juízo da execução definitiva deverá proferir decisão de reavaliação da medida 
socioeducativa, mantendo a internação, progredindo-a para medida menos gravosa ou 
extinguindo-a, fundamentadamente, no máximo a cada seis (6) meses.
8.10.9.1 – O disposto neste item aplica-se, no que couber, à execução de internação 
provisória. Ver art. 121, § 2º, do ECA.
8.10.10 – Antes de decretar-se a regressão da medida socioeducativa, é necessária a oitiva 
do adolescente. Ver Súmula nº 265/STJ.

SEÇÃO 11
RECURSOS

8.11.1 - Nos procedimentos, afetos à Justiça da Infância e da Juventude, aplicam-se as 
normas do sistema recursal do Código de Processo Civil e suas alterações posteriores, com 
as adaptações previstas no art. 198 e seguintes do ECA. Ver art. 198, do ECA.
8.11.2 - Em todos os recursos, salvo o de embargos de declaração, o prazo para interpor e 
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para responder será sempre de dez (10) dias. Ver art. 198, II, do ECA.
8.11.3 - Antes de determinar a remessa dos autos à superior instância, no caso de apelação, 
a autoridade judiciária proferirá despacho fundamentado, mantendo ou reformando a 
decisão, no prazo de cinco (5) dias; Ver art. 198,VII, do ECA.
8.11.3.1 - Mantida a decisão apelada, o escrivão remeterá os autos à superior instância, 
dentro de vinte e quatro (24) horas, independentemente de novo pedido do recorrente. Se a 
reformar, a remessa dos autos dependerá de pedido expresso da parte interessada ou do 
Ministério Público, no prazo de cinco (5) dias, contados da intimação. Ver art. 198,VIII, do 
ECA.
8.11.4 – Os recursos serão interpostos, independentemente de preparo, terão prioridade 
absoluta na tramitação, preferência de julgamento e dispensarão revisor. Ver art. 199-C, do 
ECA.
8.11.5 – Os recursos, nos procedimentos de adoção e de destituição de poder familiar, em 
face da relevância das questões, serão processados com prioridade absoluta, devendo ser 
imediatamente distribuídos, ficando vedado que aguardem, em qualquer situação, oportuna 
distribuição e serão colocados em mesa para julgamento sem revisão e com parecer urgente 
do Ministério Público. Ver art. 199-C, do ECA.
8.11.6 – O relator deverá colocar o processo em mesa para julgamento, no prazo máximo de 
sessenta (60) dias, contado da sua conclusão. Ver art. 199-D, do ECA.
8.11.7 – As partes e o Ministério Público serão intimados da data do julgamento e esse 
último poderá, na sessão, apresentar oralmente seu parecer, se entender necessário. Ver 
art. 199-D, parágrafo único, do ECA.
8.11.8 – A sentença que destituir ambos, ou qualquer dos genitores do poder familiar, fica 
sujeita à apelação, que deverá ser recebida apenas no efeito devolutivo. Ver art. 199-D, do 
ECA.
8.11.9 – A sentença que deferir a adoção produz efeito desde logo, embora sujeita à 
apelação, que será recebida, exclusivamente, no efeito devolutivo. Tratando-se de adoção 
internacional, bem assim na hipótese do art. 42, § 6º, do ECA ou, se houver perigo de dano 
irreparável ou de difícil reparação ao adotando, o recurso de apelação será recebido em 
ambos os efeitos. Ver art. 199-A, do ECA. Ver art. 47, § 7º, do ECA.
8.11.10 – O Ministério Público poderá requerer a instauração de procedimento, para 
apuração de responsabilidades, se constatar o descumprimento das providências e dos 
prazos previstos nos artigos anteriores. Ver art. 199-E, do ECA.
8.11.11 – Caberá recurso de apelação contra as decisões proferidas pela autoridade 
judiciária, que venham a disciplinar, através de portarias, ou autorizar, mediante alvará, 
quaisquer das situações elencadas no art. 149, do ECA. Ver art. 149 e 199 do ECA.
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